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•
DIÁRIO

CONGRESSO NACIONAL
Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, e eu, José Sarney, Presidente do Senado Federal, nos termos do

art. 48, item 28, do Regimento Interno, promulgo o seguinte

DECRETO LEGISLATIVO N° 110,DE 1995

Aprova o texto do Convênio Internacional do Café de 1994, adotado em 31 de março de
1994, na sede da Organização das Nações Unidas.

O Congr:esso Nacional decreta:
Art. 1° É aprovado o texto do Convênio Internacional do Café de 1994, adotado em 31 de março de 1994, na

sede da Organização das Nações Unidas. I
, Parágrafo tínico. São sujeitos à aprovação do Congresso Napional quaisquer atos que possam resultar em revi-

são do referido Convênio, assim como quaisquer ajustes complementares que, nos termos do art. 49, I, da Constituição Fe
deral" acarretem encargos ou compromissos gravosos ao patrimônio nacional.

Art. 2° Este decreto legislativo entra em vigor na data de sua publicação.
Senado Federal, 21 de setembro de 1995. - Senador José Sarney, Presidente do Senado Federal.

(*) o textO acima citado está publicado no DCN (Sessão lI), de 22-9-95

sUMÁRIo
1- ATA DA 14&' SESSÃO, DA cÂMARA DOS DEPU·

TADOS; DA la SESSÃO LEGISLATIVA, DA 50" LEGISLA·
TURA, EM 21 DE SETEMBRO DE 1995

I - Abertura da Sessão
11- Leitura e assinatura da ata da sessão anterior
fi - Leitura do Expediente

OFÍCIOS

SIN"/95 - De Sua Reverendíssima o Senhor Dom Marcelo
Carvalheiros, Bispo da Diocese de GUllIllbira - PB, referente a
voto de apoio e pedido de tramitação urgente do PL nO 3.252
N92.

AVISO

N° 2.029/95 - Do 'Excelentíssimo Senhor Clovis de Bmos
Carvalho, Ministro de Estado Chefe da Casa Civil da Presidência
da República, que encaminha a Mensagem nO 980/95.

N° 39/95 - Do Senhor Deputado Henrique Eduardo Alves,
Presidente do Grupo Brasileiro da União Jnterparlamentar, que en
caminha relatório dos trabalhos da ''Reunião Especial do Conselho
Interparlamentar por ocasião do 50- Aniversário da Fundação da
Organização"das Nações Unidas".
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PROJETOS A IMPRIMIR

Projeto de Lei n° I.326-B, de 1991 (Do Sr. Elias Murad e
Outros 2) - Estende aos portadores das doenças difusas do tecido
conjuntivo (colagenoses) os benefícios que especifica e dá outras
providências; tendo pareceres: da Comissão de Seguridade Social
e Família, pela rejeição; e da Comissão de Finanças e Tributação,
pela inadequação fmanceira e orçamentária e, no mérito, pela re
jeição.

Projeto de Lei nO 2.746-B, de 1992 (Do Sr. Jackson Pereira)
- Dispõe sobre os prazos para apreciação das contas do Presidente
da República, Governadores de Estados e Prefeitos Municipais;
tendo pareceres: da Comissão de Finanças e Tributação, pela ade
quação fmanceira e orçamentária e, no mérito, pela aprovação,
com emenda; e da Comissão de Constituição e Justiça e de Reda
ção, pela inconstitucionalidade deste, e prejudicialidade da emen
da da Comissão de Finanças e Tributação, com declaração de voto
do Sr. Nilson Gibson.

Projeto de Lei n° 3313-A, de 1989 (Do Sr. Koyu Iha) 
Dispõe sobre a eleição de representante dos empregados nas em
presas que especifica. Tendo pareceres das Comissões: de Traba
lho, de Administração e Serviço Público, pela aprovação, com
substitutivo; e, de Constituição e Justiça e de Redação, pela consti
tucionalidade,juridicidade e técnica legislativa.

Projeto de Lei n° 3346-A, de 1992 (Do Sr. Paulo Paim) 
Permite que os débitos decorrentes de contrato de aquisição de
casa pr6pria, celebrados pelo SFH, sejam incorporados ao saldo
devedor; tendo parecer da Comissão de Finanças e Tributação,
pela rejeição, contra o voto em separado do Sr. José Fortunati.

Projeto de Lei nO 3.867-D, de 1995 - Emenda do Senado ao
Projeto de Lei nO 3.867-C, de 1993, que "autoriza a reversão ao
Município de Encantado, Estado do Rio Grande do Sul, do im6vel
que menciona".

Projeto de Lei nO 4389-A, de 1994 (Do Sr. Nelson Marque
zelli) - Dispõe sobre a data de vencimento das prestações da casa
pr6pria e dá outras providências; tendo parecer da Comissão de Fi
nanças e Tributação, pela adequação fmanceira e orçamentária
deste, e da emenda apresentada na Comissão e, no mérito, pela re
jeição, contra os votos em separado dos Srs. Edinho Bez e Rogério
Silva.

Projeto de Lei n° 4.658-A, de 1994. (Do Sr. Nilson Gibson)
- Dispõe sobre a vinculação dos servidores inativos do extinto Ins
tituto Nacional de Assistência Médica da Previdência Social 
INAMPS; tendo parecer: da Comissão de Trabalho, de Adminis
tração e Serviço Público pela rejeição. .

Projeto de Lei nO 5.141-A, de 1990. (Do Sr. Eduardo Jorge)
- Dispõe sobre as obrigações dos empregadores em relação à saú
de dos trabalhadores; tendo parecer da Comissão de Trabalho, de
Administração e Serviço Público pela rejeição, contra o voto em
separado do Sr. Zaire Rezende.

IV - Pequeno Expediente
LEONEL PAVAN - Solidariedade ao Ministro Adib Ja

tene, da Saúde, em sua luta pela criação da Contribuição sobre
Movimentação Financeira - CMF. Audiência da banéada do
Partido Democrático Trabalhista - PDT - com o Ministro.
Apoio à campanha Saúde para Todos. Defesa da municipaliza
ção da saúde.

EURÍPEDES MIRANDA - Reunião da bancada do Partido
Democrático Trabalhista - PDT - com o Ministro Adib Jatene, da
Saúde. Dificuldades do setor. Apoio à proposta de criação da Con
tribuição sobre Movimentação Financeira - CMF.

JOÃO MENDES - Desempenho do Serviço Brasileiro de
Apoio às Micro e Pequenas Empresas - Sebrae. Protestos contra a
pretendida extinção do Servíço Nacional de Aprendizagem Indus
trial- Senai.

N° 246/95 - Do Senhor Deputado Sarney Filho, Presidente
da Comissão de Defesa do Consumidor, Meio Ambiente e Mino
rias, solicitando que o PL n° 825195 seja apensado ao PL nO
687/95.

N° 161195 - Do Senhor Deputado Firmo de Castro, Presi
dente da Comissão de Fiscalização Financeira e Controle, que en
caminha o Requerimento nO 97/95.

~ 162195 - Do Senhor Deputado Firmo de Castro, Presi
dente da Comissão de Fiscalização Financeira e Controle, que en
caminha o Requerimento nO 96/95.

N° 1195 - Do Senhor Deputado José Rocha, Presidente da
Comissão Especial para estudar os Projetos Públicos Federais de
Irrigação e Recursos Hidricos e apresentar propostas ao Orçamen
to da União, no sentido de viabilizar a execução dos mesmos, co
municando a instalação da referida Comissão.

COMUNICAÇÕES
- Da Senhora Deputada Dolores Nunes, comunicando sua

filiação ao PSDB.
- Do Senhor Deputado Paulo Mourão, comunicando sua fi

liação ao PSDB.
- Do Senhor Deputado Welson Gasparini, comunicando

sua filiação ao PSDB.
INDICAÇÃO

S/N°/95 - Do Senhor Deputado Gonzaga Patriota, solicitan
do que a Indicação, que sugere rlgida fiscalização nas arrecadações de
Imposto de Renda e Imposto sobre Produtos Industrializados, bem
como, nos repasses do FPM, seja encaminhada ao TCU.

Projeto de Resolução n° 18-A, de 1995 (Do Sr. Milton Te
mer) - Altera a redação do art 202, § 3° do Regimento Interno da
Câmara dos Deputados, para permitir a apresentação de emendas à
Proposta de Emendas Constitucionais de iniciativa do Presidente
da República, sem a necessidade de apoiamento de um terço dos
membros da Câmara; tendo pareceres: da Comissão de Constitui
ção e Justiça e de Redação, pela constitucionalidade, juridicidade e
técnica legislativa, com substitutivo; e da Mesa, pela aprovação,
com adoção do substitutivo da Comissão de Constituição e Justiça
e de Redação.

Projeto de Lei nO lO7-A, de 1995 (Do Sr. Odelmo Leão)
Modifica os arts. 589 e 590 da Consolidação das Leis do Trabalho,
extingue a destinação de parte da contribuição sindical à Conta Es
pecial de Emprego e Salário do Ministério do Trabalho e dá outras
providências; tendo parecer da Comissão de Trabalho, de Admi
nistração e Serviço Público, pela rejeição.

Projeto de Lei nO lO8-A, de 1995 (Do Sr. Odelmo Leão)
Estabelece a obrigatoriedade de repactuação dos contratos de fi
nanciamento habitacional'nas condições que menciona e dá outras
providências; tendo parecer da Comissão de Finanças e Tributação
pela inadequação financeira e orçamentária e, no mérito, pela re
jeição, com voto em separado do Sr. José Janene.

Projeto de Lei nO 537-A, de 1995 (Do Sr. Rubens Cosac)
Declara tombada ao Patrimônio Hist6rico e Artístico Nacional a
ponte "Epitácio Pessoa", sobre o rio Corumbá, no município de Pi
res do Rio, Estado de Goiás; tendo parecer: da Comissão de Edu
cação, Cultura e Desporto: pela rejeição, com voto em separado do
Sr. Expedito Júnior.

Projeto de Lei nO 665-A, de 1995 ( Do Sr. Mauri Sérgio)
- Dispõe sobre a redução de acidentes e a segurança dos atletas
nas lutas de qualquer natureza e dá outras providências; tendo
parecer da Comissão de Educação, Cultura e Desporto, pela re
jeição.
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NILSON GIBSON! - Repercussões negativas da Proposta
de Emenda à Constituiçãq n° 175, de 1995, que altera o Capítulo
do Sistema Tributário Nac~onal.

JOSÉ ALDEMIR - Transcurso do 1100 aniversário da
emancipação político-administrativa do Município de São José de
Piranhas, no Estado da Paraíba.

CARLOS NELSO~ - Conveniência de ampliação, pelo
Banco Central do Brasil, <!lo prazo de três meses estabelecido pela
Resolução n° 2.118, de 1?94, para financiamentos destinados ao
Plano Comunitário de MeThoramentos.

PAULO PAIM - Transcurso do Dia do Radialista - 21 de
setembro. Carta aberta aos Parlamentares e à população, elaborada
pelo Sindicato dos TrabaThadores em Empresas de Radiodifusão e
Televisão no Distrito Federal.

JOSÉ FORTUNA11I- Solicitação à Presidência do Instituto
Brasileiro de Meio Ambiente e Recursos Naturais Renováveis
lhama - de providências para o estabelecimento de condições para
a efetiva manutenção da área de preservação ambiental do rio Ibi
rapuitã, no Estado do Rio Grande do Sul.

JAIR BOLSONARO - Urgente necessidade de adoção de
política ~ controle da na~~dad~ no País. Louvor .à. implantação,
pelo PreSidente Alberto FUJlDlon, do Pero, da esterilização volun
tária através da laqueadur4 e vasectomia.

PADRE ROQUE -' Requerimento aos Ministérios da Justi
ça e do Exército, à Secretaria de Assuntos Estratégicos e à Secreta
ria Geral da Presidência; da República de informação sobre o
suposto envolvimento do orador com o grupo guerriTheiro Sendero
Luminoso. Surpresa comi pronunciamento do Ministro Andrade
Vieira, da Pasta da Agricilltura, do Abastecimento e da Reforma
Agrária, no programa "Bcim Dia Brasil", sobre os métodos usados
na ocupação de terras improdutivas pelo Movimento dos Traba-
Thadores Sem-Terra. .

WALDOMIRO FlORAVANTE - Aprovação pela Assem
bléia Legislativa do Estadp do Rio de Janeiro, das contas apresen
tadas pelo ex-Governador~eonelBrizola.

MARIA LAURA - Documento "Carta Aberta aos Parla
mentares e à População", de autoria do Sindicato dos TrabaThado
res em Empresas de RadiOdifusão e Televisão no Distrito Federal.

CONFÚCIO MOURA - Louvor à atuação do Ministro José
Eduardo de Andrade Vieira, da Agricultura, do Abastecimento e
da Reforma Agrária, em Wavor da agricultura nacional, especial
mente das regiões Norte e'Nordeste. Benefícios proporcionados ao
setor no Estado de Rondôj:üa. Apoio do Governador Valdir Raupp
de Matos aos projetos do Ministério.

HUGO BIEHL - Problemática do endividamento dos agri-
cultores. I

CORIOLANO SAiES - Encaminhamento de emenda à
Proposta de Emenda à Copstituição nO 33-A, de 1995, que modifi
ca; a Previdência Social, para assegurar beneficio assistencial aos
tr~baThadores rorais, aos 610 anos para o homem e aos 55 anos para
amuTher.

i HUMBERTO CosrrA - Posição do orador sobre a Propos-
ta de Emenda à ConstituiÇão n° 33-A, de 1995, que trata da refor
ma da Previdência Social

FRANCO MONTORO - Realização, pela Comissão de Re
lações Exteriores da Casa, de seminário latino-americano sobre
criação de emprego.

AFFONSO CAMARGO - Transcurso do Dia Internacional
da Doença de Alzheimer - 21 de setembro. Situação do problema
no País, Atuação da Associação Brasileira de A1zheimer- ABRA.

EDSON QUEIROZ - Conveniência de prestação de contas
ampla e rigorosa da destinação das verbas do setor Saúde antes da
criação da Contribuição sobre Movimentação Financeira- CMF.

MILTON TEMER - Açodamento do Governo Federal na
regulamentação das telecomunicações. Impetração, pelo Partido
dos Trabalhadores, de mandado de segurança junto ao Supremo
Tribunal Federal para regulamentação do assunto pelo Congresso
Nacional.

TILDEN SANTIAGO - Transcurso do Dia do Radialista 
21 de setembro. Visita do orador à Fazenda Barriguda, no Municí
pio de Buritis, Estado de Minas Gerais, ocupada por 700 famílias
de trabalhadores rurais. Conveniência de agilização, pelo Instituto
de Colonização e Reforma Agrária - INCRA - de regularização
de assentamento. Cancelamento da liminar referente ao restabele
cimento da posse da área ocupada. Contrariedade às declarações
do Ministro José Eduardo de Andrade Vieira, da Agricultura, do
Abastecimento e da Reforma Agrária, sobre o movimento dos
sem-terra.

EDINHO ARAÚJO - Transcurso do Dia Estadual do Téc
nico Industrial- 23 de setembro. Desempenho da Escola Técnica
Estadual Philadelpho Gouveia Netto, Município de São José do
Rio Preto, Estado de São Paulo.

MAURÍCIO REQUIÃO - Contrariedade à criação indiscri
minada de novos Municípios no País.

HERMES PARCIANELLO - Conveniência de prévia reu
nião da bancada do PMDB para tomada de posição acerca da Con
tribuição sobre Movimentação Financeira. Solidariedade aos
ocupantes do Conjunto Habitacional Jardim das Palmeiras, Cascavel,
Estado do Paraná, em demanda com a Caixa Econômica Federal.

CARLOS MAGNO - Caráter utópico da fórmula apresen
tada pelo Ministro da Educação e do Desporto para a aplicação,
pelos Estados, de maiores investimentos no ensino fundamental.

ALEXANDRE CARDOSO - Urgente necessidade de cria
ção, pelo Governo Federal, de mecanismos de socorro aos Municí
pios, tendo em vista a redução dos repasses do Fundo de
Participação dos Municípios.

CECI CUNHA - importância da IV Conferência Mundial
sobre a MuTher, realizada em Pequim, China. .

CARLOS MOSCONI - Falecimento do Sr. José Luís Sas
seron"ex-Prefeito do Município de Andradas, Estado de Minas
Gerais.

PAUDERNEY AVELINO - Ampliação das cotas de im
portação da Zona Franca de Manaus.

EDUARDO JORGE - Discordância das tentativas de des
moralização do Ministro Adib Jatene, da Saúde. Posição favorável
à criação da Contribuição Provisória sobre Movimentação Finan
ceira - CPMF, à aprovação da Proposta de Emenda à Constituição
nO 169, de 1993, sobre a vinculação de recursos federais, estaduais
e municipais ao fmanciamento do SUS e à aceleração do processo
de descentralização e controle social proposto pelo SUS.

ALCIONE ATHAYDE - Exigência de implementação de
políticas públicas na área da saúde, com aplicação de maiores re
cursos nas atividades preventivas

AUGUSTO CARVALHO - Inexistência de razões para a
ausência de política social no País.

NILTON BAIANO - Descumprimento, pelo Fundo Social
de Emergência, do objetivo de priorizar as áreas de educação e
saúde. Necessidade de análise minuciosa da aplicação dos recursos
do Fundo nos exercícíos de 1994 e 1995.

PAULO ROCHA - Transcurso do Dia do Radialista - 21
de setembro. Documento "Carta Aberta dos Radialistas".

ÁLVARO GAUDÊNCIO NETO - Relevância dos traba
Thos desenvolvidos pelo Sr. Sérgio Cutolo à frente da Caixa Eco
nômica Federal.

ÁTILA LINS - Criação, pelo Governo Federal, dos progra
mas Pró-Moradia e Pró-Saneamento. Conveniência de supressão,
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do regulamento dQs programas, da cláusula referente à exigência
da contrapartida de 20% dos Municípios a serem contemplados
com os'recursos.

. INÁCIO ARRUDA - Anúncio da apresentação de requeri~
mento de urgência para a tramitação do Projeto de Lei Comple
mentar n° 162, de 1989, que dispõe sobre tributação de grandes
fortunas. .

ROBÉRIO ARAÚJO - Problemática das desigualdades re
gionais. Conveniência de fortaIecimento das estruturas dos Esta
dos .mais pobres e mais novos, com a intericrização do
desenvolvimento por intermédio da expansão dos serviços públi
cos e o estabelecimento de mecanismos eficientes de incentivo à
produção nas áreas mais remotas do País. Apelo ao Presidente Fer
nando Henrique Cardoso em favor de maior atenção ao problema.

AGNALDO TIMÓTEO - Editoriais "Castor de Andrade 
O bicheiro e o ser humano" e "A vitória de Brizola, a derrotada
mídia, o massacre de Marcello Alencar e da Globo", de Hélio Fer
nandes, publicados no jornal Tribuna da Imprensa.

JOVAIR ARAmES - Contratação, por universidades e
institutos de pesquisa, de técnicos e cientistas estrangeiros. Apre
sentação, pelo orador, de projeto de lei sobre concessão, a pesqui-'
sadores e cientistas, de direitos sobre o lucro auferido com a
couiercialização do produto de sua invenção.

COSTA FERREIRA - Conveniência da retomada, pelo G0
verno Federal, das obras da Ferrovia Norte-SuI.

JOSÉ REZENDE - Artigo ''Indenizações s6 para desapare
cidos?" de Olavo Nogueira Dell'Isola publicado no jomal''Estado
de Minas".

SERAF1M VENZON - Encaminhamento, pelo orador, de
pOITespOndência' a todos os Vereadores do Estado de Santa Catari
na para consulta sobre a proposta de criação da Contribuição Pro
~is6ria spbre Movimentação Financeira - CPMF. Crise do
Sistema Unico de Saúde - SUS. Integridade moral e profissional
Ido Ministro Adib Jatene, da Saúde.
i 'LEOPOLDO BESSONE - Editoriais intitulados "Estranho
\silêncio", publicados nos jornais Correio Braziliense e Estado de
Minas. ,

CLAUDIO CAJADO - Necessidade de providências do
Gô:vemo Federal para a recuperação de rodovias no Estado da Ba
hia:\ Conveniência da estaduaIização e privatização das rodovias
do país. '\ •

OLÁV1QROCHA - Imewatas providências governamen
tais para libertaÇão de pessoas aprisionadas por índios da tribo ka
rankerê, Estado tlo Pará. Urgent~ legitimação de terras em conflito
no sul dq Estad~. i

JOSÉ CARLoS LACERDA - Iminente recessão no País.
Conveni~nciade mudanças na política econômica governamental.

NEY LOPES - Transcurso do 560 aniversário de fundação
do j6malD~riode Natal, do Estado do Rio Grande do Norte.

JOSÉ PINOTI1 - Inocuidade das reformas propostas pelo
Governo Federal. Necessidade de adoção de modelo econômico
para promoção de distribuição de renda digna para a população
brasileira. ' '\ .

AYRTON XEREZ -Inconsistência das denúncias de mal
versação das reservas do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço
pela Caixa Econômica Federal- CEP.

PAULO FEUÓ - Atuação da Dr"' Ana Maria Rattes na dire
ção dos Centros Comunitários de Defesa da Cidadania, Estado do
Rio de Janeiro.

CANDINHO MATTOS - Importância do plano da Caixa
Econômica Federal para fmanciamento da casa própria.

MARIA VALADÃO - Críticas à falta de manutenção dos
taludes de Brasília, Distrito Federal

MAX ROSENMANN - Efeitos negativos para a população
da redução de jornada de trabalho nas Prefeituras Municipais do
Estado do Paraná.

ARNALDO FARIA DE SÁ - Necessidade de reforma es
trutural da Previdência Social.

REMI TRINfA - Empenho do Governo Federal no comba
te ao trabalho escravo no Brasil.

NELSON MARQUEZELLI - Concessão de .Gràtificação
de Desempenho de Atividade de FiscaIização às categorias de Mé
dico Veterinário, Pesquisador e Agentes de Nível Médio da área
do Ministério da Agricultura, do Abastecimento e da Reforma
Agrária. ,.

NOEL DE OLIVEIRA - Necessidades de manutenção do
programa "A Voz do Brasil".

ODELMO LEÃO - Sugestão sobre implementação dos
programas Pró-Moradia e Pr6-Saneamento pelo Governo Federal.

SANDRO MABEL - Repúdio a críticas contra o Sr. Carlos
Mendes, Secretário Estadual de Saúde do Estado de Goiás.

ARY KARA - Necrol6gio do empresário Achiles Guilher
me Gigli, Município de laubaté, Estado de São Paulo.

ARTHUR VIRGILIO - Ampliação das cotas de importação
da Zona Franca de Manaus. Artigo '~ 'Feira e a Zona Franca", do
De:PItado Euler Ribeiro, :PIblicado no Jornal de BrasíHa. EIabo
ração da política industrial brasileira.

WELINTON FAGUNDES - Inexistência de política agrí
cola para o desenvolvimento do País.

PAES DE ANDRADE - Necrol6gio do ex-Governador e
ex-Deputado Manoel de Castro Filho, Estado do Ceará.

SALATIEL CARVALHO - Transcurso dos cem anos de
fundação de Petrolina, Estado de Pernambuco. .

PEDRO lRUJO - Apelo ao Presidente Fernando Henrique
Cardoso em favor da edição de decreto sobre a reguIamentação da
concessão do beneficio da prestação continuada. "

! CELSO RUSSOMANO - Determinação aos fabricantes de
j pneus e à Associação Nacional de Fabricantes de Pneus de emis-
\, são de certificado de garantia para pneus novos. .'

V - Grande Expediente "
JOSÉ FOR'ltJNATI - Responsabilidade de oferecimento

pellj, Oposição de alternativas às políticas governamentais..Caráter
hermético do Governo Fernando Henrique Cardoso, caracterizado
pela inexistência de canais de comunicação com a classe política ,e
a sociedade civil. Necessidade de superação, pelo conjunto.daso
ciedade organizada, de protocolos políticos para D resgate da im
portância da participação política. Originalidade do programa do
PT apresentado no horário gratuito. Surgimento de nova esquerda
no País, aberta a mudanças e com visão humanista e igualitária
para o futuro. Reafmnação do compromisso de luta pelo flmda
farsa política democrática.

CÁSSIO CUNHA LIMA - Homenagem à mem6rià dO ex
Governador~nioMariz, Estado da Paraíba.

VI - Ordem do Dia
PRESIDENIE (Luís Eduardo) - Votação de requerimento

para realização, dia 26 de outubro, de sessão solene destinadà a home
nagempelo transcurso do 100"aniversário do cinema. Aprovado.

PRESIDENTE (Luís Eduardo) - Discussão, em turno úni
co, do Projeto de Lei nO 533, de 1995, que dá nova redação ao art.
20 da Lei n° 8.844, de 20 de janeiro de 1994.

Usou da palavra para proferir parecer ao projeto, em substi
tuição à Comissão de Trabalho, de Administração e Serviço Públi
co, o Sr. Deputado WIGBERTO TARTUCE.

Usou da palavra para proferir parecer, em substituição à
Comissão de Constituição e Justiça e de Redação, o Sr. Deputado
VALDENOR GUEDES.
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PRESIDENfE (Luís Eduardo) - Encerramento da discus-
são.

Usaram da palavra para encaminhamento da votação os Srs.
DeJXltados SANDRA STARUNG, LUIZ CARLOS SANTOS.

PRESIDENfE (Luís Eduardo) - Votação do projeto e da
redação fmal.

Aprovados.
Encaminhamento da matéria ao Senado Federal.
PRESIDENfE (Luís Eduardo) - Discussão, em turno 11ni-

co, do Projeto de Resolução nO 53, de 1995, que institui Comissão
Parlamentar de Inquérito destinada a investigar a questão do de
semprego e da liquidez no País deconente do Plano de Estabiliza
ção Econômica do Governo Federal, bem como alternativas ao seu
equacionamento.

PRESIDENfE (Luís Eduardo) - Votação de requerimento
para retirada da matéria da Ordem do Dia. Aprovado.

PRESIDENfE (Luís Eduardo) - Discussão, em turno 11ni
co, do Projeto de Decreto Legislativo nO 144, de 1995, que "aprova
o texto do Acordo Quadro sobre Cooperação em Aplicações Paci
ficas de Ciência e Tecnologia do Espaço Exterior, celebrado entre
o Governo da República Federativa do Brasil e o Governo da Re
p6blica Popular da atina, em Beijing, em 8 de novembro de 1994.

Usro da palavra para proferir parecer ao projeto, em substi
1nição à Comissão de Constituição e Justiça e de Redação, o Sr.
DeJXltado NILSON GffiSON.

Usou da palavra para discussão o Sr. Deputado HAROLDO
LIMA.

Usro da palavra pela ordem, durante a discussão, a Sr- De
putada SANDRA STARLING.

PRESIDENfE (Luís Eduardo) - Encerramento da díscus-
são.

Votação do projeto e da redação fmal. Aprovados.
Encaminhamento da matéria ao Senado Federal.
Apresentaram proposições os Srs. Deputados PADRE RO-

QUE; ROBSON TUMA; HAROLDO LIMA; NICIAS RffiEIRO
E OUTROS; VALDIR COLATTO; LEONEL PAVAN; MAT
HEUS SCHIMIDT E OUTROS; AUGUSTO NARDES; ROBER
TO ROCHA; VALDEMAR COSTA NErO; sÉRGIO
CARNEIRO; PlMENTEL GOMES; LUIZ GUSHIKEN; LUIZ
GUSHIKEN E PAULO ROCHA; ALCIONE A1HAYDE; PAU
LO PAlM; FAUSTO MARTELLO; ARMANDO COSTA; PAU
LO LIMA; UBALDO coRRÊA; ABELARDO LUPION;
HERCULANO ANGHINETTI; JAQUES WAGNER; CIDINHA
CAMPOS; PAUW GOUVÊA E OUTROS; INOCÊNCIO OLI
VEIRA E OUTROS; PAULO ROCHA; WELlNTON FAGUN
DES.

DOMINGOS DUlRA (pela ordem) - An11ncio do encami
nhamento à Mesa Diretora da programação do seminário ''Rema-

I
nescentes ljIe Quilombos". Convite aos Deputados para participa-
ção, dias 2(i e 27 do conente, no Espaço CuI1nral da Casa, do refe
rido eventd.

ALIDICES MODESTQ (pela ordem) - Convite aos Deputa
dos para p~cipação, dias 26 e 27 do conente, no seminário ''Re
manescentes de Quilombos".

vn~1Comun~ Parlamentares
AG ALDO TIMÓ1EO - Troca de COIreSpondência com o

Secretário de Segurança Plíblica do Estado do Rio de Janeiro,
Gen. Nilton Cerqueira, sobre tratamento dado aos bicheiros flumi
nenses pre~s. Existência de campanha para transferência da admi
nistração do jogo do bicho no Estado para a Caixa Econômica
Federal.

ALZIRA ÉWERTON - Defmição, pelo Governo Federal,
da situação do Banco da Amazônia SA.

JOÃO COSER - Realizações do Governo Vitor Buaiz, Es
tado do Espírito Santo.

NELSON OTOCH - Fechamento de casas de bingo em
Fortaleza, Estado do Ceará.

ILDEMAR KUSSLER - Inveracidade de noticiãrio da im
prensa sobre desvio, pela Caixa Econômica Federal, de recursos
do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS.

PAUW GOUVÊA - Adoção, pelo Governo Federal, de
medidas estru1nrais para as micro e pequenas empresas. Liberação
de recursos emergenciais para o setor.

JOSÉ CARLOS VlEIRA - Revisão de medidas restritivas
impostas ao sistema de consórcios. Aprovação de lei específica
para regulamentação da atividade.

EDSON SILVA - Apoio à proposta de criação da Contri
buição sobre Movimentação Financeira - CMF - destinada ao se
tor Saáde. Campanha de difamação movida por setores da DÚdia
contra o Ministro Adib Jatene, da Sa11de.

CÉLIA MENDES (pela ordem) - Indignação com calánias
levantadas pelos Senadores Nabor Jánior e Marina Silva contra o
Governador Orleir Catneli, do Estado do Acre, a respeito da libe
ração de recursos para a conclusão do asfaltamento das rodovias
BR-364 e BR-317. Esclarecimentos sobre reunião do Presidente
da Repl1blica em exercicio, Marco Maciel, com a bancada do Esta
do.

CARWS AIRTON (pela ordem) - Considerações sobre as
crlticas dos Senadores Nabor J11nior e Marina Silva ao Governador
do Estado do Acre e a parlamentares da bancada federal do Estado.

vm- Encerramento

l-MESA

3 - LíDERES E VICE.LIDERES

4 - COMISSÕES

Ata da 1463 Sessão, em 21 de setembro de 1995
Presidência dos Srs. Luís Eduardo, Presidente. - Beto Mansur, 2° Vice-Presidente. - Benedito

Domingos, 3° Secretário. - Wilson Braga, 4° Suplente de Secretário. - Sérgio Miranda e Adylson
Motta, § 2° do artigo 18 do Regimento Interno.

ÀS14HORAS COMPARECEM OS SENHORES:
Lufs Eduardo
Ronaldo Perim
BetoMansur
Wilson Campos

Leopoldo Bessone
João Henrique
RobsonTuma
VanessaFelipe
Wllson Braga.
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Roraima

Moisés Lipnilc - Bloco - PTB; Robério Anuíjo - PSDB.

Amapá

Murilo Pinheiro - Bloco - PFL; Raquel Capiberibe - Bloco
- PSB; Valdenor Guedes - PP.

Pará

Nicias Ribeiro - PMDB; O1ávio Rocha - PSDB; Paulo
Rocha - PT; Paulo Titan - PMDB; Socorro Gomes 
PCdoB; Ubaldo Corrêa - PMDB; Vic Pires Franco - Bloco
PFL.

Amazonas

Carlos da Carbrás - Bloco - PFL; Paudemey Avelino -
PPR.

Rondônia

Silvemani Santos - PP.

Acre

Mauri Sérgio - PMDB; Ronivon Santiago - Bloco - PSD;
Zila Bezerra - PMDB.

Tocantins

Osvaldo Reis - PP; Paulo Mourão - PPR; Udson Bandeira
-PMDB.

Maranhão

Albérico Filho - PMDB; Costa Ferreira - PP; Mauro
Fecury - Bloco - PFL; Pedro Novais- PMDB; Remi Trinta 
PMDB; Roberto Rocha - PMDB; Sebastião Madeira -
PSDB. .

Ceará

Edson Silva - PDT; Nelson Otoch - PSDB; Paes de Amha
de - PMDB; Pimentel Gomes - PSDB; Pinheiro Landim 
PMDB; Raimundo Bezerra - PMDB; Rommel FeijeS - PSDB;
Ubiratan Aguiar - PSDB; Zé Gerardo - PSDB.

Piauí

Waldir Dias - PPR.

Rio Grande do Norte

Ney Lopes - Bloco - PFL.

Paraíba

Ricardo Rique - PMDB.

Pernambuco

Mendonça Filho - Bloco - PFL; Nilson Gibson - Bloco 
PSB;; Ricardo Heráclio- Bloco - PMN; Roberto Fontes'- Bloco
- PFL; Salatiel Carvalho - PP; Sérgio Guerra - Bloco - PSB; Se
verino Cavalcanti - Bloco ... PFL; Vicente André Gomes - PDT;
Wolney Queiroz- PDT.

Alagoas

Moacyr Andrade - PPR; Olavo Calheiros - PMDB; Talva
ne Albuquerque - PP.

Sergipe

Pedro Valadares - Bloco - PMN; Wilson Cunha - Bloco-
PFL.

Bahia

Marcos Medrado - PP; Mário Negromonte - PSDB; Pedro
Irojo - PMDB; Prisco Viana - PPR; Roberto Santos - PSDB; Sér
gio Carneiro - PDT; Severiano Alves - PDT; Simara Ellery 
PMDB; Ubaldino Junior - Bloco - PSB; Ursicino Queiroz - Blo
co-PFL.

Minas Gerais

Antônio Aureliano - PSDB; Edson Soares - PSDB; Fran
cisco Horta - Bloco - PL; Marcos Lima - PMDB; Maria Elvira
PMDB; Mário de Oliveira - PP; Mauro Lopes - Bloco - PFL;
Odelmo Leão - PP; Osmânio Pereira - PSDB; Paulo HesIander
Bloco - PTB; Pbilemon Rodrigues - Bloco - PTB; Raul Belém
Bloco - PFL; Roberto Brant - Bloco - PTB; Romel Anízio - PP;
Sandra Starling - PT; Sérgio Miranda - PCdoB; Sérgio Naya 
PP; Tilden Santiago - PT; Zaire Rezende - PMDB.

Espírito Santo

Nilton Baiano - PMDB; Rita Camata - PMDB; Roberto
Valadão- PMDB; Theodorico Ferraço- Bloco - PTB.

Rio de Janeiro

Agnaldo Tim6teo - PPR; Alcione Athayde - PP; Ayrton
Xerez - PSDB; Milton Temer - PT; Miro Teixeira - PDT; Morei
ra Franco - PMDB; Noel de Oliveira - PMDB; Paulo FeijeS 
PSDB; Roberto Campos - PPR; Roberto Jefferson- Bloco - PTB;
Sérgio Aronca - PPS; Simão Sessim - PPR; Sylvio Lopes 
PSDB. .

São Paulo

Arnaldo Madeira - PSDB; Marquinho Chedid - Bloco 
PSD; Marta Suplicy - PT; Maurício Najar - Bloco - PFL; Nel
son Marquezelli - Bloco - PTB; Paulo Lima - Bloco - PFL;
Ricardo Izar - PPR; Salvador Zimbaldi - PSDB; Silvío Torres
- PSDB; Telma de Souza - PT; Tuga Angerami - PSDB; Ushi
taro Kamia - Bloco - PSB; Vadão Gomes - PP; Valdemar Cos
ta Neto - Bloco - PL; Vicente Cascione - Bloco - PTB;
Wagner Salustiano - PPR; WeIson Gasparini - PSDB; Zulaiê
Cobra- PSDB.

Mato Grosso

Roberto França - PSDB; Rodrigues Palma - Bloco - PTB;
Rogério Silva - PPR; Tere Bezerra - PMDB; Welinton Fagundes
-Bloco-PL.

Distrito Federal

Maria Laura - PT; Wigberto Tartuce - PP.
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Goiás

Marconi Perillo - PP; Maria Valadão - PPR; Nair Xavier
Lobo - PMDB; Orcino Gonçalves - PMDB; Pedrinho Abrão 
Bloco - PTB; Pedro Canedo - Bloco - PL; Pedro Wilson - PT;
Roberto Balestra - PPR; Rubens Cosac - PMDB; Sandro Mabel
- PMDB; Vilmar Rocha - Bloco - PFL; Zé Gomes da Rocha 
Bloco-PSD.

Mato Grosso do Sul

Marilu Guimarães - Bloco - PFL; Marisa Serrano 
PMDB; Nelson Trad - Bloco - PTB; Oscar Goldoni - PMDB;
Saulo Queiroz - Bloco - PFL.

Paraná

Alexandre Ceranto - Bloco - PFL; Basilio Villani - PPR;
Chico da Princesa - Bloco - PTB; Dilceu Sperafico - PP; Elias
Abrahão - PMDB; Flávio Aros - PSDB; Hermes Parcianello
PMDB; Homero Oguido - PMDB; Mauricio Requião - PMDB;
Max Rosenmann -; Nelson Meurer - PP; Odílio Balbinotti -; Pa
dre Roque - PT; Paulo Bernardo - PT; Paulo Cordeiro - Bloco 
PTB; Renato Johnsson - PP; Ricardo Barros - Bloco - PFL; Vil
son Santini - Bloco - PTB.

Santa Catarina

Edinho Bez - PMDB; Edison Andrino - PMDB; Hugo
Biehl - PPR; Mário Cavallazzi - PPR; Milton Mendes - PT;
Paulo Bauer - PPR; Paulo Bornhausen - Bloco - PFL; Paulo
Gouvea - Bloco - PFL; Serafim Venzon - PDT; Valdir Colatto
-PMDB.

Rio Grande do Sul

Adroaldo Streck - PSDB; Adylson Motta - PPR; Aírton
Dipp - PDT; Augusto Nardes - PPR; Carlos Cardinal - P~T;

Darcísio Perondi - PMDB; Enio Bacci - PDT; Esther GrOSS1

PT' Ezídio Pinheiro - PSDB; Germano Rigotto - PMDB; Hugo
La~anha - Bloco - PTB; Matheus Schmidt - PDT; Miguel
Rossetto - PT; Nelson Marchezan - PPR; Osvaldo Biolchi 
Bloco - PTB; Paulo Paim - PT; Paulo Rítzel- PMDB; Renan
Kurtz - PDT; Telmo Kirst - PPR; Waldomiro Fioravante - PT;
Wilson Branco - PMDB; Wilson Cignachi - PMDB; Yeda
Crusius - PSDB.

I - ABERTURA DA SESSÃO

O SR. PRESIDENTE (Benedito Domingos) - A lista de
presença registra o comparecimento de 202 Senhores Deputa
dos.

Está aberta a sessão.
Sob a proteção de Deus e em nome do povo brasileiro ini

cianlOs nossos trabalhos.
O Sr. Secretário procederá à leitura da ata da sessão ante-

nor.

fi - LEITURA DA ATA
O SR. JOSÉ FORTUNATI, servindo como 2° Secretário

procede à leitura da ata da sessão antecedente, a qual é, sem obser
vações, aprovada.

O SR. PRESIDENTE (Benedito Domingos) - Passa-se à
leitura do expediente.

O SR. NILSON GmSON, servindo como 1° Secretário,
procede à leitura do seguinte

UI - EXPEDIENTE
Do Sr. Clóvis de Barros Carvalho, Ministro de

Estado, chefe da Casa Cid da Presidência da Repú.
b1ica, nos seguintes termos:

Aviso n° 2.029 - SUPRAR/C. Civil. Em 19 de setembro de 1995.

A Sua Excelência o Senhor

Deputado Wilson Campos

Primeiro Secretário da Câmara dos Deputados

Brasília - DF.

Senhor Primeiro Secretário,

Encaminho a essa Secretaria Mensagem do Excelentíssimo
Senhor Vice-Presidente da República no exercício do cargo de
Presidente da Repliblica relativa ao envio de cópia da documenta
ção complementar referente aos textos dos Convênios Constituti
vos da Coxporação Fmanceira e do Banco Internacional para
Reconstrução e Desenvolvimento - Bffi.D, bem como das respec
tivas modificações.

Atenciosamente, - Clóvis de Barros Carvalho, Mi
nistro de Estado Chefe da Casa Civil da Presidência da Re
pública.

MENSAGEM N° 980

SenhorPresidente da Câmara dos Deputados,

Em aditamento à Mensagem n° 762, de 7 de jullio de 1995,
encaminho a Vossa Excelência c6pia da documentação comple
mentar referente aos textos dos Convênios Constitutivos da Cor
poração Financeira e do Banco Internacional para Reconstrução e
Desenvolvimento - BlRD, bem como das respectivas modificaçõ
es, solicitada através da Mensagem nO 9, de 17 de maio de 1995,
dessa Casa.

Brasília, 19 de setembro de 1995. - Marco Antonio Ma·
ciel.

Junte-se ao processo da Mensagem nO 788194.
Em 21-9-95 - Luís Eduardo, Presidente.

MENSAGEM~ 9195

Excelentíssimo Senhor Presidente da Repliblica,

Por deliberação da Comissão de Relações exteriores da Câ
mara dos Deputados no parecer preliminar referente à Mensagem
nO 788195 dessa Presidência, solicito a Vossa Excelência para que
se tomem as providências necessárias no sentido de que sejam en
caminhados a esta Casa os textos dos Convênios Constitutivos da
Coxporação Financeira e do Banco Internacional para a Reconstm
ção e Desenvolvimento - Bm.D, bem como suas respetivas modi
ficações.

Câmara dos Deputados, 17 de maio de 1995. - Luís
Eduardo.
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r.f ...·c:is i-z:ré fins ele po.. terior subsc::-içdo,l·consoante.. !-Seç!io .3(d) dO.l:le~:no.·-,·

Cc) 1-• .?..ssex:.b.1€ia de Governadores poderá aumentar o contante de :aç~es do
• .!

capital ãuro~izado da seguInte mane~ra:

(O por doiE terços dos votos emitidos pelos I:l e::;br os , ~ulindo o
~U~énto for n(:ces~rio p~ra a eniss~o de aç~eE, no x:.o~ento da
5ubscriçao iniclál, de:.stinadas a rue=;brcs do F.;.nc:o que n~

sejam íU:ld<;dúres, desde que a soma de qUéd~.;uer ó-=r.e:ntos
aUlc,rizélccs nos lt:;rwos ciesto:: alínea r.w ~eja ~u~'erior a 2.000
élçDe E; e



. .
oos l:.:·;:.:rus,

Setembro de 1995

(i i)

DIÁRIo DO CONGRESSO NACIONAL (Seção J)

í.:II: q~1é:lqu(:r c.'ut:-a circll;I~:frlci,-) f,cr 1::<.H.::ã

pelo "lt~no~ lrê& quartos cio!: Vl.:"CS

àois ter~os dos Glvcr ..~àores.

Sexta-feira 22 23061

:'.:;~.. :.tc:

~L":= :l!I:.lt;é;

(d) .;.}{:-;; do cc::.pital autorizado·acir.:a citaáo) rúôer~ a .!...rl-o!.::,ldfiã de: Gc.,
·.::rr:3dores) a ?á.rtir da t: .. ta em que o capital .süto:-i::.aoo ::':;iciól L"u
';~r sido tot.::l;;.t::nte intq;ralizéido, élutc·ri=ar a c:::i~~.~o c", ,L;í ila1
,~:.i~ível e det",:-r:-.ir.;;r os t[:TuOS t::: as c'.!IIdi~~=s p.s.rc .,f",tiv.f-lã, cür:
! :1';.:":"-;: as disposiroe:s Si::bui;-:les:

Ci) ditas
iit~nOS

deci:~es E~r&o á;:ov~das per
três c: Uá rt os Ó ('5 \'C t 0$ d '-'5

ffiaiüria que reprêE~~te

ilJt::.Lros, f: ~lJe inclua
pelo
àoi s

Ci i) o (' :"':': tal
usnO.OOQ

i::.: i b f v E: 1 =. e r ~ c! i" i Gi d (.; e::.
(c;,:;:: ~Tii 1 d:í1 é:. Tt.: S ci{· ~ E:;.. é: eL. S

.... ,..1":-. e
"~-'--'

li:. :: c::.: ~,

\,.,1::-=- F,ar áe
.,!._:~ : Z' i C [;,) C E:à ã

(e) J._c, cÇ0CS df: capital e>:iffvel 56 E.-sl,r~o sujeitas a chüwóGó t,,,,ra o

.. :L.;:~i;.,t:mto daE. übribaió~s é::sslimicias i.·ela C;.... rj,C,ré)~o nos ~::::-:.. o= Cá
:.~~i~E:a (a) àa S<:.;:~o 7 àú Artigo 111. Em caso àe Chú::é.da, o t.::~é:.:;~nlo

<.~ .. i. E:it~tuado, ~ CJPÇdO cio r..t,.ll,oro, (;U, d61<::res dos E~::é::dos Uni.à.:.s ou em
:;.~.;:Óé ru;uL:rícia yara o cUH,prir..:nto à.::s c.britélçces da CorpGrélç~o loque
f..G.j:.ü. ;7.:":'~\"tldú I. !:osa L.:,i:~ .. :Jdz.. .:...~ cr!~: •.<:déS ce!.sas êÇ~e:S Sé;:-~CJ j,:-\.)por
~~\.J7"';J]i:·t..iJtE: '::-il:c"·';ler ;.':';'0 t(.idé~ [;.S é:~~t:s • ..t..s cl,::-i~é.jües d~s 1:.c..::.1.:-05
Oí: lo ft:~ué:r í·'-L'~';lt..:r,tos no c:::&o d(: çt~i:1{iUE;r umã àf.:~:f.as Ch&:l!L~-::'=S Et:-:O
::.d-:; ... nd::ntc!. t: •• :"r(: si t: é f;;lta dE' r.,:.t::"::.;;nLO por f,:rte de t.'" líl.e-ra
r:" c;')é:iql)c..:r (Jutrú ri.~;:.l~ro dI..: ~[ji::. cl,;-it;..~:ç~c. df: r~['='I". Sç- r:~:.t:::..~:trio,

p,,:1t:;-~ };;:ve:r

C::rj.c ré;)~o.

. .
t'i..:-ó o .: ~;:::j1Z·l ::J(.)r,=ü úi.S da

(i) m~n:~nlec au!ericio~ & t~tulo de divi~e~dos, Cc~isL~es, Juros e
outro~ r.c:.\-l;:-t:S gt,;lI:JàcE- J.;t:1,'~> i:--.'"ie.,:!ti:::e:.:-.t(.1S da C:.:-;)oraç~oj

reccLiéoe co~ a de jnv~s:i~entos ou

(:'í i) i:.ontcntes captados ruediante operB~a-o de é.ndividaruento da Cor
poraç:lo i

(iv) lo outras contrihui~úes e fundos confiados à sua administraçao.

5eçSo 3. Subsc~içoes

(a) Cacia If.c:r.bro ft;nd;;dor su!:;scrE.verá o r,(=t,ero de açúes estipulado no P.ne

:x o A.
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(b) C ?é1b ",;..ento I,or CRGá w~::.:"ro fl::l~..é.::ior, .:r. d.h;..:.:-i;':c Cf.. :·.::.z· d<.. .:.:..;:i
~al é..~:;:'r;é:.]élêa no ..!...rIE>:O A s!::rá éfett;~ào en.. c;~:':":'r(' (.. ~~~t!!5 éi:~~3i5J :t:~:.:.j.E:. ~ c...:;u
H:cutiváS. cada qual correspondente os vince é:: c:;;:c· For cer:tCl àe, :~:;,;;c r..:.o
t ante. Cada membro j:agará tota1::.ente. a prir:w.i ra c U(lt.:: no t·r ã,;:o Ôr :.: ~~ :: !:.êes
éi partir da data em que a Corporaçaó iniciúr élS E-'-las op<::réiç.:i,::ó .:r-·:'"::·C::-lte o

dizr·osto no Artigo XI, Seç~o 3, seguinte, ou: na data f..:L que o ::.;:.;:.i·ro f .;:,::étdor
é:derir ao pre:!>ente Cunvfnio, ou (;IIl u:::a ou rr.ais data!> P.:>E::'é':-:.:JTf::s '!~:( .a [::ri.:to
r:a E):écutivéI da Corf'Oráç~O cet€;ra;::1ar. J..s t:t"ês COté.. 5 Fq;uinlé:é :'-Lé.:-~{.-ao

nas datas (:::: que li Direto:-ia õ:ecutiva da C:':-r'o=a~~u d~te:::.~:)a=, ::.as .. rr LnteS

de 31 Õf: Gcz-é:í..Lro oe 1985, 31 de d~::{;d:ro oe lSSé e 31 de dG.:;:;.:'·ro de B87,
r'-"'r'é:ct::'·;é.:r,é;:!ite. O pé!;.: .... e:nto àe cada l;::'~ à:::st.as três ú1t::t::.as qu:>~as do
CE?i::.il s~L~critc per cé.dó U~ dos países ~~~LrDs estar' sujeito ao cu~?=im:::nto
ciaf' fw:-::.allG.=des lé:k;éõis çur: ~t:Jé.1L rd.. l.eri.~as nos r.::s;.é:ctivos f'é!E.es. O
:,q;.:::.:::. •• ::.o r.~rÉ. t:fé:::i.;~do é: r:: d{,}~n:s cios EttaGos I;';' idos da J..:;;:l:rica. A
C.:: =o:,,·ré..;:::a t.:r·f:,i~icé.rl. o 1:.:.1=r Clt.:. i:.:.;..L.;":: S cle ~i t. .. ::.:.;:.to.

(c) !.~ r.ç.:Jes iniciélõi.~í.le tt:~·!,C;:-i~é.S t,.::jin. ;:;.::.l.ros ft.:::cié:à~rez SoE,r~o (,;:a
ti02S nO t.ar.

(o) J.. nirdClria E>;f'cuti\"c da Co~po=-óç~o à(:tLr:ni:;ar~ o preço e c....=.éié cCJn-
.' ~ • \ .... .' I'. • t' t'" " ' .•. :S-"::::s Cc; f:t:,lscrl!i<>o e I~har", a ca a 00 pa~c;:.=n" üe ':'i"v<;s que Sé:,Jé:;::' ...x=:tlcas
;.. ;.~:. e n:i·s,::;·i~.~o inicial de açOes p~los rr.!:c,Lros funàé:don:s, e qUê: .:-.. Z:. i.á,Jé;m

dd.:.: ~i.l:'!"crit.as c.:)nn:ante "dispcsto no Artigo lI, Seçdo 2(b).

~·,"ç::o 4.

}.::. ;s~·::(;S cia C')I·r,-'r.sç~CJ ii~JCJ l'~;c:~r~o i,.. (::" ;)é.n:.c,r~à'ast ~rC!\·éscas ou t.:"é:.nsfé.:ri
ca!" de fe..:rrõi: ~ib\1i:ia) â rJ~o bt:r é ;;;'Vt;r d4S C:~!-;:~·:-;.Ç';b, :~j'vo Cii.ie E ;~!·~_blÉia

à(: GO\·=!:i'i.;,àorc~ al,roVi: U;;,â U"'-l: .. f:..r?:nc:.:: ~ntl:: '.. ~::.:.r~~ ?or ~::;é> ;:;"lCl:"l'" cic·s tO
vern~durcs ql!L :e~r~s~nt~ qu~t~o ~cin~~& ci~~ \·~tCE ci~s ~.~:.~~os.

5e~ao 5. DiTé,ito r>rE:rec::"encial de ~n;bscric~o, ,

1:05 Cé.SCiS de au:r.~!lto de capital cor.r.r-·r.nte as alíneas (c) e (d) ca ~es:to 2
.. ..... ~ , .. " .. l \ . .. .l:. '!""'-ol- ~ ~"""
~~ J~~f~nte ~~tJrO, ca=a ~~:~ro te:"~ Cl~el o, C~Eer~~oos os L~~~~. ~ue pc.~~w

: .... ~:::;~·~:=~idN. i·é:'lé; CO!,·i,co·e;rl;::>, a ~::.E. qU::lt:é. do a.:::.ento eGul\"é;le:1t.e ~ pro-
. ~ . . . 1 l'

i~:'~:c c.~~ r.UBS é::~·c,é:S, .. t~ E:nt~'o .:.t:~E.~rltas, ~u .. ra(.tr. co~ o c~i)l:a tota oa
[:'=-;.::'=-.E..~:'5. C:..r.tucio, :ié:I;'Ui:il t:,~;;.::ro s:;rI. c l:ribaoo éi_ Eu1tcre\"er t.::is .aumentes
c! ~ c.é:~'l.~,-l.

$~çZo 6. Limit~ç~o de responsabilidade

A re sponsabi 1 idaoe dos mei:ibros em re la~~o às a~ae s respec tiVal:lente subs
critas, fiCiSrá limitada à parcela n~o integralizada õe seu prec;o de (;.missSo.
J:. condiç:>o de membro n:io i:tplícará, por si s6, qualquer responsé.bilidade
para Gom ·as obriga~'úes da c';'.:"pv=é;Ç:"O.
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Hadalidades C~eracionais.
Para o ctl,:l?rii:'Il::nto de seus objetivos, fica a Corpora):~o autori::ada a:

(a) Jrif;;;-:cificãr e F,;:"orn:Jver F'c,jeto5 que re~r.ém critérios de viabilidade: e
~fic:itnc::~ .:cor.t.-:nica, co::. ;::·efc:"~nciG. .a ?!"ojõ:tos dot .. àos d~ lll~ ou
"jé:i ~ Gé; S :. E:.[ 1 .. i r, tE: S C C:i r a c t t: :- :! ~ t i c as:

(O

(i i)

-r"=0c~~arn E: utiliz~~, os -.AC.UIS.~~ l·.·... ~.n·nos E: r.:a~erl·-l·s nos p·r-es_ .,_ _ .. L c: c: ~

,-- .-, c. .. __ ·",~'\":n·""c -, ~ ,..-..---- .. --._.~ \. _ .. , \o'" ·.lI:~I'L. I.' s aa l.", :,t..4 eleJO.

.' ": :... ~. r,:,,: -\"L.ii. a cr 1 .:-:~ rCJ C":' (::.:.:" oi:. J.... O[, j

(ii i) u:t '::;UlE:II. a i,:JlII·:-:n::ja e c l:.SCI de c;:pital erro i:1\'estirr:~ntos F'ro
GlItivosj

(iv) c~ntrituãrn ?~ra a feTaç~o e/ou ~o~pança dE: divisas;

(v) f"j;<i.li.:rn a caFé!c:déOe: El:re:ncial e a

[i á; ~

transíC:T~ncia de' tt:cno~o-

(vi) ~.;.t:7:·:]·_i!. a t:·::.:~:;~.:':l C.= ;0'::': :~5"i·é..;~o co pr':'Ji-:o né:S ::";;.~:-f.'!'=S,

i.,~:Lii~.;.ti.. a ·pcltlí."~r'ii~O Li ú ••.iliúr l ••;::.i:;rú ~C'!-!:-·;'·"cl cie ir.·.. '=f-tldo
J!.:t 11(' ..• ••;·i. é:l ~o.:-,.i d (:.:.r ::... ! r..atj

(b) Eiet~l.. r ir.\"t::sL:;;.(·:-.tOf, d;n.lcs, I,.,=i~arltc é: c()nCE:SS~O Oe. ~"'V:·~stir.:os e,
dt:: I'Tt:Íí:rêucia, ;: ~."b~cri~.;o c cc:::p.a de: éi)"Oes ou de in~tru:r.t:n~os de
Jívida convt:r':::lvf::is, t:Ir. cll.f.,re!>aE cujo poder de voto seja detido ;:;,;;jo
ritériu;:::nte por inv!:sdãores de néscionéJidé:de latin(l-americsna, e
':·é.:1':-:.1~::~r iljV~st:i::í..rltOE- ir::!:irétos p,=Ta eSEat éiI.pre:;éJs por ir.ter:::€dio
ti ~ (u i: ;'" é; s i n 5 ti:. u:i ç:: é.: ó Í i r.;.. li C c i r l! S ;

I

Cc) T',. :... "!'-T, }.:::ll'E ;::-lC~. <.;"c·!:":é:dc.·s, ... p .... ticiraç:o de outras fontes àe
::'·,':"I .•·i.:.::,.:.tCJ é/OU C:;';ll.t:'ci::f.i'110 ~Sl·t.:::iéli::ijào, i:lclusive é org~ra::a

ç~o óe cN.,.:'rcios 'de f:.l:.prC:st.imos-;" a 5ubE;cri~do e'gé:::'é.ntia de ,;alores
E: pL.rtic,ij:<é,;ç~E:s, E:mp:'éendÍJ:;e:ntos conjuntos e outras formas de asso
Ciá~ZO ~ai5 co~o acordos para de concessSo àe licen~as e coqtr~tos àe
ctJfi.õ..:rciali~áç:o ou adn.inistraçao;

(d) Realizar operaçaes de co-financiamento e colaborar com as ins~itui
çoes fina~cE:iias nacionais e instituiçces internacionais e bilaterais
d e i nvest i:i.t.:nt o;

(e) Proporcionar CO'\r'~Té:ç:O ti:cnica, finE:nce:íra e ád... inistrativa geral e
atuar cOt:.o ~L:,-ntE: Íinánceiro de LI:.EJresas;
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(f) ,Aj~dar G eS~G~::l~:=t:·; E:':pandir, r:-.t~Ll'ZOér e f::~é.r.ciér ~:_;:?!. .::= Cf: :;,

~.3nci':::'~:1to do .;j~s~n'..:ol\.'i~t.:.nto àc Sf.:t~~ ,":-i·.occo e c~t=é.~ ~:::t::':4:;~::S

de c:ssist':ncia ac.. c:::ser;vol\-i;:,ento c::::tE: k·tor;

(g). Pr-o;:.::;ver 2 outorga de ba~anti.as··de: ;::::ü~~-es de é:.~E:S e: dE: v:lc:-es
(''undE:r.. ritingU

) e, observadas as cc'nd:i='=s ar:-Cl~::ó':as, c.\,t:':i:;.{-las
iDdivid~al~~nte O~ em c~nju~to co~ 0u~:-as E:~tid&cies fi~~~:ei~~s;

.!.3::::-.ist:-a:- !:':7jC':'S de cut:".=s institui;~=s

~:u~.=:::la Cl!:E.. 1'é=':: e:sse fi!!:, f,oà-:;rá a

U-é.tcs ce g(:stC:o e 2':::.ir_istréç~o;

pri·....~ca5,
C:'=-I=c:-a;~o

;-s:. ~ i:: a sou C f:

: :·~=.é 1 i Zã:" c on-

(i) :;."ali:.st" t:Er.::-".,:c:s ::;;:':1(';t~r-ias necess~rias ao àe:sE:n\'clvi:::~nto cas
a r i·.': =.;d e- s ca Co;.::, =~ ç;: o j e

(j) :::'-'.i:.ir d·:"i~.1"~c=s, títulos àe dividia é cért'ific.-:àos de ~a:-t1~lrG~';O,

sd.:.:.;~·.·er ir.sL:\:::~ntos de créàito. I
I

OJtras fa::::<:s de investimento

;·(·Otd. é '>~í c.r,,~nC' i :,\'~stir s~us reCL:rsos na forwa ou for:tas e,UE: cO:lsi:ie
ra: a;r0j.:ió.ié.S l.s ;<'::l.:f.r:.C:;:;:iaE, C':'nSCléinte a alf:lea (o) da SE:i:ú i seguintE!.

pIos

-- .r : r, =:; c: ~ é:~ e r. : oTé:CU:l::OS

s(;;,viços
çue Si'US

1 ...,5 f:

cn:.c- cc.:lci)-=o,
néi éql,;:~ir.no de

~~o est.hele~er~,

. s ejú; u:t i 1: ;:udc~
país àeter.:;ir.aõd:

(b) S:;o será respc;;;Ssãvel pela adcinist~é:ç~O de: qu .. l;ue: .::=.presa c;:' ~L:E:

haj ... er"lu;,oo/i:l""E:st:':&:entos e r.ao exer:::erá àireitos ce voto pa~á é:!:te
ou ,<.:"é/c:t:a!8uar outro p~o?6sito que, em sua opinil,o, esteja é:r:=-c;

f:<:";;·::'of:1:c. f:.';I ..... cr"'.::v no '{::::'·ito do c':'lnc:role .;.:rencial;

(c) C::.·:~-:'i;··i f:"é.r:C:::~~.tc nos tE:r==>5 e cc..iidiç~es que C:.r.~:'ciEréir é?:'O

"::é.:'c/~·. i';. ... ;.r.d.., c:'" conta os r~cuisi:.os cas .:.z:.F:'é:sas,.cs ris.=os é:SSU-. ' .
r:..í:::-!/ pLla CvrF,c..raç';o e .os tt::-:::cs e condiçOes ....no==.al::lf:nt: cbtidos por
~;-,vé'úié"res prl\'éiàos em fi~anciê\...:r.entos si=.i1.a:-es;

(d) ?roeurará ativar a
se6s investimentos,

c irculaçao de seus recursos :z:eóiante a venda de
desde de que tal cperaç~o possa ser efetuada de

fl.;-;:.é :':I,:':J},:-i;ldã e ~E:. condi;,oes sat:i~fátC:I'"ias E:: , nG ;:,:·~iàG. cc.· ", ... l.S-
·.. =1, li7. c.mi-.;o:... idüde c cu, o in:iso (vi) Ci; al:r,t:él (a) d~ Se:ç;;o 1, H.:-

(e) . ~::-ocuic1rá :::;",nter uma razoável' diversificaçao em seus in-.~E::sti;:.~ntos;
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I

(O !_.-]:ic"rã c:-ité:-ios de viabilidade financeira, técnica ~. .• •• o, , eco nc.:r, 1 C é , JU-

r'ld icó e lnstJ tuclonal que j:l~stifi~ueI'ú o i.1Vestimt.:nto f: á "::;:c:;;.:ç~o
cas ~L~~~tia5 of~re~jdaE; e

(g)
;

• , • • • I
cletuara qU~Jquer l~vesr:bento para o qual, f:ffi ~ua

0,:. t· t i ci o C. 4. P i tal r:: m c~;n d i ~ .:~ s r c:: ,;,{v.: i s •

Lirdtcçües

(~.) h C.':'; ;:';-~~:;(J r.Z:" ,-concederá financiati.entos ou efetuará o;;i:ros i,,\'é::sti
jj,,:.IC: ;'..::::. :::o;o:'-~ú !oi'l:ú:L:. no tC4ritó'!rio de um país lrlE:il.bro, Sé o rr.::~;t)t:c.ti\'o

f,c','c'::,cJ (.t.o.~dilT :, .. 1 f:::.é;1ci.:.r..e:nto ou i;1V~stimcnlo.

e- . ~o c
lo ~.;, C ,;) • --~~ ~- J:"••ot~~-_<_'-~_st: 1, .... ': ~':- _._ .... _-_.~ _

".. • '0";' t . • o ~, • o. • t r.. - .':' - • • - I I d ' t •. - C • _.. ::.;'_0'0 ~ C..~~ L •• _" ~. n.:l t .••·.'-,f. e ~.~ .. ~<.•• lc.., c:,l.c: quer .",,> •. 1-..:0 qu_ ~;'o:,eç_ a ::rf'c-
;é.i~CJ ~'- l,o:,..;,r ~E ::lt·ôi,:<.iS ~ C::>:t:ldt ... [os di;'~,ir(): que cor.foi;;;:-:- .. !" :-,":oc:..c~~i=-icIS

I,,:-·a á í)r'.t,:;:~o de seus inlere~s::s n:..s cpe."~oOf:!S que rt.a!izar, i:ich:~i\'é: f.0S

('\·::.r;~.;s d.: :nEol\·~nciá ou éomeaCja de i::sCJlvfnció de t.:/iio?reSas i:,;: G.l!:: r.~~= fie

L;;:.:l. i:.·.. ,·F;,li:li:nros ou (:!T. ollt:-as :iLUé.)".:if:S que, na (.'piI.i~c àa C:'::;·':":-é.~~CJ,

_f',rc ••• i::·- ::ar tais invE.:stin.entos.I .... c- ". •

.. ;'::-,:;.::s r-eC'é':idoé r.,:o}a (';:o.;'0réJç:io ou a estE. pagáveis a tft\;lo de il.\'é:S-
~ :':·t:.t'- (,1:': c",; itél õ.d;:o,d':-io ~efLt:'1é!~O pe.la CC'Z1Joraç~o no território de qUál
':;:li..r I-é.ís ::-.(.';;.I,ru n~o fic..:.rl.o Ih-Ics, si:::pJesi:ie:nte em- .a::~o das ài!>flc;siçúes
d~,;,:'e Cc::\'fnio. das restri)'Oõ::s, I"c:gulc.rr:entcs e controles aplicá"veis ao câ!:lbio •..
c'r:. \' i ~cr no t erri tóri o cio Félís mer::bro.

(>.1 tr'o s Pua (: Te &

J.. CorporaÇao estará também facultada a:

(a) cCJntrair e~~r~!>timo& e, para este fim, cc::stituir os pEnhores ou ofe
reCé:r outras garantias que vier a deLl::r.:'.inar. !>E::::}lre que o montante
totérl IoendE:nte de F:..gér::.eT.to a t1tulo de e~prtEs~ic.os contraídos ou de
sarélntias oféTecidas jJela Corporélçlio, sejã GUérl for sua origem. n~o

exceda de um mClnti.nte itua1 :. ~on.a dE: seu ca?it~l subscrit'o, seus
lucro& n~o di6tribui'âos e suas n:Hrvas;
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(b)

(c)
: '.' -\;

. ,- ,. ., _.~,... ~ "
. '.'~' '. .' - . J' '. '-, '. - '"., - _. ~ : : ') . ., . _

,i'l,\'~:.:.t~r,r. l:rt olJn~ép(;s e,<vé',lc..t:s 1.L:t:CJcii...·ei~ ~lO ,",(;:-CddO,()S:.L:{l,;:~Ob

q,uet: i:L:., ::~,:: i.t;, rl,~o. I.l: c l:,d, i t b r i lid,:C i é.;: .i.::.:': r. t t: F-.n r a 5 Ué! S o p~ ré, ~ Üf:: s f i ;:"fI~

ceir',sf.. l:'::X:;,co.lúo os . .rt:CÚ:-bo'ã em seu pode:- a outros t~tulosj'. .: .• ,-,'- ,'-'

[êrantir p.~.valoz::e~",em que~ haja invest~cio, a fim d.e facilitar, sua
"cndaj

'f. ,.l

c G:;1pr, ar e vender v~lore.s que .~1aja emitido ou ga:-antiõo ou 'lue haja
<i Jq'u i r'id o é 0;'::'0' in"Ei5t:: ;:;:::n to;

(e) eíetui:lr, ;:as concilfye,6 que °de:-, 2 àé:te-n::insr. ::::;<.~:,qu"':- gêstiY.:s e~pe
cHicas reJacion;;das cC'i::: 5i::'Ú cbjeto. de çue r='~P~ ber:' iliC.";:;,':'idé. por
seus acionistas ou terceiros. e Qé.õi;;::;;i;:;:.ar as ft;;,;~eE cie éc;::;inistra
:;~o em relé!ç~c B, funàos q:.;e lhe ler.r.""n; E'idú ccnfLd':'E;; e

(fj Í,;?:~r~(:r.,tÓdás,,4.s d~mds f~'J;:.sê:E"inE:n:litE:SaOS pr~r5sitos déinstitui-
~.' '-""-" .0. ". '.~/': ')/' '. ' ~" , •

ç:io e que Se:jéi/lIl necessárias ou úteis pa:-a a reé.lizQi~o de éõ€:I.:S objE:-
.ti,\I;(),s. i:ara ;o/qual, poàer4 ,subócrevertodo tipo de contratos ,e le:var a
,t:.'~,h'C)~, t '.?# ~J,S' 09'/ ii tos j u ria i ':0 s· que se j amnec E:S S<f:-i os.

, -/, "'" . ..'.,.. .", , .
Si.: .a· \·(·c:-'o/0 Ir;; l:" rj'l·ri:! )~ú e S €'I.:S i'uncl or.árJ. os 1 ntervJ.r nos a:.suntbs p"lít 1-

c.:,!:,ciS>":;~l~.}q.,~~/,l:'~:"~'rÇ).,c:,;,é~ila,Ç!h p(~l1tic.a ,cio ...::mbro OI.: ::.i..::l.bros n~o f=>;'t.rcérá
: ':-.-- '" c·,;Y-. c"". .;, ' ... '" , .. '0_'. ::"-~'., ,- • '... Cc -~- .. ' 1,,1 ... .I.~.~~~_C;lc.:,,;,~~;•.i~,:'...;"_.,~··s.. '?~,Clf.~,._S~ .hel L.C· ••• rs .... c: ae ~\,;wS Ot::C1S~~~S, s. riJc 4 csçaO E:;-

..... _, ~ _ ; •.• ,.- / ,. .,;,.,... ,. _ :,.....1 '. _ c· ..,:". _ .. "•• _, d" ,t .. _ .. _ ~ .... .: ... ". _ • __ ...
'Co.C <.:~ c ... r,t ,:, .... E:~.~:.. .. te t:...,n.l~c'. c.).J:"s r:: úT_t.n e",c'I.;._~ca" as qucl.S $0:: 0
p,·;.dt::-~dêS ir::i-é!rc:f.11u'::r.tt: para os fins de: ohtt;r.i~C' dos ol.jet,ivcs estdJ~lr:cidos

no i,rt.-scnl e CJn vtni o. '

AF.!IGJ IV
;;"'

oRGAN IZAÇÃO E AD li! l~ i STF.!.ÇÃO

A C;'r;:::i';,aç::; ter!' ui:-.a. Ú:e=',l;Jt:i !Ide Go"'érn.Eià~res, ur..a r1i:-étoria· E>;~c~tivlf"
uc r·=E:si<i~;.tt.: ·C~ r!';':-E:tc·ri~"E;.:e.cu::ivél J u::. C.....::-<:.nlE: Ge:-al e: os de~isf;';Dciori~,

:-ios. e;;f.l:tF;:;;~f,e,i:9S que ~ P~rE;::'o=ia E>:t:=uti,. ..... a d~ C~r?o:-óç:o vier a ceterwinar.

'S,e.1Ç,~Q'): .)..$.,5e~b ]éia' e:i e Co v'er~âdQ re s
, ' ,;, .

/'(cd5A,À_~~e~bi~~f~')e ·,Gov·eril.adpres' est;arã i nvestida de 'todt,s; os poderes ;da
Corporaç~o•

. (b),.•. ,,~dILGovern~dqr ,e Governador ,Suplente do Banco Interamericano. c;Je ~e:

s(:nv,o'iv,ii;~'nt~;,\ dí::sig:;t~.do pqr um, PalS me:::.iJro do Eónco que t.o:::::bém seja õ:le~~ro êiâ
Ccrporéoç:iO dever~ e:xerc,er, ex 9ffido, 6 cargo de Gove:-nédor ou Go,\retnador
Suplente, TE:t?ecti-i.'<.Hnente" da Co17Cr~çEO, a T.c!~ ser que o p~!s respecti'vo in-"
diquei'ol,C;,'Qtl:trrario,. ,qsGove,r.nacorf:~ S~?lcr'te~.ti~O poàerl..o e);~rcer o dir:e'iito de
voto, salvo E:m caso ce aUD~ncia ce 6::U titular. A },ssecbll1.8 dE:' Covetna,,~or'e'fi
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esc:oH.eri, para sua Pr~sid.ancia, Ui: dos G:1·''''f::r.~cores. Ces~ar.{ a ('f:sUO ae
qu~lquer Governador ou GovE::rnador St..:plt:.r.te qu.:,ndo o cse::.bro F8ra cuj" rt:i.re$en
taç';o houvér sido indicado deixar de &er r;.ec.bro da Corpora~'o.

Cc) A Assemblêia de Governadores poderA delegar 1 Diretoria Executiva to
cias as suas atribuifoes, com exceçSo das sesuintes:

(O admitir novos meT:bros e detenuinar as condiçDffS de su,. .dmis....
s~o;

(ii) aumentar ou diminuir o capital em afDes;

(iii) suspender um rne~bro;

(iv) conhecer d as i nterp:-e caçOe s a este Convênio pel a Dire toria
Fxecutiva e sobre as rnf:sr.:as decidir eu: grau de ape16~.0;

(v) aprovar, conhecido o relat6rio dos auditores, OI b~lanço. ge
rais e as âemonstrélç~es àe lucres e perdas da Instituiçlo;

(vi) dete~inar as reservas e ã dist:-i~~iç:o àos lucros líquidos e
declarar dividendos;

(vii) contr~tar os serviços de ãudito:,es E,):ternos para vedíicar o
balan~o geral e as demonst:-açces df l~=tos e ~erc~s da lnsti'"
tu iç-ao;

(viii) modificar o presente Convênio; e

(ix) decidir sobre o tlrmino· das opera.aes da Corporaç:o f; liobre a
distríbui~ao de seu ativo.

(d) A !lSse::lbléia de Ccvernaàores realiziir' u~a reuniao anual em data que
coinclC.a C~ a reunilo anual da J:.s!:ot.:=bléia de GOVErnadores .dó Banco InteraRle'"
:-icano de t»!si::r....olvimento. rod erá :.at:lbéi" re"unl r-se quando convocada pela Di
reto~ia Executiva.

(e) O quorum ~~ra qu~lque~ reunilo da Assembl~ia de $overnadores ser' a
...ãioria dos Governadores que representem pelo menos dois terços do poder de'
voto dos 11Iembro.. Poder' a As sembléi a de Governadores e •.cabelecer um pro
c~dimento que pe·rmit a 1 Diretoria Executiva, se esta considerar co'dvenientê.
submeter" um assunto específico 1 votaçJo dos Governadores sem convocar uu
reuni:o da }.ssembllia.

(f) PoderIo a }~sembl~i& de Governadores e a Diretoria Executiva, esta na
medida em que para tanto estiver autorizada, adotar as no~is e reaul~ento.

necessAri os ou apropriados l boa gestlo des neg6c ios da Corflon~lo.

(a) Os GOvernadores e os GOvernadores Suplentes de.e~enh~rlo séu. caTlo.
sem receber r~munera~:o da Corpor~çao.
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Ca) Cad.; ;:.::r.~ro t~rá U~ V.::tC, ;Nr"- é.ç.~~ i~l~~=êl~i:·da qut: d-et:i·.~r.::
é~D (;xi~ível qUE: nOLr.:e::" s~~c:"ito.

(b) S.alvú ci!.p:lsif~o em Cl"::1t:'á:' io, to·:bs os a~;!~T.tos sc..""'::.:õricbs à .!...::s,-n;
bjéié:. de Gv,:".::ió:icces ou t ni=-~L..::;ia E;'"J.;c..-..~ti\·G 5!;:-~O d~cjdidos pc: ::-.-~lvrl.a àe
v ::; :.=: oS :i J ~ =.::' :::J r 05 •

(a) l-.;:ri r e LO:- ia :E::.; e cu:i \' é': [. t.:" ~ :- é::....= ?.Jr: s t-,.. el p: 1a coo àUf1.o das o::..a::- ações à.s
Cor po:- é:;:ã:> , ?~ Li:::"1 cb, 1';::;: é. t •.;: L"}) •.:.: •. (.:- cer u>àos os :,:.!dcr E: s qu e L'1 e s~ o ou t c:- ga
O:lS p:;r ~:.t::: :o:-.·.. '2:-.io ou Ih", ! Lj_::. ~;:::!~'L:::ClS i-~la .!._=:t.r:b1tia de G:> ..... e::r:aebres.

(b) ú;; :~:'.:-{: to:- es E:.::::::u: i,.' ~s (.: ; ..;:: -; :.::. té:S f. ~:-~c.

t=-é os r~irctores D:í:Cdtiv:JS t: : .. j!-~ C:~:'lt~s d~

i~;iI.()S ou

i"~nco, sal \' o Gu"':Hio:

(1" ) í '1::':1 pa s :-~=-:1::-0 ou um ~~lpO de pr;!ses .::~mbros àa CorI,.:.:-açAo es-
ti",,·t.~ =c:,;:'~.s~.Lê,à:; na !;i::t.!...Ji."'ia à ü ~~:l~O por um Diret.o4 ::i.C:CU-

:. :: \' (' c 11::; ~; r! (:1 i: e Gli e S f: j;, m c i C.1 ri; os àe :::-:a í S E:: S r~ o i:r;: :!:l~r (15 àa

(i~) c::,;;r. e "~."'';''':::Ite €'.st:-utu::a de p'=Tticipaç1io e co!::t>:i:::;:1.c., os
:~~: f':f. :-: : ..:..:-c:~ .; q~:c; 5 -= 1':: fí..:-e a alf;lu (c) (iii), Sé1~i;at.~; ém
r.::; 1..:, c1..J ~ i~ ~:.. ::.:: '::0:: , L)':::. ia ç t:i.- t:r; tr!: si t=: s ;:.:;.b eL eç t.::: J : ~ ::::%"~CJ

:1~li:,-=·I.=J , .. "..ra os C'"i..rt;05 "que lhes t~·::"=:..s.:,f'-~idz::n. SéUS -rCr:"lOS

=;;):"L·:-~:-tH::i:'~·~ til: ~.i: t t:)~ia ca C'::iJ'~:'-é-..;-::Út 'Ci".\.l;:.nd=., r,~:. ?~~:'ri?1':l

:::::t.ar é:\:c.·...1~;:'..:..::;:.~ ..~:.(.: ::;~:t. .. ~·:..:-.~:-~~s ;.0i,"' i'Jirf:"t.:>:'-2s ou ~,..:!·~~&téS

ào r....r. co.

(i ) r=:- ~::'. ni:-t: t~=
d~ li ..."~:a c.. 'i.~ l:Jr

E>;;: C'.l t: iv o
, ,

r.~u:...r o aí.:
a ser Cf:si pa do p::lo

da C cr ?:>r a;1.o;

J 1 ~ j i: ;
:- t: S

....." -" ..:.U;:'; úlZ't.l!.':C:S ':",:~CJt:... :::s a sc.X't::: eleltC's f.é::los Go.'e:-;'la~-

i·:'} us l·~~st:.s. :..:,,:::~r.::s t'~~ioriais t:17. d~s~"':1·_·o1"Jii:~:1:'o; e

(iii) p.:>:" àC'.is Diretcr~s E>~~cutivos a se::-em eleitos pelos GO'Jernaà,:)
r es f~ los der..a is r-.aís es I:l-~roros.

o p=o~{;.::nr:le:lto para a eleição dos Diretores E>:ecutivos serl estabelecido
na F.= g'.11 <: ..t'.:n to que J p.or ma ior ia que r epr es e:l te pelo ruen os do is ter f os dos vo
tos dos r.embros, a .~.l>&E:!:bléia de GO'JE::::-nadores aC::ltar.

Un rrire~or E'xeclItivo adicio:aal poàe:"~ ser eleito pelos
países t:::::t:l:'::-os a cue se: r€: fere a alínea (iii), sup::a, nas
do p=<::o que o ci"::ãdo F.i:q;ul~..r.;:nto t::stabele:cer -e, .~:::. cáso

Go .... e:rnad:;)res pelos
ctr.ldiç.Oe:s e: ·de::,tro
de n'lio cur:.p= iI:r.:n to
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l·::.

Cód.=. Diretor E):!.:cutivo p:->d<.:rá desl,t::;l<..r ur.: D::-etor
?{,c<;,E:S de af-1.o em caso de aUb1:ncia do ti tula:-.

S:.: p1 e:. te. li u e

(e ) Os :';1 r::: to:- es E;.; e Cli ti \' os
' .. :'; úS e ;"~: ~=,::-r LI !;;;:" reeI ê'i t~s :"é.T a

eL::tivos se:-~o elí:itus
sucessivos ~~ldatos.

três

de vot:>s que o ;;:'-:-"':):-0 ou. '
a~s 1 ~:1 ~.r~ c,:':-U. c: SUé.

o n :cer o

, '"
8(; (: ::,1 L 1 r •

C:.~ !.::.:"i:.::Gr t~r~ dir-~lto a
ca ~ :.:~ l'-; ;~;~o) cuj:.·~ \"0:'05

(O
;:-.C ::.:.!' (;S

«" Io' ~J-·a··'s r.", \'ot ...... S a qll"_' lI-I" L-":.·I·;·l:lr· O'l'r' 't .., .... 1
'V J_ lJ.... - ...., L..t,..;:-rJ 0:," J o Si.:;" ,o C:'::l t 1 r::l-:'JS í.:i:'. LI OCO.

(h) lb C:!.f,C de: ausência t:.::np.:J:'.1ria do lJir~tl.Jr E;;::::ulivc:i e ~í:U S.l;.!t:....1t.'2:. o

[Jir...::~:- L:~Cll:i\.'o E::. be"-Ido o caso. o DirE:tor Su?lc:nte i··::·;]e:-á à~~i~,.""r 1t. S~<.
[1 t •• ;:::; (p.:.. c... r .. t·;·v: ,:'"1le.

~:;'-.. !
D~rdor SE:
cu t.'; '-' i P:o

todos os 1.':' ;:-~ r os cu jos
à ~ s e:r &ri:: ::.~:.- os

(j) /-. ;)1 r"L,'" ir, :.i:l:C\l ti\'é: ("I" ;-;.;.!:. n é:

;;,-:::1 te: e li: uu t.:r o 10 Cé: 1 pel ól .. :<:~. 1..3 .:i l'~ ~ t::,:: Ci:l •

qU2riàa p·~los rd:i:6::ios ca lns:itl:!í'tCI.

s .... cie d~ C .:... ~. i P');" E- ;1:0 ()U c.. ):c i!: T...· i {'ia ::~-. , - ~. ~ .
c ~~ r,.:~::~l:~ c~'nj é ~r.::ç."~···i:::'G rí.:-

(k) O ~~~ p",ra qualquer rl:~ni~c. da Diret:lriá =":ccu~i\.'a se:-á ~ ~~lO!'la

dos !:i:-t:LG"f::f Cj\:f:: "E'i;:-!::::~It:.;m peleI ...~~nos àois terços dos votos dos ':lesr;.os.

(1) :':d:· p.:.15 ;:.;";;~Jro da Cori>:Jraç1.o p:Ji",r~ l:n"·::.ar UI':; r(:p:~:;:.::l~ar.te p~ra

~.!='::t ~i:"' - ~ '-J-'I(;:- :"'(:~~~o C~ Dir~to':i.s E::r~cutiva, qua:ldo ::~=i""'E;r se."1do con-.. . . c. l;' \. -; ". lo ".. ~.

:.:. :-:,,::, L;IT. ,::!-.~t(j d~ st:i1 1;·.:.·.:: ....5[.(; (:~ioo:.cial. :..!'se cir:.itu dt: repr-í:5e:ltéf1.o
~.L:-.: =L,;,~:::.:..... t--:-,~aào Í"·~la !~~&=::!)12iá di: GJ,:t.:,,:.úC:u:"'es.

Crq;ün iz af1.o básica

J.. Diretoria Executiva delf:rminará a organizaç1&o bás1ca da Cc.pora;1io, 1n
clusive o número e as respons~iliàades gerais dos principais ca=gos acminis
trativos e profissionais, e apra,;ará o orçamanto da institui;"ào.

Sepo 6. COõ:litê Executivo da Direto:,ia Executiva

(a) O C0:::ílê E>:ecutivo da Diretoria E>:ecutivó estará a!:sim fortroado:

(i) Urr..a pessoa. que será o Diretor ou SJplente designado pelo país
;n~;:rDro que !;t;JB d.::lenlor do tr".::ior r.::'rner.o de aç~es da Cc.1rpora
fAo;
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(ii) ::-.'.;lS í'~~':")(:':;' 0t..jntre 05 Di:-~·t';"E.:!i S~ .. :t.::·:·".;;·l:~:; :::. :.:~l.f..:; .:m
(L::~=1",·c~vi:;2:1tO ~...,;ti.>~os =r:.t.;l~:-,é:l.S ci..a C~:: :i..;:"':--.; E:

(i i i) U;:;a pt:ssca, dentjre os Direto::-es que rt::;::":.:".::.t'.:õ- os. ~;t~t=os j..:.1
s es r..:'.: r:b r os •

f):, :::.'·;";;:-'r05 do COã.litê EXE:cuti.(,o e seu S.lplentes das
s::?:·ãci.:.àa.s, Sl.;r~o efei.t.os !pelos 1:.::=b::-os de Cõda
p::z, C:';-.~:,,.,nte 05 FUC:Ol::.eotos que ... erlham a se:
_c. -= i,7 L: ?:J •

Cé t" ~.:.:- ü.:. (i i) e (i ii),
um d"'c _·-··_~:··o- '-.. u-.. '-" -' • to.: f·r--: - L. • .. ~ c.:

éi':".:J:" '':;3 ;::: S :1 O· r. ::-.:' i t.o de:

(b) O T'r::::sidente da Diret0!iu Executiva p:-esiciirá as re:.:ni~es
!.u.: .:::!t:.cia.. residirá as rr:ú.I;l~es UQ i:"et!:.bro do Cor...itê, eleito
....... ::r_ ..
ú~ .... 1 ..... _ 10.

cio C ol':li tê.
pelos is t.e-

s ..... '

os er:;;;:-éstir:l::>S e . .
l.n ... es ~ :. :: ~ í. ::.:'! s

.. ;;.:.....,; os.

(d)
(.. ::.: : ~

-_...-
1.~ t.:.. ;. :'\'0 •

L;.j;;,·L .. i::.:>s e investimentos r(-qi.lc;re:~o o vot.o da ....-,ioria do
::::;-:;'.. :.;10 P.:~ra q:léiql1c:- i~l::l~O do Cviãit1 ft.:-i ;:;;:iLiâo

!--. ;; u~·ê:·lcia ou <"t' ,: tc:~;:1:o l> í'.:' á c::;~~: ,:::::- ada ::;,.::0 'ato

(!,:) ~c .... f: .. p~·U'·d.::-... <,d.:: à [lirC't~ria f.::ecutiva ur.: :"t..l.;t~::-io r::':i;.~.t~ sAõ.a
~;·:c:"=~;:o '-i::-c""4ica i·-e;10 '::~j=:..i[ê •. A. p·.:õ:ào clt: q::;.l;uE;:- !Jl:'et.c':', cl~~~ C'i.~==.~o

;":.!. ~.·.::::;t::tidQ A v:,-sRf1:;o Cil r;iíí::~ .. ria. 1~ :"t1:(:-.ci~ d·..~!.se i".•~· ..:i ..-::J (:·.. ;-.~ro õ"
;';":.::0 .:i·t.:lqi.·,:cí'do i't.:la. i:ir",to:-ia, déo:--S~-! a ui·,,;q:':o F-~'': "F=~·::'t.", ;,;;11':. r;irc:-

(:) :·.:n,c.1S0 d.::: :::Ü1péte na votas:;'ào de urra 0p"~raç~o z:.=0i'·:·sra, esta =-::ri de
... 1.·~~;. ~ :'·.::: .. i:1irt=é:;:~o 'lL:.I'a Sl.~a ultc:-ior rt.~vi~ão t: a:'lilise; se, ar-6s sue. re-
-=.;.:id· :'<.;:7.;;. c!:r. Co:nit~, ocorrer nmro tr.:p.ate, o P:-~5ià=nt.e da IJi.ó:::.o:-ia !::>:ccu-
-••' "._. t _.' ,,0_ ·.i tc' . ,.~. - '- .• dl'>'~ -"·~r.a·t;. C l' C:';;:- ••• ' ".' t.:. 'Q _ ••• 1 ",1 .. VUL.;O ~ .. '-'-=- .... 1· '-_ no ou:. ~.

(~) :~-'.c.:~ .~.-..: .:;;,.~r~j''to =éj-::it::ci.a F~lo Cccitê) p~c:rã a D:.ret:Jria ~:ecuti-

.. ~ J .:.. j ..::i (,::: ':c ç~;. J~u:...= r,i==tor» ~,,·.::u!:r(;= que o =:1.;t6:rio êê .AJ~i.-lis t:'éi~O

r~';;'C:: C:i.t.:. (J;':~;',i1.c,) j~.r.t.:...::.:~.. te C,j:r1 o :"=SL:::l:) da r'€",..71São tr~lo Co=itê J sejam
.. i::";.:". ...:.:..t,d~s ~ :':7':: .. c.ria ?a:-a íí.l'ls.::e dÜct.:sl>~O e pcss!vel recOI.!~:".ÕéçãO em IWià

t:-~ria de qu~~t~les t~.:n:'~s e de política =elacionadas COi%la cperé:l,i:lio e com
f~l tu:- a~ o pcr éltzcs simil ar es .'

~s:~o 7. Presidente, Gerente Geral e Pessoal

(a) O Presidente do Banco seri. e,: offfcio, o Presidente da Diretoria
E>:.ecutiva da Corporapão. Presidirá as reU:1i~,cs da DirE:toria Executiva, sem
direito a voto, e)~eto para decidir nos C~E:OS de !:~?ãte. P~deri pa.rticipar
das ret.:õiões da J..sseobléia de Co-w"ern.;;dores, l:.élS S::IU voto.
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- .
:''',': C\l ~ lV.:i)

....~., ~:.ié·:-i3 de: quatro cui:1tos do ~vtél d·,s ... ,".- c - ~ :o-·r.•• - -.- -. ".-' -.,.-
,....... .. .J \.. ~ ~ J v_L. -~ ~ _.- : ~ _ '1 r c:I U

CQ :' .. <.:~ 1:'::-•.Li:: da Diretc:-ia Ej~cutiva. pE:1o j"::::~:ICC' ,:UE: f.:ste Ü-::L.t.::-:;.::-• .a:-. O .G::
"~:-I:'= ;::;".::-::1 da Corp,):-á;1:.0 se.. á o chefe dus (;):~-':t.:t:\·.:>s e :u:'::~'-lõ~:-io5 cc=. Corp.j
r;.;i!o. Sob a dirc;ijo da Diretoria E;.ecuti.... a €: é s';i·""r,.. i~~o do P.. -:"sid~;-It~ da
~:.~~;:,,~) o G:.rt:.nte G;~::"al cunàu=i::.-ã os ne~5cios C0rr'...:.nt.~~s cia Cc..i:t"~r'a;ào e, em
c:-:.i:::1L.~ c..:'Tt a DirE;t~ia :::x'::c~.lti\"a e o P:"esid~.t~ dá ~~j:.:.:... ::E, ~.L.~:' r~:;:i :T."l~á·.;el

;-.:1a c=~";:-.i=.·~;:~o, :;~::t~d;~O é c1t..~i5S~O dos e:..~c~tiv~s.é: ::'i:1:i~n~-:ios. ·=·,-.h.l·::r~ o
G!:••.:!te C·.~=al párt~cit.ê.:- l~as r(;tl..iÕE:s G.:. Direto:-ia E>:<::C'ltiv3) ..... :: ~~~ di.reiLo
<:. •.. :.t:.! Íl'~::';as rf:üT.1~es. C;':~~.i..~·-:;'.c as fünÇ't<:s ào G':.:rc.'1te (-'.::- ..1 JNr re:-.(:::ci", ou
por ~""cis.:;:o .da Direto.ia E);~cüti""a. F'0r ~l..<i r;;aioria à€: três quintos do luc.:.1
d{~s \'CJtos. cúi't a qual C.:in~::"rde o Prcsi~2nte àa Di''::loria E..':E:cutiva.

(::) f,.:~.. i-'7e que cC';an; ser e;.;e:rcidas ati\'idc:ci::E> que r-é:"~l1.;::.ram cc:-':-,E:ci;:'~:1tos

..::: l·;;:::i ,.1 ~.:.~;:~:-s (lU (il:e ;;'t~ I<::sarr. !'>E:r ccsc.;:.;'.::·.:',.das r..:..;lo t".:ssoal rer..l1ar ria
C~;i.\,7=:.;~0) ,:e"Jer:! ,;..:~ta (",:Jri.;:- é..::r.:"st=irjcié:. tc;:::1icé. cj:; ~·l;~~oé.l ào F,~',CO, ou se a
:.:... !r..:.. r.l.C· (:! t:vcr cii=i),,'r.~":~l j ...:,::;.:r-' c\'J;.tr-::tu:-, E..üi ;)ElS€ lt.;:="t.crãria s(;I'v'i;os de
l::'i~~::'i,"lir.t:~s í! c.\':"'!~;u1L..\")r~s.

G~:. C ~r:" -: :"~~CI de ~'~~:-JCt;:-~c

....... \~ :~ ... r_Io..:.-i,~:;d~. Cac.a.
e:.:c; us iva

j ... í s . T.i; ;::~ro

(ei lo. C('.y..~r_éo~.() levéo:-i' :1:J ~.T.1ta ~r"':-:::=~:::i.G': GL [.õ~::~·:.: .. a. "S '''-.lS ,;1 tos
i"c:,,-i:"'!'CS de:; CflC,lC:rJCl.é. J Cc..iiii~": tl.HClé e ,'l:-:t ...:~-.;. J.....(.y~ .. _ ..L.' :_-.F:~·:::"";.}i~!j ';.: :::a.. :-.cial
n:J d":sir:à;~;~=> cio pt:~!..s(;al ca CG:"J'\Jraç~o e ~a f~:':;..:~ro Gé : :.:z.~ -=:.r.·.d:;·~::~ C'!; h't:..r

V,!~O. i,Í,jr-,:,c-€ t:..::i:,L:T. devida c~'nsit1r..;r;"'f~~cJ à i:........ rt:.:1:ia di.: '-.O:ãtré.tar o í'~s-.

1 . - . ~ " .::' p .". , l~" ~ el '. d- "f, 0:1. Clt:· :. úr .fflG '1\1 (o .1,. Já- .... i:"':-: lar TE; p: i..:,S en .. ~;:dCJ tt. ..., [ré. 1 Cá i::'::!:.L V ,.L ~":,; 1-1 c.:C·

'Jota ú c~r'~er r~~i0n~1 da ic!'>ritui;~o.

• ~ ..,~ . -- o 't: ".~ c'"
'::'::~l~ ~~__~~~__...:..:..:: I_w_

C:.) !', C:(;:·::.:-i.;.7..~ ~ .... :!:. l:~:": c.-,tlCáC':' :::.?:'j'~::é. : ~istintô ào f.:.;nco. 05 re-
C~.:-~(JS dé:. CL':-i<.:-',;~~0 ~Lri::) :· .. :-.ti::i~Js ,,-t:. .:.<.:;.",.;:;(:0 e l Ié:J:'te ci~,s rE:Cu:-scs ào can-,

t:C. ~.:. à:f::"J;;~i-:i~.& c.::.:~ ::2S r.L:::é.. f,·_;'?( :-.1;cl :;:;~éi,::,~o que a Cúr?=):-;asf~o entre
L~à ~:·.:'L·:.r~1:,':'.;~!C:~ ~""Irü o ;:.:·:ca ~:;. i.&: i.. [,:: i,.. iJ~ ir:~tGli;~:ics, j,:;:.,s(;al, sé::"viços e
':-,iJ,:.r:::; aj:::.L.~S ;:"L~i..;-t.:.~~s ú0 -ri..'_::':";'~·.:..S:> à{: do;:!"i:-:..::-'as éà:~ir&i5~~~tivas €:fe:tuacas,

p~:- ür:~ CJr&a-.i.=.L:~O E:!:l rtOi;IE: da ,'utra.

(b) ~:a iin2àicia ào possível, a CortAnaç.1:.o procurará utilizar as instalaç'bes

e o pé::5~ (lê 1 do r,anco.

Cc) J1,:lda consta neste Conv1:nio que torne a Corporaç1.o resp:::;lsz.rel pelos
atos ou o~:-igGí:1:ie~ ào Banco. ou o Ba..co responsável pe:los atos ou ob:-igaçOes
CS Cor p::H' ~;~o.
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. -
:.~I : ~ =- .. -...., ~~. E

..._! _ ._._ .•_L •. _

( ,,) 1. rO-"''''--~''''O p.lbl1o

_ •• _ r _·"-t.l' o 1
'" .0 ~ 4 :-'-'. ar'" ~c:;. .. '" U~ .. <:1", .,):-10 ':<7'lua , q ll::

ção audibàa àe suas c~tas. Ta:;:;",6ru <:.:ü\·iará óOS :J.Jf!'.~s. .
r.2st-:al de sua ?::>Si;!1O fi;;c.:H::ei:-ã E: u::':: -:''':7:'';;:"15"-7:,;~O de
c<iti ..oa do r~sult.ada de: 611i!S o?e:-"'r:;es.

r.. :--''''. os

1 ucr G'S

S-s: ;ào 10. Di v i :::e:-. dos

Ci.s L: i-

Ca) A !:...::;s<:ci:>léia de G:>\·f..:'rJã.::: .... es F'=,de.rá dispo::.- que, ciete::.-t::.:l7'ladas

vis?E:S í''':~ :,~!';"-;:-o.. asJ p,; .... te dê Hlé: :'é::eita lfquiàa E: seus 1l1::rCS seja
:'~~da G t:tulc, L;':: divli::.::.d:JS.

as ....--..-t"' ... v

(b) (JS Gi·.. :c:.nd~s ::;,:-:10 clsl:-i::';:::::::lS 1,::(l!,:)rci;,)r:~l7:<~ntc ao Cãpi~al intE:-
1;: é11 i:.;~ do à~ c..~~ d.: i1"::_' I.ll)ro •

. .
é.. c:· ~ t...: ;'•• 1 :-. u =- .

[;irei ro de R~ tirrtda

(a) .Ç'õJé.lqur:r ::c::0:"o poderá rcti::a:-<.e àa Cc..l"?::rz;'1::
pi:1:- :::.:.c-:it.:J, ,:.:.,treguE: na .H:de p:-bcipal da .:t::Sr::E, em 'lu.:!
;:~o. i;z.::-fi':'-': par p:-cd:.J:.iãa a rE::ti:-áriE. na àata indi:::a.:i3

;.,=,;Eanté no:i fi C2;ào
. ~

::.i=: 1 1 (~$ t (; f. U a. lo•• r: t:: 01-

na n o~i fi C~ ç."bo, ::;a.s
~::, c.=;.so T1·_=.~l:'l= E,crá á r:.;:.E:-~ e:fet:'\·ada ú-.t.cs ôt;: àec.orriàos seis =~eses C.a d.B:ó
,,-Ir. 'p;€: L:l r,:,:i.f;~a;Lo lei <';;:~=-~Z.H: oi C.:,:-::·.:::.-,q:1.c. I~o Q~:s'::ê:&teJ antes de se
é:r:::':.;Z."; ~ I:.:t:rê...'ia, :<Il:'::~~~) i,aís i:.:::::.:'~O a q~=.lqüc= X:----:ltú J ~~:i:i.:..it€. no:ifi.
c;;;:}.:.'=' ~:>:- é:.~jcri~~ t C~;:::-~.:,;:,-.r:.~o, ,~~::~i:i:- di;; S"-.:é i~t:";.i1.D de se rE:!~:ra.r.

4

(t) !';:;~~ C::,':':S c::: n.é, reti..::.-ê:.Ca, cc:1~i:-o;';Q.r.{ o j:.2c:.ro ré~í,::.::-.~:~vel po:- ::0
cas ~ (;:.J::-i~:;Z.es 'lU':: ::~,.:,é. pa::a CO:L a C;:,rp::l':'ação na dat.a àe er.trega àa r.ot.i
ficé~O ri:: retirada, inclusive íH:1as E::s?,=clncadas na Sé:çao J do presente Ar
tigo. Cc:1tucb, eretiv.:mc,:)-se a retirada, ficará o mem:,ro isento de qualquer
i:'esp~s~iliciade para com as obrigações resultantes das operaçOes efe:tuaàas
pela Ccq)::l::af~o CiPÓS a data em que esta tenha recebicio a notifiCGS:~o.

Seçã o 2. s~ pe::u:ãc de um M::mbro

(a) O ~f::'.ót'o Gue ia1 lar ao cuo::p::i:-.=nto de: qualçuer urr.a de suas o~ri&as:!.e:s

para e,:,m a Cc::"po:"é.~O que eI:l<l::1e:m do Co.. ·.·tnio CC:':"lS ~itutivo p;:lõe:rá ser suspt.:::so
r..or àecis"bo da .L.~~E:::::'=:léí.a de: G::lve::naá::>res, to..."da ;>.:>r c:.::.a ~J.or1.a que t',;;;:::e
sente pelo r::t=.os. t:-ês G~;artos dos votes dos t;.:.:::bros, sue· inclua dois te::-~os

doe Gove;:~~2~:"e5.
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(t,) G ::=-::,~1:-0 ::::!~ ~ ..:::50 d~i::=~t 3~~~::l.1~i :::...z~::.:::nte de Se.::" ::1..::.:.;-(. ~~ l~~:!. = "I::~)

2·::-.:'rcJ à~ t,:= 'lno dú G3tã àe süa Sll.S.·.·.,:~:.'.C":~o) ~- .... - 4.':..:005 que é: ..!.':'~r..::::-'][ia ~:: r.. \"L::-

í ..-:~;("es) ?i:::as ;7:~::'2.5 ~lU:-las ~sp:::c::fic.:.àas na alínea (a) S~F~, d~·::idá I:<;.~
[.~:" a 5\.1.Sr~n5~o.

(c) Enc;uanto St;5i~nso, n~o pDderá o :;J:::Ilbro ex.::rcer ne:lht:.'"C dos dire:it;"s
que ll.e cC"lnfe::-e o f"t::Si.::1te Ccr.".'t.'TIio, exceto o de r.:::t:raàa, croora cc·... <; ::;;·::.i-

;I~a:- sujeito ao Ct;;:jJ::.:..:-:::::nLo de todas as sua .. obriba~~es.

S~yâ o J. di:: U In !:}'.,; x:::,ro

(a) l:. jJérn. d:::l ::.-:7:i.;:-.tO CW qUE: t::I: ;;.,":::::>ro deiAar de sl-lo. cessa:~ .:ua
j";.::tic::.?~~:.!ú nos L;.:.:'.""cs (; ;",... ;"úé:.S da irls:irui~o e SL.':; ri.;~pür:sé,:'ilic:':,de f:Ill rt:
:.;·~o aos E.::.;::f.::t:::.:.s f: ~,;:-;:;t:as qUE: a C':·:-iJ:.'-fjr~O 'l.'iE.::' é. ::;)'It:::-õtar. !;'-.:ss:
: .:.~J a Cc:""r"\.':i.~0 t..:z-..::.r:f.. :.. S :~.·áidr..s ;,,"-c!":=.~t=i~s ! .. ãré r:Z":.-=~\:irir c:.~ é:;":es cie
t ;: tal d~B!)(; r.:;...::~rCl) c:J:ro i·;~=-lE' Gil 1 i~t:i,"::::;~ú de CL-:l:as cc::-. ú r~·~!:i=D, cc.;n!::,.=..:-:-

~ '0 ;:~. ti i!, ,.~!" i ç3 es G~ pr (;:~ cn cc S~;;~o.

(b) A C(.:·p:..rr.r~o E: UIr. r..::::;-~ro f':,(l!::r~o acoràar ql~.3nto à rE:ti:::-aà.? àeste úl
:.;:>:' (; l. :-::'::.,li::::':":;,;; '::&5 é.C';:'CS ào lilt:sm elil tcrmos é:1;:"Q:J:;:,iacios às ci r -.··',,·':'_-•• li .- ~",.",",._.... el'

.. ~::;;. !:JO! t:.\l~, j<.ssf ..... t-=l cr.E:[.:!r a um acorda dentro de três 17ese:s Cc, GEt.a ~::.

qUi; ,:iro :.r..:: ..:.l;OU ;·• ."r.-.,:r ::,it-.ifl;stado f.ua i:1tF;~nção de rctir"r-se, ou ':;~.r.r.:l do
;': .:..=':> .. c:i:"':.:'.:b L:.;r~ ê..;;-.::;;~ <"S i·:i:-:.e::s, o f.o:'éfo de reaqu:isiç~o cas é:;?.l:s (:u:se
:";:•. :J:"ú :Jc~rt i..;~!(~l ;:.::" ",".:101"" c.i:.:Snil C;;E ::.~:;::.~S n.s. data f=::' que o l7t'::;: ..:':-o à~::·.~r

"j~ j'_·:·::':lIC.:::::- ~ :7~:-:.jl.l~:i~:.. O) ·,:::10:" c=,;.~É~il ~5te a
.... - lO 1- ,.,..... r ::-: ~ -( : - .-... ,. ....;;... ~. .. - "" ... - ... - ..... .,., O
..... l .., "'-=.,.\.c.;~ _ .1 : ;\...:..... ;.-;:, 0\.\ ... L .... c.: .... S Oc. ,"-,\,' .. 1'-" a,.~ .

(c) .0 piit,... i;r.. ::lú C:~S :~;.7t!.:s· ~t:rá eíLr:';:~(~:l :::::-:cliante a ("::-,t=~ré. C;:1S c:':"rr~5r~I.

dc..::cs cr:::rtifi'::ãàos àe ú~.3es (; .. 25 qU~Las, G.:L:as e r.;:.<'~as dist',o:1:';eis CjU!: ã
CO;"ip:Jraç.ào à=i.crtr.:nar, lC·.~.:.Li·ld~ t::rn contá 511': J..~siç~o fii,GriCi:ira.

(d) A, te: cie 'rI c'; e.r: àc cor.-i do Uli. :nês da ria ta er.. que:: te ..."'!':' àei~ d.:> à", p~:':-

~c:"nc~~ ~ in,;;tiL.ui;:~o, r~1..:J p..h~E:rá ser ?~bv q:lalque= nontZlnte que, nos t.êr::os da
;::..!'.:;-.::: S:..r.3~ • .::~a G:..·.. :iào a t:,sse ex-r·:.:: ....:.ro pela aqiJisi~o de s~as .:;:es. Se
. 0- "o ••• _' ••:. - C'-'--"'" •. _.; -.- o"'r"-"'e::s os d:"'e;t s 0"0""""t:'::._ .. CJ (.~':.;,~ i"-:.~-'UÜ, c:. ,v"~'-"'-rG:> L.=..;_.L:lc::..L su~s 'r'"= C;rU) -- ~ o =w_~

:~_ ...::.~J !'~.:~~' :·c·t.:!~1F.:':(;S i,cl~s ciif::"2i';-:J::s ào .l.rtigo VI e o z::::rnb~o Co:1~i:Jt.:Q=~ a
! Co: C.~.: ~.:_;·<.;h c.:.;::':; t.:;l F.':':."é: OE: t:..;.::ilos co c:tad.:> .t:.rtigo. salvo qUE: r.~o :he

ARTIGO VI

SUSPENSÃa E TÉp~Hn~ DE OPEF.AÇÕES

Se~o 1. S~spensão de_ oper ayões

Em sitaa~!>es de gréiVi~de. poderá a Diretoria Executiva Sus.p=f.àer as ope
ra~ões relativas a novos in..'esti=,e:\tos. t;r:.présti~:>s e ~ara:\tias at~ que a 1-.s
sé.i:bl?:ia àe GJvcrnadores tenha a 0p.Jrtunidade de e>:aninar a si:.ua;:1:o e adotar
as n:.=:dj das pt.::::-tbcn tes.
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(~) ;.:.::==~ a Corp.:Jra;'"ão àar íJOr terr::':-.é::::'& ~.~:.:.: C:'_:é;'":'~5 :#:-: ~.._:::~~ .. ~ ria
h5C:t~~i~ àe Goverr.aàores tous:1a por o:aio:-iÇ. SUt: :-":r.·L:f.;..::-.~e r.t:~ú :_:-:~'5 r. rês
~::E.:-t.:"'& à::.:: votos dos :x:íses r..::r.bros, qiJe incltia ~..,';s ~;.--..,:: à"C: ~"'. -". ':~-es

• -. ... - - I' - - .. - '-" 10,.. ". _. ... -- ... _, 4 •

:~ ~~:::.i;".o àas operaÇÕes) a Co:"püra~o C~~é..r~ i::~c:.=.té.:· ..~::1te :.. ....IG~S éS st:as
ú':.:>,":>:~':::E;5, E:):ceto as que t~:-.h~ pJr ú:'jeto Cc.:-.5-:..:·':ar, t::-~s<.r ... .::= é; :-~lL-:<:.r

C'- ) • C- - !):>- a r"" •..\.. r'; 5 ~ l' - ç - ti! l' '. ... -' 1 d . .J .-. ·"-'-t • 6'::;: ,:,~' ... - L ... c; ~ - a _lqlllaafaO !l.na e scas c..:.~:r·::.:~;,;s e a
.. .. .... ':r"" .. .. .... .. .. - -

Cl.5tr::·:.l:iÇ-:l:' ao atlvo, e toaos os OLI"eltCJs e Cü:-lg~;:úes rec!i40COS da C';:'=t,~;.-a-

r" O t:> < -05 n" ':0_•• '; t d -- ~ C A' ~. •r" - -.:: ~.. <::-& .. v ... O O t" ésen ...e [)nVCn~O ?i::r~nt:ct::r~o v!gentes, SéLVO

:jU::: ;,.!;;:f, \éc.::da a suspe:ls~o ou Teti=aàa àe qualquer r..:::;;:;bro e que ,~o l-;éo...'erá'
. ,-I,..···,.. .::~C.--:l.Ul·~... O aos ~.. 1-.. t:' • • , .'i L:. '."'" '0'0 -'- -' r"" I::..m:;ro_·, ex=eto E:. p:-ev:ls ...,a no Ff::se:nte ..."r lbO.

::. ;-Zo c 3. F.,;E:.:::<!d,:i.lidadé: .::: ::':;;:.b;:-05 e :·<::'::':-::::::0 nas c!\'idas-'--" .. _-_.- ..-----_.- --- -----~----,------_._--

(é; )

. . .
t ~ \; ~.:: :,.;

:-:.:~iJ:~:··:.:..Liliê;de d:.·s ..-_::.:-'1"' e:5 d-::C'O~:-L':"a:"~ da.s st~scri}~~s àe cép:t.al
·"W~:L ...:1tt.: nt.{; qu~ S(;jé.:ffi l.iquic.::.. ,:jas cS ('iJrit:~~es Cá C'::-;~=ç;:~O) l.r:-

i:

(b) T:.~L.. ~ ús '-Z"t.,;I.~~I:es. d.i.:t.:':-s [·~:l.o :::.i.:JS c~::. o ati-.,CJ Cc::. CG:-l>:':-Li;:~O aos

....-•• ·r. '_5 -"s ~C" .... ~ _.; t _,..'X'.~':: ~eJ·-·-" ~-:-- ... 1':.,... • • .' ._ -_.' ~_ ..... -.. - ..:•. ,,~ ..-._- ..... ,- _. , _ ••••.. ,·.:_eJ.1::15 e, G ~·.:~.ll .. , co os rE: u.~us g~ClOOS

í~::la c:.:...:~.:da do C::'í,i::.G.1 c:ig:';d áOS ~:1F:is LU:~ ·::.í .... iczs 5~jr.= d<:bi:.i~eis.

I:: t cs cie é: f-r.. t \.~dr SUé lq ~1 er i-";" h~~ ::1:.~~ t o é...":':S ~:.~. ~ ~;=:':5 :: :..:" t: t ::~S. á !": r (: t (1:", iã. ::.'::: c:J t.i
"Lo t:,~~.:.. :-~ as i;,:..:didas que j:11b'-= rat:·:~:!,::--:i!!s l"'.!''- ;~~:i;b~~z:..= t.....-=. éi~t=ibul;~c

}.::~·I'(';:Cl\j'Hd t.:ntre os C'eàor~s àe "brigá~f.:S: di:-t::~:!s e os GE: c:;::-:'[<:;:':':5 c,.;en
:. 'i.!~ i~ •

("~.:: j. i. o !;.

k) :Ze. ;.,:;;:f. Cf;:::uEda çllr.lque:- cist::-iblli{~c ào ativo e,,:.re os t-::=~:-cs r~r

c.:-:::..: ::::;,:- ~.;::.:;.. çut.; :l:.;ri-~:~=cI: na CCJr?:~=;:~o ,~~ que tt::'l.'E;'Q Eido l~~~irl~ê.=~ t-:;-
,o. _. .~ .. "11 ~

" .... '" .... ··1· .. --

L:. :;.";.:> !. {. jr. =. i : ~r; é.:.:::: i·'·~ 1 a J_~~:- (;:.~. 1~i a.. . .,.
;:.:: 1 :):-);;. (~t: t.. 'ri.. ;'. '-.:s, L.:l te i L.l o .:-.:.':105 tr~s

:~:1::2 c:'is t.i..:-ços dos Gc,'v(';:-:,."G:Jres.

G ccs as é..;"t-es J úu a:-; tes àe
:.E:c:e:s;;~=ic ':Ué :Ql -:is:=i-

Ut:a

in-
.""':.' 01:.:-. teC,:",": t::~ :-j~. =-:. r es

"" ".. .. ..
~.:.:..;:. ~L.1C·:~CO r~~::.s.!: g.:..::: tl o.:>..: i. : .. ~, c.r

(b) Qudquer distribuiç'to do ativo entre os rretrbros sErá-eíetuada'-em pro
po=~o ao nÚtrle;'o de áções de cada um e nos p:-az.os e condiçz:es que 'a Cor?o:oarlo
consiàe.=ar justos e eq"üitativos. l~o haverá necessieade de que as proporç'bes
do ativo óistríbuícas sejam lJi".i:crI:ies no tocante ao tipo dos h,;-veres. l;er..'1um
wcIrbro terá direito a receber sua parcela na referida distribuiç'ào de ativos
e.4uz:lto õLão houver 'lisuidado tocas as suas "~riga;ÕE:s para cem a Ccrpo=a~o

Cc) Qualquer T~~ro que receber
~er.te Artigo Eozará, co relõ~o ;,os
Coqx>r ..ç1:o so~re tais ótivos é:.Les de

é ti vos di5 tr:'t d à.::>s àe a cor~ com o pr e
meSI:l:Js, dos ciréitos que correspO:"loum ól
5 cr f. ÍE.: tUQ Ca a eis t1' i::. uiçllo.
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S:çã O 1.

~-t'"O>' 'J. *"'" !.T>.- Jlr:: m'1 C'1"=. • ...::> • •• .- , flJ·Wt. ,t{ ''-'1

tl I.'. c aI) ce

I!-ftJN ID•.!..D ES, 15 E::;..;3::s _ ; 1\1 \' ILÉG] 03
--.-::'----

1'3r~. o ~t::;:p:-:':r;;nto de seus objetivos e a real:::é:(~o àas fu;,ções qut: lhe:
!;~o i-itrl.:míaas a dú;:-~.orélpo gc=ará, nos tt::rrit6:-ios cié: cadéi país i:"':::-:.:.>=o, cia
si:'l~af~o jur!àicâ,jàas i;:l,mid~des, àas iSE~nções e dos p:-ivili:gios e:s~'11;E1í:ci
cic$ r.o Ft::st..'ite .;r~igo.

?e:-sG.-':ia! idade Ju:"fdí ca---·i---··--_·_--· -_._-

J.. rO:"T,~r::r'~o U:r~ r,~·r~(:-",. "'.11·~.:·O·:>_ J....... -. ('-:l'ca e • • to I .• "" - ••••• - "- .L... , cr.:"·_i .:é.::-:::n_e, pena cópacl-

Ca) cel~rar con~.atoSj

(b) adquirir e alienar bc:1S m6veis e imóveis; e

(c) i;:!:t",;.::; ;;:nCE:SSOS juàiciais e acininistrativos.

;.... ;.~ o 3. r'r~IC(;! !'os íudi :::iais-_._.. --_.._. -_.. ---
(~) S~~::='r;rt: i-:~i:~:"'~O ser i:'~~~~~:=~G::!: é6~':::S j.:.~lciai: c:,rit1"E. a Cü,,::.·:-;..,-""d,c.

I-,-:"ér:11(.: Uin trii..:.:;·~l ci~ jurisdir~ú t.t.'i:r..:. L.~;~t(. n~s- Lt...:rit:-:i:J: ~.::s i~':'!Sé::~ ::':';.. 

i,rCJs (.1:1dt: e>:ir.tú c~'-ri[6l""io dó COIi"':lri:;~CJ ou ':'l~1dc a ;:,.;,;:::=~ r:z.ja c:,~~tit~!clo

•.r: ....-\l~. ,', ';or c'''''' 't"-'o' .... -. ·...··5 r.ar a -' er "10. - ...... úll ··r tl" &i _. -~o ..;. ' .. o •• .: ~s " 0;_
.' ... __ MIo • Tt: ....... • ..... c.:~u ., ..' .:..-:~~.... ...; ,,:. ••..:.... ........ IJ'10.
ciaie, ou abda, cHlõe tenha crnitiào ou "v.::ll=3d~ val~:'es. 05 :-.;.::~ros ·ou i';':S
~GC::S Sue os reihCSejHE:m ou cujas reivinàic,"-;:.es se C::lg:l,.:·.::::i. nos pa!sés j:~I:.:"=os

..~o r':Hl~r"ào iniciar nE::;\ilt.Irnél, aç:~o judicial cont:ra a Cc:q·,:.::-a;~c. Cc.';otuào, ii".ôe
;~Cl r~(;:l:-.(!r aos FO:::cl:;SOS~ <:!:ir.eciíicados r.E:stE: Con""'ênio, nos regCllál:;,,:ntbs àõ

"::-.:-t:!I.• i,1:o O~ no.. contratos que cell::b.c:n, F.ilra di:-:';:,ir as cpnt.rc~.. ~::r.i.a~ que
;.~,,:;;,;:, surr,i::- ~nt=é a Curpc::.::lTã0 e os põi:Zé:S ::"_:0:-os.

(~) ('r :.~:'.s t:: ';:;.;;..'lis é: çi ...· os da C~;:-i·:I':r.;.~o, ir,i~~,::d:.nt~:-:l,=nte ôe cdde se
.. , - - . ('" ... ~~ .. c~· • " .... -. . .,". _:r rl o", ~ - -'1' c'- a°::. "'Ir. r"·' -'''0 _I con-,-'- • .;.1•• ~ i·.}~::'" "'-=- c;u-.:.r:. e:l~"".'''''".t.:m, c.\".oo_,-_C;l. t: ...... .- .. c.. _.. ~.c;~ dI
:i:co; ~!';~~:!;:'lr(l, t::::':'é:.rgo, ;,'étenf1.o, leil1ic1 , éicijudi:::a~~o ou qualquer ;outra
"~.:-m.3 dE: 'p;l.:(::l~~O· ou alie:laç.ão . forçada , el1.:juanto ~o for profét'ida sen,te:nça
d<:finit.:vL: cor1t.ra a Corporólr1io.

Se~o 4. Imuni dade do ativo

Os bens e àema~s ativos da Corp':>raçllo, indE:pendenteir,ente de onde se achem
e em poder de quem se ~lcCT.ltremt sczarao de i::-.-.:nidade no toca.""lte a busca) re
quisiçllo, conÍÍsco, e>:propriaç1.O ou q;,;~1quer outra fCJr~ de apree.""ls~o ou alie
na;:ao fúrçaàa por a~o e>:.ecutiva ou legislativa.
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lnvio'!.:~ilid.ad~ dos é..!"Cllí\'OS
.-&--.••_--

Setembro de 1995

,.:'j::tivo e suas
os to ~~s e d€::r.: is

(os ~:-quivos da Co:-p=-:-a;ão se:-'ào invi(11.5'.'~is.

~':'~o 6. ISimç.áo de restriçtJes sobre o at:iv:>

J~ ::-2dida ào nf:cessá:"io para que a CO::"F,:>raç7.o. cu=p:-a sC".l
:." .. - ..... ,,'" ê «.>"C'.;te suas C:ue:-ar"'~f::S àe Ói::LJ-rCO cc.::. este: C::r.\'ênÍL .... .... ,.~ __ __ Iiõ. _.. •

h::·.'<.::es àa institui(:;o t::st~r1:lo isentos de quaisquer res~riç"l:les. exq;:ncias
:-{:t:·:i<.::t=.::a:-es. ::i.:dlcas àe c:r.1t:"ole ou m:;:-at{.rias. f::xceto qU2.--:do neste CO:lvt-
n 10 :. f.: .=i Z j:10nh.s f::I:l COfl t. f= io •

St:~O 7. :.a;guias nas c::>municaf?es

Cé<aS país i:::;J;::>ro cuncederá às cOi:uni~r!'c& oÍiciais da C"r?:>=áç~O as res
:r..!: !a f=:,::"':l:ias que: cx:c.~à~ ?s c{,;;-_,ic'::f:'~S ofic.iais do~ d~t:"a::.is p2!5.~S t:l..:zz::,:-os.

c". r" O 8 J ·Inl·.:;:c;· .... ., .. r-l"'l" ' ..;; --·.,---1
.r,: , .•: • .2~~~ ~:::.._~':~ -= _.'. _~" __:.:.-~ o~ _(~J'::--=:'~

Os G::lvcr:-,tHl.Jres, ü: l:irl:t.~j;"t.~ :_.:-.•:.:L:\·05, .s~~lS S'Jplt.':1tes.
c ér.:r:-Cl;2dCJ"s da CU:1<l: ~ç_!t(l L(':;~::"::o ,:u: ~'L·":i;::.::~ p:-ivilégios e

os funciQnár ios. ,. ....
l :-.l'.:.l u.a oes:

(.s) 1::,unid.aà,;: rd,-:.iv~ ~ i-=-:':'d"$OS jll"::ci".i: C: :i"::i•• istr~tivcs et:i t1,elaç"~o

il é:~~S p:-atic;.dos (~ir. f-..:.-;.~o cfi:ial J ~,:.i\·c ! .. ~ é. C':;=t,,",,~r~;~") :-':;:"'.tr1ciar· a e::Sé!

(b) Quando n~o Íorcül cida~os do i'<l!s :::·: ..'::'ro onde estivereül. as i:"::sr••.;uo

ii:.,:::l.:,.ces que o país cu:1cedéi, aos represc;.t~'tes. fl::lci,:,.. ários e c:-_FegecOS de
i~;.lal ,::,r.::::g<>ria àc outros i·.::!ses I:l:':.::':,rcs. no que se refere a rf:st:-i~l,es àe
i :7. i =;- .. ; :'Ct. u:i bb c ias à e re b i .. tIO à E: t::E: tI é=1 r:.: ir os. c:.ri sa;.õ =5 àe s e.:"V iço cil i
:..r..- e .: i, I':' ti; ~,:s e:II üLZl tér ia de c~::.b io •

f a c i 1 i =-= õe s(c;) O;; i·""!::::'·~. rri\"il~~ios E:::' ::~t~:-ia

:....: :..~.. r ~= ~- I;' ~':'t.:. ~~:::. .:J 'J S r ~ ;:: cs :.::-. :: r.:". ~ ê~ »

de .... i.al;em que os pa!
e t:".r7é:t;.:acs de co:-res-

(a) A Cpq>:>télçllo. seus bens. sua ré:ceita e seus oucros-ativosicssim COIl'O

as (lp;4C)~es. e t:"é.Osas:~es que realize de acordo CODl este Conv~'1io, est:ar~o

i!:·e:-. t.os de q\lalquer tipo de imp:Js to. t.n:as. ou direitos aduaneiros. A Corpo
:-.::~o cst.ari i&Ualnlente isenta de qualquer responsabilidade para com o paga
:::lento, a reten):':.o ou a é:rrec.. CE:s:~o de qualquer imposto, contribuis:":lo ou direi
tos.

(b) Os s al.f:"ios e h morér ios que
E: e:::j'!"egaàos que não sõ:jai:l c:i&~os

tt"·nha sua seàe ou escri:.ó'.-ic, ast::r1.o

a CcrF-:>ra;1.o pag'.Je aos seus
ou nacicr.:ais do país CT.lde
i s e:": tos àe i=yos tos •.

fun ci cn ir ias
a Co:-pera~o

(c) !;iõo sc:-l:o t:ibu::.ados de ío=ma alguma quais::uer títulos ou valores
é::.iticbs ;-=la C':=:::lr":~o. ne=: os dividendos ou juros dos !!est:Os, sej~m quais
fo.!:.=. seus ?or t~G-:;;"es.:
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(i ) se ~is t:"i:',ltcS

r éS tI"::: 1 o ~. :'::-.;-,1 c.s

... ..
Ol.5C~i;JlJ1:"-..:r:...:r: c.~.r..~:-ê :',~lS (~:}:i~.I-:::_' (:..; ~:~l~l-

fato d n \...-:-.".-.r_-.. _< ;.~••, "-1"1','1 <: ••••• ,-._ •• _ _.t- l ...... _ _ .. '. o" t... .. _ t':'" e- ........ 1° '. --, ~,

Ui) se a L.""1ica L2.Se jurisdiciO':"lal de tal I::"ivut;;;.3~ _u. " L:.. c.; a 1 ou

a m::)(~da em que as úb~i[afues ou "'<.:1~':e.s tl:.r.1":m•. Eldo (,;;;1ti:1os:,
o local ou a zl)eàa em que se pat:'J~m ou p0r.,. .:.ir.J ~,c:r í.i,gos, ou 0
local de qCEIc;uer sucursal ou €scit6:-iu "~:ntid..) ;>;;1a C~ri"J.é~

pu.
(à) T5:::?,::>uco ~e:-1:o c.c.':,:'édos t:-ibutos de qualquer tipo sá.;re as c";;rir'i;"'.es

ou valO:-!:S iQ.;·c::.-,:idos pt:::1á C~';:Ta:-2~0, incluindo ciivià~dos ou juros sc,vre 0!i
U..:En.::S J qt.:.C1~u.:;r que seja o seu t.eor:

(i) se téis t:-il;uto5 discrirriÍnsrem contra tais obrigéf!Jes ou valo
res pelo sirr.pl:=:s Íato de terem sido ba:anlidos pe1.~ Cc:-po:" "'ç:'o;
ou

se a línica h.::.:;f:' j.:;:isdicional dE:: tais tributos é <i L·,calí.=óf.ão
do e..:., (''T i t 6:"" i o ~)U hl;:ar à:.: nt: gó c i os rr.G:1 t i do pel a Cor p:;:- ã y.ào •

CU::.::J:"" i :'~n to do :':. '_. ,~:i t l~ ;: r ~ i l'O._.......__.__ ..,_4-._.. •• __ ~__. __

Os p,:!s(;S ...,:::±oros adJlé.r~(J <..:s ::.-,cii~~:;~· r":c':'!"~t;-i,,,sJ àe ac.urdo co::; seI{
Jne jUr"làico, F1ê.ra L(;rnar €:fl~~:i·,,·c>s, ~~CJ~ ~é'UE- rr.::J'~·':Li\:os :'t::rrit6:-:'cs J os
c..fpiOf: ~:-"J.l=ióàns no pr"e~,-::;tE: A.rti[o E: ir:Í0r::.s1'"3o a CO:'p:Ha;1:o 50:":-€: as
daf' (jU€: L\::'~H:'~ t.r.;'a3ào par" esse fim.

r egi
p:- ~n-

...- .1..--

.. r:::Cl

"

. s-.:: ç7,o 11. L'r: (rI eia

i. s~a discrifão
J

poà~r.s a CO~pO=é;:~O rE:1~ciar a quaisquer p:-:iYilt:gios ou
i~"Iniüacit:s cv.i:t::-icias liOS te;';:)O:; do Ft::'<.>;1te .~rügo. na üeàicia e soi> as ccndi-
... ~.(')C
I" .. • .. ...

. . .
q Uf: 0'; H:I" a Clt.:: i..:·T:ll n ar.

(a) O pr~enre Convênio s6 poderá ser .m::>dificado por decis~o da Assem
blCia de GaY'-ernü dor es • por traioria que reFesente. pelo menos. ~uat:ro quintos
dos votos dos país es I:i~r:Dros. que inclua dois ter,Ços dos Governadores.

(b) Não o1;;>sti,.""1te o disposto na alínea (a). supra. será e>:igido o a,cordo
unânir.e da As!:er.bléia de G:lv~rnaà:Jres para que seja aprO'Jéida qualquer eoenda
qu e óll~r e:

(i) o direito dE: retirar-se da Cor?::>ra;1.c de acorào C~:D o ãi!:p:>slo
no Artigo \'. Sl::~O 1;

(iO o direito de ôd:Iuirir af":Jes da CO:"?::>raç1:o, consoa:it.e o disp:>s
tO no J..rtigu lI. Se~o 5; e
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a 1 i:ui t açao der es pC':lS~ ili da des p= ev is ta
6.
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(c) Qualquer proposta de emenda a este Convênio, 2p:-ese;"ttac.a p':)r u::. paí&
t:".ambro ou pela Direto~ia Execudva, s;';rá co~icada ao Presidente da Asse-;r:
bléia de Q:>vernaàores, o qual a submeterá à consideraç1io da Assembléia. Q..:an
do urna emenda for Bprcr..oada" será a mesma levada oficialmente pela Corpc:-a';::o
ao co;-.hecimento de todos os países me~ros. Salvo se B Assecléia de G:·ve=ns.
dores decidir fixar prazo dife=ente, as e~das entrarllto em vigor, para t~::ios

os :~e0=-os, t:,Ê:s m:;ses df:?Ois da data de cor.-1nicas:1io oficial.

ARTIGJ IX

lKTE.~??-ET:'ÇÃD E .ARBITR.~GEH

(a) Qualquer di... e:=gência de interpretas:110 dos dispositivos, do· presente
Cc:wê:lio que surja entre um país ~obro e a Corporaçlo, ou entte 1:l!!mbros, será
s~n~:iàa ~ decis~o da Diretoria ~:eC'.Jtiva. Os o=cl>ros especialmente afetados
pela dhoergê:'lcia terao o direito de s'e fazer represc.,tar diretama..nte perante a
Diretvria Executiva de acordo como dispJsto na alínea. (1) da Ses:1io 4. do Arti
go IV.

o (b) o Qualque:: llle:-.l.ro poderá exibir que as divergências sobre que deci,da a
DuetorJ.a E>:.ecutlVS nos termos da alínea precedente, sejam Et.:::::letidas i Assf::m
bléia de Govc:= ..aciores, cuja decis~o será definitiva. Estando pendente a dec:i~

slio· da ;.sseo.b.léia, p:>der.á a Corpo:-afAo, na' nedida q4e' julgue neces'St:-io, pro-
ceder de acordo com decis1io da Diretoria Executiva. .

Ses:ão 2. Arbitragem

S:;rgindo élJ.~"IJ;:O; dive:-gência entre a Cor?Ora~'ào e um mecbro que t.mha dei~

,:.zôo Õe &~-lo, ou ~::re a Ccr?o:'G~o e um :retnb:-o t depois que se tema decidido
:é:rcl:-.ê..:" as or';:-i!!ç~es da instituiç1lo, tal conrrovérsiaser' s1JbõOatida l arbi
t:;ate::. .1..-: U~ t;-:Z~121 cv~posto"õ= três lrbit::'os. 1.i:l dos árbitros SErá êiesiJ;:la
do y:la C"=?:>raç1io, outro pelo r..er.bro interessado e o terceiro, s~lvo .acordo
e:=a cu:'1trário. entre as partes, .pelo Presidente da Corte Internacional de'Justi
Çã. Caso fr,aczf:sem todos os esíorços pa;a s~ obter um acordo unânime, as de
cisões do 'Ir~unal serão tOUBdas por J:Jaioria. O terceiro Arbitro poderá deci-
dittodas as Q-uestaes de procedimento nos casos· em que oa jr·bitrós. n"lo estejam
em acordo s obre a matéria.,

A.~TlGO X

DISPOSIÇÕES GE?.AIS

SE:~O 1. ~de' da Corpo:-aÇÃo

A Co:-poraç1io te:-! suas ede no oeSl:X) 1 usar em que es tiver sediado o BanCo.
Poderá. a ...Dfretor.ia t:::.ecutiva da CorpoZ"a~o est~e:l:ecer outros escric6riosnos
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o , o

:. .,; =- : L L,: lOS I'': í s o·' o ',- 1 - I ,.[: ...... -..• .: ~:.Jt. .... .,. t €:

Pode:-á a Corporaç!.o cel~rar ac.oràos com outia!> C::-Lr.~I:"::L';'-:'::S pãra fins
C":: :o~ i: ív e is co:n es t e CC1i~ vên io.

Ca =.a l7~::':;'~ o
Ci.:::- ~ ::- ::~ o ~ c hr E:

d.::oS'lr."-_1 u·.~= ,on"loc:··o'e "fl'~loal ata - t00 _ b" ca .. _...... -.: ... _ ... P ;:';':"1 e:-
h~t~rias L€.lésc.i;.r..~àas c.:.r.. a p-::e,;;ent.e Cc;-....ê::io.

D 1:: ~'íl::>l cf :;;. :}!. L. 15__ _ . __._. -4._._

com a

Ca)' Este'Con"'ênio será dep::>sitado no F.:.nco, ande :lcá:rê éo:.':!rto, .::té o dia
31 .::~ d:::=C:i.o!Jro de lYBS ou C,iutréi ·dz.t.a i'osterior q:H: 5::.'j.; ..:~ : ... :.::.::.zea pc:la
:,i:"(t;,:,ia E.:-:.:.:uti ... a da Cc;rporélçllo, às .::.ssinóturas Jos, r<:i.:--.::::::=:.t-::-o.tes àos
?dr.~~ rt:1adLr,~,.àos no J:lí:.XO A. lb c.:so d::ste Convênio' r.~o tr:.:r t:.':"It;aoo em
"·~~.::jlcia, ~it'" ~;,ta ~':l,!;tc::rio. p:'làe:rá ser detercinadé: pelo,t; rc';p:::'SL.n~:.rit.es dos
:;i'.!':S!~S :~iL.~.é.~!.:i(~s d;.. ..!·.:"é .:=:inal cias It.r.:tcia~es para a" C~ié~C cia C\.o=:,c:-a~o

lr,tt:",.:.t,·:<c:.i1G .1(: :·...;e~t::.I':·n~:ls. ~;.:ia ~ib-né:Lário uesite Cc:.·..é:~1io c:;;o,lõõrá
o' T' o ~ 1 o i •• 0'.... poslt.:.r no .::!..co li::. l:·.S"::-lli.•i;ato en. qtH: UC:C ére que aCé:lt,ou ou rat.1IlCOU este

Cú:r..!:nio, de ;lt;::::õo c,;;n: sua ;I"~i,ria lc:Ôs1 ..ç1l0, e Que t.Jm,:)U as ã.édiàas
hi::(.es!:~riéls i-~ra l.~:;.i,:."'ir C.;l:n t:,,~<:!; a~ <..'brig~;~es que lhe ~~o p.!::lo l:lé:!:mo

(h) O Banco en.... iar.!; c(,j.ti~s éil:iC.j.:l~~,caS do C~,\:.... to:io é: !'eus t=é:::;;,ros e lhes
!.:..~.:;.i:~.ráJ ,,:,orttlni:i:'JQlte) c.:áCéi .E:~L:;":,::':~:=é:. é '::~r-:'!:.i:"tJ CO :'~.~·:':-Ul:.~i"',t.o de a::ei
~ér'1~ ou ratifica~1I0 que se LÍ':tue cie (.=.':.:~'l·=.i=:;d=: ':'::1:. C' :.;,;::-~~:""do ~mté::,ior, e
é:. .:::. l.á (j C.1S lo:::':' lhOS •

(c) ;.. i; ..:-tir C.. d~ta dt! in~:::io das cr-:::rar-!I:s c... CL:";:'~~'a;"LC,i, poderá o F..:ãn
c;,: rL:'':':-t:r ~ ~:o'd::i:1.:;t~=ae o ir,st:"u;;.;;;nt(l àe .::ceité~úo"U raüfic~;:o oeste CúO:
v~:.:".iC.1 ,i:; (!u.. lc;u(:!' t.ds' ou-c::aid4de dó:sit,-nada por-urro_?<lís ..cujaoácbiss~o na-'1 ua 
i:c~d~ de F.L.:Wro, seja apruvada de aCDrdo com o disposto na alínea (b) da S::-
f'lo 1 do A~iigo II.

Se~o 2. r."ltrada em Vigência

(a) Este Convênio entra.~ em vigo:" quanto tenha sido assinado e o instru
~e::lto de aceitl:l~o ou ratifica~o h.ja sià::» derositiSdo, de c:onfo~=idBde c.om a
S:;:laO 1 deste Artigo, pC,i~ represc.,tantes d: ;·.arses cujas st.Psc:-iç~es rep:-csen
tem pelo ::Ienos dois terços do toul das !.:.::.scriçZies f::stipulacas no A."leiY.o A,
que õe..,er'ao irlcluir:
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Ui) suhscriç~es de p~!scs ::..:.:::-':,:-05 r~';::":-'Gis cr:. d;:5f=:;'::;: ... :.~-.;-,t() com
um total de aç:,es superior E. t~.::"-.S as rii:~is s~,s-=ii:'-:S.

(b) Os países que tenha."t depositado seus ir:str-~r:.::ntos àe acei::g;1:o ou ra
::ificação entes da àata de e::lt::'ada E;m vigo:- deste C,:,;:·,-7:.-;ic c;G:~ui.=:::~D éi c:.r..Jdi
ç'lo àe ..:::r..:.ros a partir deste:. data. Os outros ?~!~~,;: 5!:.::7:0 co:.::i::i;:;:-.:o;::-s r:éC
bros a ?a.::tir das datas e~ que o:jJosit::::::; seu inst:-~;:"_::íto G~ ácõ:it..=;rc c.c ,ati
fica;:-:.:o.

Início das 0r2.n;Z1es

O fn:si,hmte convo=.ar~ a p:-i...:::ira rC:I:li1;o cc:: ..l...:.:c=lll~ia àe
Go Jr.E.~ f::.ste Con',:ê:lio entre E:Ir; vigor, em c(nfc.:-::.i:i<..ci:: c..:~ a r.::~o

ti~o. J.. CC:=:):i:-;:.;1io inicié.:"á ~t:.as c"'i~::rêf~es n~ C.st,a €o::. ':.1..1= ~!:sa

C.L~ '0.:1 i :: Cá.

G:n,' e:-=:ador es
2 des t; J... r
r:.:..;:-;i~D for

F.::ito na cidade de W<:shing~onJ Distrito de Colu;:;bia J Estados L:-.idos àa
l~-:.(;:-i ca, n:l::' st.' ori ti,.a1, c..<: ~;.;do àe 19 d::: n,,-.'r:.::l1ro de 1984, cujos lc:::·:tüs E:.m
í;J:~·.:~:~t.:~, i;q;l~s, r:-é:.n:::ês e f.:~F-:lllhol 51.0 i~-..lé.1:==nt:e aUí.ânticos t:S~;;\'~:-~o
:;';;r:~.::.•. ter C:~i'('si~"',àos nos i.:C:U::'vos do E.E::'ICO Inte:-::n.c=ici::1o de
r~.~se;.vD:vir.l::nto, o qual, com a asswatJ.:' que (.Q;.st.a ",'::iiixo, indicou cc.r.-=.o:-dar
em :'t..ri.rir cr.:.o cl<':i.o~itário do Cc.:.. ·.:~-:io e ~ ... n;l:'~:;:lc;:;,r li data E:L!l que v ::",-~i:LO

cn:":"é é.;= vif:CJI', co::s~:.nte a' f··:.r~o 2· ê.:, ..!.. rtigo Xl, , t:tdos os G.:,.·.. ~:6!.~S d-)s
i ~!!: es c~jcs ;:~L:'~~S éil,;,;rf:cLi!. tiC: ;~··.L):O J.••
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5i.1E.SCnlÇjES DE ;.ç:;::S liO C.':'.?lTAL AUTOr.IV.DO rjA CLr:i'Oi\Aç:ÃO
( e rr; a çü e s deU S~1O. OOO Cél dG Urr.a )

r'2íses

N~mero de açOes d~ capital
?~Farnentc inicial---

M'S entina
~ra~ i 1
~:.{~.: i co
..... Ué. :~U(: 1a

Su blclt aI

Q,i 1e

h ru

:,,.,namas
~.::.rbé:iàos

;~:! 1 i ..... i a

::1 ;,:;j viJdor

r· ..;; : t'::.íl 1a
r:. : .••
"';L •.• c.. o. c:

}~·.1 ti
E:· :. :. 1; ':'" Z. E

..:~r:".~ i c á

r~i c.:: n.t;ua
P..;.~ ...a
!Ia ragua i
hepública Dominicana
Trinicad Tobsgo
Uruguai

$uhtClta1
!~tal

:!.3:7 11 J 636 l/., ';'}- 11,é3ó T/.... J .. I

l.'-:"E. 7,4902/
1. 2t. Ó 6,23E. ~/--_._-

7.400 37,000

690 3 J 45-
f. 90 .:~ 3,i, 5
L:!O - 2,10

1. toDO ~, 00

43 0,215
30 0,150

lEi O,S3 S
94 O," 70
94 0,47 (J

12é O,63C1
126 0,630

:, é 0,180
Ç<4 0,470

94 O,t, 70

126 0,630

94 0,470

94 0,470

94 0,470
126 0,630

94 0,470

248 1,240

1.800 9, (i (10

11.OOO 55,000
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~~~~ro de ~;a~s de capital
.....__~P~é~~~as~nto inicial

Setembro de 1995

f!.:-.: t::-:: ;.. :' ~.:t_..__ .. _.--
:5.100 25,50

J..2 f.::.é:r.hI. , F.e:·pi:ib 1i ca
fe:clé:rlll àa

Áustria
!:'i~~nha

Tr.ns:a
hrael
lt'lia
01:; ;'10
:-:.! f c S to.li i ):01

626 3,13

100 O, ~O
626 3,13
626 3,13
50 0,25

626 3,13
626 :3,13
310 1,55
310 1,55-- --.-

3.900 19,50

2C1.0CJO tOo.lia
:.. ~ ..-..== .....z=••

2/-,

.-.--_._.........._--------- --._-_._-_ .... _._---11 c,,s; rt:i:'i:1l:::',::.;:tt:& cc. l':·i f.:,tina e do Erasi1 d~C'1G:-Erar.; qUf: as J:l:;:tic:i;:z.S't'es
dc:s H:t.pc-C:Livot ;..;.!~es· r.t. t:<:';..it61 da CL.·:"?Oté:t;:'" co:\'c ... :::~:l:'-E::" r:/io f-c·::,E:nte
tit. HI':'f (;::i:.I .. E r.O· ci.pitOal do i'aID. !:c•• :So t.'ld.êlr. r.z.r.ter a~ :-er;.ectivas
F~rtici~;i~'~ tcl~ti~~s n~ to:~l d~s ~~~tri~uiç~~s ~o, F~{(eS r~~ien~i~ ~m

dt:J;C:nvoH'~r..t:nto.tlref4úiôoCiif·ítal do 'Eanco. -
A ,d~l~&aç.o mexicana, ao e:feLuar a sub&cri~.o acima indir.ada. ° fa% com
hatentio de part iCipar na 61ililÍnaçlo do' excesso de subscri ·~:o que Í1I"pediu
• entr.d.~... iundonamento da Corpora~.o Interarnericana de lr,ve'stirnentol.
1:10 obstante. ,ostaria de deixar registrada. a aspiraçlo. do l':éx ic:o no
sentido de uma maior participaç.o acioniria nessel oraani!col
muhi1~twrais. ·,que,re,flita maissdequaéamente. mediante .um sistema de
índica&orl:s oLjetivol. o U~l&nho de L:U. ectlrloz::ia. po)'ul .~=o f: ra'·::f:!si~.de

:!'e- &?oio ·fit.anceitó para teu p·r.ocesso de delõen'.. olvimt:nto.
A. \\':''':'.ul'.la, ratifica que ct-ddiu subscnvl:r 1.248 a~~el da Cor'i'or~ç~o

lr.t.e:.:.::.~dc:'.na 'de· Ii"oVes·tirr.entos. dar.do:"lh~ uma partici.'ãÇ:O de 6.2361 no
ca."i fAI, df'!:sa C'<ór:rCl~aç.z().. pior. per:d t ir. que co~ece a fUT.cicnar o ::ai I
.bre....f ~c.uível •

. !::o'o~stl.nte •., .I_ Vene~u~la tt.a?i~estaqu~ n;o. aba::dcncu tua u:riri..lo de
:.:te no futurc u::.a :alcr partlcÃpaçl"o .. elo••:-la.
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1.010 ;:hrtigo XI. S::!ç~o I (a) do Ccr.wê:lio Ccnstitutivo. dó :'.:r.-::::J:'.;!~1:.c

ln~t=~::..::=~ Cé::'la de I:l'''~stio:H:ntos ("Cc.,\'~nio") es ta.~elece ~ue,.t::ss'e
c~.c~~::-,.::nto S!;:-~ d~?~si:ado no &:.llCQ :~.t:ré..::.~:"iceno àe r"~E.-:'~1\lci~·i::-I~:1l:0

'("O:=""'co") O:1õ" ficr~,;,á alJt:rto at~ 31 à_~· dé:"-:"'-_:~·"o o':. 198:; O" 0"::'-'" 'c'-t-;: ~~~I_. _J : - • • t;. _. _ _ J J ,lu w ~ a .~" c

,.?O.~-Lc.lü. ú:t::r::'l7",;'Cá ~la r.lir~t:.)tia ~>-:ecuti\.·a da ~\::::í·:1:,,~';1:.o'),: ..lJS
\é.s~~natu.:-as dos r€:?:~::~:-lta:1teS àos r·2!SE:S ':':"~l;:.":,:?c:)s :Ia ~':.=;~' J.. do
t:;::':l:âo. Se o CU::\'l,;,j,:; n1:.o t:nt:'ar e.- \"j'"::l- 'l-- .:. t.- 0"'''-::-',-- 'o, •••,;"-,

U C" • J \,,,,~ uc. .: .i·... • .. : .. .....~'" l"~:-:~~ c

"~ ~~ Cf! t L.:':: L, és às pf:l CI S rt2 jJ-:'. e~ -=n t c:1 t es à:ls ?3 í E ~s S::.. b.,-": é. I f: 1 05 Cl~ .t.-:'~é '1 l.I::al
':a5· l;:lr,,·::iar~es p.=.:-a a Criacllo da ['(.""'·\·l-~·"'O ... _ ..•.... _: __ ... t··.o·",_.... r 1'. "', - ... G,G J. .. J .. ':", ...-•••• ':,•• -.c •• a·

'1 iJ:;; ;:5 t i ;j,~n r os ("C OI' per. é:;.a o ") •
,. .'!,

li.

OS 'I i'='~!' C~ di:.\: e:-ão
::. 'i-: :~! '~;;l ~ :.~~3Q. .:lS S 1 iI:

;:':'b:.L\I)}:;,nd~ ao TI,~Sin.')

.. .
:' : ~i. 9~ _;-:: ~~.~:..~.::!

•• oeificar ao Banco, acrã"Jés
que est:ívere::m em cO:làiç:;es de:
t..:ü.~ o n om: corr.pl e to e car &0

de sua
ass in a=

2. O1 I-. allto:- i:;;.dt: I·-<:.tin~nte do país àcvc:;:,~ e>:fr.:dir ur.: à:>c'..::::~rJto dê i'~ t;;";OS
p::~.:.:rcs,"i::-.:tH,·mtE: () 'lua'! ,:;,uto::i:.a c. r~i1.·é::5c:,ta=:te de seu r..::.!s a a~.r,i.'ar

O original do ·Convi.mio. Os plc:Ios poderes (.t-:~ê::ldice· I) d<:·,,;.:-1.o t~,j-·.b

2~to:-i.=ar o :-ep=esentan:e do país a de.jJositar no ~~:lCO o i~!.!::"'~::e;.~o de
,a :ei tH1:o o~ r á:i fi CQ.f~O do Conv~nio.

: ~ ."

!l)!. .. r,:::?::E;:;~oo:é~_';;"::..t:",íi:lentode l·.ceita~o ou Ratif:cé:~o

3. O1 :-~.~ ": -.::::" d:> C:J;;; o A:- ti go >: I I " S::;:i; c 1 (a) do Ct~·.. 't,riio·. c é da pa:! s.ac::.~:~:-~
.' • .' C -' . '..' .. ' .," •
;}.;.:..í~;;: 1. t~:-no ;'.!.o:lco.~; q\. .::noo ;a::~.. l:".",-= o. :>n~·é::'lo. ~~. lns t:::;.l",~.,tO DO. Gi;lBli'

,.1,::ç1;"l"J: (!i.le o "cd,tq,u ou ratificou l , coni'c..-rl:ie o ~c;!io.'de a:;cr'4o COlD sua
i:;:~6?,:ia I('bis~'",;~oJe que ;t''''m:lu as medid'as.necessA=ias p'G:"s c..:ifu'~ir
~ ydá~ e:asobr i t:~ ;.1les .i-::.p:,s ta~ pelo C cr.wên,ío (ft-?~ 1I~~ c:e. 11) • " ," ,',

,''i

Cq~~or~e ~ prítica inte=~acionãl nessa ~tér~ ,'..~. re'p:-égen"tâ."'lt~ d·~r éil"da
.~~'s"d;ver',assinal". j'untam.ent~c:om ° p:i:e~~Óe.pt.~·.,o~.o ViC::e~P.te:.s~d~nte
ExecutlVO cio Banco, ,um Foc:ero verbal do ato d~.,8epcS51.to do lnsttUl'Df7~to

.,de:- acei ta,'lioqur a~i fi c:as:~o do Convêni() ().~êndi ce lI~)~. Es te docu~erlto
'serl Fepar~do pelo' La."'lCO e dever' ser ãHi.ié·do E:I:. se~úida:'à assb'atu,ra i

'do .;C o;.y'C:rlio. ' . '"
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1 V. ..::.... ;-. ~o dro

L..Ol O .t,rtig::> lI, 5-:.:;:1:.0 3(a) d:q'?J": q::E. c.:,àa :::,~·:.":;;-o b::.;:,à.:.:- fl":":.:: c: .... -:-f. O

~.Ú:1I:rCj d~ c:;:-'-=5 indicaào :1\:' .!;;·J.-::):~l • ào C~li·.·~::-.io, e a é;lrr~~.a (b) cii~.:Zé:

que o ?:'bé.::~~nto aa sU~'}-cr~ç'"Q() àe é:;üc~ !v'r c-éda ::.:.:=~ro .f~n::2'::'r ~.:::.;;~

fcito err; quatro quotas 2";";,;;';2.5,.. lb"'JalS e c0:1sec~:.i·.. a5 àe 25:' ào citado
r:Jon tan te •

L;.01 CC.r.H,cqüC='lt.eõ.iente, pelo $i..-:.ples
SU~)S c::ri:;E: CJ n~!';;-J':.ro de z:r..j~t àe
A do r..~$=L> U-.;.Z:nàice IV).

ato de assinar o C(~w(;r:io, c",da
~pital :-eali.=ii:do. d~ acarao cor;; o

j.aís
P:.r:.xo

4.03 O pag,,;:,e:ito de:. p:-imeira quota de\'erá ber feito dentro do ?<:o==.o de t:rês
hie.ses ,,?ÓS a cata em que a CO:-~lO:-é:~O iniciar suas atividades, o que
ocorre:-~J conf':'rme o J..L"ti!;:1 XI, S=ç~o 3. ap5s a e:1t:róda e>i: vigor do
Cor.·,;ênio e a cel~bra;:i1o' de :~~:.a r::::.::;~o da !.:s: ..bléia G: G:;'-e=:-,~dc:-;s

c .lõ-.v oeá da p'::: 1 o r res i ri, n tE: .ia :':":'1 co • /,,_=, d~::_", is S u:.~as s er~c i;" ~as nas

c.atás que a rliretorié E:·:'_cut~...... a. ca. C:J:r~·':"é..;~O ô:.te:-::tina=" confa:-me
pr i~\' il' to na &:: f~o 3.

5.CJ1 r.lr:.I(lr::,:.: ~.::?t.E.1ecido no Artigo X. $J.::~1io 3, ca:h :-...::::1>ro à:=i~:'".á uma
c;llloaae c.'f~cial CC·ülO Ô:-gão de P.,iace póIô i:".a:;'lter f.tlaS ·,incul.::ç.:;es C':;IW é

'Coq'Jraç~o scj:,rc i ...&térias :-dacionadas COiil o CC7.vÊ:r'.io. fê.& o que à::\'e:-l
\Icii:.· .. :·.. r.€. l'i;.a c:.;;;anic<.)--:iC' :;~r:;é:]i.éin~e ~ que iigc-.: no .L.;"~ndice v.

6.01 Coro sufid!.:nte çnte, ... d~llcia ~ cata da assh..,tura do Cc..>:1·"~r.io p·~lo

rt-sI-:ctivo r·;;!s. o fundCl;.~rio d: n':!.s alLo nlvel do í.~ís c:;m
comrr.:t~ncia na r...&térU (Fiscal G:::-õl, rrocü:-é.-~O= Geral, :'ü::ãl d,j

Go,;erno. AssE::ssor Jurídico do l'Üni:.~~rio dê. ;.;.::e:-:cE. ou c.ut=o ca:go
~l::Ilelhante) dE:vt':~ envia:- ao r.~?é:.T"':::';:H.O J:.::-~dco d:> E.:.nc:o ~~

~::·j:•.::lic.. ào éc::~~,a;':"1adCJ dos tc·:tcs p-.::'lic.::::as ou .::ó:.i ..s ,",iJ:~:;t::"'::é:a'êS clas
:eis. ót.:crétos. ou rE:solt:;"bes que <luttl=i::.e:: ê ':j..::;,.:t.:.L:aç7io d::>s
G:.::j;;, ..::t~~ :-t:1",t:i\'os ~ ~~s~:-.é.~<'::':' do C':'~'''~:iio (rl::'lCS t,:G€.res. ó:lc'.Jruento
d", ;;c..:~:r.;·1.o 0;.1 ré.:ifi'::ior~C', d:~i[:"iaç~o ci:. 6rt~0 de e.nlace, i:tc.). :.sse

• • --• ......_.t" .. 1'; --- - .... ..2,· ..._-..."t' ... '-·':·0 ,",,\:p""·eis_~:·:;,'ml::"uD U(:'''''.G c). i' ~",·G. os l-'-:>,-~""-",;,, oS .e.c~.L.V s a p~_" .... _
('i::C:,.CélS do CC'il·.-ê:nio Ct.w;;stiturivo· da CC=t,.:;raç~o ou õu=entos de rE:'::U:'sos.

6.02 S;;: o ·r.aís indicar que deseja desi t;nar com:) Gove=nador. ou GO'o'e:rnada::
Suplen-te una pessoa distinta:-do Gclvernador ou Governador 5.1plente do
Ba11co, que o s~o e ..:-ofHcio· da Corpor apo. conforce o Artigo 1 V, S~rJo

2(b). o cOtiUnicado a que se refere ao par~rafo anterior deverA incluir
as informaçQes necessárias acerca da aULoridade de que est~ investida a
pessoa que cO"GUr.ica essa desig:-;ê)''liO.



~bn ~de_l...;.9.;.9_5 --.;;D;..;;fAlU;...'~O;...D~O_CO...;;._N...;G...;.RES=_.;.SO~N.;;.;A;..;;CJi.;;;.O;.;N..;;AL;.;;;;;.~(S..;.eçao&.;;-;.;;...;;:1);...... ---:S;.;e..;,:xta~-fe..;,:ira=.;;2;;;;2.....;;;.23;.;O;.;;8.;.5

De a c Cl:- cio com (cí~a: a l(:t;is~",~o pertinente),
-------(:-.?-.o::;e e tftulo do ~E:p~esents.n~e) -----,---

ficaà:Jto:-"1::ado por este inst"t;=:ento, em no!!:: e r~presenta;~o de _
J..r.:; í ~ ) a:

C 0:- iN:" é:;'100 Tr. t -=:" a::-,<::r i C<:l:la

na 5:: .::::-e to ar ia do r.a!"1 co
ciado C t.'71,,·1:nio C c.ns t: t;) ti',· CI

que 5 e e:', c 0:1 rr a
D~s env 01 v i;:Jen to; e

!,-Cslnar o (\!"l~'l~al

de I.r;E:st::r.,-=:",tos
(~ )

(b) i>:-i,m::itar no Banco Intc:"é.:iilerica..,o di:: D.:.:;(: •.volviiõiento um inst:r~r.,<::nto de
nc.::itaç"ào (ratificaç"ào] do C0;; ..' t.:;1 i o Constitutivo da CCJq:),Jraçâo
In t c~:- <::né;'r i curoa de: ! nv e::; t i ::.~:lt os) ci e: 19 d.:: r• .:i'.' t m~ro de: 1954, €: .. c1 a:- a=
que . (~!~_~ a c,;: i [Ou (ré: t i f l eou] i::S s e Co:wênio de a cor cb com
sua ~'ll"ópria legislr.;Ao e ':;;.•:>u as ,::i;dicas rl..::c~~s.{rias para cump:-k· todl:ls
as' obr i [,aç1les q U!.; Ih e s1:o p::l o ::-.:':E.~ 1:: ~J::.!' tas.

-------,. - --- - -_._._._--
(?~s!- oa de,- iCé.:!õi.:n te au t:,:- i= éda)

(noõ:1e e titulo)

P.!:: S ir. éI d o:
---;-
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:':::a ... e:. ~:.lê O _.,(P=,!!.?__ cc..':':5laerou e ap:-O'"ou o Convênio CO:lst.i:utivo d.'
C '- . • j' b t'" '" do:-f':-.;",,;~O ':'iit.·;;:,õ:-..-:;"lCana 0= _::vêstl..,entos, a er o c:l. aSSl.natura nó Clcaae e
i-:a5·~,ln.P'.:';:. Distrito dE: Col~:iPia. Estados thidos da A:JJérica, em 19 de nO'Jcobro
dE: 1954;

Por r;.:-lO .i::r.te. à:-c1ara Gue aceita [::-atiÍica], de acordo com sua pr6?:,ia
lq;:i~1;,;-~o, () C.,nvê..'lio C~':':stitutivo da Corp~':'a~o !n tE::"ôr.aE;r i c a"l 8 de
ln\'e~d::.:':llOS e que t.otn:)u as we:didas n~cessárias para cumprir todas as
., ." 1 . t .
D~rltaf~~s pc o mesmo lmpos as.

!~:. i:. ado:
-----(p:~.~ oevic,;",e:lte auto:-i:aéa}

(;-'~';:)ê e título)

-_._- ... ~ - .-- -----
(Cl (1:, ':::)
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ffiOCES-\"E?BAL DO ATO DE DEPÓ'SlTO DO INS:-riU~l;rO DE ACEITAÇ'.ÃO
(F:.'.TIF! CAÇ'_4:0] POR (pais) DO C\)~;-\~ldO CU;STl Tli!IVO

TI' C"',-roF"Ç'O IN--·'·l.,=rJC·"" D- 11··r-'·J·~-·I···'OS...,r. A_t-.. l ,,-~ ..""1 !::'~"\r... "':"n '-.J'~ .t. ,\.t.~ .L.:':",J

lW E.!. NCO I t;TE:::j·_'1ERI C..e..l~O. DE DESENVC'L rI.'~r.l';TO

Os éhéí:i~O ass:r.;,clos, (nome e t1~ul o) ,àe (país) e o
Sr. Antonio Crti: ?·~t::na, Presidente ào Eanco Interamerie:ano de DesE:;-óvoh·i;:;t:róto.
reunln.::;-se no dia de hoje nos escrit6rios ào Eanco fé.a proceder ao ate: CE:
à~?~sitc neSSi ~ntidade do instruwento ~ecijánte o qual (~aís)
aceita [ratifica] c Convênio Constitutivo da COI?o::-a;~c. lnt-(:-r..;;ê....;n-,e-r-l...c-a--n--,ri-o...·-e
ln"·I?~:.iT..(:nlos. que se encontra de:positado nã SE:Cr~tarié ciE·ssa lnstitu'Íi":io e
éberto ~ é!:sinalura a partir de 19 de novembro de 198'.

o i r: s: TI. í:,<: n t o rl E: ã :: €:i ta)'~o l r a t i f i c a )' l; o J f o i
dE: ._ _ ._(i;~l.!)_ __ ao fT'esidente do
Desenv~lvifucnto, ci~ ~c~rào com o Arli~o Xl) Scç~o

enLretue pelo rep~esen:antE:

Eane: o lnrerêlüC rü.:-ano à e
l(a) do Convê~ic.

E~J TE:;1 E:'·~m HCo D(, l!: I. 1. • a s
na cicélde ôe t.·.::~hi;'fton)

teor, no dia de

1>e~soas ü.:-nciu:·"das ê!'.sinar:l o r:-c.sente proc~s-"'E::"bal

Dis.trito de CeIH~"!lbia. elt QjiE, originais do ;:":-zmo
de 1984 11~B5].

(nome e titulo)

}antonio O:-tiz l':ena~ !.esidentE:
Banco Interamericano de ~ser.volviwentc
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Sti1;SCRIÇ::'E:S DE AÇiJ'ES DO CAPITAL .!,VTGEIZ./"DO DA CI.:.;·, :.:·.~!.O

(em ações de U5510.000 céidã c;.;a)

Péi'ses

:"é:SE:S F;':É'10:iélS em
--i.o:. H. ';w oI\' iJi.é: n t o

rhímero de açües de capital
Fafamento jn~cjal F~TC(·r.ta~em------

. .
r.rre'Hlna
:::-,;,E' i 1
~:.f j: i co
\'.~ :.f :: ue 1a

5I1htC"J.al

a-.i 1e
Co 1â:.bia
Peru

Subtotal

r..:r::'",dos
!l>.:-liv:a
Cc: st ã Ri ca
E1 ~.:1 vadOT- .
r.~ li C. ~or

c_c: :. L !:.é: 1 fi

nc.-r:ct.:r.:lS
JGwê i c li

r;icésragua
ian.. rna
Fé T.:.guai
Re pu"1i ca Ibminicana
Trinidad Tobago
Uruguai

Subtotal
Total

2.3.27 11.636 l/
2.327 11,636 ::U
1. L, 98 7.490 2/
1.248 6,238 'f.l

7.400 37.000

é90 3.45
690 3.45
420 2,10

1.800 9.00

43 0.215

30 0.150
187 0.935

94 0.470
94 .0.470

126 0.630
126 0,630

36 0.180
94 0.470

94 0.470
126 0.630
94 0.470
94 0,.470

94 0,470
126 .0.,630

94 0,470
248 1 ,240

].800 9,000
11.(,100 55.000
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Fé' r ( ~ :". : a. r !:;:'s-----_ ....-
Es t éI ào s Un i dos à e h.Iilé r i c a

Ou tros Pé! fs es

5.100 25.5 O

Alerr.anha, República
FE:de.é 1 da

Áu stria
E!.p.:r.ha
Fr anfa
Israel
Itália
.ia p:io
Péís~s F.a:);os
Suíça

Su bto tal

Tota 1 Gera 1

626 3,13

100 0.50
f,26 3,13
626 3,13
50 0,25

626 3,13
626 3,13
310 1,55
310 _1_.~-----

3.900 19,50----
20;000 100;00

======

1/

2/

~I

Os .ep~esentantes da t.Tgenti~é e do Brasil declararam que as participaçOes
dos respf=ctivos países no capital da Corporaç';o elevem l:l::anter r.~o somente
as suas quotas no cé.pital elo BID, sen~o ~é:mbém mónter as respec~iva5

participaçaes re1ótivas no total das contribuiçOes dos países regiona~s em
desenvolvimento ao referido' capital-do Banco.
A delega)'ao me,dcana, ·ao efetuar.... a subs cr i ç:lo acima incicad éi, o faz.' com
intençao_ de participar na eliminaçao do excesso de sUDscri,~o que im~ediu
éí entrad~ em funcionamento da Corporaç;o lntE:rar;,ericana de !r.\,estit::entol

••
Nlo obsténte,' gostaria de deixar registrada a aspiré~lo' do M~xico no
sentido de uma maior partidpãç:JO adonlria nf:sse. oqanismol
muI t i laterais" que refl ita mais adequéldamente, mediante UD,I sistema de
indicadores objetivos, o té~ãnho de sua economia, popula~.o e necessidade
de apoio financeiro para seu processo de desenvolvimento.
A Venezuel a rat i fica que decidiu subs crever 1.248 açaes da Corporaç60
Inten.rnericana de Investi ...e.nros, dando-lhe uma pãrticipél);O de 6 J 238% no
capital dessa .Corporaç:ro, para:pet'mitir que comece a funcionar o mais
breve possível.
m;o oDsténte, a Ver.ezuela Ir.anif,~sta que n~o abandonou sua aspira~~o de
obter no futuro uma rr.aior pf!rtici~p;,ç.;'o acionáriã.
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DFSIGNAÇÃ:) 00 6RGÃO DE ENLACE.

SetembrO de 1995

Senl)or Jorge Elens, Secretário "
Ean &:i'~'::1!tlie'~~ketiéart o 'eÍ'e' De s'e"volv hen to
808 17 ÔlS tt.e~t, .U.Wo, .

~sh irl:'gtori}Jfi.c.·'" '2'0577' "

Devo iníorlOdr-lhe que, de acordo com o Artigo X, S~ç-:'o 3 .. ,do, .. C,ptlvênio
Cons:tl-'tutivÓ' da : C'or~por'apo ,,, Húei-'.r.c,·éricana 'd~" lt1'ile~'Hi:ientos,'"'iO ..... G~.1~no
de (país) des igna .." .

(nome da en ti àa de ô ·f·"'"i.;,.ê"':-i-:"à'="l....) ""-~-"-""":,,,"--,,,,,,-__;;;..o,.,o-'--__.....-_

na qua~J'r9aA~,.,d,~:,ÓI:~~c:'d~~,~h~~ c/?m o p:::op6sJ,;,P,. ,de ..man,ter v íncul,a:,ÇÕes com a
Corpora):':1o sobre matériàs relacionadas com o Convênio Constitutivo dessa
e,"} ti da·4e o ..~,.

J.-T'T o<f~i to i', ''ti' eBs eJo:"p~t':a\: ed:er ar
c. o:!s '~19.~ ~ff~(

a E!>:pres 5110 elevada estima e

(p'!ss oa dev iõatnente,8U bo'd':ada )'"
(nome e título)

CONVENCÃO RELATIVA À CORPORACÃO
,

FINANCEIRA INTERNACIONAL

- -Os G9Ye'~()~",~~,ç~jo no'me. ea~s.inadaapresent~ .c,onvençao cpncordam no

seguinte.:',

ARTIGO PRELIMINAR

&"criada a Corporac;ão 'Finàncei'ra Internacional (dora 

vanta denominada Corporação), que fUnéiona~á de acôrdo com asdi;p~s!

Qões seguintes.
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ARTIGO· I

FINALIIADE
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A CorpQração tem por objeti~o premoy.r o d.'.nv01vi..n. ..
•

toecollollico Iled.lult. incent1vo ao empreendlJD1u)to pl"1v'do produtivo

'noa. pai.ea JIlIIIlbroa. particulamente na. área. menos 4•••nyolyid••••1

pl.mentando desta tOI'lll8 a. atividade. do Banco Int.rn.cional paraRe.·
... '

conltruçao e ne.en'VOlv1lllento (dor.v8nte cdenolll1nldo Blnco). Par. atin
. -

lir iase obj.tivo. a Corporação:

(i). aUXili.rát1nanCj:eiramente, •• cooperação co. iDyel'.ore.

privados. a in.talação, d•••nvolvimento e .xp ão de .....

pre.ndill.nto I priv'doa produtivoa que contr1tau pare o dI.

aenYOlviunto d. pais•• li_broa, ta••nelo ~••t __to. ••

I.nntia de re..bÔlso por p.rt. do Goyemo .....0 •• CtUl....

tão. quando não houver suficient. capit.l pri.do dl.)Íonl';'
... /I

v.l e. cond1çoe. razoaveia;

(ii) procurlrá cool'd.n.r oportunidad.. d•. in•••tl.nto , c.p1 ... .. ...
tais privados dOllesticos eeltranceiro. a· adalin1s~nQao.

p.ri_ntada; e

(111)
. .'. . .

procurara estimular o fluxo de capital pr1vado, dome.t1-

co e estrangeiro, para investimento ,produtivo nos plise.
, -.-.

membros, assim como criar condiçoes taYOrlveta a ••••

fluxo.

. ... . #

Em tôdas as suas decisões a Corpcraç·'O s. orientara
...

.pelas dlsposiçoe. do presente Artigo•..
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ARTIGO 11

MEMBROS E CAPIT AL

Setembro de 1995

..
Seçao 1 - Membros

(a) Os membros originários da Corporaqão serão aquêles do Banco co~

tantes da Relação A, anexa, que aceitarem tornar-se membros da Corp~.. . ..
raqao na data especificada no Artigo IX, Seqao 2 (c), ou antes.

(b) Estará aberta a admissão aos demais membros do Banco, na ocasiio

e nas circunstâncias estabelecidas pela Corporação•..
Seçao 2.- enpital

(a) O capital autorizado da Corporação será de t1oo.ooo.0oo,QO em
.... .

temos de dolares dos Estados Unidos da America.

(b) O capital autorizado será dividido em 100.000 ações de valor no

minal de mil dólares americanos, cada uma. ~aisquer dessas sções

não subscritas inicialmente peloa membros originórlOS esterão dlapo

niveis para subscrição poste~or de acôrdo co. a Seção) (d) dêste.

Artigo. ,

(c) O mont")Dte do capit r.l auto rizado ell qualquer OCl siio pode ser t'!!

mentado pela Junta de GovernGdores, do seguinte modo:

(i) pela maioria. dos votos dados, no caso de tal aummto ser n.

cess&rio pera emitir açõ9s destinadas à sUbscrição iniciel

por membras outros que não originários, contaDto que o ~u-

A'- ' -mento totel autorizado nos termos deste subparagraío nao

ultrepasse 10 mil ações;

(ii) em 9ualquer outro ·caso, pela maioria do trôs quartos de

todos os votos possíveis.

(d) No caso de aumento autorizado de acôrdo com o parágrafo (c) (iil
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acima, cada membro terá uma oportunidade razoável para subscrever ,

nas condições que vierem a ser estabelecidas pela Corporação, até um

montante máximo que guarde com o aumento de capital a mesma propor _

ção que o capitsl até então subscrito pelo membro mantenha em rela _
...

çao BO capital total da Corpor~ção. Entrettnto, nenhum membro será

obrigado a subscrever qualquer parcela do aumento de capital.

(e) A emissão de ações, atora as subscritas inicialmente ou nos têr

mos do parágrafo (d). acima, requererá a maioria de três quartos de

todos os votos poss!veis.

Cf) As ações da Corporação poderão ser subscritas sômente por seus
. -membros e so serao emitidas em nome dos mesmos.

seção 3 - Subscrição

Ca) Cada membro originário subscrevera até o número de ações especi

ficado "na Relação liA". O número de ações a serem subscritas pelos

demais membros será determinado pela Corporação.

(b) As aqões subscritss inicialmente pelos membros originários serto

emitidGs ao par.

Cc) A subscriçeo inicial de cada membro originério deverá ser pfgD

iDtegrnlmente dentro de 30 dias a contar seja da data em que a Corpg

ração iniciar Sl.8S atividades, nos têrmos do Artigo 11, Seção:3 (b),

seja da data em que o membro orig1~Ério tomar-se tal, prevalecendo

a que têr poster1cr, ou ainda em data ulterior estabelecida pela Co~

poração. O paganento deverá ser efetivado em ouro ou em dólares do~
...

Estados Unidos da América, uma vez solicittdo pela Corporoçao, que

1ndic~rá o 10all ou locais de pagamento._ _ _ N

(d) O preço e demais condiçoes p~ra a subscriçao de aqoes aue nao a

iniciel por membros originé.rios, serão determintldos pela CorporDçro.
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Secio 4 - Limitação d, Resoons~bilidQde

lanhum mem~ro será responsável por obrigrqões d~ COI
...

poreç~o, por motivo d. sua Qualidade de membro.

See~o 5 - Restrieões ! Trc.ns ferênd.e e Penhora de Ações

Em nenbuma circunstância poderão ts ações ser penhor,!!.

das ou caucionadas e só serão transferíveis à Corporação.

ARTIGO 111

ATIVIDADES

...
SeCQo 1 - Atividades financeiras

... ..
A Corpora~ao podera etetuar investimentos coa seua re-

cursos em empreendimentos privados produtivos no território de seu•

..mbros. A existência de ·iDt.rêsse sovem_mentel ou público ea tlis

empreendimentos não impedirá necessAriamente a corporação d. ai reE

lizrr investi_nto •

...
Seca0 2 - Formas de Financ"iemento

(a) O tiDand1DIII8Dto dD Corport'qio nco terá a fol'lll8 d.

I - 1 d'''-iDvestimento em capital por açoe.. R•••• vada e.ta eterm~DDc;ao 8

Corporação poderá inverter seua z:ecursoa nA to... CN torma. au. jul

g.r epl'Opriada. às, circunstância., inclu.iv. <mas s_ li111tac;io) 1ft-
"v••timentos que concedam ao beneficiário o diraito d. particip~r no.

lucros e o dlréito de subscrever capital ou converter o 1DYe.timento

•• capital.
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.., '; - .
(b) A Corporac;ao nao exercera, ell seu nome, nenhum d.!

reito de subscrever capital ou 'de converter qualquer investimento em

capital.

. ..'
Seçao 3 - Principios 'de Funcionamento

, ... , --ls atividades da 'Corpororcao serao orientl'dls de

acôrdo com os' 'seguintes prin~lpios:

(1) A Corportçio não ef~tu~ró nenhum financiamento P'
ra o qusl, a.seu juizo, poss~ ser ob~ido suficieli
te capital privado em condic;oes rezoaveis;

... - .(U) o C9rporaçao nElo f1nancioro emRreendimcnto em ter.
ritorio de qualquer membro se este se opuser 1

tal financi amento;' , .

- - . - ~(lii) a Corporarcao nao impora cond1~oes no sentido ~e
que o rendimento proveniente .deseus f'lnanciemel}
tos seja empregado no territorio de qualquer pais
em particular;

(1.v) ,8 Corporaqãg não assumirá a, responsabilidade da .
. administraqao de nenhum empreendimento em oue ha-

ja te~to investimentos; , " .

(Y), aCo!1'Qrlc;ão concedará financiamentos nos ~~nJX:)s
e condiçoes qye considerar ap~priados, lev~ndQ

em considereç ao os requisitos do impreendimento ,
os ris C9,s assumidos pela Corporaçao e os termos e

condiçoes normalmente obtidos por investidor~s

particulares em linanciamentos semelhantes; .
... .

Xvi) a Corporeçao procurara movimentar seus recursos!. ".
lienando a p~priedade' de seus investimentos c in
veatidores, particulares sempp ~ue puder tlJzê - 1õ
de maneira' apropriadce eM'termos satistatorioaj

.. " - • I ' ...', .',

(vii) a Cotporàçao procurera manter uma diversiticaqao .'-'
razoavel ellsoua investime,ntos ~

s8çã'o 'li - PrOteção deinterêsses

Nada ílesta Convenção impedirá llCorporaçio de tolDt'r

as: pto',iidênci~s' e' exercer os direitos que julgue ~ecessários pará 1)

proteção de seus interôssGs, na evontualidado da indicio outr~ns -
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gressDo eEetiva das condi~ões de seus investimentos, indicio ou in 

s~lvênc1a efetiva da emprêsa em que tais investimentos forem efetua

dos, ou quaisq~er outras situações :que, a juizo da corporaçõo, ~mee

cem projudicá-los.

Secão 5 - Aplicação de Certas Restrições Cambiais
- .Os recursos recebidos pela Corpora~ao ou a ela paga -

veis, relptivos a investimentos da Corpo~a~ã~ em território de oupl

Quer doa países membros referidos na Seqão 1 dêste Artigp, neo est~

rio isentos de restrições, regulementação e contrôles cambiEis

estr<Jngeiros em vigor no território do pGis membro em ouestão, sim

plesmento por fôrça de Qualouer dispositivo desta Convençno.

Seçno 6 - Ativid~des Diversas

Além d3s atividades mencion~das em outras partes d~

presente Convenção, a Corporação terá o poder de:

(1) levant&r fundos, e para êste rim fornecer t10nçes ou
outra qualqul}r garsntia, contando Sue, nntes deefe
tuar venda J1ub11ca de suas obrigaçoes_nC8m~rcadosde
qualquer pa-is membro, obtenha aprovaçao previa do re
ferido membro bem como daquele em cuja moeda as abrI
gaçoe. foram denominadas;

(11) inverter capitais, nio gecessários às suas opereqões
financei~&s, eM obrigeqoes que determinar, e_inver 
ter os fundos que mantiver destinados a pensqes ou
tins correlatos, em qua1§quer valores,negociavets ,.
nao ficando essas operaqoe§ sujeit3s as restri~oqs~

postas por outras Seqoes deste Artigo;

(ii1) garr.ntir velores em ClU!! hajn invertido capit;:1s, ~
fim de tocil1tar a sua venda;

(1v) adquirir e vender v3lores que tenha emitido, grrant!
do, ou nos ~o1s hEja invertido capitais;

(v) exercer quaisquer outros pod,res peculiares· às SUES
atividades, que sejam necess~rios para o cumprimento
d. seus propos1tos.
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seção Z- Avaliação de Moedas

Sempre que se tornar necessário, nos têrmos desta

convenção, avaliar qualquer moeda em têrmos do valor de outra, tal
~ ... .

3valioc;õo BOrla ofotucdn aqui te ti vl1mcnt 8 pala Corportlç (10, tlpao cc.m-

sultar ~ Fundo MOnetário Internacional.

seção g - Aviso a sar apôsto aos valores

Todos as valores emitidos pela Corporação ou por ele

garantidos terão nitidamente, no anverso, uma declaração no sentido

de que não se trata de uma obrigação do Banco ou, salvo quando ex -
, A

pressamente indicado no documento, de qualquer governo.

Seç~o 9 - Proibição de Atividades Pol1t1cas

A Corporação e seus funcionários se absterão de in 

terv1r na vida pol1tica de ,ualquer membro; tampouco deverão dei 

xcr-se influenciar em suas decisões pela feição política de qualouer

mdmbro ou membros interessados. Só serão relevantes, nas decisões
... • - #ta .,da Corporaçp.o, consideraçoes economicas, as quais deverao ser equ~l~

t~das imparcialmente a rim de que sejam cumpridas as finalidades es

tatu1das nesta convenç;o.

ARTIGO IV

ORGANIZACÃO E ADMINISTRAÇÃO

...
Seç30 1 - Estrutura da CorDorF.çêo

A Corporação terá uma Junta de Governrdores, u~ Jun

ta de. Diretores, um Presidente da Junta de Diretores, um Presidente

e todos os funcionários necessários para a execUção dcs trebalbns

- .que a Corp~raçQO uetermtnar.
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.. -I
.(a) Todos os poderes da Corporac;no sera~ conferidos ~

JuntE de Governodor~s.

(b) cada Governador ou Governador Suplente do Banco t'. -...nomeado por membro do Banco que tan&bem o seja da Corpotoçeo, sp.ra,g-

officio, Govern~dar ou Suplente, respectivamente, da Corporrção. Re
i

nhu. Suplente terá direito a voto, a não ser na ausênc~a do Governa -
# :

dorr efetivo. A Junta de Governadores escolhera um dos Governtdores

po~a seu Presidente.
#

Qualquer Governador ou Suplente deixara de fa -

ze~ Dtrte da Junta se o membro Que o nomeou deixar de ser membro de

suspender um membro;

dec1~ir de_apelações contra interpretaqões da pre~~~
te Convenc;ao pela Junta de Diretores;..

(v) concertar meios de cooperaçao com outros organi~mot
ternac~ona1s (salvo meios extra-oficiais de carat6:C
temporar1~ e administrativo);

(vi) decidir a suspensão permanente das atividades da Cor-
poraqao e distribuir os seus haveres i '

(Yi~ anunciar dividendos;

Cc) A Junta de Governçdores poderá delegDr DJuntr de

Di~etores autoridade ~ra exercer quaisquer de seus poderes, com

ex~e~ão dos seguintes:

(i) admitir novos meMbros e determinar as condiqões para
a sua admissão;

(1i ) aumentar ou diminuir o capital;

(iii)

(iv)

. -(.1ii). fazer emendas a 'presente Convençao. . ..
d) A junta de Governadores realizara uma reuniao ~-

-nual e tantas outras reuni03s quantas forem marcadas pela Junta de

Governadores ou convocadas pela Junta de Diretores.
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e) A.reunião anual da Junta de Governadores da Gor91'

ração será re'alizeda em conjunto com ti. reunino nnual da Juntl: de a.•···

vernadores do Banco.

r) o quorum para qu~lquer reunião da Junta de Covem!
~ ~

dores sera a maioria dos Governadores, representando no minimo doiR

têrços do tota 1 dos votos poss {veis.

g) A Corporação poderá estabelecer, por regultmento •

um dispositivo pelo quol suré possivol à Junta do' Diretores obt~r 01

votos .. dos GovernDdores sôbre determinada questão sem convocar ume rJI·

nir.:o dA Junta.

h) As Juntas de Governadores e de Diretores poderec I

~

na medida autorizada, adotar as norm&s e regulamentos necesserios ou
~ ..

apropriedos para conduzir os negocios da Corporaçao.

1) Os Governadores e os Govern~dores Suplentes servi

rão a;Corporação sem dela receberem compensação.

Seção) - Votação

(a) cada membro terá 250 votos mais um voto adicional

correspondente a cada ação em seu poder.

(b) Tôdas as questões trazidas à Corporação serão de

cididas ,por maioria de vetos dados, salvo os casos previs tos expre'3··

samente •

. ..
Seca0 4 - A Junta de Diretores

# #

Ca) A Junta d. Diretores sera responsayel pela dire .
- -. .qao daa atividades gereis da Corporaqao, exercendo com esse propos1·

to todo s os poderes que lhe são atribuidos por esta convenção e aqu~

las que a Junta de Governadores lhe delegar.
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(b) A Junta de Diretores da co~oraç;o sera composta

ex-otficio de cada Diretor Executivo do Banco que (i) tenha sido no~

. -meado por membro do Banco que seja tambem membro da Corporaçao, ~~

(ii) tenha sido eleito em pleito no qual os votos de no mínimo" U.:i

membro do Banco que seja também membro da Corporação tenham lavorecA

do a sua eleição. Os Suplentes de tais Diretores Executivos do Ban··

- -co serao ex-oltieio Diretores Suplentes da Corporaçao. Qualouer D1-

retor deixErá de lazer parte da Junta se o membro que o nomeou, ou

se todos' os membros cujos votos contaram n favor de sua oleiçõo, dof

xarem de. fazer pnrte da Corporação.

(c) Todo Diretor qu~ fôr Diretor Executivo nomeodo d~.. " .,Banco tera direito ao numero de votos atribuidos, na Corporaçao, a~

membro que o nomeou. Todo Diretor que tôr Diretor Execut1vo eleito

do Banco terá direito ao número de votos atribuídos, na Corporação,

ao membro ou membros cujos votos contarem a seu lavar na ele1ção d.,

Banco. Todos os votos a que um D1retor tenha direito serão dados c~

mo uma unidade.

(d) Todo Diretcr ·.Suplente terá plenos poderes parr:. ......
tuar na auseneia do D1retor que o houver nomeado. Na presença do
Diretor, o Suplente poderá participar das reuniões, sem direito a v2

to.

(e) O guorum para qualquer reunião da Junta dos DiI'3"

tores será a. maioria dos Diretores. representando no minimo a meta.l·

do total dos votos possive1s.

(f) A Junta dos Diretores se reunirá com a treqUênd.;·
•. M

exigida pelos negocios da Corporaçao.
•(I) Á Junta de Governadores adotara regulamentos, íJ~"- -los quais qualquer membro da Corporaqao, que nsa tenha o direito ti:t
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nomear um Diretor Executivo do Banco, pO~Ja enviar um ~epresentEnte

- -para assistir a qualquer reuniao da Junta de Diretores da Corporaçac;

quando estiver em consideração um pedido feito por êsse membro ou um

assunto que o interesse partlcularmett. e.

aeSão 5 - Presidentes das Juntas. Presidente e Funcionários

(8) O Presidente do Banco será Pr,sidente ex-oiricio- - .da Junta de Diretores da Corporaçao, mas nao tera direito a voto s~

não para decidir casos de empate. Poderá participar das reuniões d'.

Junta de Governadores mas não terá direito a voto nessas reuniões.

(b) O Presidente da corporação será nomeado pela Jun

ta de Diretores, mediante indicação do Presidente. O Presidente se

rá Chefe do quadro de funcionárioc da Corporação. Sob a orientaçeo

da Junta de Diretores e s supervisão gorol de' sou Prosidonto, compo-
~ .. ..

tira ao Presidente conduzir os negocios ordinarios da Corporaçao, e
A. •

sob controle geral da Junta de Diretores e de seu Presidente, sera

responsável pela organizDção do quadro de funcionários, a designaçeo

e demissão dêstes. O Presidente poderá participar das reuniões de

Junta de Diretores mas não terá direito de voto nessas reuniões. O

Presidente pode ser demitido de seu cargo por decisão da Junta de D~

retores, ~provada pelo seu Pres~ente.

•(c) O Presiden~e, o quadro de funcionarios e &ux1lia.

res da Corporação, no desempenho de suas funções, estarão
subordinados exclusivamente à Corporação e a nenhuma outra autorid~-

de; os membros da Corporação deverão respeitar o cr.ráter internaci2

nal de suas funções, abstendo-se de qualquer tentativa para influen-
•cio-los no desempenho das mesmas.

•(d) Ao nomear os funcionarias e auxiliares da Corpor!-

ção, será dada a devida atenção para que o seu recrutamento seja rei
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~o,em basegeográt1cat.o ampla quanto possivel, subordinada à impo,t

~ância ~ecisiva de assegurar os mais altos padrões de eticiência e,
• •cQllpet.encia tecnica.

Seção 6- Relações com o Banco

(a) A Corporação será uma entidade separada e dis:tin;;"

ta do Banco e seus tundos serão mantido, separada e isoladamente <dos,

dQ Banco. A Corporação não concederá empréstimos ao Banco neDl dêle
• M _ _ ~ ~

O!"tomsra. As disposiçoes desta Seçao nao 1mpedirao a Corporaçaq, de,

manter ajustes com o Banco a respeito de facilidades, pessoal e" ser

viços, assim como acêrca do reembolso de despesas administrativas p~

gasem'primeira instância por qualquer das organizações em benetIcio"'

da outra.

(b) Nada nesta Convenção tornnrá a Corporação respon

sâvelpor ntos ou obrigeções do Banco, ou o Banco por atos ou o~r1gi
.....:' , -

çoes da Corporaçao.

secão 1:- Relações com outros Organismos Internacionais

A Corporação, por intermédio do Banco, es~bel~~or.~·~

justes torEie com as Nações Unidas, podendo também tazê-lo co~,o~.,
. . ", ,- '"tros organismos publicas internacionais de competenc1a elpecializa~a

eaf setores correlatos.

seção 8 - LocalizQção dos Escritórios. .' .., .
Oescritorio matriz da Corporaçao fUncionara na mesma

; ~

localida'de em que funcionar o do Banco. A Corporação poderá i~stO~~l
<'J .(, . 11 ~ , , •

outros escr1torlos. no territorio de qualquer de seus membros.
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#

poaitos.

seção 9 - Depositários

Cada membro deverá designar o seu 'respectivo banco cea

tral como depositário. no qual a corporação poderá manter valores n'
...

moeda daquele membro. assim como outros haveres da CorporaC;aOj' se um
..... >". A

membro nao possuir banco central. designara para esse rim alguma ou-
... ...

tra instituic;ao que seja aprovada pela Corporaçao.

secão 10 - Canais Competentes de comunicação

cada membro designará a autoridade competente com a

qual a corporação possa se comunicar com respeito a qualquer assunto

rererente a esta Convenção.

secão 11 - Publicação de Relatórios e Fornecimento da Informacões

(a) A Corporação publicará um relatório anual contan-
•do um balanço certificado de suas contas e fara circular entre seus

•membro s. a intervalos apropriados, WI balancete sumario e uma demon!,
, ...

traça0 de lucros e perdas apresentando os resultados de suas at1vi~~

des.
... #

(b) A CorporaC;ao podera publicar quaisquer outros re-

latórios que considerar aconselháveis pr,ra o cumprimento de seus Pl'2.

(c) Cópias de todos os relatórios. balanços e publicaN'

çoes autorizadas pela presente seção' serão d1atribuidas aos membros.

Secão 12 - Dividendbs

(a) A Junta de Governadores poderá determiaar, periô

dicamente. quais as parcelas da renda liquida e excedentes da Corpo-
... - --.raçao que. npos feitas as deduc;oes para reservas, serao distribuid'8

como dividendos.
(b) Os dividendos serão distribuidos pro rata, na prg

po~ão do capital subscrito por cada membro.
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(C) OS dividendos serão pagos da maneira e na moeda

ou moedas que a Corporação determinar.

ARTIGO V

RETIRADA E SUSPENSÃO DE MEMBROS; SUSPENSÃO

DE FUNCIONAMENTO

.seção 1 - Retirada de Membros . ...
~alquer membro podera retirar-se da Corporaçao, a

•qualquer tempo, mediante aviso por escrito transmitido ao escrito -

rio matriz da Corporação. A retirada se tornará efetiva na data- de

recebimento do referidO aviso.

... ..
Seçao 2 - Suspensao de Membros

(a) Se um membro deixar de cumprir quaisquer de suas

obrigações para com a Corporação, esta poderá suspendê-lo mediante

decisão da maioria dos Governadores, representando a maioria de to

dos os votos possíveis. O membro suspenso deixará automàticsmante lI.

ser membro depois de um ano a partir da da.ta de sua suspensão, a me

nos que, por decisão da meSma maioria, lhe sejam restaurados os di 

reitos.

(b) Enquanto vigorar a suspensão, o membro suspon~o
... # ...

nao podera gozar dos direitos conferidos pela presente Convençao, e!

ceto o direito de retirar-se da corporação,.permanecendo, entretan-
# A ...

to, responsavel por tOdas as suas obri;açoes.

seção 3 - Suspansão e Desligamento de Membros do Banco

Qualquer membro que seja suspenso ou que deixe de ser·

membro do Banco, consoante o caso, estará automàticamente suspenso

ou deixará de ser membro da Corporação.
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seção 4 - Direitos e Obrigações dos Governos que deixarem de ser Mem
bros-

A -Ca) O Governo que deixar de ser membro da Corporaçao,

continuará a ser responsável por tôdas as importâncias por êle devi-
, - - . -das a Corporaqao. A Corpora~ao providenciara a reaquisi~ao das a-

ções dêsse Govêrno como plrte da liquidação de contas, de conformid!,

- - . . --de, com as d1sposiqoes desta Beçao, mas o Governo em questao nao goz~. - -ra ele outros elireitos conceelidos por esta Convenqao a nao ser os pr,!

vistos nesta Seção e no Artigo VIII (c).

Cb) A Corporação e o Govêrno podem concordar na rea -
- ... A A • Aquisiçao d_açoes· deste nos te~os apropriados as circunstancias,sem

considerar os dispositivos do parágrafo (c) abaixo. Tal ajuste pod~

• - Ara, entre outras coisas, prever uma l1quidaçao final de tOdas as o-

brigações do Govêrno para com a Corporação.

(c) Se o ajuste não tiver sido feito dentro de 6 me 

ses após a data em que o Govêrno deixou de ser membro da Corporação,

ou em qualquar outra data acordada entre a Corporaç ão e o referido G~:
- _ _ A •

yerno, o preço de reaquisiçao das açoes deste sera o seu valor indi-

cado nos livros da Corpora~ão no dia em que o Govêrno deixou de ser

membro. A reaquisição das ações obedecerá às seguintes disposições:

(i) os pagcmontos das n~õos podariio SOl' toitqs poriodlco
men~e, mediante! sua devolur;ao pelo Governo, «;11 pre~
taçoes, DI oca!lao e na moeda ou moedas disponlveis
que a CorP2raçao detetminar, com !qUidade, leyando em
consideraçao a sua propr1a situ&9 ao tinanceira j

(ii) 'qu!lquer guanti8 devida ao Govê~o por con~a d. suas
aço•••sera retida enquanto o G9verno ou qualquer de
slua orgaos permanecer responsavel perante a Corpora
çao pelo .pag.ento ele qualquer quantia, podendo esse
ultimo debito, a juizo da Corpor-açao, .ser descontadg,
no seu vencimento, do montante devido pela Corporaç&o;

(11i) se a Corporação sofrer perda liquida nos investlmen 
toa feitos de conformidade com o artigq 111, s&çao 1,
e por ela mantidos a data em que o Governo deixar de
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ser membro, e se o montante da referida perda exced~r
a importane:la das reservas ptevistaa para_este p~opo
sito na referida data,o Governo em que.tao
reembolsará, a pedido, 2 quantia pela qual o preio de
reaquisiçao das, suas aioes seria reduzido le a a udi-
da perda tivesse sido evada em consideroçao, quando o
preço de rea~isiçao roi determinado. '

. (d) Em. nenhum caso, qualquer soma devida a um Govêr-
A - •no por conta do seu capital, no. termos desta seçao, ser-lhe-a pagE

... .
antes de seis me.e.depois da data em que o Governo deixar de se:'

.' - - - -.membro.. Se.a C~poraçao alspender as suas operaçoe., nos tenDOs c....?

seção S do presente Artilo, dentro da periodo de seia meses a pa19
.

t1r da d,ta e. que qualquer Govemo deixar de ser mellbro, todos Oõ

direitos dê••e Governo serão determinados pelos diapositivos da re·
_ . A _.

ferida aeçao 5•• o Govemo .. questao sera a1Dda cons1derado mem -

bro da, corporaqão para as tinalidade. da referida Seqão S, nõo ton

do, entrettnto. direito de voto.

;§egão 5 - Súspensão das operações e liquidaçio das obrisrções

Ca) A corporação poderá stmpender permamm.emente
. ,"' ..

sua. op.raqols mec:l1ante o wto da maioria do. Governadores, represe~l

tudo a majoria'da talos OI votos possíveiS. Depoi. da suspensão

d•• operac;õe., a Corporação cess.rá lIIed1atamem.e tÔd.s as SUDS at1

ridades, co. exceção da. que dizem reipeito à reauzàl;ão ordenada.- ... - ...conlervaçao • a pre.ervaçao dos seus' haveres e a l1qu1daçeo de suas

obril~çõea. Até a liquidação final das reteridas obrigações e dia

~rlbuição das reteridos h~YorGs, a Corporação continuará oxiatindo

e todoso. dire1tOl e obrigações DÚtuas da Corporação e seus membros

nos têl'lllOs de.ta Convenção, cont lDUarão em vigor, co.. diterença de

que nenbua meabro serÁ suspenso ou desligado e nÃo hayerá di.tribui

ção de h.yere. a05 membros. a não ser a preyilta nesta sec;ão.
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- .(b) Nenhuma distribuiçao sera 1'eit8'&01 membros por
. '. - -conta de suas subscrições do capital da Corporaçaoenquanto nso to -

rem atendidas ou satisfeitas, tôdss ~s obrigações para com os credo-
, ,

res e enquanto a Junta dos Governadores, por maioria 'dos Gove~ do -

res representando a maioria' da todos os 'votos, possivai•• não

pe,lE! corporaç ão de conto rmidade com
...
esses haveres os IResmos direitos de

em que torem,expresloa.

que recebn~: haveres dis tribuidos
.. .'. ," ,'"

esta Seçao". teracoDfrespeitc)"',g

que gozava l1"Corpóração'. antEls

(d) QI.lalquer membro

decidir realizar tal distribuição.

(c) Observadas as condições acima estab.elacidas .. I:!

Corporação dis'tribu+rá seus haveres aos mem~ros, pro ra'ta, na pro,por-
~ . ~ '. .

çao do capital por eles subscri'to, respeitada. no caso de 9ualqu~r
.' . . -- . >... . . . . ~ .:. - ,.,.. .' .
membro, a previa liquidaçao de tOdas as reivindicaçoes pendentes , d~

'. ' ," ..: "
'. .. A' ,. _. I· " •

Corporaçao contra esses membros. Essa distribuiçao sera feita em,.c?_
•• :.~, • _.. ';o" ',' '> " ~~ " ~

tas, moedas e em especie ou outros haveres q~e ,a Corp()~çaQ consirjc;;·,
~ _ ,~ ,', 0'-. " ., J.. '" " . >

rar justos e equ1tativos. As parcelas d1stribuidas a~ ~versos .I~~
. c'. .'- - . . ','

bros nao precisarao, necessariamente, ser unirorm~quanto ao tipo óe,

haveres distribuidos ou das moedas

,d~ ~ua distribuição.

ÃRTIGO VI

STATUS, IMUNIDADES E PRIVILÉGIOS

Sécio 1 - Finalidades do Ártigo
,- -Para permitir a Corporaçao o desempenho das funçoe~

, '- ,", , ~,.; " :; ':' .('- .. ":

que lhe são confiadas, serão concedidos. no 'território de c~d~ mem-
• . • .,_, ."." \.:' I.. .,' ',: • '.,~1t.:,~_~:jt

bro. o status, as imunidades e' os privilégios conferidos~lo,J'pz-,cr:'r
sento' Artigo.
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seção 2 - Status da Corporaçã2

A Corporação possui~á plena personalidade juridice e,

especialmente. capacidade parat

(i ) ri rmar contrato. ; ,
(11) adquirir bens moveis e imoveis e dêles dispor;

(111) instaurar processos judiciais.

- - -Seca0 3 - Posicao da Corporaçao com respeito aos processos judiciais

- - ~ -As açoes contra a Corporaçao so poderao ser instaura-

das em côrte de jurisdição competente nos territórios de membro

em que a Corporação tenha escritório, haja nomeado agente para rec!

ber avisos e intimações de processos ou em que houver emitido ou g!

rantido valores. Não serão, entretanto, instauradas ações por mem

bros ou por pessoas que representem membros ou que sôbre êles tenh~m

reivindicações. A propriedade e haveres da Corporação, independen.

temente de sua localizEção e de seus portadores, estarão imunes ~

A ~

todas as fonnas de confisco, arresto ou execuçao, antes de profe:",!··-da a sentença f1nal con~ra a Corporaçao.

~

Seca0 4 - Imunidade dos Haveres ao Arresto

A propriedade e haveres da Corporação, independente

mente da sua lpcal1zação ou de-seus portadores, estarão imunes a

busca, requisição, contiscação, expropriação ou qualquer outra for-
...

ma de arresto por açao executiva ou legislativa.

seção 5 -Imunidade dos arquivos
... - ,Os arquivos da Corporaçao serao inviolaveis.

seção 6 - Isenção de restrições sôbre os haveres

Na medida do necessário para a execução das operaqQc

previstas pela presente Convenção, e de acôrdo com os têrmos do Art
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.. -- .. -.go III, Seçao 5, e outras disposiçoes desta Convençao, todas us pro

priedades e haveres da Corporação estarão isentos de restrições, re·
.... .

gulamentos, controlas e morntorios de qualquor natureZ3.

seção 7'. Privilégio das Comunicações

A. comun1caçÕlAotlclals da Corporação gpzarão, por parte de

cada membro, do mesmo tratamento que êste conceder às comunicações

oficiais de outros membros.

seção g - Privilégios e Imunidades de Funcionários e Empregados

Todos os Governadores, Diret~es, Suplentes, funcio .

nários e ampresados da Corporação:

(i)

(ii)

(111)

estarão imunes a 'processos legais relftivos a atos
por ~les praticados enquanto no exerc~cio de sues
funçoesj

... ... ..nao sendo cidadags lo~ais, gozarao' gas meslDfs imuni··
dades de restriçoes sobre a imigraçao, exigencias 1~
registro de estrangeiro, obrigaçao de serviço mili 
tar, e das mesmas facilidades relativas a restriço~~
cambiais que. forem c09cedidas, pelos membros, oos r~
presentantes, funcionar1o, e empregados de outros :l!U~~
bros,'de categoria comp2ravelj

gozarão dos mesmos pr1vilégiOS de viagem que forem
c9ncedidos pelos membros, aos representantes, funci~
na~os e pessoal de outros membros de categoria com
paravel.

... ..
vençao, estarao

•alfandegarios.

Seção 2 - Imunidade de Tributação

(a) A Corporação, seus haveres, suas propriedades,sul'

renda, bem como as operações e transações autori zadas por esta Con

isentos de tÔda tributação e de todos os direitos
.. . .

A Corporaçao tambem sera imune a responsabilidade p!.

la cobrança ou pngamento de qualquer impôsto ou direito.

'(b) Nenhum impÔsto será cobrado sôbre os ordenados ~:.

emolumentos pugos pela Corporaeão BOS Diretores, Suplentel, tuncicn.~.
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rios ou empregados da Corporac; ão que não sejam cidadãos, súditos, o',:

outros nacionais locais.

(c) Nenhuma tributação de qualquer natureza atingira

qualquer obrigac;ão ou valor emitido pela corporoc;ão (inclusivo Qun] ,.

quer dividendo ou juro sôbre os mesmos), qualquer que seja seu port~

dor;

(1. se representar discriminação contra a obrigação cu ~
lor somente por ser gar~~1do pela Corporaçao; ou

(i1) se a única base jurídica dessa tributaqão tôr o lug;,·..
ou a moeda em que totem emitidos, cobraveis ou pago~;

ou ainda a localizaçao deMqualquer escritor1o ou age~
cia mantida pela Corporaçao.

(d) Nenhuma tributação de qualquer natureza atingirá

qualquer obrigação ou valor garantidos pela Corporação (inclusive

qualquer dividendo ou juro sôbre os mesmos), qualquer que seja

seu portador:

(1)

(ii)

se repr~sentar discriminação contro a obrigaçio ou
valor somente por ser garantido pela Corporcçaoj ou

se a única base jur1dica d~ssa tribu~açio tôr s loc!
lizaçao de gualquer escritorio ou agencia mantida p~

la Corporaçao.

seção 10 - Aplicação do Artigo

Cada membro adotará as medidas que forem necessárias,.. ...
no seu proprio territorio, a tim de tornar etetivos, de acordo com D

lei nacional, os principies estabelecidos no presente Artigo, e, in

formará a corporação, em pormenor, das medidas adotadas.

secão 11 - Renúncia de direito

A Corporação, a seu juizo, poderá renunciar a qual 

quer dos privilégios e imunidades conferidos palos dispositivos dês-
te Artigo, na extensão e nas condições que vier a determinar.
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(a) Esta Convenção pode ser emendada pelo voto de
~

tres quintos dos Governadores, representando qUQtro quintos de to•
•dos os votos poss1veis.

(b) Não obstontc o parágrafo (a), acima, sorn neces

sário o voto f~vorável de todos ós Governadores no caso de qualquer

emenda que moditic~r:

(1)

(il)

(111)

...
o diruito de retirada da Corporaçao, estabelecido n~
Artigo V, Seçao lj

o...direito de preempção assegurado pelo Artigo 11, Se
qao 2 (d);

Q limitação ge responsabilidade estabelecida pelo Ar-
tigo 11, Seçao 4. .

(c) ~alquer proposta de moditicação da presente Con-
•vençao, seja oriunda de membro, Governador ou da Junta de Governedo·•

•res, sera comunicada ao Presidente da Junta de Governadores, o

qual a submeterá à consideração da mesma. Quando uma emenda propos

ta fêr devidDmente adotada, a Corporação assim o certificará, por

meio de comunicação for.mal dirigida a todos os membros. As emendas

entrarão em vigor para todos os membros três meses dopois da data

da comunicação formal, a não ser que a Junta de Governadores deter

mine um pe riodo mais curto.

ARTIGO VIII

INTERPRETAÇÃO E ARBITRAGEM

... ... ...
(a) Qualquer questao de interpretaçao das disposiçoes

da presente convenção que venha a surgir entre qualquer membro e a
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Corporação ou entre quaisquer membros desta, será submetida à deci 

são da Junta de Diretores. Se a questão afetar particularmente qual

quer membro que não tiver o direito de nomear um Diretor Executivo
• _ _ A

do Banco, tera ele direito a representaçao, de acordo com O Art~go..
IV, Seçao 4 (g).

(b) Em qualquer caso em que a Junta de Diretores to

mar uma decisão nos têrmos do parágrafo (a), acima, qualquer membro

poderá exigir que a questão seja submetida à Junta de Governadores,

Cuja·decisão será definitiv&. Enquanto a questão não fôr resolvida

pela Junta de Governndoros, a Corporação poderá agir, na medida quo

Julgar necessária, de acôrdo com a decisão da Junta de Diretores.

Cc) Sempre que surgir um desacôrdo entre a Corporeção

e um pais que deixou de ser membro, ou entre a Corporação e qualquer
... .. .

membro durante a suspensa. permanente daquela, a questao sera.subme-

tida à arbitragem de um tribunal de três árbitros, sendo um nomeedo
. .

pela Corporação, outro pelo pais interessado e o terceiro, que sere

o juiz, nomeado. salvo acôrdo em contrário das partes, pelo Presi 

dente da Côrte Internacional de Justiça~· ou outra nutoridede eauiv!... .
lente prevista em re~lamento adotado pela Corporaçao. O juiz terr

plenos poderes para resolver tôdas aa questões de processo aD

qualquer caso em que as partes estejam em desacêrdo.

ARTIGO IX

DISPOSICÕES FINAIS

...
Segso 1 - Entrada em vigor

!lo ... ~

A preoente Convençao entrara em vigor quando for a3G~~

nada em nome de no minimo trinta Governos, cujas subscrições some~
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no minimo setenta e c~nco por cento ~o total das subscrições esta~~.

lecidas na Tabela A, o quando houverem sido depositadas, em seu no ~.

me, os instrumentos mencionados na seção 2 (a) do presente Artigo •

mas em caso algum entrará a presente Convenção em vigor antes de 12

de outubro de 1955.

seção 2 - Assinatura

(a) cada Govêrno em cujo nome fôr assinada a presente

Convénção, depositará junto ao Banco um instrumento declarando que ~

ceitou esta convenção, sem reservas, de acôrdo com a sua legislação
A • • A

e tomou todas as medidas necessarias para habilita-lo a cumprir to

das as suas obrigações, nos têrmos da presente convenção.

(b) Cada Govêrno se tornar~ membro da Corpor~ção na

data em que fôr depositado, em seu nome, o instrumento referido no

parngrnfo (:1) acimD, mllS nonhum ~~ovôrno 90 tornnrn m('mbro nntao du
... ... ..

entrar a presente Convençao em vigor, nos termos da Seçao 1 do pre -

sente Artigo.

(c) Até o encerramento do expediente do dia 31 de de

zembro de 1956, esta Convenção permnnenceró aberta, na sede princi 

pal do Banco, para assinaturas em nome dos Governos dos países cita

dos na Tabela A.
... . .

(d) Esta Convençao permanecera aberta, apos sua entr!

da em vigor, para a assinatura em nome do govêrno de qualquer pais

cuja admissão tôr aprovada de acôrdo com o Artigo lI, Seçõo 1 (b).

Secão 1 - Inauguraçõo da Corpor~9ão

(a) Tão logo entre em vigor a presente Convenção, nO$

têrmos da Seção I do presente Artigo, o Presidente da Junta de Dirr

tore. convocará uma reunião da Junta doa Diretores.
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... ' ,
(b) A Corporaçao iniciara seu fUncionamento na data: ,

em qu.•.i,~,~eal1zar Q • reunião supracitada.

(c) Enquanto não se realizar a primeira reunião da
•

Junta;Ç,l~e 9ovemadores, -a Junts, de Diretores podera exercer toàos"IJ:'!'

pocl.r.'!t,.:~. ,~unta de Governaàor.s, excet.o aquêles que lhe são priv~'~!t

vos, ~os/~êrmos desta Convenção.

Feita em Washington, em via única, a qual permanecerH

depo~itaà~~ nos arquivos do Banco, Internacional àe Reconstruçãoe'Fo-
...

mento, cuja assinatura abaixo indica· aceitaçao àe atuar como deposi-
" ...tario :de~ta Conven;ao, e àe notificar todos os Governos cujos nomes

...
aparec,~,na:,Tabela A da data em 'que a presente Convençao entrar em

vigortde :ac:~rào com o Artigo IX, Sec;ão 1.

TABELA A

SUBSCRICÕES DO CAPITAL DA CORPORACÃO

FINANCEIRA INTERNACIONAL

Estaào Numero de
..

Quantia (em dóI!:sçoes
res americ:ano:-

"Aust~a1ia 2.215 2.215.000
Áustria, 554. 554.000
"B81g,ica" ,', 2.492 2.4.92.000

Bolívia, 78 78.000
atast,1', 1.163 1.163.000
Birmânia; 166 166.000

"

..... ",'..

"Canada 3.600 3.~.OOO·

Ceilão, 166 166.000.,:" ,

Ch11~, 3S8 38S.ooo
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_China 6.646 6.646.000
COlÔmbia 388 )88.000
CO.ta Rica 22 22.000
Cuba )118 388.000
Dinamarca 753 753.000,.
a,pub1ica Dominicana 22 22.000
Equador 3' '5.000
Feito 590 590.000
El·Ba1vador 11 11.000

,. .
Etlopia 33 33.000
Finlândia 421 421.000 ,
rranqa . '.815 '.81'.000
Alemanha 3.655 ,.6S5.0p0,.
Crecia 217 277.000
Guatemala 22 22.000
lIaiti 22 22.000
Honduras 11 11.000
I.1ândia U 11.000

fndia 4.431 4.4.31.000
,.

1.218 1.218.000Indonesia

Iran 372 372.000. '.

Iraque 67 .67'.000

Israel 50 50.000
,.

1.994 1.994.000Italia..
2.769 2.769.000Japao

...
33 33.000Jordania

tibano 50 50.000

Luxemburco 111 111.000
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#

Mexieo 720 720.000

Holanda 3.046 3.046.000

Nicarágua 9 9.000

Noruega SS4 554.000- 1.lOS 1.10S.000paqu1stao
• 2.000panama 2

paraguai 16 16.000
•Peru 194 194.000

Filipinas 166 166.000
• 1. lOS 1.10S.000Sueeia

Siria 72 72.000

Tailândia 1)9 139.000

Turquia 476 l,.76.000- 1.lOS 1.10S.000Uatao Sul-Africana

Reino Unido 14.400 14.400.000

Estados Unidos 35.168 35.166.000

Uruguai 116 116.000

Venezuela 116 116.000

Iugoslávia 443 443.000

TOTAL ••••• 100.000 • 100.000.000
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DECRETO-LEI N.o 8.476 - DE 27 DE
DEZEMBRO DE 1945

Fixa o término do prazo estabelecido
no Decreto-lei n.o 4.232, de 6 de
abril de 1942.
O Presidente da República, usanOo

da atribuição que lhe confere o ortigo
180 da Constituição, decreta:

Art. 1.° Os prazos a que se referem
os artigos 1.0 e 2.° do Decreto-lei nl1
mero 4.232, de 6 de abril de 1942, re
lativos às invenções industriais e às
marcas de indústria e de ~omércio, S~'

rão considerados suspensos até 30 de
junho de 1946.

Art. 2.° O presente Decreto-lei en
trará em vigor na data da sua publi
cação. revogadas as disposições em
contrârio.

Rio de Janeiro, 27 de dezembro de
1945. 124.° da Independência e 57.° ao.
República.

JOSE LINHARES

R. Carneiro de Mendonça

DECRETO-LEI N.o 8.477 - DE 27
DE -DEZEMBRO DE 1945

Eleva pc:drão de t,e1icimento

O Presidente da República, usando
da atribuição que lhe confere o ar
tigo 180 da Constituição. decreta:

Art. 1.0 Fica elevado de L para M
o padrão de vencimento do cargo de
Professor catedr&.tico <C. P. In, do
Colégio Pedro II <Externa to e Inter
na tO). do Quadro Permanente do Mi
nistério à;]. Educação e Saúde.

Art. 2.° Os decretos dos funcioná
ri.Js atingidos pelo disposto no artigo
anterior serão a postilados pelo Dire
tor do Pessoal elo respectivo Minis
tério.

Art. 3.° :Éste Decreto-lei entrará em
vigor a 1 de janeiro de 1946.

Art. 4.° Revogam-se as disposições
em contrário.

Rio de Janeiro. 2i de dezembro de
1945. 124.° àa Independência e 57.° da
República.

JosÉ LINHARES.

Raul Leitão da Cunha.

DECRETO-LEI N.O 8.4'18 - DE Z1
DE DEZEMBRO DE 1945

Abre ao Ministério da Fazenda o cré
dito especial de Cr$ 54.000.000,00,
para classificação de despesa.

O Presidente da República, usando
da atribuição Que lhe confere o ar
tigo 180 da C01:stituição, decreta:

Art. 1. o Fica aberto. ao Ministério
da Fazenda o crédito especial de cin
qüenta e quatro milhões de cruzeiros
(Cr$ 54.000.000,00), que será distri
buído ao Tesouro Na.cional. para
classificação da d€spesa .<Serviços e
Encargos) decorrente da incorpora
ção ao patrimônio nacional dos bens
e direitos exi'stentes em território na
cional da "Brazil Land, Cattle and
Packing Company" , operada por fôr
ça do Decreto-lei n. ° 2.436, de 22.
de julho de 1940.

Art. 2. o ~.ste Decreto-lei entr::LI'á
em vigor na dat;:, de su;;. publicação.

Art. 3. u Re\'oga.m-~-e as disposições
err. cc.ntrário.

Rio de Janeiro, 27 de dezembro' de
1945, 124. o da Independência e 57. o
da Repú·bllca.

JosÉ LINHARES.

J. Pires do Rio.

DECRETO-LEI N.o 8.479 - DE 27
DE DEZEMBRO DE 1945

Aprova a Convenção sóbre o Fundo
Monetário Internacional e a Con
7'enção sóbre o Banco Internacional
para a Reconstrução e Desenvolvi
mento, concluídas em B r e t t o n
Woods, N. H., Estados Unidos da
América, a 22 de julho de 1944, por
ocasião da Conferê1lcia lIfonetária
e Financeira das Nações Unidas,
assinadas pelo Brasil, na mesma
data.
O Presidente da República. nos têr

mos do art. 180 da Constituição, re
sc.lve:

Aprovar as Convenções sôbre o
Fundo Monetário Internacional e
sôbre o Banco Internacional para a
Reconstrução' e Desenvoh·imento. can-
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cluidas em Bretton Woods, N. H.,
~ta.dos Unidos da América, a 22 de
julho de 1944. por ocasião da Con~

ferência Monetária e Financeira das
Nações Unidas, e assinadas pelo
BrasU na mesma data.

Rio de Janeiro. 27 dL dezembro de
1945, 124. 0 d::l. Independência e 57. 0

c1a República.

JosÉ LINHARES.

P. Leão Veloso.

DECRETO-LEI N.O 8.480 - DE 21
DE DEZEMBRO DE 1945

Altera as carreiras de 111édico Sanita
rista dos Quadros Permanente e E:i
pecial dO Ministério da Educação. e
Saúde.

O Presidente d::l. República. usando
da atribuição que lhe confere o ar
tigo 180 da. Constituição, decreta:

Art. 1.0 Ficam alteradas. na forma
das tabelas anexas, as carreiras de
Médico Sanitarista dos Quadros Per
manente e Especial do Ministério da
Educação e Saúde.

Art. 2.0 A antiguidade de classe,
para efeito de promoção, será, nas
Classes correspondentes· aos novos pa
drões, a mesma dos ocupantes nas
classes de que provieram em função do
disposto no presente Decreto-lei.

Art. 3.0 Serão apostilados, pel\) DI
retor do Pessoal do Ministério da Edu
cação e Saúde, os decretos dos atuais
ocupantes dos cargos das carreiras cl
t:..das, atribuindo-lhes os respectivos
padrões conforme propostos na tabela
anexa.

Art. 4.0 Para todos os efeitos, in
clusive os de promoção. ficam dIspen
sados de apresentação do' certiticado
do Curso de Saúde Pública os atuais
ocupantes das carreiras de Médico Sa
nitarista do l\Iinistério da Educação' e
Saúde, desde que contem mais de dez
anos de serviço na função sanitária.

Art. 5.0 Para atender à despesa com
a execuçã.o do disposto neste Decreto
lei, fica abeno o crédito suplementar
de Cr$ 1.087.200.00 (um milhão sels
centos e oitenta e sete mil e dúzentos
cruzeiros" em reforço da Verba 1 
Pessoal do orçamento em vigor do :Mi
nistério da Educação e Saúde.

Art. 6.0 f:ste Decreto-lei entrará em
~igor a partir de 1 de janeiro de 1946.

Art. 7.0 Revobam-se as disposições
em contrário.

Rio de Janeiro. 27 de dezembro de
1945, 124.CI da Independência e 57.0 da
República.

JosÉ LINHARES.

Raul Leitão da Cunha.

J. Pires do Rio.
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MINISTERIO DAS· RELAÇOES EXTERIORES

Ool.çlo de Atol Internacionais

R.- 236

- ~ ,
CONVENÇAO SOBRE FUNDO MONETARIO

INTERNACIONAL
E

_ A

CONVENÇAO SOBRE O BANCO INTERNACIONAL
. .

PARA A RECONSTRUÇÃO E DESENVOLYmlENTO
ENTRE O BRASIL E DIVERSOS PA1SES

JDclulclu Im BrlttoD Woadl, R.II., E. U. A., • ZI de tulho dt itu
(por oca.iio· da CoDf.r'Dcia Mon.etária e Financ.ira da. Rao611
Unidu).

ssinadal pilo Bra.il, a 22 de fulho de i944.
provadas pelo Decreto-lei n.O 8.479, d!t 27 de dezembro dt iM5,

publicado no "Diirio Oficial" dt 29 de dezembro de tM5.
:eitação pelo Brasil, por nota da Embaixada do Bralil em Wash

ington ao Dopartamlnto de Estado, datada di 27 de dezem
hro dt t945.

'omulgadal pelo Decreto n.O 21.i77, de 27 de maio de i946.
.:.blicadas no "Diário Oficial" de 27 de junho de t946.

1947
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RIO DE -'ANEIRO - liRAS...
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Frederick H. Wheeler. Departamt'n
to do Tesouro da Austráll.a

Artur H. Tange. Departamer.to das
Relações ExV-..r1ores da Austrália

BÉLGICA

C'am111e Gutt. Ministro de Financas
e Assuntos EconOImcos; Ch.efe da. De
legaçáo

Georges Theunis. Ministro ae ~"

tacio; Embaixad'cr Extraordinário ~1
m1ssão especial nos Estados-Umdo~,

Governador do Banco Nac;on&.l da
Bélgica

Barlo Hervê de Gruben. COllselhel
lO da Emba1xada da Bélgica, Wa&h
1ngton

Barão Renê Boel, Conselheiro QU
Govêrno da Bélgica

BOÚVIA

Renê Balliviím. Comelheiro Fi!1::\;'
cetro. Embaixada da Bollvia, VIas})·
1ngton; Ch.efe da. Delegação

G. F. Towers. Governador do Ban
co do Canadá.

W. A. Mack1ntosh, Assistente Es
pE'Cinl do 8ubministro de Finanças

L. RnsImnsky. Chefe-6uplente, Jun
ta àe Contrôle do Cê.mbío

A. F. W. Plumptre, Adido FiI1lln
celro da Embaixada do Canadá,
Washington

J. J. Deutsch. Assistente Especial
do Subsecretário de Estad:; das Re
lações Exteriores

_CInI.!:

Ll:is Alamos Barros. Diretor do
Banco Central do Chile; Chefe da
Delegação

G€::rmán Rit-!;co. Repres;:nt:mte-Ge
ral da Chilenll Une. Nova York

Arturo :M::Sd1k~ Tornero. Gere::tte
co BJncz C('r.7!'~I cio Chile

F,'rl1anrlo :.~:.;-joncs Resbt. GCl'cnl~

Cie~~; Aux:::~:' ú.; Chlil"an N:t::':ltc anti
j,oc..:r..c E.::.lc;. ~ .... ~.;.:~~.:: ::':):1

DIlASIL

Artur de Sousa Costa, Ministro aa
Fazenda; Ch.efe da. Delegação

Francisco Alves dos Santos Fi1h::.
Diretor da Carteira de Câmbio do
Banco Q~ Brasil

Valentim Bouças, da Com1ssfo àe
Contr6le dos Acõrdos de Washington
e COnselho de Economia e Finan..as

Eugênio Gud1."l. do Conselho de E~o
nom1& e F!nanças e CCIDÍ!sf.o de ?la-
nejamento Econômico . _

Otivio Bulhões. Chefe da D.\·;sao
de Estudos Econômicos e Financei:,~.::
do Ministério àa Fazenda

Vitor Azeveôo Eastian. Diretor ri::
Banco da Pro~'incia do Ri:::. GrandE
do Sul

CANADÁ

J. L. Iley, M:nistro de Financas;
CILefe da. Delega.çáo

'L. S. st. Laurent, Ministro da Jl''::

tlça
D. C. Albbott, Assistente Parlamcr.

tar do Ministro àe FinanQas
L10nel Chevríer. Assistente Parle:

mentar do Ministro de Munições e
Abastecimentos

J. A. Blanchette, Membro do Pã.::'
lamento

W. A. Tucker, Membro do Par1:l-
ment;.~

W. C. Clark, Subministro de Fi-
nanças

T.7,·:~-~ .. "j:I~; r. '1'-- VI~e.P:at~:d~:'l~e

C:1· ...\;u;·~ Ê:-":'ct:r~':~l .{ ~.!:~i-~:o áp Pi
nancas: Gon':':~:Jào:' (:0 Banco Central
da Chin::: CIIC(C (J~ DcZeg~ão

7':~~t1 r. T!:::-:;. ?rimei:-: S~~~f

ti:io P :li:k': .:" ;';·l::'.:". Exe-cu!'iv,,: f:~:
E;nb:Jixacicl c::: Ct.:r.a na União das
Repü::licas Socialistas Soviéticas

Ping-WE:n Kuo, Vice..Ministro de
Flnanças

Victor Hoo. Vice-Ministro Adm1n1s
tratlvo das Relações Er..eriores

Yee-Chlln K~o. Vice-Ministro de
FJ7I:::ncll!'

!.{1.:o~Ch;:J: L. C:-,,'u:tor d:, ~.!;nis
t~;'.'J "t' F::"~l~C::'"

Te-MoII Bili. Rr"Tf>~r'nt:mte cio r..::
l1:~r~:·:o <.ie r.:.:,:-:\,· ': ~""!1 Wa~l1ilr':·~·l.I:~:
D'.:-e!:!" áo 1J:::'!1:~ Ce~t:'al da China e
C~ D.::!~::o c~~ C:,:n::,

T:-u ... Y<::, P;::. r: .. :~.~,:' d,:, B:.~'l-:o (:~

Ch:r.:l
T,,-Li:l:~::;' fco:",;, 0:rrnte c':l ~l:mt!

íllctures B:::lk of Ch:r.:l: Diretor ào
Banco da China., e C:J B:mco de Co
::lul:icações

CO!.!lllo:BIA

Carlos L:;:ra~ :r.:!::·~;;o. ex-~.fini!::'o

de P.nanc.::~ , C::;:l:: ::o:'-Gern:: Chef~
da. Delepac60

Miguel L5:::z Fu:narejo, ex-Em!Jal
xador nos E:::ado~-L"Jdos. Gerente Ca
Caja de Crédito }_t;l':lrio, Industrial y
Minero

Vict<:r Bu~and. !:;?r.queiro
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Cc:;TA mr,\

Fr:mcucc de P. Gutiérrez Ros!.
Embr.i.'CI'.dor nos Estados-Unidos; ex
Ministro cie Finanças e Comércio;
Cllcjc de Delegaç40

Luis D'::":1ttrio Tinoco Castro. R!:!i
ter d~ F•.c:.lldade c.e Cil:ncins EconO
micas ti:! Uruversid:lde de Costa Rlc:.L;
ex-Ministro de Finanças e Comérl'ia;
Ex-MiDistro c:a Educação Pública

Fernando Madrisal A.. Membro da
Junta Diretora. da Câmara de Comér
cio de Cost~ Rica.

CUBA

E. I. 1\~cnt'::\1lie1J. :r.Hnis~r: de Fi
nsnç::::; CIl!';c C!!t Delci:acito

L:l:.1is:l:y :F -'::!'2benõ. ;'~:n:s~ro de Fi
nan;:::-: C/V!" da Delc!J::~c.o

J~n ~~~:' r.-:~:. (o l\~:'::'H'C:'.: c df Fí
n:1nc::~: C'i:c,ic Suplemc '1:: DI'1c-gc:çau

Antcn:n El!.!·:h, do D~p:.rt:'.:l1enlo

Econôm:co da Unive:-sidade de Co
lúmbia
-Jose! F.:::::-. D!!'e~::' c:r- S~TY:Ç:' Ecn-.
nOmic:;:: Tcheco-Eslcvaco 11,;: Est:ldos
Unidos

Ervin Hexnel". professor de ec-:no:n1a
e ciência 'polltica da tTniver~idade lie
North Carolina

JIEP'Ó1lUCA DOumICA1U

An':clmo COJ)Ello. F:li 1):\i~::l::or nos
Estaàos-Uniãos; Cll:;~ d:: DCLcç:a:;iio

J. n. Rc::ri'!t'tz. :.~~:::·:·::~l C')ns-:
lheil'Cl (:-. :E.m·J3il..ac:! c!:! Rf:júbli::;.
Dcn~n:...·:::::.. ''t'=-:lshi:)ç':. .. ~

E~t!·'~:-.:-4 r. Câ!,"::'~I. C. ;:::.~ll'!ci::, F:
nancr:irc:::1. ~:11!:::::::~:.: (: !:::'::':~:'.

Wasl:in;tc~: Cilctc :::' Lt.."i.c;::.r."c..I'
Sato E. Durá"n B::::f:!l. ~1::1i!;tro

Cons!!!h!õ!ro c~. I::.•b::b:::ci:t é:. E.!.;,,
dor.. Vhshington
EGITO

Sani L~ck::n~' B~:.·; Cliefe c'. Dê~C
gaçiio

Mahm:u:i Saleh E1 í::hl:y
Ahmecl Sf:lim

SALVADOR

Agustin Alfaro Morar:: Che;e cig
Delegação

Raúl Gamero
Victc.:o M:anu~l Valdé~

ETIÓPIA

Blatta Ephrem Tewelde Medhen.
M1nl.stro nos Estados-Un1dos; Chef.
de Delegcu;40

George A. BI0'9.·ers, Governador do
Banco do Estado da Etiópia

FJlANÇA

Picrre Mem:::s- FT~ nC'c. Comis::ã.:lo
de Finanças; Ci:':/e á!i Delegacão

André IstEl. Ccr::~~lhelro TIcnico do
Departamento cc Fin::nças

Del~'q'ados A~sü·tE'ntes

Jean de L:lrçfnt:lYc. Inspetor de FI
nança~

ROD2rt MO!:l'. prc!e::tor de econo
mia

R3CU! .A'llic·· C'::-:::.• l:~~il'() legal
André rau~ =:: ::ry

Clltcu

l{?r:::~:c; \"~''':;.: ::_~~. Govc;rnsdor
t!o B::'!~::> C::i. G:~::.: r:r.:~::.iX2dor E;,
traC'!':::n:-.:-:c· "Ç:.;~. ";'sumos EconOm1
cos c F"inancc::-cs: Cllefe da Delegaç40

Aln:l!.nder A:-"':::,;::ulcs, Ministro
R:~:::::1'(";; ~':':. :. :. DivisA0 Eco
nó::.:.-:! c ('t..:-.' .. :: (;l) Hinistério d!l.S
RE~t;Õ!S E:·:t~~l:rêS

Athan2.~e Sbarounis. Diretor-Geral
do lV'~istério de Finanças
Gll'A'l'DtALA

l\!!nucl Noriet::. ?!crales. em es~::Id03

de e~.pec!al!:z:;.ç(o (!:l Cié:lcias Eco
nõ~~:::.,. Uni~'::'::··:l.::e de H:l:,v:lrd;
Cil: I{. c:: Dcb;r.: ;'::0

r:~~.bhixad\r !'lOS
Cnere da DelefTur;4u

:-:: :.:.!.. C;1~;:·.· :'l:Js~cretário cc

'::';':':: 1': .• Ct.:::'~!. Embllixador nJS
r:~::'::o~-l:nidcs: Ch.efe da Deleg~ç40

:..;:~::::: ~:··L·:-:::~cn. Gerente do
E~.l:C':: .N::c~c.:l;;.l Ga. Isjf.ndia; Chefe dI'
.7]( !:.~ ::U'CLV

.';':~e::- A::;:c::·s,,:r.. Gerente do Ban
co dr Pe~C2.::'::t é:l Isl!nd1a

S':~ r.l)icrn Fl'iInansson. Gerente da.
Jtó~ .. : Cc:n::.:c~al ~o Estado

s::: Jel"emy H:.is:r.an, Membro do
Gc,'érno da :tnC:~a ~:l. pasta de Finan
ç:."; Chefe da Delegação
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Slr Theodore Gregory,. Consultor
Econômico do Govêrnc da lndia

Sir Chintaman D. Deshmukh, Go
vernador 'do Banco da Reserva aa
1ncna

Sir shamnukham Chety
Ao D. Sbro!!. Diretor da. Tata. Sons

Ltd.

DÁ

1'..001 Hassan Fh~~h:1j. Governadc:,
do Banco Nacion~l cio Ir~; Cllelc da
Delegaçáo .

A. A. Dafta!Y. Conselheiro da. Le
gaçáo do Irã; Wash:n!%ton

Hossein Na,·ab. Co:~ml-Ge:'al. Nova
Yorll:

Taghl Nasf'I'. Com::s:::-io de Comér
cio e Econo:rua d~ lI:.: ~o\"a York

IRAQtiE

Ibrahim Kr.rr.::l !': : n::l d·::,:, e ex-Mi
nii'itro de FU1:l::::;!.'.: (IIr:,: da Deie
gação

Llonel M. S,;,.·:li~. C~::S:A::o:- do Mi
nistério de Fin:mças

Ibrahim AI-Kabir. Contador-Geral
do ~ni.tério de Fin:mças

Clande E. Lo:'::':':~' C::1tador ào
C~:o de Adm.:.r.iH:,ador da. Moed:l

mÉllIA

Wllliam E. Dennís, Secretárto do
Tesouro; Chefe da Delegação

James F. Cooper, ex-Secretário do
Tesouro

Walter :F. ' .....1lker. CÕ:lsul-Ger~l,
Xova. York

Lt1Xl:1.!:;V1lGO·

Rug:hes Le Ga11a:... Ministro nos E3
tr.dlJs-UDido::: Cii<íc da Delegação

1.~';lCO

Edt;;::-:!;) SuáI't:z. :,1:nistro de Finar.·
ças; Chele da Delegação

Antonio Espinos:. de los. ~onte:o~.
Presidente Exccutn'o da NacIonal FI
nanclcra; D!:i:t:·r t;:> Banco do Métic::

Rodrigo Gómez. Gerenre do Banec
do México

Daniel Cosio Billegas, Chefe do De
partamento de EsludOS Econômicos do
Banco do MéXico

1I0LAmlA

J. W. Beyen. Conselheiro Financ~i
T;:) do Govêmo tia Hol2.nda; Chefe da
DeZegaçáo

D. Crena de Ion~h. Presldente da
Junta das 1nd1ns Holandesas. Burlni
e Curaçau nos Estadn-'hUnldOl

H. Rlemens, Adido FinAnceiro' da
Embaixada da Holanda, Washington;
Membro Financeiro da M1ssio Holan
de!a de Economia. Finanças. e Nau
gação nos Estados-Unidos

A. H. Ph1Iipse. Membro da Miuio
Holant!~a de Economia. Finanças, e
Nave~ação nos Estados-Unidos

KOVA ZEI.Ã1nlIA

Waltu Nash. Mlnjstro de Financal;
MIIústro nos Estados-Unidcs; ciu/c
da Delegação

Beornard Carl Ashwin, Sccret.'trtO' do
Tesouro

Ec\':ard C. Fu!!el. ,\'ict'-Go\'('rnador,
B:u.co à:l RescT\'a da !\ova Zelándís

Al:ln G. B. Fisher. Conselh!!iro da
LC;:::,iio 63 Noya Zelill1êia, W:!.shing
t:r.

l\'1CARÁGt1A

OU1l1enr,cI SevUla Sacasa. Embal
"ador nos Estados-Untàos: Citele dA
DclcçaçcIo

León DeB::ylc. ex-Embaixador nOl
Estados-Unidos

J. JesWi Sânchez Rolg, ex-MintstrO
de Finanças; Vice-Presidente dI: Junb
Diretora do Banco Nacional da m
cal'igua

NO:lll1:GA

Will1clr.l Kellhau. Diretor Interino
do E:mco da Noruega, L-:ndre!:; Chefe
c:.:! DC;:::Cll:C:O

Ole Colbjornsen. Conselheiro FinaD
Cc-::',1 d:: Embaixad~ da Noruega.
'.\'~sllington

Ar:1í' Sr:lit;~, Consc~h~i:"o Comercial
ti::.. E:nbat-::ld3. da NOru::~3, Washing
ton

PA!:U:Á

G·.;~l;:=r.·,o Arli:.~o. Presidente da
;n·:e..ton. s~r\'icc Corporation of Pan
a::.; Chele da DelegaçlÚJ

!"Arc;<o E G"·2o': "'rimeu'o Secre-
ti:'i~ 'd~ Emb~ixãda- do Panamá.
Y;2o:r.ington

PAMGt1AI

Ce:lso R. VclásQucz, Embaixador nos
F..:;t::àc;-~nidcs, Ch.efe da DelegaçáD
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Nestor M. campos ROs. Primeiro
Sec1'etár1o da Embaixada do Paraguai.
Wash1ngton

nau
Pedro Beltrin, Emba.1xador 'design..

do nos Estados-Unidos; Chefe da De
legação

Manuel B. Llosa. Segundo Vice
Presidente da Câmara dos Deputa
dos; Deputado por Cêrro de Pasco

Andrés F. Dasso. senador por Lima
Alberto Alvarez Calder6n. Senador

por Uma
Juvenal Monge. Deputado por euz

co
Ju:m Chivez. Ministro e CO":1Selhel

r" Comercial da Embaixada do Peru.
Wl!.siliDgton

n:'I!'INAS

Coronel André! Soriano. Seeretárto
ci!: !'tnanças da!> Fi~ipinas; Chefe àa
Delegação

Jail~e Hemández, Contador-Geral
d:..s FiUplnas

Joseph H. Fole~·. Gere':lte do Banco
Nacional das FUipinas, Sucursal de
NOVa York

I'OLOJrIA
Ludw1k Orosfeld, M1n1stro de Fi

nanças; Chefe da Delegação
~on Baranski, Diretor-Geral do

Banco da Polônia
Z)'gmunt Karpinsl:i. Diretor do

B:m:o da Polônia
Stan1slaw Kirkor. Diretor do M!";ÜS

t!rto de Finanças
Janusz Z6ltov,oski, Con.o:.elheiro Fi

nanceU'o da Embau~ada da Polônia.
WlLShington

17JIXÃo St7L-AJ'IlICAXA

S, F. N. Gie, Ministro nos Esta
dos-Unidos; Chefe da Delcçat;ão

J. E. Holloway, Sez1'ttario de Fi
nanças

M. H. de Kock. Vice-Go\'erna.dor
do South A!r1::an Reserve Ba.nJt

UXIÃo liAS uráSUCAS SOCL..USTAS 60
VItncAa

M. S, Stepllnov, Subcomissário do
Povo para o Com!rcio Exterior; Chefe
da Delegação

P. A, Maletin. Subcom1ssó.rl.o do
Povo para. Finança.s

N. F. Chechulln, Presidente Ar.
Itstente do Banco do Estado

l. D. Zlobtn. Chefe da Dlvisão Mo
netArta do Comissariado do Povo pari.
Flnançu

A. A. Arutiunian, Professor: Doutor
em Economia.; Perito Consultor do
Comissar1ado do Povo parll as Rela
ções Exteriorea

Ao P. Morozov. Membro do Cotle
gtum; Chefe da. Divisão Monetária
do Comissariado do Povo p:lra o Co
m~c10 Exterior

Lord Keynes; Ch'!'c d: L· '::,'1çáó
Robcrt H. Brand. P.t::rr:: :~::mc do

Tesouro do Reino-Ur.iC;·~ l:;~ V.':1sb
lngton

51: Wllfred Eady. Tc~ot:!.: :: ?dno
Ücldo

Nigcl Bruce ROMld. Scc:-:t:,:i~ do
Exterlilr

D;;n:~is H. Robert5c:.. :- .~ :::'0 do
Reino-Unido

Lionel Robb1ns. Ministério d:), Guer
ra

Redvel'S Opte. Conselh~iro da Em
baixada BrttA.'J.1ca, Washington

ES'fAllOS-tnmlOS liA Auti:ICh

Benry Morgenthau. J r " r,,'crctário
do Tesouro; Chefe cc. z,'. :. ~:·,:o

Fred 111. V1nson. Dir~·;,: (:.; Oabi
r.ete de Estabilizaçáo L•.~:.ú;;:;;w; lo·i
cf1-Chefe da Delega('áo

Dean Acheson. Se=rtt:' "'::".;m:i1iar
de Est~do

Edv/ud E. Brown, P.é·~:.·~:::; do
rirst National Bank of Cl12C:::;O

Leo T. Crowley, Diretor d.,. Adm!
:listração de Economia E:·;t~:·iú:'

Marriner S. Eccles, Prc: i::::r.tc da
.iun:ll Govenativa do S:' ,~.1:;, da Re
~erva Federal

Mabel Newcomer. Pl'C~c=::::l de
Economia de Vassar COl1~;:l'

Brent Spenee. Câmara <;;':., n"11:,e
scntantes; Presidente do C:;'ll:'.:â de
Bancos e do. Moeda

Charles W. Tobey, Senado (;05 Es
tados-Unit"os, Membl'o do C:::n:t.ê de
Becos e da Moeda
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Robert F. Wagner. Senado dos Es
tados-Unidos. Presidente do Com1tê de
Bancos e da Moeda

BarrY D. Wb1te. 6ecrettrlo-Awdl1ar
do Tesouro

Jesse P. Wo1cott. Câmara dos Re
. present.antes; Membro do Comitê de

Bancos e da. Moeda.

tI1l'UGt1A1

Mário La Gamma Acevedo. PE'rito
do Ministério de Finanças; CIlefe da
Delegação

Hugo Garcia, Adido Finllm:f:iro d&.
Embaixada do Urugual. \Vasl~il ?\O:1

nNtZm:LA

Rodolfo Rojas. Ministro cio T,. _:::-:::
CIlefe da Delegação

Alfonso Espinosa. Presidc:l~:- ~" c!·- •
m1tê Perma-:lente de Finanç=tli C...ll.é1.
ra dos Deputados
Crist6~l L. Mendoza. ex-I.:·n:m'o

do Tesouro; Consultor ':1.:.:';: ( ,;(:
Banco Central da Venezucl..

José JoaQuin González Gorrondona.
Presidente da Carteira de Contrôle da
Importação; Diretor do Banco Central
da Venezuela

IUGOslÁVIA

Vladimir Rybár. Conse!.h r :,.. (:'~

En:~:lixgda da Iugoslá\'l:., .... , ' .. :: 
ton: Chefe da Delegação

Os Quais se reunil'Sl.: c.;:~ :;. _::..-.:~

Woods, New Hampshire. e!': ' r'e .1~'- .
lho de 1944. sob a prc:::'. :: ..
poraria do E."celentl:~:!l. '. _ .... o"

He;~r)' Morj;enrh::u J:' '. c,~~;. t: .. _ .'
legação dos Estados Unlé:l~ é.~. t;'l":l~

rica,
O Exeelenttssimo S:mh::- ~: :;::'.;: 'o~'

K:ll.:!!maml. Mlnistro D:·:,::. :!'':-:
túl \Va:ohington. asSl:;;:." ;. b;~; .•

Plez:ária Inaugural na cu:: c:l"~":d;..:"

pascal a convite do QC'ICl'''o éc:. :r.::.
b:.dos-UD1dos. A Con.1.'erên:l.?. ;Jc:' prc
posta do Ccm1tê de CreC!~r.::l,.l~. C"'
viclou-o para assistir n::s r.leS!~:r:~ (0:':·

dições às sessões subseqüentes c:':.::'~~
feréncia.

O Departamento de Economü:.. F.
nanças, e Trânsito da Liga àa.< :;a
çiles. a Repartição Intei'nacion::.l õo
Trabalho. a COnllssão Interl~a de

Alimentação e Agrtcultura das Na
ções Unidas, e a Administração de
Socorro e Reabilitação dai NIl.ç6ea
Unidas, a. convite do Governo dos
Est:ldos-UD1dos, estiveram rcpresen.
t.:lóos respectivamente por um obser
vador na Sessão Plenária InauguraJ .
Os úl.:<en'adores, ou seus suplentes. as
sistiram às sessões subseqüentes de
aCOrdo com a resoluçáo apresentada
pelo Comitê de Credenciais e adot&dl1
pela Conferencia. Segue-se a relaçi<'
dos observadores e seus suple:ttes:
Departamento de Economia. Finanças

e Trânsito da Liga das Nac;Oes
Al~xander LOl'eday, Diretor
Ral,mar Nurlcse: Suplente

Rrpartiçáo Intemaclor.al do Trabalho
Edward J. Phelan, Diretor Inte

rino
C. \Vllfred Jcnks. Consultor Jurí.

dico; e .
E. J. Riches. Chefe Interino da

Seção de Eco':1omia e Estatfst1ca;

Suplentes

Comissão Interina de Allmentaçio
e Agricultura das Nações tJn1du
Edward Twentyman, Delegado elo

Reino-Unido
Adm1n1stração de Socorro e Reabill

tl1ção das NaÇÕes Un1das
A. H. l"eller. CO!1Scl~eiro-Ger3.1; ou
Mie::z~·t-law Sõkolo"·ski. C'3I13.:!ihe1ro

Fmanceiro
O Sr. Warren Kelchr.~:-. Cllefe de

Divisão de Conferências Internacio
nais da Secretaria de Estado dos Es
tados,Unidos. foi, com a ::provaçlo
do Presidente dos Estacos-Unidos. ae
si~do S'::!cretário-Gcr:'.1 da Conte
ré-neia: o Sr. Frank Coe. Diretor Au
xiliar da Adm1:lI!;t.·aç~.o de E::onomia
Extenor dos Estados-Unidos. foi (te
silnlado S,~cl'f:t:irio·Gcral Técnico: e o
Sr. Philip C. JeS!UiJ. Professor de
Direito Internacíonal na Unh'ers1dade
de Colümbia. em Nova Yorit, foi de·
signado Secretário-Geral AuXWa::.

O Exeelen;issimo S<!nhor Henr'1
Morgenthau Jr.. Chefe da Dalegaçi",
dos Estados Unidos da América, fot
eleito Pres1cente perm..'tnenr", da Con
feréncia na Se~ão Ple':1á.ria Inaup
l'a}. celeJ:.r:lda. em 1 de julho dg 1S1H.

O Sr. M. S. Stepanov. Chefe ela.
Delegação da União das Repúblicu
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Soclallstas Soviéticas: o Sr. Artur
de Sousa Costa, Chefe da Delegação
do Brasil: o Sr. Camille Gutt, Chefe
da Delegação da Bélgica: e o Sr. Les
l1e G. Melville, Chefe da Delegação da
Austrália, foram eleitos Vice-Presi
dentes da Conferência.

O Presidente Provis6r1o nomeou os
seguintes membros dos Comitês-Ge
rais estatuidos pela Conferência.

coMItt DE CREDENCWS

E.. !. Montoulicu <Cuba). Presi-
dente

J. W, Beycn <Holanda)
S. F. N. Gie <União sul-Afrlca':la)
Wmiam E. Dennis <Llbéria)
Wi:helm Kei!hau lI\oruega)

CO~.!:T';: Da REGULAMENTO

l1si:::,~ -~::; K'un; <China) • Pre
side;::c

GuiLc:·!'.1C Sevilla S:J.casa. (Nlcará·
I!'U21

L::::".. o.. CO :csfcld (Polônia)
Lc:·:. :,.,. :-.!el"ille (Austrália)
lbr::.::~.n :r:amal (1raque)

c ":,~:!7i: DE NOMEAÇOES

\':~L:' ::~~:,il (N.)';Õl. Zelândia), Pre-
sidente

lrugues Le Gallais (Luxemburgo)
Jullán R. Cá.ceres <Honduras)
Ma;nús EI;urdsson (Islândia)
Pe~ro Belt."àn (Peru)
De ::::tr::-:: com o regulamento ado

t::.C:::> J -: F·:~unda Sessão Plenária
rc:.::~. f:', 3 de julho da 1944. n
Cc::,:'.:::;'. ::::.geu um Comitê de Ini
c:::':."",". l::::.:;:::.sto dos sebrulIltes Che
fe!l dI' Dfo!l';::lt;Ões:

:!::'n' :: .:;cnthau, Jr. (E. U. AJ,
Prc:':~c;.:e

C:.::.~l.c G:<:t (Bélgica)
.Al",,;r de: Eousa Costa (Brasil)
J. L. 1l~~y (Canadá)
H,,:~.::;!·E:: K'ung (Ch1na)
Ca=l:s Ll"ras Restrepo (Colômbia.)
P.~::-:<. ::.l:::des-France (Delegação

Frti.:lces:.)
Ab~l HaZE:::1 Ebtcha.j (Iri)
Eduardo Suárez (México)
M. S. Stcpanov CU. R. S. S.)
Lord !':ernes (Reino UIúdo)

Em 21 de julho de 1944 o Com1te
de Coordenação foi consútuldo com
os seguintes rner.nbros:

Fred M. Vinson lE. t..". AJ, Pre-
3fdente

Artur de Sous:t Cost:t I Brasil)
Plng-Wen Kuo (China)
Robert Mosse <Delegação Francesa)
Eduardo Suárez (México)
A. A. Arutluman CU. R. S. S.)
Llo':lel Robbins (Remo Unido)
A Conferencia foi dividida em três

Comissões Técmcas. SCl;ue-se a re
lação dos mcmb:-os d~sas comissões
e de seus respectivos comitês, eleitos
pela Conferência:

COMISSAO I

F'O'NIlO MOlr.:TÁRlo I~-n:n:r;ACIONAL

Pre3identc: Harrr D. V,11ite CE.
U. A.)

Vice-Presidente: Rodo:! J Rojas
(Vene:ruell1.)

Relator: L. R:1smiml::: (Canadá)
Secretario: Leroy D. ::::illcbower
Secretaria AuxilIar: Elc::.nor Lan-

slng Dulles

Comitê 1 - Finalidades, Diretrizes.
e Cotas do Fundo

Presidente: Tingfu F. Tslans
(Ch1na)

Relator: Kyr1akos Varvaressos
(Grécia)

Secretário: W11l1am Aliam:; Brown,
Jr.

Com1tê 2 - Operações do Fundo
Presidente: P. A. Mll.lentin (U. R.

S. S.)
Vice-Presidente: W. A. 1!ac~tlntosh

<Canadá)
Relator: Robcrt MOS3é (Deiegação

Francesa)
Secretário: Karl Bcpp
Secretária Auxilier: Alice Bourneuf
Comitê 3 - Or~muzaç;:'o c Admi-

nistração
Presidente: Artur de Sousa Costa

(Brasil)
Relater: Ervin Hemel' (Tcheco-Es

lo....áquia)
Secretário: Malcolm Bryan
Secretário Auxiliar: H. J. Bltter

rna'Jn
Comitê " - Forma e status do

Fundo
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Presidente: Manuel B. Llosa <Peru)
Relator: Wilhelm Keilhau (Noru

eea)
Secretário: Coronel Chules R.

D1IQn
Secret4ri4 Auziliar: Lauren Casa

da1
COMISSAO n

WAJfCO DE 1l!:CONSTIlUÇÁO E DESEl'IVOLVI
~o_

Prelitlente: Lord Kernes (Reino-
tr~do) .

Vice-Presidente: Luis AI:u1".os Bar-
ros <ChUe)

Relator: Georges 'Iheunit; <Bélgica'
Secretàrio: Arthur Up~rcn

Secretário: Arthur S:nlthiES

Secretária Aunliar: Ruth Rus:;eil

Comit-ê 1 - Finalidades. Diretrizes.
e Capital do Banco

Presidente: J. W. Beyen (Holanela)
Relator: J. Rafael Oreamuno (Costa

RIca)
SeCretdrio: J. P. Younr
Secretariei Aw:iliczr: Janet 5u';1del-

IOD .

Comlte 2 - Operaç6es do Banco
Pr8$itleftte: E. I. Montoulieu (Cuba)
Relator: James B. Br1:àen (Aus-

triUa)
Secretiirio: H. J. Blttermann
Secretária Auziliar: Ruth Russel.1

Comitê 3 .- Organizaçf.o c Admíni..•
uac;lo

Pre!1dente: Miguel López Pumarejo
lCol6mb1a)

Relator: M. H. de !:ock (Unioio Sul
Africana)

Secretário: Mordecal Ezettel
Secretdrio AU%iliar: Capitão Wll

Uam L. t711mann

Comiti " - Forma e Estado elo
Banco

Presidente: 51r ehmtaman D.
Dubmukh (1nd1a)

Relator: Leon Baranskl (PoI6nia}
Secretário: Henry El1m1ston
Secretdrio A=iUar: Coronel Char-

lu H. Dyaon

COMISSAO m
Ol:"%'llOS JaZos DE COOPEItAçÁo nNANC&tU

mttKNAC%OlfAL

Prendente: Eduardo Suúez (M!
:dCO)

Vice-Presidente: Mahmoud Saleh
El Falaky <Egito>

Relator:A1an G. B. F1sher (Nova
Zelând1a>

Secretário: Orv15 Schmidt.

A Se!!áo Plenária de Encerramen
to foi reall2ada em 28 de Julho de
1944. Como resultado das deliberações,
re:1stradas nas atas e relatórios CltS
respectivas comissões e seus Co:ni.~.;

e el~s Sessões Plenárias. forzn1 cl~l\n,

r::dos os Se~le$ illSt:umc~:c.~:

Fundo llfOn"tt;,.io lnterna::i::;:,;

COlWC:1Ção tóbrc o Fundo ~~:.:'::'..:.:.J
Intrrnncional ape:l~:t ao p~·e~;::.~ C:~

cumel1to - Ane::o A,

Banco lnterna.cíonal de Reco~~+~w:do

e Descm:ol.imcnto

Convenção sObre o Banco Interna
cional de Reconstrução e Desenvolvi
mento. apensa. ao presente documento
-AnexoS.

Sumúl0 das Convenções consta';1tes
cios Anexos A e B. apenc;o ao presente
clocumen,o - Anexo C.

Foranl adotadas ns sc;Uint.-:s re
soluçó~s. dfl:lr.rai;ó.o. e recol:·.e~éa·

ções;

I

Redação da Ata Fine!

A Conferéncia Moneti:'ia e Fi:lan
ceira das Nações Unidas resolve:

Q\;!: a Secret:lr1a seja autorizada a
re:iil;:ir a Ata F'inal de ::.cõrdo com as
SUl;e:slões propost:;.s pelo Secretário
Geral :lO Journal n.o 19 de 19 àe julho
ele 19"~;

Que a Ata. Final contenha os textos
def1nl':"'0S das conclusões aprovaelas
pela Conferencia em sessão plenária,
e que na Sessão Plenária de Encerra
mento não se introduza nos mesmos
nenhuma mo<Uficaçáo;
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Que o Comitê de CooMenaçl0 re
veja o texto e, se este fOr aprovado, o
IUbmeta à Sessão Plenária de E!1cer
ramento.

n
Publicação da doc:umentaç40

A Conferência. Monetária e FiDaD
ceira das Naçées Unidas resol\'e:

Que o Govérno dos Estados Unidos
da Amúica seja autorizado a pubU
car a Ata Finnl lia presente Conferên
cia, os Relatórios das ComiSsões e as
atas lias Sessõcs Plenárias Públicas;
l! qut 10rneça, pnra screm publicado!,
quaisquer outros documentos relacio
nados com o trabalho da presente
Conferência os quais, a seu juizo, se
jam COllSMcl':ldos de int.erésse pu
blico.

III

NottltcfU]ãO àa.• As.•inaturas e Cust6·
~;a dOf; Depósitos

A Con:cr{;l:~i.-, 1!onettria e l"inan
ceira àa:; l"::ç:i~'s Ul11das rcsol\'e:

Pedir ::'0 GO\'L:r.1·o àos Estaàos Uni
dos dn América

1 - Quc, cemo dC;Jcsitário lia Con
nnção sõbl'e o Fundo Monetàl'lO Ir.
ternacion::,l, tr:msmita. t6das as aSS1
naturas da Convenção aos Governos
de todos os paises cujos nomes cons
tarem da Tabela A da Convenção 16
bre o Fundo Mo'Jetâr1o Intemac1onal,
e a todos os Governos cuja admissão
como membros rôr aprovada nos Ur
mos do 2.r~. II, Seção 2; e

2 - qu~ receba e guarde numa conta
de depósi',o especial o ouro ou a moe
da dos Est::.dos tjnidos que l.':c fo:
U'ansmitido de acúl'do com o artIgo
XX. Seção 2 <d). da Con\'e":lçiJ SÚ

bre o Fur.do Mone~al'io Int!!:::la:1C:1al,
e que transmita é!,Se.:: fundes a JU:lta
Governati..a do Fundo 'iuancio fá:
convocada. a reunião inicial.

IV
Declc.ração sôõre a prata

Os problemas que enfrentam algu
mas nações em resultado da ampla
flutuação do valor da prata fo:am o
auunto de discussão da Comissão LU.

DeY1do à falta de tempo, to premeDCla
de outros problemaa àa Aienàa, e ou
tros fatOres, nio fo1 pOllIivel ded1Car
atenção suficiente a 6sse problema
nessa ocas1io, nem formular reco
menda'ÇOes precisas sObre o mesmo.
Op1llou entretanto a Com1ssAo m que
o assunto deveria ser estudado mats
a fundo pelas naçées interessadu.

V
Liquidação do Banco de Liqufclaç40

Internacio1UZl

h Confc:ência Monetária e FInan
ceIra das Naçées Unidas recomenda:

A llquidação do Banco de LlqUldaçlo
Internacional com a maior breVidade
po!:i"tl.

VI

1I.'::·r:~·C,~ dc inimigos e propricdlu!e
.laqueada

A CO:'l!crcncia Monetãrla e F1nan
c~:~.. " r::tÇ.ÕES Unidas, consicl.erlln-
ti,,;

G:-;:. !:a lminência da sua derrota,
os chefe:; inimigos, os cidad!os 1D1m1
g,;;. !' seus cc12boradores estão t1'lUlf
fc::::::u /1:'.n'res para patses neutros
to : :r::...C:s ti,)s mesmos, a fim de 05
ocl:ltar e de perpetuar a sua 1nflum
ela, poderio, e possib1Udade de pr0
Jetar futuros meios de encrandec1
menta proprio e de dom1naçio mun
dlal, prejudicando assim os esfotVOl
das NaçOes Unidas por estabelecer e
manter permanentemente relaç6es ID_
ternatlonais pacWcu;

Q;:~ os' paises inimigos e seus cl·
0::::':.(;5 se apossaram da pro;Jriedade
dali pã.Álie;; ocupados e de seus cidaclios
po:' fr:mr:o despojamento e saqueio.
p~~.:l ~r!;tu::.ção de transferíl'1cias pela
fôrca E: compulsão. assim como por
mei:;s ~utis e complexos. realizadas
frequentemente por intermédio doS
seus governos fantoches a fim de re
"esm de legalidade os seu! roubos e
de asse~ar-Sl! da posse e domi~o

de e::l1présas uma. vez terr.nnada a
guerraj

Que os paises 1n1m1gos e seus cida
dãos, por meio de vendas e outros m6
todos de transter6ncia, tamb6m fi-
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zeram transmissões sucessivas de suas
posses e domín1os, f~endo-as passar
por paises neutros a fim de dar uma.
feição internacIonal ao problema de
desccbrir e desenredar as mesmas;

Que as Nações Unidas manifesta
ram :;ua. intenção de fazer tudo qua::lto
pude:;sem p:1!' '.rou!:::· o~ a~os di! dcsa
propnnçf,o pr:lllt':ldos pelo 1n1JD1go. se
reservnram o c!lrelLo d::l declarar se:ll
efeito qur.isG\lcr trrnsíCl'l1nclas de pro
p.."1cdadcs pcrtcc:c:ltes a pessoas nos
'territórios c::up:':G:::::. e tonlaram me
didas pe.ra pro:!'z~r l' !=:l.:a.ntir a pro
'Priedade que. r..:,.' su:\s ]"rspecUvas ju
Tisdir;õcs. p(:r~::::~ ::C·:; j::llse.:; ocupados
:c a seus n:l:',~:::,;' :::" :1~1 como p3.!a
~mptdlr nos ffi-:~:::'::;:; d:::: Nações Um
dns o tr::sp~" :' :, j:r.:;Jriedades ar
feb:lT :\lia::;

1 - Tc:na c:::::: :',:::r.:l:O dos P:lsso::;
dados peI:..s 1'\;1':6":5 liniüas, e os aJ;:óia
ple':lamente, ('cm o fim de:

al desco::::::', ~. ;r::;:'.:, cont:'olar, e
trB.!:p:lssnr cc:~, :::, ::_:er..1~nte os have
res do inimlgo;

b) impedir a liquidação de proprie
dades nrrebatadas pelo inimigo, de·
term1nando os spus legitimas proprie
tAr10s e administradores e tomando as
medidas necessárias tendentes a faci
litar-lhes a restituição; e

2 -- Re::o!llcr.da:
Q\~e os Gcve::':::·;: de todos os paises

repl'E'õentados n.1 j'!'~l::!:":!te Conferên
cia c;·:~L. p::.~_ ',: :.~;;:ptiveis com as
suas relações CJ!l1 os paises em guer
r:l, lll:;~a::c.:: cc::: c;; Governos dos pal
res r.eutrc~,

aI a 2.do~ar mcdid::s imediatas àe
1nt:,::-d:ção tie qu::~:.uer traspl<.õso 0'.1

tra!1Sferéncia. 110S territórios sujeitos
à sU:l ;uri:;:iiç::'o. C:c qUaisquer

1 - ha\'ere" penencentes ao Govêr
no o'J a ~u::':sQu~r pessoas cu insti
tUições situada:; nl'.s Nações Unidas
ocupadas p:lo inimigo; e

2 - ouru, moedas, objetes áe arte,
valores. e titulos de proprieda.de de
emprésas fina:lCelraS ou comerciais, e
outros haveres arrebatados pelo 1:11
migo;

assim como descobrir, segregar, e
pOr à disposição das autoridades ins.
titufdas nos paises correspondentes
após a libertação quaisquer ha.veres

nessas condiçOes que se encontrarem
nos territórios sujeitos à. ma juradi
ção;

b> a adotar meclldas 1med1atas PU&
impedIr Que sejam ocultados por me10S
fraudulentos ou outros, nos territórios
(,ujcitos a sua jurisdição, Quaisquer

1 - haveres pertencentes ou COnll
derados como pertencentes ao Gover
no, a pessoas, ou a Instituições dos
paises i':llmtgos;

2 - haveres pcrte:l::entes ou conal
derados como pertencentes aos chefes
lniII11;Cs, seus a;;so;::1<\.(:\os e colabora
dores:

assim como facilitar a sua entrega
E:lal &S ~utoridades lnstituldas aPóS o
~n11lstlcI0.

vn
Pro;'Zcm.a:: ccon~mtcos intcrna..ctona.u

A Conferência Monetária e Fúlan.
ccíl'a d::.s Nações Unídas, conside
rrndo:

Que no artigo I da Convenção SObre
o Fundo Monetário Internacional se
declara que uma. das finalidades prúl.
cipais do Fundo é facUltar a expan.
são e desenvolV1mento equ1l1brado do
comércio internacional, contribui-:u\o
aSSIm para a promoção e manutençio
de altos nivcis de ocupação do tra.ba
lho e de re:1da real e para o desenvol.
\"lme:::::! dn capacidade produtiva de
tcdcs c: membros, C0010 objet.ivos pre
Cl'pUOS da política eco:lOmica;

Q'.:(: ':~ !'~ ::cnhece que essa e outras
f::::.~c::.:üz e objetivos assentes na
CL:~':('::~':~ não poderão ser ple:lamen
,~ e;:'~::::;;1.:1:iO:; semente por meio do
Fundo;

Recor:lEnda:
A03 Gov~rnos p:21'ticipantes que,

alem :.~ dar cumprimento às medidas
l:'Spe::I:;::'S que nas eaferas monetá.
rIa e l;14anceil"a foram tratadas na
presen~c Conferê:lcia, p:-ocurem, tendo
em n::::1. cn:ar no campo das relaçCles
cconõm:cas internacionaiS as condiç6es
necessárlrlS para a realização das ti
llalidades do Fu."1do e dos objetivos
precIpuos maIs amplos de política eco
nômica. chegar a um acOrdo com a
máXIma brevidade poss1vel sóbre melol
pelos quaIS melhor possam:
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1 - reduzir os obstáCulos ao comér·
cio internacional e promover relaç6ea
comerciais intemaciona.1s mutuamen·
te nntajosas:

2 - promover o comércio d1scipllna.
do dos gêneros de pr1me1ra necessida·
de a preços eqüitativos tanto para. o
produtor ocomo para o consum1dor:

3 - tratar dos problemas espec1a1s
de caráter intemacional Que surg1J'llo
au1m que cessar a produção desUna.-
da a gucrra: e o

" - fac;111Ulr por meio do esfôrço co
operativo a. harmorúZação das poli
ticas nacionnis dos Paises Membros,
encaminhadas no sentido de promover
e manter altos nfveis de ocupação do
trabalho e padrões de vida. progressi
vamente m&1s altos.

vnI
A Conferência ~10~eU!.ri3 e Finall

ce1ra dlls Nações Unidas resolve:
1 - Exprizror sua g::l~íclf,o ao Pre

sidente dos ~t~ti(l~-Unidos. o Exce
ImUssímo Sex:hor Pr::mk!in D. Roase
velt, por sua. iniciativa ao convocar
a presente Conferên::ia -e pelos pre
parativos da mcsnm;

2 - E.xpr1mll" &0 PrEsidente da Con
fer6ne1a, o ~cclent1ssimo Senhor
He':U"Y Morgentnllu, Jr., seu profundO
reconhecunento pela hab1l1dade com
que d1r1giU a Conferénc1a:

3 - Expr1m1r aos Adm1n1strado1'ell
e aos Funcionarios da Secretaria sew
agradecIm!!ntos pelos seus servtços in
cansá.vcis e esfor~cs diligcntes, dedi·
cados 8. consecuçf,;o cics otlJetivos tia
Conferência.

Em fé do que, os seguintes delegados
ausmam a prescr.:e ata !i:)a.l.

Dada em B.etto:I Woods °New
Hampshirt;!, no di::. vime c cois de Ju
lho do ano cie Iml novecent-os e qua
renta e quatro, na lingua inglesa: dt:·o
vendo ser o ongmal de;losltado nos
arquivos da. SecretarIa. de Estado dos
Estados-Unidos. e cópias autentica
das da mesma íomecld::s pelo Govêr·
no dos Estados t::lidos da América a
cada um dos Go...ernos e Autoridades
represe:Itados na Conferência.

(Assin.::.turas)

ANEXO A DA ATA FINAL

COHVE1fÇÃO SOBRE o FUNDO Mom:rw)
l1nJ:Ir.NAClO1'lAL

Os GOVCr.las em cujo nome se fi!'·
oma a presente Convençã.o concordam
no aegu1nte:

Aarrco PIlELI!!I1'lAJl

FIca estabelec1do o Fundo Mone
tár10 Internacional. o qual funcionar.
ele acOrdo com os seguintes d1spo::i~

Uvas:

ARTIGO I

P'nfALIIlAllI:S

As finaUdades do r'.lnco :-'IonetA
rio Intemacio'Jal 5&0:

<I) Promover a CI)Cl'C :.~ 7:;;; mone
tária 1nternaCl0nl1~ pc: 1::' ':0 ce uma
instituição perma!:'::. ,.~. {oo ~c=ne;:l o
mecanISmo para cc:nr:: '_0' t' cclab:>
ração sõore prc:":: ..:: : ::::1t'::.rics
internaCl0nals.

(TI) Facilitar a n:;~:.::: :, c desen
volvimento equilibl'Eo~O co eomérclo
internacional, c0:1::1b::::-::c::J assim
para a prom~ãc (' r::,.:-:': 000 :.:J de lU
tos nlveis de oi:a:p:-.,·:o:; . _ o: _'j:t1ho ~

de renda real e P:::a o desenvolv1
mento da capacidade prGdutiva de to-.
dos os membros. como c~JcU\'os pre
cipuos da poUUca econômica.

em) Promover a estabilidade do
cAmb10, manter a clUCI,)lina ca:nblal
entre os membrcs. e l'·.:~:'.r dcp:eci
ações competiciorD.s é. ú (; r.::'i~.

(IV) Au..dlilU' o c:::.':::,::::: cr.to de
um sistema mu:t:::::::o:; c. paga
mentos de tran::.açL.i ~ _:~ ,-o:..~s entre
os membros, e a ellm:r.:'~o;oO de res
trições sObre o ei.l:::'.: ~::.:=lor, as
quais diUcultz.m o c:::::·;:::·..ímento
do comércio muncü:!.:.
, (V) Inspirar co:Úi:::-::~:'. n:s paises
membros, pondo cs rc::.:r.:::; C:o Fundo
à sua diSPOSlÇãc 5C.~ :- :::0::::.:",.5 "de
quadas. assím !acul.:.,o:~~·-~::::> retífi
car desajustes em S:l":· ,,;.l:mçl:s de
pagamentos sem rece::::- :. medidas
i'Jfensas a prospel·iê.:i.~c l1:t.e:O:.1al ou
internacional.

<VI) De ac6rdo com (; s:lpradito,
abreViar o prazo e red~;::= O grau de
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desequWbrio Dal balanças lnternaeio
usa de pqamento dos membros.

O I'UDdo le orientará em ~clu ai
I\IU dec1l6el pelai finalidades esta
btlec1das &c1ma.

ARTIGO II

!!EM.OS

8eçlo 1. Membro, fundlldores

Seria membros fundac!ores do Fun
do. dentre os p:liscs rcprcs(:~t:~dos na
Ccmfelinc1o. Monetária e F'inllncelra
das Naç6eJ Unidas. f1qllêlrl: cu.ios go
'temos le tomarem mr~llJ:'C' antes da
dll.t:l. especUlcada no An: ;~, ~:X. Se
~lo :2 (e).

SecA0 2. Outros 1I!e::. :...·O~ (e)

A adm1isAo sera f::::l!l:n::a aos go
'ternos de outros paisc:; l ;;1 cpocas e
UI CODdlç6a estabelecidas pelo Fun
do.

AItTIOO I=':

CorAS E SUUCJ:IÇÕES

~o 1. Cottzs.

Para cada membro será designada
uma cota. As coto.s '::l:;ucles mem
bros rept'esentr.dos f!:!. ConíerCmcb
MODltAria e Flnt\n::':::r. C:.lZ Nnçõe:l
UDlclu que s! tr:-:-::.:·; ::1 ::1embros
antes da data l'!'!,~:'if::''';':''''::') Art1~o

:xx. se:;10 2 (C). l:::'~:. '.I!' flru
ram DS Tabela t... .".; c: ::,z de ou
tros membros .:::.:,: :. .. :o:ninada:::
pelo Puncio.

5eçl0 2. ncc;~r.::·· ''':.:~ :;c cotas.

Cada cinco ano," c· n:~:ric rever"
àS cotas dos me:::I::·r.: ,. s.: o julgar
conveD1ente. p!'c~o;::! :: :.~ l'é:l.jUS:a·
menta da$ nl(;.:;I;~::':. (l ; .;:: :ia..2. seu
jWZD. também pocicr;1 :::.:ms:derar em
qualquer outra E:;~C~=. :. :,i reajusta
az.ento de uma ciC:t~l·lr.::'~:l~a cota. a
pedido cio mem~rc ::;t~:!:":.aco. Para
qualquer mod1!.íc~çã:> C:.' co::l:l será
aI;1da uma Maioría di: qU3.~ro qUin
tal dos votos totais pos~:·;:;iz. não l)O

dlDdo ser mo~üicada r. ·::111UIn11. cota
Jtm o conSentimento ào ::::r.1bro atiD
lido.

Scçlo 3. Subscrfç6e,: ~poctJ, lv
gar, e formll ele pAgllmlmto.

(li) la. lublcriçio de cacl& membro
lerá Igual ~ lua cota. e lerá pqa
na Intepoa ao Pundo do depos1&&r1o
designado e até • data em que O
membro le tornar qua11t1cado. DOI
têrmos do ArtigO XX. Seçlo 4 (c) OU
(d), para comprar moedas ao Fundo.

(b) Cada membro paim em amo.
como parcela m1nlma. a menor dai
seiWntes quantias:

(I) Vinte e cinco por cento da lUA
cota: ou

(II) dez por cento dos haveres of!
clals llquldos em ouro e em moeda
~os Estados Unl~o:; da América, ere...
Uvos na data. em que o Fundo .Yl
sar os membros nos térmos do MUro
~. Seção 4 (a). que breve esurá
em condições de realizar transaç6eJ
camb~. . . .,..~

Cada membro fornecer. ao PuDdo
os dados neceSSários para determ1Dar
os seus h:l.veres oflc1a1l liquidas em
ouro e em moeda dos Estados-UnidOl.

(c) Cada mem~ro pararA o restante
da sua cota na lua própria moeda.

(d) Se os haveres oflcllúa 1!quldoI
em ouro e em Dloeda dos EltadolI
Un1clol de qualquer membro. efeU'"
na data referida em <b) aI) supra
citado não puderem ser determInadU
em ra:io de h::verem seus ten1torlO1
sido ocupaâos pelo Inlm1ro. o PuDdo
fixar=. unta da~a alternativa convem
ente para Ee dc:c;:rminarem esses ha
veres. S~ essa data fOr POlterlor
àQuela em c:ue o pais Je tornAr ba
bilitaclo nt's tc:-nlo:; do Arti~o XX. Se
ca0 ~ Ic) ou li!). a comprar moedas
ao Fundo. o f'õmdo e o membro en,
Questão concertnrão entre li um pa
Cll.mento provisório em ouro DOS ttr
mos de (li) supra. ,e o restante da
subscrição d~s!e membro sem PAIO
na sua própna .moeda. ficando ;1.
paSS1\'el cie rel&jus:amento satilfatb
r10 e~tre o mem!:lro e o Fundo quedo
se houv!r determinado os banza
oficiais liquidas.

Seçio <lo Pagll1ntmto, qwlndo ~
cotas .!do modificada..!.

(a) Cada membro que anuir num
aumento da. sua cota parará ao FIm-
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do. no llrazo, de ,tr1nta' dias • partlI
da data da anuência. vinte e Cinco por
cento do aumento em ouro, e o ,restan
te na lua própria mOeda. Entretanto.
le na data em que. o membro. anuir
num aumento suas reservas monetí.
rias forem inferiores à sua nova cota.
o Fundo 'poderA reduZir a proporçáo
do aumento a ser Paga em ouro.

(b) Se' um membro anuir numa re
dução da sua cota. o Fundo restitui
rá ao membro, no prazo de trinta dins '
.. put1rda data da a"Juênc1a, uma.
quantia igual à da redução. A resti
tuição será feit<l na moeda do membro '
f' em ouro, proporcionados de ma
neira a evitar que os haveres do Fun
do nessa.; moeda sejam reduzidos a
uma cifra interior, a setenta e cinco
90r cento da nova cota.

séçl!o 5. Substttutç40 de moedas
j;or t:úlores.

o FU:1doaceitará de qualquer mem
bro, em lugar de qualquer parte da
nlt't:':J dês~~ rn~mbro que a Juizo do
j '\In~o nflo rãr neceSSària para as Euas
('>~r:'içoes. promissÓrias ou obrig~çõe'i

lemelhantes emitidas pelo membro ou
p~lo depositárIo des!griado pelo mem
i::'(j nd têrmos do artigo XIII: SCÇfíll
;;. r,~ c,uaia não serão !1egocláv.els, não
pa\rlu'iojuros. e serio resgatadas na
apresentação ao valor nominal com
um lançamento de crédito na conta do
Fundo no deposittr1o' designado. A
presente Seção não" 10 se ap11cará à.
moccia 5ubs:rita pelos membros. mas
t:~1J:cm R. qualquer moeda devida ao
:Flmf.o ou por ésteadquirida de outra
, t~m:l.

AR'rICO IV

\'"':'OUS NO:':INAIS DAS 1.:00.\S

~r~no 1. Expressão' do valor 110
1;:!::al

la) , O valor lIOminal da moeda de
c;=:~, membro será. expresso em ouro
(oro:! de':lominador comum ou em
r.::,~'::n dos Estados Unidos da América
c.e Jjéso e fineza vigentes em 1 de Ju
t·,o d;; 19U.

(b) 'Todos os cálculos referentes às
mOE:ias dos membros. na aplicação dos

<U.spositivos da presente ConYençio.
leria feitos na base do leU valor-no
m1nal.

Seção 2. Aquisições de OUro ba
aeadas nos valores nominail.

O Fundo prescrevera uma margem.
acima e abllixo do valor nominal. para
&5 transações em ouro dos membrOtl.
e ne':lhum membro adqu1r1rA ouro ..
um preço superior ao valor nominal
Gomado da margem prescrita.~em o
vendera a um preço inferior ao válor
nominal diminuído da margem prea.. -
crita. -

Seção 3. Transações cambi.Ct. ba
,eadtu na partdade.

As taxas de c!lmbío máximas e' m1
n1mas. para as tramações que os meQ1
,bros efetuarenl em suas moedas nos
seus respe::tivos tc::rttórios, não difé
rirão da paridade.

(1) no caso dt, tram::lções'no dJspo
nivel. de mais de um por cento: e

(n) no C2~0 de Ol:~:"::S tran:ações
cambiais. de um:l m:!rgcrn Que ex::ed:r.
a margem n,:ada para transaçõ,s cam
biais no disponivel por uma quantia
superior ~ considerada rnzo:ivel pelo
Fundo.

Seção 4. Comr.romissos t:óbre a
estabtltdade cambial.

(a) Cada membro se cOmprometerá 
a colaborar com o Fundo para promo
ver a estabWdade camb1al, para man
ter a diSCiplina nas suas rele.çõ!!! cam~,

biais com outros Ir.l!mbros. e para evi
tar alterações cambiais competitivlL5.

(b) Cada m~mbro se comprcr.,eterá.
med1ame a adoção de medida:: com
pativeis com a presente Conve':lção. &

50 permitir nos seus tErritÓriO'; tran-'
sllções cambiais entre a sua moeda p'
as moedasdH outroS membros nas
condições p:-es::ritns 11:1. Seção 3 do
presente Art1:;oó Os membros cuj..
autoridades monetirias. para a l1qui-'
dação de transa~õps internacionais, de
fat~ co:nprarem e vpnderem C".1ro 11-.
'''Temente rtentro doS limites prescritos
pelo Fundo na Se;li.o 2 do prese'J.te
ArtigO serão considerados cumprido
reI do presente cotDpro~o.
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Seção 5. Modif:.cCLÇões dos valores
nommais.

(a) Nenhum membro proporá uma
modificaçãu 110 "alor nominal da sua
moeàa a náo ser p:u-a reUf1car um
ciesequil1bTlo fundamental.

(b) Só poderá ser feita. uma modifi
cação no \ alar.)1cmmal da moeda de
um membro mediante uma proposta
ciaquele membro e consulta com o
F\mdo.

~C) Ao propor-se uma modificação.
o Fundo tOIT.::.rr. }ll"tmeiramente em
conta as modificações porventura já
feitas no \",.lOl· nOlllmal inidr.l da
mocda. do m~l:l1;:·c. detcnninadu nolo
térmos do n:·tip XX. 5cç:i.o '1. s~ :I
modificação propoHa. juntamt'l',tc C0:11
t6das as moci;flc::c::::::~ nnter1Cl:'~;" qu'~r

seja para m:ur.. qu~r pura r.1~ 1.US,

(I) não excederem dez por eemo do
valor nominal inic1al, o F'undo nao
objetará.;

(U) não e:,:ccd::rem m:.is dez por
eento do valor nc.!1111i:::.1 1n1ei:.l. o r'un
do poderá concordar ou opor-se, de
vendo dar sua decido no prazo de
.etenta e duas horas se o memb1'o o
I011Cltar;

<UI) não se enquadrarem nem em
(I> n.::n em <II), supra, o Fundo po
cierá concordar cu opor-se. r.:~.~ ter:i
um prazo malor para dar SU:l C:ccisão.

(d) As modúic..qõE s uniforlllC's dos
valores nomm:llS, fcit.:s nc>s t;;r:r.os do.
Seção 'l do prese:lte Artigo. não serác
levadas em coma para detenm.."lar s,·
uma. propoHa de modiflcaç';'o meic',
em (I), (n). ou (In:) de (e) supra
c:ltlldo.

(e) Um membro poderá modificar o
valor nominal <ia sua mosca s::m :?
anuência. do Fundo se essa mc=ii!ica
ção niío af~tar as t:ansacõss l::te:-:1a
elonais dos membros do Fun::'o.

(f) O Fundo anuirá n~a propost:.
de modifl~çãonos têrmos de fe} <nl
ou Cc) (m> supracitados E~ houver
determ1nado que a modUicaç:io é tl('

c:essár1a para ret1!lear um deseqUih
brio fundamental. Em partIcular, !:

nas mesmas condiçóes. não se opo:à a
uma proposta de mod1fleação em razã·;
das rllretr:tzell sociais ou politieas d:!
membro que propuser a modificação.

6eção 6. Eleito de modtlicCLÇ6e3
não autorizad4.!.'

Se um membro modificar o valor
nominal da sua moeda, a despeito de
objeções levlUltad::.s. quando de direito.
pelo Fundo, o membro perderá a prer
rogativa de utilizar-se dos recurSOlS
do Fundo a. menos que éste dztcrmi
nar em contráno. Se Cie;Jo1s de ex
gotar-se um prazo razoavel a diver
gênC1ll entre o membro e o Fundo não
rôr eonclllada. a ques![:o !1c:lI'á su
jeita às dIsposições do Ar:i;o À'"V. Se
ção 2 (b).

Seção 7. ll:or!:fl:C~ÓC! ::::i!orm!E
do 'Valor nommci.

Não obstante as C::~':e~lçô~s C:::. Se
ç::o 5 ti)) co pr~st'l1t~ .~:.::. ", () Fundo
pode:'::. por ur.:a ::.::.::;.... -:::: t:,::..1 dos
\,0..0;; possn·eIS. f:lZ~r r.:;"~:.;~::Õ:s pro·
porclon:lis uni!ormes r.::;; val;;,r, 3 no
min:llS das moedas de todos os mem
bro~. semp:'e que es~~s mocü!1::ações
:i<~Jam apl"c~'::das por ;e-,::3 CJ:i :l~'I::lbros

Que entrarem COti.1 t::: ~~r cemo ou
ma1s do total das cotas. O valor no
I111nal da moeda" de um memDro. e"3
tretanto. não será modificado nos ter
mos do presente dispositivo se, no
praZ:l de setenta e duas horas a part1r
do momemo da decis:lO do Fundo. ti
membro i:lfDl'n::!:' o Fo.:n:':o de que não
deseJa er.i:: I) \":l10: r.o=~l::wl da sua
moeda $e:~ n:cãifi:ado c::: ccnseqüén
eia dc~!::. dc,:::;o.

Secéo ::.. :,!c::ut":;~':J ~'J vaIor em.
curo r:o~ ):r,::cres d: 1":.::::10.

(alO ,·ai:.:" em ouro co:; haveres do
Fundo SEra mantido nf:.o obstlUlte as
modificllÇécs do valor no:rjnal ou cam
b1al d:l. m:c:l:l. de qua~q".1cr membro.

(b) Sem:;:re que (!) o valor nominal
da mo::da àe um membro fár redUZido,
c.u <In qUf: o valor cambial da moeda
de U:::I membro. na opinião do Funcio,
houver sido depreciado a um ponto
significativo nos territórios desse
nlemb:'o. éste pagará ao Fundo num
prazo razoável em sua própr13 moeda
uma quantia igual à qU&"3tia. repre
sentada. pela redução do valor em ouro
elos haveres do Fundo na mesma
moeda.
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(c) sempre que o valor nominal da
moedll. de um membro fOr aumentado.
o Fundo devolverá. a êsse membro num
prazo razoável uma Quantia na ,sua
moeda Igual li. quantia representada
pelo aumento do valor em ouro dos
haveres do Fundo na. mesma. moeda..

Cd) Os dispositivos da presente Se
çáo se aplicarão a qualquer mod1!lca
çAo proporciona.l uniforme dos valores
nom1nais das moedas de todos os
membros, a não ser Que na época em
Que fOr proposta essa moctiflcação o
Fundo decidir em contrário.

5eçli.o 9. Diferentes moedas nos
territórios de um membro.

Quando U:ll membro propuser umr.
modüicação do valor nominal da sua
moecl:l, a IUilno::. que êle se decllU'e em
contrt..rio, entender-se-á qUl! propõe
taml::em l.!ll:a modificação correspon
dente no valer :lominal éas cifEl'entel>
moedas d:l todos os territórios em re
lação aos QUa1S o membro subscreveu
a presente CO:J.venção nos têrmos do
Artigo X:..:. Set'::':> 2 (g). Será, elltre
tanto. facu~tado a um membro' dzcla
rar se a proposta se refere 56 B. moedllo
àa metrópole, 56 a uma ou mais das
moedas ctiferentes ou .. moeda da me
trópole e uma. ou ma1s moedas d1fe
ltentes espec:1flcadu.

ARTIGO V

'I1lA1;SAÇÕES COM o nn-."IlO

Seção 1. Entieladu que negociar40
r."m /) Fundo.

Os mem!)ros só l:.e~(1ci:lr:;o com o
Fundo per Intermédio dos 5!::':" respcc~

tives tesel.1:'Os. bancos centr..is, fU":ldos
de estabilização. ou outra. entidade fis
cal semelhante, e o Fundo só neóooia
rá cQm as mesmas entidades ou POL'

1nt~rmédio delas.

Seção 2. Limitação elas operações
elo Fundo.

511.1\'0 as disposições em contrário
na. presente Convenção. as operações
por conta do Fundo serã.o limita.das a.
transações destinadllS a fornecer a um
membro. por lIüciativa dêste. a moeda

de tlutro membro em troca de ouro ou
d:l. moeda c.o membro interessado na.
operação.

Seção 3. Condfç6ts que regem Cl
utilizaç40 do, recursos dO Fundo.
Ca) Um membro poderá. comprar ao

Fundo a moeda de outro membro em
troca da sua. prOprla, subordinando-se
às seguintes co~ç6es:

(!) O membro que desejar adquirir
ll. moeda declarará que a mesma é ne
cessa.."ia no momento para fazer com
ela pasamentos de acOrdo com os cUs
positivos da presente Convenção:

(U) o Fundo não informou. nos t6r
mos do art. \'lI. seção 3, que escau;
Eearnm os seus haveres na moeda pe
c.d.. :

:I:~' A aqllisição proposta não acar
l'et~~·:'. 1'.os haveres do Fundo em mo~

ê.:'. ~ :::.~::~t··) ~tiQuiridor um aumento
c.:: :;;.,:.ô de •..mte e cmco por cento da
õU~' l ~:: d~'ante o período de doze
me;:f.S que wrm1na na. data da aqU1~

E1Çf.O. ou um aumento para maIs :1e
. àUZ~:1~CS per cento da SUll. cota. En
~::',:::::::', r.. lir.litllÇão de v1:lte e c1noc
por CEnto se aplicará. somente à quan
t1:1 que representa o excesso dos ha.
veres do Fundo nessa moeda a.c1ma
de letenta e C1nCO por cento da cota
do membro. se a cota estava ante&
abaixo dessa cUra;

(IV) O Fundo não declarou previa
m!!r:.e, nos termos da Seção 5 do pre
ce:",: i ..rti;;o. t:o Artigo IV. Scção 6, do
Artl~:r' ·,1. Scçüo 1, cu do Artj~o XV.
~cç'Lc :::: le: I C:lle o membro peticioná
rio d:: aqu1Sição não está qualificado
p~'::' :.::il:::ar-se dos recursos do Fun
êo.

l1:; I OB membros não pooerão, sem
licer.ç.:. do Fundo. utilizar-se dos re
cursos déste para adqUirir reservas dl!
moedas estrangeira:; para transações
cambiais futuras.

Seção 4. Suspens40 de condições.

O Fundo poderl\ suspender. a seu
juizo e sob conl11çóes que garantam
os seus l.'lterêsses. QUa1.sQuer das con
dições p:'escritas na Seção 3 (a) do
presente Artigo. especialmente no ca.so
de membros que no passado se absti
veram de ut1l1zar-se dos recursos do
Fundo em transaç~es vultosas e CO:1.
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fJnuas. Ao mspender qualquer condi
ção, o Fundo tomará em cons1deraçio
as exigências peri6d1cas ou excepcio
nais do membro que solicitar a sus
pensão. O Fundo também tomará em
conSIderação a dispQS1ç!.o do membro
para dar em garanUa ouro. prata, tí
tulos ou outros valores aceitáveis, cujo
valor seja suficiente na op1D1lLo do
Fundo para garantir os seus interêsses.
podc':1do o Fundo exigir, como con
dição para a suspensão das condições,
que o membro empenhe essas ga.
r::l1 t12.9 •

Seçáo 5. ClUaaçáo do direito de
utilização doa recursol do Fundo.
Sempre que o Fundo detenn1nar que

um m~mbro está se ut1l1znndo dos re
cursos do Fundo de mmeira contrária
ti!: sm.s finalidades, éle apresentará ao
n:::mbro um relatório em que se ex·
p':: .. o p::.recer do Fundo e se estabele·
cz um prazo conveniente para ares·
): :.;',:.. Depois de apresentar ésse re·
::r.:r.:·~c ::. em m':!mbro. o Fundo po
,::.~. limitar a utilização dos seus re·
cur~cs pelo me!l11O m:lmbro. Se não
fór re::ebida do membro uma resposta
1"0 nrazo fixl1do, ou se a resposta re·
ce::ida não fOr satisfatória; o Fundo
O;ol1e:2. continuar a llmita:: a u';.i1izaçãe·
dOI seus recursos por parte do mem·
bro, ou poderá, med1ante aViso prévio,
declarar êsae membr.o desqualificada
para a utWzaÇ!.o dcs recursos do
Fundo.

Seção 6. Aquisiçóea de mocda3 do
Fun.do por ouro.
la) Qw:llluer membro qUE: desejar

t.";quirir. direta ou i:::!:'l'etame:::.tc, a
moeôá de outro memw.o a U'ueo de
ouro. se puder 1az!-lo com l!tUaldade
de \'antagens. n adquiri::! ffietij:mte a
venda de ouro ao Fundo,

(b) Nada na presente Seeáo será in·
terpretacio de uunelra a impedir que
um memt1ro ve:lda em qualquc:, mer·
cal10 ouro de exu'ação recel1t!' ci.1s mi·
nas situadas no seu território.

Seção 7. Requisição por um mem-
bro da lUa moeã~ em' poder dO
Fundo.
(a) Qualquer membro potic::1 read·

qU1rir do Fundo, e o Fundo vendera.

por ouro, qualquer parte da lua·moeda
em poder do Fundo que exceda. a caca
dêsse membro•.

(b> No fim de cada ano financeiro.
do Funcio, cada membro reaclqU1rtrá
do Funcio, com ouro ou moedLs con
versiveis, conforme se determ1Dar de
acordo com a Tabela B, uma parte das
haveres cio Funcio em IU& moeda, ob
servando·se as Segu!"J.te1 condiç6es:

O Ao readqu1r1r do Fundo lua pro
pria moeda, cada membro utiliDla
uma pazte das suas reservas monetá
nas igual em valor .. metade de qual
quer aumento h&v1do durante o ano
nos haveres do l"Undo em moeda désse
membro. /lomlldos da metade de qui
quer aumento ou d1m1DU1do da metade
de qualquer cUm1nuição, haviGa c;u
rante o ano nas reservas mont:::';as
do nlembro. Não se aplicará e.i~::' re
gra se as reservas monet3;ri:;.~ c:: um
membro houverem d1m1nuido c::'::''':'c
o L'lO de mais da quanUa rcprl:,::~:':'::a

pelo aumento dos haveres d::l i'...ndo
lIessa moeda.

(U> Se. depois de haver sido ~.:.:::: 3

reaquisição descrita em (1) :;:=;4~';'::r.r.·
do (se fõr ela neceu.ár1a), 03 hz,i,'f:reS
de um membro em moeda de ::tU:!'::I
membro (CU em ouro 2.clClui:'!~r. :.:Z1~

membro) houverem aumcn~:l.::'o ::.:. ....
&ia de tr&.nS:l.r;Oes rea11=aéas neu&

moeda com outros membros ou com
'peaaoas nos seus territ6rios, o mcmbro
cujos haveres nessa moeda (ou em au
rol houverem aumentado dessa for
ma. se ut1ll.zll.rá do aumento r-:l!'3. re
o.àqU1rir do Fundo sua próp:'i:. l!!tordr..

(c> Nen.~um dos re:!j~!:~:':-.:::1tOS

descritos em (li> suprac~.:d: : ~~l'á

se: l!:vado a um ponto t::.l L'
(1) as reservas monetárias lio c.em

bro sejam inferiores à Sl.::: :-:.:.. ou
(n) os haveres do Funr.o (::: sua

moeda sejam inferiores n ~! ~!::!:i e
cinco por cento da. SU:l. co.::. cu

(n> os haveres do Funclo (;:n qual·
qUEr moeda necessária para t::,: -; ope·
ração seJam superiores a !,:c:ltn e
cinco por cento da co~a do mt·::::=~ i::l·
teressado.

Seçio 8. Comúsõu.

(a) Qualquer membro que comprar
ao F'Undo a moeda de outro mr~bl'o.
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em troca da lUa própria, pagará, al~m
do preço de parid&de, uma com1ulo
de servtço, uniforme para todos os
membros, de tr!s quartos por cento,

O Fundo poderá, a seu ju!Zo. aumen
tar easa comilSsAo de serviço para um
por cento no máXimo, ou d.l.mmu1-la
para meio por cento no mt."J1mo.

(I) O Fundo poderá cobrar uma co
m1Isão de serviço razoável de qualque~

membro que comprar ou vencler ouro
ao Fundo.

(c) O Fundo cobrará comJ.ssões, uni
formes para todos os membros, 80S
quais erão pagáveis por cada membro
I6bre os saldos d1ários médios dos ha
veres do Fundo em SU& moeda em 0.
eeaso da respectiva cota. Serio 80S se
rwntes as taxas dessas com1ss6es:

(I) S6Me quantias que MO ezcedem,
cz cata por T1Lais de vmte e cinco por
~entc>: nenhuma comissão durante 011
primeiro três meses: meio por ce~to

por ano dur:mte os seguintes nove
meses: d:>'l em diante. um aumente
Olnual de meio por cen.to na comisslo.

ID) SiJbre quantias que ucedem n
cota r;or mau de vinte e cinco até cin
qüenta por cento: meio por ~nto adj
donal para o primeiro ano; e mais
meio por ce~to para cada ano subse
qüente•.

(m) S6MB cada aumento de vinte o!
cmco por cento acima da cota: mais
meto por cento para o pr:lmelro ano;
e mais meio por cento para cada ano
•ubseqüente•

(d) Sempre que haveres do Fundo
em moedn de um membro chegarem
a uma cUra tal que a comissão apli
cável a uma categoria, para qualquer
pericao, chegar .. taxa de quatro por
cento ao ano. o Fundo e o membro
estud:;,rão meios pelos quais os have
res do Fundo nessa moeda poderio
ser reduzidos. Dai em diante, as co
mi!sões aumentario de acOrdo com os
dispositivos de Cc) supracitado, até aI
ca~çar cinco por cento. e, se não fOr
pouivel chegar a. um acOrdo, o Fundo
poderá ir.lpor as com1sstes que iuliar
apropriadas.

(e) As taxas referidas em. (C) e «(!)
aupracitados poderio ser modificad.a.s
por uma maioria de três quartos do
total dos votos possíveis.

(1) Tôdas as com1ss6es aerlo paras
em ouro. Entretanto, se as reservas
monetárias do membro forem inferio
res à metade de sua cota. êle pll.iará
em ouro sómente uma parte das co
m.tssões devidas. na mesma proporçAo
que essas reservas mantém com a me
tade da sua cota, pagmdo o resto em
lua prOpria moedA.

ARTIGO VI

'1'IlAKsFERtNCIAS IlE CAPITAIS

Seçio 1. Uta~ão dos recurlO.
do Fundo para trlln.sferéncias de ca
pitcW.

(11) Um membro náo podem fazer
uso liquido dos recursos do Fundo para
fazer face n uma evasão vultuosa. ou
continua cie c;~pitais. podendo o Fundo
pedir a m:l m~mbro que exerça co~.
trôles j)::'~" 1~1pedir semelhante uU
lização dc' recursos do Fundo. Se,
depois d~ rccl:bel' ésse pedido. um
m.embr'::' c~~:: ...r de exercer os contrOles
aproprjac~~. c I-undo poderá CILl5lllLl' os
direitos de: membro de ut1l1zar-se dos
reeursos de Funào.

(/» NllC,: :::l presente Secçio será
lnterpret::c:v 1:05 seguintes sentidos:

(I) Interdição da utp.lzação dos re
cursos do Fundo, para transaç6es de
capitais em quantia razoável, necel
lir1as para a expando. do comérCio de
e:tportaçáo ou das operaçbes norma1s,
comerciai~. ba~cãrias ou outras•

(nl ~tõ:'\'o para os movimentos de
capita::;. :c:!.liz:!tios com os próprios
recur~:::. (::1 C:Jl"O e em moedas e5
tr:m[;c:l':l' é.: um membro. compro
meter...Q-.,i; ú~ membros a realizar 65
ses mC','i=:1!l:'::~~ de capitais de &COrdo
com ::~ ~::·.r.;;~:~des do Fundo.

Seç.io :!. D!spositir:o& especiais .6
bra tra.nsjerencia& de capitais.

Se os h:lv:res depositados no Funde
e a Ir..C(;~:' c.e um membro permanllCe
rem al::m:c tie setenta e cinco por
cen~o da s~a cota durante UID perto
do 11ne:l:;::z.ml'nte precedente de ae1a
meses no m~:limo, 6sse membro, se n10
lhe houve: sido cassado o direito de
u:ilização do:; recursos do Fundo nOl
termos da Scçi.o 1 do prezente .Aztilo,
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do Artigo rv, Seç!o 6. ArtIgo V, Se
çlo 5, ou Artigo XV, 6eçA,0 2 (a), po
der., não obstante os dispositivos da
6eçiCl 1 (a) do presente Artigo. com
prar ao FUndo com sua própria moeda.
a moeda de outro membro para qual
quer fim, 1nClusive transfer!ncias de
capitaiS. As aquisições para tranafe
rencias de capitais. nos têrmos da pre
.ente Seção, não serão permitidas se
tiverem o efeito de elevar acima de
aetenta e cinco por ce~to da cota os
haveres do Fundo na moeda do mem
bro que deseja. fazer a aquisição, ou de
r~duzir abaixo de setenta e cinco por
cent~ da cota os haveres do FUndo na
moeda do membro que deseja fazer
.. aqUisição.

6e;;áo 3, Contr6le das Tramferén
ci::s li '= C':: pitais.

Os r:1::~:":-:);; poderão exercer os con·
trbles C;:.IC <"j~m necessários para re
gul:-l' t: lii~'''lmel1tos internacionais de
cap~~~.b. '...:.: ~lcnhum membro poderli
eXerCEI' ( .: c:olltróles de maneira tal
que rCl;::-:llJam os pagamentos por
conta de transações correntes ou Que
atrasem :l~d::\"i:::lmente as transferên
cias c'Lt' ;'.::'.:::;~ de liquidação de obri
gaçõ~. l.;.:::".o nos têrmos do Arti
go VII, 5eçll.o 3 <b>, e do Artigo XIV,
Seção 2.

ARTIGO VII

r.:OI:DAS ESC1.5S1..

S:::;::':)]' r~::t:ssez geral de moe-

s~ C' r ... .' ';crificar que està ocor
re.:.tio U:ll;~ (~:::::;sez geral de uma de
tern:i::::=:.. ,~,~ '::.4. éle poderá avisar os
memb: ,". l. 'C ::i:lCO um relatório em
que S~' é:::' : ..: ~.S causas da escassez
t' se l'.:)r..:~rl1tC~ll recome':1daçõcs ten
cientes a termina-la. Um representan
te do n:~:-.1Ll'o cuja moeda estiver nll.S
cond1çót:' sup:':l::ir·adas participará. da
prepar=-~ftl ao nlatório.

Seçio 2• .'tedidas para restaurar
os harcre:. do Fur.do em moedas u
ca,!as.

O Fundo. se o julgar n..-eessário. para
restaurar os S!lUS haveres na moeda

de Qualquer membro. poder' adotar
UMB ou ambas das seb\ünl.CS medidas:

(I) Propor ao membro que, nos ~r

mos e condições que ~c concertarem.
entre êle e o Fundo. o membro em
preste sua moeda ao FUndo, ou Que,

. com a aprovação do membro, o Fundo
tome essa moeda emprestada. de algu
ma outra fo~te. quer seja nos territó
rios do membro. quel' seja fora dêles.
Entretanto. nenhum membro será
obrigado a faZE!' t::.1s empréstimos ao
Fundo ou aprovar que-o Fundo le
vante tais empr(;stimos em qualquer
outra praça.

n) Exigir que o membro venda por
ouro a sua. moeda ao FUlldo.

Seção 3. Escassez de di::ponibili
dacks do Fundo.

(11) Se se tornar e,id~nte ao Fundo
Que a procura da moed.: de um mem
bro ameaça gl·a.vemen:'l: ::. cn;'la::idade
do Funa~ para íornece.· essa lnoeda. o
Fundo. quer tenha expedido, quer !lia,
um relatório nos térmos da. Seçáo I,
do presente Artigo, declarará oficial
mente que essa moed:: é escassa, e dai
em diante distribUirá as disponibili
dades existentes e as que adquirir, da
moeda escassa, com a devida. constde
raçáo das necessidades relativas dos
membros, da lS1tuaçáo econ6m1ca in
ternacional em geral, e de· qua1squer
outros fat6res pertinentes, O Fundo
tambem expedira um relatório sObre
as medid:1.s que adotar.

(b) Uma declaração o:':icial nos ter
mos de (a.) supracitado constit.uixá a
autorização a qualquer :nembru. após
CO':1S".l1ta com o' FUndo, para 1mpo~

temporàriamente restrições sõbn: a li
berdade das operações cambiais na
moeda escassa. Subo::dinando-se às
disposlçóes do ArUgo IV, seções 3 e 4,
o membro terá completa ju~isdlr;ão n3
determinação da natureza dessas res
t.ri~ões. as quais, entretanto. não seráo
mll1s severas do que fõr necessário para
llm1tar a procura da moeda escassa às
disponibllida.cies em poder do membro
em questão ou a ele devidas, e serio
mocll!icadas e revogadas com a bre
vidade que as condições permitirem.

(C)' A autorização nos têrmos de
(b) supracitado expirará quando o
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Fundo declarar oH\:!~ente que a
moeda em questão já. nfi.e é escassa,

SeçA,o ... Adn~t7tistração ~i:ki res
tlições.

Qualquer membro que impuser res
trlçôrs em relação à moeda de qual
Quer outro membro em co~formidlld~

com os dispositivos da Seção 3 <b) do
presente artigo considerará. favoràvel
mc:ltc quaiSQuer declarações prestadas
pelo outro membro sóbre a adm1nis
traçáo de&Su restr1çôes.

SeçA.o 5. Efeito de outros acordos
internacionais sObre as restrições.

Os membros concordam em não in
'tcc:!r as obrlgllÇÓC!s de quaisquer com
promissos assumidos com outros mem
bros antes da presente Convençilo de
xm:neira a impccllr que vigorem as dis
:lo.;içõcs do presente A!'tigo.

ARTIGO vm
vEJ'.IGAÇÕES Gl':RAlS DOS MEKSROS

SeçAo 1. Introdução.

Aliro das obrigações assumidas nos
termos de outros artigos da presente
Oo"3vençAo, cada membro assumirá
as obrigações expostas no presente M
Ugo.,

Seç&Q 2. Abstenção de restrições
sóbre pa.gamentos correntes.

<a) Subordi~nti.o·se às disposições
do Artigo vn, SEçáo 3 <b). e do Arti
go XIV, Seção 2, nenhum ll'1embro
1mporá sem a llprovação do Fundo.
restrições sObre pa;t:lmen~os e tl'ans
(ertncllls por conta de transações m
wna:ionais corre:l.tes.

(b) Os contratos cambiais que afe
tem a moeda de Qualquer membro e
que sejam contrários aos regulamen
tos de contrOle do câmbio dêsse mem
bro, re;n1lamentos êsses mantidos ou
1m])ostos de acOrdo com a presente
Convenção. não poderão ser cumpridos
nos territórios de nenhum membro.
Além disso, os membros poderão. por
acOr~o mútuo. cooperar eID' mecUdas
tiest1Da.da:; a' tornar mais efetivos os

rc;.:ul:mumtos àe cll.mbio de qualquer
tiélc!;, sempre que essas medidas e re
!UI::'l~~~'ltOS estiverem tie acOrdo com
~ presente Convenção.

Seção 3. Abstençã.o de práticas
prcf~õc:tciats sObre a moeda.

NE-nlmm membro praticará, ou per
mitirá c:ue qualquer de suas entidadell
E~c::.i5 rc'!rrldas no Artigo V, Seção 1,
prllth:;~lI, ~ua.isquer atos preferenc1als
ou multipHces sóbre a moeda, exceto
na ~c!d!1.1 aUtorizado. pela presente
Connmçüo ou apron~da pelo Fundo.
Se e;;s:!s àlSposições e prliticas esti
vert'!'!': em vigor na época em que se
torm:r e:c~h·o. a pre~eme Conve~ção.

o :~c':i..:·.l em qucst:-:.o consultará o
F ....r.dv Õ\": :'e a .ellmin:::ção progressiva
da5 n:c::J:'::S, a n~o ;,~r que estas se
jam m::nt:das 0'.1 l1r.J.'c,stas nos ténnos
do Art:~':l :·:!V. Seçf~n 2, ca',o em que
scr~o n:))::::làas as (!1sposi~.cc;; da Se
"1:10 ·3 cl:.J referido Arugo.

Ecç:lo 4. Convc;"são de saldos em
poder d:: outros.
(aI C:làa membI"O ~:ia:.:1rir:i saldos

de SUl: mo~da em poder rie outro mem
bro, se éste, ao solicitar a aquisiç1o,
clec1:l.rar que:

(1) os saldos a serem comprados fo
ram adquJr1dos recentemente como
resultado de transações correntes; ou

(II> sua conversi;.o é necessária para
pa~::u::.e'J~os de tr..:1st::<õcs correntes.

O membro comprador terá a opção
de pa,g::r r:.a moeda do membro peU
-:iOll::'l'io Clt em ouro.

<b> A obrigação em (a) supracitado
nt~ se spll::r~ quando:

(lI as ccn~'ersóes de saldos forem
Tf'~t;1ngicl:l::; de :::cõrdo com o Ar
tigo 'VI. Scç!:o 3, 0"0.1 t ...-tigo VIn, Se
ção 2; ou

(II> os taldos acumularere em re
liulti.do de transações efatuaci'3,s antes
de um membro reVOl;ar a;; restriçOes
mant:t~.a5 ou imposta ':i nos térmos do
Artigo XIV, Seção 2.

(m) os saldos tiverem sido adquiri
cos de m::.ncira contraria aos regula
mentos camb1ais co membro que fOr
solicitado a adqUiri-los; ou

(IV) a moeda. do mEmbro que solic1
tar a aqUisição fOr declull.d::: escassa
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~C3 térmos do !U'~gO VII, Seção 3
la): ou

(V) o membro solicitado a íazer a
aquisição não tiver o C1irelto, por qUaJ
quer motivo, de comprar ao Funao.
com sua própria moeda, s.s moe<1as
ete outro:; membros.

"8cçáo 5. Forneetmentode. infor
mações.

((1) O-Fundo poderá. exigir que os
membros lhe !orneçam quaisquer in
10rmações que éle considerar neces
liánns p:u-a ns suas operações. inclusive
como miD1mo necessário para o, exer
cicio eficu:nte das suas !unções. es
tat1stic:ls nacionais sôbre' os seguintes
pontos:

(1) Ha"erc:- oficiais. no pais e no
exterior"cm (l) ouro e (2; em moedasi
estrcngc1ras.

<In Ha"cr!:s nO;I?:;l,fs"e, no, c>:tcricr a
favor de bancose.f11udadcs fisznü:.
do oiiciais. Em '.11) ou,'O e (21 •~:11

moedas es:r:;.ngetrs.s.
(In) Produção de ouro.
(IV) Exportnções e iIl':;:,or,nções de

ouro discrllnlnaàas. por ~:.:ses de àes
&mo e de origem.
, (V) Exportações e importações to
tais de mercadorias reduzidas a valo
res em moeda. na.cional. e discr1m1na
du por pafses de destino e dá ori
lem.

(VI) Balança intenlacionnl de pa·
rimentos, inclu.o;ive (1) comércio em
mercadOrlas e sf·n..iços. (2) transaçõe<;
em o·!:,o, (3) transações em capitais
ccnmecidos, e <4> outros ite':ls.

(VIIi Situação d::s inversões int~r·

nacion3lsde capital. iHO é. invc~'::ões

nos territórios cie um membro perten
centes e. pessoas no estrangeiro, c in
versáes no estrangeiro pertencentes a
peISOas nos territórios dêsse emmbro.
na. medida em que fór possível fome

;cer essas .informações.
'(vm) Renda nacional.
(IX) 1ndices de preços, isto é. in

dices dos preços de ,artigos de consumo
nos mercados atacadistas e varejistas
e dos preços de exportação e imPOrta
ção.

(X) ,Taxas de compr~ e venda de
moedas estrangeiras.

(XI) ContrOles de cAmbio, fato é,
uma relação pormcDor1zada. dos con
troles de' ctl.mbio vigentes na ~J)OC& em
que o país se tornou membro do Plm':'
do. e detalhes de mod1!icaç6es, IUb
seqüentes. à medido. que a.s mesmas
ocorrerem.

(XII) Quando existirem acordos otl.
eiais de compensação. ~ detalbes das,."
quantias .pendentE:s de compe~
em relação a transações comerc1&iae'
11nanceiras, e dos prazos decorr1dóii
após o vencimen'..<I das mesmaa.

(b) Ao solicitar informações o Fundo
tomará em consi::lei'::ção lLS possibql
dades dos membro:: fornecerem 'os da"
dos pedidos. Os membros não aerlO
obrigados a formt:r informações tio
detalhadas que r: \'clc:n os negócios
de Uldividuos ou corporações. 0&
membros. entrctn~',~) ~~ compromete
1';',0 a fornecer ~:. :' ,:.::=m:.ções necea
I;:::ia;; de forro:!. ::.~ c::':2111::.da e pre
cisa quanto rÓI" r.v·,ol\·d, c','itando dar
meras estima.tivas.

{c', O Fundo :-,,::!':t procurar obter
mais i:l!orm3.çõ(?~, :::cdia:lt~ entendi
mEntos diretos cal:!. os 'membros; m"
atuará. como centro de interc!l:Dbl0 de
in10rznaçóes sObre proble~ m~ti

rios e f1nanceiros, assim tac1lltlUJ,do&
preparação de ,estudos desU'3aâOl, &
auxillar 'os mem~ro<; a forznular d1re,
tri%es que promo',lam as finalidades
do Fundo.

S2çã'J 6. COr.SUii a~ entre os mm
b;-DS ::i'Jrc os c:;;;-c;;;s ill~CTnt:ci01U1i.r

vigentes.

QU:l:v:io Um m! ::..)fO fôr autori%aGo
l'C;; té=::loS da p::e.,!:nte Convenção &

manter ou estab(!le:t>r em 'circunstAn
ClólS especiais ou' transitórias re&tr1
ç5ps sobre transaçÓP'g cambiais, exiI
t!"1elC outros com;::-o:nis5os entre os
memu:os, asm:nidos antes da adOÇA0
da p:esente Convenção e contrários à
a,licação dessas restrições, as panes
desses compromissos se consultaria
entre si tendo em viSta adotar reajus
tamentos necessários e milt~te

aceitavcis. As disposições do presente
ArtigO não prejudicarão 'a apllC&ç1o
das clisposiçõesdo Artigo ~. ,Se-
ção 5. " ,~'
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Seçio 1. FIMlfdade. do Artigo.

Para babWt&r o Pundo a preencher
u funç6es que lhe do encomenl1ldu.
Ar-lhe-lo co".1cecUdol nos território,
de cada membro o status. u imUD1da
dia e os priv116g1os estabelecidos no
pzesente Artilo.

Seçio 2. Stattu do Fundo.

O Pundo possu1rá plena perso~i

dade jurldica, e. especialmente, capa
cidade para:

<I) fuer contratos;
(11) adquirir· e transl'assar bens

im6veis e móve1l;
(111) .instaurar processos juc!l::i&is.

Se~ão 3. Inlunid::de àe r; ,j..e~$OS

fud~c:aÍ$.

o F'.mC!o. sua propnedncle (' h~ \'~l"el:.

imizpenàentemente do lugar on::::: (.~

tejam sItuados e da pessoa em :;lome
ele quem estejam registrados. p:ozar;o
de imunidade de processos !:.:~ci:lis

de tóda forma, exceto Quando l··~:lUn

cl:1r expressamente à sua imunidacie
pua OI efeitos de qua1lquer processos
ou nos tenDos· de qualquer contrato.

Beq40 4. Imunidade' de outra
flo6a'
A propnedade e os haveres do Fun

do, inc!ependentemente do lu~::.r ondf
cstt'jam situat40s e dn pf'ssoa em ll::l:ne
<1e t'!ueln estejnnl re;i!trado~ ~c:,io

ImU::1CS de bUEc:ts, requisições. cor..tis
to, eXJ:ropriaçlo. ou QUllquer outr:t
forre::. de arresto po. nção eX~t:u:i'''::1

ou le;!!>lati\"a.

5:;10· 5. Imunidade dOI arquivos.

Os arquivos do Fundo serio in"iolá
ull.

Sc;lo 6. Isenção da restrit}6f' ,ó
"ré OI haveru.
Na med.lda do necesúZ10 para a

execuçlío das operações previstas na
prtse,;\te Convenç'o,· t6da propriedade
• haveres do Fundo .serio isentos de

rest:rlQ6ea, rerulamentaçlo, contr61e,
e moratór1aa de qualquer naturea.

Beçio '1. Pri1liUgio de comu","
96u·
AI comim1caçOes oflcla1a do PuDdo

receberio dos membros u mesmu
franquiu concedidas a comUD1caç6ea
oficiais dos outros memros.

Seçio 8. Imunldtldu e pnrnUgioI
doi cutmtnistradores e fUncionáriOl.

Todos os Irovernadores, diretores
executivos; suplentes, admini.tradorer,
e funcionários do Fundo .

(I) serio imunes de processos 1ega1s
em relaçio aos atos que reallzarem
nas suas capacidades ofic1JJs, exceto
quando o Fundo renunzla1' a essa..1mu
nidade;

(11) se não forem cidadios locais.
gozarão das mesmas Imunidades de
restricóes s6bre :l unigração, registro
<!e estrangeiros. e serviço m1l1tar, e das
J'lesmas facWdades relativas .. restri
ções camb1a1s que forem concecUdu,
pelos membros, aos representantes,
ed.,,'JÚnistradores. e funcionirios de ou
t!'os membros de cat.etr0r1a compa
1'&v.l;

(III) coario dos mesmos prtwtl6
1101 de \'1Qem, que foram concec11dOl.
pelos membros, aos representa";1ta.
adminIstradores, e func1ontrlOl de 0\1
tras membros de categoria compari
.e1.

Seçlo 9. Imunida:!e d.· tribU
tll940·

«(I) O Fundo, seus ha.veres. proprie
dade, e rendl:.. bem como as o;:Jera
r;óes • trlJ.::JS&ções autol'izadas por esta
Convenção. seril o imunes de toda trj
butaçlo e de todos os direitos alfan
dePrios. O Fundo tambem sm imu
ne de responsabilidade pela cobrança
ou pagamento de qualquer 1mp6sto
ou direito.

(b) Nio seri lançado nenhum 1m
p6&to sObre os ordenaàos e emolUJlU!ll
tos ou a 61es referente. paros pelo
Fundo aos diretores txecutlvos, su
plentes, adm1nistradore:., ou func1ant.
rios do Pundo que nio sejam cldadiOl
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10C&1s. súditos 10C&1s, ou natura1s 10·
cais de outras categorias.

(c) Não lerá lançado nenhum 1m.
pOsto de qualquer natureza. sObre
qualquer obr1gaçA.o ou valor emit1do
pelo Fundo, inclusive qualquer divi
de~do ou juro sObre os mesmos, Inde·
llendentemente de quem fOr seu por
tador:

<I) se Jsso d1scr1m1nar contra essa
obrigaçlo ou valor pelo único motivo
de sua origem; ou

(n) se .. única base ju~dica dessa
tributação fOr o lugar ou Il. moeda em
que forem emit1dos, pagtvels, ou pa
gos, ou o local de uma sucursal ou
q&nc1a mantida pelo Fundo.

Seção 10. Aplicação do Artigo.

Cada membro adotará as medidas
que forem neccssiu'ías, nos seus pró
prios territórios, a fim de torr.ar efe
tivos por leis naciol13is os prin::iplos
estabelecidos no presente nrtigo. e
comUIúcará ao ~~do os detaU1cs das
!inedidas adotadas,

ARTIGO X

II:L\ÇÕES COIr OtrDAS ORGAJlIZAÇÕ!S
D'ZEI1UCIOKAD

O Fundo cuopsará noa Urmos aa
presente Convençáo com qualquer or·
laniza.çáo internacional gerãi e com
organizações internacionais públicas
com responsabmtbdes espeCializadas
em setore!' correlat"~, Quaisquer en·
tendimem.ús Que se adotarem para essa
coo~r8ção ! Que exigirem uma mo·
d!ficlIção à:: QLlal~;l.l!':' disposi~lVO dn
presente Cc:wençf.o w poeerão e:1tra::
em viga;, depc.~: ti:; haver a presente
Convenção sião emendada de acõrdiJ
com o artI~o X"Il.

ARTIGO Xl

JlI:LAçõrs COM PAísES NÃO mMIlROS

Seção 1. Compromissos sóbre as
relações com países neio membros.

Cada membro se compromete 11.:

(I) Nilo efetuar. nem permitir que
qualquer de suas entidl.des fiscais re
fendas no Artigo V. Seçlo 1 efetuem

Quaisquer transações eom Est.dos 1110
membros ou com pe.ssoas nos territó
nos de Esta.dos não membros, transa
ç6es essas que sejam contrárias aol
d.\sposit1vos da presente Convençlo ou
às f1nalldades do ~~o; e

aI) Nlio cooperar com um Estado
não membro ou com pessoas nos ter
nt6rios de um EstlLdo nio membro em
operações que sejam contrári:l.s aos
dispositivos da presente Convenção ou
ls flnaUdades do Fundo; e

(m) Cooperar com o Fundo. tendo
em vista aplicar nos seus territórios
med1d2.1l adeQull.dns p:ll'a ímpedir tran
sações com l!:staé.ot não membros ou
com pessoas nos tE=-ritó:'ios ãéstes,
trlU1Sações essae Q~c t~.iam con~rárlas

aos disposith'os à:: r:·c',!'{·nte Co~ven

çAo ou às fin~lid"t:c!. tiu ?undo.

S~ção 2, r.CSi'·,'.,';" !ãbrc tia/lsa·
çàes com pa:::cs ;,~o membros,

Nada na presen::: Convenção afeta
ré. o direito de quakjuer membro de
impor restrições :':':::';! operações de
cãmbio com E~::;.~~: 1',.1:: membros ou
com pessoas nos territórios déstu, a
não ler que o Funão jU1;ar que esau
:restrições prejudicam os interesses
dos membros e são contrárias às fina
lidades do Fundo.

Seçâo 1. !:,:;': :.:::. C::: Tundo.

O ~~do t~!':'! ,.';." ~untll Governa
th'a. Dire:r:,.:" -:.. ' .... ,'. ":' um D1retor
Gerente, e um t:'.::,':.•, ::,' ~1ll1cionários.

Seçáo 2, .l:::::" C;:.;·crnativa.

(a) Todos cs ~'::dr:'r:s do Fundo se
rio confe:ricl::~ :, Jõ::l::. Governativa,
compostl!. de um ~o;·,;.rnador e um lU·
plente noL'1c".c~'" '.,c: (.::~a membro na
forma detc~·mill':':::' ]:'e:o mesmo. Os
governadores ( ri: ,::~l!:mes lervirio
mente à VOntll d:: de:; membros que os
por c:nco ~.n"~. ::::jei:os respectiva
nomelU'am, poclcr.:io se:- nomeadoa n~
vamente. Os SU?)tl~~"S SÓ pOd~ vo
tar na aL1!êncía do.:. ~'espect1vos gover
nadores. A Junta E'scolherá um dos
governadores para 5!:U presidente.
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(li) A Junta. Ooverna.tiva poderi de
lep.r aos Diretores-Executivos auto
ridade para exercer qUaisquer poderes
da. Junta, exceto os poderes de:

Q) Admitir novos membros e deter
mi'!lar as condiç6es de sua admissão.

(II) Aprovar uma revisão de cotas.
(lII) aprovar uma mod1ficação uni

forme do valor nomtnal das moedas
de todos os membros.

(IV) Concertar meios de cooperação
com outras organ1Zaç6es internac1o
na1s (salvo meios extra-oficiaJs de na
tureza. temporária ou adm1n1strativa) .

(V) Determinar a distribuição dA
renda liquida do Fundo.

"""M) Exigir a demissão de um mem
bro.

(VII) DecldJl' a llquidação do
Fundo.

(vm) Decidir apelações contra in
terpretações da presente Com·ençf.o
formuladas pelos Diretores-Executivos.

(c) A Junta Governativa realizará
uma reunião anual. e tantas outrar
reuniões quantas forem marcadas pela
Junta ou convocadas pelos Diretores
Executivos. Serão convocadas pelos
Diretores-E::ecutivos reuniões da Jun-,
ta sempre que o soUcitarem cinco
membros ou os membros que possuam
um quartl;l do total dos votos poui
veia.

(cf) O quontmpara qualquer reu
nilo da Junta. Governativa seré. uma
maioria dos Governadores que pos
suam no mfn1mo dois terços do total
ds votos possiveis.

(e) Cada Governador terá o direito
de lançar o :lúmero. de votos que fo
rem designados para o membro que o
nomeou, co~orme a Seção 5 do pre·
sente Artigo.

(f) A JWlta Governa.tiva poderá es
tabelecer, por regulamento, um proces
so pelo qu::.l os Diretores-Executivos
poderão. quando êstes o julgarem maiS
conveniente aos interessados do Fun·
do, obter para uma determinada que::
tão os votos dos Governadores sem
convocar uma reun1áo da Junta.

(fi) A Junta Governativa e, na me
dida autoriZada, os Diretores-Executi
vos poderáo adotar regulamentos ne-

ceasár10s ou conveniente.. para are....
lização das operaçOes do Fundo.

(11.) Os Governadores e os suplentes
servirão seDl perceber do ~do COD1
pensação pelo exercicio do cargo. mas
o Fundo lhes indeniZará as despesas
razoáveis, decorrentes de sua &SI15
tên$ às reun16es.

(t) A Junta Governa.tiva determi
nará a remuneração a ser paga &01
Diretores-Executivos e o ordenado e
condições do contrato de &erviço do
Diretor-Gerente •

Seção 3. Diretoru.E:z:ecutfvo.,

(a) Os Diretores-Executivos serf.o
responsáveis pelo funcionamento geral
do Fundo, exercendo CODl ésse fim to
dos os poderes que a Junta Governati-
i'a lhes delE;;;~nr. .

(b) O número de Diretores não serâ
i::fErior a doze, não sendo necessá
::1 que êles sejam governadores. De':l
~:·c êles,

<I) cinco serão nomeados pelos
n.embros com as maiores cotas;

(II) dois no D1áx1mo serão nomea
dos quando se aplicarem os dispos1ti
"o~ do parágrafo (C) 1ntracitado;

(UI) cinco serão eleitos pelos mem
I. :'!"... que náo tiverem o direito de no
mear diretores. excluindo-se 80S Repú
blicas Americanas: e

(IV) dois serão eleitos pelas Repú
blicas Amer1cana.s que não tiverem o
direito de nODlear diretores,

Para as finalidades do presente pa.
r{.grafo, entendeDl-se por membros os
r.o\'er.lOS dos pa1ses cujos nomes cons
~ ~.n. da. Tabela A. independentemente
c:" ~e tornareDl êles membros comor
li•.; o Artigo XX ou conforme o Artigo
!T. Seção 2. Quando os governos de ou
::':J7 paises se tomarem membros, a
~-..::::n Governativa, por uma maioria
(,( c,uatro quintos do total dos votos
possiveis, poderá aumentar o nlimero
de diretores a serem eleitos.

(C') Na segunda eleiç10 regular de
diretores. e dai em diante. se os mem
bros que tiverem o direito de nomear
diretores nos termos do parágrafo (b)
\11 supracitado não incluírem os dois
membros cuja moeda em posse do
Funâo foi, na Dléd.la dos dois anos
:mteriOle3. reduzida abaixo das suas
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cotoU pelas matores quantias absolutas
em ouro como denom1nador comum.
um dêsses membros, ou ambos. confor
me o caso. terão o direito de nomear
um d1ret01'.

(c!) Nos têrmos do Art1g0 :XX, Se
ção 3 (b). as eleições dos Diretores
eletivos ter' lugar a. intervalos de doi:;
anos. de acOrdo com os dispositivos
da Tabela C, suplementados pelos r~

gu!amentos que o Fundo houver por
beuI adotar. Sempre que a Junta Go
\"emat1vll. aumentar o número de DI
retores a serem eleitos nos têrmos do
parágrafo (b> supracitado. ela l'xpe
dJr6, os regulamentos me:l1ante os
quais se mod1flca a proporção dos vo
tos necesstLrtos para a ele1çl.o de Di
retores de acOrdo com os dispositivos
C~ Tabel~C.

(I:) Cada diretor nomeará um lU
funçã.o até SCrell'l nomeD.dos ou eleitos
:ltuar em seu nOnl! na sua aU!6nc1a..
Quando estiverem presentes os Dire
tor~, o:; ru;::ccüv03 suplentes pode
re,o participar ci~s reuniões. sem di
re1to & votar.

(/) Os cUretores continuaria em
seus lucessores. Se o pOsto de um dire
tor eletivo permanecer vago ma.1s de
noventa dias antes do fim do seu exer
cfc1o, outro diretor ser' eleito, para o
rest&-:1te elo exercfc1o, pelos mesmos
membros que elegeram o Diretor pre
cedente. Ser' necess6.r1a para a elel
çlo uma maioria dos votos lançados.
Enquanto permanecer vago o pOsto, o
suplente elo Diretor anterior exercerá
os poderes dêste. exceto o de nomear
um suplente.

. (Ir) Os Diretores-Executivos funeto
nario em sessâo continua n~ sede
principal elo Fundo. e se reun1rão com
a freqüência eXigida p:dos neg6clos do
Ji'undo.

(1t) O quorum para qualquer :eu
n1io dos Diretores-Executivos ser'
uma nla10ria dos Diretores que repre
sentem no JJúnimo a metade elo total
dos votos possíveis.

m Cada cl1retor nomeado terA o nú
anero ele vot-os atribuidos, na Beçlo 5
do presente Artigo. ao membro que o
nomeou. Cada Diretor eleito ter' o
nl1me:o de votos que se contaram na
lU&' e1elçl.o. Quando os dispositivos da

Ecç;'o 5 (b) do presente ArtigO entra
rem em Vigor, os votos que um diretor.
t~ria de outra maneira leráo aumen
tados ou d1m1':1uKlos correspondente
mente. Todos os votos a que um 01
~etol" tiver cl1re1to seria lançados jun
tamente.

<;) A Junta Govemativa adotar6.
r~~l:1mentos mediante os quais um
membro. sem o cl1relto ele nomear um
Diretor nos têrmos do parágrafo (b)
l'1.Ulrllcitado, poderá enviar um repre
sentante para. assistir & qualquer reu
nião dos Diretores-Executivos quando
estiver em cons1deraçio um pedido
felia por ésse membro ou um assunto
que lhe :i!jll. de lnterê!se particular.

(1.) O,:; Diretores-Executivos poderio
l~omear o" comit~s que julgarem co~

\"tlliC'll,::; e a Eua p:a'ucipação n:"o se
rá. lim:::.da "aos ~C';'C:'ll::::orfs o:.. di
ret.ores o~ f:eus sl:p!cntcs.

Seção 4. Diretor-Gerente (! !U1.
c:o::àrios.
(4) Os Diretores-Executivos esco

lheria um Diretor-Gerente. o qual não
será bO\'ernacior nem diretor-executi
vo. O Diretor-Gerente tlll"3. presidente
dos Diretores-Executivos, MO tendo
pori:m voto exceto para elec1d1r em ea
106 de empate. Ele potierÁ partietpar
ci&s reuniões da. JU':1t& Governativa.
sem cl1re1to de votar. O Diretor-Ge
rente pode ser dem1t1c1o do cargo pelos
Diretores-Executivos.

(b) O Diretor-Gerente sert Chefe
cio Qu::d:o C:C !uncionf.r;os do FI:~àO,

comp:l:ll'ldo-llie conduLr. sob a crien
ta{'oão aos Diretore:s-E,;~cuti\'os.os ne
~ócio!: cor::uns co FundCl. Sujeito ao
contr;;!t; (, .~r:-:.l COS Dirct(\t( ~-Ex(:c\lti
V03. éle s~rá responstwel pe~a orl;a·
r.izo.ção. desig."lsçâo. e demissão cos
luncionárlos do Pu~do.

(c) O Diretor-Gerente ~ 03 funeto
nários do Fundo. no dcs.:m:;enilo das
suas funções. est'-o su!:lo::li."lados eA
clusivam:;nte ao Fk..:ndo f: a nenhuma
outra autorielade. Cada mecbro elo
Fundo respeitará. o c:u:áter intern~io

11:11 dessas fu~ções. e se abster' de
influenciar qualquer funcionário no
desempenho das mesmas.

(cf) Ao reunir o quadro de funcioD6.
rics. o Diretor-Gerente, atendendo 1
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1mpertênc1a de cO:lseguir os padrw
mata elevados de e!iciéllcia e de com
pe~cla. técnica, dn:-á especial con.sl
deraçA.o ao CO:ltratar funcionários na
bue geográ!1Ca s. mais ,ampla poaal
m.

SeçAo 5. Votação.

(4) Cada membro terá duzentos e
cinqüenta votOl1. m:l.is um voto adlcio
nà1 por cada parte ÓIiI sua cota eqU1
valente a cem mil d6lares americanoa.

(b) Sempre que fOr necessário votar
DOlI têrmos do artigo V Seção 4 ou 5,
CIlda membro terá o numero de votol>
a que tiver d1relto nos térmos do pa~

rilrafo (a) supracit::do. reajustado:
(I) pela adiçlo ci~ u:n voto pelo

equivalente de cadfl. pr.rC:f:l:1 de· qua
trocentos m1l d6lares dos Estados Uni
doi de vendas liqU1d~s da sua moed::
..U .. data em que se 1iZer a vota
ção. ou

(11) pela !Ubt~ção dI" 'Im voto p~l()

equ1.,alente de cada parcela de qua.tro
cena m1l dólares dos Estados Unidos
de compras liqu1das das moedas de
outrCllS membros até a. data em que se
fizer a votaçlo. entendendo-se que
nem as compras liquidas nem as ven
dai liquidas seria consideradas em
qualquer ~poc& superiores a uma.
quanUa lpa1 6. cóta do membro in
tereuado.

(c) Para u f1nal1dades de todos os
cilculoa nos t6rmos da presente Seção,
os dólares doa Estados Unidos serão
considerados como te~do o péso e fi
neza vigentes em 1 de Julho de 19(4,
reaJuatadoa de ac6rdo com qualquer
mod1ficaçl0 un1forme introdUZida de
conformidade com o Artigo IV, Seç5.o
'1, se houver uma renuncia de acOrdo
com a 8eçAo 8 (ti) do mesm'o Artigo.

(a) Sal.,o disPosiç6es espec1!icas em
cODtririO, t6du as decisões do Fundo
.erio tomadu mediante uma maioria
doa votal lançadoa.

8eçIo G. Dfatribuft;40 da renda li
qufcf4.

(cr~ A Junta Governatlva dete!Ull
Dali anualmente a parte rla rend:;, li
quida do P'u»do que lerá guudada em
reaena, e to pane, se houver. a ser d1s
tor1W1da.

•b) Se le fizer uma. disul.bu1çio da
renda lIqU1da, dist.r1bUir-se-lo primei
ramente a cada membro d01ll por cento
1110 cumUlll.t1vos sóbre a quantia pela
qual letenta e c1nt:o por cento da. sua
cota excederam durante o ano 03 ha
veres médios do Fundo na respe::t1v&
moeda. O saldo lerá pago a todos os
membros na. proporçA,o das suas cota:i.
Os pagamentos de ca.d.a membro serão
feItos na sua respectiva moeda.

Seçlo '1. Publicação de relatóriOs,

(a) O Fundo pubncar~ um rela~rio

~ual, cont.endo uma demo:u;;;ra.çâo
autenticada das suas eontas, e. a in~

tervalos de três meses ou meno~. ex~

pedirá um rel&t6rio sumário tias su:u:
transações e haveres em ouro e em
moedas dos membros. .

lO) O Fundo poderá. publ1:ar que.i~,·

OU!'f cutros relatórios que conslder:u'
út~is às suas finalidades.

Seçlo 8. Comunicaç40 dc opinfóU
ao, membros.

O Fundo terá o direito de cemUJú
~::.r. enl qualquer época, lUas op1n16ea
de forma oficiosa a qualquer membro
sObre qualqUer assunto que surtir nos
t6rmos da presente Convenoio. O
Fundo poderá. por uma maiar1a de
d01ll terços do total dos votos pOSll
veis. decidir publicar um relatório
apresentado a um membro sóbre li.!
suas condições monetárias ou ec:)nO
xr.ieas e sóbre os aconteeiment.o3 que
tendem dIretamente 3. p::oouzir c:. de
sequilíbrio crave na balança interna.
cionnl de paga.mentos dos menlbros
Se o membro em questão não tiver o
direito de nomear UlIl Diretor~Extcuti
\'0. ser-lhe-' facultado f&.Zer-se repre
sentar de acOrdo com a Seçlo 3 (1)
do prese~te Artigo. O Fundo não pu
blicará. relatórios sObre mod1f1cações
da estrutura fundamental da orga
nização econOmica cios membros.

ARTIGO XIII

SEDE E DEposrrÁlIo5

Seção 1. Local da aeú.

A Sede do Fundo será local1za.da. no
território do membro com a maior
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cota, podendo estabeleeeT-se agências
ou sucursais nos terrl.tór1os. dos outros
membros.

seção 2. Depositárf03.

(a) ("alia país membro dc~ignar'Í o
seu banco central como depositário de
todos os haveres do Fundo na sua
moeda. ou. se não possuir um banco
central. designará alguma outra. insti
tUiçüo aprovada pelo Fu".ldo.

(1)) O Fundo poderá tlcpositar ou
tros ll:weres, inclusiv.::! curo. nos dE'po
sit1irio:: uf'sil;n:\dos 0,,1;;5 cinco mE'm
bras com as maiores cotas, assim comn
em Ol:tros depositários, escolhidos ptl;,
Fundo, lnici:l.1mente. a metade do~

ha\'crcs ào Fundo, no mlnir.'~

será ~u:l!'daàa no dcpositário c..:
5ignado pelo membro p.m cu~o'

territórios o Fundo tem sua sede
principal. e quarenta por cento
no mínimo serão b[.::'.rdados n:.-z
nos depm:itirios designados pelos ot'
tros quatro membros mencionados aci
ma. Entretanto, tOdas as transferên
cias de ouro serão feitas pelo Fundo
com a devida. consideração do custo
de tranSporte e das necessidades fu
turas do Fundo. Em caso de emer
gencla, os Dlretores-E:{ecutivos pod~

riu transferir todos os haveres ao
Fundo em ouro, ou uma parte do~

mesmos para qualquc:, lu;;:!.:, onde se
jam protegidos adequaào.:r.eme.

Seção 3, Garantia dos depósito:
do Fundo.

Cada membro garantirá os valores
pertencentes ao Fundo contra perdas
resul:.antes de falência ou falta de pa
gamento pc: parte õe depositário de
signado Pé:::J respect:yo ménlbro.

ARTIGO XIV

PERÍODO DE ~SIÇÃO

Seção 1. Introdução.

O Fundo não é criB.do para fornecer
meios de socorro ou reconstrução, ou
para liqUidar divida:; iJ:ltema.cion.a.is
result3.-:ltes da guerra.

seção 2. Re!trfç~s .Obre o cAm
bio.

No periodo de transfçAo 1med1&to ..
guerra, os membros, não obstante 011
dispositivos de quaisquer outros ar
t1~os da presente Convençlo, poderio
manter e a.daptar a novas cireunstln
elas e, no caso de membros cujos ter
ritórios foram ocupa.dos pelo 1n1J:D1go.
111troduZ1r restrições sóbre o paramen
to e a transferência de valores em
transações 1nternacio".lais correntes.
Os membros, entretanto, na determi
nação das suas diretriZes sóbre o cam
bio n;.o deverão perder de vista as fi
nniidades do Fundo. Mas. logo que aa
::l:lc.;lções o permitirem. eles adotarão
ti.'-rl=-.s as medidas possíveIs para con
r,-:':::! com outros membros entendi
:nrnt.-s comerciais e financeiros ten
dc:res a !ac1l1tar os pagamc':1tos in
tem&.eion3.lS e manter a estab1l1d&de
r.o câmbio, De modo especial, os mem
b:'::,:" àeverão revogar as restriç6u
r..::;.:1tldas ou impostas nos têrmos da
presente Seção logo Que houverem n
rlficado que, sem o apolo de.aau res
trições. poderAo liquidar sua balança.
de pagamentos de maneira que n.Io
f1Due iJ:ldevJdamente prejudicada a lU
faculdade para utillzar-se dos recursos
do Fundo.

Seção 3. Notificação ao Fundo.

Antes de poder coml)rar ao Fundo
moedas nos termos do Artigo :xx.
:::ec;::o 4 (c) ou (d), cada membro de
yetc. ':1otificar o Fundo se pretende
recorrer aos dispositl\"OS transitórios
na Seção 2 do presente Artigo, ou se
está em condições de assumir as obri
g::.ções do Artigo VIII. Seções 2, 3, e
4. Se um membro recorrer aos disp0
sitivos transitórios. êle avisara o Fundo
logo que estiver em condições de as
'iumir as obrigações referidas.

Seção 4. Atuação do Fundo em re·
laç40 às reatTições.

Principiando no máximo três anos
depois da data em que o fundo co
meçar a. tuncio".lS.r, e anualmente dai
em cUante, êste apresentará um relató
no sObre as restrições que ainda esti
verem em vigor nos termos da SeçAo 2
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do presente Artigo. Cinco anos de
pois da.' dl,ta em que o Fundo entrar
em 'funcionamento, e sucessivamente
uma vez por ano, qualquer membro
que mantiver quaisquer restrições 10
compat1vets com o artige VIII. 8eçC!es
2, 3. ou ., consultara o Fundo sõbre '8
continuaçfro da5 )',:: :·rr;:I~ 1L!:trições. O
Fundo, se o julgo:" ~'.cce:;Sl1no em con
diçCles excepclona:~. podel'á lndicar a
qualquer membro Que as condiçOes são
favoràvets para li r(,"cé!:l~i"lo dc qual
quer restriçf,o e::; i':nl~t!I:lr, ou para
a revogação gcr;\! das rc~triç{;es in
complIotiveiS com li,' ~lTC'sitivos de
quo.lquer oUtl0 lIr: ~:' (!,1 ;Jl',:,cnte Con
venção. Ao me:,,;. I: ~._;: !2.::ult:ã.cia
um prazo ro.Z08\·": ,,:',1":1. responder
Sf o Funde vel':~;:,. :.:;: () me-r.'bro
perblste em m:m:L: :c . •:'!:;:t.:,; illcem
p:nl\'cls cem as h:,;,;.::,t ~s tio Fundo.
êssl! membro in<.:â:ru. nos lérmos do
Artigo À-V. Seção 2 la).

S!!r:ão 5. Natl'~'·: :ri do pC'riodo de
transição.

O Fundo, nas suas relações com os
membros, reconhecerá o fato de que o
penado de transição imediato à guerra
acarretara modificações e reajusta
mentos. e portanto. ao fazer suas de
cisões sObre os pedltlcs dessa ordem,
apre~cnt2éos por 'lU':}';;;,·!, membro, o
'Fundo óec:êira e:r. ~:'·:c. cio membro
em ca~o àc d~..id:l.

Seção 1. Lirci!o de demissáo dos
membrc.!.

Ql.:a~t:ue:· L,emero j7c·;Jcr;i demitir-se
do 1'"u:::1o ('%:1 qualc;u~l' época, median
te a,'iso por escrllo transmitido ao
Fundo na sua 6eáe principal. A de
missão se tomará Efetiva na data eUl
que fór recebido ésse aviso.

seçio :;:. DembséLo compul&ória.

(a) Se um membro deixar de cum
prir quaisquer das obrigações assumi
àas nos têrmos da presente Conven
çf.o. o Fundo poderá. privar ésse meIO-

bro da utUlzaçio dos recunos do
Fundo. Nada na presente SeÇ10 Im
conslderado como llm1tação dos dispo
sitivos do art. IV, Seçio 6. Artigo V,
SeçA.o 5. ou do ArtigO VI, Seçio 1.

(b) Se, depois de esgota.do um prazo
razoá.vel, o membro persistir em nAo
cumPrIr qualquer das obrlgaç6ea as
sumidas nos têrmos da. presente Cana
vençü.o, ou se houver uma divergên
cia entre um membro e o Fundo nO&
têrmos do Artigo IV, Seção 6. eue
membro poderá ser demttido do qua
dro do Fundo por decisão da Junta
Govern2U\'a, adotada por uma maioria
dos governadores que representarem
uma. maioria. do total dos votos poss1
veis.

(c) Serão adotados regulamentos
que estabeleçam que. antes de qual
quer ação contra um membro nos ~r

mos dos parágrafos (4) ou (b) supra
c1tt'.dos, o membro será informado com
ante::i!)aç~o razoável sObre a reclama
çAo lançada contra ele, sendo-lhe fa
cultada uma oportunidade adeqU&d&
para defender-ae oralmente e por
eJer1to.

Seçlo 3. Lfqufl!(JÇ~ de contCl$ ele
membro$ de7lt1tidos.

QUll,ndo um membro se demitir do
Ful1ào, cc.s.::a~'::o Ilil' transações normaia
do Jrl:.r. cio na moeda désse membro.
faze:~cio-se com breVidade razo~vel.

medi::':il!, acórdo entre o membro e o
Pundo, n. Il~t::àaçiio de tódas as con
tas pe~1cientes entre êles. Se não fOr
possi\,(,\ chr~ar prontamente a um
acôrdo. &PUcar-se-ão na l1quidaçlo de
~:>:1tas os disposith'os da Tabela D.

f..R'I'IGO XVI

tlIS?OSIÇÔrS DE na:aGÊHeIA

Seção 1. Suspensão temporária.

(a) Em ct.so de emergência, ou de
circunstâncias imprevistas. que amea
çam o funcloname~to do Fundo, os
Diretores-Executivos poderA.o. por voto
unbime. suspender por um per1odo
máX1mo de cento e vinte dias a vigên
cia de qualquer dos seguinta disposi
tivos:
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U) Azi1Io IV, Seo6el J e • (b)

em .A1'ttro V, Sec6fa 2, 3, 7, 8 (CU.(/)

aro .A1'ttro VI, SecIo :I-(IV) ArtIIo XI. 8ec1o 1
(IJ) 8ImultlnMmente com lo decllio

de auspeDder ..~ de qualquer
du d1spoIiç6a c1tada1. as DIretora
EucuttYDI CDnyocario .. Junta Go
nrnattn pua uma mDl1Io na data
mata prõxima pou1Ye1.

(C) O. D1retores-EucuUYOS n10 p0
derio prorroear uma luspensio alúD
de cento e Y1Dte dias. A lUIJ)enIlo
poder... entntaDto. ser PlorTOlada por
um penodo ad1C1ODal m:ix1mo de du
IeDtos e quarenta dias. le lo Junta Go
vem.Uva o decJd.l: por uma maiOJ1a
de quatro quintos do total dos votos
1I0000anis. A auspeDsio. entretanto.
nio pode~ ler prorrocaca. por um pe
rúXlo maior a nio ler mecUaDte emeu
da da presente COD.vençio noa Unnos
elo Artil:O XVJI.

(cl) Os D1retores-EEecuUYOS pode
rio, por uma maJor1a do total dOI .,0
tal poatYe1I, tezm1Dar uma mapendo
em QU&JtI1IR cUa.

8ecIo 2. Lfqu~ do FundO.

(cO O JI'UDcio do poderi ler llqu1
dado lo do ler por dec1úo da Junt:l.
GovemaUva. Numa emergêDcia. se os
DLooetores-Executivos decidirem que a
liqUidaçio do FuDdo poderá ler necet'
41.•'1.3. eles poderão IUSpeDder tempo
rmame!1te t6w 1l.S traDuções. até a
êr..íSio d. Junta.

(õ) Se lo Junta Govemativ. decJcür
llqWdar o Fundo. hte cessam !media
tamente lUaS $.t1v1dades exceto ai re
lacumadu com a cobrança e llqu1da
çlo normal do seu aU"o e a llqUid&çí':o
do leu pUllYO. cessanéo t6du as obri
iaçO!1 dos membros Doa térmos da
presente CODyenção. exceto a.s e.spe
tWcadu no pre!eDte Artigo. no Artigo
XVIII. paráirafo (c). na Tabela D.
parã;ra1o 'lo e Da Tabela E.

(c) A llqU1da.çlo seri e!etuad& de
o.c6rdo com os d1spOSiti.,oa da. Tabe
la E.

ARTIGO XVII

l:III:KDAa
(4) Qualquer PropoRa de JDOdItJee

VIo da P1'eIr.lte C01l'ftDOio. ortuDdia
de um membro, de um COftl'Udor. GIl
ela. D1retorea-ExecuUl'OI., ... CUIIl1ll"
.u1Cad& ao praidente da. J1DIt& (bo.
vernauva. o qual a subm.-. • CGIllIIIi
cletaçio da Junta. Se • eJUDd& pm.
J)OIta fOr aproYada pela Juma. o PDD
do. por me10 de cana 011 t:eJIIrama
cJn:ular. CaDSUltará a todoa c. ___
broa se aceitam • eZDllDd& PIo.......
AJI1m Que Ués qUintos ela.m~
com quatro quintos do to&al dOi YD
tos pO!!l\'elS. acettnem & IID8Dda~
POSt::. " Fundo dar:l c=tidlo dále fa
to p!ll" m!'l(l de uma comwicaçAo __
eia1 dirl~lda • toáos os membros.

'lI! I~:.:I obstante o P&I'áIrafo Cu
5õJ;::r::::;:=~:'. sera nl!CeSJár1a a &ce1~

ção t.: tc:;cs 03 membros no caso de
qualc;uel" tmenda Que modlOCar:

(I) o direito de demildo do PWIIo
(Ar:, .. ,: XV. Seçio 1):

(11 I ;1 cstipUlação de que Dão se
iart l1~.~ê..Ucaçio a1Cama Da cota de
um membro sem o MDl!tI!!t1gaen'D. cID
mamo (A1't110 DI, 8IçIo 2);

<JIl) & est.1J)U1açio de que 1210 _
falá mocllffeaçio &1pma DO ft10r DO
miUAl da moeda de um lIUIIIIbro a DIo
ser per 1nJdaUva do lDIIIDo CAdfao
n-. s(\~o S (1».

! r' A~ emendas entrario em 'ricor
p:::: ~c:105 os membrOl t.r6a JDe3eS de
p:.;.; ~ .• da:4 da conumicaçio otK:ial.
a nlío ser que se ind1que Da CU7&. ou
t: .:~':'<'::::: c1n:U1ar um praa =su
r:.:rt:l

ARTIGO XVIII

Z1Ift:InI."rqio

(c: I Qualquer queatlo de ~_
!.!c::., C:ü3 dispos1tivOl da. IJmIeDte
Con\'enção Que 'urrtr entre qualquer
rr.r::'ll;:-c, c o Fundo. ou IDtre qaaMqaer
membros do Fundo, Ará 1Utmel:.ida à
dtt:s~o dos D1ntora-~ se
a ~uest:lo afetar em PUUcW.ar um
mez:tbro que Dio Uver o dSnlto de JJO
mear um D1retor-J:ncll1:nu, tue IIIBD
bro poderá lU nprueDtado DClS ter
moa do ArtiIo XII. seca0 a (~).
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nn Em qualQuer cuo em que OI Dl
retGru-Ezecutivos tomarem uma de
dito DOI termas do parQrafo (4)
supracitado. qualquer membrO po
da ez1I1r que a questAo leja IUb
maUda .. Junta GoTem&tiV&, cuja de
c:1IIo Ará def1D1tiva. Enqu&Dto Dio
tar a queatlo reso1Tid& pela Junta. o
PImdo poderá or1eDtar-le. Da medida
que JulI&r Decesúria. peJa dec1l1o
dlll D1retoreS-ExecutiTOI.

(c) Sempre que lUrI1r um desac6rdo
eDtre o Flmdo e um membro demitido.
ou entre o F1mdo e qualquer membro
duraDte a 11quJdaçio do mesmo. a
quatio lui IUbmetida a nrbltrqem.
Pll'&Dt.e um trü:IUDa1 de trh flrbltros,
sendo um liMes Domeado pelo Fundo
e outro pelo membro efet1\"o cu mem
bro remmc1mte. O tercei..o árbitro
s!:ú o jU1z. Domea.aO, salvo :m'.•do em
ccmtrárto mtrê as parte:.. ,,{!~ Presi
dente da COrte Permanentt' ar Jus
tiça Intemac10nai ou out:':l r.~·:~::~:!.:!!!

del1KDeda pelo regu1l!.n-:(?::~: :. ::::t::.do
pelo Fundo. O Juiz tera ;:1.:::: ~., 'ÇJ:!e
rei para resolver tôdas a: Q~~!:úe5 de
procedimento em qualquer c:~o em
que a:: partes esti\'erem c:n rie!:!.cõrdo
IObre o mesmo.

ARTIGO XIX

lZIUCAÇio DOS ':taI0Il

Na SDterpretaçio dos d1lpos1tivos da
presente COD1'eDçlo. o ~:.io e seus
membroII le orientarão pele: ~c:;Uin

ta c:onceltos:
(li) Aa reservas monct:ir:,~5 t, um

membro são os IeUS h::t":::':'': ::.:i:h:s
llqu1dos. em ouro. maed:.! cO':1~·er'::l\'ei.s

de outros membros. e me:::~' d', ;.:11:1'5
nlo membros. des1inad03 )::.:l r:.mdo,

(b) Os haveres oficiais de un: ~c:m
bro láo os haveres centrz.is I1SLO e, os
baTereS do seu Tesouro, b:mco central.
fundo de est&bWZaçíLo. C~ el'l:~:illde

tiXal lieme1bIDte).
(c) os haveres de outras il:.stitu!ções

oftc1&1s ou de outros ban::os nos seus
territórios. num caso pa:ticul3.. qual
quer. poderio ser considerados pelo
l"aDdo. após cemsulta com a memb"o.
como baTeres afielais n::. mediê::. pela
qual e%CIlderem 'Nbstanc~e':1t.e as

d1aPOD1bWdadu em canta de mori
mmto comum; entende-Ie entretaD-

. to que para o fim de determ1D&r le.
num caso parttcular. os haveres ex
cedem as d!spDD1bll1dades em COD
tu de mcmmento comum. leriO de
duzidas d6saea haTereI u qumtiu de
moeda dendu a 1DIt1tu1ç6ea oflcia1s
e bancos nos ten1t6r1os de membros
e %lio membros dlscr1mln&dos no Pio
ri;rafo (11) 1Dfrac1t&do.

<ti) Os haTeres de um membro em
moedas conTers1vels são os seus ha
veres em moedas de outros memll1'os
que DI.o te esttTerem ut11lzaDdo dos
dlspDS1t1vos tr&Ddt6r1os nos t6rmos
do Art1Io XIV. SeçAo 2. Juntamente
com os seus baveres nu moedas dos
oatros pa1Ses nio membros que o Pu11
do d!!s1lDar de tempo em tempo. O
; c::mo moeda inclui para. essa t1Da
lidade. sem l1mitaç6es. moeda metill
ca. papel-moeda. saldos em bancos.
2:cites bancários. e obrigações do 10
,·trno emitidas com vmcunento no
j:razo máziD10 de doze muea.

(e) A1J resenu mODetárias de uni
membro leriO ca1cula.àas dedw:lndo-Ie
dos 110US haTeres centrais o pUl1TO
em moedu de\'1dllS aos Tesouros. ban
cos centr&ls. fundos de ut&bl11zaçio.
ou mt.ld&du f1sca1a semelhantes de
OU1:1'OS membros ou de mo membros
cSestl7'ldoI nos termos do paftlrUo
(cf) supracitado. Juntamente cam o
pUllvo lemelhante dmdo a OUU'U
insU~CI oficiais e a outros bancos
:lOS territórios dos membros. ou mo
membros designados nOI termos do
p::rálrafo (d) supra:itado. A euea
h;.veres liquidos seráo adiclonadas as
somas CODS1deradas como haveres otl
cwa de outras instttuições oficlals e
de outros bancos nos tê.-mos do pará
grafo (c) supracitado.

(J) Os haveres do Fundo em moeda
de um membro 1nc1ulrl0 quaisquer Ta
lores aceitos pelo Fundo nos termos
do Artlio m. 5eçlo 5.

(g) O l"Imdo. após consulta com um
membro que le estiver utl1lZl:ado dos
dlspDS1tivos tram1tórlos nos~ do
utilo XIV. Seçlo 2. poderio pua o
cálcUlo dai reservas monetárlas. com
derar os haTeres em moeda déslle mem
bro. os quais estipUlam especl.flcamm-
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te O d1re1to de co':1Tenio em DUtra
moeda ou em ouro. como sendo have
res em moeàa CODTentYel.

(I&) A 11m de e&1cular &li IUbscri
c6es em ouro. nos tBmOl do Artigo
m. 6eçio 3. os haveres ofid&1S 11qui
dai de um membro em ouro e em moe
da dos Estados Unidos coDS1lt1rto nos
IIUS h...,eres of1c1&1l em ouro e em
moeda dos EstaàOI Unidos apóS a de
d~odoshuffe cm~ eml~

morda por outros pa1sel e ba.,eres em
lUa moeda por DUtras inStitUiçOes ofi
c:1a1s e outros bancos Ie euea ha.,eres
estipularem espec1ficammte o direito
de conve1'lllÍo em ouro ou em moeda
dos Estados Unidos.

(i) Os Paiamentos de transaç6es
correntes Jáo pagamentos que não 1m
pl1c::1m a transferéncia de capitaiS.
mas incluem. sem llmitaçio:

(1) Todos Os pagamentos devidos
em relação ao comercio exterior. ou
tras operaÇÓes corrente. inclU!1ve ser
viços. e facWdades bancárias e cred1
tir1as normais a prazo curto:

(2) Par:amentos devidos como juros
I6bre empréstimos e como renda 11
quida de outras inven;õe:

(3)Pagamentos de quantiu mode
rada& para amort1Zaçio de dividas ou
deprec1&çio de inversões diretas:

(4) ~mell!!1I moderadas para des
JlIIU de manutenção de famJl1U.

O P\md.o. aJ)ÓS consulta com os
membros interessados. poderá deter
m1~ se certu tr3.nsaçOes denrão
Iff considerad:u como transações cor
rentes ou transaçóes de capitaiS.

ARTIGO XX

Seção 1. Entrada em vigor.

A presente CO:lvenção entrará em
vilor quando ti'rer sido assinada em
nome dos governos com se!Senta e
emeo por cento do total das cotas dis
criminadas na. Tabela A. e quando
t1Terem sido delJesitz.dos em seu nome
os instrumentos mencionados na Se
çIo 2 (2) do presente Artigo. mas em
cuo algum entrará. em \'Ígor a pre
lente Convenção antes de 1.° de maio
de 19t5.

Seção 2. ÂUÚI4tU1'4.

(a) Cada Immo em cujo D.OIile ..
B.S!1na: a preaente CO':lYençio depol1
wá junto do Govtmo dOI~
Un1do~ da Amér1ca um 1nstrumeDt.o
pelo qual declara que aceitou a pre
sente Convençt.o de a<:Ordo com ..
SUAS leis e tomou tOdas &li mectld..
neees!>Sár1as para habWta.r-se & CUID
pnr todas as IU&I obrigações nos ur
mos da lJresente COIrfenção.

(b) Cada. gerimo Ie torn.ará mem
bro dcMundo na data em que fOr de
POIitado em seu nome o 1nstrnmeDto
referido no lJarálrrafo (a) SUl'1'&C1tado,
mas nenhum rOYémo .e tomará zum
bro antes de entrar a presente COIl
venção em vigor nos t!rmos da 8el;Io
1 do presente ~o.

(C) O Go\'érno dos Estados Unidos
da ".mer::::!. comunlca:a ~os gove.-noa
de to:ios os paises r:'l:;~ nomes se
encontram na Tabela i •. e a todos os
I;overoos C'UJll aÓmISZ:.Cl cor:::) mem
bros fõr ::provada Cc ?cõrào COl:! o
An,igO n. Seção 2. A~ aSSll'1a turas da
presente Convenção e o dePóSIto de
todos os InStrumentos referidos no pa
rácrafo tal supra::it:1àc.

(d) Na ~pOC& em que :t presente
COIlvenção fOr aasillada em nome de
um ioytmo. este transmitirá ao ao
rimo dos Estados UDJdos da AzDb1ca
um centésúno de um por cento da sua
suhIcr1çlo total em ouro ou em m0e
da dos Estados Unidos para as despe
sas ..dm1nistrativas do Fundo. O Go
vtmo dos Estados Unidos da Amêr1ca
conserv::rá ésse! funà:l~ numa conta
de depó!i\o especial. e e~ tr::n:mit.1rt
à. Junta GO\'er~ati':a do Fum~:l q,":mdo
fOr convoct:da a pnmeira reunião nos
termos de S~ção 3 co presm~':' ArUgo.
Se n pre::en:e Con·.·cnC':.o nr.o houver
entrado C::l V1:;cr a:é ~l dt, cit':embro
de 1945. o Govêrno dos Ü:~:.cos Unidos
da Amtrtca devol\'e:t. ésses fUDdos
aos vovemOJ que lhc;; tl':m:-:mitiram.

e) A presente CCf1\'Cnçr.o permane
cera aberta em Wasl1i."1gt::1 ::.té 31 de
dezezr.bro de 1945 para au:inl1turas em
nome dos r,overnos Cio! p:'..is~s citados
na Ta~ela A.

(/) Depois de 31 de dez~mbro de
1945. a prel!ente Convencto permane
cerá aberta para as.smaturas em nome
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do lovllrno de qualquer pail Cuja ad
miIdo fOr aprovada de acordo com o
Al'Ugo n. Seção 2.

(p) Pela asstlUltura da presente
cem1'enção. todos os governos aceitam
a mesma. tanto em seu próprio nome
cõiDo no de tôd::s as luas colõn1aS.
terrttórios Ultramarinos. territóriOl aob
lUa proteção. luscran1& ou autortcl&de
e todos os territórios a reS]5eito dos
quais exercem um m:onda.to.

(1&) No caso dos governos cuju me
tr6po1es uvercm SIdo ocupadas pelo
l~go o drpOsito Q.o instrumento re·
ferido no p:mi.grafo (aI supracitado
podm ler acüado até cento e oitenta.
dlU depOIS da data em oue esses ter·
rtt6r1os forem libErados: Entretanto
Ie o instrumento não fOr depositado
par um dêsses go-:c:,nos antes de tc.r·
miDar o prazo, a l!.ssinntura aflxaCla
em nome do meSf;IO S~ to:-n:lrá. inváli
da. e lL pute da. iUél. SULolõ:rtçáo pa:r::.
nOl têrmos do p:lrál;t':1to (d) supra
citado ser-lhe-á tie'lio!\·IC,3..

(i) Os 'Pl11':Ígrafos (d) e <h) entr:;
rio em vigor. em rel:lçi:lo a. cada Co
vtmo 1iltl&tár10, na data de sua. assi
natura.

8eçio 3. 17UJflPUTCçáo do Fu7lllD

(11) LoIo que a presente Con1'ençAo
eDtrar em vigor nos termos da Se
Cio 1 do presente Artlio. cada membro
nomeara um lO'fernador, e o membro
CQID a mator cota co~vocuá a primei
ra reUD110 da Junta. Govem~tiv3..

(li) Na primeira reuniAo da Junt:l
Governativa. medIdas se·riJo lO~"

para a esco1hll dos D~rElor"':.-r:xect.:l1

vos prOV1SÓrios. Os govern.... dus cmc:o
pa1Ses para os quall ae esr:lb;:le::eral:.
as ma10res cotas nu Tll.bc1:l. A nu
mearão Diretores·Ex~~uti\'(13 pro·..isó
rios. Se um ou m:lu dÊSs::: ;"overnos
Dia se houver tomado membro,. os
postos de diretores-executivos que lhes
compete preencher p:::Cll:lecerão va
lOS até que êIes se tomem membros,
OU a~ 1 de janeiro de 19411. devendo
prevalecer a primeira dessas datas.
8erio eleitos lete diretores-executivos
provisórios de acórdo com os dJ.spo:;i
Uvas da Tabela C. os quaiS permane
emo no cargo até rea11z3r-se a pri
meira eleição regulamentar de Direto-

rea-ExecutlvOl, a qual teri lupr CQID
a máx1ma bre1'1dade poutvel depala
de 1 de jl.Deiro de late.

(c) A Junta Governativa podá
delegar aos Diretores-Executivos pro
v1Iór1oa quaiM!uer poderes exceto OI
.que nAo poderio ler delegados aOl 01
retores-Execut1vOI efetivos.

8eçlo 4. Detnm1naç40 in1dczl cloI
IlczJoru nom1'""'.

(4) Quando o Fundo dctermin:lr que
em breve poderá 1n1c1ar u tra~saç6u

de clmbI0. êIe aviSará os membros e
lhel pedirá que comuniqul'Ir. no pr:lZO.
de trinta dias o valor nc.nún:ll d3I
suas moedas. baseado nas t:lY.as de
cár.mbI0 "lgent.es no sex:lr~5::nO di:\
anles da entrada em \'i~cr c::. :':-c!:C:1~e

c.onvenção. Nii.o se elU'l~: ~ :. ',:.' um
I::~:r:.bro CUjO ll:l:rUOrJO O:U.,..do pele.
i:uuugo f:lça a correspol11::::. - :.::_~a·

ra;ilo e~lqu?:110 ~iise te:':'l:ú~_.: :~: ~,,:!

t:o àe fort~~ hostlliC:::.des. ror::. I' - um
;:e:'lo:io Sub5'!~üente CO:lforI•. t· aeter
núDar o Fundo. Quando o mem~:o co
municar o valor IlOmill::ll ti::'I' " Inoe
dai tphear.sE'''úo os dU"po!it~·.: (..~ pu
l'jgruro (d I il"..rrncllado.

<fi) O valor nominal comunicado
por um membro cujo tcrrttório mo foi
ocupado pelo inimigo lerá considerado
como o valor nom1Dal da moeda dble
membro p3f& as f1n:l1idac.es da. pre..
sente Convenção. a menos q~l'. no prl1
~o d~ noventa di:.s a partir ci:.. data
em Que: f O:' rc:c!j~c::' o pedl(!o r~~~:-i:ia

no )j:'.1";~;rt"3fo (O) r.r~::..cit::r::; I! t o
n~rn!! ~u a\~ar o r~~:~; (i~ ~~~ ,,:.:.. :lia
C011l110era satis:a~6~io ésse 'H.:"!' no
r.:1In~.1 o:; CIl) c Funá:l a"is::r I. '.:ti:1
bro o!. (:ue n:: ~.~::. op!ni'~o o \'~~o: no
nunr.~ não POd:"l°:j, se:' n'l:!ntlêo sem
'lU!! tI r:~em"ro O'.l outros memDros se
Jam o:;:igados a rEcorrer ao Fundo. de
lIUr.l'U'a a prejt:dic:lr és:e e l>au. m:m
b:o..as, QUlUldo o a'-iso ftir ~&cio nos
têrm::~ de (1\ ":l <lI, sõl";lracit::.:'w. o
1\;noo e o mEmbro. num prazo de
tenr.11:::10 pelo Fundo em face de fa
tÓl'~~ ! •. :e"ante.s. concertarão um valor
nom:r.'.l adEquado para essa moeda.
S~ o r ;.'.:.:10 e o membro não cne:;:uem
a u:n II :órdo nesse IJl'aZO, o membro
seri. c:;::slderado ccmo que havendo-
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.. demitido do Plmdo na data da ter·
mlJ1'çlo do pr&IO.

(c) Q\WU1O o Y&1ar nom1D&l da
moeda de um membro fOr estabelecido
DOI e6nIIalI do p&rlágr&to (b) IUprac:t
tado. seja pelo Ulotamento do prazo
d. 80 dlu aem amo. leja por h&'fer-ae
cheI&do a um &c6rdo depo1s do avia0.
o membro poderá comprar ao Fundo
.. moedas de outros membros na me
dida D1U1ma perm1t.1da pela presente
COD"~ desdI que o Fu~do houver
1D1c1ado as tr&JlS:1ç6es de cAmbio.

(cU No caso de um membro cujo
temt6rto metropolitano houver sido
ocapado pelo 1n1DI1g0. aplicar-se-lo os
d1IposiUvos do p:1fátml!o Cbl supraci
tado. sujeito ias se;ulntcs mocU!ica-

ç6es: " -(1) O prazo de nO\'ent:l C012S ~e...
prorrogacio até urna C!::~:: ;iJmbi4J~dlL

entre o Fundo e o mf:-!~!,: o',

aI) Durante a pr01TO~:.':::i" cio prazo.
,e o Fundo hou\,e: inicl:':: ~; ·.:':',m.:1
ç6!s ae câmbio. o m(nl::;~; ;'c~cm

com;n'ar ao Fu~o com ~:::.. mo:da
u moedas de outros membros•.subor
d1Dando-se às cond.lções e quant1as
dettrmin4cas pElo Fundo.

(m) Em qualquer ep:::: :mte:; d!1
data fl.u.d.a.· nos Urmos lie (I) supra
e1t&do. poderio ler lJItroduzidas. me·
dlmta &c6rdo com o Pundo. mocIl
ficaç6ea no .,alor nClDl1D&l comunicado
DOI t!rmol do parácra!o (a) suprac:t·
tado.

(.:) Se um membro cujo território
met.1'Opollt-a':2o houver sido ocupado pe·
ICI 1JIiJr:11!0 ado~:tr uma ::'C'::: u:11d3de
moDett1:ia antts da da~:. ;: ~~r fixa.da.
nOl térmOl do par~gr&l" 111, (1) su
pracitado. o vale: noml:l:!.! n"ado por

'é!!e mc:r.:ro p::r:l a r.CI~·:: l:ludade
seri. comunu:aco no FunC:o. ;lj,li::ando

I Ee OS d1!no51ti\'cs cio pa::.;;:::.10 (á J lU
: pracitado.
I '
; (f) As modificações dos valores no·
minais concertados com o Func10 nOl
têrmos àa presente Seç:io nno serão
tom.adas em cozwderação ao Ee deter
mmar se uma proposta. de moài!ica·
çlo 1JIcicie em (1). (lI> ou (m> do
Arttro IV. Seçlo 5 (c).

(g)Um membro. ao comunicar ao
Flmdo o valor nominal da moeda do
.eu território metropolitano. comum-

cai ao mama teZD])O o ftlor. em tan
çIo desn moed&, de cada. WJI& du
moedaa qu, panoentura e:aiII:inm Dal
ten1tórlOl em rel&çio aoa qu1I o
membro~~ & presente COIlTl:DÇIo
DOI t6rJr.Ia. da SeçIo 2 Cg> do pre..
HIlte A1'tIIo; entftt.lmto. nIo .. ai.
- qui. nl!Dl:Wm membio f&r;& lDJIa
comtm1c&elo IÕbr, & moeda d. um
tm1tór1o que houn:r &ido ClCQJ*1o
peJo 1Júm1ro enquanto fiai territ6fta
é tea~ de grmcies hostWdada nem
durante um per1odo IUbleqümte de
term1JIado pelo PuJldo. '1'omaDdo J*
bue o nlor nom1D&l cQ1'O!lJl'cado JIeI
lU c1."'C1mStAnc1&s, o PImdo caJcu1&z'j
o valor nom1Jlal de cada. WJI& • du
zDoeciu cozwder&c1as fndtrtdualmente.
Uma comum:açio ou notUScaçt.o d1r1.
g1da ao Fundo n03 Urmas dos pará
grafos Cal. Cb) ou Cd) auprac1tados
16bre o valor nonunal de uma moeda
também será considerada, lalvo 1JI.
d1:açâo em c:ontrlj.rto. como uma co
mun1::a~to Cl1 noU11::ação referente &O
valor nominal de tOm u d1terentes
moedas menc1cnaàas &dm&. QUa1q11er
membro. eDtretanto. poclerá fazer uma
camun1ca.çâo ou nc:.u~ referente
à maeeia metropol1t::l& ou a uma ou.
tra qualqUer. à ezc1udo da t4du u
oatr&I. Se o membro &111m fizer. OI
djços1t;trOl dOI plZálrafOl preceda
te. (1JIclUlt.,. (d) lUllftc:1tado. .. hou.
?Ir lido ocupado pelo 1JI1m1Io um ter
nt:6rio onde e1dr.a uma moeda .....
rada) Imo a;Jl1cados separadamente
& cada um3 desus moedu.

(1,) O Fundo i:lic:~:d. as tl'ansaç6es
de cânlbl0 na data que (:le determmar
dt;)OlI de os membros com aesaenta. e
CUl::O por ce..to ao to:al du cotas d1s
crtminaciz.s na Tabela A lê qual1fica
rem. de Re~r:io cem os paráll&fos pre.
ceclentes d:l. presente Seçlo. a comprar
u moeeia, de outros membros. mu em
cuo alguI:1 o farão enquanto mo hou
verem t!rminacio u IraDdes hosW1
dades nz Eurc;a..

, (I) O Fundo t=oâerá adlu as tran.
°nç6es de câmbio com qUalquer mem.
bro le as luas cU'ClmStADciu. na opt.
nilo do Fundo. tenderem .. utm"'çio
dOi recursos do Fundo de m&:2eira
contrtri& &s finalidades da~
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Ce:'!.s

'(Mcmt:·ro:!. j:'t':" orà!m alfab6tica dos
ICUS r.::~ : .• C::1 m;:::... -(Em mi1h6es
de c6:r:',~ (\:r E: taclos Un1dos da
AmúlClAl.

QmeDÇlo ou de mee1r& preJucUda1
10 PuDclo ou &01~.

(1) OI n1ara Dom1D&lI dai moed&I
dai lonmos que 1DdJc&:aD & IU&
"... di SDIZ'aIar coma membroI
dIpo1a di 11 di desembto de 1M&. ...
rio determiDadOl di acordo cem OI
dJIpoatt1YO do Arttco IL 8101O 2.

DIdo em W&!b1Dltem. em m 1lDtc&,
& qual permanecerá depositada·DOI u·
quiTos do Oovémo dos Est&doI t7D1
doi d3 Amú1c:l., o qual tr&Dlm1t1:i
c6p1u autmucadu & todCll OI 1Oftl'.
DOI cujos nome aparecem Da T&bIl&
A •• todos os g01'tt'DOl cuJa "'mlnlo
como membros fOr a';)l'OV&d& de ac6rdo
com o ArUgo II, Set;io 2.

TADI:!.A A

:I
1i0

0,1
:I

215
ia

125
100

AUltr,Al!:.. ••••••••••••••••••
BI1ltic:1 .
BoJi"::- .•.•.•••••••••••••• Ii

BI'u1: ••••••••••••••••••••••
Caaac:l:1 •••••••• __1 ••••••••••

~ ....•••..•• ~ .
CJ:Il:1:l ••••••••••••••••••••••
C016mbta •••••••••••••••••••
CGIt& Rica •• 1, •• 11 •••••••••

~bs •••••••••• : •••••••••••
Tchcco-E:do'\"âquia •.••••••••
DL~~c.'!C"~ (.. ) •••••••••••
Repucllcll I:c:li.mca~ •••••
Eq!l:t~C': ..••••••••••••••••••
Epto ....•...•..••.•.••••••
S::.I\'a:;:;,: .•..•••••••••••••••
Etiój:i:- •....•.• 11 •••••••••••

F:-::l';:l ••••••••••••••••••••••
Gnc:.: ...••..•••.•••••••••••
OuatemlLia •••••••••••••••••
HalU .
BonciU1'3s ••••••••••••••••••
Isllnái:l. •••••••••••••••••••
lnd1a .
IrI. •••••••••••••••••••••••••
Iraque •.•••••••••••••••••••
~a •••••••••••••••••••••
~burco •••••••••• :~.w.
~o .•••.••••••••••••••••
Balanda •••••••••••••••••••.
HOft ZC!llDd1a •••••••••••••

200
225
10

ISO
aoo

&O
. AO

&O
&

ao
125
(e)

5
5

4&
:.5
6

450
40
5
5
2.5
1

400
25

_. a
0.5

10
110

:m
1i0

NIcI.rina •••••••••••••••• ~ •
!f~ ; ..
~ ......•..............
.ParaI1Iat ••••••••••••••••••••
~ .•..•..•...•.••.•••....
~ ........•..••.....•
Po16Dia .••••••••••••••••••••
'DDJIo Sul·Af1'1Câ.D& ••••••••
tJIdIo c1u Re]7I1bUcu so-

et'''stal SoY16t1ca1 .. .... UIlO
~ trzddo ••••••••••••••• tIDO
Eltados tl'D1dOa ••• _•_• ••• •• 2'lIiO
t7mp.ai •••••••••••••••••••• 11
V~ ••.•••••••••••••••• U
11JIOI1,i'9la ••• •• ••••• ••• •• •• • 10

ce) A cota da DSDamuc& lá de
temúD&d& pelo F1mdo depoia do Go·
v6r.lo da D1Damarca dec1&rar·le em
cODdiç6u de aSS1Dar & preunte Con
l'enção, mas ant.es do .to d. UI1D&
tura.

TABELA B

JlDI'()5IÇ6u 1IJ:LÁU'r&& À UAQtlUIÇÃo,
l'Cl& UK JlDlUO, IlZ IVA JIOEIlA m
J'aID DO nJJIDO .

1. Ao determ1Dar a .qU&Dt1a em
que, a moeda de um membro em p0

de' do Fl='D será readqU1rlda DOI
termaa do Artlro V, Beçio 'I (b). com
cada tipo de resena lDODItiria. Jato
6. com 01D'O e cada moeda CODl'erú
nI. .p11car..... & lepiDte reara. su
jeita ao ParQrúo :I 1Dfrac1tado:

(li) Se u resenas monetirias do
membro Dio aumentm'am durante o
ano. a quantia. a pqar ao Fundo lerá
distribuicla entre todos os tipOJ de re·
se:vllS na proporç10 cios .espectivos
hlft1'es do membro DO fim do ano.

(li) Se u resems monetAriu 'cl~

um membro aumentaram durante o
ano. uma parte da quantia a papr
ao Fundo, igual i. metade do .u·
mento, lerá d1str1bu1d& eDtrG os tipos
de resen. que aumentaram, Da pro·
parçlo do aumento verificado em
cada. tipo. O restaDte da loma a pa·
lU' ao Flmdo será c1Jstribuida entre
todos os tipos de raen'U na Pro;lor·
çáo dOi respectivos hal'eres remanes
centes do membro.
. Cc) Depois de re'''ndl. tOdas ai

requisiç6es estlpulaciu pelo ArtiIo v.
Secio '1 (b). le o resultado exceder
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Q1II1quer ela. 11m1tu upecWcadoa no
Anilo V, SeçIo 'I (c). o l"Imdo 01
_ qUI OI me:mbZ'c. f&l;aD1 UIU rea
Q1I1I1ç6ea prDllOrC1oD&1mIte. di ma
DII.ra que nio lejam excedidOl os 11
Dd&eI.

2. O Plmdo Dio adqu1rlri .. moeda
di DeDbum Estado do membro 2101
tIrmoI do ArttIo v. SIlOiO 'I (b) e
(C)

a. Ao ca1cu1&1' u raenu meme
tiriu e o aumento dai mesmu du
rante qualquer ano. pU& u f1Da1i
dada do .Art1lfo V, Secio 'I (b) e (c).
Dio se lenrá em conta. .. menoa que
o membro tenha leito outru dedu
ç6ea para 6ues h&nres. qUlJquer au
mmto nessas reserna monetir1&S de
,"do ao fato de le ter tomado con
ven1\'el durante o &DO uma moed:t
prêriamente inconvers1Yel; nem se,lE
vario em conta os haveres que se]am
o produto de um empréstimo de pr:!::\1
longo ou mec!io levantado durantt" ('
ÇlO: assim como nio ae levarão tl~:

contr. h&veres transferidO!! ou apll~

tados para o palamento de uma di
Vida durante o ÇlO lUbseqüente.

•• No caso de membrol cujos t~
rtt6r1os metrOpolitanos tenham !:~o
oc:up&ciOl pelo 1n1m1Io, o ouro extral"~

tU1'&Dte os c1DCo &DOI lUbIeqtlentea a
'ftdDc1a da presente Connnçio de
miDaa 11t.uadu DOI rapect.1.,os W'ri
t6r1os metropollt&DOl Dio aerá in
clu1do no ci1cUlo dai lUU rese~as

monetiriu ou de aumentos QlUo

mesmas.
TABELA C

c.J2ÇÁo DOS I1DCClUS-ca:etrrIVC:;

1. Os' Ciretores-execut1vos eleth·c
!!r.1o eleitos por escrutiJ110 cil.S çl'
vcn::tdores qua11fIcados para VO:ll= ::::
UrnlDs do Ar..tgo XII. Seçlo 3 It )
(mJ e (IV). '

2. Na votação para os cinco dirc:o
rc:: Clue lerão eleitos nos termos do AI
ti;::) ·XII. Seção 3 (b) (m), cada {'r.
vemadcr, qual1flcado para votar. l&u,
çar& a llLvor de uma pessoa todos O~

votos a que tlver direito, nos tênuos
do Artigo XII, Seçio 5 (tI). As cinco
pessoas que reUD11'em o maior número
de votos seria eleitas diretore!. en
tretÇlto nlo lá CODIider&da eieita

uma peuoa que receber mmOl de di
ZIDO'fe por cento do total dOI .,cRo&
que puderem ler lançados (.,otol qu.
111Jcada.J •

S. se n10 forem eleitas C1nCO peaou
DO pZ'Jme1ro escrut1n1o, far...... WII
1llUDd0, do qual lá exclu1d& & 1*10&
que recebeu o menor número de "IotoI.
e DO qual só yotario <li) OI COftrD&
dares que no p:1Jne1ro eacmUDto Yo
tanm a favor duma Peuo& que n10
foi eleita, e <b) os ,00emadonS c:ajoa
votos a favor ele uma peuaa eleita
do cOJ1l1deradOJ. nos tl.rmOI do ....
rá;rafo • 1nfmc1tl1.do, camo teDdo
e1nado os votos IlDçada. .. fa"lCllr ti..
li.1 J)t!.Soa ac1ma. de 'ftnte por cemo doa
voto" qUllllfIe:3.C!os.

~ • 1.0 dete.-:n1nar le os votos 1m.
e::!' ..' por um to\'cmlldcr são CODI1de..
~';"~ '~ c'omo :,cm1:) clevr.do o tO:.&1 a
~:......~' cie qwuquer Pessoa ac1ma de 'ftD
:" P':;" cento dos votos qWl11ficados.
; " :..i :::t-se c;ue Os vin:e por cento
'.': ;., I.l. pri::1eíramente, os votos do
i' .'0 .:~.::~or que lançar o m&1or 2111
mero cc VO:05 a favor dessa pessoa e,
l!~' !"011dl!.. os vot-oa do COftrD&dor
C'':'! Ir:1çlU' o número les:túDte de .,0
~ .•• ..: ~:w.m ;or dilDte até chepr-Ie
aos vlute por cento.

5. Qualquer covemador cujos .,otoa
terio de, Il:r contados em parte pu;.
e1Iftr o Lotai a f&Yor de qua1q'aer
~e!SO:l a.:úD& de dezenove por cento
~::: c;ons1;!endo como tendo lançado
to:_~ os 1l.'U5 votos a favor delll PU
fel, :!nda que os .,otaI totab .. fa"lClr
C,:. :::~=rt'.a excedam paz 1sso vinte por
.. ::: .Ii.

G. Depois do secundo c.sc.'1'Ut1n1o, le
:_" .: elelereM cinco pe::soas, pro
l : ~ ::', ,,~·á a outro es:rut1n1o, sel:U1n
(.L'·:'. t.; me::mos PrincipIas. a:é lerem
c~:'~::.: cinco pessoas. contanto que de
POL\ de eleitas quatro peasou, a qu1Dta
po:lc::!. ser eleita por I1mples maiorta
tios \'(,~os restaDtes. s!Ddo considerada
:::'l~:'" eleita por todos esnes \"otos.

';. O... Diretores a sertm eleitos pelu
R~;:::i:.Hcas Americanu nos urmOl do
An'ro XII, Seção 3 (bl <IV) aat.o
t~:.~:C! àa IquiDte forma:

i ~) Cada diretor seri. eleito lepua
~:':'1tnte.
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(&) Na e1eIçIo do lJ%'ÚDe1ro d1retof
cada IOYemador repreaeDtaDte de uma
~uea Amencana. qu&I1flcado pa
ra parUcipar da ele1ç1o. 1&Dçará a 1a
YClr di ama peaaoa todos OI YOtol a que
tiftr d1n1to. A pe&IIO& qUI receber o
lDÜIIl' nWDe1'o de votos &em eleita
li U'ffIJ' reumdo no m1n1mO quarenta
I CiDco por cento dos yot.aa tota1a.

(c) Se Dio 161' eleita nenhuma pu
.. DO prime1ro escruUn1o. far-ae4o
outros, em cada um dos quaJa sem ex
c!Idda a pessoa que receber o menor
zmmero de votos. até uma peuoa re
ceber um número de votos lUÜC1ente
pua a eleiçio 1301~ de (b) lU
prac1t&do.

(li) OS iovernadores cujos votos
contr1bufrem para & ele1çio do prt
mmo diretor não participaria da
eleJçio do segunC;o diretor••

(e) As pessoas que 1310 forem elei
tu no pnml'iru c;s::rut1n1o não ficaria
deIquaJ1ficaaas na eleição do seCUDdo
diretor.

(/) Para a ejl'~('f:o do segundo cU
retor lera e>:i;::",. uma maioria doa
yotQI que puderl'm ser la~OI. se DO
pz1me1ro eserut1n10 n1niUém reun1t
ama ma1orlll, fa:"~: ·i~Q outrOS ucruti
mos. em cada \.õ;.;1 tics quais a pessoa
que receber o menor númerO de YotoS
1ft aclWda. até que uma PellCla re
ceba a m&1or1a.

(,) O leIUDdo dJretor~ COIIIkle
rado eleito por todos os yotQI que pu
dIUem ter sido lançados no escrut.fD1O
pelo qual o mem10 10:- eleito.

TAEELA D

UQVIIlAÇÃO DF CO:\l,.s CCK os 1IDOIl0l
DDn!(SJ(\NÂP.IOS

1. O Fundo !uá o!J::içado a palar a
um membro DU! SE: d~m1t1r uma qum·
t1& !lUa! à sua: cDta. a.diclonada de
quaisquer outras quantiu que lhe 10
ft!Dl devidas pelo Fundo. e d1mlnU1d&S
di qualsquer quantias deV1c:lU por 61c
ao ~':Ido. inclusive despesas acumu.ta
dai depois da data da separaçlo; en
tretanto. o Fundo não fará paramento
a1IUm no prazo à!" seIs meses a con
tai' da data da demissAo. OS papmen.
toI lerio 1eitos %13. moeda do membrO
clemt s5ioJ:lár1o.

2. Se OI !layeres do Fundo na moe
da do membro ~ssionárlo não 10
rem SUficientes para pa~ar a quantia
l1q1dda deYida pelo Fun.do. o saldo lC!r&
pqo em ouro. ou de qua!qut:r autora
maneira que se combinar. Se o PIDdo
e o membro demusionário nu Che
garem a um &cOrdo no prazo de le1a
mIIU a contar da data da dem1sll.o.
a moeda em qulltlo retida pelo Fundo
será P&la d1Tetamente ao membro ele
adIIlODárlo. Qualquer salêo deYldo le
rá J)alo em dez Parcelas semest:rm du
rall. os CInCO &Da. Iet:Uintes. Cada
p&ZCela .... ll&I&. a Ju1zo do !'lmdo.
ou Da moeda do membro demlssiODA
no a qual fOr &dqulr1d& depo1s da de
m1IIlo ou med1&Dte a entrega de
ouro.

3. S. o~o de1zar de pagar 'lua!.
quer parcela deYlda de ac6rdo com os
parágrafos precedentes. o membro de.
mIssionário poderá exiBir que o Fundo
pa;ue a parcela em qualquer moeda
em leU poder. eJlCeÇio feita de tóclu
u moedal que houYerem sido dec1a
radal eSCUIU nos termos do Art1Io
VII. Sec;lo 3.

•• Se os hanres do Funl!o na mee
da de um membro dem1ssiOllârl0 ex
cederem a quantia deYlda ao mamo,
e li no prazo de leia meses a contar
da data da demJal40 Dio le checar •
um ac6rdo IObre o m6todo de Uquidar
.. conta, o ex-membro lerá obrigado
a res:aW o excesso de lUa moeda com
ouro ou. a leU Ju1zo. com moedas de
membros. as quais, na época elo ra
late. :.eJ&m conYel'llVels. O respte
lerá feito. partdade vigente na épo
ca da dem1sDo. O membro separado
completara o resgate no prazo de cinco
a~os a contar da data da sepnraçlo.
ou no prazo maior que o Fundo fixar.
porém mo lerá exiI1do que 65se mem
bro respte em cada parcela semestral
ma1s do que um d6clmo dos haYIfa
poaU1dos em exceaso pelo Fundo na
moeda em questlo na data da dem1l
sio. adicionados de nOftI aqU1S1~

da mesma moeda durante os lemes
tres. Se o mem!:lro dem1as1ontr1o nIo
C1DDprir essa obripçlo. o Fundo p0
dem liquidar em qualquer mercado.
por melOS Uc1tos. a quantia da moeda
que devia ter lido resp.tada.
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I. QulJquer membro que precisar
da moeda ele um membro demusioDi.
Z'Io dnerá adqutrt.1& comprando-" ao
J'Imdo na medida em que fOr 1aculta·
do a ... membrO utWz3r-1C dos re
C1IrIOI do l'UDclo • Da mL'did:l. da cns·
pcmtNUdldi da moeda. DOS ~os do
llU6lr&to 4 I1ljnC1tado.

I. O membro demissloniria .Jarante
o aIO lr:eItr1t.O. em qualquer época. da
lIIOId& trllP''Uda nOl termos dCl8
1lU6lr&t0l • • 6 IUJ)l'&c1tados para
a aqq1s1ÇIo de lIlG'Cadorias ou para o
.....~.,znmto de ãif"ktu a .eu 1avor ou a
faTOr de ~~. DOI seus territórios.
O membro~ o Func10 de
qaaJquer preJ1úZO resultaDl.c de di!e
reaçu entre o nlor nomiDal da moe
da na data .da demtssáo e o valor Vl."
nal cQllSelU1dO pelo Fundo ao dispor
da muma. DOS tlnnOl dOi p:l.rá;ra!os
4 e 5 suprac1tada1•

.,. se o JI'tmdo entrar em liquidaçAo
DCiltemlos do Arti;o XV. Seçia 2. DO
pruo de JeJI maa a COU:.a1' da data
em que um membro se dem1tJr. a. COD
ta eDtre o Plmdo • o rov6rDo 1~teres

lido lá 1JqUtd&d& de adrdo com o
.ArtiIo XVI, SeoIO 2, e '1'&be1a E.

TABEI" B

L1IIUDlAçio

1. No caso de llqu1daçio. o passivo
do F1mclo terá prior1dadc enl seZUida.
&O rapte das IUbscriç6e! na tiistrl
baiçio do auvo do Fundo. Ao sat.is
fi.ler as obripções do passivo. o Funclo
UU11Zará o leu ativo na. feiUintc or
dem:

(.1) a moeda Da qual 2. obrt;;nção é
pap.Ye1;

(b) ouro:
(c) t&lu as outras moedas propor

dG'Dalmente. na medida ào poll1\'el.
ta cot.u dOi membroS.

2. Depois da llquld&çio do passivo
cio Plmdo de ldado com o parirr4to
nprac1tado. o saldo do ao\'o do FuDdo
... d1Itr1bUfdo da .erU1Dte ma.~eJr&:

(11) O undo d1Itr1IlUiri os seus ha
.,.. em ouro entre os membros cujas
2IIDIdaI se acbarem em poder do P\1D.
do em QU&IlCiU U1!eriores. i.s respecU
'RI cotai. ElIel membros pl11't1Cipario

dessa d1Itr1Ilulçlo de ouro nu propar
çClu du QU&Dt1U pelai qUlil .....
cotai ucederem OI ha1'ereI do l'aDdo
nu ftspect1V&1 moeà&I.

(b) O Plmdo d1ItrUnIIri a cada
membro a matade dOi le1II h&ftra Da
:apecUva moeda, sem que ... dJItrl.
b.o eBeda eDtretaDto c1IlqUIIlta
par ce':lto da cota.

(c) O Plmdo d1'f1d1:i o rato dOi
leUI h&Yens em cada uma clu moe
clu entre todOI os meiDbros propardo
D&1mente às qumt1a. que forem deri•
daa a cada membro depola de feitas
u diltribuiç6es nos t6nDOI doa pari
rrat05 (4) e <li) mpra.c1tadoa.

3. Cacia membro resgatará os uve·
. res r.:l respc:t1va moed:l. dlstribuldo!'

aos outros membroa DOS 1érm01 Cio pa
rál,mlfo 2 (Cl supracita:io. e c:o:1corda
rá com o FUndo. no prazo de tr!s me
les após a dcc:1sio de llqUldu. !6br!
um métoe1o llcito para o rcqa:e.

oi. Se um membro Dio checa\' a um
acórelo com o PuIldo Do prazo de trils
me!ts 1fierido no parilml!o 3 IU
pracitado. o Fundo ut11fz:lr:i u mcecbt
de outros membros dtstriblUdu a ....
DIIIl101'O de acórdo com o PRilr&fo
2 (c) suprac1tado para resptu' a m0e
da do mama membro d1It11bUid& &ai
outros membros. cada maeda d1str1
bufela a um membro que do cbelU a
11: ::.c6:110 sm ut1l1z2.da. na med1da
do possível. 1':11':1 re!lf~t3r a !U:l 1l1OIds.
àistribu1óa aos memtros que che;l1'Im

_ jL um acôrdo ccm o Fundo :lOS tJ:m05
do p:l.ráir'afo 3 IUln'&cltlàO.

5. Se um memoro cntr;:I.r a um acór
do com o Fundo con!crmc o I'art;ra~o

3 lupraeltlLdo. o Fu:1ciCl ut.11!%a:t. as
moedas lie outro membro distribUlcills
a áse membro nos t~rmos elo par&lra
to 2 (c) supraCitado para rearatar a
moed:l. d~s~: membro àistribu1da a ou
tro. membro! que chegarem a um
a:õrdo com o Punào DOI t'rmos do
paragrafo 3 supraclt&c1o. Cada quan_
tia resratada àessa f01'D1& sm PICa
na moeda do membro ao qual e1& fel
dlst.'1buld:1.

I. DeJ)01s de cumpri: 05 tbmoI cloa
pará;ra1os precedentes o PuDdo pala
rá a cada membro as moecl&l restan
tes. que se acharem em dep6l1to por
cauta. do mesmo.
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,. Cada membro cuJa moeda U"er
lido distt1bU1d& a out:OI membrol DOS
t6rmo:o do p&rárl'&fo 8 mprac1tado
raratará a mama moeda em ouro
ou, a leu jufzo, 11& moeda do outro
membro que pedJr o rapte, ou entlo
em qualquer outra moeda CODCel'1:&d&
entre Ilel. Se OI membrOl b1tenu&dos
nIo Chl!lueD1 a outro ac6rdo entre
as. o membro que U"II' a obrtIaçAo de
rellat:l.r fará o rapte DO prazo de
clDeo anos a contar da data da dia·
tnba1çlo. mal DiD lee~ que faça
o rurIte, em qualquer periodo Iemea
tnI. dema!l de um djcimo da QlWltta
cUIt:1buSda a cada um doa outros mam·
bnII. Se o membro Dio cum1Jl1r eaaa
obrSl:tção, a qUlDtia da moeda que de.
v1& kr ret;llt:l.do poàerâ ler JiqUldada

lndJ.o:e dos 1..rt1gos e S!ç6es

8. Cada membro cuja moeda to.
d1Itr1bUida a ouU'os membrol DOI tIr.
mos' do pl.rálr&fo 8 aupradtado .....
raDtfrá o 1110 lrrestr1to deua moeu.
em qualquer ~pOCI, pU'& a aqaII1çIo'
de mercaclortu ou para ° pap.mmt.o
de cUv1du a le1I ra"or ou a fa'rOl' ã
peaou DOS IeUS terr1t6r1os. cada
membro com essa obr1gaçl.o ccmcarda-.
r~ em com'PeDll.l' os outros lDImbráII
de quaisquer preju1zos resultIDtu ã
diferença eDtre o 'ralar Dom1~ da.
sua moeda DlI data da dec1alo de U.
qu1dar o Pundo e o valor venal cem.
,eCWdo por wes nlembros &O d1Ipor.
da lua moeda.

ArUgO Preliminar ...• • • • • • •• • • • • • • • • . . • . . • . . . . . . . • . .. . • . • • . AI

I. F ín::ltdCCZcs .... • • • .. • • • • • • • • • • • .. • .. .. ••• .. . • .. .. . . • • • • • • AI

n. lIrembrc, ..• ••• . . . ••••••••• . ••••. •. . •••. •• . . . ••• . • . • . ••• A2
1. Membros fundadorel ••• A2
2. OUU'O! mcmbl'Ol: _ A2

m. CotlU e Subsertçc5C1 .AI

1. ~tas •••••.•••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••• ~

2. Reajustameo;1to de cotaS ,... .AI
3. 8ubscr1ç6e1: épOCa, lugar, e forma de P3PD1ento •••••• •••••• .AI
t. PqameDtos quando li cotaS do mOdJfJcadls AJ
S. 8ubsUtu1çlo de moedAs par valores............................ A2 .

IV. VlIlOre, Nominais das Moedcs .AI
1. Exp1'esslo do valor nom1nal .AI
2. Aqu1s1çócs de ouro b3.!lel.das cos \'r.l~re.. ncn~:1~~is ..........•...• A4
3. Transaçóes c:lmb1r.1s baseacas na par1:r.:!:. A4
4. Compro:n1!o.Sos sObre o. estabilidade cambial •................••.. A4
5. Uod1f1caç6es dos valores ncnunllls At
6. Efeito de mocU.f1C:l.rõcs não' autor1%ld:ls .••••••••••••.•.••••••••• AS
7. ~1Cações uIU!orr.nes do \'alor no~~l ...••••••...•...••••••• AS
8. !o!r.nutençáo do \,::10: em ouro dos hanres elo Funáo ••••••.••••• AS
9. DUerentes moedas noz ten1t6rios de um membro......... ••..•. AS

V. TraulZÇó" com °Fundo A8

1. Entidades que nego:1arto com o Fundo AS
2. IJta1'JlçIO dll operações do ~do •...••.•.••••••••..•.••••••••• A8
3. COMIç(les que regem a ut1llzaçlo dos r~1U'So.; do Fundo........ AI
oi. Suspenslo de cond1çO!5 ••••••••• • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • •• A7
5. Cuw;lo do cUre1to de utWzaçlo dos recurso.. do Fundo.. A'
8. AqU1s1ç6es de moedas do Fundo por ouro AI
7. ReaqU1S1ç1o por um membro da sua mo~a em poder do Fundo... Aa
a. Camisa. . _ Ü



23156 Sexta-feira 22 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 1)
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ANEXO :a DA ATA FINAL

Cont7eJlCüo !6bre o Banco Intemacio
1Ul1 de Reconstrução e Dcs!7l1)()L1li
l1&CfttO.

Os Governos em cujo nome se fJrm&
a presente Co":lvenç:o concordam no
IeIU1Jlte:

ARTIGO PRELIMINAR

!"ic& estabelecido o BUlCO Interna
c1oDa1 de RecODSt.""Uçll.o e Desenvolvi
mento, o QUal funcionará de acbrc1u
com os aerutntes dispositivos:

ARTIGO I

AI finalidades do E;.:::;~ t:'o:

(1) Auxtliar a reconS"..n:;~o E desen
volvimento doa temtéri:.;; cios mem
bros, fadl1tmdo a 1n'\"er!::'~ C! capt
tais para flo;W1dades P;·o:1~~~· ...s. in
clusive a restauraçll.o das e::onomiu
destru1das ou desart1:U1aC:l'!l 1*"
guerra. & reccmversto de:> ~~ios pr0
dutores ts necessidades do te:npo de
paz. e o apolo ao desen'\"ol\"i:,.~cn:l) doi
meios produtores e re:ursos dos pai
aes meDOS desenvolvidos.
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aD Pnla:I.lmr a 1JmrIio de captta1l
partSculares~ med1mte
1U'&Dt1u ou mediaDte a plU"ttc1paçio
di empréstimos e de outras tnytrlOeS
fetta par capltaUstu pvt.1cUla:eS: e
qlll.Ddo D10 bounr cap1tm pan1CU1&
na dJçoD1YetI em ccmd1ç6el raIO&
ftiI. 1UIl1emmU1' LI 1~ par·
UCUlares. famecenc1o. em cODd1ç6el
CCIIIlftD1entea. caJ:l1ta1s para flna11dl1.des
prodat.tru. capita1l 6SIII que lerio
proyeD1eDta de JeUl próprios fUDdOI.
da fllDdol 1ennt:l.dos por ele, e dCl
GIlUOl recurIOI.

(DI) Pram.aYer a expaDSio equW.
brida do comérC1o tntemac1ODa1 a len
10 prazo •• DWlute':lção do equ1l1br1o
nu ba1aDeu de papmentos. estlmu
1&Ddo LI mft1'l6es intern:1C1OD&1a par:!.
o desmyolY1mento do~ rC'c:ursos produ.
t1YOI áe membros. ast1::: :'.us1l1ando a
elençlo da produt1·..~~:.~:C'. do pacl!ão
de nda e das cond1çüc 3 d~ uab3.lho
DClI respectivos tc:':'1:~:-:::.

CIV) Dispor os er.::~:':~::mos feitos
ou l:Lr&nt.tdos pelo E.::;::,. em re13.ç~o

CQUl os empréstim~ internacionais
nerod&dos medi.nt~ out!':!.! institui..
•• de maneira : c:~:" ~::iorU!ade aos
projetos de m:uCl' r -, menor \'Ulto.
CGDt&Dto que sejllD1 mais urrentes e
ma1I 11ula.

m Conduzir as suas operae6ea com
• dmda ccma1deraçio do efelto-qu. as
2ZlfUI6ea tnte1'D&dODa1s poderio ter
DO CODúlre1o dos p!!!es membros. e.
DOI prúIWroS anos de al2Ós lUerrB.
colaborar !la rC:lll:n~t:l de uma traD·
aII;Io metódica do Nrlme de suerra
para o de pu.

a Banco se cr;e:::::-;, e:n tOdss as
IUU dec1Jlles pe1.ll.s ii::..::.lidades menc1o·
DId&I ac1m&.

ARTrOO II

JIDOIOS E C.~r.T.u. DO JlAJfCO

Seçlo 1. Membros

(CI) 'Serio memb:'o! fur.dadores do
Eanco os membros do Fundo Mone·
tAr10 Internacional que âesejarem ler
membros antes da d~:a estabe1ec1da
DO Artigo XI. Seç!o 2 Ic>'

(b) A admissão SErá facultada a
outros membros do Fu..'"1do. em época e
1Gb cond1ç6es estabe1ecid3.s pelo Banco.

~ 2, CClpUal Clutorizado

(4) O capital autor1zado do Banco
lerá de dez b1lh6es de d6lares. moeda
dOi EstadOl O'D1dos, de peso e f1~
de ouro V1;mtea em 1 de Julbo de
1"'. a caPital autenizado lera d1Y1dl
do em' cem m11 aç6el de Yalor nomi.
nal d. cem m11 d61ues cada uma. LI
qua1a 16 POderio lU IUbscr1tu pelos
IIWIU2roI.

(1) O capital autorizado lloderi ler
aumentado. quando o Banco juJpr
aCClalelbtYel. medlaDte trá quanQI do
total dOI votas pOSltYe1I.

BeoIo 3. Su7n~ da~
(a) Cada membro lUbIcrnerá aç6es

do ca;21t&l do Banco. a nâlDero Dú.
n1mo de aç6es a lerem l'UbIc:r1t&I peles
membros !~dadores Iuá 1ndicAdo na
Tabela A. a numero l1UD1mo de açó"3
pUa os outros paisea que ader1rem ao
Banco será detenn1':1&do lle1a próJ)r1c
Beco. a B:m::o reservará uma Parte
adequada do Cll.P1Ul autonzaclo pata
a IUbscnção cíwes outros membras.

(1) a Banco flxuá ... l'eIrU que
iO"ernWo a lubsCr1çio. peJos DIIm
broa. de açÕes adic1ODa.ia do capital
autonzado do Banco. além das aç6e5
carrespondentes ia lUbIc:r1ç6a 1Iúnl-
m&a•

(o) Se o capital autor1zaclo do Ban.
cc fOr aumentado. cada membro teri
uma oport1m1dade ruoám PII'& lUbI
crner. lob cond1ç6es esC&be1eddu pe.
10 Banco. wm. Pl'Ollorçio do aumento
do captt&1. prop~o essa que será
equivalente à que o ca:ntal até entio
sub&Crito pelo membro 1D&DtQ1 em re.
laçIo ao caJ:l1tal autor1Z&do total do
Bao;zco. Entretanto. não le~ qu:
nenhum membro subs::rh'a uma p:ane
do caPital aumentado.

8eçlo f. Prego de emIu4D da
CIÇ6U

Aa a~s constantes da lUbscriçio
mm1ma de um membro fundadol' Je.
rio em1t1da.s ao valor nomma'. As
aç6es subseqüentes tamb6m Ierio em1.
Udu ao valor Dom1D&l ou, em cirl:uDI
tlDcias especiais, ao valor que deter.
m1Dar o Banco por ma1ar1a doa YOtos
tota1s posstveis.
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BIçio 5. DfufIIo C CObnUlçll dO ccz
pUIJl I1lb.tcntD

.\ aubIcnçio de cad& membrO lerá
d1YIdk1a em duas panu. a I&bc:

m "rinte par cento lert.o p&IClI, 011
...ao ('obrados D~ termo& da SeçI.o
, (1) do presente An1Io... med1da que
o capital H tomar Decuár10 pam &I

operaç6es do B:IDCO;
aI> os restantes oitenta por cento

16 poderio ler cobrados pelo BaDco
quando o capital for ex1I1do para dar
c:amprtmento t.s obr1PÇ6eS do BaDco.
usuaudu nos termos do ArtIio IV.
Seçio 1 (c) (n) c (m>.

As cobranças de IUbIcr1çOU peDden
tes SErão un1lcrmea pua todas ai
lltáes.

S~io 6. l.imttcçdo de relJ'OfUlI
tl;;:C:ade

A rt'sponsabUldade pe1ÂS aç6es Im
lmútaàa a quanua DAo Pai&, cio pre9Q
de emwio du aç6eI.

F:f:::\O 7. 1.!ltodo de pcrgcmento
ci.-w açóu IUincritGI

O 'Pazameato du 1UbIer1ç6e1 111.
aç6ea ze~ feito em ouro ou em moeda
doi Estadoa UD1doI • Dal moedU dos
membros. DOI ItIUlDteI t&moI:

(I) nos t6rmoa da SeçIo 5 m do
J1!'C!~:l:I~ Art1go. doia por cento do pre
ço Clt' t:l.da ação serio paiOS em ouro
c.'u ,,::1 moeda doa Estados Unidos. !
cu:.r.:l,~ S! f1Zerem cobranças. os r!S
tanu's 18 por cento lerlo paiOS em
ltlC~;;;l do plúS memb1'O;

(Il' quando le !1Zer uma cobrança
::o~ t(r:n03 da 8eçlo 5 aI) do presen·
te Artí;o. o PlCamento poderá, .. op
ção do membro. ler felto em ouro. em
mo!.:!:l. dcs Estados Unidos. ou na moe
dn necessári& para sat.1s!azer as obri
laçõ!:! (io Banco de ae6rdo com os ob.
JeUvo! que acarretaram a cobrança;

em> Quando um membro fizer 'Pa
lamentos em qualquer du moedU pre
vistas em a> e (m supracitados. es
Na p3.i3mentol seria de quanuas
1IUa1s. em valor... quanua cleY1da pelo
memoro em r&Iio de cobrança. A
quanta dn1da nllllU c:emdlçOes será
uma parte propotdon.al do capttal au-

taliZado do Banco. conforme le defl'!l.
Da Seçlo 2 do presente ArU;o.

8eçio 8. ~pocc do pcrgezmentQ da
ndJ1Criç6e.r

(li) Os do1s per cento papvets 16
bra cada s:.çio em ouro ou Da maecla
d~ Estados Unidoa nos tâmOI da se
eio '1 CI) do presente Artlio dnftio
ser pa,os no prazo de Il!IIeDta cUu &
partir da data do com6t;o do func1o
D&DWfto do Banco. com u IeIU1Dta
reaalftS:

m Qualquer membro fundador do
Ba':W:o. cujo terr1t6rio metropolitano
sofreU em ruAo de o:upat;Ao 1D.tc1P
ou de bostWdnàcs durante a presente
euerra. será autorizado a adiar o p:l
pmento de melo por cento até cinCO
llDOS depC1l da referida data;

aI> Qualquer membro !und3dor.
que n10 puder fazer ésse pagamento
par do bayer reassumido a pOSSC de
IUU reserYU de ouro. as qua1s este
Jam em poder de OUtr03 ou estejam
JmobJJlzpdas como resultado da (:uu
ra, poderá adiar todo o pa.""UDeDto
at6 a data que o Banco determ1Dar.

(li) O resto do custo lI1e cada llC;io,
papvel DOI tUmos da 8eç1o 7 (I) do
presente A11ilIo. lerá paro em qUaD
tlU e época que o Banco l~r. com
u selrU1ntu resst1vu:

(1) O B3nco cobrará no m1nim:) oJto
por cento do custo de cada ec;áo no
l'r&ZO de um ano a parUr do co:n~o

do seu !uncionollmen~(I. alem dos d~
por cento referidos em (a) supraci
tado:

OI) 'no uWti%r.o cinco por cento do
custo da açio le1'3. cobr:.d3 em qual
quer ~1odo de ;rés meles.

8eçlo 9. Manutenção' do t:alor de
certeza moed4.t em poder dO Beznco
(ez) Sempre que (I) o valor nominal

da moeda de um membro for redUZIdo.
ou (n) o valor da moeda de Um mem
bro DO c:imblo exterior nouyer depre
ciado. a juizo do BaDco. a um ponto
s1ID1flcante no terr1t6rlo desse mem
bro. o membro paprá ao Banco. num
prazo ruo&yel. uma quanua acl1cio
na! em lUa própria moeda. lUfJclente
para manter o valor. vigente na épOCa
da IUbscr1Ç1o l'J1c1al, da quantia em
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moeda desse membro em poder do
BIDCO e pllga U11el11lmeDte ao BaDClJ
pelo membro DOS termos do Artigo n.
8eOlo 'I (I) ou DOI têrme- do ArtSro
IV. Sec;4o 2 (11), ou nos t61'moI do ~
..te putsrato, desde que nlO fo1
nsdqU1r1dll. pl!lo membro com O\D'O

0'lI com a moeda de QualqUer outro
lDIIDbrO. ace1ta. pejo Banco.

(b) Sempre quo...umentar o valor
zsarnml' da moeu de um membrO. o
BlltCo deYOlverá a t!se membrO, num
prazo rlZDá\'ll, \UDl1 quant.ia em moeda
dIIse mesmo membro il:U&1 ao au
mmto do Yalor da Quantia deu& moe
da c=1orme se descreve no pnn\gra
fo (a) supracttado.

(c) As disposiçõe! c::s parl\gntfC'l"
precedentes poderão Icr suslJeDSll.l pelo
Banco Quando o Fundo Monetário 111
te:rn~ODal fIZer Des respe::u\'os '03
lcns nom1na1S das me:::!::s de t~;);

OI membros um aumento proporc;:)
Dal uniforme.

8eçlo 10. Rutrtçõe. .6br, o tras
JlUU da czç6a.

M aç6es nIo poderio lIel' cauc:lcma
da ou penhoradal de forma~ e
16 poderio lU transferidaS &O Ba-=o.

AKTIGom

mI1'OSIÇ=S CIUD sOll"o%: EKnt..~e:;

I: GAItAIft'IAS

Beo!o 1. utUi;;ação dos recursos

(cO Os recursos e as !:.::ilidades do
Banco lerio ut111zados exclusivam::nu
em bme:t1cio dos membros, com a con·
sider:ção ea1l1tativa dos projetos de
dUeDvolvtmmto e os de recODSuu;~:l
em base de 1IUJJda,cle.

(li) Com o f1m de íac1J1t3r a restl1~l

raçio e re::cmsuução da leODomia dos
membros cujos terr1tórios metrOllo~

taDos foram deyutados em razio da
o..-UPaç4.0 1D1m1ra ou de host1l1dade3, o
Eanco, ao determ1Dar as cODd1çaes e
tarmos dos empr~st1mos que conee
der& a ta1I membrOS, prestarll. espe
c1&l atençio à possibilidade de aliviar
1be o páo ftnance1rO e ativar-lhe a
obra de restauraçio e reco:l.Sttução,

SeçIo 2. RelG;6e.r entTe o. tIIftI
broa. o Bcmco.
OI membl'Ol só 'Deloc1&rio com o

Bazsco por 1nterm6d1o doa respee&tfol
teICnIrOI, bmcos centra1a, ftmdo de
establJ!z·Olo. • outras repart1çfles fia
ca1I, e o Bmco SÓ neroc1ará com oa
mmnbros por 1ntenn6d10 das mesma
mUdada.

8eçio 3. Rutrlç6e, .Obre gana
tia e cUt1fdtu do Bcmeo.
A quantia pendente total d:l.s gum

ttas. put1clpaÇÓlI de emp:-eHimOl. e
empreEt1mos diretos feito:; Pl'!o Bau:o
não sert aumentada. se em raZlo ae
1:~ aumento totll.l c~:c:cd.C'. lQ~':t c.o
capil.al sul::':"~T1to e néo o:::::.:'~, rc
SCl'V:lS, e saldos do Bz.t1co o

Seç!l:l 4. CondiC'ócll :~~ Co~ que!!
o Vanco p0d6rá tacer ell: çcrtllItJr
cmprenimo••

O Ban::o poderá. g;.r:m.tlr ou fuer
em;l%'éstUnos. ou dêles p:t: :l_~:~:-:, a
qUllIQuer mc:nbro cu lua ::t:;;Lii\ilAo
pol1t1ca e o. qUds::juer eml)risU co
merC1SI1s, 1DdUltr1&1l, e a~ na.
terr1tórtos de um membro, noa lepin_o
tu t6rmoI:

m Se o membro, em cu~o te:rit6
rio o projeto fOr executado. não f6r
o pet1::!on:.rio do eInprC:::~mo. 6ae
a.en::'..o, ou seu bllnco ccn:r:tl cu ou
tr: ('=~'-i-= c::JIni'llrn"el 8.;J:'o,o;'à& pe.
:~ E~ll'=O, I;;':'~',:t!' p!cn:.mC':1tc o pa
gamento do pn.'1::1pal e dos juros e co
::".:.:-::::~ s~:':c o cmpréstimo,

(UI O B::.:t:o "criftcou que n:a COD
c.1l:[;rs rej:~:::.:::~ no m:'rcl1C:o o peU
C:~..ll.'I:: n;'::I COns:;;;t::rll1 lco..a.nt:l: um
emprcsu:no sob condições que o Ban
C'O ec::t::ic:c ra:oá,-eis pllr... o petldo
r.t.rio,

em) Um comité compet::n:::, con
fcrme estipuln o Artigo V, SeçIO 'I,
a;;õl! c!:tuelo cuid::!cso ela. utilll1ade da
pr::-;::c:ot:. apreuntou um re1=.térto por
cs:riLo recomendando o projeto.

(IV) O Bl1nco com1dera razoá'fl1a
a t::.ll de juros e r.s com1!sõC&, &eJaan
d" e!~a ~. comiuces e a tabela de
a:ncrtlZaçio do principal !3.tisfat6r1&l
p:r:; o ~roje:c.
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m Ao fuer ou IIftDtIr um em
pNIt1mo. o BaDco tomará em de'f1d&
CODSSduaçlo u posa1NJldadu de llO
der o peUc1oDirio. ou o 11ador .. o pe
UClaD6.rto n10 fer membro. aaUlfazer
.. auas obnpç6a Doa ttrmoa do em
~: o .BaDCO qSrA PJUdIllU
mate tanto no 1Dtertue do membro
.. CUjCII ten'1t6rioS a. ex~ Q

projeto como no dos membrOS f1adore5.

<VI) Ao p:anUr um emprútimO
ftlto por outros capttaUatu, o Banco
pceebe uma compeuaaçlo adeqUada
pelo l'i!eo &SIWD1do.

(Vn) O. emprútimOa feitos ou la
ranUd:l! pelo Banco, exceto em c1r
cumU.ndas espedaJs, se d~n:l.r{lt)

a dc.c:rh.lnados proJetol de reeonstru
çAo e àe~cm·olvimento.

Sc~io 5. Ut{l~.do doa empráU
mo, 9CU'l%JZttdoa ou letttn pelo Ba.nco,
ClV do. qWJú o BIUICO I'Q'ttc1par.

(crí O Banco nio estipUlarL. como
CODdlçlio, que o produto cia um empréS
umo aej& PIto nos te.rr1t6rio1 ele qual
qui' membro ou membrOI em plZ'tl
C1IIar.

(I>' O B:-.nco adot&ri medidal para
auel:u::r que o prOduto de um em
pr~iJT.O tem utillZado exclu~vamen

to liam as finaUdades em raz~o das
quis fc.i co%1tcciido o empréstimo. to
mande-se na devida cons1deraçáo 11
econorl1a. e a eíicl6neia. indep~nàcn

umenl.e de l~luénC1U ou c:o-;.;:ldera
ç6es pcllUcas e quaisquer OUu.a.s
albeta.s !lO upecto eeonOm1CO.

(c) No caso de empré5timos feitos
pelo Eanco. élte abr1rá uma coMa n:l
nome cio dlvedo:, l:mçanc1o a crédilo
dISse devedor a quantia do empwtl
mo concedido pelo B&nco, exp:'usan
do-ae as cUras na moeda ou moedas
em que o empréstimo fOr feito. O de
_or tert licença do BaDco para. Ia
cu conua essa co-;ua, tazendo-o un1
camente com o fim de pacar, no mo
mento de lUa oco1TtnClJ., ai despesas
ICIn'etldu em relAÇIo ao projeto.

ARTIGO IV

CRUÇ6Ia

EleçIo 1. MItodos cfe IGMIr • Ia
cUUc&r emprUtimol

(/I) O BaDco, dada que estejam ..
Usfeib:.s u CODd1Q6e. ren.1J~.
t~1 do~ m. poderá faser ou ta
cWt&r empr6ltimoa em qua.1q\1Ir du
se:umtes m&Ddru:

(I) Pa.zendo emPristlmoa d1retcI, ou
panl:1pan.dO dos mu:no!, com rt:ndoa
própr10s eor:apondeutes lO leU ..
l)1UJ paIO e Dlo onerado, IIUI u.c.
àentes. e. :w. tarmos da Seçlo I do
pHt5cnte ArUio, IUII resenas.

(!Il Fazendo emprésUmol <I.Iretoa,
ou participando dOi IDeJmOl, com. fun.
~;::. l.:·, :.nt3dos pelo aBnco na Praça de
~~ Ill"mbro. ou JeYl.11tadol de 0JIlira
rr.::-.~i:·...

em) Garantindo emprést1Jnos, em
parte ou no todo, te.ltos por capttaUa
tt.-c p:L~-ulares por 1nt.ermédio clu
innitulçOes UI1IlUI.

(b) O BaDco poderi lenntal'f~
nOl ~nDOI do parirrato (a) <lI) lU
pn.:1t&do ou pnntlr empréltlmoa na.
ttrmOI elo parácra.fo (11) (Im 1UPf&
citado IÔmente CODl & &P1'Ovaçlo do
membro em CUjo mercado os fUDdoa
aerlo levantados e do membro em
cUja lDCtda o emJ)~st1mo será deno
lIlinr.:io. e somente ae 6SR! membros
co::::o.:iarcm em que o prOduto aeJa
lroca;lo pela moeda de qualquer OUtZ'O
m~mbro sem restriçli.o.

Seç!.o 2. Dj~1J03jç40 c trtz:2S1er'JZ
etc de moeciCI

(a) Asm~ P&IU ao Banco no!
t~os do ~o II. SeçAo 7 tI). IÓ
poderio ser emprestadas com a apro
\'a~ão, e:n cada caso, do m~bro cuja
moeda estiver em jOro. Entretanto, Ii
iOr neee!Ú%1O. depo1J de haver Sido
cobrado na. Últecra o capital IUbscr1to
do Banco, euaa moedU pOderão lU'
ut1llZadas ou troe&d&I, aem re.stl1Ç6el
por Ilarte dos membros, cuju moeclu
do oferec1c1aS, pelai moedu neceuâ
riu para pap,meutoa contratua1l ele
juros. com1ss6ea oU amart1Zaçlo dai
~doB~.wpu&aaUlf~t
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.. obr1rac6el do BIDCO c:am nlPlita
a papmmus caa.tr&tu&tI lObr8 em
pNI1;ImoI~ pelo BIDCO.

(1» M moeà&a. recebldaa pelo BIZaco
de devedores ou de tJa4area em Pala
JUDto de amart1ZaC6M di empnau
.. d1retOI feikll Dal iDoedu fe18ri
da no parácrato (cz) qpradtado. ...
rio troc:aCu peJaa moeda de out:ro.
membros ou noramente empreat.a4u,.
á2mte com a apronçIo, em cada
CaIO. dOI memDrol ctl1U moedu ...
Unrem em JOIo. E'1tretaDto. Ie for
neceasârio. depoil cH haYC' l1do cobI:a
do n& Últe;r& o C&P1tal mba'tto do
BaDcD. e.uaa moedu poderio lU utl
11zadas ou tnlC&du. lIDl res1:r1I;6u par
parte dos lI1IJI1brc. cuju moedu do
oferecidas. peJu moedas nec:euár1&l
p:ua PllIllmel1toS COI1tratua11 de juros.
cO:nJssões ou amart1Zaçio de d1v1c1as
do Banco. ou para u.t1Itazer as obri
~açÍles do BUlCO com respe1U) a paca
mentes contratulis sObre empréstUnOll
peio Banco.

U') I.s moedas recebidas pelo Banco
de devedores ou :f1&dores em paramen
to de amort1Zal;6ea de empréstUnos d1
retos feito: pelo Banco nos termos da
SCç:O.o 1 (a) (lI) do presente Art1cO
leria reUdal e utt1fzadl' lIDl restrt
ç6eI por parte dOi m.embrOI. pan P"
pmr.LtOa COI11n.tua1I de amart.tzaçlo
pua pacu antedped·m....te 011 fel
catar em pane 011 DO todo as df'I2d&s
do Banco.

(d) TOdas as demaia moedu dJapo
n1Yeis ao Banco. 1nc1us1ve as levanta
das no mercado sob a Seçio 1 (a) (n)
~o presente Arttro, as obtidas pela
vencia dI: ouro, as recebidas em P:lill.
mento de juros e cami&sóes sóbre em
prestimO$ cliretos feitos nos têrmos das
Seções 1 (4) (1) e 1 (4) (IlI do pre
sente Art.1&0. e as recebidas em paga
mento de comíss6a.l nos térmos da Se
çlo 1 (C) <DI) do presente Art1(to se
ria utlllzadu ou t.roe:adu. sem resU!
ç6es por parte dOI membros CUJas
moedas são oferecidas. por outras
moedas ou por ouro. necWárias para
&I operações do B&Deo.

(I) AIs moedu. levantadas nos mer
cados dos membros por devedores só
tire empréstlmoa rannt1d05 pelo Ban
co I10S térmoa da Seçio 1 (4) (m) do

PNeDte Arttco. t&mbtJn aerio uWl.
adu ou trocadas por outru lDDICIu
- ~ por parte dos D1ImbraI.

SeoIo 3. ForftIlt:jmmto " m0e
da JlCU'CI emprúUmoa cüt'etoa•
Aa aepmtes d!Ipoaiç6es Alio .pU_

C&dU &OI~ d1retoa. te1tol
11m termos du 8eç6es 1 (11) a> • <In
do presente ArttIo:

(cz) O B&IlCO 10rnecerá ao~
rio as moedu de O1Itroa mcmtrraa. 0:.
ceto o D:WIIbro em CUjos temtt4'1ol
.. ezeeutari. o projeto. J:I......riu
peJo pettc1ol1ir1o para dtIPtIU UClS
tArr1tórios el"" outros meJIlànls ele
ac6rdo com as f1J:1'Udldes elo empJ'Q_
ttmo.

(b) Em dmmst&Dc1u excepeionll1l.
quando a moeda nacional ne::r.uâria
para as fU1&J1daclel do empnstm:.o n:$~

pueter ser levantada pelo pet1c:~m::'b
em condiç6es ruot..e1S. o Ban:'o j10

ctn Iornecer ao pe:1C20114fl.:l. CO:U('l
parte DO emprestlmo. WI1II. çua·.:'\~:1
s&Ustatórta dessa moecla..

(c) Se o projeto acarretar indireta.
mente uma DU10r necess1d.lcie c!: c~e
da e5tran;t1ra. por P:u'te do n1::lf:.rc
em cujos tu:1tór1os o proje:;;, Hr:'
eDeUtadO. o BaDco poderi. em ~_

CUDItID".Ju~. tome::er ao
petic1onâr1o. como pane do tmpréstt
mo. uma quantia ..ttsfat6r1& em ouro
aa d. moeda~ • qual 1110
exceda as despesas loca1s de pet.1c1o
11ir10. feltu de acór:10 com :! fluaU
d&des do empréstimo.

c!) Em CUQS ucepc:1on:w. e :1 pe
dido de um membro em CUJO t,::: t:'::-:,
lie lUtar uma parte do empré~LU ••U. ú

Banco poderi readqu1r1r com c~o C~:
moeda estrangeira uma pl:rte C.:l lce:;
da disse membro. psta 11!!J:lS c(::lcit
ç6N. mu em caso aJrwn e$!:: P::ll1t"
readqU1r1c1a ezcederá a quan:1:l pela
qual as despesas contra o empré!t1mu
nelSes territórios acarretarem u::: I.U
mento da moeda estrangeira r.~c!s!á
ria.

8eçio ,. COtUUçc5ea parc o pagc:
mento tU emprátimos diretos

Os contratos de empréstlmcs nos
t6rmos c1& Seçio 1 (4) (1) ou m) do
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~. AzUlo lerIo co::IC1uJdoI cem
u~ eom";6eI de papmmtc:

(a) o. tfIma. e ccmd1;6es do pap.
_to di~ e amort1DÇlQ, do no
c:bDIaco. I dai data de papmmco di
cada empztat:two aeria dntnntn,dc.
pelo BaDco, o qual tambál determl
DIIl'ií • tua e 0IlV0I tInDoI I caDd1
__ du c:om1""" a HNDl cabnd&s
em rtJaoI,o • um tIIIlI2fat:two.

Jlo cuo da emprést1Jlla. feltal De.
tlrmoa da 8tçIo 1 (4) cm do pnua.
te ArUco durut.l OI priJDe1toI da &DOI
do fanctonl.J!lnto do BaDco. UI& CU&
DIo ... 1Dfe:1or a um por CeDto por
ao Dem mperiar a um • maio por
cato pOl' &DO, l8Ddo cobrada l6bre a
pane peDdeDtt do em;noest1mo. PUla
do bit penado de dez moa. a com1s
sAo I6br, tala empréstimos poderá ser
rcdUZ1da pelo BaDco em relaç10 .. par
te PeDdtDtt d6uU empresttmos J" rea
11DdM e a DOYOI Imprestimos. II as
rereI'VU, a.cumu1&du pelo Bmco em
vtrtude da Sec;lo 8 do preleDte ArUlo
I d. OUUU rr.Id&S forem 1'01' est.e cem·
lideradu ~tes para JuatWcar'
usa medida. No CASO de eDJl)1'éStimOS
futuros, o BaDCO também detenD1D&
ri, a leu jlúZo, um aumento da COIIIiI
110 acima deIst 1lJD1te, .. & ezper1f:Il
da accms"bar eaa mtdJd&.

OI) Todoa OI ccmtratos de emPlátt
IIIGI UUpularIo a moeda ou moedaI
em que os PapmeDtos aaarntldos
pelo contrato .erio feitos ao B&Dco.

A opçlo elo dnedor, entretaDto, eufl
pAf&l:1eDtos poderio s~r feitos em ou
ro, ou, com a aDuenda do Banco, na
~~:ia de um membro que Dão o as·
U;na1&do no ccmtrato.

CI) No caso de lDl12réstlmos feitos
nos t6rmos da 8eÇio 1 (a) CI) do pre
sente Antlo, oa contratos de emprés
timos estabeleceria que os P&lameDt.os
de juros, com1U6es, e amortlzaÇ6el &O
Banco seria feitos na mesma moedar.
do eDrprésUmo, & menos que o membro
cuja moeda fol emprestada anU1r em
qUI tsses papmentos aejaJD feitos em
a1IUma outra moeda ou moedas de
tenDiDadu. :s:.a paramentos, DOI
t6ftDos do ArtIgo lI. Seçlo I Cc), li
rio equivalentes ao ..lar que t1nham
taóI paramentos ccmtr&tua1I na 6poca
em que li fez o empréstimo, ezpressos

11111II& moeda Indicada CCllD bat t1ID
pelo Banco med1&Dte uma lD&1Or1& di
trb quartos do total dos YOCOl PGI
I1ft11.

aI) No CUO de emprút1mos fllD
DOI t6nnoa da 6e9Io 1 Ca) cm do
prennte AzUlo, a qUaDt1& total di
taSI eDlPI'út1IDoa. pendeDtes e~..
nu &O Banco em qualquer moeda di
termiDILC!&. Dto exc:adera em mama
to al;um a quanUa. total dai dtddu
pmC!eDtes dO BaDco feltal DOI *
da 8eçio 1 Ccz) (11) e papnla Da
lDIIDl& moedA.

(e) Sc um membro lOfrer uma crSu
cambial cauda, de modo que o Mni90
de empré!t1JDo contratado ou 1U'&d
do por brc membro 0\1 por uma d.
S1:.lI cn:lti:,c:-:l nf.o possa Hl' cumpr1.
do nf: fl.:·:~;~ rstipU1:1da. o lnImbro iD.
tereU:lL:·' j)oàera soliCitar DO Banco
um: rr:c~:fi~c~;1odas condJç6eI ele pa.
&:ur.::; ., '.. L!l ~ E:m:o vel'Wcar que
um;. r.:,,; .• :: ~'::tO conV1r& aOl 1nterts.
!!:: elo :•.• ;~lJ;·O, ao fUDcionamento- do
Banco. p nos seus Illembros, ele poda.'
rã IIdo:l'~ mrdidu nca t4rmos di um
co.; te;:.::.:, l...rtsrafos. ou de ...
u~. e::l ...:::';:':l1l0 &odo ou & uma PU'.
te do EC."V1ÇO &DU&1:

m O b:l1&nçO poderi. ...... jufao.
entrar em ent.eDd1meDto com 01Dllll
brD interessado, par aet1tar pqa.
meDtos de serviço do empristtmo Da
mo!lÜ: áu membro por per1odos que
:r.~l) cxe::C~m t:-es aDOS, mcd1aDte cem
dtçOrs :.'-. '.t::.d:ls I6bre a vtt"Z'çlo
da.~. ::-.:::' ~ f' li. manuteDç10 do .eu'
v~lc:' c. ::'::•. ~: c pua a reaqWl1çio
dessa I::()L:i~ sob cond1ç6es adequa.
duo

UI. o L:.:::;) 120deri mod1flcar &
t&bcl: t:· :.~.(I:t2a.Çlo ou prolonrU' o
prazo c.- e:::;l:t:.sttmo, ou fuer ambu
essas c".:o;.:;.

Cal Ao \!::.:~%::1r um emprésttmo I..
van~o por 1nterm6dio du 1D&tttul.
çOel u~:.:ni!. o ~ltDCO cobrará uma co
~o de gara:~t1a, paráYeI per1OCUc&
mente sObre a qumtia. peDcleDta do
empr~sUmo. a uma. tua -determ1Dada
pelo Banco. DuraDte os pr1me1rc. da
mos do func1onalDeDto do Banco, ...
sa taxa náo será inferior a um par
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ceIlto por &DO nem auper10r a um e
DWo por Cr.lto por ano. Puudo o
paoJodo de da anos, a com1Uio poderá
ler rec1UZld& pelo BIDCO em relaçlo
Ao parte pCDdente d6aes empréStImos
ji praDddos e a empréstimOl tutu1'Ds
.. as raerftl acumuladas pelo Banco
em 'VirtUde d& Seçio a do prel8Dte
AnSro e de outras rendas forem .por
á&e cona1deradu s~entes para jus
tuJcar usa reàuçA.o. No caso de em
ptúumos futuros o BaDco tam.b6m
deUrm1Dará a leu julm um aumento
da comwio ac1JD& dllse llm1te. le
• expen6nC1& Bo:ODIe'bar êIIe au
mt:lto.

<l;I As comissões de prant.1a. seria
pal%:\5 d1retamente ao Banco pelo de
\·~cic.:' .

leI As prant1as pelo Banco esUpu
lr.:·:.~, que este poderá dar per t~l
n:~.l s:.!a resp::lnsabllidaAie com res
pc;.:, aos juros se. em CaIO de f&1ta.
de pagamento p!llo 'deTeàor e pelo fia
de:, o BlDCo oferecer para comprar
an r.r~ e ae- juros acumulados até a
cl:.::. ciesipada na oferta. os valores
ou outras· obr1PÇ6ea carant1dal.

(cU O Banco teri o poder de dar por
term1nadna quaDquer DUU'OS Urmos
e cond1çOea d& carantia.

Seç~o 6. BaenlC1 aped41

;. quanUlI. das com1ss6es recebldas
pt":J B:!12:o !lOS t!rmOs das Seç6es •
l: li co p::esente l.:rt1l:o será guuc1llda
(.11 •·..n:-..ll especial. a qual sera man
tida à disPOSição, para a sat1sfação
:;.r OO!l;'nçÕes do Banco de acordo com
& E::io 7 do presente ArUgo. A reser
va t.Jt-';W será manuda. em f0nD3.
liquidá. permitida pela presente COn
"m('~o. secundo dec1d1rem 03 DIreto
rcs·D;tc~t1VOI.

Seção 7. M.todO:: de se satisfaze
rem as oln1gaçóes da Banco em caso
ti.: la;tC1 de PCZ9C1mento
:Em casos de falta de pagamentos

de em;:l'é.IttmoI feitos ou carantidos
pelo Banco. ou deles participado:

(a) O Banco tomará as prov1denc1as
DecIUSal1Al para reaju.sta: as obr1P
ç6es mClt1vadas pelos emprésttmos. 11:1
c:h1I1ve as providand.as análogas ou

subordinadas à:; da BeçIo • (c) do
praente Ardgo.

(1)>) Os pl!.iamentos leia DO cum
primento da responuMltdedu do
Banco em ra::io de empráUmoI ou
prantlu nos t!rmos das Seç6a 1 (A)
<In e <m) cio presente ArUIO &aio
dlbitados:

Q) pr1mc1ramente. c:aDira & resena
espedal estlll:elec1d6 pela BeçI.o a do
pruente Art1io.

aI) em leI1U1do lupr. na DUldld&
do Decesli.r1o e a juizo do Banco. con
tra u outras rcserns. u.::IaI acumu
Wto., e cç1tats à d1IpaI1ção do
Banco.

(c) Sempre que rOr neceaár10 'PU'&
paramentos con~l:LtU&1S de juros. co
m1U6ea. ou amoruz:l.f;ào de cUv1das do
Banco. ou para saUsfazer as obr1gn
ç6u do Banco em re1al;30 aos mucos
pqamentos sObre empresumcs caran
t1dca por ele. o Banco podm cobrar
uma qU&Dt1a adequada das IUbs:r1çõel
pendentes dos membros de IC6rdo com
o Art1;o lI. SeçOU 5 e .,: OUtrossim.
se ele op1nar que uma falta de P&l&
meaco f6l' de loqa duraçlo, o Banco
poderá cobrar uma quantia adidem'!
dIuu~s pendentes. & qual
:IAo exceda Dum ano um par cento
da lUDscr1çOe1 t.otaJI doi membroI.
para OI IeIU1ntes fins:

m ResptDr antu do Yendmento.
ou satisfazer de outra mane1.ra. a res
pect1va obrlCaçüo. sObre o pr1nc1Pa1 do
todo ou em parte de qualquer emprés
uma l;arant1do por 6le c rela~vam.enw

ao qual o devedor faltou com os pa
gamentos.

(lI) Rearatar. cu cumprir de out.r:l
m.ane1ra a obriqnçâo sõbre uma parte
dai 5UU pr(Jpnas cUvidas. ou t6das
e1&a.

8eOio 8. Opcraçóes cU1lemu

A16m das operaç6es mc:adona.da.s
alhures na prese':1te Ccmvenção. o
Banco terá o poder de:

a> AdqUU1r e vender \'alares em!
t1dos por ale e adqUU1r e .,ender V5

lozu que carantiu ou DOI qua1s iDver
teu' capitais. obtendo o Banco prena
mente a aprovaçlo do membro em
cujo território os valoru seria ali
quiricios ou vend1dOl.
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aI) Guant1r mora em que tle
1Dftrteu caplta1a com o 1im de faem
&ar I. lUA 'teDd&.

<DI> Tomar emprestada I. moecla de
qaa1q1ler membro com a .aprovaçlo
do 1IlSIDO.

(IV) AdquSnr e "eDder quaisquer
o1droI n!ores que OI DJretores, por
lDIior1& de trea quartoa do total dos
TOecII pOllive1s, cCJDl1derem lnd1Cados
J)AI'I. a Inverslo de tlldu u reserva
especSa1a, ou uma parte da mumu.
nftrSdu Da Beçlo 6 do presente Az
UlO.

Ao exercer os poderes cODfer1dos
pe1& presente Seçio, o Bur..o poderá
tratar com. qualquer ]:lesses., lociedade,
allOCtaçlo, corporação. ou outra JICI'
JOD1Udade jundlca no terr1tOr1o de
qualquer membro.

Beçlo 9. Auo..lo declarado 7J4U

CZ96a
T&!as as açOes ianntidal ou emiti

da pelo Banco exiblrio na treDte ums
de:1araçlo CCl1S'j)IcUll no sentido de
quo DIo 6 uma obrlpçl0 de nenhum.,orirDo. u.1Yo quando 10r expreaa
mmte l~do Da própr!& açlo.

8eoIo 10. Pt'Ofbiçdo Ü c~
poWfcu

O BaDco e HUI adm1D1stradores le
ablterlo de Intervtr na vida poUttca
de qualqUer membro: nem serão In
1lueDC1ad0l Dal sual declsúes pcla fel
çllo pDÜtica do membro ou membros
Intereuados. Só leriO relevantes. pa·
ra as dec1S6e1 do Bllnco. u cons1dera
ç6ea econODúcal, as qUJ.15 serio aqui
latadas lmpardalmente a fim de le
re&11zarem. as fiDa11dades v1s&dal pelo
Artlio I.

ARTIGO V

Cl&lWlJZAÇÃo E AIlKDnS'r&AÇ1o

8eçIo 1. Emutur4 dD B4ftCO

O Banco terl uma Junta Governa
tiva, D1retoreI-Executives. um Pres1
date, e adm1D1stradores e functODá
r10I neceaú.r1os para executar os tra
baJhoa que o Banco dete1'Dltt1&r.

BeçIo 2. JKate GoIlernllUN

(a) Todos OI Poderes do Banco lft'Io
cODferldos .. Junta GoverD&t1va, c0m
posta de um rOVem&dor e um mp]nte
nomeados JlOI' C&d. membro Da forma
det!rmtnll4a pelo mesmo. Os IOVerD&
dare:: e os lUp1entes .en1rlo por cmco
lIJ1OI, sujeitos respectivamente à YGIl
t::.de do; membros que os nomearam,
pOC!.en::'o ser nomeadoa noY&m.ente.
OI suplentes 16 Poderio "oter Da &U
al:ICla dos respecuvos governadores.
A Junta escolherA. um. dos iovern&do
res 1l14-a seu pres1c1ente.

I.!:) A Junt:l: Govemattva ]:Iocleri de
lctr:lr :lOS Dâ'ctorcs-ExecuU\'oS autor1
d~cte p:r::. exercer q~llisquer pode
r~!. d: JU:l~ e::::eto os pcdcres de:

lI, Ad:n1~lr noves membros e de
tcrmlI::1t as Co:ldiçôcs de lil.::l admil;
são:

(n) Aumcntllr cu dlm1nU1r o cll.pi
lal a;.l~cr1%3cio;

(m) Suspender um membro;
.(IV) DIICld1r apelllçOes contra In

terpreta~óes da pretent!! Con,..ençlo
lonnulac.i:::: pelos Dlret(ll'es-E%ecutl
vos;

(V) Concertar meios de cooperaçio
com. outras orpD1zaçOes l":1ternac1o
D&1I (wvo D1I1Oa extra-of1c1a1l de na
tureza tempo:l.r1a ou e4m1nisuatiy&);

(VI) D=cur a IUSJlCmiO perma
amte du openaçOes do E:mc:~ c dil
tribul(áo C:lS seus hl1\'eres;

(\'XI) Drte:minar :l <1lstl'll:lwçlo da
renca lú;ulc:l elo B:I.n:o.

(CI lo. Junt:l. Govcrn:ltiva realizará
uma ·re~li.o anual. e tant::.~ cutras
reuniões CjUll~~ !ore:n m:l.rc:a::!::!' pe
la Jlr.•t:l ou CO:1\"oca~:Is pelo3 nil'eto
res.:;;:;;ccuth·cs. Serf.:l con\'ocaàr.s pclos
Dâ'l!tcrcs-I:Ae::ui.1vos rcunlOes C:l Jun
ta, Icmpre que o aollcitarem c1nco
membros ou os membros que ]:IOSSWl.D1
um quarto do total dos voto! po3S1vets.

(cU O ql:orum par;. qualquer nu
n1lo da Junta Govern.at1\·Q seni uma
ma10ria dos gove1'I13dores que po!suam
no núD1mo dots terços do total dos
"atos poss1vets.

(,) A Junta Gove1'I13th'a ]:Iode:á. es
tabelecer. por rearwamento. um pro
ceIIO ]:leio qual es Dlretores-Executi
VOl poderio. quandO útes o julgllrem.
ma1s conven1ente aos Inter6sse.. do
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BaIlco. obter pua _ determiDada
qaatlo os YOCGI dOi OonmadOl'es.
... CClImICU' uma mmiIo ela J1DlU..

(J) A Jata OOftZ'D&U1'&, • Da me
cUda amoriSlda OI DJntara.Eucutl·
ftI. poderio adotar rep1ameDtoa De·
e:e.iriOI ou ccmftD1mtu pua a na
JIIaçlo daa operaç6ea do B&Dco.

-ft) Os GOftrD&dara e os IUplmtes
...m-lo JeDI pm:ebl':' do BaDco com·
PllJll&ç1o pelo eurc1c1o do carco, mas
o Bm:o lha 1~eDiza:â u despuas
nIOávcis decarrentes da. lUa UIis·
ttDc1a ÀS mm16II.

(11) A Jata Gov~rnaUva determi
nara r. rcmaeração a ser pagl aos
-:Dlrct.ol':S-Execut1vos e o ordeDD.do e
condiç'õ~s do contmto do serviço do
Presidente.

&C;10 3. Votação

(11) Cads membro teri. duzentos l!
c:lDqüenta 1'otoa DWs um voto ad1c1o
Dal por cada a~ em leu poder.

(lU 8alvo os c:sos ~specUlcamente

~.os. tlld&I u quat6es apreamta
du ao BaDco 'leria ~1'1d&Ipor uma
ma1ar1& de 1'otoa.

8IçIo 4. mmora-E~ . "
Cc) Os D1retores E:ecut11'0I seria

rapcmsá"ets pelo func1Cl:1ammto gei':ll
d, lI:mco, e:ucendo co::! 6!se f1m t,]
dOi os po.:leres que a Junta G01'erDl1ti
,.. lhes de!epr.

(lU H:l.~'e::1 dczc Dlrttores-Executi
V03. 1'.10 sendo nccus:irio que 61es
lejam çO.,.frnadores. Dcü!:-e 61es:

eI) cin::o serão nOCE::::::5 respc::tl
,..mente pelos cin::o 1T.:;::i::ros com o
maior número de =çõ~:

ar> :lete Imo el~it~ conforme a
Tabela 11 por todcs 05 Go'·cmr.dor~s

exceto os I1Q:Dc:dos pe!c~ ciJi:o mcm
bros rl:fmdos Em (I) s\t!irt'.citado.

P&1'Il. IS finalidades do prc!ente P:l
rilr&fo. entendeM-tie ~or membros os
100000cs dos pl1Ses cujos nomes cons
tam da Tabela A. lnde::endentemente'
ele lercJD 6les membros' fundadores ou
de le tornarem membros de aCOrao;
com o Artlio lI. Stçio 1,' Cb) •. Quaná:l
OI lOTemos de outros paises se tor.la •.
rem membros. a Junta Go.,emaUva,
par uma ma1or1a de quatro qúUltos
do total dos "atos po!sfveis, podetá'

. aumen.t&r O nWDero total de d1nkIra
., NnJD _tOI.

OI D1reto:rea-EzecuU1'OI aIdo ..
lU&CIoa OU ele1to& ele doia em dali
aaa..

(c) Cada Diretor-Ezecut1oIo~
um IUplente, que terá p1mOI __
para atuar em leu nome na 111& aa.
s6Dc1:I.. Quando est11'1lI'Im~
OI D!retores. os respect;lyos aupJntts
poderio partU:1par daa reazd6tl. IIID
d1re1to a voto.

(4) OI ci1retorcs continuado em
funçto att serem nomeados ou eIaI&oI
seus IUce!scres, Se o p6ato de um di.
retor elet1\'CI permanecer "AIO mala d.
n01'en:a cH~s an~es cio f1m do RII aer.
ckáo. ouu·o ciiretcr sUá eJa1to para
o restnnt! do t'ltcrc1c1o pelos lDISmOI
meMerO! ~tl~ c·!~Z~:'3m o d1retar pre_
cedente. Será necesstata. pua a 11aI.
çlo Um:L ::::lC:111 cios votOl IlnçadOS.
EDquanto p~rmane:er valrO o pGIto. o
lUIllente do Diretor anter10r eDl'CIZ'i
os pot1el·t~ 'C:ti.c. c~:etó o d. namur
um S'~plen:c.

(e> Os Diretores-EzecuU1'OI f1mI:Ío
1W'i0 em lasIo contfnua na ....
priacipa1 do Banco, e .. l'e1ID1rIo _
a freqUlnc1& eziI1da pe10I !ItIdc1G1
do Banco.

(1) O quor-.:m para qualquer 1'l!Im1Io
dos Diret:r~~-ExecuUvos uri uma
ma1cnll. das rli:ctc:cs que representem.
n:l m1:mr.o ::. meta.de do total dOI
votgt pos.~h":i;.•

(O) Caà3 citretor nomeado teri o
r.lÍD1uo ti!' ,·C'~,~s :'.tribuidos nl1 Sedo 3
cio prescn~! .'\:"~L,O no membro que o
notn!o·l1. C:.:::'. Dil'l!tor eleito terá
o nlÍD1!l:'D de \'o~os que se ClDt:lrem na
sua eleiçio. To:Sos os votos a que um
D1re~r tf\'!%' direito, serio ll1DÇados
juntamente.

a,) A. Jun::. GO"enultlva adatart
recul:.mC:1t:li mediante os qW!Js um
Jnembro sem o direito de nomear 1IDl
diretor nlZ· Urmol elo parácrafo (lJ)
S1r,)t'aeita~o poderã enY1:r um repn.
Se::ltaDte pua ass1sUr a qualquer reu
l"Jio dos D!rctores-Execut11'OI quaudo
estiver ~m cc:lS1deraçio um J)Id1dO fll.
to por 6!Se membro ou. um lLIIlIDto
que lhe seja de lnter6sse part1C1l1ar.

U> 05 Diretores-Ezecutl1'OI poderio
nomear os comités que julpRm con.
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ftII1eDteI. e • n. 'J)Ut1c1paçio n10
..... 11m1tada aos IOYemac1ores ou eu
ntGreI ou RUI np1mta.

8eoIo 5. PrafUftte e quadro d,
1~

Ccz) Os Diretores-Executivos esco
JberAo um Presidente, o qual nio lerá
lO'emador nem d1retor-exccutivo.
I:ate lerá presidente dOI D1retareI
!:lrecutivos. do tendo porém voto ex
ceto par. dec1d1r em casos de empate.
l:Jt poderi part1c1par das reuniões da.
Junta Governativll, um direito a voto.
a Presidente pode ser demitido do
c:aro pelOl Diretores-Executivos.

(b) a Presidente será chcf~ do qua
dro de fwu:tontrios do Banco. tom
petindo-lhe conclUZir. se!) Il o:-'l!:lt:lC;io
dOI Diretorcs-Exeeuti\·os. ç:; llegócios
comuns do Baneo. Sujeito ao contrOle
Item! dos D1retores-Execuüvos. êle 11
ri. responú.vel pela Orra..11:1ç!o, de
liln&çio e deJiúsdo dos f'.1nc1onirfos.

CC) O Presidente. os nd:ninlstrado
na e os funcionáriOl do :Banco, no ele
HIIlPeDbo' clu lUaS funç6es. estio IU
bordinadOl exclusivamente ao BlLDCO e
& Dtmbuma outra aatoridade. Cada.
lDIIDbrD do Banco respeitará. o cariter
lDwmac1anal deSDI funç6ES. e le abst" c1e influenCiar qualquer fundo
DU10 no descmpl!~ho das T.1csmas.

(4) Ao rcun~r o quadro t.l~ !'..lncioná
r1~, o Presiden:". :ten~t'r.:!c à í.":1
port:in:1a de c~• ..tir os padrú!s
mDII f'le\'lltjos d~ e!lct/!nci:: l: de com·
pct~'1ci~ têcm::!. ti&rà C:;i;CC:~.1 consi
dCl':l.ç~o :10 con:r:t:lr fun:i'-ltirios na
b:LSe .geo:rãfic:l. :: m:i:: am;J:: po:!!!·..el.

SeçAo 6. Con::el1:o Conr.:ltlf1o

(a) &vErá um Conselho Consultivo
composto no mi::imo de ::l!:!! P!!s!o:t!
Elco!h1l1as pe!a Junt2 OOYl!m:t1va.
lnc1U1ndo repre~ntantes dos meios
banc:í.-to, comerct:tl. tndustri:J. traba
1h1lta e a!T1cola, cem uma represen
laçlo na:ional a ma1s nmp1:l posstvel.
Nos letores em que existem or;an1za
ç6es tnternaci0':111is espec1a1i=das. os
membros do Conselho. representantes
dmes letores, serio escolhidos de
ac6rdo com as reSj2ectiv3.S orpn.iza
ç6es. O Conselho c13l'á seu parecer ao

Banco em quIIt6u ele d1retr1zea ...
raia. O eonll1bo Ie reUD1rt. &Da&l
mate • em quaIIquer outru oc....
que o BaDco 1DdJcar.

Clt) Os CanplbelJ'QI .enirIo PGI'
dali anos. Podendo ler nomudOl ao
VIDWlte. 8er-1beI-1o lnden1zaclu ..
sen1ço do Banco.

SIcIo .,. ComJUa de emprátimoa

Os comit& para estudar os eDJPr6le
t1mos aubordtnadoa ao Art1Io DI. se
çIo 4, lerio nomeados pelo BIDCO.
Cada. um d&ses com1tes 1nc1u1ri 1UIl
pento esc:01h1do pelo Ioyernatlor qu
representa o membro em cujo temt6
rio le executaril o projeto, e 1UIl ou
mais membros do quadro ticn1co do
Ban::o.

SIçlo 8. Be~6e. com 0taT1Z.t oro
~~ntmllz=2IIZtI

(11)' O B:mco cooperI1ri. nos t!rmaI
da presen~e Convenção. com qualquer
arpn1nçlo lntemac10tlal ceral e coaa
....ntuÇ6es 1ntemac1ODals P11bUcu
de respcmsab111dAdes UI*l'Utadu IID
setens correlatos. Quailquer enteDdl
maltas que se adotArem para essa co
operaçI.o, e que e:d;1rem ama modW.
CaçA0 de qualquer dispositivo da pre.
MDte Conve"::lçio, só poderio Intrar
em vil:or cCj)o1s d: haver a presen_
Con~=nt'~o tido emendada de a:6rdo
com o Ar'.i;o VIU.

(b) Resnl\"l.':' sóbre requerimentos de
emprést1l:1c3 ou :;:.rl:ntit.s, em relaçlo
a assunto:; q::e st'jam da compet6Dd&
d1rttlL de QU3.!quer orpntzaçAo inter.
nac1ons:1 da ordem das que se mencto
nam no p:l:á;rafo a-:ter1or, e da qual
!ac;am pene prine1palmente OS mem
bros do Banco. êl:t! tomará em const
del1I.çio as o';)1n1ões e recomend:;6ta
dessas or;r::.n:zzç6cs.

8eç~o 9. Lo~al do. est:::'Ítórloa

(a) A J:1I.tr1% do Baneo leri loca11D
da no território do membro portadGl'
do maior número de aç6a.

(b) O Banco pocleri estabelecer
adtlc1a.s 011 :mcursa1.s nos terrtt6r101
de qualquer de seus membros.
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8eçIo 10. ~1CrU6rioa • coue1lltl·
~

ClI) O DaJ:lco podá eatabeJecer eI
CI1ttlr1os ~on'" e determmu o local
de cada uer1t6f1o rec1alW • u Uua
An1du por este.

(b) Caela escr1t6r1o rl!l1OD&l lá
orieDtadO por um cOD.le1ho re;1OD&1,
npresentaDte da A:rea tnte1ra e eaca
lbido pela 1crm& que o B&Dco deter·
DIiDU.

SeçIo 11. DeposUdrlo.

(li) Cada membro del1gnará o seu
rape:t1vo banco central como depo..
1Uir10 de toà03 os bneru do Banco
Da mo~:2a daQuele membro, ou, ae !.ste
Dio t1v~ um banco central. designara.
aJrwna outra 1nIt1tu1çto aprovaá&
pelo Banco.

(b) O Banco poderá depcs1tar outros
hayeres, inclusive ouro, nos depos1t.i
rios des1;na.d.O$ pelos c1ncO membros
partlIodora do maior n'O:mero de aç6el,
UIIm éomo em oatrcs depOllt&r1ol. a
ooJbldos pelo Banco. TntMa1mente, a
metade dOI b&yeres do Baco, em
aaro, no mfntmo, lerá lUAfd&d& DO
tkpos1ttr1o des1g::2ado pelo membro em
CUjo t.en1tór10 o SllDl:O tem sua lede
pnneípa.l, e quarenta por cento no
DdD1mo serão guc.rdl1dos nos depositá.
nos des1gn~d05 pelos outrOJ quatro
membros m~~cl~:ls l1c1ml1, sendo
IUI1'dacia em cada um d!s!es depo..
l1tir1os no m1nlmo Ulnl1 quantia in1
c1al Igual à quantia de olti'o paga por
conta das aç6es do membro que o de..
l1IDar• ~tretanto. tódu as traIU
fertnclas de ouro serão feitas pelo
!l&neo com a devida comlder.ção do
CUlto de transporte e dl1S necessidades
futuras do Sanco. Em caso de emu
Pac1a. os D1retores-~:ecut1vos pode
rio transferir totios os banres do
Beco, em ouro, ou uma parte dos
mesmos, para qualquer lu;ar onde se
jam protel1dos adeq1Ul.damente.

~ 12. Na.1.urezt1 1101 ht1f1et"es
~

O Baneo aceitará de qualquer mem·
bro, em lugar de qualquer parte da
maecla dbse membro, pqa ao Sanco

DOI tlrmOl do Arttro lI. BeoIo , CD.
w Pala ••UIfuer obr1lao6a •
amantzaçio de emprUt1mos fila
COID ... moeda, • que Dio u. DeCII
lU'1& ao BaDco Dal IUU o~,
pram1a6rIaa ou o=tpç6u aeme!h1D.
-. emlUdu pelo Govtrno elo mal
brD ou pelo depositArio deatp.do ..
e- maamro, as quais Dio aerio DIIO
dift1l, D10 paprio JurDI, e lido
pqiyei& ao par na apresentaçio me
dlaDte um lançamento de ~to Da
caDta do Ba=o no dEPOs1tú1o date
Dado.

8eçIo 13. PubU::1":-.;o de re!cUóTio.
e /ome::imn&to cic infonnaç6a

(41 O BlUlCo publ;":::i lL'11 re1at6no
anual. contenào um l:::!l:nço autentt
eado. e & intervalos tiE' trés me..s o:.
manas um balancet: swnário e uma
dllDtlDltnçto de lu'::roi e PIl"dU.
apre5entanelo ClS r(!r~·:::::;.:lS das lUa
operaç6eI.

(11) O Banco poderá. p\tbl1car lI1IIII
qur outros relatórios que caDlida'u
IMDselhi.eia para ot efeitos das 111M
f!D."dldel.

(o) Serlo ctim1buidos aos memIInlI
c6p!u de todos os rel:.tórios, blL1aDl;ol.
c pubUeaç6a lu:to:,i:::.:::.:: rela praen.
te 8eçIo.

BeçAo 14. I);:~r:'·;·:··~~ da reJllJtl
Ifqtdda .

(a) A Junt: Di:::::::. ticternúnará
an1l&1mente a p:!.r:!! ,i,; rencl:t Uqa1da
do BllDCO, após êc::ucr,,'!; pua ~.
VII. a qual lerá. nlJll::-t:tàa como uJdo
acumUlado, e a (lu!: s;::-n cUstZ'1b1dda,
le ho1rfer.

(b) Se qualquc:- P~:H' fá: cUstr1buf
da. serão paIOS, ni:.o cumuJI1Uvamcte.
ao ada membro no m~,..jmo doia ..
cento como p:1Jn!íro. ol:lrig~çio l6bn
a d1strfbu1çI.o de qu~u!r IDO, Da
bue da quantia média dos empriRl
JDOI. pendentes dur:nte o ano e ef..
tuadOS DOS t6rmos ào Artigo IV, BeoIo
1 (li) a>. mecll.ante motela COftespQD
dente llua lUDIcr1çio. s~ forem p&
ras doia por cr.lto, como~
obf1Pçio, qualquer saldo restante •
ser cl1str1bU1lio será p~;o a todOl OI
membros Da proJJorçio de IU&I aç6a.
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OI papmmtol a cada membro HrIo
feia Da na própr1& moeda. 'ou. ae
- lDOId& do es1iYer d1spcmttel. em
0Idn molda CQIIJtderad& .acett,.."l
_ membrO. se 6ssea papmentol to-
,.. feitol em outru moedu. que DIa
.. do próprio membrO. a traDlfertDd&
cs.u moedU e sua utlllnçlo pelo
lDImbro que &I receber D40 Ierio lU
3..... depois do papmmto, a qul
CI1*" l'eItr1çI.o par parte doa outroI
1IIIDlbnls.

A:aTIGO VI

1IDIJSSÁ0 I: SUSPDlSÁo DI: KEIDIlOl:
llfIPInio DE oPEUÇCiU

Seçlo 1. Direito de demwM do.
membros .

Qualquer membro poderio dezaWr-ae
do Banco em qualquer éJ)OC&, med1m
te amo por exr1to traDIm1tido ao
Banco na lUa ode prmc1pal. A d~m.ts

Alo le tomará efetiva D& data em. que
!tIt recebido eaae a'filO.

8IçIo 2. Supeado " mftIbroI

se um 1DIIIIbro de:lzar lã cumprir
qu1aquer de lUU obr1pç6es para com
o Banco, tlte poder' lUlPend6-1o me
diante dec1slo de uma ma1or1a dos
Governadores, a qual represente WDIr.
matoria do total dos votos pOSl1ve1s.
O membro lUJl)e.DSO de1xar& automà
Ucamentl! de lU membro no fim de
um ano contado da data da suspensão.
a menos que por dec1sâo da meama
m:uori:l se restituam ao membro leus
d1re1tos.

Enquanto vigorar a lUSPensio de
um membro, !ate nio poderio gozar
QOS direitos conferidos pela prese':lte
Convenção, ezceto o d1re1to de dem.ts
do, permanecendo entretanto sujeito
Alo t6du aa IU&I obripç6es.

Seçi.o 3. PelUdo de dcmW40 CZD
Faftdo MOMtdrio Intmr4cion4l

Qualquer membro que 18 demitir do
Pundo Monetirio Intemac1ona1, após
trtI meses de1zarâ automàt1c&mente
de ler membro do Banco, a nAo ler
que éste por tr6s quutoa do total dos

votos poa:lYe1s concorde em permitir
sua perman&3Cia como membro.

SIçIo •• LIquú1açdo de contai com
gownIOI qui cteimTem de ler mal
broa
C/I) Quando wn gorimo de1Ur di

ler membro, conttnuarâ t1e a ler r9
J)(lIUãvrJ por suas obr1Caç6es d1ret&l
e 1Dd1retas para com o Banco, enquan
to vi::orar cualquer parte doa emprés
timos ou e=antlas cClDtra1du &Dto
de ci~u~r de ser membro; entretanto,
êle r.':u terá reSlJonsabWdacles com
rcspeHo n em;n'P3timos e raranUu
cc:ltr~:::..> p03terior:nente pelo BaDCn.
nem p::":1c1parã dll. renda ou das des
pel!t"i C:J B:mco.

<lu :':i c::n.sião em que um govemo
c!!1XaT C:.: ser membro. o Banco prOY1.
dllnc1m 11 reaqui.s1ç1o da IU&I &ç6s
como parte dJ, llqu1daçAo de conta
com l'~!r ;;o\'6rno de conform1dade
cem IJ.- c;j!jlosiUvos dos l'UáIrafos (C;
e (dJ intrnc1t&doa. com eue fim. o
preço de reaqui.s1çio da aç6e1 lá o
valor apresentado peles l1noa do Ban
ca na data em que o Iorimc referido
delDr de ler mcmbfo.

(c) O p:1pmento dai ac;6es read
quJ:ic!:-,;, pt'lo B:mco, conforme a pre.
sente: :3: !:r.tJ. será re~o pelas le
~:01::.:. ;.;: :;c.s1ç6es:

(I. C' :.;·:uer qu:mt1a devida ao go
v: r:;,l j: ~~ ;,,;::.:.a. de lUas ações lerá re_
tida Enr.lIl1õ1!O o governo referido. leu
b?r.c J ~·:~~:·::l. ou qlUllquer de lUas
c:::::':.::.'; ~ .' t:~'er responsabWdacles, co
mo c:.e·:;,"::: ou fiador, perante o Ban
co. plJ:l.entio eua quantia, a ju1Zo do
BanC'o. !:('!" l'.,llc&da a qualquer dessas
rc!?::~:;:,~:i2.des no leu veD~1mmto.

I~'o H:r:Õ. r:::1:1& quanta a1IUm& por
co:::'::: c:.:. :=;;~onsabWd&de do COY6mo
resul:a::.:z C:e lua IUbscriçio de aç6es
nos tt:r~~:l'; do ArUgo II. SeçAo 5 Cn).
Em qualc,uer caso, nlmhuma. lama de
vida a \1U1 membro por conta de IUU
ac;6es !tr-:he-' parA Até 1e1s meses
depois áa data em que o covlmo dei
xar de ser m.embro.

cm Os papmentcs das aç6es p0
derio ser feitos de tempo em tempo,
med1aDte a sua deYClução pelo COY6T
no referidc, nas quantias pela qua1s
as lemas devidas, como preço de rea-
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qalllçlo DOI tarmaa do oparácrafo (li)
mprac1t&do, ezcedeftm a IOID& dai
ClIIr1ra;6ea por CODta de emprUt1moI
• praDtiU, DOI termos do p~o
(o) a> supracitado, ati que o u:.
J:IIIIDbrO t.eDb& receblclo a IOID& lu.
~ da reaqU1l1ç1.o.

am Oa papmentoa serf.o feitol Da
ÍDoeda do pais ao qual 11 deIttDarem,
cna em ouro, a ju.llo do .BaDco.

av> Se o BaDco sofrer preju1zol em
:ulo de ;aranttas. pll'Udpaçio d.
tlllPZ'list1Dlos. 011 emprést1mcI, peDden.
tia Da data em que o roftmo deJsou
de .er membro, e a quantia d6IIea
preJu1ZOS, na data em que o COTemo
rldxsr de ser membro, excede o fUDdo
de re!er\":L destiDado a perdas, Use
J:QV6rno será obrSp,do aparar, ao lhe
ser exigido, a quantia pels. qual o pre.
ço ele reaqu1!1ç1o da suas aç6es tez'1a
t1do redUZida, 11 OI preJIúZOs tiveueJD
sido leY&c1os em eem:ta, q\Wldo le de·
tenn1nOu o preço de reaqu1l1çlo• .A16JD
disso. o Covemo do ex.membro per.
r.w1i:erá. responsável por q1l&lquR
cObrallÇa di l11bIcr1ç6eI nIo P....
Doa termos do Arttco lI. 8eçIo & aD,
na meIDI& JDIdJda que te1& que papr
.. & deprectaçlo do cap1tal • & cobraD.
oa II tiYeIIeJD verW.cado Da Çoc& em
quI sede~ o preço dai re&Q\11
a1çOes das suas a;6es.

(1;0 Se o Banco luspender perma·
nentemente as suas operac;6es DOI têr
mo! da Seçlo 5 <b) do presente Art1io,
no per1odo de leia meses a contai' da
data em que qualquer COftmO de1Zar
<it 1;1' membro, todos os direitos dlue
govémo lerio determiD&dcs lieeundo
os cilspos1tivoa da Seçlo 5 do presente
ArUso.

Seçlo S. SUlJ)eftSdo c!a.I operczçda
e li~uíd4çdo deu obrigaç6u

(a) Em cuo de emerrtnd& os D1re
tores·ExecutiTos poderio suspender
temporàr1ameDte luas operac;6es, no
que se refere a J1CIVOS emllrist1JDos e
,arantiaa, sti poder a Junta Governa·
U\"lI. estUdar a I1tuaçlo e adotar as
medida correspcmc1eDteI.

(li) O Banco poderá suspender per
JDaDentemente ma 0peraç6u no que
.. refere a nOTOS empr6st1JDos e ,a.
:mUas, mee:uante o voto de UJD& mato.

na dOI Governadores que t.1veaa dl
1'I1to a uma ma1Or1.a do total ....
toI PQSS1Veis. Depois da 1UIP"'''0 d&a
operaç6es, o Banco cUl&ri. 'D'ICU&*a
mmte tOdas as suasaU~ ..-o
&I que dizem respeito" 1'""'010.
ccmaervaçio._ e presenaçio dOi ...
haveres e l1qU1d&çio dai IU&I obrJIa
GOu.

Cc) A responsabWdade di~ OI
JDtJDbros pelas IU~U di _tal
autor1zado do Ba.";lCQ que D10 fanm
cobradu, e pela depreciaçio cla& IU&I
rupect1vas moedas, vJgorari at6 que
todu as relvind1::aç6q de credora.
I.nc1U11ve 11~ re1\1.''1d1caçOes 1nd1retu.
l.eDb&m I1do satisfeitas.

<d) Todos os credores com rei~cU.

c&Ç6U diretas serão 1ndeDizados com
os h'aTel'es do Ban:o, e depois com a
recelta pro:edente àos papmencos
!~.o~Porc~~dc~.
ça.}pendentes. Antes de tucr quais
Querlpalamentos aos credores com :11
V1Ddf=Ç6eS diretas, os D1retareI-J:u
C1JU~os toJDUio as proyjdlDctU u
c..anu. a aeu jwzo, para .....ale
1IJD& .d1Itr1bUSçlo entre osp~
di relY:lndi"açaes SDd1ret&I em propor
• aOl C1'Idares com re1Y:1nd1ca9Oa
dSntu.

C,) Nlo le fm d1str1buiçio alpma
eDt1'e os membros por conta de IUU
lUbsCz1çOes de capital autorizado do
Banco até que

(I) t6du as obrigllç6es para com OI
credores tenham sido sat1steitu ou
a.tend1das. e

aD uma maioria. dos Governadores
:epnsent&Ddo uma ma1or1a do ~
doa votos poutveis, resolvam fazer uma
dJItr1buiçlo.

Cf) Depois da dec1s1o de fcel' 1DD&
cUltrlbuiçlo. adotada nos t6rmOl do
pUáll'&fo (fi) lupracitado. os D1rtto
res-Execut1vos poderio, por uma JD.úo
na de doia terços dos votol, fazer cUs.
tr1b1I1çOes mceuiTU dos haveres do
Banco entre os membros, at6 qUI to
dOi os haveres tenham a1do dlstr1Jm1
dOI. EsI& d1str1buiçlo será sujeita a
pNvia llqU1daçio de t6du as re1vind1.
c&l;6es pendentAlS do Banco cantr& ca·
da um dOI membros.

(g) .Antes de qualquer d1strlbuiçlo
dOi baTeres, os Diretores-EucuUvOl
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t!Drt.o .. parte propo1'C1aD&l de cada.
mambro de ac6tdo com .. reJaçlo du
l1IU a.ç6u pau com u IÇOu tota1l
peDdentel do BaDca.

(In OI D1retoreI-Eucut1~atribui
rio aG& hayl!fU .. lU' ~ClI um
ftlor~ ao Y1pDte Da da~ da cUa
~, e procec1erio to dlltrttl1w;lo
da lelUiDte fozma:

aJ Sai. pap. a cada membro em.
11181 próprias obriPe6ea ou nu de
llIU entidades o!1c1a1I ou JepJa DO
1ft próprio território, na medida dai
l1IU d.lsprmtb!J!dldes para d1st:BnJ1.
Vlo, uma lOD1& equ1n1eDte em valor
to aua pute proporc1OD&1 da quantia
total a lU d1str1bu1da.

(lI) Qualquer saldo, dll'f1do a 1DD
membro depois de feito o papmmto
DOS termos de a> supracitado, lerá
paro na lUa prl)pr1& moeda. na medi·
da du poss1I)1Udades do Banco, at.6
uma quantia eqU1valenfé em valor a
.... saldo.

(DI) Qualquer saldo, dmelo a um
membro depo1l de feito o PllameDto
DOI tenDos de <I) e <lI) auprac:1tado1,
lerá paro em ouro ou numa moeda
ace1tivel ao membro, na med1d& dai
pou1blJldades do B&DCO, at'. WII&
q1W1t1a equ1Va1eDte em valor .. tIIe
I&klo.

(IV) QuaIsquer haftl'ell restantes
em poder do Bmco depois doi pap
DleDtGa lerem feitos aos membros um
termos de <I), (]I) , e em) supra.
citados lerio dJst11bu1dos propordo.
Da1meDte entre os meJDDros.

(f) Qualquer membro que receber
haveres d1Itr1bu1dos pelo BIDCO de
aCOrdo com o parágra10 (It) 1uprac1
tado terá com respeito a tssu haveres
OI mesmos d1re1to1 de que cozava o
:Banco antes de sua d1Itr1bu1r;io.

8eçIo 1. FlftGlidllllu /lo AJ'«90

Para capacitar o Banco .. preeDeher
u funç6es que lhe do cODt1adU, ...
rio con.cedJdoS nos territórios de cada
IIIIIDbro o .tAtus, u imunidades. e os
prtf1l~dos canteridos no preaente M
UCO,

BeçIo 2. StGt1&a /lo Baco

O Banco pllllU1ri p1eD& penaD&ll
dade jurid1::a, e, lIlPIC"lmente, a ea
plddade para:

m fuer CODtoratol:

<lI) adqu1r1r e trupuIar bens 1m6
\"C3 e mÓYeiI:

(DI) 1DItaurar pracesIOI jndfet'f,

8IçIo 3.p~ do B4ftClO em ,..
lGqdo,4~~

OI processos jUdJA:1a1I caDtra o BaD.
co liÓ pollerio ler 1DJtaurados n1DD&
c:Orte de Jur1sdJçIo competo":1te DO Ar
rttOri:l de um membro em que o Bm
co l!Vt:o uma 14tDd:l. em QUi! tiver
namcll.co um a.&ente llnra re:eber tn.
t1m1l;Õel de processos, ou em que tiver
em1Uclo ou pranUdo valores. Não se.
rio w:nU:":ldos pro:essos, entretanto.
par membros ou Por PCSlOU que repre•
IIntem membros 011 qUt I6bre t1el te.
Db&m re1riDcUcaç6el. Os beDI e have
ra d.o BtlDCo, 1Dâlllend.eDtemetlte de
lU localiZação ou di seUl llortadares.
seda lmunea de t6das u farmu de
aeqtlestzo, azrato. ou eucuçio am.
do pronUDetamento de uma~.
dI!1D1U.a caDtr& o B&Dro.

~ 4. l~ doi Itaaa
COJIú'4 arrato

OI bens e haveres cio Banco, 1%34.
plDl1entemente de lUa Joeauzaçlo ou
d. lewl portadores, seria imUDeI di
seqf1en.-o. reqds1ç1o, confiscação, ez
propriaç1o, 011 qualquer OUlD forma
de arresto por aç10 ezecutiva Oil leril
latim.

Seçio 5. lmunUlluU dO, lZTqun,o,

OS a.rqu1vos do Banco serio 1DTlo
u..e1a.

8eç10 fi. l,mç40 cU TutrlÇÕU 16
bre o, 1&4fJaru

Na medfd& do necesár10 pua •
esec:uçlo du operaç6es preV1staa na
presente Convençio. e sujeitos aos dia
poslt1vos da Dll!SID&t todo& 05 bens •
haveres dO BlDCo lerio Isentos di
ratriç6es. rep1ameDtoI. contrOles, e
morat6r1u de qualquer forma.



23172 Sexta-feira 22 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção l) Setembro de 1995

Seçlo 7. PrfrI'IUv14 U~..
~

M comun1caç.6es ofJc1a1I do BIDCO
l'Dlio per parte de C&d.& membro dai
mesmas 1ranqu1aa qUe tste CODCede la
comwucaçóes ot1d&á dOi outroI mem..
bros.

Seeio 8. lmunfdtulu e -privUtofoa
~ tzdmir.i:trtlllore' e 11l.~
Todos -os c:cmmaclara. diretores..

aecuttyos. supJentu. adm!n1Itrado..
na. e fUD:1OlW1os do BaDco

m scrfo imU%leS de prccusos lep1s
em rElAçào :lOS atos que reaUzarem
nu !uas ca,ecidadcs c!1da1s. exceto
quandO o B~:o renundar I essa imu·
D1dl:ll.c;

an se nio foram cidadãos locai!..
cearia d~ mesmas imtUlidaclcs dI:
rat.r1ç6cs aóbre a 1m1(;I'l1çio. reliSUCI
d. estrangeiros. e serviço mll1tar, e
da mesmas fac1l1dadcs relativa li
Ntr16es cambWa, que forem concedi
da. pelos membros, lOS represcntau
-. admJn1stradorel e fUDCioúr1os,
de outros D1l!DI.bl'c. de eatqor1& com"
puift1:

am Cozaria doa D1eIIDCI p:tr1Ji..
lSaI ele nacem. que forem. CQDcedfelas
)leIaa memJ:Jros. .oa repnsentaDta,
adDl1Jl1!tradores e luncion&rics de OQ
trai memb.~ de categoria. compará
ftI.

5eçlo 9. Imunidade de tributcç40

(a) O Banco. seus haveres. ]:ltOJU1e
dade e rl!:1éa; bem como as operações
e trnDsal:ões au:onzadu por esta Con
l'eDçto, serio Imunes de tOela. tributa·
çio e de todos os direitos ll.1fa:l.de.
iãrlos. O Banco também sert imune
de tcstlon:abilldade pela. cobrança ou
papmento de qualquer imp6sto ou di.
1'e1to.

(li) Nio uri lançsdo nmbum 1m.
~ SObre os ordenadOS e emolumen·
tal, ou a fies referentes, pa::os pelo
!IaDco &01 d1retores-executivos, SU·_tIS, Idm1D1stradores, ou funeioná·
1'1a. do Banco que nAo lejam cidadlos
Joca1s. 5Úditos locais. ou natura1S 10
ca1I de outras CIUCor1&l.

(c) NIo tel'i 1aDçado nenhum ..
pOIto de qualquer natureza aoMe qaaJ.
quer obrila;io ou valor emü.tdo PIlO
BIDCO•• lnc1uatn qualquer d1'ddIDdo
ou Juro &Obre OI mesmos. mdepe:adID
temmte de·quem ftlr leu J)CJI'tadar.

m •• Uao dlIcrim1nar c:am:a _
obr1PÇ1o ou VlJor pelo WUco mottro
d. lei' I'UllDtldo peJo Banco: oa-

<In se a 1UUca bue jundJca~
t.r1but:Lç1.o fOr o lu;ar. ou a maed& em
que forem em1Udos, pagATeiI. 011 pa
iOl: ou o 10caJ de qualquer naaaal
011 ac6Dda mantida pelo B&Dco.

cl) Nlo lerá lan~clo nenblUll im
pOato de c;ua1quer natureza l6IIn
Q1Ja1quer o!:nigação ou ":llor PftDU.
dos pelo Banco, l:,clustv~ qu~ di.
'I'1dendo (lU Juros s:;ore os mesmo. In.
dependentemente cie quem fOr leu por.
taclor:

(I) se 1!so cii~':n:l::::::r contra· IDa
obr1l:ação ou '·:'10:- }'leIo único mottTO
de ser e-aranUdo i,:lo Banco: 011

aI> le a únie& b:::se jur1dfea~
tr1buta~o fOr o 10:a1 de qualquer m.
CU1'Il!.l ou agfncla mantida PIlO
sanco.

8eçI.o 10. ApUcaç40 do Aftfgo

CId& membro adotará la mldld••
que forem neceuit1U. no 1ft pr6prio
território. a 11m de tomu efetlTol" da
aC6rdo com u leis nsc.toruüs, Da ,mn.
c.tPios estabele:il!os no presente Art1Io.
e c:omunlt'ul0 l1C 133n:o os detalba
d:s me:!1::!:.! a:iot:;.~;u.

ARTIGO VIII

DCX%lA.t;

(4) Qu21quer proposta de DlOdWca..
çio da :presente Convençio. or!1md&
de um in~D:bro. de um gOVernador 011
dos Diretores·Executivos. siri com1lll1..
cada ao pre31dente da Junta Gcrtema
ti\'a, o qual • submeter' à CODIid...
çlo da mesma. Se a emenda p1'OIlClIta
fOr aprovaàa pela Junta. o Banco. PClI'
meio de carta. ou telegrama ctzeu1u'
percuntará a todOl os membroI ..
aceitam a emenda proposta. AIIbn
que tr!s qU1ntos dOI membros. CClID
quatro qu1ntoll do total dos votos~
11ft1s, aceitarem a emenda propoata,
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o lIaJJCO cIuá ccmhedmeDto dtae tato
par melo de uma COJmJ!ÚC&Ç1o of1C1al
dJrSIjda a toda. os memb1'Ol.

(li) mo obstante o pujgrafo Ccu
aaprac1tado, lerá neceuár1& a aceita·
• de todas os membros no caso de
qualquer emenda que mod!1iellr

m o direito de dem1Uio do Bmeo
e.tabe1eddo no Art1,0 VI, Seçlo I:

(]I) o dJreito use;urado pelo ArtJ~o

tI, Seçio S (c):
em) a 1lnütaçio da responsabilida.

de est.abelec1da no Art1go lI, SE;lo li.
CC) As emendas entrarAo Em 'i~or

parA todos os membros três mese! a~

pota da. data da comun1cnção o1icW.
a Dto ler que ae 1nd1que na cllrt:l 01.õ
teleg:rama circular um perlo~o :m.H
curto.

ARTIGO IX

Dm:uu:uÇÃO
(cl) Qualquer questAo de 1ntel'j::ets

ç~o elos cUlpOS1ti\·os da. presente Cem..
.,eDÇlo, que lU1'I1r entre qualqUer
membro e o Banco, ou mue qua1Squer
memDroI do B&Dco, lá aubmetida
" decido cloI DIretores-Execut1VOL se
.. qu=a1;lo afetar em part1cu!ar um
membro que mo tiver o direito de no
menr um diretor-executivo, ésse mem·
bro podcri ser rej:3rcsi:nt3.do ce &e~:'':: J

COU'l o Artigo Y. SecP'Q 4 (1~1.

Cb) :Em qualQuer c",;o em qUI: os D:·
retores-Executivos tomarem umn àeci
!ia nos tt:rmos elo p::ragr:úo «( J n'
P:4Cl'~do, qualc:uf-r mCJ:'lbro p;::'~:~

e~l"ol «1:e li qllc:.t::o !ej:l. submt ;~:.;,

à Junta Goverr.:l.tivll. Cuja decl!:to 11,,
rt de!1n1tiva. Enquanto n10 rOr a
questão rasolvi:::: peJ:l Junb. o b~,c

podera o:'ientar-!!:. na m~dll C:'.''=
jUlgar nt:e!Wic. p~m C:t::s:;'o cos O~·

retore!-Execut1vos.
Cc) Scmpre que surgir um cesacOrdo

entre o Banco e um PlÚS que dei:ou
de ser menülro, ou entre o Banco e
Gualque:- membro ciuranre l: suspeDs10
permanente do mesmo, a. questão sera.
IUbmetida a. arbitragem. perante um
tribunal de trb árbitro;;. sendo um d~··

les nomeado pejo Banco e outro pelo
pais interessado, e o t.erceiro. que !e
ra o jUiz, sem nomeacio, salvo ..COrdo
em ccntrúio entre as p3.1'tes, pelo Pre-

&1dente da C6rte de JUltiÇ& Interna
c1aDa1 ou DUtla amar14&d1 c1UiI%W1&
pejo rel'U1ameDto adotado pejo Bnnco.
O JUiz terá p1enol poderes para re
lOlYer tMu &I quatCea de procedi
mmto em qualquer C&lO em que &I
partes estiverem em deaeórdo IObre
o mesmo.

ARTIGO X

AftGflçAO Ticrn

sempre que fOr ex1r1da a aprovaçlo
de qualquer membro antes que o BanO'
co pOSlS al1r, exceto no caso do Ar
t11:0 VIII, &el'á cODl1derada tàc1tamen
te aprovada a medida. a Dia ler qUI!
Omembro apt'esente uma objeçto num
prazo razoável. findo pejo Banco ao
c:omun1car ao membro a medida que
pretende &dotar.

ARTIGO XI

JlJlPClSJÇ6U rnrm

Seçio 1. Entradcl Im tlfQor
A presente Canvmçlo &":luvi em

1'1ror quando f6r Ulinlda em nome
dos pyernos cuJu subscr1ç6e. m1D1..
m&I IOml!m no mmimo seuenta e cin.
co por ce:Jto do total das subscr1ç6es
e:tabcleeitlu nl\. Tab~1:l. A, e quando
tJverem sido depOSitados em seu nome
03 ~trumento;; 1ll~~iC:lados na ~.

çlo 2 (a) do prellente ~-rt!t:o. mas em
cuo slgum ent:::n c::t visor a pre~n.

te Conven;~o antes de: 1 de Maio de
lt-2.5.

8el;ia 2. AllinatUT4

(4) Cacl:. govémc em cujo nome le
::SS1nar a presente Convençi;.o deposi
tam junto ao Gc\'érno dos Esta.c1O$
UnIdos da América m:n Instrumento
pelo qual d:clar3. que lI.:eitou a pre.
sente ConveDÇlo de acórdo com u
suas leis e tomou tóC!:1S as mec!1du
necessáriu para habilitar-se a cum.
prlr tOdas as lUas obrigaÇÕes. nos têr
moa da presente ConveDçlo.

(b) Cada gov6mo le tonurt mem.
bro do Banco na data em que fOr de.
posltlldo em leu nome o instrumento
referido no parágrafo «(1) IU'Praeitado.
mzs neIll:1um gorémo se tornU& mem-
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mo antes de entrar a ~te 00D
YIZICIo em V1I01' DDiI~ da~
1 do preseD~ Art1IO.

(c) O GoYtmo dai EIt&daI 1JDIdos
da Amú1C& com1DW:U'á a.a. lOftft2OI
de todOI OI pa1lel CU301 DOIIIU ••
caDt1'&m Da '1'&be1& A. e a tocloI oa 10
'YCZlOI cuja admt,,1o como DIIIDbros
f6r &pl'OY1d& de &C6rdo CGID o A11Sp
lI. SeçIo 1 (b), u UliD&mru da ....
IIDte Con'tençlo e o dep6llto de t.odoI
Da IDstnuDentos referidos DO PIDIr&
lo (a) mpi'adtado.

(11) Na 6poc& em qui a presente
Convmçio fllr aSliD&da em DOIDa de
um (orirno, &te traDlmWri ao ao
v6rno dos Estados Un1doa da ADWica
um centá1mo de um J)ar cento do J)re
ço de wa açio em ouro ou em moeda
dOI EnadOl Unidos da Amér1ca J)U'&
u desPl!:l&S do BlJ2co. Esse papmen
to lerá JanÇlldo a crid1to da cOnta do
paRamento a ser feito de Ic6rdO CCIID o
Artigo Ir. Sl!Çio 8 (4). O GovúDO doi
Eitados Un1dos da Amúica CODIa'
ft1'á tua fW1dos numa conta de ...
p6alto espec1a1, e oa tnmm1tlri .. Ja
la Gonm&tto do BIZICO quando fllr
ccr.l'tOCada a pdmeú'a madIo DOI
tIrmaa da BeçIo 3 do JIftIGlte A:Up.
se a pzaente Co:1ftDÇio Dio bOll't'V
eDtrado em v.Iror at6 31 de D2Zembro
d. 1845, o Gov6mo dos Estados UnIdoI
da Am6rk:a de'tolverã ~ssu íUDdos
.oa cavemos que lhos tr:UWD1Uram.

c) A J)resente Convcnçáo permane
ceri aberta em WasbiDgton atj 31 de
Dezembro de 1945 para asstDaturas
em nome dos gavemos dos paisU ci
tadOl Da Tabela A.

(f) Depois de 31 de dezembro de ae.
a presente convenção permanecerá
üerta para u assinatura em nome
do loft1'nO de qualquer pais cuja ad
miIalo fllr aprovada. de ac6rdo com o
MUco Ir. Seçlo 1 (b).

(,) Pela &II1D&tur& da presente Con
TIZIVIo. todos OI ronrnos aceitam •
mesma tanto em. leU próprio nome,
como DO de t6das as IUU col6D1as.
terrlt6r1oa ultramart:1as. turit6r1os sob
na proteçio, auser&Di& ou autor1d&de
e toclOl os terr1t6rios a respeito dos
q1I&lI ezercem um mandato.

(h) No caso dos govemos cuju me
t1'dpolel tiverem s1do ocupadaS peJo

1DSm1Io, o dep6alto do instrumento rt
temlo 120~o (4) lUPl'lIdtado
pocleri ser &d1ado até cento e ottata
d1U depota da data em que '- &Ir.
r1tmfa1 forem 11berados. EI21:r'ItImo,
se o iDatnuDento DIo fllr dtlpaGtado
iMII' 1UD d..... lonmol antes de ter
minar o pruo, a UlSDatura a1IDda
em name do ZDeIIDO .. tomará 1DftIl
da, • a pane da na lUbscr1çIo pqa
DlllI tenaoa do JlUiIrafo (cf) 11JIlft
citado nr-lhe.. deYolv.ld&.

(I) Os parálratos (cf) e (h) mtrulo
em Y1Irar, em re1açlo a cada ~artrDo

IilD&ti1'1o, Da data da 5U& l:~l1tura.

seçio 3. lftClUI7W'Q('IlO cio Baco

(li) Lalo que a presente Ccn\"mçio
entrar em v.I;or nos ~rmos ti:>. Seçlo 1
do presente ~o, cada. memDro Do
JDIU'á um. IDYemador, e o membro
partad.or do lD&1or número ar lçOea,
ca:I1anne a Tabela A, convc::l:-~ a PIi
meira reuD1lo da Junta Go,·UDlI.t1T&.

OI) Na prime1r& mm1Io da J1IDta
Qoftm&t1va, ""'d'du seria tmnldu
pua a acoJba dOi dJreto1'es-allllUU.
vai pnmaól1oI. OI lO'fU'Dos de. cmco
pa1leJ, plft OI qua1s lI! e::t.a!:)eleceram
OI lD&1ores nmnero:: de aç~l!$ na Ta
bela A. DClIIle&l'io diretores-execuU~

prov.ls6r1OS. se um oa U13i! t!~S!:CI 10
vernOl nio H houver ::l:'nr.:1o :nrmbro,
os postos de d1retores-ex!:::.:~.mn que
lha compete preencher prnnane:erto
\'&lOS a~ que eles se torr.:!::l :r.:!mbros,
9u atl: 1 de Janeiro de 1!:~6. devendo
pren.lecer a primeir~ à~Si:':! clll.t&s.
BerIo eleitoa sete diret:lres·cxee1.'t1~

prorisórtos de acórdo cem osd~_
voa da Tabela B, 03 Q1::lÍS pt':manece
rio no carro até reali.-.:\r-!~ e p:1meú'a
e1e1ç10 recw:men=r de dire:ores-Ge
CUUvos. a qua.l terá lUl;:lr com & mi
ldm& brevidade poss1vel df.pois de 1 di
Janeiro de lHe.

Cc) A J1Dlt& Governativa poden de
lepr aa- cUretores-execut.i\·ol prati
SórfOI quatsquer poderes exceto os que
DIo poderio ler delell&C05 &05 Dire
tores-Executivos efet1Y01.

(cf) O Banco a'filará os membros
QU&Ddo estiver pronto para 1ni:iar nu
operaç6es.
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(e) A cota da D1Damarca lerA de
term1Dada pelo BaDco àepo1a de a Di
::I&mL"'Ca tarDar-.. lDf!IDDro de acordo
com a prtleDte COJ:lveDÇio.

TAm:LA B

nAno em wablDltoD. em 'fia Ui
.. a q11&1~·~d·aaa
UII1dftll do 0cntrD0 dai1lItadaI11D1
... da ADIúSca. o qual traDl!DtUfi Oó
_ &lUe:Dueadu a~ DI lO'emDI
.. nomea aPlftC8lll Da TabI1& A
•• todDI DI IOftIJIDI caja tdmt··o
C*IIO membroI fer &prOfIId& di lCOftSo
ClCIID o .Art1CO Ir. SeçIo 1 QI).

T~A

1VI1CUÇ6I1

artmb1'OI, par ordclm a1f&b6t1c& dos
II1II nomes em 1D;JtI) - <Em m11b.6es
de dólares àos Estados trDIdoI dI.
Amúic&).

Uâ&I 8GYI6t1cu ••••••••••
KeIDa UDIdo ••••••••••••••••
E:l&ados t1D1doa •••••••••••••
~ .
VeBUUI1a • ••••••••••••••••
IUIGIl''Via • ••••••••••••••••

TDII1 • •••••••••••••

12GO
lIDO
nu

10,1
10,1
4D

IlGO

1. C:: diretarea-executl\'OS e1et1\"0I
!:er!:~ t: leitos P01' escrut1D1o dos coyu
l1adores quat1fJcldOS para votar DOI
t&mos do A11!CO V, SecIo 4 (11).
~ %\a votaçAo para. OI clIretores-eu

c:J:i·..o$ eletivos. cada IOYentaâor, qua_
11fic~ci" pua l'cr..ar, 1IDçarã a favar di
uma pessoa toe:loI OI 1'01:01 a que tiqr
cUn1to o lDIDlbro que o DOIDeOU. DOI
ttrmos da Seolo S do Al1:lIo V. Aa
sete paaou que mmi:em o matará
IDII'O de 1'01:01 lIlI'io e1e1tu dJrUores
pxecut1vOJ, entntaDto DIo Ieri. cODli-
~e:ada tlelta uma peaoa que receber
-m.."11o.~de c1ezezur.e par ce":1to do total
éo.; \"o~us que puc1erem ler lançac10s
(\'c.:~:; C/uslUlcados).

3. Se Dio forem e1eital I.te 'Pt!SlIOU
no primeiro es:rut1D1o. 1:ar...... um
s:!g"..::::1:l. do qual Uri exc1wda Q pes
!:oa ~~lC recebeu o mCDor Dúme1'o de,-atos. e no qual IÓ l'otarAo (4) OI 10
vernacores que DO prJme1ro ucruttD10

_ \"ota.ram 11. la.,or da 12eao& que Dio foi
eleita. e (li) OIIOYem&dol'a cuJOI To
tm a favor de uma pessoa ele1ta do
cODSilieradoa, DOa t6rmOI doP~o
• lnfrac1tado. como teDdo elnado
os VOtOS laDçldos a faTor clun. PUIO&
=una de qu1DZt par cmto dos votos
qual1fical1OS. .

l. Ao determ1D&r I! os .,otos 1aDça
dos por um 1000emador alo ccms1dera
elos como teDdo e1nldo o total a flTor
de qualquer peaoa &eim& de qu1Dze
por Cc:1to dos .,otas qua11f1cldos, con
l1dera·5~ que OI qWDze por CtDto in
cluem, prime1rammte. os votos do 10-

200
225

'I
105
325
11

100
35

:&
11

125
(e)

2
U

40
l
a

450
2S
2
2
1
1

400
2'e
o.s

10
e5

2'l5
50
0,1

50
0,2
0,1

1'1.5
15

125
100

Lue:nbur;o . . •••••••••.•••
Kfs1co •••••••••••••••••••••
Bo1a:Jda • ••••••••••••••••••
NOTa Ze1IDd1a • ••••-:.-:: ::.-:- -
HScuA;ua • ••••••••••••••••
Nonzer~ • •••••...••••••••.•
~ .
Paracuat -.- .••••••••••••••••
Pa1a • • .•••••••••••••••••••
J'D1piDaa • ••••••••••••••••••
P0J6:úa- .-- .-:.-••••••••••••••••
1JD1lo Sul-Afr1:a:1a •••••••••

Kalti • . •••••••••••••••••••••
Honduras • . ••.•.••••••••.••
Is1l11cUa ••••••••••••••••••••
1Dd1& • •••••••••••••••••••••
IrI__.___....._••••••••.••••.••_._...
INque ••••••••••••••••••••••
Ub6r1a •••••••••••••••••••••

~~ . .....•.....••• ~.
B8gtca. .
BoJiria • • •••••••••••••••••••
BJ-aI11 • •••••••••••••••••••••
CIlIadA • •••••••••••••••••••
CDItJe .••••••••••••••••••••••••
CJ:alDa • ••••••••••••••••••••
CoJ6mbia • ••••••••••••••••
~~ •..........••••.•
CIIIIa ". • ••••••••••••••••••••
'1'eIJ.Ico.-~ •••••••••••""'.m.n:a, (.) .
RIIr4bJ,Ica DomtntcaDa ••••••
~ ._to .. .
SI1YIC1D1' • •.•••••••••••••••••
~ .
Pz'a-:ç.a • •••••••••••••••••••
Gftc111. • ••••••••••••••••••••
Gu&temallL • • •••••••••••••••
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ftIII.Idar que lançar °miJar n=ero
de "otoI a 'a-ror elessa peaoa, e. em
lIIU1d&. OI "atol do 10"erD&àar que
Jaçv o nWDuo .eCU1Dte de "atol. e
&IIim par c1Wlte aW chegar.H aOl
qutue par cento.

5. Qua1qUl!1' lO'Vrnlaelor cujOl votos
leito ele lU coucados em parte pua
eJenr o total • faTor ce llualQUl!1' pea
.. acima. de quator:c: par cento aerá
caaaklerado como tendo !ançaclo todos
Da H1JS votos a favor dessa plllOl.,

a1Dda que os vot()S totaIs a faTor da
mama excec1lun por i~:o llu1m:e por
ceIUO.

8. Depo1s do '~".1clo e!cnttinio. Ie
1110 H eleprem cinco pe!IDas. proce
dIl'...., a outro eserutfn1o. sclZUindo.
SI OI lDIImOI pr1nc1pios. até serem
e1eltu "toe pUlO&S. contanto que de
pala dI ele1tu seis peaou, a sétima
pCll:lá ler eleita por I1mples m:a1ori&
dOi "otloI restantes. lendo colUicle:ra
da COIDO eleita par tol!os úses votol.
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AlU:ZO C DA ATA PDfAL
nIdUO ... WiI'Di,ãS DA COIII'D.àCIA

• aa:rzmr~

A emafertDcl& de Bmtcm WoodI.
la que lIUftI'U1 nprtUD~quaae
tadaI OI pcmlI do D11IDdo. enadou
fIUIUIIa de (fnmeu e moedU 1Dter·
"""O".t, lmpanUltel pua & pu o
• pnIPIridade. A CO"fer6Dda che·
coa & WD &c6n!O lObre os problemas
qae recIa.IDam &~ a medldu
... .. deYato tO"IU. e a formu de
cooperaçlo ou orpntnçlo lDtem&·
daaal que li iDq)Oem. O ac6nlo al·
caçado no tocaDa & tSIU quest6ea
lUDPlU e compJuu D40 tem pnee·
dentes nl\. h1Itó11& da re1aç6es eco
D6m1cas iDt.erD!ldon • t,.

I. O TuJJdD Moaetdrio lntml4·
citnld.

VIsto como o comúc1o lDtemaciolUL!
&lata o p&drlo de Yid& de todOl OI 1'0·
'\'aI, tode. OI PÚIU t6m lDtertsu Yital
DO abtema de cimbJo de maedas n.
ctaiws e DOI rqulamentas e concU
_ qUI IOYIfIWD suas operaC;6eI.
CGaI1deranclo qUI ISIU tranSIç6M
JDIIIletúiU do tracu lDtemac1O"atl.
U D&ç6a clenIIl p6r... de aakdo 16
In a rtIf&S fUJ!d''"'IJt&1a que pnr
DIID o·cImbJo. .. O JiItem& hoaYer d.
tandD:lar narm&lmeDte. Paltando ...
malbmte &C6rdo. e q1W1do II Daç6es
SDd1YidualmeDte ou em. pequenos cru·
pe. procuram por meiO ele rei\Z1amen·
tOl espec1a1s e cUverrentes do leu clm·
bio avantajar-ae DO comérCio m.·
Dacicn:ü, os resultados do wtabJll
dade. menor volume de: com6rcio exte·
rtor. e preJu1zo 1$ economias nACio
Data. Tal procecUmento condUZirlt.
prari,ye1lDlDte i. aucra ee:on6mic& • &
....ça. pu muncU&l.

A CO"fer6Dcia. portAOJb. CD:lcordou
em ser necessâria aJD1)Ja .~o 1Dtema
clO"a1 & f1m de manter u:n sistema.
maaetirio lDtemaciODll dest.1D1do &
pramover o comúCio lDternaciO"al.
.Aa D&ç6es deYerio CODIUlta1'-.. e p6r.
.. de acCdo IÓbre modWcaç6el mo
uU.rias lnta'nacionaiJ que afetem
DIDlIS &I out:ru; DlftJ'io pro1bJ: prâ
ttcu reeonhecidu per todOI como
prIjUdJda1a Ao pnlIJ)Il'idIIde ""'"'"ti
• dn'IrIo a1DWar... mQtft'mn"
para ,au:er a dlltculd"'. do âIIdIIo

• cano PfIIO.
A OO"ferlDc1& concardaIllID qu U

___ &t &'IPI_ted" dilato ..
~. pua .... fin"Had", ..
•ddlde fIlumaalO"l1 pena....... o
Tudo JlOMt*fo lft~ cem
podINI • ucaaa» ldIQUdaI pua
tealiaar & obra que lha • c""''''''.
CbIIoa-n • WD ac6rdo lOIn ...
podea • ftdD'IClI, • lObN u .......
00- IdJciC)Dll.fI que e. paiHa~

cIInrIa aaamir. !'oi nicUcIdo o 1ft
Jdo d& COIDyrJÇlo l6bre ... paDtcIL

n. O Scmeo latemcrdoul de ....
'COIIRnr9do e D~"'"
tA__ & t6du a D'" qu •

1'ICO".ItI'UÇio de ap6a-CUerr& aeJa ri..
pSda. IlQIJmeDte. o dtllll1Y01tbuDto
de. recaraos de det.ermlDada l'eIi6a
~ cio JDtertae econOmico pnL 1:1I
d1aDte procramu de recoDIU'QÇIo e
~o1YúDeDto o PlIlIl'eSIO 'COIIOmI•
co mmuüal l!ri iDceDttYado, COId:1.
bullado pua & est&bmc1&de PQUtIca •
pua & pa'IIW1iDci& da PU.

A emafertDc1& CO"CCrdoQ que o IID.
lldIo de capltail l6bn bula iIltInIa
aIaDaia mala ampJu 6 ...."".1 0laD
DIIMt defCll"'C1mento d. _ PIfte
cio cap1tI1 neceaârto pua & ncoaatra
cIO • deADYo1Yimento.

A CO"fertDc1a. ccmeordou. alAda cru
a ~I dtyerio cooperar pa.-a .11
IDIDtar &I inven6u esta1cra CGID
.... flDJ. ut1l1:aDGo-le dai iDlUtu1.
_ normailo de comércio. E" de ape.
c1a1 impon&~ que u na06a coope
rem & fim de repartir entre 11 OI NcaI
d.... Ul\'en6t1 exteriores. Y1Ito como
e. bIple1ic1os Iáo de aJcmce IIDI.

A CODfeztDC1& concordou tuDb6m
que as uaç6es deYe1'io utabtJectr D1IIa
eDUd.cle Ultemadonal ptrIDI.DI'Ilte.
!mumMd& dessas funç6u, que ...
cbe.m'da Bcmco lntenlGCiDUl " .
~ e Daen~olvimnto. Cbtcoa-" ao lIC6rdo de· que o BUIOO de
yeft. aWâl1ar no fomee1meDto de 0&
pit.a1l por Ultermédio dai Y1u Dor
mau. & tuu de Juros l'Ui06.YIiI. e •
10"10I pruoa. para projetas que t1Iam
.....ã iiõcsauYidada cio _
... QIIIÜ&SI~. O JIUOD
.... GIItZ'OIIbIl pnIl1iir ~.
.. fdol por outinlI, dnIado todaI
ai ..... IIIIdIaDte 111M l1IIIIl:rJ9III
• "'tatl, taaIar psna com· o _
dIndar' em 1U'U11iir".... eJIIPdIII·
... A 0lr.It1rtlllla"u~ e. po.
..... "j ".-Í'eclll.. que àftrIo II&K
... aJcau:e do Baco e as oIIrtIq6II
.. OI paúca lDIDI!B'oI denrlo ....
1IIIr. e pua tal fJm redilia O projeto
da CoImDcIo....-

A 00DfertDcl& recom""dou que. DO
ClIIIlIPE'1IDIDto d&I dirlt:rDu das tDI&l
QdIOeI propClItU. .. tom:em IID .....
dal~ a Decentdada da.
s-MII que foram YfttIDu da "C'JPIIJIO
mtIDIIa • que faram teatro de.bGIU
JJdIdtI•

. Aa prapaItu fOlftlmJldu Da CCIIfI
daIi& para utaIMIed'NDto cio !'a:DdD
e do B&Dco do ora 1ablDeUdU, da
~ CCIID OI tIrmoI cio CClIIrfite, to
~ de. IO'1fDIlI I da. pawc.
dai púIU ,.pr8IDtadGe.
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A Sua Excelência o Senhor
De{Xltado Luis Eduardo Magalhães
Presidente da Câmara dos Deputados

Senhor Presidente,

Tenho a honm de encaminhar a Vossa E~célência, em ane
xo, o relatório dos tmba\hos da ''Reunião Especial do Conselho In
telparlameJitar por ocasião do 50" Aniversário da Fundação da
Organização das Nações Unidas", realizada a convite do Secretá
rio GemIda ONU, em Nova Y0lX, de 30 de agosto aio de setem
bro do corrente ano.

Aproveito a oporbInidade para renovar'a 'Vossa Excelência
os protestos da minha mais' alta estima e distinta consideração. 
Depltado Henrique Eduardo E. Alves Presidente.

Sr. Presidente, juntamente com milhares de pais e mães 
participantes da campanha "O Amanhã de Nossos Filhos" - estarei
atento à votação desse tão importante Projeto: que poderágarantir.
pelo menos em parte, nossos direitos de educar nossos fIlhos den
tro das vias da moral cristã, sem a intromissão acintosa e degra-
dante de muitos programas de TV. ,,'

Atenciosamente. - Dom Marcelo Caivalheiros.
Data 15-8-95.

Encaminhe-se a Comissão de Ç,iência e Tecno·
logia, Comunicação e Informática, para as providên.
cias cabíveis.

Em 21-9-95. - Luis Eduardo, Presidente.

Do Sr. Deputado Henrique Eduardo Alves, Presidente
do Grupo Brasileiro da União InterparlameJitar, nos seguintes
termos:

De Sua Reverendíssima o Sr. Dom Marcelo Carvalhei·
ros, Bispo da Diocese de Guarabira~PB,nos seguintes: '

VOTO DE APOIO E PEDIDO DE lRAMITAÇÃO URGENfE

do Projeto de Lei n° 3.252·JV)2

ExmoSr.
Dr. Luís Eduardo Magalhães
DD. Presidente da Câmara dos De{Xltados
Brasília, DF

Senhor Presidente,
Há tempo, toda a Nação clama por leis que protejam nossas

famílias da conduta moralmente irresponsável de emissoras de te
levisão que, até em horário nobre, invadem nossos lares e procu
ram aliciar nossos fIlhos com a mais descarada e afrontosa
imoralidade.

Armal, uma ótima oportunidade se abre para resolver, pelo
menos em parte, essa siwação tão calamitosa.

Trata-se da aprovação pela Comissão de Educação da
Câmara dos Deputados do Projeto de Lei nO 3.252-A/92, o
qual proíbe "a exibição de filmes e programas com cenas de
sexo explícito ou nudez indecorosa, pelas emissoras de tele-
visão". '

É fundamental, Sr. Presidente, para o bem de todo o
País, que a tramitação. do referido Projeto - o qual poderá
receber melhoras ~ seja feita em regime da maior urgência
possível.

Sete anos se Passaram desde a entrada em vigoc da Consti
tuição de 1988. A experiência de total liberdade dada às TV está
mais do que feita. Triste experiência que nos trwxe péssimos re
sultados!

Façamos agora a experiência da Lei através da aprovação
urgente do Projeto em questão.

Of.39/95 Bmsília, 11 de setembro de 1995.

REUNIÃO ESPECIAL DO CONSELHO INTERPARLAMENTAR
POR OCASIÃO DO 500. ANIVERSÁRIO DA FUNDAÇÃO DA

ORGAN~AÇÃODASNAÇÕESUNIDAS

RELATÓRIO

Conforme decisão tomada pela 156a. sessão (madrid, abril de 1995) o Conse
lho Interparlamentar realizou, a convite do Secretário Geral da ONU, uma reunião especial
na Sede da. Organização das Nações Unidas em Nova Y0rk, de quarta feira, 30 de
agosto a sexta-feira, I de setembro de 1995, por ocasião do 500. aniversário da Organiza-
ção mundial· .

Às 10.00 horas do dia 30 de agosto foram abertos os trabalhos da reunião es
pecial, na presença do Secretário Geral da ONU, Sr. Boutros Boutros-Ghali, do Presiden-
te do Conselho da União Interparlamentar, Sr. AhmedFathy Sorour, e do Secretário-Geral
da União Interparlamentar, Sr. Pierre Cornillon.
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Compareceram à reunião delegações de 73 países e 21 organismos interna-
cioIl8ÍJ.

A delegaçio do Brasil foi assint constituída: Deputsdo Henrique E. Alves
(Presidente do Grupo e Chefe da Delegação), Deputado Leur LOmanlo e Deputado Ndson
Gibson (membros do Conselho Interparlamentar), Senador Ademir Andrade, Senador
Leomar QuintaniIha, Deputsdo Francisco DiógeIles e Deputsdo Robson Tuma.

Depois do pronunciamento do Secretirio Geral da ONU (cópia anexa), o
Presidente do Conselho Interparlamentar deu inicio aos trabalhos da reuniio.

O tema geral e a ordem do dia da reunião foram os seguintes,

A VISÃO PARLAMENTAR DA COOPERAÇÃO
INTERNACIONAL NA ALVORADA DO SÉCULO 21

I. ABERTURA DA REUNIÃO

Miuio junto à ONU, pela dedicaçio, apoio e eficiência com que se houveram durante os
trabalhos da Reuniio.

2. UM PROJETO PELADEMOCRAClA, PELA PAZ E PELO DE
SENVOLVIMENTO DURÁVEL.
Basesndo-se na experiência passada e presente da cooperacio inter
nacional, a reunião identificará os grandes desafios Que enfrentArà
a comunidade internacional na alvorada do século XXI e definirá
as grandes orientações da política a seguir, para vencer 05 desafios
nos domínios da paz, da democracia, dos direitos humanos e do de
senvolvimento durável.

Anexo também pronunciamento (francês e inglês) do Presidente do Conselho Interparla
mentar, Sr. Soroue.
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3. REFORÇAR E DEMOCRATIZAR AS ESTRUTURAS
DA COOPERAÇÃO INTERNACIONAL
A reunião dedicar-se~à a detenninar como. por um lado, di·
namizar as Nações Unidas, e por outro, reforçar a participa
ção parlamentar - tanto a nível nacional. quanto internacio
nal- nas atividades da Organização mundial, particularmen
te pelo estreitamento dos seus laços COm a União Interpar
llUllentar.
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EXAME E ADOçÃO DO PROJETO DE DECLARAÇÃO

ENCERRAMENTO DA REUNIÃO

This is Secretary-Genéral Boutros Boutros~Ghali's stAtelll4!!nt. to be
delivered in Frcnch, to the spe('fã[ session beinz--held at Hudquarcérs of the
lnter-Parliuentary Council on 30 August:

O Brasil, de acordo com solicitação anexa, da Secretarla da União In
terparlamentar em Genebra, enviou sua contribuição em forma de subsídios para a reuniio
especial da Uniio Interparlamentar (cópia anexa).

Depois de inscrito na data programada pela organizaçio da reuniio,
o Brasil. de acordo com um sorteio foi o 190. orador, do dia 30 de agosto. O pronunciamen
to, na sala da Assembléia Geral da ONU foi feito pelo Presidente do Grupo brasileiro, Depu
tado Henrique E. Alves (cópia anexa).

A delegação brasileira reuniu-se na Missio do Brasil na ONU com os
Embaixadores Celso Amorim e Henrique Valle para um debate informal em torno das posi
ções brasileiras. Os Senhores Parlamentares puderam nessa ocasião pedir todo o tipo de in
formação necessária para completar seu conhecimento no que se referia aos trabalhos da
reuniio.

o convidado especial para um importante pronunciamento foi o Se
nhor Embaixador Richard Butler, Representante Pem>anente da Austrália, na ONU e, Che
fe do Comitê Preparatório para o 500. Aoiversàrio das Nações Unidas.

Com relaçio ao Acordo de Cooperação entre a Organização das
Nações Unidas e a União Interparlamentar, conforme documento anexo, o Brasil entregou
em Nova York, dando seu apoio.

o Comitê Executivo da União Interparlamentar que teve a funçio de
comitê preparatório/redação na reunião reuniu-se na véspera. e durante a reunião contando
com a presença do ex-Presidente do Conselho Interparlamentar. que esteve muito engajado
nos preparativos da reunião especial durante seu mandato, e o Presidente do Grupo nacio
nal dos Estados Unidos da América, elaborou um projeto de declaração (anexo) que depuis
de examinado por todas as delegações foi adotado por unanimidade.

Finalmente, foi acertado um projeto de resoluçio(anexo) sobre o
Acordo de Cooperação entre a Organização das Nações Unidas e a União Interparlamentar.
Entre outros a Assembléia Geral decide inscrever na ordem do dia provisória de sua 51..
sessão um ponto intitulado "Cooperaçio entre a Organização das Nações Unidas e a Uniio
~arlamentar" .

Às 17.30 horas de dia I de setembro. foi encerrada a reunião pelo
Presidente do Conselho Interparlamentar, Sr. Ahmed Fathy Sorour.

Aproveito a oportunidade para consignar os agradecintentos da Dele
gaçio Brasileira ao Senhor Embaixador Celso Amorim, ao Senhor Embaixador Henrique R.
Valle, ao Senhor Secretirio Alexandre José yidal Porto e aos demais servidores da nossa

Ir; il'l with genuine ples.sure. and with a certain ·,c.nsc af thc o..:casion,
that r t-.·ts:h tOday to welcorne the Ir.ter~Ptl.rlia(Jl.t'ntm..y Poloo tn th~ United
Nations ..\nd I sht'uld Ukc fi.ne of alI to greet your Pr,;,s:ident,
Oro Ahmed Fathi Sorout, my compatriot .s.nd ft'iend, and ~o coneratulacfl him on
the importanc dueles he p~rforms \rrIithin yaut' institution.

I shauld a150 li..ke to exund a warm \rrI~lcome to eAch and every one of you
and to teU you that, here in the United NatioQs, you are at hOlll!'!.

Just ~ fC\rrI yean aga, such remarks lIl.ight have been surprising, given the
extent to \rrIhich thll cOlllJlon percf!ptton of the Uniteli Nations \rrIas, above alI.
that ,)f a forum resêrved exclusively for soverr!ign Seates. Today, the .a.ctors
on rhe internarional :stage are conrinually incre.a,dng in numbers and in
diverdty. And the Unit.d Nations is resolutely opening up to these neW'
prospects. Non~governll.ental organizations, private institutions, educarional
1:t8tablisMants, business anel professional circles, media, representatlves af
Zlublic opinion.•md I 3m thinking in particular of parliBmentari.,.ns. a11 have
e role to pIay.

And the celebration of the fiftieth anniversary OL the llnited Nations
lllust be. for all of us. in a sense, an opportunity LO 'll<l.ke lhis universaLity
of repruentAtion complete. lu so doing, \rrIe should be fnithful to the opening
yords af the Charter: ..w..~ the peoples af chn United Nations", for chis
f"xhortation is a canstant invi tation to prOmote inereasinl; democratizatlan of
international life.

Let us indeed never forget that the United Nations was boro, SO years
<;go, OUt of the will of a small number of individuais to vi8'" the \rrIorld .s a
whoh, t:o mobilize the international community in the 96rvice of the great

(more)

For informadon m.dla-not an otnclal record

objectives of prognu and pee.~e, and to dissllminate dellocratic ideals
worldwide.

In this respect, the Inte:r·Parliamentary Unioo ia certalnly the mo.t
adva-nced in!'õtitucional fo.:um of internationnl denl.acrnrJc coapcrlltlon.

For more than a century, your in.ti tution h.. b••n playing the part af •
pioneer and a -precursor. It has been an untiring pucemaker and advocate of
the puceful .settl.e.lHnt of internation.tl di.spute.s. lt 11.. th. fitac perunent
forwa for dialogue between the representatives of thfl democratic States. And
in a sense it is undoubtedly the fint inst:itution to have introduced th.
democratlc imperative into t:he international legal arder.

Quite Il4turally, therefore, the Inter·Parliamentary Union is today ln
the front line of th. struggle being waged by internacional in.titutiona to
1M.t this neW' Aspiradan to frfladoll and deaocracy t:hat ls tii!J,ing up Eroa '0
many peoples and so rnany nation.. A. such, you are the privilll.d partn.u oE
the United Nations.

Wlthin the space of a fev yeart:, Lhe Unlted !tatiorts h.a indud raa:de
democrati:z&tion one of its lI&in ob.1ectives. Thh abjf!~t1ve ifI ineluCSed in
IIOsr of the major activities we are enp;a~ing in, &t this v.~ tlo.'nc. 1n the
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service both of pUCl! and Df developc;enc. This imperacive of democratizadon
first a3Serted l.tself praggatical1y aOO emp1.rically in tha mandat.fls givet\ to
the "blu. helmets", given th., evident: truth that there can be no [rue
delltOcracy without peace _00 no lascina 'P••Cf! vithcut de.ac.racy.

-niü., thll Uni'tad Uations missions \uLve continU&Uy expanded and becom.
broader in scop'. National nconcUlation anel the screngthening Df dellocracy
have indead becoae AO int.&r&l pan. of uny UM_tu drawn up by che Securicy
council. This trend voas .pparent, .lnt.n:..J,i.lJ. in ch. major operadon$
conducted by the United Hations, ln Angola. Mozambiqu. and EI Salvador and of
course, in Cambodla.

This concern Cor delaOcrat1.zatlon is aiBa &t th. heart. Dt th. preventive
diploll&cy 1 ali. engaging. in, in uny r.,ions of ~he world, in che serv!ce of
peace .00 ucurity.· For it 1s illpurcant conclnua11y t.o convioclJ polLtical
hader. thac the democratizadon of .a regime 15 a guarantee of subili.ty. and
that free expression 00 th. part of che citi~"ms ia the {ound.tion of all
hr,itimacy. This 15 for me • constant concern, anel on. of ~he main object:ivu
! bave :let Jlynlf. Huc i~ i5 a!so an acdvicy "'hich 1 IIUst, and intend tO,
conduct with thc discretion required in arder for lt to bc crrcctive.

Today, the activicy of the Unittld H.tinos 00 bebalf of deraocrarizadon
1s inereasingly taking the forll of dectoral ass1staneCl. More anel more Scates
are no", c&l1ing ou t.he Organi2::&tion to provic./.e them vith eleccoral .au15taoee,
To date, almost 100 States h.ave requll5ted our assistanee in this field. And

sinc.e t992 ",e have been able to organiz~, conduet. supervise. coordinate and
verify el4!ctions in soml: three score couotries. This iA why I wanted to set
up within che Department: of PoUtieal Affairs of the Secrecariat a division
for eleetoral assistancl.t. Thi.s is, in my view, r~al institut:l.onal progresso

10day, a diplolll1.cy of dl!!lIIocratlzadon genuinely exists Io'ithín the United
Nation$. !t h this diplomacy I lave attempted tO explain in the repore I
wi!! bl! .subnlitting to the General Assembly aC it8 next sesBion, dnd whích I
relt I shou1d -make available to you ln order to provide an inpuc to your
thinking. I do indeed believe that democratization i5 an essencial tool for
strengrhening the activities of che Organization in the service of che
internacional cOCl.llunicy.

We ar. alI Awarc that any process of democratizAtian r.quires dO effort:
of will on the part of the governtoenc eoncerned and a150 on the part of its
citizens. Cit!:tflns should have the opportunicy to parclcipate ful1y. freely
dnd dellocrat.ical1y in the process of policieal anti social decision-llUiking.
This ia why we need to endone politlea.l pluralisIl, promote the cu~e of law
and propagau a cul cure of d.lIOcraey.

This is why, wherever posdble, we have endorsed genuine multi-party
poli'tics with a viev to building peaee in the 'Wake of conflie'ts; because it is
essential that former belligerenn should be integrated into pea.ceful poli ties
anel De a.llowed 1:0 pn:rücipau fully in de.ocra'de lHe. 'Ihis. i.s how 'oIe ha.ve
proceeded in Hozatllbique, CaIlbodb and El Salv.dor•

However, political pluralistll must be practised in a stable and reliable
inatituüonal. fr&lII.~work. 'Ihis is \lhy prot\locion of che rule of law i5 one of
uur lIain areas of coneern, ao area in which international asslstanee has
cont't'ibuted to .... 'OUlllber of initiacives, Thus, in Cambodia we have he1ped tO
reforlD th. State apparatus and iu eonstitutional powers. The Inter-
Parl iament/lry Union. ",orldng alongside us, ph.yed an indispensable role thC!!rl!!.

Elsewhllre, for example in Venexuela and Cóte d'!voire, w~ hdV~ overseen
dl:cenr:ralization processes designed to make institutions more et'fieient and
integrace thllt.lll more closely into the work.ingA of the State.

In the sase spirit, lIe have helped to set up national trade unioos in
E} Salvador ,and Guatemala, for a commitment to con:llultation and pdrticipation
b:r the populacion remains the spearhead of dellocratization. In Africa, Latin
Americs and $outh-east Asia, we are eontinuin,; to get involved in the
manase.eot of national civil services.

Howev~r, in arder for our efforts to b. meaningful and h.ve lasting
signlfieanee, we need to propagat8 a culture of de.-oeraey. Because i't is
essentLal th&t: our ét:rort~ take rooc in people's rnlnds, ror nobody Cdn
guarantee- t,hat, vhere a eount:J:)' halo requested eleec.ora~ assis.t.a.ncl;l. :>.uffi.cLcnt.

aeJlocracic avareness "'ill exist to ensun that the election resul ta: are
respected. We can .11 r.cal! specific eumples.

We should, therefore, &0 a step further in our commicment to
dellOcratizac.ion. W'e ne.d to instruec citizens, train Bdalinistrative staf! and
draw up regulacions thAt rupllet demoeracy. Wherever neceuary, independent
judicial aut}:1orities lIUst be establishlld, armies for...d that reSlpect the rule
af 1..",. polie. forces cnated that: acc as suarancots of civU l1berti•• , arui
people educaud about huaan rightJ. Thh is the thrust of our currenc
activities in Haiti. Silli1.rly. in Cubodia, South Mrica, Angola and Malawi
lIe have inforlled, cxplained and made public opinion avare of derlocratie
prineiples. In Namibia, Kazakstan, Taji'kisnn. YelHn and Chile tle have
prOJlOted the estabU.luHnt of free and independent INSS media, because free
&CC.:lS to lnforaaClon is an essencial lIl1ellllnt in any proce.. of
deleOcratization. '

I know t:hat, as parliaJHntarians, you are partieu1ariy sensitive co che
impor1:anea of thcse activitles. And ren assured tbat. I sha11 note with
eonsiderable interest any co..-ents or sugglll'stions chat you put to .lIe. "our
w••lth of experhnce, as individuals and parliatlentilrians, at the
institutional level anel &s an internacional org&nization. seems to tIle to be an
indbp.nnble resoure. of 'Whieh th. entire interna.t'Íol\&l eotlUlUt\iey ought to
take advancage.

W. a11 knov that building detllOcracy involv•• lIlore than juse
instituti.onal principies. It would be a .iatake to believe that a dellocratic
nlime can be founded lHrely by ..tabUshing institution:l. We are we11 aware
tMt dellOcraric rul•• shou1d bt: the institutional expression of the deepest
stlrri1lls of a Mtion.

An institution. theufou, is the reflection of a nacion vLew.d
historically. Which leads me co reiterate here today that demoeraey is oot A

model to be copied from cerraio Statu; it is a Koal to be actained by a11'

peoples. \lhen I enjoin Sutes co eabark 00 a proeeu of dellOcratízatioo. [ ali
not urging thell to parrot th.. exallple of otnus. not al:l I tnviting thea t:o'
borro"" political scructures from e1sewhere. Far frcm it. DellQcracy can and
snoulc1 be Zl.ssillloilated by _ti. cultures. 1e i.s ca~ble of &ssuming m1\ny forms
in order co carrelate (lore prechely vith tlta vay peopl. re~lly live.
De~er&ey is the. polit.1.cal expressian af oue co.-oo heritase: as such it
po••••••• a univarsal dimensiono

I should a180 lUc. tO take che .xceptional.opportunity of your pre.tenee
here ac Uoited Nadon. Headquarters, to go one $cep further and ontUne r;he.
essential rol. I expecc of yau io the service of pe.c.. For world peae. is
oot just the busioess of States, nor can resp0nllibility for ic be 4S$Wled by
the United Naticns syscem alona. It afteces a11 of uso The [nter
Parliam.ncary Unioo has 10ng ildvocated this vic"'. 1 too sought lo srrcss thb

fact in Ao hUM. for Pene' which I submicted tO the S&curity Counci.l io 1992.
00 thae occasion, indeed, I ellphasi'ud the role th&t: p&rliamentarians lltUIt.

play, aJIOng the other players on the internacional scene.

For you are vital ehannels for public opinion. As members of t:he
Inter~ParlbEHntary Union, you are among the privihged voieu through ",hic:h
public opinion c&n be heard 00 the internaCional stage. This 15 of eveo
greacer importance in clat tha United Nations h currently undergoing a real
crisis of confidence. Froll many sides I hear eriticislls .and challenges. Of
eourse, this 15 noc surprising. The Uniced Nations is in IIl&ny respects a
ma.gnifylng mirror of international public opinion. Frequencly ve observe in
i1:, writ larg., ch. aspirations and concams of States and peoples. And it
tI:lUst be acknowledged that in a feli year. the vorld has moved impercept=ibly
from euphoria to anxiecy. this is somechins we h.ve aU witnessed.

You who are gathered hera tOOay have a crucial role to pIay in the
,urvic. of peaee and int:erna.tional .cecurity. I vi11 say it again: Yithout
.:he supporc of publle oplnion the United Nations 15 nothing; 1t. effeetiven.u
diminhhes, its very legitimaey fades.

It h only internaCional public opinion "'hieh aHows States to exprus a
strong polit:ical will, and it is only the polit:tcal )olill of Stat.es which taake,
peace ponible. Nothing is .lIlOU importan't ar pruent than this fact.

Indeed. experience has shown that for peace to cxist ther~ musc exi!lt
the political '01111, bot.h atiOng the ",.rring parties Ilnd amang other inure~ted

parties. The desire of the protagonista to make peace must coincide with the
desire of t;hose St&t.es tlOst closely involved. cha.c i5 to say the guat; Po",ers,
to have a clear policy !n order to underpin such & movrmenc tovard. peace.

I "'o1.nt to emphasize this point: very strong1y here. Peace requires, at
the salJe time, bo't.h t.hc will oí thosl! involvcd ln the (:onfllct i:.nd rhe wUl of
interested third partiu. 1hese two conditions are t:he sine oua ,,00,

Why did we succeed in Angola? H.cause both types or political ....111
ex.i.ste.d .t the same c.1.me.

Why did 'We sueeeed ln Cambodia? For t-he S4t1l.e reason. The desire t;o
stOp fightinS and set up free elections exbted, anel the great Powers &ave
thcir support to that proces. at: the time of the Paris A&n..m~nts. Uhy did loIe
sut:elled in El Salvador? Becaun, once agaio, the protagonists desired peace
anel the great Pover. supporud the movellene to"'ards peace.

Convenely. why is the internacional commun1ty experiencing such failure
in the for••r Yugoslavia? Bec.use thia desire for pe.cf: hOls 5ci11 noe been
expressed cle.rlr enough. The antagonists perce1ve grea.ter advancages in

conttnutng the War t:hao in nasoci&ting; and. the other Stace,s involved have noc
been abl.e to fo11ow a clea.r line ln favour o~ peaee.

This hig,hUghts, yet again. wh.t a great effort of persuadon ve muSC
continuallyexert. It highlighu, -too, what patience and peu.evet'ance ve need
to demonstrate. For th15 ia th. on1y lI.ans by vhich ",e ego sileoee the guns
400 givtl the civilian population reasons for nev hope in cheir future.

lhe search for peace is a labour of Hercules, arui i t is this long
process that .... lIust explain to public opinion. An4 public opinion .u.t be
given the means co e;xert alI its influence in the dec1sion-raaking proc.ss.
This is a clear indicatton af w1lat the international cOlllZlUOl ty expects froll an
institution such as yours anel from th. lofty Cunetion th&t you diseharge. It
i.s a1so a elear lOOlc4tion of ""hAt I personal1y expect fro.. you.

In this eonCext:, you ",ill understand ho'" cuch lIlon closely:r vi.lllh to se.
the [nter-P,arliatl:lflntary Union associated with the United Nations action. I
can 8uure you that you wi11 41v.ys find me st4nding by you, ceady to promoU'!
thia idea. For you are a vital ele.ent Ln the represcntaLion of rhe 'Wor1d,
anel it is therefore iaportan't t.tt.t you play your ful1 par't wichin t.h~ world
Orsaniz:ation.

I know cbat this is one of your conat:an~ preoeeupatlons. anel I share it.
I have no doubt that you viU address thes. issuea in your discussi.ons. t
"'111 read your conclusions c:lollely.

ti. "["8 a11 of WI avare, today, that we have indhpucably encered the er..
of the global society. Internacional politie&! opinion and Stóltes are ful1y
persuadecl that the key proble.cu of the future of II&nkind are essentially
trananadonal proble,lS. Internacional society is no longer lIerely
incerstatal. buc ",Ui henceforth ba on. grltat intetdependent human famUy.

Never in t:he hiscory of mankind have peoples ...nd nacions received so
much information, in real time. on the events cakiog place everywhere 0'0 the
planet. Our life is surroundec by tha media. rnternatlona1 1Ue unfolds
today beiore the ~ye. of the world. Ic ls, thos, now more thao ev.r eueneial
for tbe opinion of n.ations and p~oples to be able to t!xpreSS i tself o1.nd make
itsdf heard. It 1& essentbl tbat ie receivu fair representation.

It is this inttlrpretation thac ! placa 00 your presence herc loday in
thb vorla OrsanizAUon. For \le ~t a11 work to giv. our nntloM1
inseitutloM aOO our lnc.rnat:ional organizations Sltill greAt:er 1egitilD&cy and
to UU 'lhe. at111 more deaocratic.
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Tradução do Ofício GRP/94/DSG.21, recebido do secretário Geral da

União Interparlamentar

GRUPO BRASILEIRO DA U:-IIÁO IYrERPARUMESTAR

CONTRIBUIÇAo DA UNIAO INTERPARLAMENTAR PARA o

SOQ ANIVERSARIO DA ORGANIZAÇAo DAS NAÇOES UNIDAS

Senhor Presidente,

Corno é do seu conhecimento, em 1995 a Organização das

Nações Unidas celebrará o 500 aniversário da sua fundação.

Em seasão extraordinária, que acaba de se reunir em G!,

nebra, dias lO e 11 de dezembro passado, o Comitê Executivo est~

dou detalhadamente as formas de contribuição da União para esse

evento. Essas propostas serão examinadas pelo Conselho Interpa!.

lamentar nas reuniões de Madrid de 27 de marc;o a lo de abril de

1995. Fui encarregado de transmitir desde já algumas dessas re

comendacões.

1. Co.emoracio nacional do 500 aniversário da ONU

o Comitê executivo é da opinião que é muito importan

te que os Parlament.os se associem ã comemoração do 500 anivers!

rio da Organização das Nações Unidas. Assim, faz um apelo a- t,2

dos os Grupos nacionais para que estejam atentos, em seus parI.!.

mentos, a respeito desse acontecimento, em particular, promove!!

do a realização, em ocasião apropriada, de um debate sobre as

Hações Unidas.

o Comitê executivo, por outro lado, recomendou que os

Parlamentares trabalhem, se nenhuma medida ainda foi tornada, no

sentido de criar um Comitê nacional do 50Q aniversário da Orga

nizacio das Nac;ães Unidas. Recomenda que esse comitê seja con,!

tituído também por parlamentares e sugere uma atenção especial

do Grupo a respeito do tema.

Muito agradeceria nos comunicasse, logo que possível, t.,2

das as medidas que foram tomadas com relação a esse assunto no seu

país, a fim de que os órgãos diretores da União possam ser info~

dos.

Com esse espirito, o Comitê recomenda que a reunJ.ao ter

mine com a adoção de uma declaração final concisa porém substanti

va, que seja redigida com o cuidado de evitar toda a ênfase supér
flua.

O Comitê executivo, que terá a função do comitê de r.!!

dac;ão, deseja conhecer a orientação geral da reflexão dos Gru

pos ndcion".is e convida todos os membros da União a transzaitir
ao Secrel:;'~:ii'::1o .,_"; ~ontos de vista e propostas sobre o tema ge

ral da reunião rfseus dois grandes I;O.tli\S. Informo que o Grupo

nacional não está obrigado a apresentar uma nota para distribu!

ção na sessão. O que é necessário é preparar, de uma forma CO!!

cisa e sintética (quatro a seis páginas), as propostas e reco

mendações ao Comitê executivo.

Todas as propostas deverão ser enviadas no mais tar

dar a.té o dia lO de março de 1995, de maneira que, em Madrid, o

Comitê executivo possa conhecer as grandes linhas do pensamento

dos membros da União. O Comitê elaborará, em seguida, um ante

projeto de declaração que será distribuido a todos os partici

pantes no c.omeco da sessão em Nova York. Durante a reunião, o

Comitê executivo fará a revisão do texto, na perspectiva dos d~

bates, antes de submetê-lo à adoção dos participantes, no dia

lQ de setembro de 1995e

Além disso, o Comitê executivo apreciaria que os Gru

pos nacionais que o desejarem, transmitam igualmente uma breve

exposição como as organizações do siste.a das Nações Unidas co,!!

tribuiram. para a soluçã.o dos problemas com os quais seu país se

confrontou a

Estou convencido que o seu Grupo dará toda a atenção

a essas recomendações do comitê executivo e, na esperança de r.!,

ceber do seu Grupo nacional seus pontos de vista e sugestões no

prazo indica.do, queira aceitar, Senhor presidente, os protestos

da. minha alta consideração

Pierre cornillon

secretário Geral

Reunião extraordinária do Conselho da União Inte:rpa.J:'la

mentar, por ocasião do 500 aniversário da ONU

(Nova York, Sede da ONU, 30 de agosto - lO de setembro

de 1995)

2. sessão extraordinária do Conselho interparlamentar cc.

sede na ONU em. Nova York (30 de agosto - lo de setem

bro de 1995)

A ViSXo PAllLl\JIIlNTl\R DA COOPERAÇXQ IRTIllUIACIORAL NA ALVORADA DO sl!

CULO XXI

Ordem do Dia
o Comitê executivo começou os preparativos da reunião

que a União resolveu realiza;ç na .sede da ONU em Nova York, por oc,!

sião do 500 aniversário. Recomendou em particular, que se realize

uma sessão extraordinária do Conselho interparlamentar, o que oco.!,

rerá em Madrid, em março de 1995, com proposta.s especialmente pre
pa.radas para essa sessão.

Desde já, o Comitê executivo leva a seu conhecimento a

proposta para o tema gera.l da sessão: "A viJ!ião parlamentar da co

operacão internaciona1 na a1vorada l:1o século XXI-. Os parlamenta

res serão convocados a refletir sobre o tema organizado, dividido

em duas partes, como encontrará no Anexo.

O Comitê Executivo deseja que essa sessão extraordinária

seja a oportunidade para a União Interpar1amentar conduzir a I'uma
reflexão prospectiva sobre as grandes questões para a cooperação

inurnacional e sobre a forma que os seus integrantes poderão agir,

a nivel parl.-entar e govetnaJlental, para responder às aspirações
dos poVOS-e

1. UM PROJETO PELA DEMOCRACIA, PELA PAZ E PELO DESENVOLVIMENTD

DURAVEL

Baseando-se na experiência passada e presente da cooperação i,!!.

ternacional, a reunião identificará os grandes desafios que en

frentará a comunidade internacional na alvorada do século XXI

e definirá as grandes orientações da política a seguir, para

vencer os desafios nos domínios da paz, da democracia, doa di

reitos humanos e do desenvolvimento seguro.

2. REFORÇAR E DEMOCRATIZAR AS ESTRUTURAS DA COOPERAçAO INTERNACIQ

NAL

A reunião dedicar-se-á a determinar como, de uma parte, dinami:
zar as Nações Unidas, e de outra, reforçar a participação par

lamentar - tanto no nivel nacional, quanto internacional - nas

atividades da Organização mundial, particularmente pelo e.stre,!

tamento dos seus laços com a União Interparlarnentar
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C;0NTRIBUIÇAo DO BRASIL ENVIADA AO SECRETARIO GERAL DA UIP

C:lIl1PO U1t\SII.EmO J).\ U!\'ll\O I:-.JTEIU'.\lH ..\\IE~T.\H

renforcer le rôle de l'ONU soit par rappart à ses attribuitions

originales de maintien de la paix et de promotion du désarmement,

soit par rapport aux activités qui sont en train de monter en impo.E,

tance dans la liste des débats interna.tionaux, comme, par exemple,

la question des droits humains.

Brasília, le 15 mars 1995.

M. Pierre Cornillon

secrétaire Général

Union Interparlementaire

En ce qui concerne le maintien de la prJ. ix ~ t la promotion

du dés.:rrmement- objectifs qui ont justlfié la cL·é.... liun uc l'Organi

sation ues Nations Unies - 11 parait qui 11 fdut él.... L·':JiJ: la rcprésu,!!

tativité du Conseil de Süreté, étant donné que J:;~s ,Jctions de pilix

seront autant plus légitirnes et efficaces que sa capacité de repré

senter les intérêts des diffêrentes nations faisant partie de l' Or

ganisation est grande.

Monsieur le Secrétaire-Général,

J'ai le plaisir de vaus adresser ci-jointes les docurnent.f!.

tions concernant a la "Contribuition de l'Unioo Interparlementaíre

au SOe. Anniversaire de lfOrganisation des Nations Unies".

Je vous prie di agréer, Monsieur le Sccrétairc-Général,

l' assurance de ma haute considération distinguée.

En outre de fortifier les attributions oriqinales des Na

tions Unies, il faut encore approfondir les activités de l'Organis~

tions dans des doma ines qui ont reçu davantage d I att~ntJ.on interna

tionale au cours des dernieres décennies et qui E'xiqcint une majeure

coordination entre les pa,ys, camme sont celles relativ~s au déve

loppement social, économique et de l'environnement. Par ses agences

spécialisées, l'ONU devra servir de place pour la promotion, par

exemple, des droits humains (au sein de la Commis:;i.on des Droits

Humains), de 103 coopération financicre ct t('("hn i '111,," ,"'ntr\" l(>~ p.,yp;

(au ECOSOC) ct de 13 mise en exécution dcs dispo!';itinnr: prévucs o.:tnJ>J

"1'Agenda 21 11 (à la Commission de Dãveloppement Sout,.,wa1Jlê).

Député Henrique E. Alvl.!~

Président

CONTRIBUTION DE L'[JNION INTERPARLEMENTAIRE AU

SOe ANNIVERSAlRE DE L'ORGANISATION DES NATI0NS UNIIlS

APPOINTS POUR LA SESSION EXTRAORDINAIRE

DE L'UNION INTERPARLEMIlNTAIRE

En ce qui concerne le Brésil, ces .JctiVJ.lü::; ,j ....n~ ltl$ <.10

maines social, éconornique et environnement<ll sont t.i"~l:i uutJ.ls o3uxJ.

<luxilio3ircs pour mottra en oeuvre los buts fond<lmcnt.:lUK du pays, te1s

comme ils se trouvent sur la Constitution.

. Au-delà du débat autour de sujets spécifiques de la liste

interna tionale d' affaíres (t'agenda interna tiona1"), un des buts per

manents des Nations Unies pour ce siecle et le siecle XXI est celui

de l' affirmation de l' Organisation comme une place de concertation et

négotiation internationale afin de maintenir la stabilité mondiale

et de réduire les inégalités poli tiques entre les pays.

I. Le Cinquantenaire de l'Organisation des Nations Unies CONTllJ:BUIÇl\o DO BRASIL ENVIADA AO SECRETARIO-GERAL DA UIP, EM

PORTOGlll!S

Le 24 octobre de 11 année courante on célébrera le cinqua,!!:

tieme anniversaire des Nations Unias. Appuyé sur l.:l Résolutian

n. 46/472, le Secrétaire Général de I' Organisa tion [i t lJ. rccommendi:!.

tian ."lUX pays lI\embres pour qu' i15 átablisscnt dWJ:> t.·Ulllllliti~ ions nl1ti~

nales afin de promouvoir des événements de conunémuri..lLion du dit

anniversaire.

SUBSÍDIOS PARA A SESSÃO ElrrRAORDINÁRTA
DA UNIÃO INTERPARLAMENTAR

I) o Clnqüentenária da Organi:t:açãa das Nações Unidas

Au Orésil, le dernier 8 mar~, un UécrwL Prú::>idtmticl

fut publié portant 5ur la création d'une Commi::>sion Nationale com

pasés de différentes entités fédérales, qui l:i't..!tit d~'JJ. l·~unit..! cU

deux opportunités pour établir un progranune dI act:.lon eom!:Jccnant

plusieurs activités commémoratives du CinqUd.ULtm.... 1Lw.

No dia 24 de outubro do corrente: ...1.00, será

celebrado o 50" Aniversario das Naçóes Unidas. Com base na

resolução 46/472, o Secretário Geral da Organização

recomendou que os paises membros constituissem comissões

No Brasil, no último dia B de março, foi publicado

Decreto Presidencial criando uma Comissão Nacional, composta

nacional e envolverão os Três Poderes do Estado, setores do

Governo Federal, Governas estaduais e do DistrIto Federal,

por diversos órgãos federais, que já se reuniu duas vezes a

fim de elaborar UI\ programa de ação, contendo diversas

atividades comemorativas ao cinqüentenârio.

Com a coordenação do Ministerio das Relações

Exteriores, as atividades comemorativas terâo abranqéncia.

aocomemorativoseventospromoverparanacionais

Aniversário.

Lors de la fixation du programme dtaction, la Commission

Nationale se fera oriente r par les buts suivants: c'li f f Ul':ô' r las

desseins, les principes, l'histoire et ltaction UW:; N~IL.J(m~ Uniul:>:

faire connaitre la présence et la façon dtagir du Ul"tol:iJ.! à l'ONU;~t

procéder ã une évaluation critique du parcours suivi p..tr !'Org..tnis~

tion jusqu'ã nos jours, aussi bien qu ' idcntiftec·l..:'::> lit-lncg d'action

pour l'avenir.

Sous la coordination du Ministere des Atrairei:::> J::trangêres,

ces activités se déployeront par tout l~ pays ct t.'nv("lopparont les

trais Pouvoirs de l' Etat, les secteurs du GouvernemQnt Fédéral, ceux

des Gouvernements des Etats de la Fédératian et ccux du Oistrict

Fédéral, le secteur privé, les cercles acadérniques, 1l?S m~dias et

les organisations non-gouvernarnentales.

Dan!> toute initiative d' intensifier la coopération inte!:,

nationalt! au prochain siêcle I I Organisation das Nations Unies devra

forcément se faire présente. Pour arriver a ce but 11 faut d'abord

II. Appd:lmts pour 1e çujet: ·The parliamentary vision for inter

na.tional co-operation into the 21st century·

setor privado, meio acadêmico, meios de comunicação e

organizaçÕes não-governamentais.

Na elaboração do programa de açao, iJ. Comissão

Nacional deverá guiar-se pelos seguintes objetivos: divulgar

os propósitos I principios I história e açao das Nações



23184 Sexta-feira 22 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 1) Setembro de 1995

Unidas; divulgar a presença e atuaçào do Brasil na ONU; e lllUiuino qUff oa dt'liegauoJ::S tiot:S Guvt:r"luJ: •• Il.I'JUI~ 11: ntOlDCntn

fazer uma avaliação crítica do percurso da Orgüni~<J"~i.lo 'Jtê em ~ue o mundo saia da molior b'Uerra já vivida Pt~jéS liwuanidade,

os dias a.tuül~1 bem, como identificar linhas de açao futura. aenLiam confiança de que a ONU. que nal:Jcia. COQl VOt.:u.i,;Ll.\1 uniVerlid.l

e propóai toa generOBoe .. eeria um inatrUD~lJt;o dm: i:JÍ VI) pdra criar

Il) Subsidios para o te.a:
um Mundo me!110r. Estabeleceram aaaim.. m~Ci:&niUlllO:~. 'lUt: pareciaJn

consistentes. para garant.ir a pi1Z::, o r~tJ~iLI) .:J.lJU d.i.l·~lt.otJ hwna-

"The Parliarnentary vision for internatianal co-operation
ioto the 21st century"

noa e formas atú 1tiplaB de cooperação entr~ oU n~l(,;ol:~. Maiu do

que propósitos especificas. criaram td.lllbém um 101·U. Utu CálJlpO de

As Nações Unidas deverão estar necessariamente

presentes em qualquer tentativa de intensificar a cooperação

internacional no próximo século. A fim ue dlcançar esse

objetivo, é fundam.ental reforçar o papel da ONU, tanto em

suas atribuiçàes originais de manutençào da paz e promoçao

do desarlIlamento, como em atividades de crescente importància

na agenda internacional, a exemplo das questões Je uirai tos

humanol$.

diálogo em que i1::5 vontadeB e oa interet5t:1~u UO:;J 1.:tiLfl..Ju:J poderidJJl

encontrar pentos de convergência.

Acurc.1. por OCiltSião dn lmu ~inqlU'nl.t:Il,ir·i... ,', (I II10.lllHnto

de t:l.val iarmutJ o que a ONU conse,b'Uiu e. tlutJrt:t.utiu. \Jl: rC1luVürwu::s

noaoil. confiúru.;a ni':l Organiz,ac,rÕo. d~ bu~St:<.Jr·uul;1 lI't:I"'; 1'.l["4 que t:ltL

pDt:lUi..l. fazer llIl.li~ e melhor.

A ONU. como toda instituição criada pelo hOllltlm" tevu

realizações noti'Íveia e conheceu frustraçóe3. Seu maior feitoPara a manutenção da paz e a promoção do

desarmamento - objetivos que justificaram a. criação das foi" "eem. .d.lÍvida. o de ter mantido abertos 013 canais de diálogo

representatividade ào conselho de Segurança, já que quanto

maior for sua capacidade de representar 05 interesses das

diversas nações integrantes da Organização, mais legitimas e

mais efetivas serão as ações de paz.

Além de reforçar as atribuições originais das

Nações Unidas, também é preciso aprofundar a~ ati v idades da

Organização em áreas que ganharam maior pro jeçao

internacional nas últimas décadas c que exigem m<.1iar

coordenaçào entre os países, como as de desenvolvimento

social, econômico e ambiental. Por meio da ~QU::~ orC]<Ío::>

especializados, a ONU deverâ servir de foro p.:Jra .J pt'omoç.:io,

por exemplo, dos direitos humanos ( no âmbito da Comissão de

Direitos Humanos ), da cooperação f inanceira e técnica entre

os pa íseB ( no ECQSOC

previstas na Aqenda 21 na Comissão de Desenvolvimento

e da implementaçâo das disposições

ma'rco de debates organizados.

Mau não teve êxito sempre. Os idea.i» ficar'aw dltitante~

sobre a ampla temática internacional. mesmo noa tempotl mais di

-ficeis da Guerra Fria. Dissolveu tenfl:õea. Permitiu que processos

internacionaia complexoB. como a descoloniz;açiio e i1 tlupera\O:âo do

"apartheid". ae concluíssem qua.se sempre de formt'! pacífir.a A sa

tisfatória. Forneceu instrumentos para tJoluçõ~H d~ t:ucl&.rovêdHa::s

e conflitos. Foi palco para que Queatõea novaB" como i'l do meio

ambiente. surgi.ssem e ganhassem maior dimensão int~r'ni1CiOnal no

da prút.ica em. alguna teJna8 que conhecemotJ. A ONU n(;1') (()i capaz

de impedir a cor'rida armamentiata~ nem de aproximil.r a:.; Partes em

alguns conflitos dramáticos. como no Viets.na. e na~ Huceasivas

guerras do Oriente Médio. Hão conseguiu implewentt.11· ()~ inBtru

mentos. que propÕa~ de maior juatiça e equillhrio naR" relações

econõllicae internacionais. Em todos eaa~a ca~otJ. as di1:lputaa de

aampliarnecessáriopareceUnidasNações

sustentãvel ). poder bloquearam. a realizaç:ão de idéiaa e meamo do reaptüto as
Para o Brasil, essas atividades nos cympos social, boas normas de convivência entre 08 Estados.

econômico ambiental são instrumentos auxIliares na

realização dos objetivos fundamentais do Pais, os quais se

encontram na constituição.

Para aLém do tratamento de temas especificas da

E. agora. o que nos eapera? De que rniJnoJ.r" nó:s" parla-

mentares podemos contribuir pat'a que as Q.t.ividi1dl:~ tido ONU i:anhem

consiatêncla? Podemos exprimir" com a mesma lort,;.'l~ u mmt. i mtm to

agenda internacional, um dos objetivos permanentes das

Nações Unidas para este e para o século X;:I é o

fortalecimento da Organização como foro de concertaçáo e

nQqociação internacional, a fim de que se preserve a

estabilidade mundial e que se reduzam as desigualdades

de confiança que tiveram oa delega.dos em Sao l··rêJ.n~jtl(~o~!

Entre 1945 e 1995. o sistema internacionQ.l se tran,,-

formou_ Não aomente ampliou-se o número de Eatadoti" como também

aproximaràm.-ee as que"tõee nacionais e as intex:nacionais. Em.

muitos temas" as deciaõe25 doa Governoa são condicionadas pelo

políticas entre os países.

bOa. ANIVlUlSAHIO DA lo1JNl>ACIlO OAS NAl,.:01m UNI0A~

que ocorre no mundo. Niio falo somente da esfera econômica" em

que 013 fluxos financeiros não conhecem fronteiras nacionaie e

'(Pronunciamento do Deputad.o Henriqu~ ~_ Alvt::~)

colocam. para os Estados. possibilidades e limites inéditos. Fa.-

lo também de problemas de meio ambiente" das migriJC;llt:!'u" doa di

reitos humanos e das minorias. do desenvolvimento soc:ial. da rP.'-

gulação da8 infinitas formas de aproximaçáo entre o~ l:!:l:5tadoa~

Há cinquenta anoa" quando se encerrareuu 03 trabalhas hoje facilitadas pela revolução nas comuniCaCÕp.5.

da Conferência de São Francisco. a criação OilU N"It,;ümi Unidas No ca.ao da paz e da. guerra.. mesmo confiieoa diueantea.

trazia razões de esperança. COIDO. para nós~ no Braail~ oa que ocorrem na antiga Iugoslávia"
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its support to the draft resolution contained in document

A/50/141, of the United Nationa, concerning the coop8ration
between the UN and IPU.

dia~ Sentimo-nOB indi~nados ~, de certa forma. re6pon~av~iH por

injuetiçae ou manifestações de irracionalidade que ocorrem do

outro lado do mundo. Youre Sincerely

"0 tornarma próximos porque nos chegam de fortJUi inBtllntane';" mI-

Nezst., mundo globalizado, interdependente, precisamos

de uma ONU ainda mais atuante, mais ca.paz clt: criar re~raa e pa-

drõea de conduta., conaenaualmente obtidoa, efeLiViUlll:ul,H repre-

Henrique AlvBfI
President o"f the Brazilian Group
of the Inter-Pa.rliamentary Union

aentativoa, que nos orientem, com sentido de juntit;lJ. H r:ondiçõea

de ezstabilidade~ O fim da Guerra Fria dlÜXOU pril triJ1i iUJ diapu-

tas globais Que impediram., tantas vezes, o I:JODI unc:i:llllinh<'1Juento

dos asmmtos internacionait:S. Ela bstá superada.. ~ noa deixa o
Mr. Pierre Cornillion
Secretary-General of the Inter-Parliamentarv Union

sentimento de que podemos agora retomar, com nOVlJU I..; fiJvoráveia

perepectivae. os melhore" projetos que a Organização estabeleceu

em eua hietória.

Exatamente porque as agendas nacional e internacional

Be confW1dem, acredito que parcela decisiva do trabalho parla-

UNION INTERPARLEMENTAIRE

~SSE~"·(J~&4:NT~·TaJ!lc:'lo\'O"'-"UCH

~~7;M"'150 - ~m2I733:n.,

montar e& nossm5 dias toca em temas que são tambéol Ot:> qu~ e8tão

na pauta da ONU~ De uma certa forma, os temas interm.1Gianllia sáo

as queati5tU5 do cotidiano da cidadania - e penso Babr~tudo em di":

1"eitoe hUlDallOB, desenvolvimento aocial. meio ambil:t1Lc, cowbatt!

Ao droa~us. São essaa aa queatfSes que motivam a mobilizam ila de-

GRP/9S/DSG.9
21 juin 1995

ACCORD DE COOPÉRATlON ENTRE L'ORGANlSATlON DES NATIONS UNIES
ET L'UNION INTERPARLEMENTAIRE

JDCIcracilUl de todo o mundo ~

Pela JDeBma força tranaiormadora das demoer.·Qci;;u:J;

asendaz:s da ONU e doa Parlamentos coincidem ci.1,da V~~ Uld.i~. COlJlO

parlamentarea, ao recolhermos, elD nosaas deliberaçôe.t:5, 0::1 can-

lSensoa alcançadoa pela comunidade internacional na ONU, de forma

Madame la Pr6sidente.
Monsieur lo Pr6sidenr.

.. Commo vous lo savez sans doute. à sa l56e. session (Madrid .
Conse~I m~rp.arlememaire avait souhaitê que soit institutioMalis6 ef renfor~ a1vrll l~S),. le

~ntre I Umao mte;parl~m:ntaire ct l'O:ganisation des Nations Doies. Dans ceu.:;:r~pe~~~~n
I a approuvê à I un~I1ImUé U." mémolre explicatif et uo projct de résolurioo (vaie anDe •
pr6parés par le Comné exécuuf et destinés à être soumis à I'AssembJ'e gó-' J d N.xc)
Unies. c uera e os allOOS

dellOcrática, eataremoa reforçando uma inatituiça0 nect!aaaria pa-

ra a paz dos povos. Da meama forma. ao propormos, CUtJlU rt!presun-

tantes da cidadania, tellWU!5 e orientaçõel5 para as dê 1iberaçõe!S

das Naçõe13 Unida,8, estamo3 reforçando uma tendenciu LlluikSplmaà

vel para realizarmoa os l!Delhoree: idea.is da ONU, ~LIl·i.1 ~~~l t::la

d' d J'ai le plaisir de vous informer qu'une demande ofticieUe d'inscription :a.l'crdrc
,u Jour. e. la sOe session de J'Assemblk gén6rale d'uo paiOl intitul6 .Coop6 .

IOrgamS3UOn des Nations Unie! ct l'Unioo intcrparlementairc" a ét6 é r:loo entre
Representam permanent du Sénégal, démarche qui vient d'6tre apru~n e par le
Ambassadeurs de tous les pays représentés au Comité exécutif de I'Uni n ~P'y e par les
de l'Espagne, de la Norv~ge eI de l'Uro ua Le . o , aI?SI que par ceux
les suivants: A/SO/I41 et AISOll41

o
AddI y. s documents y relat.rs de 1Assemblóe som

cWDpra CUIlI t!leu objetivo de transformar a cao(}fjriu:,;ilu i nt.l:rOitCiu-

nal, em um eerviço para a c idadania ~

~.
,4'-110",.·\1
-t-
00 o

CRUPO BRASILEIRO DA UNIÃO IN'fERPARLAME);TAII
New York. 30 August 19...

I'ordre d . A c~ ~~:e la démarche entreprise vise à assurer I'inscriprion de ce painr à
, u Jour.e s.sembJée généraJe. Le texte du mémoire explicatif eI SUnoUI celui d

P~OJet.d: réSoluuo?qUI ~era soumis ~ la décisíon de "Assemblée générale feront I'obier d~
n goclaIlons afin d obteOlr le plus large soutien. 'J

. Po~r que. I'inscription sair assurêe et que I'initiative du Con .
mterparlemen~lre abouUsse, iI est essentieJ qu'elle sait co-parrainée par le plus se~
nambre pOSS:lble de" pays. Aussi est-i1 éminemment souhaitable que des contacts ~~:nt
nouês ~u ~JUs ,haut mveau parlememaire avec Je Ministre des Affaires étrangêres de VOlre
pays a In e. s assurer de son appuI à ceUe demande. En outre, iI serait bon ue areil
dêmarche SOlt accomp~gné: jusqu'.à son rcrme paur que le Représentant permane~t d~ vat::
pays à ~ev: York reç,olve blcn les mstruclions requises et que varre pay! s'ajoute à la liste de
ceux qUI I om pa:ra~née. Le Représemant permanent de Votre pay! pourra se menre cn
~ap~n avec M. Nabd Elaraby. Ambassadeur et Représemant permanent de l'Egypte qui fair
lonCUon de coordonnateur du projet,

Dans votre dl!marche aupr~s du Ministre des Afraires l!trang~res, vaus pourrez
si besoin est, (me état des considl!rations suivantes : '

Mr. Secretary-General.

I have the honour to iniorm >,ou that the Brazilian
Group of the Inter-Parliamentary Union has alreadv conveyed

to the Government of Brazil ita views on the impor'tance of a

atrengthened co-operation between the United Nations and the

Inter-Parliamentary Union.

In thia connection, i t ia expected tha,.t the

Government of Brazil will nhortly be in a poaition to lend

La proposition tendant à ce que soit concJu un lccord de coop6ration IVec
l'Organisation des Nations Unics ne doit pas l!tre conrondue avec une demande de
Stanlt d'observateur à l'AsscmbIl!e gl!nérale, à I'instar de celJes qu'om pr6sent6es
cenaines organismons dans le pass6; i1 s'2a:it cn fait d'une propasítion novamce. En
e(let, par la conclusion d'un accord de cette: natUre, rONU et scs Etats membres
pourront d6finir une nouvelIe relatíon avec JlOra:anisation mondiaJe des parlemenu,
reflétant au plan international les reb,tions particuli~res qui ex1stent. au plan national,
entre a;ouvernement et parJement. Cette initiative vieot l point nomm6 lU mament Oll
les questions de démocratie ct de "gouvernancc" reçoivent une attention prioritaire dans
les miJieux internationaux, et ellc consacrerait le ~re particulier de l'Union
interparlementaire dont les Parlemcnts membres sent des orpnes constitutioands.

La d6marche entreprise sera conduite eo plusieurs 6tapes. Dans la premi~re

6tape. te! Etats membras de l'Assembl6e génl!rale seront appetl!s l se prononetr sur le
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l principe de J'instauration d'uo type nouveau de relaríans entre les deux organisations,
ce qui secait une décision de caract~re stríetement politique. Dans la seconde étape. il
appaniendrait au Secrétariat de l'ONU. agissant co vertu du manda! qui Iui aurait é16
confié par l'Assemblée générale. d'étudier avec l'Uniao interparlementaire le conteou
de l'accord co questiono et I'étape ultime secait l'approbation dudit accord par
l'Assemblée générale. Cette procédure asset longue. ct les étapes successives qu'clle
implique, garantit co fait aux Etats membres de l'ONU qu'ils n'aboutiront pas à une
décision irréfléchie.

N'hésitez pas à me contaeter si vaus désirez des renseignements
complémentaires. Je suis canvaincu que vaus saurez raUier votre pays à cette imponante
initiative et, à I'avance. je vaus remercie des effam que vous-m!me et vatre Parlement
voudrom bien déplayer à cet égard.

Dans !'attente d'une répanse de vatre pan sur vos démarches et leur résultat, je
.. vou~ prie .~e bicfI vaulair agréer. Madame la Présidente. Mansieur le Président, I'assurance

de mà haute considération.

-'Pierre Cornillon
Secrétaire général

COOPÉRATION ENTRE L'ORGANlSATION DES
NATIONS UNlES ET L'UNI0N INTERPARLEMENTAIRE

Mimoir, uplicatif11 projet de risolution adoptis à l'unanimJJl
par I, Consei! interpar/ementalTl lors de sa 156e Slssion

(Madrid, avri! 1995)

. Ces dernieres années ont été marquées par I'essor de la démocratie représcntative
à travers le' monde. et par une aetian renforeée et une participatian accrue de I'ONU dans Je
domaine du renforcement des institutions. te Parlement· est une institution clé de
I'organisation et du fonctionnement de l'Etat. Concurremment avec le pouvoir exécutif et le

, !?ouvQir judiciaire" le Parlement fait panie de la structure de l'Etat. 50n rôle fond:unental e~t

.tj~ r~.p~é.senrer la volonté du peuple au niveau de l'Etat. Parmi les nombreuses tâches qui lui
incombent. le Parlement contrOle l'aetion gouvernementale, adapte les lois. ratifie les
conventions internatíonales (dont bon nombre émanent de I'DNU) et approuve le budget de
)'Etat, y compris sa cantribution aux organisations internationales comme I'ONU.

Organisation mondiale des parlements nationaux. J'Union interparlememaire
fPmpte lujourd'hui .i35 membres·. Elle partage les idéaux et les objectifs de l'Organisation
des Nations Unies; -en tant qu'organisatíon palitique ses préoccupations couvrent I'ensemble
des questions d'intérêt internatianal traitées par les Nations Unies. Aussi importe-t-H de
renfarcer la coopération au niveau international entre "ONU et l'Union interparlementaire,
dant les aetivités se campl~tent et se renforcent mutueJlement.

Etant donné le rOle constitutionnel que ses membEes jauent dans leurs pays
respeetifs. l'Unian dait !tre considér~e comme une organisation inr.er6tatique. Paur adhérer
à l'Union, un Parlement doit adopter.ul1e résalutioJ1 farmene .à·cette fm et I'Organisatian est
fmanc6e par des contributions pay~es par SeS membtes SUl' les deniers de l'Etat. L'Union a
conclu avec te Gouvemement f~ral suisse un accord de siêge similaire à ceux conclus par
celui-ci avec tes arganisations intergouvernementales ayant un siege en Suisse.

Eu ~gard au caraetêre politique de l'Union. ainsi qu'au champ et au niveau de ses
aetivit6s. i1 est souhaitable que les Nations Unies concluent avec elle un accord défi~issant un
.cadre adéquat de coopération qui permette à l'Organisation des Parlements de contrIbuer aux
'travaux des principaux organes politiques de I'ONU ct des conférences internationales des
NiUÍans Unies.

'··6', 'Projet de résolution

L' Assemblée gén6rale,

~ que l'Unian interparlementaire est l'Organisation internationale nes
Parlements nationaux,

'~ que les activités de l'Union inrerparlementaire couvrent des
quéstioits pr~sentant un intér!t paur I'Assemblée générale et qu 'elles compl~tent et renforcent
celles du sys~me des Natians Unies,

M_b~l1J5J

. .At'riqlll du Slld, Alllciul; Al,iric. Allerna,nc. Andam:. An,oll. Ar):cnlinc, Anr!iftic. AlIstnhc. AlIlrichc. Aurb.ldjln,
BlIl,lldcah. IiIINS, ~I,iqllc. BJllin. Bolhrie, Bo.nie·HctU,ovinc. &tsWIIII, I3ri.a, !Iul'lric. l3urkilll Fuo, Burundi.
Camcro'ln; Clnadl, Clp.VCIt. Chill. C!tillC. Ch)'pf1i, Colombic. Comorcs. ConJO. Co~ Ricl. C6te d'Ivolrc. Cmltle.

r '·Cu"-. Oanc1llld:, DjibOllti. E,)'plc. El Sllvldor, Emif1lU lrabcs uni•• ~\II.llur. EsplSM, Estonie. E!aU-Unil d'AmiriquI,
EÍliiopie. Ea;·Jllpubliquc )'ou,olllv, dc MlcddoiM:. FidiratlOll d. Ruuic. fjnlt.ndc, Francc. Glbon, GhlM, Grecc.
OUltMl.lll. Hoil,ric. lIu MlnIllll. Indl. lndonoi.... ltall (Rdpubliqul illanuquc d'). Itlq. lrllnd•• bllnd•• brllÓl. luli••
Jam.ahitiYI lrab. libyennc. Jamaiqlll. Jlpon, Jordlnll. K.uakhAall. lUnya. I(ow.il, LtnaNc. Ubln, Libdria, UNlm••
LuUmbOlll'J. M.l'llic, MII'IIII. MIIi. Mil\.!:, Muoe. M'lll'lllllll. MuiqUl, Moldava. Monaco. Mon,oli•• MOU;lIlbiqll~.

H.nubie, Ndpal. Nieanflll. Ni,ef. NONê,•• NOllvelle·z.!I.ndl. Ou'lnd•• Oulbdj,un. Palàllln. Panama. P.pou.n.
Nouvell.·Ollini•• P.n,usy, Pljs·Bu, Pérou. PhiHppincl. Polo,llt. Poltll,ll. Rlpubhqlle uJ.b. I)!ri.n.nc, R~publiqull

.cllIf1IftícaiM:. Ripllbhqlll de Cllfie. R';p~bhquc d.mo;;:nliqll. populll~ 1.0. Rêpubliquc P"Pullu'c dêmocnliclllc d. Caril.
~IUpubJiqlll lcblquc. Ripub[iquc·Utlic tU TlnutllC. RoumaAi., ROYlulM.UnI. RWlndl. Slil'lI.Mll'ltI. Siniral. Slnl:lpour.
Slovlquil. Slovêllll. SOUdIR. Sri I..:IRI:~. Sullde. SuilH. Sutin.ame. Thllllndc. To,o. Tunillc. TllrqUIC. Uro,UIY.
VClICzucll. ViiI Hlm. 'io!mcn. '1ourolllvle, Zairl. Zambic. Zimblbwl.

~ de renfcrcer 12 ':oop~ra!i!)n entre !'Orgmi!i!;:km de! Natil)ns Unies et
l'Unian interparlementaire et de lui donoer un cadre formei.

1. ~ te Secr6taire g6n6ral de J'Organisatian des NI~ons Unies de prendre tes
mesures voulues pour conclure un° accofd de coo~ration entre tes deux
Organisations comportaOt des dispositions sur la consultatian et la coop6ration en
g6n6ral et dans les damaines ou l'Union interparJementaire a une compétence
propre, prévoyant la possibi1i~ de progranunes cammuns, la repr6sentatian de
l'Union aupr~s des principaux orgmes politiques des Nations Unies et des
conférences internaIianales organis6es par celle·ci. ainsi que 1'6change
d'informations et de documentatian;

2. ~ d'inscrire à I'ordre du jour provisoire de sa Sle session un point intituM
"Coop6ration entre l'Organisation de! Nations Unies et l'Union
interparlementaire"•

GRP/95IDSG.9
21 June 1995

AGREEMENT OF CO-OPERATION BETWEEN TIIE UNlTED NATlONS
AND TIIE INTER-PARLIAMENTARY UNI0N

Madam President.
Mr. President

As you will know, at its 156m session (Madrid, April 1995), the Inter
Parliamentary Council wished to formalize and strengthen rlte ca-operatian between rlte
Union 31ld the United Nations. With that in view. it unanimously apprav~d an explanatary
memorandum and a draft resolution (see annex) prepared by the Executive Commiuee and
inll~ndt:d for conJ)ideraticm. !ly lhe U~ Gene:,~1 A:.s(:rr.bly, .

I aro pleased to infono you that a formal request to include in the agenda af the
50th session of the General Assembly an item entitled '!Go-operation between the United
Nations and the Inter-Parliamentary Union" has been presented by the Permanent
Representative of Senegal and has just been supported by the JAmbassadors of ali the
countries represemed an the Union's Executive Commiuee. as weJlas, by thase of Norway.·
Spain and Uruguay. The relevam General Assembly documents are AI50JI41 and A150/141:
Add.1.

At this stage, the aim is to ensure mat the item is placed Qn the agenda afthe
General Assembly. The text of the explanaIory memarandum and panicularly that of the
draft resoIution to be submitted to me Assembly for decisian will be the subject of
negotiations so that they receive the broadest support,

In arder for the item to be included in the agenda and the Cauncil's initiative_lO
be suceessful~ it is naw essential that me request be co-spansored by the greatest possible
number af countrie.s. I would therefore be grateful if contacts could be made withaut delay
at the highest parlíamentary levei with me Foreign Affairs Minister af your cauntry to seek
hislher suppon for thi!; proposal. Indeed. it is importam mat this acuan be fallawed through
so that lhe Permanent Represemative of· your coumry in New Yark effectively receives the
necessary instructions to add the name af your coumry to those .whiçh ar:e supporting the
request. Your country's Permanent Represemative may wish to contact A-mbassadar Nabil
Elaraby. the Permanent Represent:ltive af Egypt, who has kindly agreed.Io aet as co-
ordinator in mis connection, -

TIle following consideradans may be af help. if necessary, in your contaets with
the Foreign Affairs Minister:

The proposaI to conclude an agreement af co-operation ~ith $c United
Nations seeks to break new ground and has nothing to. do with a request for
observer status at me UN General Assembly which some organizations hãve
asked for in the past. The conciusion of such an agreement will be aIl
opponunity for the UI'{ and its member States to define a new relati~nship with
the world organizatian of parliaments, mirroring at the international levei the
special relatiom which exist at the national levei between governrnent and
parliament. This exercise wauld be very timely when high priority is being
given to democracy and governance in international circles. ~d wçmld ~ecognize

the panicular nature ofthe IntereParliamentary Union whase member ParJiaments
are constitutionai bodies.

The whole exercise will be carried out in stages. The first staze would
allow the member States of the General Assembly to take a: startd in principie for
such a new relatianship. this being a purely politicaI decision; the secand stage
would be for the UN Secretarhu. acting on a mandate given ·to it by the UN
General Assembly. to study with IPU the contents of such ao agreement; and the
final stage wauld be the approval of the agreemeni itself by lhe Geqeral
Assembly. This somewhat lengthy process by stages is in fact a guarantee for
UN member Stm, lha, lhey are nol taken by ,urprl,e by an i!I-concei~ed

decision.

Please do not hesitate to contact ~e should you require any funher in(ormation
ar assistance in this regard. I am confident that you wiJI wisl1 to obtain you country's
suppan for this impartaot iriitiative and wish to thank you in advance for any measure you ar
your Parliament may talce to this end. '



Setembro de 1995 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção I) Sexta-eeu. 22 23111

t look fOIVIard to headng fram you an the outcome af your action, and remain.

Youu sinccrcly.

o,esr~\Lr
Pierrc CeroUlan'

Secrowy General

Cll-OPEMTION BE'I'Wl:EN TIIE UNITED NATIONS
-'NIl TIIE INl'ER-PAIlLIAMENTARY UNI0N

Ezp1luUJto" nttmorandum Dlld draft rlloludoll unanimoufly approvtd
61 Ih. Inl.,...PnrliDm.nlilt;1 Council ai iú 1561h Imfoa

(Madrid, Aprl/ 1995)

I. Explonllory mcmorondum

Recent ycars have seeR a rapid expansion .0: r~presentative. democ~acy

rhtou&hout lhe world. anel reinforced letian and increascd ~art.lCl~atIon by lhe Um~ed ~auons
in lhe fiekl af institution buildioJ. Parliarnent i!l I key mstltutton aC the oralnlzation and
Cunctionin& o( lhe: Swe. To.cct.'"Jer with tbe Exe('lltive l\nd lPc Judicia!Y. Parliament i~ p~ Df
l!Io SlIIO Slnleturo, lu fundamental role il to ropre.ent lhe will of lhe people at Slate leveI.
lU many wks include overseeing the gov.emment. acIopting laws, ratifyina internatlonal
treaties (many af which emanate from lhe UN) anti approving the national bud&et, indudin&
lhe contribution of lhe State to international arganimions such as lhe UN.

The IPU is the world Organization of national Parliaments and currently has 135
rnembers·, II .b"",. lhe ideal. and objective. of lhe Unite<! Nation.; àS a polilicai
orlanization. it is concerned with lhe entire ranae af questions af intemational inte~est dealt
wllh by lhe Unite<! Nations. Thi. il wby lher. is a need for .rrenglhened co-operatlon aI lhe
illUlml.lonlJ.level between lhe UN and lhe (PU, wbo.e oClivilie. complement and mUlUally
roinforce eac:b olher.

Givcn lhe constitUtional role which lu membee ParJiaments play in theie
rapeeUve. countrics. the IPU ts ta be viewed as an inter·Swe ar&aniZation. In arder to
HcctmI a member af IPU. a Parliament must adopt a formal resolution to this effect. anel lhe
0rpnlzatI0n 11 tunded lhroueb u.e..ed contribudon. poid by iu members out of lhe State
budpI. The Union bu concluded wilh lhe Swi" Federal Govemrnen. I Headquarters
Acroement whlcb i••imilar to lho.. concluded wilh lhe inter.govemmentol organizodon.
hoYInc I Headquartar. in Swiúerland.

Considerlng lhe IPU'. politicol nolUre and lhe .cope and levei of lu acúvities. it
_lei be de.ira1>le for lhe UN 10 conclude an agreemen. wilh lhe Organizotion of
Pstl~nu laylng down an adequlte fromework for co-operation wbicb would enable lhe
!PU 10 c:otllribuul to lhe work of lhe moin politlcal organs of lhe UN and lhe UN's
lnIornalIona! conf..-cnccs.

b. Dntt resoIution

l1u; C7Cnera! Assewbly.

~ that lhe Inter-Parliamenwy Unian is the internatianal Orlanizatión af
nallonaJ Patllamenu.

~ that the activities af lhe Inter-Parliamentary Uniao cover matters af
1_10 lho Assembly and lh.. lhey complemenl and reinforce lhose Df lhe Unite<! Nations
SysIem,

.I2CIimIIl af streDathening existiDa co-operation between the United Nations anel
l!Io inl&t-Pirllamenury Unlon and gl,lng il â formal framework.

I. ~ lhe Secrowy·General of lhe Unite<! Nations to tokc lhe necesury ltepl
10 concludc a co.aperation agrcernent between lhe two Ora:anizations which
.shoUld mate provision for consultation and co-operation in aeneral and in tields
where me Inter·ParJiamenwy Unioo has specific competence. :'Jr tbe possibility
of jolnt programmes. lhe repre.entation of lhe Inter-Parliamenwy Union in lhe
maln political Ol'lans of lhe UN and lhe lntemational conferoncos wbicb il
olJanizes. ond for lhe excbange of informotlon and documentollon;

2. I2lIl:Idu to inolude in lhe provi.lonal agenda of lu Slst ....lon an Irem entitled
·Co-opcraIion belW..n lhe Unite<! Nllions ond lhe IlIlCr-Parliamenwy Union'.

_1l3Sl
AIIMiI, ~. AJIÔOrrI. Macl•• Ar,.ntl,... Am'IIflil, Autttalia, AIIIlría. AurQij,n, !.IllIlMlth, "11"" ....rp,..
... loUvo, ..... IM H.ruIO"'illll. Jotswlna. Bruil. l!clIpria. Burliaa FatO, IUnll~di. CamlrDO'l. CI", c.,.
v... C••fI! Al'tlc1A JtcpIlIHIc. ChU., China, Colombil. COmoroJ. COf\IO. Coeca Kie•• C&• • 'Ivelfl, Cf'OI(M, ellM.
C)pNt.~ Repu"lic. De_ralie r.oplt's R-pllbJic of Xotu. o.llInIrl:. Djiboufi. &ua6ot. Jmlt, il hl\ll4rlf•
....... Elhiopit, PínlaacS. FRMI. O.ban, almllny, Olullll, a,..c., GlUltauolt. HII"I'I)'. k.1atMI. lndiI. 1ndOMM. In"
(WIMic a.,ulHlc cf), IrJq. fffi••• krul. ltal}', l.miel, J.,t.. Jonba, Kuakh.... ICe,)',. Ku....ic. Lao I'tofh',
De...-1'Itic .,,-Iic. lAtvWi. L.blllOll, UNria. Uby.. Atab JalNblriy., UIhUiM, ulIIIR'Ibourr. Mltawi. Mtkyã••
..... U.IlI. M~I laIalldtl. Mluriullia. Muico. MoUova, MOGICO. MoqoIia, ),(oroo:co. M'~IM. N.-'''.
1ftpeI, rttebtrtal'lh. N_ %calIM. Niurapa'- Hipt, NONIty. P.d:hun. PanalM. Pa~ N_ Guinn, ""'" PeN•
....._,.1'01..4. Porwj&J. Jl.epu"llc crKo,.., Romallit, lllJJWaF.d~ R.IIMb, ha Marino. klMlal. Slnppon:.
»fto1tM. SkwttllI. Sou:a Arrie_, 'raia, In Lanla. Suü.n, lunn.m.. $w..... Swítzerlancl, Syna. ArU ..,wIlc.
,.... '11M fMI'llII' YuJOllav Rtptlblic ofMIC~. Top. 1\IaWa. Tuwy. UpMa. UniId Am~•• UJldH
~ UnitH .'P\lbli~ ofT'llUNa, Ultit~d Slaln cf Amema. UruP1. Uab.kiJlal1. V.ntnlitlI, V".-:t Na•• Y",,,••
y,....m. Zau..Za~.Zimlnbw.

cOOl'tRATlON ENTRE L'ORGANlSATlON DES NATlONUINIII E1'
L'UNION JNTE1U'AIlLEMENTAIIlE

L'Assembl= g6néralc,

1WlllI:Iinl que les Parlemonls sonl un orlane dll pouvoir • I'IEIII
tIans Ieun pays rcspe<:tifs, ..

HllfIDl que les Plrlemenls nstionsui< ~Ill 111 __

illlernoliona! lU sein de l'Union interparlemenlairc. Ieur 0fIIIÜIIlÍ0lI .......
donl les prillCipcs el objcl:tifs IOnl idenliques 1 ccux deI'~ ..
NotiOlll Unies.

Comid6rant que Jes oclivit6s de J'UIIion i.lplflciílilllliN
comp~nlct appuicnl cclle. du sys~me dcs Nltions Unies,

~ de rcnforcer la coop6rslion entre l'OrpNuliOll ..
NltiOIl5 Unic. el l'Union interparlementaire el de I'inscrire cIoSII lUI CII!IrII
1lOUveau el ~UII,

I. fIk le Secr6lairc g6néral de l'Orgonisotion dcs NIlÍOIII Units •
prcndrc Ies mo.urcs voulues en vue de conclllre UI .1ICI;GId •
cOop6r1lion entre Ics deux Orgonisations d:11ant Ies qIlCIlioM •
consultation, de rcpr6sentation oppropri6c el de coop6rstioft. lItII ..
g6néral que dans dcs domlincs pr6cis. el de rlirc rappoct SUl _

question 11'Assembl60 B6nénJc 1" Slamc SOIIioa;

2, ~ d'inscrirc 11'ordrc du jour provilOire de" Slc ICUÍ\IIlIII

poin. inlilul6 ·Coop6rolion enlre l'OrganisotiOll dcs NaliOlll USlio '"
l'Union interparJementairc".

CQ.OPERATlON BETWEEN 'I'HE VNITED NATlONS ANO mE
INTER·PARLlAMENTAJty UNION

Thc Gencrol Assembly.

BcW1in& lhot Parliamcnls ore In instilution of lhe SlIle in doair~
countries, .

l!IllliDI lhal nationoI parliomcnu work logclher II lhe ,ialenlllioN\ .,....
lbroulh lhe Inter·PorIiomcntary Union. lheir world orloniution: wIIicli ...... IM
prillCipics ond objcctives of lhe Unitcd NotiOlll,

COD5jderina lhll lhe octivities of lhe IlIIer·PuIillllClilIry U""
complcmcnl ond support lhe work of lhe Unitcd Notions.

l&airIllIa of strcngthening existina ClHlJlCrstion bctweeIl tIle U-..
NotiOlll ond lhe Inter·Porliamcntary Union ond ,iVinl il I IlllW and .....
fromcwork.

I. &lluGaJa lhe Sccrctary-Gcncral of lhe Unitcd NotiOlll lO~ tho MCaIII')'
Slepo lO cOIICIIldc a co-opcrstion agrccmcnl bclwee:n lhe lwo~
which should makc provision foi COD5u1tation. oppropriMc repreoc__
ond co-opcrstion in Bencral .. wcll .. in spe<:ific ficlds. """ 111 repcIft."
lhe General AssembJy ai ils S1st Scuion on thii l'lI&llCr; .

2. ~ to includc in lhe provisional alendo or ils Slst Scs4iOlI ..
entidcd ·C<Hlpcration bctwecn lhe Unitcd NIlÍOIlI iIId 1_.
PorIiomenwy Union· •
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Discours de

M, A.F. SOROUR
Président du Conseil interparJementaire

/lia C~rémonieinauguraJe de la Session spéciale du
consen interpllrJementaire

(S~le de I'Or,anisation des NaIions UnÍe., New York, 30 aoQI 1995)

Monsieur lo secr<!!aire I~~ral de l'Or&aJÚsation des NOlions Unies,
Cl1ers col~IUOS,

Excellencu,
Me.dames. Messieurs,

C'm pout moi un &rand honneur et une &rande joie de vous dire. Monsieur le
Se<:r<!laire I~~. Ia tr~ vive,raUlUde de l'Unia. inlerparlementaire que vous avez si
aimablement invit&o 1 se r6unir au S~le de I'Orlanísation des NaIions Unies dans lo bul
d'associer la communau~ parlementaire moOOiale lia ct\Q>ralion du sOe annivcrsaire de
la foOOalion de l'OrlanisOlion des Nations U.ies. Comment ne pas voir dans votre
invitation le symbolc du resserrement de la ~ration entre nos deux organisations.

Nous sommes dane r~unis aujourd'hui pour commémorer la foooation de
I'ONU mais aussi. et la t1chc n'elt pas moindre. pour dresscr Je hilan du travail accompli
par l'Or&anisadon mondiale. faíre 1e point SUf seI r6alisations et ses l!checs ainsi que SUf

50S buC! et Ies obstaeles qui eo ont empkM ta concútiSllion ct usocier ainsi les
parlemenWtes 1l'effoR entrepris paur doMer lIa coopúation inrernationale le soume
nauv... dont elle I WIt besoin.

Un demi-s~cle s'e"~16 depuis Ii si,nature de la Chane des Nations Unies
1 San Francisco. Un demi's~1e de su~ el de ~ptions marqu~ par des progr~s

incontestables mais durant Icquell'humanít6 a auni endur~ la violence et ('ínjustíce.

Le .suc~s le plus remarquab1e de l'Organisalion de! Nalwm; Unies est d'avoir
~mpecM: une uoisi~me: guerrc mondiale. Parmi ses autrcs succês fi&un:nt la Iimitaliun des
confins dura0! la &uerre froide. la décolonisation. I'iostaurouíon eo Afrique du Sud d'uo

&ouvemement issu de la majorit6 eles ciwyens. lo progrb des droits de l'homme. le droit
de la mer et Ies lrandes conf~nces moOOiales sur dos questions qui vont de la coOOition
de la fenune 1 J'environnement en passan< par Ii populalion et lo ~veloppement social. 11
convienl d'ajouter l c:eue liste de nombreux pro&rammcs et actívit6s contreu du sy~me

des NalÍOrIS Unies. salU<!J unanímemelll.

En 1989, la fm de la luerte froide et la dM1ocratisation el la rransition
~nomique en Europe centra1e et orientale et dans d'JUtres r6gions du monde ool fait
naltre I'cspoir d'un renouveaa du nwItil#úalisJne eo tant qu'instturnem de la mi&e en
oeuvre des objectifs de la~ inrmIalionale. qui semblail aIon dispo. 1
assumer une plus lrande responsabili~ collec:live daR! plusieun domaines dont la~i~
- au sons miliWre mais llUIi en _ 6:onontiques et 1OCiaw: - lo ~veloppement

durable. Ia promodon deIa~. l'lqo1it6 et Ies droils de I'homme ainsi que J'action
humanilaire. lUlas, nul ne saurait Iffanner aujourd'hui que e:et espoir .'esl concn!ti~.

u; multi1a&úalisme. ao contraire, eu souvel'll remis en question.

L'~volution la plus importante des cinq ~re. d~cennies esl pcul-tcre
I'apparitio. de nauvelles puissances politiques el toonomiques dans le monde en
~..Ioppement. Nornbre de transfonnOlions se sont produiw ceI SO de~es ann6eJ.
des milliard. de dollar. ont ~ conslCr~s l des types d'armos qui n'avaienl jamaiJ ~~

U1i1~ 'VlIll la~n de I'ONU. L'arme nucliaire w devenue Ie symbóle m6me de
l'appanenance au club eles &randes puissanceI et une arme de dissuasion dans un monde
holtUe. ParalR:lement. on a constat6 eles venta musivts d'armes clusiques. en
particulier aux pays e. ~veloppemelll. Lo tíen-monde s'w milicari~au prix d'un e«oR
flllllllCier COIIIidúable qui aurait dQ a11er ali ~voloppement toonomique el social. Des
~vMements tra,iques comme la IUOJTe du Oolfe. ]e neIIoy.,e ethnique daR! Ies BaIkans,
la violence~que e. Somalie et Ie I~ide lU Rwanda lOIll aulllll de fl6trissures lia
CQI1SCience de I'h~. Un peu parrout, Ie sentimellld'~~ n'a jamaiJ ~ aussi
fon. La COIIUl1UIIIUI6 internotionale doil rele.... des ~fi. consicUnbles .. naus d"""",
oeuvret touI ensemble au renforeetnelll de I'action 1llll1ti~.

MOIlJieur lo Socr<!laire I~~.
Chers col~lUOS.

La Charte des Nations Unies a ~ proclamál lU nom des pcuples : 'Naus.
peuples des NalÍOrIS Unies". Et c:ew: proclJtnstion <!!ail .ymbolique des aspiroLions dos
fond*urs de I'ONU. lUlas. cos aspirations n'lll1l pu ~ sati.faite.. 1.eI pcuples .'ont
jamaiJ r:u lo _ que I'ONU 6tailleur orlanísation. A IeurJ yeux. eUe appartionl
aux Oouvememenu, voire: l celUins d'entre eux seulement. Slle eU Ie lieu oi'l se fait la
haute poIitIque.

Et poutlant, I'ONU c'w "naus" car m6me si ses membres IOnt des Etats
rep_ par des IOOvernements. ceI demier. sont de plUl en plu. compubles devant
Ies citoyens de la politique intenwíonale qu'ils ntanelll.

"Naus. pcuples" devons !!reles principaux agemi du chan&ement deI'ONU.

Lars de la cr~n du sys~ des NOlions Unies. Ies Etats-n.,tions. dont
certains ttaient des pui.....,.. coloniales. pr~minaielll. La foi daR! la cap~<i~ de
I'Ex~f 1 p~ler Ies cilOy... et " IIllI!liorer Ieur existence twt intacre oI la

coop«ation inrI:rnationale ~tail consicUr~ comme une Prúollllive des &ouvernements.
Aujourd'hui, la soci& e" perçue universellement comme deVanl jouer un rOle daR! sa
propre transfOl'l'lWion cu les individul qui la composent veulenc et peuvent mieux prendre
eo charco Ieur propre existence. Cette 6volution ajoute une nouveUe dimension positivo l
la~ inrematioIIaJe.

Vaus-m6me. Monsieur Ie secr<!laire I~. avez 1OU1i,~ daR! varre
"Alenda pour la paix" que Ies parlementaires devaient ttre associ6s 1l'effoR qui reOO 1
flite de I'Or,anisoLion moOOiale Ie porte·parole dos ~ations o, des ~rtts du plus
&rand nombre.

A la foi. ai,mllon .. re/ler de I'opinion publique. Ies parlemellll. qui sont Ies
repr6sentants: naturels ot institutionnels des peuples. vOlent noo seulement les Iois sans
IesqueUes il De sauraít Yavoir d'cDIJ&cmeru internationaux, mais aussi les cr&lits dont a
besoin la conununau~ intenwíonale paur lIir. A cc titre. ils jouent un rOle importlnt
daR! c:ew: coop«ation intematiottaie dont o. aneOO qu'elle façonne un monde plus jusre.
Aussi w-iI souhailOble de resserrer les liens de ~raIion entre l'Or&anisOlion des
Nations Unies et l'Unian interparlemc:nt2ire. I'or&anisation mondiale des parlements.
Comme vOU! Je .uvez .san.J doute. l'Unwn. ~ Ja deomi~re Conf6renu. a tr~ cJairemenc
llUIOCIO! son iJWltion de conelure un accord formei IVcc I'ONU. Un certain nombre de
louvememeJU ont propo~ que cettc question soil inserire ll'oedu du jour de la session
de I'Assemblte I~~ qui doil s'ouvrir bientOt .. naus naus e' f~licitons. Naus
envisapons avec i~ec la n!flexion qui permenrJ. dans Ies mois 1 venir. de ~finir lo
conrenu exaet de celre ~raIion afm que Ie leJ<le d'un accord formeI puis.. ~tre ado~

lia session de 1996 de J'Assemblte &~~raIe.

Monsieur Ie Secrttaire I~~ral.

CherJ col~lUOS.

la disparit6s 6conomiquc croissiUlleS. Ia d6&radation de I'environnement.
J'eJlploJion diJno&r>p/Jique .. Ie fardeau de la delle extitioure. qui ~se .ur Ics pays en
~veloppement et Ies. pays Ies moins IVanctS. sont des rl!aJi~s incontoumables e' la
rnondialisation risque fOR de creuser encare Ie fos~ qui~ riches el pauvres.

L'beure est peut~c veouc de créer un (orum moRdia! qui jouerait un rOle
moteuc ea IIlatiare kononúque. sociale et environnementale. D'aucuns plaident pour la
cr6ation d'un Conseil de ~~ ~nomique de haut niveau. capable d'assurer I.
coMrence des objecti(s politiques des grandes or&anisations intemar.ionaJes. de donner
l'impulsion politique. de susciter uo consensus sur les questions économiques
internationllles et de définir un cadre str.mgique ~ long tenne de nlltUrc à promouvoir un

~veloppe""" ~uilibr~ et durable. C'e" une id~ qui m6rite d'ttre ~tudik dans Ie plus
lrand dttaiJ.

L'inletprWltion trlditionnelle du concept de~ 11ob.... qui la restreint
aux EtalI. doit ttre abondonn60 au profir d'une acception qlobanc la sécu~ dos peuple.
.. celle de J'enviroMemelll. Au XXIe s~le. notre plan& seta trop petite et trop
peuplte. Ies populalions trop m61teo .. trop inrerdq>endantes et Ies armes trop lIleWUi«es
pour que la llIe."'" puisse produire des vainqueurs. Toute politique de ~r.! IlobaJe
devra dane IVOIt pour objectif la pr6vention des confiils arm6I et la p~ation et la
~fen.sedo I'environnemenr, I ........ d'un d<!veloppement durable.

, 11 r~ par ailleurs que J'ONU lOil en """""', en <as de crise, de ~ployer

d ornblte des .unilú ~~ibles et efficaces de r6tablissement de I. paix .. iI fltlt que la
COIIUOOIIIUI6 U1let'naIkInaIe aetepIa. 1 ~ bref ~Iai. de fUWlCer Ies op<!rationI de
maintien de la paix. notammelll Irace 1 eenaines des ressourcos libtrtes par la r6ducti0n
des cI6penses militaires. La communau~ intematiottaie doi! aussi r~ffirmer SI volo&
d'~'iminatJon pcoJ're.uive et univenelle des armes nuclúires et auaes ànnes de
<lesttuction massive et en&lIer un pro&ramme sur 10 ou lS aR! pour aneindre cet objectif.

11 est sans doute opportun de prl!ciser ici que. pour pouvoir atteindre scs
objectifs dans ses muhiples domaines d'activi~, I'ONU doit pauvoir compter sur des
reuources oum....... fiables et pr6visibles.

Lo concept de ~~ &!abale qui preOO fonne aujourd'hui doil s'inspirer
d'... l!Ihique fo_ sur Ie mpecI du droit Les faiblesses que I'on observe aujourd'hui
daIlI Je 1)'_ juridique international lOIIt en &rande parti0 Je re/ler .... caro.... dolll
pttit Ie .ySl!me inremlllional daR! 10ft ensemble. Lo monde doi! veiller 1 ce que Ii
stcurit6 &1obaIe se trlduise par I'~tal de droit. et non 10ft absenee. par des r~&1es que
chacwt respecle et par Ie fai! que !OUs. Y compris Ie plus faible. jouissent de J'~p1ir.!

devant la Ioi et que nul. y compris Ie plus puissant, n·est ...-dessus de. Ioi••

D.... votre A"", p""r la paà. vaus ~vez, Momieur lo Se<:~taire

&1!N!ral. que -les principes qu'6nonce la Chane doivent !tre appliqu& sanJ, exclusivc.
f:lUte de quoi la confianee viendrait .. manquer et. avec elle. l'autorit6 morale qui constitue
la qualir.! la plus haure de notre instrument". Lo Conseil de ~curi~ devrail s'inspirer de
cc príncipe Iorsqu'j( preOO ses ""'isions.

Lo Comeil de sécutiI6 devrait llUIi re<ootir plus rrtquemment 1 I. Cour
~ de Justice en. sol1icitane son avi. et en se Cardanc, dans certains cu
paniculicn. de dite Ie droit inIernlIIional.

4 crtation d'u. tribunal ~nal intemlllional donnerail du poids au principc de
I'~ de droi!. D'aueuns se demandelll paurquoi un tribunal ad hoc I ~~ cr~ pour Ie
conOi! you&oslave alors que dos crimes contre lo droil intemationaJ SOnt encare. ou Olll

~. pc~ daR! d'lUlreS COnteJlres. La crútion d'un tribunal pcrmanent'me<trail fm 1
ceue apparenle partia1i~.

11 resso. t clairement des dispositions de la Charte des NaIions Unies que Ies
foOOateurs de l'Orlanisation intenwíonale avaielll compri. que Ie respect des droits
fondatnentaux w un ~l6melll essentiel de I'~ification d'un ordre rnondialjuste et durable.
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It is indeed ao honcur anel a special pleasure for me to express me very warm and
sincere thank:s of the Inter-Parliamentary Union to you. Mr. Secretary-General, for the kind

Ao cotirs du demiet demi-sikle, deJ progrn consid6rables 011( ~t6 accomplis
d.... ce domaine grico l Ia Dtclaralion universelle deJ droits de l'homme et aux
conYOlllions qui en SOIll issues.

The Charter of lhe UN was proclaimed in lhe name af lhe !,<,oplc of lhe world :
·We the peoples aí the United Natians tl

• But the procl:unatian was symbolic of the aspirarians
of lhe founders of the UN for whll lhey were ereating. As it turned auto lhe aspirarians were
not to be fulfilled. The peaples of lhe world never develaped a sense that the UN was theirs. It
belonged to &overnments • and then only to a few of lhole. It was me domain of high politics.

Yer me UN is "us·. Although the membership consist! of 5tates represen[ed by
govemments. these governrnents are inereasingly accountable to people for international aetions.

Mr. Secretary General.
Dear Colleagues.

Widening dispariries in economic developmem. environmemal degradarion,
demographic explosion, and lhe overwhelming burden af externai debts on developing and least

Today we come togemer to commemorate me crellian of me Unhed Natians but.
alsa. and perhaps more imponantly. to re--evaluate the experience of me world organization • its
successes as well as its fanures. its ideais as well as lhc realities that have impeded meir
reaIisation • and to bring our own contribution to giving internationaJ co-operation the fresh
impetos it needs.

Mr. Secretary-Genoral,
Doar Colleagues,

1be most imponant development of lhe last tive deades may be lhe emer&ence of
new economic anel políticaJ powers in the developing world. Many transformarians happened
durin& lhe past fifty years. trillians af dallars have been spent on weapons lhat had never been
used before lhe creation of the United Nations. Nuclear weapons carne to be secn as a balige of
&cw-power StabIS and a potential shield qainst a hosti1e world. At the same time therc were
large·sca1e sales of conventional weapons, panicularly to develaping countrics. 1bc Third
World became increasingly mililarized. drawing funds from vitally neeJed economic anel social
development. Dramatic crisis shaded the human canscieqce. such as me Gulf war. me
enormities af ethnic cleansing in lhe Balkans. brutal violence in 50malia. and genocide in
Rwanda. Peoplc in many arcas still fecl more insecure mm ever. Th~ in~rn3tional canununity
must takc up enormous chaUenges indeed. and we must ali work to&~lher to stren&men
multilateral aetíon.

Half a cenU1ry has passed since the Charter of lhe United Nations was si&ned in 5an
Francisco. Half a cenwry af achievements and. disappoinanents. durinl which the world h:u
rca:istered undisputed pra&ress but during which humanity has also suffcred much violence and
injustice.

Vou yourself, Mr. Secrettry-Genoral. in your "Agenda for Pe='. have
emphasized mat parliamentarians shauld be involved in strengmening me warld organizarian's
ability to reflect the concems and interests aí its widest constituency.

Parliaments, which both shape and refleet public opinion and are lhe natural and
institutional representatives af peoples. not anly adopt national legislation wimout which no
international cammitment can beeome reality but also vote the credits which the internatianal
community needs to opcrate more effectively. They wrcfore play ao importaot role in
international co-operatíon whích will shape a better world for tomorrow. That is why we must
finei ways and means to ensure closer co-operation between lhe United Nations and lhe Inter
Parliamenrary Union as lhe world organizarion af parliaments. As you will know, IPU very
clearly at its last Canference expressed lhe intention to seek a formal agreement between lhe two
organizations. We welcome lhe fact that a number af &overnments have proposed that lhe
subject be placed 00 the agenda of the fonhcoming session of lhe General Assembly. We look
fOlward to developing innovative ideas as to the substance of that co~opcration in me coming
months 50 that me text of a foonaI agreement ean be adopted at next year's session of the
General A.sembly.

invitation which you extended to our organization to meet hece at United Nations headquaners
50 lha! lhe worldwíde parliamentary community can make its own contribution to lhe 50th
annivcrsary af lhe creation ofthc Uníted Nations Organizarian. We also see this as a symbol af
lhe growina: co-operalíon between our twa organizations.

1be outstanding suceess of me United Natians has been its capacity to avoid a third
world war. Amongst the successes aIso rank lhe containment of confliets durin& the cold war.
decolonizatian. the advent af majority role in Sauth Africa. me advancernent of human rights.
the Law of the 5ea, and the contributions made by me Irear IlobaJ canferences 00 issues
rangio& from the status of wernen to the enviranmenr. population and social developmenr. Anel
high on lhe list are many practical. universally acclaimed ~vities and programrnes of lhe
United NaIions system.

The end of lhe cold war in 1989 and lhe move towards democratizalíon and
economic transformation in Central and Eastem Europc and in other pans of lhe world raised
the prospect af a strengmened commitment ta the pursuit af cammon abjectives mraugh
multilateralism. The warld community secmed to be united throu&h the id«:a mat it should
assume greater collective responsibility in a wide range af arcas, including security - not only in
the militai')' sense but in economic anel social terms as well - sustainable development. lhe
prometian of democracy, equity anel human rights. and humanitarian action. Unfonunately, we
cannot say that mese hopes have been fulfil1ed. 00 lhe eontrary, multilateralism is olten called
into questiono

"We me peoples" must be me principal agents of change of lhe UNo

When the United Nations system was created. nation-5tates, some of them imperial
powers. were dominant. Faith in the ability of lhe Executive to protect citizens and improve
their lives was Itrong, and intemational co-operation was viewed prímari1y as a maner only for
governments. Now. mere is a universal awareness lhat sodety as a whole has a part to play in
its own transformatian and this reflects a large increase in the capacity and will af people to take
contrai of their own lives. This concept is injeeting a new and pasitive dimensian in
intemational co-operation.

ON THE OCCAStüN üF lHE 50th ,.'\.NNIVERSARV
Of THE UNITED NATION5

CHEC1(AGAINSTDEUYERY

SPECIAL SESSIDN
Df THE'INTER-PARLlAMENTARY COUNClL

New York, UN Headquarters, 30 August - 1 Seplember 1995

Speech ot

Dr. A. F. SOROUR
PresideDt ot lhe lat<r-Parliasneatary Council

at lhe lnauguration ot lhe Sp<ciaI Sessioa ot lhe
lat<r-Parliasneatary Counàl

(United Nations Headquarters, New York, 30 AuguSlI99S)

Mr. SecrOW'y-General of the United Natians,
DistinlUished members of Parliament.
Excellenciel,
Lad1es and Gentlemen,

.NOUJ entendons souli&ner lUISi l'imporrance d'une d6mocratisation des
institutions intenWionales, ~ I'instar de celle deJ institutions nationales. Celfe idte
sou~ve' Ia question d'uno ~vision du proceuus de dtcision lU sein du sysrbme dos
Nationa Unies. La compoaition aetuelle du COIIIClil de skurit6 no traduil pu la r~ilé des
~ l!conomiqucs et poliliques dos 50 dernWes lIUlÓOS. L'uno dos questions
centraIes de. Ia ~forme du sy~me deJ NlIlÍOns Unlel est indubiloblernent celle du
renforeement de Ia rep~ntalivit6 du Consoil de skurit6 poor qu'iI se f.... miou. I'~chn

deJ muJtiplos ~yolutions de Ia r6alit6 intemationale. Dans lo rntme espril, des mesures
SOIIl n6cesaaireJ pour que l'Assemb~g~raIe retrouve cr~k et autorit6.

Je suis ccrtain de me faire I'interpr~te de tous en soulignant l quel paínt naus
rc&rettons que des reprl!sentants du Congrcs des Etats·Unis d'Am6rique n'aient pu se

jolndre l llOUJ car Ieurs vues auraient ~~ reÇ1lOS avec &rand i~tel. le souhaite
ordenunen< que lo Con~s dos Etats-Unis, foti de son e.périence consid~rable el dos ses
traditiona, contribuera aux efforts que dq1loyons pour pr-)n~lJuvoir la paix et la d6mocratie
et, plus l~menI:. lU rcnforcement de I'en.sernble de nol a..;.ivitis.

11 ne saurait y avoir de ~veloppement durable sans démocratie. Et sans
~veloppement. paint de dl!mocrade car les peuples dont les conditions d'existence ne sont
pu dl!cences~nt difficilement aux conflit!. Aussi les troís &randes priarités que
soll( la paix. lo ~veloppement OI ia ~mocratie som..,lles indissolublemenlli6>•.

Si los nonnes de prolOClion deJ droilS de I'homme ont progrem 1 grand pas
durant eeue pMiode, iI n'eo va pu de rntme de Ieur appliCOlion. Lo nottoyage e!hnhjue,
qu'il ~yiue co Bosnie ou ali Rwanda. par exemple, et qui s'appafente parfois ~ uo
&6oocide, o'cst pu une s6quelle du cooOit qui co est le lhalrc; il co est la cause premi~re

et I'objectif principal. En outrc, lei sources nouvclles d'inKcurit6 au niveau
intemltional. comme le terrorisme ou les prob~mcs In6dits que pose la dé&radation de
l'environnement, semblem se multiplier dans eenains pays. Hormis quelques progr~s

~ observ6s ici et ll, dans bien des Etats I'incurie persiste, lc pluralisme o'cst
qu'un vain mot, les l!lcctions sont enttavl!es ou constanunent diff6r6es ct l'opposition
poiitique est blillonn6e.

La cUmocraúe elt. fondamentaJement. I'expression du principe d'l!galité. du
droit dei homme. ec: des femme. l s'exprimer uns inr.erm61iairc et l choisir eo toute
Iibcnl!, EUe Clt Ic cadre dans lequel les droilS fondamentaux des citayens sont les mieux
pI'OC6l& et Ie socle sur lequel la paix et la stabilit6 peuvent s'cnracíner durablement.
C'CIt ll'lWIC de la dl!mocratie que se mesure te pro&~ accompli par la communauté
mondiale vers Ia paix et Ia pro.púill!.

11 appanient aux parlements d'adopter des lois garantissam les droits de
l'honune et Ies Jibe~s fandamentales. C'elt pourquoi la prometion de la démocratic est
l'une dea &randes priori~1 de l'Unian interpar1emcntaire qui entend élaborer
proc:hainement une D6clantion universelle sur la dbnocratie. Nul doute qu'il no s'aaisse
Il d'uo lrand cUfi ecje lUis convaincu que naus pourrons compter sur la vaste exp6rience
poIkique de nos pariemcnts membres pour que cette initiative abautissc. Naus esperons
que ceac D6elaralion suscitera une r6f1exion et une action des gouvernements sur la
~moaatie dans lo cadre dos NlIlÍOns Unles.

Le JOUCi de Imr plus efficaeement Ies relations intemationales s'inscrit dans
Ie mouvement continu de I'human.it6 ver. une meiJIeure or&anisation de la vie sur noue
p~. FailOllS en sorte. llloccasion de eeue rl!union so1ennel1e des repr6sentants des
peuples dei Nations Unies. d'ouvrir une nouvelle ~re paur l'Orcanisllion mondiale.
L'heure est venue poor ia COIIlIIIW1aUt6 internationale do faire proave d'audace, de
propoJer dei id6es neuveJ, d'ouvrir de nouvelles perspectives et de rl!affirmer SOR

IiUaCbement aux valeurs de J'int.emationalisme et lia pr~ du drait. garantes de la
paix, do ~veloppement. de la d&nocratie et deJ droits de I'homme.

INTER·PARlIAMENTARV UNION
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LA VJSION PARLEMENTAIRE DE LA COOPEllATION INTERNATIONAU:
A L'AUBEDU XXJe SIECLE

PItOlET DE DÉCLAIlATION.FJNALE
~~ I'WWIimil<! par lo Comi" P~aralOin1der6dIctIon

l/DpporrtlD' : Sir Mlchlel Marshall
Prfsldent bonoraire du Conseil interparlementaire

TIto developrMm or g\olJal govemance is paR of tbe evolUlion of human errons 10
orpni%e !ire. 00 lhe planet, and that proceu will a1ways be goin& un. Let u. Slrive, K mil
solemo~ of tbe repreaetUivea of tbe peoplea or tbe Uniled NlIions. lO hera1d in a new
era for tbe United Nations. TIlis i. a time for lhe internaIionaI community 10 be bold. 10 IIXplonl
new idcas. to develop new visions, and to demonsb'Jte commitment to lhe vaJua ar
~Jlalism,lhe primacy of tbe rui. or law lhll secure. peace. development, detnoerlCy 2nd
human nghts.

US Congress, off.riog ilS extemive experti.. and traditions, wiJl conlribute 10 our effons ID
promote freedom anti deomcr.ICY • and indeed will reinforce our progD.m~ in general.

. We must also stress lhe importance of democracy on lhe in~rn:nionaJ levei.
correspondma: to lhe democratization Df national institutions. This concepl raises lhe questian af

tbe nece.ssary revision of tbe deci.ion-making ptoceJS wilhin rito UN system. TIto present
~ip.aod ~mposition of tbe UN Security Councll .imply do not roflecr lhe reality or
econOlntC aod poltucal chIng.. over tbe put fil\y yeara. There is no doub< that one of lhe tey
i..tIOS of rofonnlng tbe UN syltem is to make lhe Security Couneil mor. representalive or lhe
diverso tr.nd. or Internalional realities and d.v.lopmeolS. In lhe same vein, _ ..
needed so that lhe General Assembly r.glins iu credibility and aulbority.

Mr. Secretary-General,
DelrCO,.........

SESSION SPECIAlE
OU CONSEll INTERPARlEMENTAIRE ~~

NewYork.Síegedel'DNU. 3Qo1oo(· Tersep!~ 1995 ."

AL"OCCASION OU SOt!ANNMRSAJRE
OES NATlONS UNIES

CLlSpecialJ9514-P.I.Rev.I
1 JqllClI1b<e 1995

UNION INTERPARLEMENTAIRE

Thua, tbe Security Council .hould make gr....r use of rI>. World Court .. a source
ar advisocy opinions and, wherev.r possible. avoid deciding io particular cues whll
I.-nIIionalIaw may or may not be.

developod COWllries ar. realitie., and lhe globali.alioo process cOllld ri.k wideoiog Ih. gap
botween lhe ricII anel lhe poor.

This may be lhe occasion to poiOI oul that, in arder to achieve lhe objectives in
lhe numemus UCIS of iu activilY. lhe Uoited Nations must be abl. 10 couol 00 adequare,
JdlabIe anel prediclabJe ,.,..,.,rceo.

TIto emerginl global security need. 10 liv. by a new .lhic Ih'" is underpinned by a
culC:ure a(n. The wta1n:sses in rhc irucrnational lelal sysrem uxJ:lY Me: Juredy :I rcflccrion ar
weakneues in me averall intemational system. The workl muS[ strivc lO ensure thal &lobal
security is characlerlaed by law, not by lawleu...., by rolos Ihll ali mus! r.speet, by lhe r.a1ity
dIal ali, lncludinl tbe weWsI, are .qua1 uodor lhe Jaw and Ihll none, !ocJudiol Ih. moS!
powortuI, is Ihove tbe Iaw.

la your "A,.ndI ror Peaee", Mr. Secretary-General, you .tale lhll "TIl. principies
orlhe c:harser must be spplied consistelllly, llOl se\ecliv.ly, for ir lhe percoptioo .hould be of Ih.
_. tnIJl will wane aod wirl> il tbe moral aothority which is lhe greates! and mos! uoique
quality of dIal instrument." TIli. observalioo should be heeded by lhe So<urity Couocil io takiol
deelaionl.

TIto concept of ,loba! security lJIIlJt be broJdened (rom rI>. traditioJlal fllCll5 00 Ih.
MCUril)' or .tatQ lO include lhe security or people and lh. security or Ih. plane<. lo lhe tweoty
forst celUUry, lhe world hu become too small and too crowded, lh. people IDO ioterrninlled and
IDO inccrdependent, anel lhe _OI IDO lelhaI for war 10 produce :llIY winners. The primary
pis or ,\olJal securky poIlcy should lherofore be to proVent armed cooflicr and war and 10
lIIIiIllaIft lIId foi!« lhe eovilOlllllOlll ror .UIlIinabIe dev.lopment.

TIto UN .-lJ 10 be Ihle to depJoy crediblo and .rrectiv. peace-makio, uoiu li :llI
.-Iy SIlIP In • criJls, anel al .Ibort notice tbe International community mus! provido adeqUllO
tuads for peICO-keepinl, u'inI some or lhe resources releued by reductions in def....
expelIdilureJ. TIto lnternationaI community should relffum iu commitmeOllO .liminate ouclear
anel ocher WOI(lOIIS or mus destrucrioo pro,rossiv.1y from alI Dalions, and should ioitille a teo
10 flftoen y_ pro"",,, lO achieve rl>i. goal.

1'bo time may have come to buikl a global forum thar ean provide leadership in
economic. social and environmental fields. Some have advocated lhe estabtishment af an
Economic Security Council that would mect at a high polilical levei, could secure consistt:ncy
between lhe politica1ao3b af lhe major internationaJ organjzations. giv~ polilic.aJ J~dership aru:t
promote consensus aR international economic issues, and provide a long-t~rm !:itrategic policy

ftome'Mxk in onIer lO prolTlOle .Uble, balanced, and su.tainabl. d.velopmeot. TIli. i. :llI idea
whIclI_ 10 be considered v.ry closely.

1lle estIblishmenr of ali internalional crimiJlal court is essentiaJ lo ,Iv. credence lO
lhe rule or Iaw. Some people question why :llI ad hoc coutl WU 101 up io r.laIioo lO lhe
Yl/IOIlav conflict when ocher crime. sgainst internalional Iaw ar. beiOi. or !lav. beeo,
perpeualId in ocher contexu. [I is pr.cilOly .uch :llI appsr.nt sel.etivity Ihal would be avoided
by haviog a standiog court.

1lle provi.ionI or tbe UN Charter prove that lh. founders of lh. internalional
orpnization fully reallaed lh. respecr for fUndamentai righu i. a COntrai .lement io forgioi a
juS! lIId stlble world order.

Ov.r tbe pUI half colUUry, r.markshle progr... h.. beeo IDad. io Ihi. fi.1d bued 00

tbe Universal Declaralioo of HUm:lll Righcs and sublOquem r.lated cooveodons.•

I. 11 y a un deJnj-slkle, o_.,npIn tIn NIIIItNu Ulfln ••• o lYOnS d6eldI pIC

l'inIerm6d~dei gouvernements de 1'6poque d'unir llOI forces pour JlIIiJmIir la sKIlrilIIl ..
renrorcer la pu universelle. encourager Ie respecr doa droils de l'bomme .. .... 1_
fondamentaIes pour lOUS et ravoriser Ie pro~ tconomique et social de IOUS los peupIes. C'tst
ainst que 1\treIll_ los insdtutions politiques du .y~me dei NJlions Unies.

2. Aujourd'hui, .D.... por/".,lIIDins ~Iu. par no. peuplos pour conduire los arrlira
publiques, r6afftrlIlOns la noblo vi.ion el los bucs communs qui ont inspim los r6lacleurs de la
Chane .... NJlions Unies. Entour6e de la familJe d'instiIutions. 1'0000000000n .... NlIions
Unies .. Ia c:ons6crJlioo d'une i<We forte, colle de COftlI1lIIIIIUl mondlale. Et c'.. lU
_rorcemenc .... IIens de cetlll COftlI1lIIIIIUl que nous._consacrer 1 nou..... noa errons
OI COWl de JIOJ nations.

Ir hUm:lll righu standard. hav. proiressed consid.rably duriog Ihll period, io
practice rospecr for such stIIIdard. leav•• much 10 be delired. EIhoic clO:lllsiog. whelh.r io
lIoInia O< in RWIIIdl, fo< OXlIIlPIe, amounting OI times lO genocide, hu nol beeo a simplo by
produc:t of war. but llOlhinl leu rI>an iu primJry motive and maio objectiv.. Morcover, lhe
variety ar new intemational sources ar insecurity, such :as terrorismo and lhe ever extendible list
of ..........nted cha11enges or a transnationaI naIUre, surh U .ovironmeotal deiradalioo, soem
to have exacerbattd many .tOCieúe.. De.spite some wcrcome democrme adv:mces. many state.s
still lack &ood IOvemance and pluralism. relubr eleetions are denied cr suspended, política!
opposilion is suppressed.

Democracy is in essence the rnanifestation cf lhe concept cf equality. lhe right of all
men and women alike to speak for themselves, freely to choose be~tn Jlhemalives:
Democracy provkies lhe environment within which lhe fundamental rights af citizens are best
sareguarded lIld ofr." lhe mo.1 favourablo foundalioo for peace and stahility. Promotioo of
democtIcy is a paramerer for lhe progres. of Ih. world community lowards peace and
prlIIpIrity•

3. La notioo de COfIIJfIIUUJJII_1IdIGü est aqjourd'hul une rúlilA! incolllCJllble. Des
licns se tiuent entre los individus, ao-dell dei rro~, grice lUX r6seaux de COIIIIIOIIlicaI
OI d'infonnation, ~ l'inIernationalisatioo de la produclion, lUX tchanges cotM.ereisux. 1 la
~isIlioo dei voysges et JlI1 IIlOUvemenu de populJlion. Los~ et l'infonnKion. los
biens et Iea capilsux, Iea lOuristes, los rifugiú et los mignnlS franch_ mauivemont los
ftomms. Los maladies, los drogues, Iea pol1utions et Iea etAes lInoIleikes 1. Lu_
qui~ aqjourd'hui sur la JOUve~ ~ no viennenl pu insIiIutionI
IlIlltilsUrales, mais dei problameJ et rorces qui halsy... los rro..- dei ElIu .. qu'aueun

.&ouvemement De saurait maltriser seul. .'

4. 1\ y a plus d'un slkle d6j~, dei parlementaireJ vi.ionnaires 0Ill compris qu& pour
usurer la pu .1 favorise< le ptOg~. tconomique et social, 11 fallait meure en place' un
mkanisme intenwional vilble qui serait ao service de ces objectifJ communs 1 sous los pouplos
qui <:IlqlOSOllIl'hlUlllllW!. IIs ont done cn!l! I'Union interparlementaire, premika ÍllIIilIIIiOlI de
coop6rD)n multi~. Depois Iora. lei nnu:tIU'I. il "~ ........" ora
~volu6 lO( .'est IUjourd'hullo .yJltme dei NIIions Unies qui nous donne lo moyen d'_indre
llOI objectifs communs.

Democracy is essential ir deveCopment is to be sustaintd over time. Witltout
deve&opment tbere can be no democracy. and socíeties thal lack basic wtll-bóing ~nd 10 fali inta
connict. 50 Ih...g_ prlorities - peace, dev.lopmem and democracy - ar. ioterlocked.

11 is lhe responsibility of parliaments to enact laws 10 &uaran~ fundamental rights
and rreedoms. Hence prol1lOlioo of demo<:racy is a first priority or lhe IPU. :>nd indeed we are
about to embark on lhe proeess of draftin& a universal declararion 00 democracy. This will
ceruinly be a major ehallena:e. and I aro confldent lha! we e3D draw on lhe richness of lhe
political experience o( our member parUaments 50 that aur erfarts will 00 succtssful. We hope
that such a declaratioo will encourag. bolh r.flectioo and actloo by govemmeots 00 Ihi. subjecI
widlin tbe United N:lIions.

I am sure thall speoil. ror us ali io "yioi how sorry w. ar. lhal represeotativos
ar lhe United StaICI Con,ress are llOl abl. to be wilh us sioce lheir voic. would hav. been
~ wilh particular pleasure aod ioterest boro. I wish 10 .xpress my ferveol hope lhal lhe

S. Ao fi! dei _, I'OrgllÚution mondlale a joio! los bueJ du droit u.national,
arrtI6 dei nonnes inlornationaIes .. mIs lU point .... ptOgrIII1IlIOI ineornationabx dMw sous Iea
dIImpI de I'al:tivitl! Itumaine. NouJ o'/gnonllI( pu qu& los pouvoirs do sy..... _1_.
L'~ du NoIJMu Ulfln o',. pu \1ft gouvemement mondial. Ugir la vio
quo<idIenne de I'ensemblo dei peuplos .. une responsabüilll qui no saurail etre alWMe pIC los
porlementa nalionaux blen plus pn>ches .... cilOyens 1 qui ils rendent~ compIt. C'eu
1ISIUr01~ ~ ~, poriemenlaires, qu'j(~ de d6cider quellea obliplions
inIemationaIea nos nJlIOnI uswneront et comrnetW: Ies meare en oeuvte.

6. La fio de la guerre froide avait rait naItre I'ospoir d'",," plus fotlIl conscioncc de
1'-commun .. avai! ouvert la penpeaive d'un ",nforcement de la COCJp6ntIoa__

mais ces <IerMtes ..... 0Itt 6Cll marqtás par la rúurgence d'\Ift JIlIlionaIIsme terolt qui a
..- los confliU tanl iJar-«atiques qu'inlrHlaDques .. a aIimenl4 UIII lrta rtpetIIbIe
<WsaIlloedoa vis-.vis du multIlat6ralisme. Aussi la~ intomMionale cloíI-d1e agir de
toule urgence pour inversor ceue tendsnce .. renforcer lo JOIlJ de I'ln*tt COllllIQI afio
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d'oouvrer 11I ~,lell"'nt de! prob~mes auxquels fail face l'humanit6. Noos lançoltS donc un
..".Hk/lJUl i IUI '8,........111 ",uJlmU '8/a..",d, 14 roopi_lIUI1JJJaIJnt1I.

7. Un effort conceru! dok ette enl"~ pour tdifler un monde plus sQr, plus jaste o,
plul Ilbnr:. DIlII lei CoDchasiou et recomllWldatiolls dEWU&s ci-joinres. noul avans l!non~

un ellJCll1ble de propositions concernant des lI1CJur.. • prendre ao plan intemational pour
aaeindre cet objectif eo promouViUlt la paix et la s6curí~. le d6veloppcment humain durable et
lei droks de I'homme et la ~mocratie. Lo Consei! Interparlementaire recommando ce,
ConcluJions et recommandations d~taill6es ~ I'attention des &ouvemements et des institutions du
syi~me dei Nalions Unios.

8. Face IIIX ~fis du ,~Ie prochain, une rifonru du ",tD1u dll NilIiDu UIIh,
.'lmpoae. Toutefois. naus cons~rons que ce n'eJt pas eo privam slmplement 1'~lanisation de
moyens flnIncion que 1'011 enc:ouraae lei mfotlllCJ IIIIÍI plUlAlt que ce sont I.. r~fonne' qui
~ de! _ budF!aire.. Aujourd'hui, d.. inslitUtions p~riques op/lrenr ,ons
1I'Il1IpORlI<Z, n'6Wlt c:ompables lÚ deVInt I.. instances politique' centraiel de! Nations UlÚe',
lÚ devant Ies diri,ean1S ~Ios des EtalJ membre.. Noo, pmcolÚSOns I'applieation de ~thndo,

'pios rí&OOteUJes, seules laranteJ de la transparence, as~ios d'un effort ,yst6matique de
nlionaliuóon et dt~nminationdes mandats qui se chevauchent.

9. Le financement des aetivh6s du syst!:me ''<fes NllÍOns Unics repose sur une
cómblJWson d~ CDJúrlbudo8' ,1iIJUta/n, er de CDIUI'I1Judou VllÚJ8taIn, de! Etals membre,.

En notte quaJit6 de parlementaires, naus lavooS pertinemrnent qu'il faut garantir la meilleure
utiliudon possib1e eles Conds que. :lU nom de nos citoyens, naus allouons au fonetionnement de
la chose publique. El nou. attendons dos orlanisations inte~onales, ~mme de ?OItO propro
service public qu'elle. f..sent le meilleur usage poSSlble d.. deniers publlcs. Noos
rcconnainons 'J'oblilation qu'ont routes Ies assembl6es ~isJatives membres de ~'U~ion
~ d'lIIIDriser, dant Ies ~laiI pr~vus et,selon ~ "."'J1&IlllI f~6, Ies coJllrjbuuons
correspondant • letIr part ,ratUtaire de.~ de I Or'lII1sation mondiale. Noos devons
veiller • ce que chacun de 001 louvernementS respecte ses cnallCments fmanclers
conform6mentlla Chane.

10 11 flllt que I'M,IIÚU, ,i8irtJÚ dll NilIiDJu UIIh, solr revlrali~ et que son
~ et son efllcac~ soient renfor~. C'est encare pias vrai du C_'U iCDlUJllliqu, 11
Nt:áIl puiaqu'i1 faut J.Jnp6rativement assurer une 6ttoite coordinatioo de J'action dei institu~ons
intemIdonaIeI chatCies de probl~mes I!conomiques, environnementaux et SOClallX

particuli«ement ~liCOlS.

11. Lo S,aitaIn ,iMirrú dok ..ercer une :wIDritó pias lrancMe poUl que le pcrsonnel
et lei orpnes de I'ONU travaiUent mieux, sunnontent I'immobilismc bu~cratiqw: et
inc:ar.- avoe force Ies inlú!ts de la commulllllt6 intemationale Iorsque ceux-c, sont ~IIII~'
P" Ies dirileants de certaines nations entiUernent aI>sorMs par dos i~rtts nationaux ~ll'Olts er
contndicloirel.

12. L'IUCOrit6 et te crl!dit du COlUla dI slcurllJ se sont consicUr~Iement renforc6s ce~
~ ann6es car ses membres ont retrouv6 le sens de l'iJU~t colleetif face aux menaces qUI

pàent sut la plix el la s6curM. Tour en saJuant cene mise en oeuvre ,ati.faisante .quoi~
tardive du lTW1dal que lui conrte la Charte, naus prkonisons une r6forme du Consed qui le
re!ldnit plus repr6sentlli( tout en lui comervant son autorit6 et son efficacit6. 11 Iui faudra
~Iar,ir .. composition • de nouveaux EtalJ; ses d~lib6ratiolll devront tire plu, Ironsp~nte' el
... pro<6dutei pias ~mocratiques. En OUItO, iI faut im~rativement llICUU flll .• Ia polltl~ de
deux poids. de;ux mesures et veiller ll'applieation int6&ra1e de teutes les rl!so~uuo~ et dklSIO,ns

du Conseil. Ceci m- particuli~rement vrai de la situation d6pIorable qUI s6Vlt en Bosme-

HermC!Jvine•

b. ~ piirl~'nll, composú d'lIommes e' de fomme, ~Iu. par le pcuple de chaque
nation jouent un role essentiel en veillmt lia mise en oeuvrc ao plan national des engaaements
pris ~ Ies ,oovernements dons Ie. assemb~, des Nations Unies. Los parlemenu sonr le,
rop~ de> la VJlIont6 de! ciIDyens dons Ie processos poli.tique de chaq~ naIÍOn. Aassi
CIlC<lUfIieons.nóua l'OrIalÚsation de. Nations Unies • lravaIlIer pIos .~ll'Oltement ~vec ~e'
Par~ et l conclure un ICCOrd formei IVCC l'Union ineerparlementlIte co vue d alJOCler

plus~!os parlements dos EtalJ membres, par l'interm6dialre de Ieur UlÚOn, • I'action
polillque de la coinmulllllt6 intemationale.

, 1... i>cpti'il sa cr9tion, l'Oreanisillion des NiltÍons Unies a ~~ I'instrument
. incÍisl!Cnsable du prolrc' dos droits de I'homme e' do' Ii~ru!s fo~~ntales et eUe a fo.rl~ un

corpUs intemational de coneepu auui divers que la proteetlon de I envltonnement. le drOlt de la
mer, 1'~,alM entre hommes et femme' et Ie' drolts de I'enfant. Elle a maintenu la plix dons
nombre de :rones de crise, pmsl~ • Ia d~iolÚsation, favoris6 le d~veloppcmenr et apporu!
protection et asslstance • dos millions de pcrsonnes en dettesse ,ur IDas I.. continents. Nombre
dei promesau de la Charte n'ont cependant pu encare ~t6 remplic'. 11 n'en reste pu moins
que c'est &tice • l'Or,anisation de, Nadons UlÚCS que, comme Ie proclame la Charte, ooos
poovona "wür nos effortt" pour _indre lei buts communs l I'humarút6 IDut e~re. Au oom
..... parlements membres, l'UlÚOn inlotparlemenlaire ,'_e. jouer pleinement son rOle
pour que 1'IMM fII'1JlasnI, ,. C1uuU d,,"UI rMJIIJ et • falre ainli la preuve que
l'OrpnisaIioft dei NatioIu Unies peut relever avoe 'lICCê.s Ies ~fi. auxquels olt confront6
1'__dei peuples lI' lMIbe du XX1e .*Ie.
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CONCLUSIONS ET RECOMMANDATIONS DÉTAlLLÉI!S

latrodudioa

I. Lo monde d'aaúOOrd'hui Clt radicalement diff6rent de celul qui exi.Wt lorsque I'ONU a
'116 cnlllo UY a 50 ant. En un demi-.~, Ua cban,~ de fond cn comble • un rythme 'ons
pdaldent dans "hlslolre de l'hWlWlÍl.l!.

2. Lo monde ,'est a,randi. 11 Y a 50 ons, la c:ommunJIIt6 de! nations comprait 66 ElatS
souverains. Aujourd'hui. on en ~oomhre pu moins de 190. A 1''Poque, Ja pl~ comptait
deux milliard, et demi d'habltants. 11 Y en a pios du dooble • pment. La croissance de la
production et dei ~chan&:es industrieJs et aaricoJes a~ speaacuJaire; 1'6conomie mondia1e a 6t6
multipJi6e par six Cf les l!chan&es mondiaux ont COMU une v~table expJosion. Le monde est
plus riche el, Ilobalemenl, le revenu par habirant a'a cem de crollre. EI los i~,allt6. de
s'lCCenwer, entre Ies rwions et entre les individus. si bien qu'aujourd'hui prb d'un quan de la
populllioa mondiale vir dons la pSll~ absolue.

3. Mala Ie monde ,'elt aussl mlr6ci. Le1 pro,rn extraordinaires de! commulÚcations sont
tel. qu'U est possible llljourd'hui de couvrir en quclquos heu.... lei distances qu'lI fallail d..
jours et dei semaines pour parcourir iI y I SO aos. Naus pouvons m!me suivre eo direet lei
~v~nements qui se d~roulenr aux antipode.. Lo monde naus apparalt d6s0rmai. comme un
vi1lllre plaMJairt, un univers rapetis~, chaque jour plus inte~pendant. L'aetivi~ 6:onarnique
pr0t6iforme que ~nent les entreprises natioriales et transnatiorWes, loa1ernent et au-ilell des
fmnti~, I'investissement, les I!changes commerciaux et les flux transfron~res de capitaux
rapprochenc: Ie! nations les unes des autres. comme te fait la prise de conscience que les
resaources de la planl:te sont ea quantit6 Iimit6e.

4. Lo monde a prolress6 mai, l'ins6curit6 n'y elt pu moins grande. 11 Y a 50 ant nous
assistions .I'avtnemenl de! atlIICJ de detttucdoa musive et de lalUCtre froide. Aujoord'hui,
cette coafrootation a pris flll ap~s avoir doll1W I.. relalions internationaJes depui. Ia secande
JUClTe mondiale. Mais Ie. danlors inb6renu • Ia fabrieation et • Ia prolifMalion de. anne.
III1clúirea SOIll /OIIjOur' aussi ~I,. De m!me que Ies ~riI. r~suItant de la produetion, de Ia
proli_ et de ."utilisation de! mines, d.. atlIICJ biolopques et chimiques el, blen entendu,
de! a.'1I1CS classique. de lOUJ types, y comprl. lei atlIICJ individueIIeI. El, ,i lei conflíll~s
entre Etats sont aujourd'hui relativemem rares, les conOitJ internes se sont par contre multiplil!s,
Plon&eant de! natiolll -en&res dons Ie chIOS.

5. Lo monde et lei relations intemationaiCJ sont infmime.. pIus compleses que par Ie pass6.
Non seulement Ie conflit Est...QJest I, ces~ nWsla bipolarisation qu'illvlÍt encendm: a disparu.
Aujourd'hui, lÚ Ie Sud lÚ Ie Nord ne som d.. entit6' homo,cne,. Los populations dos pay.
appartenant l I'uo ou I'autre s'accroissent selon une multitude de mod~les et connaissent de!
I!volutions politiques, sociaIes et l!conomiques radicaIement dif(l!renres les UDeS des autres~

Certains pl,y. du Suà sonl aujourd'hui C4Jnsid6rablemem plus gcvelOppes que ceruins pays du
Nord.

6. Tout:w Ioa, de cette ~volutWn, l'humanit6 a retir6 dos bienfaits COllIid6tabIes de
J'existence de l'Orlanisation de. Nations UlÚes. Instrument indi.pcnsable • I'adoption de la
~Iaration ulÚverseile de. droits de I'homme er • 1'~laborarion e~ la codification ult6tieure.
d'un impressionnant eatalolUC de droits de I'homme et de 1ibert6t fondimentales, 1'000alÚsation
mondiale a & Ie creuset oilles EtalJ ont for~ un corpus inI.emationaI de principes aus.i divers
que la proltCtion de I'environnement, Ie drok de la mer, 1'6pJit6 entre hommet et femrnes et Ies
droks de I'enfanl. El lei Nadons Unies ont rnaIntenu la pais: dons lIOmbre de ZOIlCl de c:riJe,
pmsid<! • Ia ~lolÚsation, favori~ Ie ~veIoppement et 1jlpOru! prolCClion Cf assJstance • de!
milJions de r~fiJlú!s et autres personnes en d6treSle sur rous Jes continenu. Pourunt, ll'heure
du sOe anlÚversaire de I'Or,anisation mondiale, 11 reste ellCOre beaucoop l faJre.

7. D'o~ lei ~fi. qui doivent tltO relev~ • I'aube du XXIe ,~Ie. C~r une planl:te pios
,are o~ la Ioi du pios fort n'aura pias cours, o~ l'avelÚr de!DU' .'6difleta sut la coop<!ration OI
non la conCronwion et la conr:raUu. Façonner une pJ~ plus solidaire 00 lu conditions
mat6rie11es d'existence seront senslblemem ~Iio'" pour lOUJ et oille, besoint fondamentIIIX
de chacun seronl sati.faits, oille tissu sacial de. EtalI seta renfor= el oil Ie. r..sources limit6es
du &Jobe serontI~ judicleusement dons I'intórtt I~~ral. Enlin, construire un monde pios
Iibre fonde 'Ul 1'~,alit6 et Ie plein exerclce de. droits de I'homme et de! liberu!l fondamonraJes.

a. Assurer la plix or la s6curit6 auíourd'hui comme 11I '*Ie prochain repmente un d~fi

tcrasant qui doit et peur ttro rolev~. L'A&<ndapour l1l pai:< er son ,uppl<!ment forment I'un de!
sacies sut IesqueI. pourra ,'anorer I'aetion • entreprendre et lllquel un certain oombre de
retouches devront encare eltO apporu!eJ • Ia Iwnil:re de I·..~rience rkente. La plix el la
s6curit6 ont ~lÚablement une compo,ante milila1re mais Ia recherehe d'un monde pios ,Qr
n'aboutira que si les composantes économiques, sociales, environnemenr.ates el, bicn entendu.
humaines de ccs deux &randes aspirations mnt mieux comprises.

9. Pour usurer la paix, i1 iaut non seu1ement mettre fin aux conflits acruels mais auui
p~velÚr le. coamts fulUrs. Aas,i faut-il apprendre • falre face IIIX conmts inIomes lOI\lOUrs
pluJ nombreux pour qu'il. ne devlennent pu une constante du ,iCelc prochaln, p~lcvant un
tribul intol<!rable sut lei popolations qui Ies ,ubissent el SUl Ia COmmtU1lllt6 inlernatioIIale IDUl

entil:re. Le1 dirileants de! parties aux coamts aetueI. 00 poIentiols, tenl6a par la perspeetive
de! ,ainI que pourrait apporter une victolre par Ie. armes, devraient mloux~ lei
avanta&os • coort et • Ionl tenne d'une solution ~JOC~ par rapport aux risques de I'option
militaire, lOUloots assome de destrucdons avcu,les et massivos et d'inutiles souffrances
humsinea•

lO. La IUCtrC ne pcur plus eltO consill6~ comme un moyen 1~lilime de c:ontinuet la politique
par d'autres moyens. La (orce aI'llll!e ne doit plus ~tre un recours, sau( eo cu de Jl!citime
~fense ou dons I'i~rtt colleetif de Ia communaut6 iatemationale. A l'instar de ... fondateurs,

il y a pias d'un ,~Ie, I'UlÚOn interparlementaire plaide paur la ~,ociation el Ie dlalolUC
polillques et oon la coafrontalÍOn~. Dant Ie ~me espril, elle demande • !DUtos Ies parties
• dos diffmndl de le, maler par de, moyens pacifiques el d'utiliser pios pleinement Ie.
instances intetnationaies d'arbilr..e dont c'osr la mission. EIIe COllCOurt ainsi • I'actioa de
I'ONU et, en particulier, .Ia mise en oeuvre du Chapkre VI de la Chane.

11. 11 fllll donc, plus que jamais, oeuvrer • l'tdifieation d'un monde fond6 'Ul la IDI<!ranc:e et
Je respect du droll intemational. Pour y parvelÚr, i! est nicessaire d'assurer une adh6sion
UlÚverseIIe aux Instrwnents du drok humanitaire et letIr application pratique lU plan national par
une I6Jislaúon, de! m6<:anismu et de! proJtallllllCS efllCICCI, dans Ies co.flks _ íntor
6taliques qu'~ques. Los parties • ces trait6I se sane ona~ non __ • en
applique< Ies dlspo'itions mais aussi • en assurer Ie respect par Ies tiers. Los Etals dolvent se
lIIllntret dilllCJ de ces ena..oments en deçl comme III-dell de Ieun frontil:rel.
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12. As.surer 10 respea de as insttuments appeUe un arsenal renfor~ de s:metians. ce qui
suppose aussi te recours ~ la vaie judiciaire. 11 faut dane faire no unge plus efticace
qu'auparavant des im:tances judiciaircs en place. nationaIes ec ínr.emationaIes. pour assurer
l'appllcation dn droit internatíonal. 11 faut aussi recourir à l'aerioR judiciaire paur que les
criminels de eucrre ne ~néficient pll5 de l'impunit6 Rico ne doit être l!pargn6 paur appréhender
et punir ceux qui se rendem coupables de crimes de guerrc et de crimes contte I'huma:ni~. A
ceae rm. il faut que te principe de la. responsabilité individuelle paur crimes de guerre ou crimes
contre l'humanit6 soit res~ quelle que soit la nature du'·conflit. Le.s Etats doivent bico
entendu utiliser pleinement les juridietions nationales. mais il faudrait aussi cr6er uo tribunal
intemational permanent devartt lequel semear trnduits mu! ceux qui sant pn!sumés avoir
commis pueils crimes.

13. Une nouvelle impulsion doit !tre donnée au controle de: armements et ao dé!armement.
aux niveaux r6giona.l et mondial. afin d'aboutir à I'élimination totale des armes nucl6aires~

contrOl6e lU plan intemational. La prorogation paur une durée indétermínée du Traité sur Ia
non·prolif6ration des armes nucliaires marque une étape importante mais il faut impêrativement
conclure un traité glob:ü d'interdietion des essais nueléaires qui réalise I'option zéra pcur 1996
ainsi que d'un trait6 SUl I'interdiction de la production de IJWi~re fissile pour les armes
nucl&ires ou autres díspositifs explasifs nucIéai.res. En 1995, ~ la Conférence d'cxamen et de
prorolation do Trait6 sur la non-pralife:ration, les Etats doteis de l'arme nuele:aíre se sont
cnaaa6s 1 faíre preuve de la plus grande modération possible en ce qui conceme les essais
nucl6aires en attendant la conelusion d'un uait6 global d'interdietion. Naus appelons au respeet
de cet encqemenc compte tenu du {ait que des estais nucliaires om ~ti. effeetu6s ou annonás
r6cemment. U canvient aussi de s':tttacher ~ e:tendre:w reste du monde les lOnes dénucléarisées
existanteJ.

14. U faut en autre renforcer te contrOle des armes elassiQ&M. Le surarmement met cn péril
la paix et la s6curité régionale et interruttioraJe et compromet la st4lbilité nationale et le
développement 6conomique et social. I..e uafic des armes a des effets pa.rticuti~rement néfastes
sur la stabilité interne des pays et sur lo respeet des droiti de l'homme. 11 faut dane utiliser le
registre des uansferts d'annes qui e",iste déjà mais aussi arriver ~ la transparence absolue eo

imtau.rant un regisue opérarionnel applicm1e ~ la production, an stoeDge et au uansfert des

arme••

15 u ,uerre chimique et biologique en particuli~rement inhumaine. Des progr~s oot ét6
r&lis6s vers l'6limination de ccs rypes d'armes grJce ~ la conclusi?n ~es Conventions sur les
armes bioloeiques et sur les armes ehimiques. La premi~re doit toutefOlS être compl~tte par des
m6:anismes de v~rifieation et la secande doit encere entrer en vigueur•.lI (aut adh~rer ~ .ces
deux instrumeJUI et les appliquer paur que les armes de ccne na!Ure ne pUlssent plus étre nuses
au poinl, stoek6es ou utilisles. Les stoeks exisW1tS doivent aussí étre 6Uminés.

16. Uno fala la JUUI" futie, lei mineJ andpersonnol continuent de f>ire d.. vi~, Ce sonr
des armes paniculiàemenl insidiewel qui fnppent aveug~ment, sunour lei CIVtl., Choque
ann6e, dos diz:lines de miJJiers de personne.r som t:u6es Cf un nombre bieo pJ~ g~ enrore se
n:uouvont lourdernent handicap6es. 1.eJ mineJ antipersonnel soa' uo frem consld~rable au
diveloppement ar des millions d 'hectares de terres arables demeurent inutilisables. Il ost teut
simplement impossible. aujourd'hui, d'accepr.er que pareiUes armes puissent en:or~ être
utiliJ6eJ. Des progr~ oot e:~ enregisU'6s vers un r~glement de cc probl~me ma.Js ti faut
instaure! de toute urgencc une int.erdiction tataJe de teS mines, de leur prod~Ct1on, de Ie~ vente
et de leur utilisa1ion. enrUl, il faut 61iminer los stoeks aewels, rnettre m pomt des tecluuques et
des proJAllllllCS appropríl!. de d6minage 1 grande échene et I.. fmancer dllJlJ le cadre de.
errorts de consolldatioo de la paix.
17. Le terrorisme intemational et la criminaliti intemationa.le sont ,au~t de me~
supp16mcnaires pour Ia pJix et la sicurit6 dans le monde. 115 sont II I ongme de ~nslons
r6liorWes qui compromettent la stabilit6 politique et constibJent des obstaeles séneux au
d6veloppement. Il C<LUt imp6rativement que tous les Etats coo~rent efficacement pour y mettre

fm.

18. MIeux vaut prtvenir que gu~rir. Evitor I.. cooflits osr infmimeol pr~f~rable 1 de.voir eo
traiter Ies co~nces une fois qu'ils ont 6clat6, C'est :wJSi beaucoup plus ~no~que. en
tennes hl1llWns et f1IWlCierS. Le ban sens voudrait que davantage de temps et d énergle SOlent
investis dans ce senso Hélas, les &ouvernemerus partout dans te monde operent dam le cadre.de
contrainIes budl6Wres saietes et SOnt peu enclins A.se .projeter d~ i' avenir: La privenuon
exile du coura&e palitique car i1 fmt veiller l ce que les inl6r!ts stnet.ement natiOnaux e: li. coun
termo no l'emportent pu et ne se soldent pas par de! demi·mesures. le pIus souvent tanhves.

19. La pr6vention peut b6~ficier de ta concenation internationale et r~gionale, ~epo~ sur
un .ystbfno am6lior6 et 01'600001101 de d6teetioo de. cooflits potootiels et d~ pllUllfi.caI1oo de.
politique&. de missiom d'enqu!te et. parfois, de de:plaiement de forces mte~ona1es de
pRve:ndon des boJtilitét autocbanr 1.2 n6gocimon, mais jJ Lrnporte avant tout de tr.uter tous les
conflilJ l la ratlne. 1Illu, iI. rt.ul..nt souvent d'une occ:upâioo l!tran&ore persiltaIUC e: de tro.
anciennes rivalit6s ethniques auxquelles s'ajoutent de multiples probl~mes 6cenomtques et
sociaux. La pauvret6, le sous-d6veloppement chroni~ue~ la f~blesse ou la caren~ des
institutions, la d6pendance et I'imtabilité en sont des facteurs lmportants auxquels 11 faut

apponer des réponses si I'on veut édifier la paíx et la sécurité. Paur y parvenir, i1 faut instaurer
un développemcnt humain durable.

Lo diveloppement hullllÚD durable

20. L'idée ancienne qui veut que la paix et la sécurit6 ne rel~veÍ'l.t que ~es Etats doit être
~rmitivement abandonn6e. La s6curit6 est avant mute chose une affaire de personnes; en effet.
~ Jkurit6 humaine O3t lOut auJsi importante que la sécurité des Etats. C'est de la survie des
personnes et de Ieur bien-!tre que devra s'wpirer toute narre action au si~Ie proch~. Et le
d6veloppement. lui aussi, ne peut etre durable que si le respect de la personne hurname cn ost
Ilaxe• 11 doit en effet r6pondre aux attentes des populations ct n'y parviendca qu'en ,'assurant
If:ur plelne et ent2re partieipatioo. Cela .uppose d...truel11re. d~mocratique., uno plu. grande
justice socia1e et 6conomique et le respeet des droits de l'hommc et des fíbcrt6s fondamentales.

21. ÁSlurer le pragr~s économique et social est l la fois n6cessaire et possibIe. Toutefois. on
ne poum y parvenir qu'en tenant compre du fait que le monde seca de pios en plus
inte~pendmt au si~le prochain. Les beJOins des g6McaUons aetueUes ne doivent pas l!trc

saUsfaits <tU dl!triment de ceux des génénttions futures, Intcrd~pendance des Etats.
Interdépendancc de certains de! grands probl~mes de I'humanit6 : accroissement
tMmo&raphique. migrations, urbanisation sauvage~ maladie et pauvret6. Interd6pendance entre
les pays dont le d~veloppement s'est aecompagM d'un gaspillage de! ressources et d'une
accumuJation inconuOI6e de déchets. et les pays qui, faute de moyens. sont contraints de mettrc
en p6ril Ieurs ressources et leur environnement et demeurent ManrnoÍnS incapables de produire
les 61~ments indispensables à une existence digne.

22. Les conf6rences et sonunets mondiaux organi~s par l'Orlanisation des Nadons Unies ccs
demí~res années et Je rappon du Secr6taire gém:raJ sur f'Agtnda poUl' 1~ dt.vdoppt~nJ ont
puissamment conttibu~ à une meitleure compréhensian des enjeux ainsi que des paJitiques de
d6veloppement humain durable. 11 naus faut l pr6sent les uaduire dans la r6a1ité par la mise en
oeuvre de programmes et de rnesures concr~tes.

23. 11 faut ~rativement combler le fos$6 toujours plus grand qui ~are les riches des
pauvres. ll31ions ou indivídus. Taute s~gie concr~te de d6veloppemcnt durable suppose que
les besoins (ondamentauX de la population soient satisfaits en priorit6. 11 rlUt dane I!laborer les
stratélies, pro&rammes et ca.lendrien qu'exi&e la lutte centre la pJU~ exu~me el, 1 terme.
contre toutes lei formes de pauvret6. Des mesures instibItionnelles sont nécessaices pour que
les droits des pauvres soient prot6g6s et puissent s'exerccr pleinement. 11 faot awsi que les
pragres de la scicnce et de la technique soient applique:s 1 llaceroissement de la production
agricole et aJimentaire. 1 la mise au point de procid6s industriels appropriés. A
I'approvisionnement énergétique et aux sains de sant6 et ~ la gestion rationnelte de
I'environnement. ,

24. Enrm. pIus que jamais. te développement est 6trpitement li6 ao stalUt de la femme.
Homme! et femmes doivem avoir des droits égaux dans tatU les domaines, La f~minis.uion

eroisW1tC de la pauvreté que I'on observe aetuellement est inaccepable et le développement De

seta pos5ible et durable que si les fenunes prennent part pleinement 1 tous les donWnes de la vie
sociJJe~ économique et politique. Femmes et homrnes sont diCf6rents mais nI!.2nmoins I!gaux et
seul Ie partenariat darts I'actiao peur contribuer 1 r6s0udre le. probl~me. de la collectiviré.
L'~gali~ enue les feromes et les hommes elt en outre la conditian sino qua nan d 'une r6partition
équitable des bienfaits de la croissancc. 11 s'ensuit que les (enunes tout autant que les hommes
doivent ~e ao coeur de mute stl"atégie de développement durable.

25. En plus deJ procnrnme' COl1tl'ets <n mariore d'emploi, de sanré et d'6dueation, iI faudra
acir en p<ofondeur .ur la manil:re dant soaI perÇUS Ie. r01eJ propr.. aux hOlllll101 et aux
femmes. Sans susciter une déstabilisation cuJt:urelle, ni imposer dos vaJeurs étranlcres 1 la
culture nationale. nous devons rcspecter la dignit6 dOI femmes et fme en sane que s'arrume
une ima&e plus 6quilibrfe d.. capacitá< deJ hommes et des femmes 1 prendre part l la conduite
des affaire& tant prlvl!e. que publiqu... 11 faur pour cela changer le. ima&e. el lei mod~1eI

vébiculM par 1'6dueatioo, I.. médias et la publiciré co vué d'~liminer lOute .UUeJlÍOo d'une
pr6!minence d'un sexe sur l'autre.

26. -Si naus inl6grons Jes questiom d'environnement et de d6veloppement ct si naus
accordons une pIus ira.nde attention l ces questiom. naus pourrons SalÍsfaire les besoins
fond2mentaux. am61iorer le niveau de vie pour teus, mieux pfOl6ger et mieux ge:rer les
kasystmles et usurer à chacun un avenir pIus sQr et plus prospere-. Ces quelques Jignes du
pro.lf:llDl11e Aetion 21 naus renvoient ~ l'urlence de la tiche qui naus attend. L'ÍJlt6lration des
imp6ratif. de d~veloppemeol et de protoctioo de I'eovironnement el d.. imp6OOf. d'6quiré er
d'eflicacit6 doil ~tre poussbl plus ioin. Toul effon co vue du d~veloppement durable doir
s'lCCOmpaz:Der d'un r6examen des priorit6s dans la gestian des ressources limit6es de la planare
et de la mise cn valeur des ressources renouvelablos. La t!che ost 6crasante mais il n'y a Ruere
de choix. Face l cone g\1ieure, I'humanité n'a qu'une issue : r6ussir.

27. La Conventions sur le changemcnt elimaIiquc et la biodiversit6 ainsi que le programme
AetiDlI 21 doivent: !lre pleinement appJiqu4s. NuJ pays ne peut re!ter inactif. LJ faut encouager
le déveIoppement d'établisscments humains viables et s'efforcer de modifIer les medes de
consoltUlWion en wc d'amnuer les efCelS d6sastreux qu'iJs ont sur I'environnement. 11 faut
amsi adopter des approches intégre:es de la planifieation et de la gestion de! terres et de la misc
en vaJeur, de Ia.gestion et de I'utilisation des ressources en eall. II faot irnp6rativcment protl!ler
Jes~ et te littoral. lutter contre la. déforestation et la désenification, de m!me que rl!duire et
Imr efficacement les d6cltets. 11 (aut e:nfm rêiussir la synthm entre d6vcIoppement des
6:.banIes et protection de ('cnvironnement et. sunout. donner aux pays eo d6veloppement des
lIXlyens fUWlCiers .uflisants et leur facilitor I'~ 1 deJ techniQUeJ sOre. et ~Io&iquement
rotionnelles.

28. La croissancc 6conomique continuera d'~tre te moteur du d6veloppement lU XXIe sieele.
EIIe a besoin d'un cadr. propice, qui encourage I'initiativelindividuelle au IIeu de l'ao.tffer, er
de 1lW'chéI ouvemail les produit.s peuvent ~tre ache~s et vendus. IJ (aut dane continuer
d'encotltalcr la cancutTence et de lih6raliser tes maceMs en n'otnettant pas de pro~ger,

d'appuyer et de promouvoir les petites et moy~nnes entreprises. Les gouvemements doivent

avoir confiance dans l'éconooüe de march6 mais veiller ~ cc que Ie droit, et nan la loi de la
jungle, y ~gne.

29. Aujourd'hui sévil uo peu p:lttOut dllJlJ le monde uo chOmage mas.if qui porte co germe
dos uoubles politiques et saciam:. La panac6e n'existe pas. Un accroissement de Ia production
De se traduit plus n6ccssairement par une pragression de l'emploi: La mise en oeuvre de
pr0c6d6. IUJ ~Iabor~. '" traduil ~quemmenl par un d~calage entre emploi et productioo. Et I.
progression dos 6clwtges entra!ne partais le recol de l'emploi. Aussi tes EtaU doivem·i1s
imp6rativement tevoir de touto urgence leurs politique. ~nomiQUeJ er sociaJe.s pour que la
cr6ation dlemplois y sait hautement prioritaire et que I'on s'attacl1e 1 mieux comprendre les
relations complexes qui existent entre investissement, emploí, production et l!chanles.

30. L';boutissement dos ~gociations cammercizles multilatiraJes de l'Uruzuay Round, la
cr6ation de l'Oraanisation mondiaJe du commerce et I'abaissement re:cent de! obsta.eies wifaires
sont des acquís majeurs. Dans nombre de pays. Jes ~changes ont tiré la eroissance e:conomique.
créant les ressources n6cessaírcs ll'éradícation de la pauvretl!. Aussi est-iI plus important que
jamais d'aJler plus loio en se penchant auui sur les obst.acles non tarifaires tels que les
restrictions volantaires ~ l'exportation, les aides à l'exportation, les taxes locaIes et autres
restrictions commercia1es ainsi que les r6glementations sanitaires. La transparence doit aussi
.·appliquer 1 .... oMaol... qui devront, 1 terme, ~tre ~limin6J.
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31. Pour 1IICIIIl, me... s·U. InvaiIlent d'amche·picd, I.. p.y. ea ~veIoppement Iouroemeat
~ no poutrolll inslaurer un ~veloppement humaio durable s'Us doiveal pmúlMemeal
lIIUter lo Jel'Vice de Ieur dette. Del Prolus ont~ accomplis mais les pays fel plus r-uvres
J'enfoncent dans la crise. en particulier eo Afrique oD la s6cheressc. Ia famine et ç lUtres
ClüStrophes OM ~vi cruellemeal. Ua úzlemeal glohal el durable du prohllme de I. delte doil
etre trouw, nownment par I'annulation de la dette. Ja rationali5ation de 500 ré6chelonnement.
J'wwlation d'une partie de cel1e-ei notamment paur te! pays tes plus pauvres. et une réduetion
JelIIiblc du taIX d'inttrtt.

32. Pendant de nombreuses :anMe' eacore, Ie. p.ys ea d~veIoppemeal .uront hesoin de
teIIOUtCeI ftnanciUa acerues el lIQres provenant du Nord et des institutions multiI~rales. Il
fllll de lDIIlm urzene:o _indre I'objectif d'un IrlnIfen de 0,7 puur cent du produit national hrul
... Ul1t qu'&ide publique au d~veloppemeal, faule de quai I. pauvret6 absoIue ne paum ttre
_ et il ne oera pu punihle d'insWlrer ua d~veloppemeal durabIe. C'e'l absoIumeal viLt!
pour la &estion de I't!conomie mondiale et cela doit !tre consi~r6 comme une obligalion
~. Cette &ide devra en nutre !tre compl~ par des transfens o~h • partir des
reuoorees dispoaible. dano Ie secteur priv~. 11 faudrail Ul!Mfoi. que Ies zouvernemeaU cr~"1

un ctimlt propice ll'investiucment 6tranler direa. Enfio. iI faudrait mettre eo oeuvre uo paete
dk "20-20" ea verlII duqueI Ie. pay. eo ~veIoppement et los p.y. donateur. conucreraieal
respectívement 11I moins 20" de leur hudzet et 20" du mondnt de leur aide • ce. effons.

Droits del'bomme el dbnattatie

33. "1.1 recoMaiSWlce de I. di&nit6 inbtreme 1 UlOS I.. membre. de I. famille humaine el de
Icun droks qlllX et inaiitllablos constil1le.1e fondement de I. Iihert6, de I. justice et de I. paix
dllllte monde. 11 est essentiel que Ie. droits de I'homme soieal pr0t6Zh par"" r~&lme de droir
pour que I'homme De lOir pai contrainl:, c~ Juprtme recours, ~ la r6volte ~ntre I~ tyrannie ec
I'oppression." Ces quelques Ii&nes extralleS du prWnbule de Ia D<!cIaratioa UlUverselle d..
drolls de l'homme rhonnent avec I. meme force aujourd'buí qu'il y .50 aos Iorsqu'eU.. 001 ~t6

údp. Auui est·U soubaitable que lOUS I.. Etab renouveIleat leur eOI"iemelll • respeeter
('_dei drolls civils el politiques et dei droits ~nontiques. sociaux et CUIlUreb.

34. n coaviena lI\iourd'hui de r6aff'1fJIleI' l'idbJ d~mocratique. Chaque Etat eOl libre
d'~_ JllCl propre _ ~mocratique co fonctioa de soo hlSUlire, de .. cuIlUre et de se.
pMticu1ariImu maia iJ n'tn res&e pu moinJ que la d6m0ctJtie. p:artout dans ic monde, est une
philolOPhie poJitique, un Iylfbme de louvmJemeDt dans lequel les citoyens exercent leur droit
do prendre dei d6cisions poJWques par l'intc~iaire de repC'65entants choisis par eux ct
reIjlOIIUbles devlOt eux. Le rapport du Secr~taire &~~r:&1 .ur Ie. effom paur promouvoir el
CDnIOlider Ies ~es nouvelles ou r6tablies constitue le nayau d'un agenda poue la
d6mocralie ~i devra!tte CDmp~t6 et ôlUquel l' Unian interparlementaire s'enZilZe ~ ~po.ner ron
awuJ toLt1.

35. La d6mocratie D'a de sem v~ritab1e que si les femmes prenDem part ao processus de
d6cbion .. 6pIi~ IVec lei hommes. eo droit comme co Cait. Awsi est-iI ínacceptable que des
P'Y' continuent de d6Júer aux femme. Ie droil fondameaLt! de participer • I. vie pulitique de I.
nation. Tous los p.ys devraient meUre eo oeuvre d'ur&ence le Plmt d'aetÚJn pour r<mtdJer au.t
dislt[llilJbra aaJUI/s daII.r la ponIcipolion da iuJmIrw ti da fcmma d la vie polJJlqUl: que
l'UnioII. inr«pademenWre I. adopt6 to 1994. conunc prenú~re mesurc. poue que parité ct
parsenarial entre honunes et: fernmes deviennent panout une rbli~.

36. La õ&noctatic. cl eu aussÍ la panicipation ~ la \Iie politique de toutes les composantes de ta
IOC~: tend&nces politiques, seus, races, j;roupes ethniques, minorit6s et peuples autochtones.
ElIeffet, 1'_dei instimtions ~mocratique., 11 commencer par cene du Parlemeat, d~uIe
de Icur capocill! li tnduire r~lement I. riche pIuralit6 de I. JWioo el 1. diversit6 de. oplaioas
qui s'y expriment.

37. Dsns lOUl Etst, los pouvoin pubIlcs no peuvent tenlr leur Illtorit6 que de J. volont6 du
peupte exprim6e. Ia faveur d'~lecúons .lncMes, libre. et r~zuIl~res, tenues ~rIodiquement 5ur
Ia hue lIu suftn.&e universel, ~Zal et =ret. II faut clone oeuvrer sans reIkhe pour I'appIleatioo
univenelte de Ia DlcIarazion sur la criJtra pour da <!ketÚJns libra" rlgJdJtra adopt6e par

.I'Union interparlemenlaire • Pari. ea 1994 el, • cette fio, U esl souhaitable que l'Assemblée
PMnIc de> Nllions Unies eovisa,ze d'adopter ces cri~res c4mme norme. universene••

38. Transparence et ouverttlre sont aussi des conditio", sme qUll non du 000 fonetionnement
de Ia ~mocratie. I.1libert6 de. medi.. e.1 uo. ~I~meol ••sentieI de UlUte soci~ ~mocratique

mais 1'00 peut erre~cu~ par ceruins effets perverl de l'imqe qu'ils renvoient aujourd'hui.

L'oeU inconstanl et mobile de la camira peut tap(ef l'attentian "espace d'une mínute 5U! une
question d'ldUIIit6 brOlante pour mieux slen désintéresser dans la minute qui suít. La frontiêre
entre infonnstioo et specllCle OS! ainsi chaque jour plu. t6aue el 1e ri.que e51 grand de ne plus
poIIvoir :arrtter dos priorit6s rationnelle.s. Aos.i incombe+iJ pIu. que jamais 11 UlUS los
diríleantJ politiques, de l'e:c:~C comme du 16gislatiC, de faíre preu:,c de visian cn donn2.l1t la
prioriu! ll'svenir et ea ~rmilWUeux-memes Ies enjew: pulitiques.

39. Uno soci6tl! ~mocratique e.1 une socJ~ qui pratique I. Ulié=. Les s<tne. abjecte.
d'JltIqUos contre dos minoritts racisles, etholques el reIl&ieuse' dom ooos sommes le.s t6moins
depois que~ ann6es folll resurzir dos POl" sombros de l'hiSUlire de l'humsrdt6. 1.1
Unopbobie, Io.ucisme et l'intol6rance doivent âre combaaues et terrassies. Elles n'ont jamais
&! lICCqllSllIes et te sero'" encare moins dano lo lIlOIlde lOUjoun pIu. interd~ant de demain.
A I'aube d'un nc:K1veau s*le, naus devoM enfm .apprendre l pratiquer la tolérance et à ne
jamais exploiter l'inUliérulce 1 des fins pulitique••

'.rW. Paul' pouvoir ,'enracincr durablement et s'épanouir. li! d~mocratie a besoin non seulement
d'inJtioJtions efflClCel et repnS.sentatives mail aussi d'une cufture dbnocratique. Une
sensibiliuDon et un enpaement .. toUs lei niveaux de la soc~~ en faveur de la participation et
de 11 consukation sont euentieI. et doivent~ encourq6s. 11 faut pour cela privilc!gier les
(lI\lInl\1lI1OS d'!nstruction civique.

Slnlclu.... de la coophation intematiooa/e

41. 11 y a pios d'un si«le que l'Uoloo iaterparlemealaire • jet6 I.. h.... de Ia coo~ratioo

IIKIltil~raIe innitutionnaliR.e leite que naus la connaissons aujourd'hui. Sa naissance a é16 celle
du premier forum permanem de ~zociatioa muItilat6rale el eIle • looztemps appel~ 11 I. cr~tioa

d'instances CDrTespondantes au niveau intergouvememenw. Ce voeu a 6~ réaJis6 par la
crtation de la Soc~ dei Natians PUil de l'Or&wsation des Nations Unies..

42. Au seuil d'un nouveau s~1e, comment ne pas d6plorer la dmffeetion apparente des Etats
pour Ia ~ratioa multiIat6r:&1e. On perçoit eo effe' le. siZnes inqui~laIlts d'une I..situde,
voire d'une indiff6rence 11'6Jard de la coopl!ration internationaJe. Un nombre croissant de pays
privil6lient la satisfaction imm6dialC des besoios nalionaux et né&lilent les objeetifs 1 moyen et
10111 terme, chez eux et hors de leurs frontí~res. QueUe qu'en soit la raison • IIWKlue
d'adh6sioo populaire ou difflcult6s économiques • 00 constate une diminution dei ressources'
consacr=s • I. ~rationlntemationale.

43. L'heure e.1 done veaue de doMer une nouvelIe impulsioa • I. ~ratioamuItiIat6rale.
11 fm r6aff'mner >vec I. pios zrande fermet6 et sans I. moindre ambiZUjlf qu'i\ o'y • pu el ne
peul y avoir d'autre vaie que celle qu'offre I. coopo!ratioo multiIat6r:&1e. Nul El>! o'. ou a'aura
Ies moyens n6ceuaires - accompagnés du soutien politique rlquis • pour intervenir seul Ianque
les choscs s'enveniment et menaccnt l'humanit6 tout ent~re. S'assoeier il d'autres Etatl peur
~r lei melllCes qui pêsent sur la paix et la s6curit6. I~ développement hunWn durable et leI
droits de I'homrne n'elt pll5 affaire de eharit6. La coopc!rar:ion multilat6rale rel!:ve en effet de
l'int6ret bien compris des Etats.
44. Tous les Etats et dirigcanu politiques sont dane solenneUement pri6s de r9ffinncr et
d'approfondír 1eur engagement en faveur de la coo~ntion intenutionale et. pour te. (:tire.
d'utiliser le pios pleinement et le plu. effiacement pussible ies struaure. multilat6ra1es mi... ea
place au fi! de. ans. Et d'appliquer 11 celte fin Ie príncipe de sub.idiarit6 pIos ri&oureusement
qu'lIs ne i'ona fait jusqu'. pmseal. Aimi, UIeur faudra se servir beaucoup pIos fr6quemment
des oflanisalions ~lionaJes pour rl!IIer les questions sb'ietement 1ocaies, sous-úZionaJes ou
mzion:&1eJ, comme Ie pmvoit le Chapitre VII de I. Chartc dos Nllions Unies, tool ea te...t
compte de Ia capocill! et dei _ dos psrties pre....... ees orzardsations. Le .ystl:me dos
Nllions Unie.I devra~ins tireZ~ eo rMerve el, ea toUI o!lal de cause, restera co~nt
pour los quellions internation:&1eJ dont I'ampleur d~""" le <:adre mzlooal. ElIfin, les Etals
devraient se montrer maios r6ticenu ~ l'id6e de confJer ~ I'ONU la conduite de strat6&ies
d'aetion el. en tout 6tat de cause, devraient renfarecr le rOle normatlf qu'clJe a vocation 1
rempiir.
45. L'Union interpatlementaíre réaffume sa foi dans l'Organisation des Nations Unies et ses
Of&anisations so~mrs. Les d6tracteurs de J'Orcanisation mondiaJe doivent se carder de la rendre
compwle de te dant elle n'est pas responsable en l'ab:'Cn~ d~ mand~ ou de moyens: .L'ONU
n'est pu un louvememenr mondial. C'est une orcanlsa1lOn mtellWlona1e cú6e et dlll&6e. p~
lei louvernements. Et te sont les Etats qui lui assignent ses ~ats', Cc ~nt eux qUl tUl

aecordent, ou fui refusent. les moyens et I'appui dont ellc a besom paur s acqUltter de sa deite.
Les su~ de l'Orlanisation, mais aUIsi seI 6checs, sont dane ceux de ses membres/

46. Nul doute que des réfonnes saient n6cessaires. Comme toute orcãnisation. I'ONU doit
faire 6voluer sei sttuetUtes et ses méthodes de tnlvail et r6examiner ses priori~s afIO de Ies fairc
correspondre aux e:deences du monde de demain. Toutefois. ,Ie dYlfan~nnenv:nt de I'ONU
eU moinJ lc rl!suJw d'uRe in.adaptation des struCtllres que de I absence d une vérltable volon~

des EtJts de b\en lei utiUser. En effet:. les Etats doivent se prononccr clairement sur ce que
l'Orlaniution dei Nadans UnieJ doit !tre, sur cc qu'ellc doit fme et sur Jes moyens qu'i1s sont
dispo56s llui donner paur qu'elle s'acquitte de sa mission.

47. Qui dit r6forme. dit renforcement des princip211X orlmes de I'ONU paur lem: perme~c
de s'acquiaer plus efficacement de leues fondiaos. L'Assembl~ a:én6rale des Nano?, Umes
doit ~tte revita1is6: et Ie Canseil de ~eurit6doit !tre réfarm6 paur etre plus repr6senunf et pius
dérnocrarique toU[ en conservam sen autorit6 et sen efficacit6. Le nombre de ses membres
devrait. !tre au&DlCnt6. Des proc&1ures dcvront etre mises au point afm de rendre les travaux du
CansoU pIu. IrlnIp:areats.

48. li faut aussi vemer • I. soivabilM de I'ONU. II e51 insdminible que I'Or.Zardsatioo ne
diaposc pas eles crédits que ses membres lui ont aJl0u6s et qu'ils ont te devoir de lul venero Des
dilpOsitions strietes de sanction eo cas de pliement tardif J1evront dane etre ~~s en vue
d'usurer te paiement des conuibutions dans les d61ais pr6ws. U faudra anuI renforcer la.
discipline budJ6taire. Ainsi, te.! crl!dits bude6tUres devront ~tre justifi~s cn sei et pu seulement
I.. hau.se. par rappurt .u hudzet pr~adeat. Eo outre, tes EtalI devront !tre plus coa~ots
dano leur examea de. bud&ets el dos d~pense.. Eafm, I.. d~pensos de I'ONU devront ttre
mparties entre UlOS Ie. E""" membr.. seloa ua ~thode pios juste et pIus ~uitable.

49. Del coupes quilllraient puur seul objel de r>!aliser dos ~00mie.5 ne sont pu souhaitablos
mais des 6conomies subsWttieUes sont possibles si I'on s'attaehe ~~Jwnent l 6viter que fes
lIWIdats ne se chevauchent et • rationallser le.s proçammes et les op«IlioJlS dano tool le
sy.lb....rm d'co =hre I'effiacité tool eo ea msltrisaot Ie coat. L'ONU, Se! arpoe>
.ubsidiaires et los instimtions sp<!cialisóes doivem .'_Ier •Ia Ikhe de Ulule urzence Ulul ea
veiUant" ce que cc proce.uus De .se {use pu sans une farle 6vaJUItion ext6rieurc indipendanre.

50. 11 est ~vidtmmeM diflicile d'srrt!er dos prioritis pour une orzardsatioo mondlsle qui doit
r6poodre llIX att.ente.s de tou.... membros et p" seulemena de quelques uns. Quai qu'U ea soit.
J'ONU no pem .atisfaire ch= et tool le monde • I. foi.. Ele doil dane conceatrer ses
ressoorces sur los domaines o~ eIlos ont le pios de chances d'tIre effiaces.

51. L'Orzani.ution des Nations Unies devrait veiller 1 cc que Ies orlanisationJ et les accords
r~zionsux jouent un rOle accru dano le Rzlemeat dos prohl~me. et coaflits mzionaux et locaux
et dans Je maintien de la paix et de Ia s6curi~ au niveau rl!lionaJ. 11 faudrait done les renforccr
paur qu'iIJ puissent rnieux assumer les responsabiJi~s nouvelles qui 1eur seraient ainsi confites.
en plein accord avec Ia Chapiue VIII de la Charte: des Nations Unies.

S2. Selon toute vraisembJance. les missioos de maintien de la paix demeureront une priorit6
dans Ies ann6es il venir. Pour s':acquitter de ces milsioru:, iI faudra que I'ONU ait eles mandats
clairs et des abj.ectifs r6alistes. Maintenir la paix suppose I'existence de cette paix et un
minimum d'enten~ entre 1.. parties .ur le role de I'ONU. L'Orzardsllioa mondiale doit eo
nutre !tre dot6e dos re.source. dont eIIe a hesoin ea tempo oppurmn. Lorsque le.s o~ns de
maintien de Ia paix se dúoulent p:arai~lement • dei activit6s humsrdlairos, I'aaioo militaire doil
CDnservet la IOlique propre et avair dcs objectifs et des tkhes spc!cifiques afm que soient
prherv6es I'lO<iépendance, I. neutraiit6 et l'impartialit6 de I'actioa humsnitaire. L'ONU aura
hesoin de ressourees mieux forme.. pour s'acquitter de ... missions. Elle Iui faudra eafm
fonner ses emploY9 cn vue de faciJiter un déploiement rapide et efficace des forces onusiennes.
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S3. la liJluteI~ de maintien de la poix de ('ONU ne serelll pu moins COmplexe1
qu'lIljourd'hui et exileront une usistanee humanitaire iJTUMdiale et l'appui ~ la miJe cn place
d'lnatiIuIloN et struelureS rep_vos pour une bonne lestion doa affaires publiques. Et
_ dovroIIl etto usonles d'un voler.ur los droits de l'homrne et complateJ par doa IClÍvitis
l moyco et Jooc tomlO de consolidJlion de la poix en vue d'usooir plus solidemelll Ie.
d6ve1oppement hwnain dunble, nownmelll ... upects l!conomiques, sociaIx, humanlta!re.,
inIIltutionnels el ~\eclorlllX, et d'Mlfier ainsi une culture de la poix. Pour cela, Ie Secrttaire
l6Iliral de I'ONU devra pauvoir compter .ur ('appui indl!fec:tible de lOU~ los branches du
I)'sWne doa NMions Unies. f

INTER·PARlIAMENTARY UNION SPECIAL SESSION
Of THE INTER-PARLlAMENTARV COUNCIL

New Yorl<. UN ,*adquort"'. 30 Iougust. •• l s.p<ombe 1995

ON THE OCCASION OF THE 50th ANNMRSARV
OF THE UNlTED NATIONS

S4. L'ONU doit jooer son rOle en ~finlssant un modc ~e coop6ration pour le ~veloppement

l!conomique et social fond~ sur de. lIlJU"cM. mondi2ux ouvem, et non Ie proteetionnlsme; la
~ tquital>1e de. chances, et non la chari~ un dialoauo politique ouvert elllrO Ews
souverains, et non 'a forco. Lo .ys~me multilareral oetuel. compo~ de l'ONU. de se.
instilutions sp6cialis60s et dos instItutions de Bretton Wood., exiae dos ~liorations, une
n!forme, et plus de coMrence et de converaenco.. 11 faut done enrreprendre un n!examen
d'ensemble dos pratiques muitiIareralos aetuellos et .'accorder sur de.< axos de n!forme et
d'am6Jioration dons lo cadre d'un .ymme l!conomiquo mondlal in!"rd~ndant.

SS. Une doa prioritis que dok se fixe< l'ONU eu 1'~liminationdos chevauchements et doublos
emplols. la Etats olllla responsabilit6 particuliUe de veiller à mettre un tomlO lia ~ve qui
voudrail que 1'00 cn!e lOUjourJ plus d'orpnes et de .truetures. Antre domaine prioritúre :
....".. Ia coordinalion. la conclusions dos conti!rences intemationales orlaníJ6es n!cemment
par I'ONU peuvelll servir de base co la mati«e. 11 Yaliou de se f~lIciter dos rnesures pri... par
le ConIeiIl!conomique el social pour veiller ll'eúeUtion dos w:Iles. à la COOrdinslioll dons lDut
lo .ysWne et ll'~llminsliondos doublos emplois. Cette t4che pourrait !tre lrandement facilit6e
par un pia0 d'lClion concert6 ~Iant de ces conti!rences. Lo.ucW de eet effort lU nlveau
iJDmIlionaJ sera fortemenc tribuUire de cc que feront les louvemcments au nivcau national
pour coordonner Iours polltlques internes vi.-l-vi. de. NaIions Unios.

S6. L'ONU devra etre inv~ l renforce< ... activitis dons co domaine. 11 faut .aluer la
cn!ation do l!Jut Commissaria< aux droilJ de l'homme et rendre hollll1lqO aux inItIativos pri...
pour.n!_ et am6liorer lo. aetivitis du Centre doa droilJ de I'homme, qui rellove du Haut
Commiuariat. Cela devra1t aboutir à un traitement plus int6&n! et mieux coordooM dos
quostlona de droits de l'homme par le .y.~ de. NaIions Uníe. dons son ensemblo. Dons co
domalne, "ONU devra veiller tout ~ arMliorer ses relations avec sei panenaires non
lQUvemementaux et l mieux utillser ces demiers.

S7. Tout lU 1001 de co procossus de r~forme, l'objectifprincipal devra!tre d'usurer lojustico
sociale« l!conomique, l'impartialit6, l'~uit6.t la transparence dons 101e.tion de lo cooptration
rooIliJalúale, de veiller l la mise en oeuvre de principe. d~mocrallque. dons los proces.us de
prise de ~ion et d'_indre los objectif.~I~ co ITl3l2re d'~lallt6 entre los homme. et los
femmes pour le persannel de I'ONU. Pour!tre efficaces et transParentes. le. instilUtions
..,1tiIalttaIes dcvro.. etre _ doa pauvoiro requi. et de ~smes de r~llement doa Iitile••

-1hI'at1'O"indispensable que ces instilUtions sole.. lDutos de.< insWlCOS dos NaIions Uníe•. Lo
..,lti1al«alisme peut pn>&reJSOl" lU sein comme ll'ext6rieur du .yst!me dos Nadons Unies.

Lo rale dll Par\emeat

SI. Lo Parlement est une institution cl6 de l'orlanlsation et du fonctionnement de I'EtaL 11 o
pour rOle fundamental d'exprlmer la volont6 du peuple au sein de l'Etat 00 i1l6li2re et contrOle
('1Clion do louvernement. IIlui incombe souvent de prendre dos ~ions lOUC!wIt los lravaux
men6s alleÍft de l'ONU, par exemple loB de la ratifieation d'une convention ou d'un trait6 des
NIIionI Unies, ou Iors du vol2 de.< cn!dilJ corre.pondl!lt 1 la colllribution du pay. 1
1'0rpniJali0n mondiale. •

59. Dans l'exercice normal de ses attributions, te Paclement cst eo outre de plus cn plus
fRquemment appel6 1 trailer de questions internationales dans leur ensemblc. De fai!, les

probilomes qui Y SOl1l IUjourd'hui ~IUUS et le. solutions qu'..ile.. ceux-oi so.. de plus en
plus~ _ et i1 n'y o &UUe de sujet traitt quotidiennement par le
Par1ement qui ne se ressenre d'~v~nements intervenant hors doa frontims nationales et falsant
l'objet de M&ociations~. 11 est done de l'iradt doa parlemenlJ nationaux d'!tre
UIOCi6J de plus pm aux IClÍvkú men=s dons le cadre dos folUJllJ internationaux, plus
particuliUemens I'ONU.

60. Lo renforcement dos relations avcc los parloments nationaux ne peut qu'!tre ~fique l
I'ONU. En effec, quel que sok le champ d. 50n activit6, lo 'ucW de l'aetion entreprise par
I'ONU SUPPO" I'lIJPUi doa peuplos du monde entier. Lo Parloment, compo~ d'hommes et de
__ ~Ius par l'ensembIe doa citoyens os en prise direcle ave<: la population etlos usociations
da leu< clrcoasaiplion, .. awll'lnstilUtion la plus nalUrOllo et J4kime de repmencation dos
_ COII1JIIJIIS doa diversos compountes de la socitl6 civilo. 11 convient de le _ler à
l'beure ~. fort opportun6ment. 1'00 s'eíforce d'auurer une meiUeure prise eo compte dei
upirMions de la social! civilo dons I'aetion intergouvernementa1e. L'action dos parlemenlJ et de
Ieurs membres est cruciaJe nan seulement paur l'application ao plan national des dkisions prises
par los Etats au pia0 intemadonal, mal. auui paur pr~nter et expliquer au public los ~mes en
jeu el usurer ainsi Ie soutien dos populations ll'action internationale.

61. Lo reaserrement de la cooptration entre I'ONU et los parlemenlJ nationaux devralt done
facilller consid6nb1ement lo lravall quotidien doa parlemelllS et celui de l'Orpnisation
roondIale. L'Unlon inlerparlen-.ire, en tant qu'orpnisalion mondlale doa parlemenlJ, entend
renfoccet eette coop6nlion. Gdce l I'IClion _ co son sein, i1 est pouible d'usurer à
I'ONU un lIJPUi polltlque dons lOUS los domaines 00 elle est IClÍve et de lui apporter un soutien
opmdonneI dons los domaines de lo~, de la I_n dos aff&ires publiques et doa
droks de l'homrne, par exemple dons ... o~rationsde maintien et de consolidadon de la poix.

62. Aussi un accord formei doit-i1 etre conelu entre I'ONU et l'Union interparlementa1re qui
~flJlis.. un cadre approprié de coo~ration entre le. deux orlanisations pour que l'Union
interparlementa1re concoure ainsi pleinement aux activlt6. politique. de I'ONU. Pareil accord
permdtrlit en outre l l'ONU et l ses Etats membres d'insW1rer une nouveUe reladon IVec
I'OrpnlsMion mondiale doa parloments. qui ..raIt la transpo.kion lU pIa0 intemMional de la
relaI10n ex1slanl1U pia0 nMionalelllrO louvemement et parlement. Une inltiative for! opportune
l une~ ool'on privi16lio~ et bonne le.tion doa off&ires publique••

CUSpecial/9S/4-P.I.RaV.l
1 Sepcombet 1995

mE PAIUJAMENTAJlY VISION FOR INTERNATIONAL
Co-oPERATION INTO mE 21st CENTUIl.Y

• DIW'T FINAL DECLARATION
unanimously adopted by lhe PreparaloryIDraflin& Committee

RDpponeur: Sir Michael Marshall
Hornorary Presidelll of lhe 1nIer-Parliamentary Council

I. A haIf...nturY &lO, "w. Ih. plDplu qf Ih. UIllú4 NatImu" resolved throu&h lhe
aovernmenu of lhe time 10 combine effom 10 mainlain securky and stren&then univeraal peace.
fostor lhe human righlJ and fundamental freedoms of ali, and promote lhe economic and social
adv~nt of ali peoplos. ')bus lhe political instilUtions of lhe Unlted NMions .yscem were
..tobhshed.

2. Today, w•• mnnb". qf Ih. parl/<uII<lI# our 'pooplos hove elected 10 direct national
10vemmenlJ, reaffmn lhe soarinl vi.ion and common purpose. that animaIed lhe draflers of lhe
United Nations Charter. To&Olher wilh IlJ family of &lencies lhe United NIIionI i. lhe
embodiment of a powerful idcI, lha of workl cornmunily. 1t i. 10 stren&theninl lhe bonds of
that conununlty lha we now redcdleate ourselv.. and our nations.

3. no notion of WDrid COIIIIJUUSiJ1 i. ao unquestionable reality tDday. People are
linked across national borders by .hared networks of communieation and infonnation.
prodoetion and tradc, IUle-.cale travei and populalion movements. !deu and news, &oods and
capital, vi.ilDrs, refu,,,, and mi&raJ1ts move acro", borders wllh utonlshin& speeoI. 50 do
di....... druK', environmental degradation and finantial upheaval.. The threats 10 nMional
soverei&ntY tDday come not from lhe world'. multilaterallnstitutlons, but from lhe problems and
forces sweeping across State boundaries thal no sinlle govemment can control on its own.

4. Over ono hundred years ago faNighted parliJlJllOlllarians realiud lha humanlty had
a shared interest in maIntainin& peace and PromotiJlI economic and social prolreJS and in
buildin& worksble intemational machinery 10 achieve lhase lnaI.. To lha end they creIIZd lhe
first institution of IJlUltilateral co-operation, lhe 1nIer-Parliamenlary Unlon. Slnce theft lhe
ntIu:tJln. fDr W",usdDlUIl _trIIiDII hove evolved, and today lhe Un1ted NIIionI ayscem
provides lhe means for attainin& our common end••

5. Over lhe yeara, lhe World Or&anlzatIon hu .uecessfully e.toblished intemItional
Iaw, SOl inlemational standard., and devised inlenuItional proarammea in ev«y fIeld of human
endcavour. We acknowled,O lhe .yscem'. limited powers. The UIllú4 NatImu i. not a world
&Qvemmenc. Re&uIatiJlI lhe ev«y.<fay life of lhe workl'. pooplos I. a lDk that cannot be
re1inquished by national parlismentS \Wich are claser and directly lICCOUlllOblo to theà" citians.
1t 11 ri&hdY wo wbo decide for each of our natlons whether 10 usutne bindin& inIemationaJ
obll,ations and how 10 implement !hem.

6. The end of lhe cokl war raIsed hope.t for a better ..... of common interest and
reinforced multilateral co-<lpOrlllion. BuI, recent yeara have been marbd by lhe resur_ Of
narrow nMionalism which hu exacerbated Inter- and inlra-S_ confticts and fuelled a V«Y
worryin& trend oway from multilateralism. Hence lhe 1lIJl'nt and imperatlve duty for lhe
inlemaional community 10 reverso that trend and stren&then lhe ..- of common purpo.. so as
to worI: IDKether for lhe solution of lhe problems faeina hutnanlty. W. lherefore make a ."'-"
.".,uf""lS nll.wltl cMUlSitm.1Il1o lrUÚJ//tsútrzl_trIIiDII.

7. Common effom are now utlentiy needed 10 build a more secure, a more just, and a
more free workl. In lhe allached Comprdleasivo Flnd.iDp uuI IleaíoasMsadalloM wo havll
SOl out ao &lenda containinl detalled .u"estIons for futuro inlernational lClion to __

nobIe loa\s by Promotinl peace and securky, .USlainabIo human developmelll, and huDwl ri&bls
and democracy. The 1nIer-Parliamenlary Council commends ~ Flndin&1 and
Recommendations 10 lhe attention of 10vemmenlJ and lhe O'lanizJtíons of lhe Un1ted NaI10ns
1)'Slem.

8. In Prep!l<in,1O meet lhe challeO&e. of lhe comiO& century, we recopüze that much
in lhe UIIlUd NtslltslU .,./.... nquln. rl/DIlII. Yet, we beliove thJt blunt denial of finantial
reJOIJrCU does not make for reforJlL'; rather, reform may be expected in its tum to a
savinp. Too many qencies operale with 100 Iilllll aceountIbility, answerable 10 neither lhe
ceIIlra1 politleal o<&ons of lhe United Nations nor lhe e1ected Ieaders of member S_. We call
for lhe inIroduction of more .trinlent llIOflIods of accountabillty coupled with a systemallc effort
to streamiine lhe .ystem and do away wilh overlappin& mandates.

9. The United Nations .y.tem relies on a mix of tU.u.1tl DJIIl PDÚUútU1~
from its member S-. 10 fllW1CO ilJ activltie.t. As parliamentarians, we are aeutely aware of
tbe need to usure the mosteffective use oCthe financiaI resources thll, on bdWfofthc citizens.
wo vol2 10 provide 10 public purpo.... We domand a hi&h levei of performance from lhe
inlemational orlanízalions lhat our taxes .uppor!. no Jess than we do frOlll domestIc
proarammea. We acknowledle lhe obligadon of ali our member Ielislal1ve bodies 10 provlde, in
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full and on limo. lhe conlributions lhlt r.present lh.ir duly .....sed share oC organizadon
upenses. We must ... 10 il that each oC our 10vernments fulfil. iu flDlllCial commilment in
accordance with lhe Chartor.

la A1 lhe Unillld NltIons. lhe a...trJl À.r•.-iq needs 10 be revivOO and provided wilh
enIwlced audlority and .ffc<:liveneu. Thi. iJ even more trlJO oC lhe EanuHrsk lUlII Soc/JJl
CIHuIdlIl o limo ..meu effc<:li.. e<H>rdinalion oC inlemalional &lencies dea1in1 wilh complex
0C0II0IIIic. eaviroMlOlUl. and social problems becomeJ over more urlOZlL

11. The s.....".a,.,trJl has 10 be able to exercilO clearer authorily 10 ensure
_ pcrt'onnal>c8 by Uniled Nllions perIOJUlO1 and UN bodies. overcome buruucratic
immobiliJm and articUlate forcefully lhe Ilobal inl«eit ..meu Jeaden oC individual nations are
preoccupiod with COIIlI'&dictory and narrow national concmu.

12. no aulhority and credibility oC lhe S,auill CDIUfdl ha.. IrowD .ubllaJllially in
recent years as ia memberJ have rediscovered a senJe Df conunon purpose in confrontini
danpn to peace and securily. il4It even .. we applaud lhe Council'. belllled fulfilment oC iu
0w1a' rniindi&b, we call for itl refonn to mate it more represcntative while a the same time
malntaialIlc ltJ authority and Offc<:livonoll. no Council requires an increue in membership 10
involve more States; iu deliberations should becomo more transparent and iu mechani.ms moro
cIemoc:raIic. Mbreover. il i. impeflIlivo 10 put an 000 to double standardJ. and instead insure lhe
fulI implomóillatión oC ali resolutions and deci.ions oC lhe Council. ThiJ hold. particularly trlJO

for lhe depJorabIe .ilualion in Bosnio and Herzelovins.

13. 1'rIIIiiJMl1I#. composed oC men and women olecled by lhe people oC each natIon.
pIIy an euendal role in assurinl lhe national imp_n oC commianenlJ undertaken by
_~ in Unillld NIlions ....mbU... ParliJmentJ represent lhe will oC lhe people in lhe
polilical procesI oC e..ry natIon. nor.fure. we oncooraa:o lhe United NIlinns to work more
clolely wich pltliJmenlJ and call Cor a funnal qreement between lhe United NltIons and lhe
lnIer-PIt1iom''''Ia/)' Union to assoei... momber StalO parliamenu, throulh lheir Union, moro
dileclly in·lhe poliliéal work oC lhe intemational community.

14. SInce iu crealion. lhe United Nalions h.. provided lhe v.hicle Cor lhe devolopmont
oC hurnan rilhu and fundamental freedoms and h.. CorlOO intemational understandinl of
concepts·as diverso as prolOCtion of lhe onvironment. law of lhe .... equality between mon and
_. rilhU of lhe child. Ii has lcept lhe peace in numorous troublo 'polI. presided ov.r lhe
docoloniDlion process. fOllOred devoIopment and broulbt pl'OlOCtion and urlont1y needOO
wistanee to miUions Df persons in distress in every comer of lhe &lobe. At lhe same time,
msny or lhe Charter·. premi....till remain unfulfilled. Even so. it i. throulh lhe United
NIlions that. as me Charter procIaims. we can ·combine our efrarts" to achieve the common
ends or ali hurnsnity. On behalr or ilS member psrIlamenu. lhe Intor-Psrliamentary Unian
p!ed1OS to play iu pirt in .".mtÚlxlho CIuut,,'. pTOlfliso Wo múJJ] and domonstralO lhar lho
Unillld NltIons can be purpolOfuI and .uccellful in meetinI lho chall.nlo, lhll conCront ali
peoples on lhe ove or lho twenty-flTlt ceruury.

COMPllEHENSIVE FlNDINGS AND RECOMMENDATIONS

IDtsodudiool

I, no world i. radicaliy difTerent Crom ..meu lhe United NIlinns was crelIled 50 yesrs 010.
In balr o century. it has chanlOO in almalt every rospect and wilh a speod such .. humanily has
nover_ beroro.

2. no world has 1rowD. Filly years &10. lhe community or nations consisted or 66
IOvereilD StalOs. TodIy, there are no !eis than 190. Then. lhe world populltlon numberOO
two-and-a-half blllion. Today. it has more than doublOO. nore hu been o remsrkable growth
in industrial and &lricuhural oUlpUt and trade. wilh lho world economy incressinl .ixCold and
workl trade severa! times more. 1be world has erown ricber and, overall, per capita income
has increasod. So also. however. ho.. inequaJities. both witltin and between natIons. and todoy
aImost ano Courth of lhe world·. populalion i. Iivinl in absoluto povorry.

3. But lhe world h.. alIO sbrunk. Extraordinary procres' in communicalions today mskes
il poasibll> to éover distanees in o few haur. wI1ich only filly year. &10 required day. and weeks
of lraVel. E_ cin be followed directly as they unfold on lhe Olher .ide of lhe globe.
TodIy'. worId iJ lncreasinlly described .. lhe g/obDJ vilIag< to .ilnilY a .ntallor world and ono
wI1ich i. dranulically more interdePendent lhao over boCore. Economic activitieJ or ali som. ar
horne and sbroad. by national and transnatlonal companie., invellmelll, trade and croll bord.r
CIowa or capital tio lhe'world·. natIons closer·talolher. as does lhe IrDWÍ"I realization lhlt lhe
wor1d'1 resourcea ara fmite.

4. no world h.. Procressed' but romsins an insecure pl.... Filly year. &10 it witnessed
lhe beIfnninI oC lhe dovelopment or wespons of mass desttuction and lhe onset oC lhe cold war.
TodIy that confllet h.. onded aller havinl dominllled intemational relations .ince lhe Socooo
World War. Nlll 10. however. lhe dancors Ilnked to lhe production and proIlreration or nucle>r
WOJ[XlI1S. They remain... do lhe dangor. resultiDl Crom lhe production. proliferltlon and UIO
oC mines, biololical and chemical wespon. ando indeed, conventional srms of ali types including
small srms. And. wI1ilo srmed conflieu between StateJ are today relatively raro. lhe number
ond inlmuily of confliets wilhin StalO. havo grown dramatically. throwinl ontire natIons into
~Iele lurmoil.

5. no world and intemational relllions are infmitely more cornplex lhao before. Not only
has lhe Easl-W..t confllet receded, bul lhe bipolsr world to wI1ich it 10VO riso h.. onded.
TodIy. noilher South nor North are bomoleneoos ontltie.. The populltlon in countrieJ wilhin
e:J1ontity lrDWS aceordinllO o multitude or diCCtrent patterns and .xporiences vastly direorinl
poIltical, social and oconomic devolopmenu. There are today countri.. in dto Soulh wI1ich are
considorably more devoloped lhan some oC lhe countrie. in lho North.

6. .'I'hrnuIbout. lhe world h.. IreatIy beneflted Crom lhe Unillld NltIon.. no World
Oqanizalion Iiaa provided lhe vehicle Cor lhe adoption of lhe Univer.al Deciaration oC Human
RIIbtI ond lhe .ubsequeru de..lopment and codificalion or an extensivo eatalop or hurnan

rilbu ando fundamental Creedoms. It h.. becn lho crucible where StolOS ha.. de~ and
rorzed international understanding oC concepU as divorso .. plOlOetion oC lhe onvirolunent, law
oC lhe .... oquality between men and women and lhe ripts oC lhe child. And lhe Uniled
Nllions has kept lhe peace in numerous trouble SpolS. presided over lhe decolonization processo
fuIUlred development and broulbt proteetion and urlOJllly needed assistanee to miUions oC
refu_ and other persans in diJtresJ in every comer of lhe 11obe. Yet, on lhe occasion oC lhe
50th anniversary or lhe Uniled Nations. msny unfmiJhed tasks remain.

7. Henl then Iie lhe cha11en1Ol on lhe ovo of lhe 211t century. To create o more secure
P1aI!=t wI1ere milbt does no< necessarily mean rilbt. wiIere humanily·. commoo futuro iJ boilt
on ClHlpellIIion, not conCrontatlon and impo.ition. To brinl about o more jUJt planet. wiIere lhe
material coOOitions of hurnsnity are improvOO and no individual sufTors Crom want; wiIere lho
social rabric or StalOS i. strenpned and lhe world's fmito resour... are man&lOO wilOly to.lhe
beneflt or ali. And to build a more fi.. world baseei on equalily and fun rospect for hurnan
rilhU and fundamental fieedoms.

p...,. ..d .....rily

g. Ensurlnl peace and securily in thiJ and lhe next century represenu o Cormidable
cha1!en1e. Yet, it must and can be achieved. AJI Agendllfor Peat:e and iu .upple.- provido
an impotWlt b..iJ on wI1ich 10 build futuro aetion and wI1ich will bM.. 10 be further refined in
lhe lilbt of receot years· .xperience. Whilo peace and securily ha.. mililary aspects, !he quest
for a more secure world can only be .ucces.ful ir mankind Jesrns also ll> understand and 1lIdres.
tbeir economic, social, cnvimnmental ando not least, human dimensiona.

9. PeIce requires oOOing .xi.tiog wars as well as prev.nlÍDl futuro ones. To do so, lho
world lIIIlIt also Ieam how 10 copo wilh lhe IroWÍnl nurnber of confliets wilhin StalOs Iolt they
become o pennanent reuure or lhe noxt centwy. no cost of such confliets 10 lhe popuiations
concemed and lhe intemational community .. a wI1oio bMvo lonl since ceased to be acceptable.
no ieaders oC parties to oxislÍDg or potentia! conflieu who may be tompred by lhe prospeet or a
potential victol}' throulh rorce of srms mUJt measure lhe .hon and mediam·torm benefiu or o
JIOIllliated solutio!> &lainst lhe risks or lho military option wI1ich alway••ntail. indiscriminate
and Iarl.-scale destruction and usotell hurnan .ufrorinl.

la. W'" .. a continuation of politi.. by olher means sbouId no< be considered Iolitimate.
Anned force should Ilot be used. oxcept in Iolitimate solr-deronce or in lhe conunon interest or
lhe inIernatIonal community .. o whole. Like iu Counders over a century &10. IPU remsins
conunined 10 political nolooation and dialolUO. no< armed confiontation. In lhe same .piril. it
callJ on ali psnie. to settIe di.putos throulh peaceful means and to make bener UIO of oxistinl
intornatlonal Itbitration bodi.. and tribunal. to lhi. offoet. lhos contributinl 10 lhe work or lho
United Nations ando in panieular, lhe action for....n in Chaptor VI or lhe UN Charter.

11. It is, more than ever before, necessary to strive for a world bued 00 tolerance and
respect ror inlernatlonallaw. no hurnaniwian law instruments muat be univ.rsally ratifled and
lheir practical implementalion .nsured nationaIJy throulh offc<:li.. Iolislation. mechanisms and
programmes both in inter- and intra-S_ confliets. Parties to these treaties hovo undertaken no<
only to imploment lheir provi.ions but alIO to onsure lheir respect by olhers. StalOS muat livo up
to these commitmenu. bolh ar home and abroad.

12. Ensurinl respect required o reinroroed sylUllll or .anetions wI1ich in tum means hovinl
recourse to lhe judiciary. Much beIter use than hitherto can and should be made or exiJtiog
channelJ ror judicial aetion, both nslionalIy and inlernationally. to ensure respoet for
internationaI Iaw. Judicial aetion i. also required to puniab war criminais. Jmpunity for war
crimes and crimes apinst humsnity i. totaIly tlll&lXCpUb1e and no ofTon must be .pared 10
apprehend and punish lhe perpetrators. To be .uecos.fuI, lhis requires alIO thal lhe principie or
individual responsibility for war crime. and crime. &lainst hurnsnity bo upheld relsrdles. of lhe
nature or lhe conmcr. Whilo insisting lhlt StalOS mske fali use or exiJtiol national jurisdictions•.
a pennanent intemational tribunal should bo csUhlishOO where tholO suspected of commininl
such crimes can be broulht to triaI.

13. Anns contrai and disamwnent mult be pursued '" lhe relional and world te..1 wilh
renowed llrIency wilh lhe objeetivo or achievinl lhe total .Ilminstion or nuClear weapons undor
ofTective inlernatlonal contrai. no lndefmite oxtension or lhe Treaty on lhe Non-Prolif.ration
oC NuoIear Wespons iJ ao~ .top. but il i. imporative to conclude o comprehensivo
nuclesr test ban treIly wI1ich achlovo. =o option by 1996. and anolher on prohibilion or
production af tluile material for nuclear weapons ar otber nuclear explo.ive devicea. At lhe
1995 NPT Reviow and Extonsion Conf.renco. lhe nuclear weapons StateJ commilted themselv..
to exercise utmost restraint in nuclear testin& until il comprebensive nuclear test ban t:reaty is
concluded. We call for thil commitment to be honored in view af lhe nuclear tesU whlch have
been carried out ar were announced recent1y. Wori: must a1so be carricd out to expand in ali
paru oC lhe world nucle>r-wespon-free zunes wI1ich already exist in some &reIS,

14. Anns rezulation must be reinforced for conventional anDS. Exccssive amu build~ups

desUhilize relional and intomalional peace and security and adversely acrect national ltability
and economic and social dev.lopmenL llIieit arms dealing h.. particularly poleterioos oreoeu on
countries' internai .Uhility and on ro.peet ror hurnan rilhu. no exiJtiog reli.ter of srms
transrer. must lhererore be Used fally and total transparency achievOO by having o workable
reli.tor ror ali production••tockpilinl and transror or arms.

15. Chemical and biololical warCare are particulsriy inhumane. lmportant .tops towarti.
lheir oradicalion ha.. been taken throulh lhe conclu.ion of lhe Biololical Wespons and
Chemical Wespons Conventions. The rormer most bowev.r be complomented by verificalion
mechani.ms. wI1ile lhe latter has yor to .nter into force. 60th must be adhered to and orCectivoly
implemented so~ nov.r &lain can such wespon. be d.v.loped, stockpiled or Used' Exi.tiol
.tocks mosl also be oliminllled.

16. When war has onded, anti·porsonnel mine. contioue to oxaet lheir toll. These are
particuiarly insidioos weapons which .trike blindiy. mainiy It civiliJns. Each year tons or
Ihousands are ltilled and IOveral times that number are bruta1ly maimed. Anli-personnel mines
also constituto a serious impediment 10 development slnce millions oC &era or arable land
remain unusablo. It IJ .imply no< ",,"iblo today to accopt lhe continuod use of mines. Proaress
has been made in addres.inI lhe prohlem. and il iJ llrIent to arrive lia lOl&I ban oC Iand mines.
lheir production. saio and use. ExIstinJ stoeks lIIIlIt also be eliminaled and appropriate



23196 Sexta-feira 22 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 1) Setembro de 1995

~ and lqe·scalc Prolflllll1lOl for .ffediv. miDc clearance lTlUJt be developed anel
~ fimdod .particulatly .. part of peace-buildinl efforU.

17. lJIlernaion2l _ anel criminality constitute tiuther serious threaU 10 peace anel
security In lhe wocld. 'Ibey ClIIlJC relionol tensioll _ imperill poliricol stJbillty anel
COIlIlilule Jerious obsucleJ 10 developmcllt. It 11 Inçentive thIl ali Stotes wock effcctiv.ly
lOIedler 10 put "" .nd 10 these pbenomeno.

18._ l'm'.ntion is bener lh:m cure. Avoidlna conOlet is f:ar bener than havlnllO du1 wilh its
COIlJCCIIICIlCC ooce il h.. crupled. [I is f:ar cheaper 100. _ in hWlWl and moncwy terros.
Common sense would suUOst lhis approacll be liven priority. Yet, 10vemments .verywhero
_ wockIn& under severo buda.t:ary constraints anel .... 1O>th 10 Iook f:ar ahead. Prev.nrion
rcquirc.l política! courqe. so lha! strietly J1Jlional short-terrn intl:resrs do no< provail anel ICId to
toa littIe_. much 100 1ale.

19. WhlIe prcv.nrion may bencfit from Internarional anel rolional coosultllion bas<d on an
imptoved and wocbble .ystem of....ly WII'llÍIlI anel policy plmnin(. f.cHIOdinl nrissionJ anel.
somct1mes. lhe deployment of intemarional forces 10 prevcllt :m outbrcú of hollilirics while
1ltI0liatl0ns _ carried out, illl farst and forcrnost • quesrion of addrcssinl lhe root ClIIlJCS of
pol<nliaI COIlRiets. Sadly. dlese often stem ftom conrinulna foroilll occupation and "le-<lld
etluric dlvisions to which _ added • rml. of problems of :m cconomic and socia1 JllIlUre.

Poveny. endemic under-development. v.'eIk ar non--existenl: ínstiUltions, dependence and
lnstJbility _ importanl sources of conRiet and thercforo a! lhe vcry hcart of aclIicvlnl peace
and sccurity. The responsc lIlIISt be 10 .osure sustainable hWlWl d.velopment.

Sustainable hullWl devàopm...t

20. The outdated norioos of peace and securily .. belna solely lhe rcspoosibillly of and
affcctinI oll1y Stotes lTlUJt be ab:mdoned: Sccurity is farst and foromolt • qucsrion of people;
hWlWl sccurity is .. importanl .. national sccurily. [I Is lhe sorvival and wcll-belnl of peopI.
which lIlIIJt be lhe drivlnl force for acrion durinl lhe noxl cenlury. Similarly. developmenl can
be sustaincd oll1y 10 lhe extent lha! il is hum:m centrcd. 1I must be Ic:arcd to meel lhe nccds of
peoples and lhis em 01l1Y be successfully aclIicved by .osurlnl lheir full and unhlndercd
panicipation. 11111 In turn ca!1I for democraric StnlClllrcS. improvcd social and ccononric
jusrice. rcspeet for hWlWl riibts and fundamental frccdoms.

21. Attainin& the requisite economic :md social progress is both imperative and possible. It
em only be dane. however. by integrating inta planning the faet thlt interdependente in lhe

wodd will continue to lrow. not diminish. in lhe next cennuy. Meetina: our own needs should
not be dane ar me expensc of those of future generations. Interdependence between States.
lnurllnkqes between some of lhe major problems Df humanily: popularion arowth. nrigratioos.
UIlCOntrolled urb:mizarion. illness, pov.rly. Interd.pcnd:mce betwecn countries whose
developrnent hu been accompanied by wasted resources anel unchecked accumuIatian of wastes
and those which for lack af meam are foreal w compronúse lheir assets and their environment.
yet .... unable 10 produce lh. b_ essenria1s of. sarisfacrory Iif••

22. The llobal intenwional confcrcnces and sumnrits orl:mized by lhe United Narions in
rocent ycars and lhe Secrct:ary-General's report on An AgeNiafor Developmem h.ve 10no f:ar1O
cnh:mce our understandlnl of lhe iss... a! stake anel lhe policies nccdcd 10 :main sustainable
hWlWl development. It is now nccess:ary 10 .osure lh.ir translarion InIO pracrice through lh.
implementarion of specific progr:ll1l11lCS and actÍoos.

23. It is imperative to crase me widening zap between rich and poor. between and within
countrlos. A1Iy pracrica! stratelY for sustainabl. d.v.lopment d.mands lha! basic nccds of lh.
popuIlÔOn be mel as a matter of the highest prioFity. It is essentlal to establish the strategies,
prolflllll1lOl :md rime·tJblel which .... nccdcd to eradieate .xtreme poverly ando .v.otually. ali
forms of pov.rly. 111is will requirc institurional moasur.s lha! .osure lha! lhe rights of lhe paur
_ protected and fully impl.mented. 1I alsa me:ms aclIi.vlna adv:mces in seience and
ttehno1o&Y which Cocos on improving agricultur. anel food producrion. d.v.loping appropriauo
ttehnololics foe Industry••osurinl encrlY supplies and hcallh care. anel providing .ound
environmental rnanagemenL

24. It bu never before been more obvious mat development is closely dependent aR the
stItUI wttich women eojoy. Men anel wornen must enjoy equal rilhts in every respeet.:-'· Tho
indicadona aC a &rowina: feminizalion af poveny are utter1y unacceptable and it is manifest that
dev.1opment c:m oll1y be achievcd :md sustaincd through lhe full participarion of women In
every area af social, econonúc and politiC2llife. Wornen:mel mon are different but nonetheless
cquaI. and oll1y by lh.ir worklng in parttlership c:m lh. communily's problems be 1aC1:Icd
effectively. Gender equality is abo ilt the core of ensuring equity in the distribution af the
benefits of &rowth. 111us, wornen as 'voU as men must be placed at the core af any strategy for
sustainab1c developmcnt. ..

25. Bcyond spceific programm.s in :arcas of .mploymcnt. hca!lh and cdueation. lhis will
require chan&ed perceptions af roles. Withaut destlbillzing cultures ar imposing values foreign
10 lhe J1Jlional culture. women's dignily must be r.speetcd :md • moro balanced imqe must be
liven af lhe capacity aC men anel women to participate in the rnanacement af private anel public
affairs. This requircs ch:mginl lh. imq.s and mod.ls transnriucd lhrough cdueation. lhe medIa
anel advertisina: messages 50 as to eliminate suuestions that ane sex is superior to lhe ather.

26. -lnce&ntion of environment and development toncems and greate:r ancntion to them will
Iead 10 lh. fulfilmcnl of basie oecds, improvcri Iivlog stand:ards for ali. better proteetcd anel
_cri .cosystems and a saf.r. more prosperous future." Tod.y. lhose words of AgeNia 21
rinl with a renewed urgency. Further endeavours must be made to reconcile concems af

developmcnt widl lhose Df environment and concerns of .quily wilh lhose of efRcicncy. 11 Is
imperaIive lha! efforu for sustainable development rosull in • significanl rcorderinl of prioriries
In lhe _ement of lhe world's furite resources... wcll as In lhe development of r.ncwable
rcsources. The Wk is Indecd mwiv•• boi lhero is no cholce. Suceess In lhis undertaklng
COIlJtltutcI lhe only oprion opcn 10 humanity.

27. The conventioos on climate chanI. and biodiv.rsity as wcll .. AgeNia 21 musl be
•ffediv.ly implementcd. No country c:m :my 100lor afford rcmalnlnl lnacrive. Ali musl

promote lhe dev.lopment of sustainabie hWlWl settlements and seek 10 chanle consumption
p-.ns to rcduce their disastrous effect on lhe .nvironmenr. Inlelfalcd approaches rnust be
I!'\llied 10 lhe plmnin( and _ornent of Iand rcsources and 10 lhe development, _ornent
and use of frcshwatcr rcsources. IIIs imperative 10 proteCl lhe ocean and couul zoncs. comba!
defi:>raurion and deserriflCalion and rcduce and effedively _e wastes. Trade and
envirollment must be made munta11y supponive ando not lhe leost. lhe d.v.1op1na countries must
be providcd with sufficient fUW1cial resources and access to safe and environmentally sound
ttehnololY•

21. Sustained economic &rowd1 will remain lhe drivinl (orce behind dovelopmenr in lhe next
cenmry as rnuch as it is today. Ir requires an enabling environment in which individual initiuive
is cncourqcd no< srifled. :md opcn m:arkcts whero prodUClS em be bouibl and sold.
Compcririon and lhe libcra1izarion of markcts must continue 10 be .ncourqcd. beuin& In nrind
lhe nccd 10 proteel, support and promote sntall· and ntcdium·scale buslnesses. GovenuÍlcnts
nccd 10 have confulence in lhe m:arket economy. bUI should emure lha! lhe mie of law provails.
not lhe Iaw of lhe junale.

29. Massive unemployment curtently exists in countries in overy comer af lhe globe wilh iu
poIe:ltiaI fac social and polirical UDrcst and upbeaval. Yet. therc Is no ...y solurion. A rise in
producrion does not nccess:Irily Iead 10 • rise in .mploymcnl. The applicarion of sophisricated
ttehnololies frequently rcsults In .mployment laulnl behlnd producrion. And Incrcas<d lrade
may rosult In Iess. not moro. jobs beinl crcatcd. It Is imperative that Slales urlently r.vicw
!heir ccononric :md social policies 10 emure lha! job crcarion is IIv.n hiib priority and lha! more
il dono 10 UIldcrstand lhe llnkqos belWCCIl invesanenl, .mploymcnl. producrion :md trade.

30. The conclusion of lhe Uruauay Round of Mulrilateral Trade Nelotiatioos. lhe
esta1>lis/uncllt of lhe World Trade Organizarion and recenl rcriucrioos of tariff barriers .... major
and wclcome achiev.mcnts. In m:my countrics. trade h.. provcd 10 be lhe most .ffccrive .nliDe
of ccononrie growth. gencratinl lhe rcsources requircd for eradieatlnl poverly. Ali lhe moro
important thcn 10 =ry lhe process furth.r by .xamlninl alsa non-trade b:arricrs such as
voluntary export restraints, expon subsidies, dome.stic taxes mel limitar tr.Ide restrietions. as
wcll as hcallh anel sanitary r.gulariaos. Thcro musl be grcater transp....ncy rosarding such
baniers and lhe ultinwe aim must be their removal.

31. Yet, no manncr of Industriousnoss will pcrnrit heavily indebted d.velapinl countries 10
acllieve sustainable human developrnent while continuing to servia: their debt. Advances have
been made, but :l serious crisis persists and even escalates for poorer cauntrie.s. particular!y

those in Africa, many ofwhich have been devastated by drought. famine anel ather disaster5. A
luring and global solution musl be found 10 lhe d.bl problem. in particul:ar through debt
forliv.noss. lhe streanriined r.schcdullng of debl, lh. emcellarion of a part lhercof. cspccial[y
(ar lhe poorer countries. :mel :l significant reduetion in intere5t rates.

32. For m:my ycars to come. d.v.lapinl countrics will continue 10 requirc incrcas<d and
prcdietable fmaneial rosaurces from lh. North anel from mulrilateral institurioos. Thcro is :m
"'Ient nccd 10 rcaclI lhe taraet of transferrial 0.7 pcrceol of !he Grou National Produet as
Oflicial Dev.lopment Assist:mec. Achicvlna lhls taraet is critica! to alIeviatlnl absalute pov.rly
and 10 buildlna sustainabIe d.velopment. [, is vital to lhe _.ment of lhe world cconomy
and should be secn as "" international oblilarion. Such assistanee should alsa be suppIemented
with transfen f'rom availabJe resources in the private sector. There is. however. a need for
lovemments to create a national ecooonúc environment conducive to direct Coreign invesnnent.
Morcov.r. lhero is a nccd to impl.meol • '20-20" compaet whereby dev.laping countrics and
donor countrie.s would •...",.,.k. rcspcetiveJy, li! I••SI 20 per cenl of lhcir budget and li! leost 20
pcr cenl of lhe amount of lh.ir aid to hWlWl d.v.lopmenl projeets.

HuDllUl rlibl5 and demoaacy

33. "Recognirion of lhe inher.nl dIgnity anel of lhe equal anel lnaIicnabl. riibts of ali is lhe
foundation of freedom, justice anel peace. Ir is essential. ir ITW1 is oot to be compeiled to have
rccourse. as • lasl rosart, 10 r.bellion againsl tyr:mny anel opprossion. lha! hWlWl rights should
be proteeted by law." Those opcning words of lhe U!!ivcrsal Decl:arllion ofHWIWl Riibts rina
as tn1C today .. lh.y did a1masl fifty y..... ago when lhcy wcro drafted. Ali Slales mosl live •
rcncwcd comnritmcnt 10 .osore r.spcet for lhe MI gamuI of civil and politica! rights and
ecooomic, social anel cultural ri&hts.

34. The idea of democracy must be reafRrrncd stroogiy. Whiie .ach State will have 10
develop its own model suitable to its awn history, culture and. particular circumstanees. it is
noncthcless tn1C lha! .v.rywhero democracy is • politica! phi!osophy•• systern of gov.romeOI,
in which the citizens exercise lhe right to make poUtical decisions through representatives who
are chosen by them anel who are responsible to them. Tho Secretary~General's report on action
to promete and comoJidate new or restored democracies provides the nueleus of an agenda for
democracy whlch nccds 10 be buill upon and 10 which lhe IPU is comnriUcd 10 .xtend its fui!
support.

35. Democracy em oll1y hav. rca! meaninl insaC:ar as women take part: In lhe decIsion
makinl process on • basis of .qua1 rights wilh men. bolh legally and In pracrice. 1I is .nrircly
unaccepubie lha! therc :are SlilI countries in lhe world wh.re women .... d.nicd lh. fundamental
riibl to parricipauo in lhe politica! IiC. of lhe oarion. Ali countrics must urg.ntly implement lhe
P1a1I Df Aetion ro Correcr Prosem 1mbaúmces in lhe Participa/ion Df Men CUId Women Í1I

Political Llfe. adopted by IPU in 1994. as a flrsl s!Cp '0 lha! parily and panncrship between men
and warnen become a reality everywhere.

36. Democracy aIso me:ms lha! ali components of socicly musl be able 10 participue In lhe
politica! p= politieal trend.. seX.'. =. ethnlc groupl anel minorities. indígenaus
pc<lples. Indecd. lhe aulhorily Df lhe d.rnocrarie insriturions. starting wilh p:arliament itselC.
derives from lh.ir cap,cily 10 r.fIeet failhfully lhe rich div.rsily of lhe J1Jlion and lhe diff.ront
views which exists.

37. In any State. lhe aulhority oflhe lovernment em 01l1Y derive from lhe will oflhe pcopie
.. cxprcsscd In ICIIlliDe. frce anel fair .Iecrions held a! r.gular intervaIs on lhe buis of
univcrsal, cquaI and secret suffrqe. IIIs thercforc ncce.ssary 10 continue 10 work evcrywhere
for lhe applicarioll of lhe Dec/aration Df CrilerúJfor Free CUId Falr ElecriolU. adopted by !PU in
Paris in 1994 ando to lhls .nd. lhe United Natioos Gencra1 Assembly should consIder adoplinl
dlese criteria .. lhe Iloba1 standard•
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38. Trllllpal'ency anel openneu are also essential to well-functioning democracy. The
freedom af the media is an essential component of a dcmocntic society, yet there is rightly
concem 11: lhe perverse effeets of today's reporting. 1be fickle and fast moving eye of
television em demand attention ooe minute. only to iioore lhe issue lhe next. This is reponing
danlerously close to entertainment. There is a risk of nunkind losing over time tluo ability to
eJtablish intellilcnt priorities. Thus, politica1 leaders everywhere, in govenunent and
parJiament. have more than ever an increased responsibility to demonstrate vision by giving
priority to looldn& down tluo road ahead anel tbereby ..ning lhemselves lhe politicaI agenda. .

39. A cIemo<:ratic society i. one which practices tolerante. The ugly scones of recent years
involvinJ; attaeks on racial, cthnic anti reli&ious aroups and minoritics should serve to remind us
of a darker period in tluo hi.tory of nunkind. AIlitudes of xenophobia, racism anel intolerance
naJSt be left behind once and for alI. They never wenl acceptable and even Iess can they hav. a
place in tomorrow'. rapidly inrerdependent world. On lh. eve oftluo nex! century nunkind mus!
finally Iearn to practice tolerance and certabtly not .xploi! intolerance for politicaI lains.

40. In order to take fU'l11 roou anel fiourish, democracy r.quires not only well Cunctioning
and representative institutions, but also a culture of d.mocracy. AI ali I.v.i. of society,
awareness of and commitment to participadon anel consultation are ....ntial and need to be
proll1OUd. Thls requires lhat emphasi. be placed on civic oduc:llion programmes.

Slructures for inla'natioaa! co-operalioo

41. Over one century ago, tluo Inter-Parliamentary Unlon provldod tluo ongms for
rmtItiIaIeral co-operation in i... institutionalized form as i! i. known today. Indeed. throulh i...
vecy establishment i! constituted lh. nrs! permanent forum for multilateral negotiations and
persi_y advoeated lh. establishmen! of corr.sponding institutions at lh. inrer-gov.rnmental
levei. These caIl. w.re realized. nm wilh lh. creation of lhe Leagu. of Nadons and lhen wllh
lhe Unlted Nadons.

42. As humanity is abaut to embark on a new cenwry there is cause to regret lhe apparent
Ieuenin& in Swe interest in multilateral ea-operatian. Indeed. there are disturbing signs af

fadaue iI11d evon indifference towards intematianal ca-operation. A steadily growinl number af
countries are iI1creuinily facussina: their an.entian on satisfying immediate national needs.
di'l'eIardinl medium and Ionl-terro loals to be achi.vod bolh ai home anel abroad. Whether for
Iacl::: of popular support or economic diffieulties, less rescurecs are being devoted to

intornItional co-operation.

43. Today, lhe time has come to Cive fresh impeb1S to multilateral co-operatian. There is a
need to reaffirm in lhe stroneest anel most unequivocal t~rms that there is anel can never be any
ah:emative to multi1aleral co-operation. No sÍlllIe State roday ar tomorraw, hu ar will have,
lhe neceuary mources bocked up by lhe mpIi.i1lo politicaI suppott to inrervene aIone when
situations JlOW out ofhand and thn:aten ali hunwúty. Worldn& whh other Stat<s to resolv. lh.
chaIJenzes ID peace anel security. sustabtable hurnan dev.loprnent and r.spect for hurnan rilh'"
and democracy i. no! a queation of charity. Multilateral co-operation is acting in lh. enlilhtened
..If-interes! of States.

44. Ali Srate. and politicaI leaders ar. then:fore sol.mnly urgod to give r.newed and
.tren&tbened commitments to intentational co-operation. Thcy mu.! make tluo fuHos! and mo.!
efficient use Df the multilateral strueturcs which have been develaped over lhe yem. In this
they sbould apply lhe subsidiarity principie much more rígaurously lh:m hitherto. Regional
OCIanizationI should be used much more extensiveiy as fore.... in Chapter vrn of lh. UN
Charter to deaI wilh purely locaI••ub-r.lional and regional issues. A! tluo same time. lhere
must be a recoifÜtion af me varying: capacities and interests of those invalved in regional
organizations to meet ali .uch d.mand. anel tluo Unlted Nadon. system should always be kep! in
reserve. as well as for thosc issues of internationai concem whith go beyond lhe regional
contexto States shauld aba bc less reluetant to confer a role upon lhe United NadaR! in the
imp1ementllion of strategies. and in any case should reinfarce the Unit.ed Natians capacity for
nonnative aetion, which it is particularly apt to undertake.

4S. IPU also reaffirm i... bellef In lh. Unlted Nations anel i....ister organizations. The
detractors aC thc United Nalions are cautioned not to criticise it for what it was never meant ar
equipped to do. The United Nations is not a world govcrnment. It is :m international
organlzation which was se! up and ccntrollod by gov.rnmems. Stat<s are lh. providers of
apeciftc mandates for the World Organization. They are lhe ancs that give, ar do not a;ive, lhe
resources and sUJlPOtt which are nece'sary to carry out lh. !asb. The Unlted Nations'
successes, but alIO its failures, are therefore those af its memben.

46. There is cleariy roem for improvement. Like cvery other organizadon, the United
Nltions needs to adapt iu struetures anel working methods and reorder its priorities to suit the
demands af the world af tomorrow. The malfunetioning af the United Nations is. hawcver. leu
lhe mui! of inadequate strueture. lh.. lh. lack of a clear will on lh. pan of Stat<s to use lhem
well. Indeed, Stat<s mu.! make up lh.ir minds as to what lhcy want lh. United Nadons to be,
wh-. they want it to do anel what lhey are willing to conttibute to make it work.

47. Wben planning for refonn. lhe strengthening af lhe maia orz~ af tlte UN to enabte
them to discharge their funetions more effeetively is af pivotal imponance. TIte United Natiaos

GeneraI Assernhly~ to be revivod and lhe Security Council needs r.form to make i! mor.
repreaenwive and democratic while at lhe same time sustaining its authority anel effeetivenes5.
I... membership should be increased. Mechanisms should be found to render lhe work of lh.
Council more lrarl.Oparent.

48. The fmancial solv.ncy of lh. Unlted Nations mus! be .nsurod. I! 11 totally unacceplable
lhat tluo OrganIzation canno! dispo.. of lh. fund. which hav. becn approvod by i... members and
which tluoy are duty-bound to pay. Strieter measures need to be introduced to sanction non or
I.... payment and lhos facilitate tluo timely transf.r of assessed contributions. There i. aJso need
for beoer budgetary di.cipllne. Budletary provisiom need to be justified per se. and not just
increases as compared ID previous years' budg..... States should also be more consit1ent in tluoir
review of bodg.... and spendinl. Menover. tluo expenses of lhe UN mus! be shared by ali
member States in I more fair and equitable manner.

49. While cu'" should not be mad. in lhe OrganIzation for lh. sole porpo.. of achleving
savings. importanl savings can be obutined by making a d.termined anel .ystem-wIde .ffott to
do away wilh ov.r1apping mandato', streamiine Prolrammes and operadons anel make tluom
more coS!..,ffici.nt. Th. UNo i... sub.idiary bodles anel lhe Specialized Ag.ncies mu.! undertalre
thI. task ura.ntiy anel shouid .nsure lhat tluore is a substantial element of independent u ....men!
in lhil proceu.

SO. It iJ cJearly difficu/t to ostablish priorities for a world organIzation which needs to fulfil
lhe .xpectations of ali i... members anel no! simply a handful of lhem. Even so. lhe Unlted
Nadons cannot be ali lhinls to ali peopl.. I! needs to foeus i... resources on where they are lhe
mos! liJcely to achleve r.sul....

SI. The Unlted Nations should .ncourage r.gional artanl.men... and organizations to play ao
increased rol. in r.solvinl r.gional and local probl.rns and ccnm"" anel maintalning peace and
sect1rity at I recionai levei. To this end, re&iana! arrangemenrs or arganizations need to be
strenph.ened to be able to shoulder increased responsibilities in this fie1d consistent with Chapter
vrn of tluo UN CIw1er.

S2. I! iJ liJcely that lh. need for peace-keeping missions will r.maio hilh for years to come.
In carryinl out lho.. missions, tluo Unlted Nations mos! hav. clear mandatos wilh anainabl.
objectiv... There mos! be a peace to keep and a basic und.rstanding between lhe parti0. of lh.
role of lhe United Nadons. TIte Orcanization must also be provided with adequare resources in
a timely fashion. When suth operaxions co-exist with humaniurian aetivities. lhe military aetion
must retain its own dynamics and separale objectives and tasks. in arder to preserve lhe
independence. neutraIlty and impartiality of hurnanltari.. actinn. The Unlted Nadons will need
bener r.sources to carry ou! lh... tasb. I! also needs to traio i... own stlff to facilitate lh. early
and .ffectiv. deploymen! of UN personnel.

S3. Futur. UN peace-keeping operation. will certabtly remaio of a compl.x nature requiring
immediate humanitarian ISsistance. support for the estab1ishment af representative instib1tions
anel struetures for effeetive governante. Indeed, alI require a strong human ri&hts component.

The" operadons mus' be compl.mented by medium anel longer-term peace-building .ffo.... to
consolidare sustainable hUIIW1 devetopment, includinC its economic, social. humaniwian•
institutional and .Iectoral aspe"". lhos creating a culture of peace. In that, lhe Unlted Nllions
Secretaria! mos! be able ID count upon lh. full suppott of ali lh. branches of lhe UN .ystem.

54. The Unlted Nation. muS! play i... role in d.slgning a pattem of economic anel social
development co-operation based on open global mark..... not protectionl.m; equitable sharing of
opponunities, oot charity; ao open pallcy dialogue between soverei&n States. not coercion. Tbe
corr.nt multilateral system composed of tluo Unlted Nadons, i... Specialized Agencies in lhiJ
field anel lhe Bretton Wood. institutions demand. improv.ment. reform, consistency and
convergence. lbere is need for. comprchensive review of eurrent multil2tenl practices in thi.
field, and to aaree an areIS for refarm and improvement in lhe context af IR interdependent
world economic system.

SS. A priority for lh. United Natioos mu.! involv. doing away wjth overlap. anel
rodundaneies. staté. carry a particular responsibility to .nsure lhat they do no! continue put
practices of urging lhe creation of yet more Offices anel strueturcs. Anocher priotity arca
involves ensurina co-ordination. The resulu of recent international conferences orlani%ed by
tluo Unlted Nations can ..rve as a basi.. Welcome step. have aJready been taken by lhe
Economic and Social Council to .osur. implementation, system-wide co-ordinadon and tluo
avoidance of duplication. These .ffo.... could be greatly .nhanced and facilitJted by a
consolidated pia0 of action .temming from tluo.. conf.rencos. The succes. of these co
ordinadon .ffo.... at tluo intentational levei will gn:atiy depend on equivalen! action being taken
at lh. national Iev.1 by each lovernmen! to co-ordinate ils domestic policies towards lhe Unlted
Nadons.

56. The Unlted Nadons mus! 'trength.n i... activities and .stablish priorities in tluo fleld of
hurnan rilh.... Th. establishment of lh. Office of tluo Hilh Commissioner for Hurnan Rilh'" is a
welcome development. as are the initiatives being taken to refarm and improve lhe performance
of tluo Centre for Hurnan Rilh'" as pan of lhe Office of lh. High Commissioner. Thi. should
lead to a more integrated and co-ordinated treatmen! of human rilh'" issues by tluo United
Nations .ystem as a whole. In lhi. n.ld. in particular. lh. Unlted Nations should improve i...
reladons wilh and make better u.. of its non-gov.rnmental parmers.

S7. ThrouIhOU! lhe r.form processo tluo printary abn should be to .mure social ando
economic jumce, fairness. equity and tnnsparency in multilateral &overnance, and the
application of democratic principies in decision-makinl processes. as weIl as the achievement of
tluo expressed goals as regards g.nder .quaIity for UN stlff. To be emclent. effectiv. and
transparent. tluo institutions should be .quipped wilh tluo r.quired power and authority and wilh
agn:ed .y.terns of dispute senJemen!. I! i. not es..ntial lhat multilateraI institutions should
always be UN agendes. Multilateralism ean thrive within and outside lhe UN system.
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The role of parliammts

58. Parliament is a key instilUtion in the organizadon and ftmctioning of the Slate. lts
fundamental role is to express the will of lhe People at State levei wbere it is lhe lawmaker and
overseer of govemment acdon. Prequently, it is ca.lled upon to take decisions relatinB to lhe
worIc carried out in the United Nations, for example when ratifying a United Nations convention
or creaty or wben approvinl lhe fmancial credits for lhe country's contribution towards lhe
World Organizalion.

59. In lhe normal course 01 its work, parliament is however more and more ca.lled upon to
concem itself with intemation.d issues as a whole. Indeed, lhe problems which today are
debated in parliaments and the solutions they require are increasingly transnational and it is
difficult to imagine any subject which a parliament deals wilh on a daily basis which is not
affected by evenrs beyond lhe country's borders and a1So the subject of intemational
ne&otiations. There is every intel~st for national parliamenrs ~ having a closcr involvement in
lhe work carried out in intemational fora, particularly the United Nations.

60. Strengtheninl the relationship with national parliaments cannot but be beneficiai to lhe
United Nations. In whichever field it works, successful action of lhe United Nations requires
that it have lhe support of peoples around lhe world. Parliaments, made up of men and women
who are eIected by lhe citizens at large and are in direct contaet wilh the population and
UIOCiations of lheir constituencies, are alIO the most natural and legitimate institutions to
represent lhe common interests of the various componenrs of civil society. This noeds to be
reca.l1ed at a timé wben, happily, efforts are being made to ensure that the aspirations of civil
society are being given greater heed in intergovemmental acdon. Aetion by parliaments and
lheir members il crucial not oo1y in implementing nationally lhe decisions which States have
tabn It lhe intemational levei. It il alIO needed in relayinl and explahlins to the public lhe
issues involved and lherefore alIO in forging popular support for intemational aclion.

61. Promoting closer co-operation between lhe United Nations and national parliaments
should lhen greatIy facilitate. the normal work Df parliamenrs as well as lhat of lhe United
Nations. IPU, as the world organizadon of parliaments, is committed to reinforcing thil co
operation. Through aclion in lhe IPU, political support can be extended to the Uni~ Nations in
ali lhe fieldl in which it il aclive as well as operational support in the fields of democracy,
govemance and human rights, for example in United Nations peace-keepíng and peace-building
opmuions. .

62. There is therefore a need for lhe conclusion of a formal azreement between lhe
United Nations and lhe Inter-Parliamentary Union laying down ao adequare framework for co
operation between lhe two organizations and enabling lhe IPU to contribute fully to lhe political
work of lhe United Nations. Thil would alIO serve the UN and its member States to defme a
new relationship with the world organization of parliaments, mirraring at lhe internatlonal levei
lhe relationship which exists at lhe national levei between government and lhe parliament; a
timely exercise when high priority is given to democracy and good governance.

Setembro de 1995
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Brasília, 21 de setembro de 1995

ExmO.Sr. .
Depltado Luís Eduardo Magalhães
DD. Presidente da Câmara dos Depltados
Nesta

Senhor Presidente,
Encaminho a V. Ex·, para conversão em Proposta de Fisca

lização e Controle, o Requerimento nO 96/95, em anexo, de autoria
do Deputado Valdemar Costa Neto, aprovado nesta Comissão em
sua Reunião de 21-9-95, solicitando providências no sentido de
sua numeração e envio à publicação.

Atenciosamente. - Deputado Firmo de Castro, Presidente.

Numere-se. Publique-se. Encaminhe-se à Co
missão de Fiscalização Financeira e Controle.

Em 21-9-95 - Luís Eduardo Presidente.

PROPOSTA DE FISCALIZAÇÃO E CONlROLE
N° 29, DE 1995

(Do Sr. Valdemar Costa Neto)

Solicita à Comissão de Fiscalização e Controle
que seja encaminhado ao Tribunal de Contas da
União pedido de realização de auditoria por aqude
órgão das contas e contratos lirmados pelo Serviço
Brasileiro de Apoio as Micro e Pequenas Empresas 
SEBRAE, no periodo de janeiro de 1994 até agosto
de 1995 e dá outras providências.

",
(A Comissão de Fiscalização Financeira e Con-

trole.)

Nos termos do parágrafo único do art. 70 da Constituição
Federal e do inciso X, art. 24, do Regimento Interno da Câmara
dos Deputados, proponho a V. Ex· que, ouvido o Plenário desta
Comissão, se digne a adotar as medidas necessárias para realizar
ato de fiscalização e controle nas contas e nos contratos, realizados
no penodo de janeiro de 1994 até agosto de 1995, pelo Serviço
Brasileiro de Apoio as Micro e Pequenas Empresas - SEBRAE,
em nível nacional e em todas as unidades estaduais da Federação,
em função de possíveis irregularidades na aplicação dos recursos
provenientes da cobrança do Adicional às Aliquotas das Contri
buições Sociais incidentes sobre a folha de pagamento devidas pe
las entidades de que trata o art. 1° do Decreto-Lei nO 2318, de 30
de dezembro de 1986, recursos esses repassados ao SEBRAE pelo
Instituto Nacional de Seguridade Social- INSS.

Solicito, ainda, a remessa de todos os contratos frrmados
pelo SEBRAE no período de janeiro de 1994.até agosto de 1995,
bem como comprovantes de compras, concorrências, convite e 10
madas de preços, além. de quadros demonstrativos de suas contas,
no mesmo período, para exame desta Comissão.

Justificação

No dia 20 de junho de corrente ano apresentei ao Plená
rio da Câmara dos Deputados o Projeto de Lei nO 642, de 1995,
de minha autoria, que transfere os recursos provenientes do
Adicional às Aliquotas das Contribuições Sociais incidentes so
bre a folha de pagamento da grande maioria das empresas na
cionais, destinados à manutenção do SEBRAE, para o Sistema
Único de Saúde - SUS.

Naquele momento, moveu-me não somente a necessidade
de prover recursos para fazer frente ao grave quadro em que nau
fraga a saúde nacional, mas também a percepção de indícios de

Brasília, 6 de setembro de 1995

ExmoSr.
Depltado Luís Eduardo Magalhães
DD. Presidente da Câmara dos Depltados
Nesta

SenhorPresidente,
Encaminho a V. Ex·, para conversão em Proposta de Fisca

lização e Controle, o requerimento n° 97/95, em anexo, de autoria
do Deputado Jaime Martins, aprovado nesta Comissão em sua
Reunião de 21-9-95, solicitando providências no sentido de sua
numeração e envio a publicação. •

Atenciosamente, - Deputado Firmo de Castro, Presi
dente.

Numere-se. Publique-se. Encaminhe-se à Co
missão de Fiscalização Financeira e Controle.

Em 21-9-95. - Luís Eduardo, Presidente.

Proposta de Fiscalização e Controle~ 28/95

Requerimento nO 97195

Brasília, 14 de setembro de 1995
Ao ExmoSr.
Depltado FinDO de Castro
DD. Presidente da Comissão de Fiscalização Financeira e Controle
Nesta

Senhor Presidente,
Requeiro a V. Ex· solicitar a realização de auditpria no Se

brae, pelo Tribunal de Contas da União, com vistas à apreciação
da legalidade de seus contratos e convênios, da eventual existência
de contratos entre aquela empresa e servidores públicos ou empre
gados de empresas estatais, bem como ao conhecimento de suas
despesas com publicidade, propaganda e lobbies.

Na oportunidade, registro que a referida auditoria deverá
abranger o Sebrae e em sua totalidade, estendendo-se a seus órgã
os estaduais e regionais.

Atenciosamente, - Deputado Jaime Martins, Titular.

Do Sr. Deputado Sarney Filho, Presidenté da Comissão OF-P N° 162195
de Defesa do Consumidor, Meio Ambiente e Minorias, nos se
guintes termos:

Of. TP nO 246/95

A Sua Excelência o Senhor
Depltado Luís Eduardo
Presidente da Câmara dos Deputados
Nesta

Senhor Presidente:
Nos termos do art. 142 do Regimento Interno da Casa, soli

cito a V. Ex· as providências necessárias à apensação do Projeto
de Lei nO 825/95 - do Sr. Murilo Pinheiro - que "dispõe sobre a
pesca amadonstica", ao Projeto de Lei nO 687/95 - do Sr. Koyu
Iha - que "dispõe sobre a politica pesqueira nacional, regula a ati
vidade pesqueira e dá outras providências", por tratar-se de maté
ria análoga.

Atenciosamente, - Deputado Sarney Filho, Presidente.

Deliro a apensação do PL nO 825195 ao PL nO
687195. Olicie-se ao requerente.

Em 21-9-95. Luís Eduardo, Presidente.

Do Sr. Deputado Firmo de Castro, Presidente da Comís
são de Fiscalização Financeira e Controle

Of. P n° 161195 Brasília, 21 de setembro de 1995
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mal uso do montante de quase 500 milhões de reais, segundo pre
visões de arrecadação do 6rgão este ano.

A função primordial do SEBRAE é o implemento da políti
ca de apoio as Micro e Pequenas Empresas, cuja significativa con
tribuição para o desenvolvimento de nosso País em momento
algum esteve em dúvida; no entanto, como é do conhecimento ge
ral, o principal serviço que o SEBRAE presta é o da promoção da
própria imagem. Haja vista o exorbitante número de inserções pu
blicitárias em centenas de emissoras de rádio e televisão, com es
pecial destaque para a campanha publicitária intitulada ''Momento
SEBRAE", que ia ao ar em horário nobre na Rede Globo de Tele
visão, apresentado pelo ator Lima Duarte .

Além do oferecimento de pequenos cursos, sempre pagos
pelos participantes, e ruidosas participações em feiras e exposições
com monumentais e bem decorados estandes; poucos são os servi
ços prestados a Micro e à Pequena Empresa pelo SEBRAE.

Os gastos do SEBRAE coro propaganda, segundo dados
disponíveis, teriam chegado a 80 milhões de reais no ano de 1994.

Na sua edição do dia 12 de setembro de 1995, o jornal O
Globo, à página 3, apresenta denúncia de contrato irregular entre o
SEBRAE e a Sociedade Civil de Advogados, inscrita no CGCIMF
sob o nO 00577.658/0001-60, com sede em Brasília - DF, no
SRTN Qda. 701 - Conj. P, s/n, sala 2046, Edificio Brasilia Rádio
Center, empresa de consultores associados. A matéria mereceu
manchete na primeira página do diário.

AfIrma o jornal e o prova, com a reprodução do contrato em
súmula, que o Serviço Brasileiro de Apoio a Micro e Pequenas Em
presas - SEBRAE, paga 23 mil e seiscentos reais por mês pelos servi
ços prestados pela referida empresa de consultores associados.

O contrato entre o SEBRAE e a empresa foi assinado em 14
de junho do corrente ano e, segundo o jornal, o contrato com o
SEBRAE obriga a empresa a acompanhar os trabalhos do Con
gresso na votação das emendas constitucionais e a coletar infor
mações diárias sobre as pautas dos plenários e das comissões e
subcomissões. O documento determina ainda a produção de pro
nunciamentos para a diretoria do SEBRAE e estabelece a elabora
ção de perfIs dos parlamentares com dados sobre suas intenções de
voto nas deliberações sobre as emendas constitucionais.

Falando pelo SEBRAE, Mauro Durante afmnou que é ra
zoável o preço de R$23,6 mil mensais pela consultoria da empre
sa, embora ainda, segundo o jornal, sequer um documento escrito
tenha sido produzido para o SEBRAE.

Ainda segundo o Senhor Mauro Durante, a contratação foi
feita sem licitação, porque o serviço prestado é de ''notória espe
cialização".

Segundo a Lei nO 8.666, de 21 de junho de 1993, que regu
lamenta o art. 37, inciso XXI, da Constituição Federal, institui
normas para licitações e contratos da Administração Pública e dá
outras providências, em seu art. 25, inciso n, é inexigível a licita
ção quando houver inviabilidade de competição, em especial para
contratação de serviços técnicos enumerados no art. 13 daquela
Lei, de natureza singular, com profissionais ou empresas de not6
ria especialização, vedada a inexigibilidade para serviços de publi
cidade e divulgação._

No art. 13, inciso m, da mesma Lei, encontram-se arro
lados entre os serviços técnicos especializados os trabalhos re
lativos a assessorias ou 'consultorias técnicas, caso em que se
enquadraria, na 16gica do Senhor Mauro Durante, a referida
empresa de consultoria.

No entanto, no caso em tela, é inaceitável a argumentação
de que a dispensa dar-se-ia devido à notória especialização da su
pracitada empresa, uma vez que lhe falta a necessária ''natureza

singular", bem como falta ao processo, como um todo, a impres
cindível "inviabilidade de competição", pois, como é de conheci
mento geral, são inúmeras as empresas prestadoras de serviços
congêneres na Capital Federal.

Tais fatos lançam sobre a administração dos recursos repas
sados pelo o INSS ao SEBRAE a sombra da suspeita de malversa
ção dos referidos recursos, autorizando esta Casa a fazer uso do
seu poder de fiscalização e controle de todos aqueles que utilizem,
arrecadem, guardem, gerenciem ou administrem dinheiros, bens e
valores públicos ou pelos quais a União responda, ou que, em
nome desta, assuma obrigações de natureza pecuniária.

É com vistas à completa elucidação desses fatos que solicito
a esta Comissão que requisite o auxílio do Tribunal de Contas da
União para uma completa auditoria nas contas do SEBRAE, bem
como nos contratos fnmados pela mesma entidade com o objetivo
de certificar-se da legalidade, economicidade e probidade daqueles
instrumentos.

Solicito, outrossim, a remessa de todos os contratos fnma
dos pelo SEBRAE no penodo de janeiro de 1994 até agosto de
1995, bem como os comprovantes de compras, concorrências,
convites e tornadas de preços, além dos quadros demonstrativos de
suas contas, no mesmo penodo, para exame desta Comissão.

Em sendo assim, venho requerer de V. Ex· a aprovação da
presente Proposta de Fiscalização e Controle.

Sala das Comissões, 14 de setembro de 1995. - Deputado
Valdemar Costa Neto, Líder do Bloco PL/PSD/PSC.

Do Sr. Deputado José Rocha, Presidente da Comissão
Especial destinada a estudar os projetos públicos federais de
irrigação e recursos hídricos e apresentar proposta ao orça
mento da União, no sentido de viabllizar a execução dos mes
mos, nos seguintes termos:

Ofício n° 1/95 - PR Brasília, 14 de setembro de 1995

ExmOSr.
Deputado Luís Eduardo Magalhães
DD. Presidente da Câmara dos Deputados
Nesta

Senhor Presidente,
Comunico a V. Exa. que foi instalada, nesta Casa, a Comis

são Especial Destinada a Estudar os Projetos Públicos Federais de
Irrigação e Recursos Hídicos e Apresentar Propostas ao Orçamen
to da União, no Sentido de Viabilizar a Execução dos Mesmos.

Cumpre-me informar que foram eleitos Presidente o Depu
tado José Rocha elo, 2° e 3° Vice-Presidente os Deputados Júlio
César, João Leão e Enivaldo Ribeiro. Foi designado Relator o De
putado Nicias Ribeiro.

Ao ensejo, apresento a V. Exa. elevados protestos de consi
deração e estima. - Deputado José Rocha, Presidente.

COMUNICAÇÕES

Da Sra. Dq>utada Dolores Nunes, no seguintes termos:

Brasília, 21 de setembro de 1995
A Sua Excelência o Senhor
Deputado Luís Eduardo Magalhães
DD. Presidente da Câmara dos Deputados

Senhor Presidente,
Tenho a honra e o dever de comunicar a Vossa Excelência

que, nesta data, formalizei minha filiação ao Partido da Social De
mocracia Brasileira - PSDB.

Na oportunidade, reitero a Vossa Excelência manifestações
de elevado apreçe e consideração.

Atenciosamente. - Deputada Dolores Nunes.
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Do Sr. Deputado Paulo Mourão, nos seguintes termos:

Brasília, 21 de setembro de 1995

A Sua Excelência o Senhor
DepItado Luís Eduardo Magalhães
DD. Presidente da Câmara dos Deputados

Senhor Presidente,
Tenho a homa e o dever de comunicar a Vossa Excelência

que, nesta data, fonnalizei minha filiação ao Partido da Social De
mocracia Brasileira - PSDB.

Na oportunidade, reitero a Vossa Excelência manifestações
de elevado apreço e consideração.

Atenciosamente, - Deputado Paulo Mourão.
De acordo. - Deputado José Aníbal
Líder do PSDB.
Ao Sr. Diretor-Geral. Em 21-9-95. - Luís Eduardo Pre

sidente.
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Do Sr. Deputado Welson Gasparini, nos seguintes ter-
mos:

Brasília, 18 de setembro de 1995

A Sua Excelência o Senhor
Deputado Luís Eduardo Magalhães
DD. Presidente da Câmara dos Deputados

Senhor Presidente,
Tenho a homa e o dever de comunicar a Vossa Excelência

que, nesta data, fOlTIlalizei minha filiação ao Partido da Social De
mocracia Brasileira - PSDB.

Na oportunidade, reitero a Vossa Excelência manifestações
de elevado apreço e consideração.

Atenciosamente, - Deputado Welson Gasparini PPRJSP.
De acordo. - Deputado José Aníbal
Líder do PSDB.

Ao Sr. Diretor-Geral. Em 21-9 95. - Luís
Eduardo, Presidente
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INDICAÇÃO
Do Sr. Deputado Gonzaga Patriota, nos seguintes ter-

mos:

INDICAÇÃO N° /95, DO SENHOR
DEPUTADOGONZAGAPAlRIOTA(pSB-PE)

De confomridade com o preceituado no art. 113 do Regi
mento Interno desta Casa, requeremos a Vossa Excelência, ou
vida a Mesa, a remessa ao Tribunal de Contas da União, da
anexa Indicação, que sugere rigida fiscalização nas arrecadaçõ
es de Imposto de Renda e Imposto sobre Produtos Industriali
zados, bem como, nos repasses do FPM - 'Fundo de
Participação dos Municípios, aos municípios brasileiros, no de
correr deste ano de 1995.

Sala das Sessões, 11 de setembro de 1995 - Deputado Gon-
zaga Patriota. .

Indefiro, por falta de amparo regimentaL
Ofide-se ao autor,
Em 21-9-95. Luís Eduardo - Presidente

Discurso pronunciado pelo Deputado Gonza-
ga Patriota (PSB - PE) na Sessão de 11/setem
bro/95.

Senhor Presidente, Senhoras e Senhores Deputados.
Com a implantação do Plano Real, o Governo através dos

seus líderes, alardeia o excesso de arrecadação de impostos, dentre
eles, o IPI e o Imposto de Renda. Ocorre, Senhor Presidente que,
enquanto aumenta a arrecadção desses impostos federais, cai o re
passe do FPM aos municípios, dando a entender que alguma coisa
está errada.

Nunca, na história do País, se viu tantas prefeituras
quebradas, dos 4.987 municípios, pelo menos 2.000 (dois
mil) vivem exclusivamente do Fundo de Participação dos
Municípios.

Este ano, com os cortes orçamentários, nada ou quase nada
o Governo repassou de investimento às pontas (municípios), deu
lhes, sim, muito mais atribuições com. a municipalização de várias
açõel; das esferas federal e estaduais, a começar pelo SUS - Siste
ma Único de Saúde, do que qualquer ajuda.

Não estamos aqui, Senhor Presidente para reclamar a falên
cia de uma ou cem prefeituras, estamos defendendo a maioria dos
municípios que, já declararam de público, essa situação.

O Estado das Minas Gerais, por exemplo, esta semana, vai
ter mais de 300 (trezentos) municípios com suas prefeituras parali
sadas, em protesto contra este estado de coisas.

Se isto ocorre em Minas Gerais, avaliem Senhóras e Senho
res Deputados, como não estão sofrendo os prefeitos do meu p0
bre Pernambuco.

Emjunho, mais da metade dos prefeitos pernambucanos es
tiveram aqui em Brasília, foram assessorados por todos os Senho
res Deputados e Senadores, mativeram audiência com diversos
ministros, temrinaram a peregrinação sem qualquer resultado posi
tivo.

No dia 10 correntre, outra centena de prefeitos, de Pernam
buco, em Recife, sob o comando da AMUP, Associação Munici
palista de Pernambuco, muito bem presidida pelo Prefeito Pedro
Torres Tunu, protestou perante os Senhores Deputados Estaduais e
o próprio Governador do Estado, igualmente, até hoje, nenhum re
sÚltado palpáveL

Nossa Carta Magna não permite demissões de servido
res estáveis. Não pemrite que se pague salmo inferior ao
mínimo. Não permite, também que o administrador público
gaste mais de 65% da sua arrecadação, com a folha de paga
mento, pergunta-se: Qual a saída para este problema? Não
sabemos.

Senhor Presidente, ou o Governo está blefando ou está
lesando as prefeituras municipais. Em junho, aprovada a que
bra dos monopólios, o Senhor Deputado Inocêncio Oliveira, 1í
der do PFL, anunciou excesso de arrecadação de impostos de
exportações e superávit da balança comercial, mas neste mês de
junho, as transferências correspondentes ao FPM caíram em
percentual alarmante. É mentira do líder ou é fraude do gover
no? - Perguntamos.

Na verdade, Senhores Deputados, nesse jogo de empurra
empurra, quem paga a conta mesmo é o povo. Em nossa região, o
Nordeste, mais de vinte milhões de pessoas vivem em verdadeiro
estado de calamidade e o Governo pouco tem se preocupado com
essa gente. Ou ele interioriza suas ações por meio dos municípios
ou jamais o pobre vai receber qualquer benefício da comunidade
solidãria.

Diante destas considerações, apresentamos Indicação nos
teImOS do art. 113, do Regimento Interno desta Casa Legislativa,
ao Tribunal de Contas da União, anexa.

Em 12-9-95. - Deputado Gonzaga Patriota.
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PROJETOS A lMPRIMIR

PROJETO DERESOLUÇÃO N° 18-A, DE 1995
(Do Sr. Milton Temer)

A~tera a redação' do artigo 202, § 39 do Regimento Interno da
Cam&:A doa Deputados, para permitir a apresentação de emao
das AS Propostas de Emenda. Constitucionais de iniciativa dõ
Presidente da República, !eD1 a necessidade de apoiamento de
um terço dos membros da Camara; tendo pareceres: da Comissão
de eon.tituição e Justiça e de Redação, pela constituciona
lidade, juridicidade e técnica legislativa, com substitutT
vaI e da Mesa, pela 'aprovação, com adoção do substitutivo da
Comissão de. Constituição e Justiça e de Redação.

(PROJETO DE RESOLUClIo N9 18, DE 1995, A QUE SE REFEREM OS
PARECERES)

A cÁMARA DOS DEPUTADOS resolve:

Art. 1°. De·se ao puignfo 3°, do inigo 202, do Regimento Interno da Cimua
dos~ alqUinte mIaçIo:

"Art. 202. .

§ 3°. Somezue peraIIte a ComissIo espcçial podeIio ser apmenIadas
emmdas, com o mesmo tplOTfl11/ mlnimo de usiDaturas de Deputados e nas
coadiç&s referidas DO inciso n do artigo anterior. dilpeuada _ aialacia
qaMe a hlldatlva .... de praldeate da IleptíbIIea, DaS primeiras dez sesSÕeS
do pnm que lhe esti destilIado paa emitir pcecer."

Art. ZO. A~moluçIo entra em vip Da dala de sua publicaçlo.

M 3°. Revopm-se u diJposiç&s em contrário.

JUSTIFICACÃO

A Ccmllituiçlo Federal lqilimou os lIIeIIIhro$ do Coapesso NaciODa1, u
Auembléiu Lqislativu Estaduais e o Plaideate da- República, paa apresentarem

Propostas de Emendas ao seu tcrto. Nos dois primeiros casos estabeleceu exig&ciu
riBorosu, dispensando-as paa o chefe do Poder·Exeoulivo. No caso das Assembléiu
Legislativas a exig&u:ia de aprovaçlo da maioria absoluta, após aprovaçlo da maioria
",lativa de leWI membros, Da pritica chega a se COIIStituir num impedimento para o
exerc:Icío da prmoptiva.

O mesmo rigor 11I0 só foi mautido, como aprofundado. pelo Regimento Interno
da CiDwa dos Deputados. Exigiu dos perlarnentares o opoilIllellto de um terço dos
membros da Casa Da apresentaçio de emendas is Propostas de Emendas
ConstiluciODais, independentemente de quem tenha sido a miciatiVll.

EYideDl=neDte hi uma contradiçlo intriosica nas difereaçu de lrala1IIelltO
oCerecido por ...bas os diplomas legais, haja vista o riaor em "'1açIo .... que possuem
JDaDdaIo pc>puI.- pIO o exen:lcio de fiIDç6es legislativu e a COIllIescendencI com o

. chefe do Poder Eucutivo, cuja prenogativa primeira nIo é esta atividade.

A iniciativa que ora propllIIIllI visa oferecer uma soIuçIo paa ambos OI

problemas, testabelecendo a iIOIlomia de tratamento. Desejamos que o rigor ou a
facilidade exiIidos ou oferecidos pela COIIJIituiçlo aos lqitimados a proporem
Emendas Ie reflitam nos procedimentos COIIStalltes do Regimentn lntemo.

Além dooi' exposto, tal propotiçJo Ie justifica ÍDcIusM: paa ilIlbir a saaha com
que OI cbefes do Poder Exeoulivo t&n se laDçado Da produçIo 1ezis1ativa, _ de
prnposlU de a1taaçlles COII5Iituciouai-. com.a mesma desenvoltura com que edita os
decmos de sua COIIIpelência.

Sala das sessões, 23 de março de 1995.

~ffmt(~
Milton Temer

Deputado Fedetal-PTIRJ

··LEGISlAC!.O r'~'"' rr:EXf.DII P'lA
.UOIlDEHAÇÁO L. L.~, ._::;; .LGISLATlVOS· c."'

RESOLUÇÃO N· 17, DE 1989
Aprova o Regimento Interno
da Câmara dos Deputados

Arí. 201. A CSmara aprecim proposta de emenda t ConstituiÇIo:
I - apreSCDtada pela terça pme. no minimo, dos Deputados; pelo Senado Fe·

deral; pelo Presidente da !lepllblica; ou por mais da metade das ÁS8ClDbléias Lc
&islativas. manifestando-se cada uma pela maioria dos seus membros;

n-desde que nIo se esteja na vil!ncia de estado de defesa ou de estado de
sitio e nIo proponha a alIo1içIo da FederaçIo. do VOIO dimo. secreto. universal e
periódico. da separaçlo dos Poderes e dos direitos e prantias individuais.

Art. 202. Á proposta de emenda" ConstituiçJo sert despachada pelo Presi
dente da Clmar& t Comisslo de Constituiçlo ~ Justiça e de RedaçIo, que se pro
nuncim sobre sua admissibilidade. no prazo de cinco sessões, devolvendo-a 11
Mesa com o respectivo PIRCCI".

§ 1° Se inadmitida a proposta. podert o Autor. com o apoiamento de Uderes
que representem. no mInimo. um terÇO dos Deputados, requerer a aprec~ pre
liminar em P1enirio.

§ 2° Admitida a proposta. o -Presidente designm Comissllo Especial para o
exame do mérito da proposição. a qual tert o prazo de quarenta sessões, a partir de
sua constituiçlo, para proferir parecer.

§ 3° Somente perante a Comisslo poderlIo ser apresentadas emendas, com o
mesmo quorum mlnimo de assinaturas de Deputados e nas condiÇÕC$ referidas no
inciso II do artigo anterior, nas primeiras dez sessõeS do prazo que llie estA desti
nado para emitir parecer.

§ 4° O Relator ou a Comi~. em seu parecer. só poderá oferecer emenda ou
substitutivo à proposta nas mesmas condiÇÕC$ estabelecidas no inciso II do anigo
precedente.

§ 5° Após a publicaçlo do parecer e interstício de duas sessões, a proposta
serA incluída na Ordem do Dia,

§ 6° A proposta será submetida a dois turnos de discusslo e votaçlo. com in
terstlcio de cinco sessões.

§ 7" Será aprovada a proposta que obtiver. em ambos os turnos, tres quintos
dos votos dos membros da Clmara do Deputados, em votaÇão nominal.

§ Só Aplicam-se 11 proposta tle emenda 11 Constituiçlo, no que nlo colidir
com o estatuldo neste artigo. as disposiÇÕC$ re&imentais relativas ao trlmite e

.~~~.~~.~~~~.~:~: .

PARECER DA co. ,\lj5.<Ã" t : ...ONsnTUtçÃO E JUSTIÇA E DE REDAÇÃO

I - RELATORIO

P"'tende o nob", Deputado Milton Temer alterar o Parágrafo 3°
do anigo 202 do Regimento Intemo da Câmara dos Deputados pau reduzir o
quo,"m mínimo de assinaturas de Deputados em emendas a serem apresentadas nas
Comissões Especiais. qUlndo a iniciatiVll de Propósta de Emenda ConstitucIOnal for
do Pr~sidente da República.

Sugere o autor que o parágrafo 3° do anigo 202 do Regimento
Interno tenha a seguinte redaçio:

"Art.202 .

§ 3° Somente peranle a Comisslo especial poderio ser
apresen!adu emendas. com o mesmo qllOnlm mínimo de
assinaturas de Deputados e nas condições referidas no inciso li
do anigo Interior. dispensada esta exilênela· quando a
In~iativa for do presideate da República, nas primeiras dez
sessões do prazo que lhe está destinado para emitir psr..er~.·

U Projeto de Resolução veio acompanhad·) 1. gum'e
jlJsnãcatil/a:

"A Constituição Federal legitimou os membros do
Congresso Nacional, as Assembléias Legislativas Estaduais e o
Presidente da República, para apresentsrem Propostas .de
Emendas ao seu tex.to. Nos dois primeiro:i eSitlbdeceu
exigências rigorosas. dispensando-as psra o chefe do Poder
Executivo. No caso das Assembléias Legislativas a exigência
de aprovação da maioria absoluta. após aprovação da maioria
relativa de seus membros. na prática chega a se constituir num
impedimento pua o exercício da preITo,gativa.. '

O mesmo rigor não só foi mantido, como aprofundado.
pelo Regimenlo Interno da Càmara dos Depurados. Exigiu dos
psrlamenrares o lpoiamenlo de um lerço dos membros da Casa
na apresemação de emendas is Propostas de Emendas
Constitucionais. independentemente de quem tenha sido a
iniciativa.
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PARECER REFORMULADO

sua publK:açio.

Art. 3", Revogam-se as disposíções em <:ontrário.

!')

I

! l l

An. 2", A presente resoluçio entra em vígoc na data de

Quando da discussão da propositura em comento pelo

Plenário da Comissão de Constituição e Justiça e de Redação, em reunião

realizada em 31 de maio de 1995, foram apresentadas sugestões pelo nobre

Deputado Prisco Viana, as quais decidi acolher.

Diante do exposto, REFORMULO o parecer origina1mente

apresentado, alterando, em parte, o texto proposto para o artígo I" do

Substitutivo apresentado.

Na fase emendatória de que trata o § I' do artigo 216 do
Regimento Interno, nio foram oferecidas emendas.

• Decorrido o prazo do § I do Arrigo 2I6 sem qu'õ"ír:'1t ~ ret:~
mene as. veio a , sta Comissio para exame.

A iniciativa que ora propomos visa oferecer uma solucio
para ambos os problemas, restabelecendo a isonomia de
tratamento, Desejamos que o rigor ou a facilidade exigidos ou
oferecidos pela Constituiçio ao legitimados a proporem
Emendas se reflitam nos procedimentos constanles do
Regimento Interno,

fi· VOTO DO RELATOR

Evidentemente há uma contradiçio intrinsica nas
diferenças de tratamento oferecido por ambos os diplomas
legais, haja vista o rigor em rclaçio aos que possuem mandato
popular para o exercício de funções legislativas e a
condescendência com o chefe do Poder Executivo, cuja
prerrogativa primeira l1io é esta atividade,

Além do já exposto, tal proposiçio se justifica inclusive
para inibir a sonha com que os chefes do Poder Executivo têm
se lançado na produçio legislativa, monnente de propostas de
alte,:"ções constitucionais, com a mesma desenvoltura com que
edita os decretos de sua competência.'

Sem dúvida alguma lúcida e opo~ a iniciativa do ilustre
Deputado Milton Temer. Em se tratando de Proposta de Emenda Constitucional é
necessirio facilitar o exercicio da prerrogativa parlamentar quanto a possibilidade de
apresentaçio de emendas nas Comissões Especiais. Os Deputados. em face da atual
exigência regimental, têm sido cnnstrangidos, pennanentemente, a suplicar nos
gabinetes, nos corredores e até no plenário um número excessivo de assinaturas para
leaitimar a apresentação de suu emendas i Constituiçio.

Em real verdade, o Regimento Interno. 10 exigir um terço de
assinaturas de Deputados para apresentaçio de emendas á Constituiçio teve em
conta a importância desse tipo de proposta. Todavia, nem justo nem crivei
continuar·se a exigir o mesmo número de assinaturas para apresentação de emendas
na Comissio Especial. sobretudo no exiguo prazo de 10 sessões do tempo
estipulado para apreciação de emendas na Comissão.

A redução do número de assinaturas para a apresentação de
emendas perante a Comissão Especial, além de facilitar a atividade parlamentar
neste particular, faria cessar o constrangimento acima referido e, só por isso, já
estaria a justificar o acolhimento da idéia centto,l do projeto em queslio.

Com efeito, concluo que o projeto de resolução, deve ser
acolhido com a temperança de novo quonlm mínimo .. nem tanto ao cé~ nem tanto a
terra - apenas dez por cento de assinaturas de Deputados seriam mais que suficientes
para legitimar a apresentação de emendas perante as Comissões Especiais.

Ante o exposto, o projeto em exame que não fere a Constituição
revestido de juridicidade e redigido em boa técnica deve ser aprovado nos lennos do .
substitutivo em anexo,

Sala da Comissão, em 17 de abril de 1995. . /1

! , /' ;,. I / / I/' / /' 7" "/
LJ\"l.-!."tJ'!j~ ~ vi

Deputado JOfi Luiz Clerol
Relalor

m- PARECER DA COMISsM

A Comisslo de tonstituiçlo e Justiça e de Re
daç:lo, em reuni30 ordinária Tltsllzada· hoje, opinou unanIme

mente pela constituci9nalidade, juridicidade e t~cnica legis
lativa, com substitutivo, do Projeto de Resoluçlo n. 18/95,

nos termos do parecer reformulado do Relator.

Estl veram presentes os Senhores Deputados:

Roberto Magalhles - Presidente, Nestor Duarte,
valdenor Guedes e ZulaU Cobra - Vice_Presidentes, AntOnio
dos Santos, AntOn-.!<>.Geraldo, BenedIto de tira, Cláudio Caja
do, Jair Siqueira, Ney Lopes, Rodrigues Pa.lma, Edinho Araújo,

Ivandro Cunha Lima, Joio Natal, Jorge Wilson, Jos~ Luiz Cle
rat, Udson Bandeira, Alrlllno Affonso, 080110 de Cãstro,

Eduardo Mascarenhas, Régls de Oliveira, Vicente Arruda,

Adylson Motta, Ibrahim Abl-Ackel, Jarbas Lima, Prisco Viana,
Hélio Bicudo, Josl! Genoíno, Marcelo Deda, Milton Mendes,

Marconi PeriIlo, Coriolano Sales, ~nl0 Baccl, Francisco Ro
dr igues, Matheus Schmidt, Alexandre Cardoso, Nilson Cibson,
Jairo AZi, Jos~ Carlos Aleluia, Jos~ Rezende, Mauricio Najar,

Alberto Goldman, AloIsio Nunes Ferreira, Elias Abrahlo, Luiz
Fernando, Adhemar de Barros F ho, Milton Temer, De Velasco

e Alcione Athayde.

"" ",:::lI· .
'p\~Siden

SUBSTITUTIVO SUBSTITUTIVO ADOTADO - CCJR

An. ·1", Dê-se ao parágrafo 3", do artigo 202, do

Regimento Interno da Câmara dos Deputadbs, a seguinte redaçio:

"Artigo 202 ..

Alte':a a redaç!o do art, 202,

§ 3Q do Regimento Interno da Câmara das Deputà

dos, para permitir a apresentaçlo de emendas rts

Propostas de Emendas Constitucionais De inicia
tiva do President e da República, sem a necessl

dade de apoiamento de um terço dos membros d;
CAmara.

§ 3" Somente perante a Comissão poderão ser

apresentadas emendas, com o quorum mínimo de dez

por cento de assinatura de Deputados ou líderes que

representC1Jl este número, e nas condições referidas no

inciso 11 do artígo anterior, nas primeiras dez sessões

do prazo que lhe está destinado a emitir parecer."

O CONGRESSO NACIONAL decreta:

Art.lQ De-se ao parágrafo 3g , do art. 202, do Re
glmento Interno da Câmara dos Deputados, a seguinte redaçDo:

"Art. 202
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§ 3Q Somente perante a Comisslo poderIo ser
apresentadas emendas, com o quorum mínimo de dez

por cento de assinatura de Deputados e nas condl
çl5es referidas no inciso 11 do artigo anteJ;lcf,
nas pr lmeira5 dez sessOes do prazo que lhe está
destinado a eml tir parecer."

Art. 2Q A presente re501uça~ entra em vigor na

data de sua pubHcaçDo.
Art. 'o Revo as dispas içO.. em contrário.

Sola d. Co

PROJETO DE LEI N° 107-A, DE 1995
(Do Sr. Odelmo Leão)

Modifica os artigos S89 e S90 da Consolidação das Leis

do Trabalho, extingue a destinação de parte da contri

buição sindical ã Conta Especial de Emprego e Salário

do Ministério do Trabalho e dá outras providências; t~

do parecer da Comissão de Trabalho, de Administração e

Serviço Público, pela rejeição.

(PROJETO DE LEI N9 107, DE 1995, A QUE SE REFERE O PA~

CER)

SUMÁRIO

PARECER DO PI!IMEIRO VICE-PRESIDENTE

i. RELATÓRIO

De autoria do nobre Dep. MILTON TEMER, eote Projeto do Reoo
Iuçio pnltcnde alterar a oorma IqimentaI do art. 202, f 3°, a fim do pennitir que poliam

oer ofelIlCidu Bmcodu li Propootu de Bmcodu Conatítucionais, de autoria do Praideate
da Rep6blica, tem a necessidade do apoiamento de uma terça pule doi membroI da eu..

A douta ComisIio de Conotituiçio e Justiça e de RcdaçIo acoIhcu Pa
~, da laYra do nobre Dcp.J~LUIZ CLBROI', fJM:rive1 1 1nicialiYa. TodIMa, o fez
000 fel1llOl de SubotilutiW> para que o lIlKlDIIII de ap<acDtaçIo de BmeDda, qualquer que
seja o autor, "'J811Ddo em dez por cento do número totaI de Oeputadol.

É o ",lat6rio.

JJ: -YOTO pO RELATOR

BnteDdo que a malbia i oportuna e carvenienlll, lIIOl'OCC1ldo apro-

Olm efailo, ..... alimuIar aa~ da I!mondoo a qllÜj1IIf

propooiçIo que lnmila pela Cua. É prilica oaIular e que permite ao plea6rio cenlIIcar..
doi polIIIIveiI P,.;; .. w .... que o _ CDIIIpDrla, J'I'DPllII'Ó'XI ampla opçID 110~

_da.....
Na reaIldado, o lido do ........ lIIIllDD do _ l8Iça pano do lOlaI

.da~ J*8 o~ da 0IIl0IIllaI1I PEO, DIa iDlbiD _ JlIIlI1'lIlIM par
~. ApIIIII& - ...... 1rabaIbo .. aa6 _ ClIlrID lIImuIIo devido ao s-- ai-
......~..__paraqae ............o ........

O !loàdIulIwo ela~ ela 11IIllça~ llIIeq-.Ia a
_ reaIldado, ao ....... o~ pano o... f .,.--.~ qae
lojao _ ela propooiçIopriDcIpaL

aa.do~ VOI'OPI!lA.APRovN;1tD...PIojoID ...
llIIIIIiIDri' l&'J5, ..... do WIodlIIlioD. OIIIIÍIIIO ela o.dIlIiçIo e11llllça • ela ...

cIallI!'o

- projeto inicial

11 - Na ComissAo de Trabalho, de Administração e SllIViço Público:
- lermo de recebimento de emendas
- parecer do Relator
- parecer da Comisslo

o CONGRESSO NACIO~AL d.cr.ta

Art 12 O anigo 589 • § 3Q.do artigo 590 da COll5Olidação das Leis do Trabalho,
aprovada pelo Decreto-lei N2 5452. d. lo d. maio d. 1942, passam a ter as seguimes
redações

•Art 589 Da IlOportãocia da arrccadaçio da Cootribuiçio Sindical serio feitos os
seguintes créditos pelo órgio arrecadador-

I • 6,25'1. ( seis e vinte e cinco centésimos por cento) para I Confederaçio
correspondente,

n. 18,750/. ( dezoito e setenta e cinco centesimas por cento) para Federaçlo. e

In • 75-;. ( setenta e cinco por cento) para o Sindicato respectivo

Art. 590 ...

§ 3g NIo havendo sindicato. nem entidade sindical de grau superior, a contribuiçlo
sindical ..ri creditada. iotegralment., • coofederaçio da categoria <COIlÕmica OU da
categoria profissional pertinente à atividade ecooõmica .identica., similar ou coaexa"
cooforme definido pelo an 511, parágrafo lo e 20'

Art. 22 ~ somas arrecadadas • creditodas • 'Conta Especial Emprego e 5aIirio'. a
partir de OS de outubro de 19B1. seria restituidas. com os respectivos acessórios
financeiros, pelo Ministério do Trabalho e Previdência Social, ou por quem de direito. as
confederações respectivas. que as passarão as entidad.s sindicais de grau ioferior, na
proporçlo ..tabelecida pelo art. 589

.'t.n 32. A presente lei entra em Vigor nl data de sua publicaçio.

~naDI
rn.inIVDl'I~

a...r
m- PAUaJI lIA lIIoillA

A Ne.. apniYou o perecu do Sr. 19 Vl...-Pre.ldeate. !lç!!

tado ao...ldo Puta. ao Proj.to 4a aalOll1çio .,9 1•• da 1"5. ch
alltoria do Ir. Daplt:&do MlltoD _. que "altera. ra4&yio 40

art. 202. I 39 do bg1MDtO IDtamo 4a Claar. doa Ilaput...... ~
ra paZll1tlr a apn....tayio d. __ h hopoac.a da i
c:on.Utw.çio da ·lD1cl.U". do P".a1"'U da aapúGl1ca. _ • "!
.....ld&4it da _l_Dto d. lia terço doa _ da cI8ar. doa

~.

Art. 4Q Revogam-se as disposições, em espectal o inciso IV do ano 519.

JUSTIFICAÇÃO

da 1995

"~lh
óep Odelmo Leão

/ Autor

A Contribuiçio Sindical se conceitua como contribuiçlo social -de interesse das
categorias profissionais ou econômicas e como instrumento de sua atuaçio nas respeai,..as
......" cooforme dispõe o an 149 da Constituiçio Federal

Nestas condições ,; inconstitucional o desvio d. pan. da contribuiçio sindical, 211Y..
para uma conta especial que COIIJIitue RCOita do Ministério do Trabalho e Previdência
Social. fora da alU&Çio das ditas categorias ccollÕmicas • sociais

o percentual de 20% (vime por ccmo)deve remeter para a respectiva eateaoria
econõmica ou profissional, Dleand<>-se ontre as entidades sindicais, _se assim de
5% para 6,25% , de 15% para 11.75Y. e de 60% para 75%, l participaçio respectiva da
COof~' da Foderaçio. do Sindicato.

Ainda em cumprimento ao disposto no inciso I do artiso 12 da COIIIIÍlUiçlo Federal
' ... vedados ao Poder Público a imerl'erõncia e a intervençio na orpnizaçio sindical"; ,;
imperativo suprimir o Recolhimento ao Poder Público, da parcela de 20'" da Contribuiçlo
Sindical, para que nIo ':""'"" desobeditncia ao texto constitucional.

A pr....t. lei tem por objetivo adaptar os dispositivo. da COIISOIidaçio das Leis do
Trabalho lOS novos preceitos constitucionais.

.da a._ d. Ut5ar••!11&, _
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"LEGISLACÃO CITADA ANEXADA P~LA

COORDENACAo DE ESTUDOS L.EGISLATIVOS ·l..eOI

República Feàeratlva ào Brasil

CONSTITUIÇÃO
1988..........................................................................................

Art. J49. Compete excluslvamenle a Um.lo mstllulr contnbulçõe5 SOCiaiS. de mter
venção no domimo econõmlco ede mteres.;e das e3tcgonas prOfiSSIOll3lS ou ecoooml
caso como IRstrumenlO de sua aluaçio nas respectl\ as areis. observado o dIsposto IIOS
ans 146. 111. e ISU. I e 111. e sem prejulzo do prensto no an 195. § 6 :. relauvamentc
as contnbulçôes a que alude o dlsposttlvo

Paraf!rnfo UnlCtI Os Estados. o OlstntO Federa' e os MUnicípiOS poderão ms
lIIulr contnbUlção. cobrada de seus sen.·ldores. para o custeio. em beneficio destes. de
Sistemas de prevldéncl3 e asslsténcl3. socml

DECRETO-LEI Ng 5.452 - DE 1g DE
MAIO DE 19431

Aprova a ConsolIdação das LeIS do TrablJlho

..............................................................................................

Setembro de 1995

Consolidação das
Leis do Trabalho'

(CLT)

Art. 5 t 1. I: líCita a associação para fins ae
estudo. aefesa e coordenação aos seus Interesses
econ6mICOS ou profiSSIonais de looos os que. como
émpregaaores. empregados. agentes ou trabalha·
dores aut6nomos. ou proflsslonlllS liberaiS. exerçam
respectivamente. a mesma atividade ou proflssio ou
atividades ou profissOes SImilares ou conexas

§ 1" A solidariedade de Interesses econOrru
cos dos Que empreendem atividades Idtnbcas. SimI
lares ou conexas, ConstitUI o vinculo SOCial básIco
que se denomina categona econOrnlca.

§ 2" ASimilitude de condições de Vida Orlunaa
aa proflSSio ou trabalhO em comum, em situação ae
emprego na mesma atlvidede econOrrnca ou em
atividades econOrnc.s sllTlllar.. ou ccnex•. com
pOe a expr..sio social elementar compre.ldlda
como cat~1a proflsslOl'lal.

§ 3" Categoria proflUlonal diferenCIada ti a
que se forma dos empregadoa QUe IIX.çam profis·
sOes ou funçóM dd.encl&du por força de estatuto
proflsslOl'lal especial ou em conseqC*lcla de COI'1d,
çOes de Vida Singulares.

§ .." Os Imll" de Identidade. Slmllandade ou
coneXidade fixam as drrnensOeS dentro das quais a
categona econOmca ou proflsslOllal ê homogênea e
a associação é natural

• V Constltu,,;Ao. art. (J!1

• V. ConllllnçAo /nternacllXllll do Trabalho nJ2
98. prot1XJJga~ 1»/0d«rMo nfl39. 196. de
29 de fIJfIho de 1953. ,.~tIV• • apllc.çlo
dos pnrlCÍPIOC do dlrfl'to de ortpnlZaçlo e
de negDClaçAo coHItlV8.

M ~. Oa fT1C)Ol1JnCla da ..recadaçio da
contribUlÇio SindICal ....ao feitoa c. seguinteS crédl'
tos pela ~xa Econ6mlCa Federal. na forma al15
InstruçOes que forem expedidas pelo Ministro do
Traball'lo e da PreVldflncla Soc"':

I - 5% (CIlCO por cento) para a confederaçâo
correspondente;

11- 15% (quinze por cento) para a federaçllD.

111_ 60% (_MOIa por cento) para o SindICato
respectIVO;

IV - 20% (mie por cento) p..a a "Conta
EspeCIal Emprego li Sallirio".

M 590. lnexlllrldo conIederllÇio. o percen·
tual prevllto no Item I do ar1JgO anterlOl' caberá à
fedlll'açao representa.llva do grupO

§ 1" Na falta de fecleraçlo. o percentual a ela
deltlMClO caberá á confederllÇio cerresoondente •
meema categoria economca ou proIJsslOl'lal

§ ';!2 Na falta de en\ldades SIndICaIS de grau
superlOl'. o percentual Que áQUlllas caber.a será dei·
\Inado á "Conta Especial Emprllgo e SallirlO'

§ 3" NIo havendo Sindicato. nem entldaae
slndtcal de grau SUperIOr. a contllbulçâo sindical será
crllclitada. Integralmente. à "Conta Especial Empre
go e SalárIO"

.e ••••••••• .. • .. ·•···••••·•••··

.................................................
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COMISSÃO DE TRABALHO, DE ADMINISTRAÇAo E SERViÇO PÚBLICO

TERMO DE RECEBIMENTO DE EMENDA!'!

PROJETO DE LEI N° 1071!lii

Nos tennos do art. 119, c.put, I, do Regimento Interno da Cãmara dos
0epu1ad0s, o Sr. Presidente determinou a abertura - e divulgaçio na Ordem do Dia
~ Comissões - de prazo p.... apre.entação de emendas, a partir de 28103195, por
CInco ..ss6es. Esgotado o prazo, não foram recebidas emendas ao projeto.

Sala da Comissão, em 6 de abril de 1995.

Assim, não haveria mais qualquer forma de intervenção
do Poder Publico na organização sindical. e os sindicatos e seus filiados
decIdiriam a forma de distribuição dos recursos onundos da Contribuição
Sindical ou de uma contribuição espontânea de seus associados, conforme o
caso.

Além disso, hoje, os recursos da "Conta Especial
Emprego e Salário" fazem parte da receita do FAT - Fundo de Amparo ao
Trabalhador que, dentre outros beneficios, financia o Seguro-desemprego.

Pelo exposto, somos pela rejeição do Projeto de Lei n"
107/95.

Sala da Comissão, em '.' de IA" 'de 1995.

Deputado UBIRATAN AGUIAR
Relator

7JT'- PARECER DA COMISSÃOT~!.:t~c:::-
Secretária A Comillllio de Trabalho,

Püblico, em reuniio ordinAria
unanimemente t o Projeto de Lei
parecer do Rela.tor.

de AdJIiniatraçlo e Serviço
realizada hoje, REJEITOU,
n Q 107/95, n08 termos do

~,e~~~

COMISSÃO DE TRABALHO, DE AD~II"ISTRAC.:\'O E SER\'ICO

PÚBLICO

I - RELATÓRIO

ü presemo pro,leto. de muona do Ocputado Odehno
Leão, pretende altemr a redação dos ans. 589 o 590 da CLT. <]uallto à
distribuição das Importãncias arrecadas a titulo de Contnblllção Smdicat

Em sua justificação. o Autor argumenta que é
inconstitucional a destinação de 200,0 da CoutribUlção Sindical para a "Conta
Especial Emprego e Salário" do Ministeno do Trabalho. Por ISSO, esses
recursos devem ser canalizados exclUSIvamente para as entidades sindicais.

Não foram apresentadas emendas ao projeto.

É o relatório

11 - VOTO DO RELATOR

o inciso I do art. 8° da ConstitUIção Federal diz:

"A le/ não poderá exigir aUlorl=ação do Estado para a
fundação de smdlcato, ressalvado o reglSlro no órgão
compeleme. vedadas ao Poder Público a mteJj'erêncta e
o Intervençào no orKom:açõo SindIcal. "

A alegação do Autor desta. proposição no sentido de que
é inconstitucional a destinação da parcela de 20% da Contribuição Sindical

para o Poder Publico não procede, visto que o mesmo propõe através de lei
(intervenção do Estado) uma nova forma de distribuição dessa contribuição.

O ideal, para se cumprir o dispositivo constitucional, seria

a adoção das seb'llintes posturas:
a) extinção da Contribuição Sindical;
b) reconhecimento da revogação tãcita dos artigos em

tela;
c) revogação expressa dos arrigos que tratam da

organização sindical na CLT. mediante lei.

Estiveram. preaentes 011 senhores DeputAdo Wigberto

Tartuc8, Presidente, presentes os Deputados Joa6 Pimentel e

Zila Bezerra, Vice-Presidentes; Valdomiro Meger, Jorqe Wilson,

Roberto França, Ildemar Kussler, João Mellão Neto, Paulo

Rocha, Sandro Mabel, Zaire Rezende, Jair Siqueira, Jair

Bolsonaro, Wilson Braga, Luciano Castro, Agnelo Queiroz,

Miguel R08setto, Chico Vigilante, Ubiratan Aguiar, Paulo

""eij61" Paulo Paim, José Carlos Aleluia, Jair Meneguelli, e
..180n Cunha.

Sala da Comissão, em 30 d~ agasto de 1995.

De í:ado w:r.GBr.R~
pre.side~~

.Deputado UlIIJlM!llJl JlQUllUI
Relator

PROJETO DE LEI N° lOS-A, DE 1995
(Do Sr. Odelmo Leão)

Estabelece a obrigatoriedade de repectuação doa

contratos de financiamento habitacional naa co~

dições que menciona e-dá outras providências;
tendo parecer da COmissão de Finanças e Tribut~

ção pela inadequação financeira e orçamentária
e, no mérito, pela rejeição, com voto em separ~

'do do Sr. José Janene.

(PROolETO DE LEI N9 108, DE 1995, A QUE SE REFERE O

PARECER}
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SUMA_lO

I - Projeto inicial

II - Ma CoJli••io de Finança. e Tributaçlot
- teJ:a) de recebiJlento de emenda.
- parecer do- relatol:
- cempltmllntaçAo de votQ

: ~:=:; ::p~~:~.~g Sr. José Janene (decorrente de vista)

o CONGRESSO NACIONAL decret.:

An. III - Os contratos d. financiamento habitacional firmados no àrnbito do Sistema
Financeiro d. Habiuç1o. panir d. III de janeiro de 1988, mediante soIieiuç1o do .,.,lUirio,
seria obrigatoriamente repactuados nas eendiç/les estabelecidas nesta Lei.

Parignfo úni<o. Serio beneficiados com • rep&flU&ÇIo referida no caput d....
miBo os mutuirios que c:omprovem renda familiar inferior a S ( cinco ) salários--minímoI.

An. 211 - As novas condições contratuais do mútUo seria ajustadaa de forma que
sej. de, no máximo 10'10 ( dez'por cento ) o comprometimonto da renda tmüIiar do
rrwtuirio.

§ III Para os efeitos d.... Lei, comprometimento da renda é • reIaçio pereawal
entte • primeira prestaÇlo do eontralO após • repactU&ÇJo, incluídos os vakns aeesoórios, •
• renda familiar bNta comprovada pelo mutuário.

§ 211 Para ajustar o contraio d. mútuo 10 disposto no eapu~ o Agcnle Fmaneeiro
poderi prorrogar o prazo d. pagamento em até • melada do prazo do contrato iJlieial.

An. Jll Os reajust.. das pr...ações dos contratos obedeceria ao intervalo nOninto de
6 ( seis ) meoes, nio exc:edendo o UOÚte ...ipulado no ano 211.

An. 4Q Os recursos neeenirios .0 cumprimento do disposto 110I anillOO &IIlerior..
seria suponados em 50% ( cinquenta por cento ) pelo fundo de Compenuçio das
Variações Salariais. o restante pelos Agent.. Financeiros, que poderio diIàHoI ... 5 (
cinco) anos.

M 511 O Governo Fede<al. no prazo d. 180 (cento e oitenta) diu da pubIieaçIo
desta Lei, providenciari para que seja retirada do preço das unidades habitaeionaiJ
constNidas sob • forma de conjunto habitacional d...inado à populaçlo de baixa renda •
p~ correspondent. aos equipamenros urlnno<, urbanizaçio • reda p(IbIi<:u de
abastecimento d. àgua. enerJlÍ& elétrica.

pratica constitui um absurdo. poiL o fornecimento desta infi'a~strutura e finalidade précipua
do Poder PúbUco, que para .... fim cobra impostos. Alem disso.• soeiaimente injUsto, uma
vez que as obras j. reaiizadas no contexto urbano nio loram pagas por seus beneficiàrios
diretos.

Outra evidência confirma. distorçlD, a larga superaçio do saldo devedor em relaç10
10 valor filieo ( de mercado ) do imóvel. Est. f.to .prisioOL vincula, em caril..
permanente. o mulUirío,· pois. mesmo reconhecendo sua ineapaeidade financeira de
contilUW' honrando o COntrito. nio pode transferi·lo a terceiros. mediante o rec:ebimemo do
vaJor jà apUeado. Resta·lhe rio SOment. 'gIl&Tdar a execuçio judicial prop<ma pelo Apntc
Financeiro,

A siNaçio d..... mutuários nio rem 5llda econômica, nem se resolverà com •
salvaguarda dOI valores financeirol dos Contritos, país e evidente a incapacidade financeira
d..... populações. agravadas. ainda. pela reeessio • o desemprego que lent .tingido muiw
limiUas.

O Estado nio Pode ser .giota do trabalhador. E necessári. uma soIuçio de cariler
social para o problema e .... ,; o objetivo d.... projeto d. lei: promover o ajl1Sl&mOntO
neeessàrio para que as familias atingidas possam d. forma di_ amonizar ..... COlllralOS
habitacionais.

Diante do exposto, solicito. aprovaçio aos nobres Par.s do Congresso pllll que
.... proposta tenha aeolhima1to • celeridade em sua tranúuç10 na Casa.

Sala das Sessões. 1- d. 03 de 1995.

~L' '

p. Odelmo Leio
Autor

COMISSJ\O DE FINANÇAS E TRIBUTAçJ\O

TERMO DE RECEBmENTO DE EMENDAS

PROJETO DE LEI N9 108/95

Nos termos do art. 119, caput, I, do Regimento Interno

da Câmara dos Deputados, alterado pelo art. 19, I, da Resolul;ão n9 10

de 1991, o Sr. Presidente determinou a abertura e divulgação na Ordem

do Dia das Comissões de prazo para apresentação de emendas, a pa.r-
An. 6ll. Os valor.. relacionados", anigo amerior seria repassodos. sob • forma de

financiamentos d. mesmo prazo que o original: tir de 28 I o~ I 95 ' por cinco sessões. Esgotado o prazo, não foram

Secretária

p,t.~12- Db
COMISSÃO DE FINANÇAS E TRIBUTACÃO

I . 10 rniJnicipio onde se situe o conjunto habitacional. os valores relativos aos'
equipamentos comunitirios e umanizaçio:

n - às concessioniriu. os valores referentes i$ redes de abastecimento de ãgua e
energia .Ierrica.

An. 7f}, O Poder Executivo regulamentari~ Lei no prazo d. 30 ( trint.) dias
contados da sua publieaçlo.

An. 811 Esta Lei entrari em vigor n. data de sua publieaçio.

An. 9ll Revogam:se as disposições em eontràrio.

JUSTIFICAÇÃO

recebidas emenda.s ao projeto.

Sala da Comissão, em 6 de abril de 1995.

A proposiçio que ora apresento à apreciaçlo d.... Casa tem por~ eoniBlr
grav.. distorçõeS da poUtiea habitacional brasileira. quec~em ~~.~ dM
prestações pagas pela popu1açlo de baixa renda em conjuntos habiIacionaíS~
eonstnúdoscom reeumo do SistemaFi~da~.

Os imoveis. de tamanho exíguo. com área em tomo de 30 m2, compo~tos
buicamente do embriio de moradia. situados na periferia dos centros urbano~. desproVidos
de inti'a.-estrutura .econômica e socíal. nio justificam os valo~ de. financlamentO e du
prestlções que sio imposw lOS seus ocupantes pelos Agentes financeiros.

Frequentemente a Imprensa tem denunciado. em todo o Brasil. a situaÇlo de
intranquilidade em que vivem estes mutuirios. espoliados por prestações superiores :, um
safirio-minimo e. muitas vezes. superior a renda do ocupante.

É evidente o paradoxo d..... programas habitacionais: simplesment. • populaç,ltl·
alvo de sua .tuaçlo Dio pode arcar com o seu custo, tal é • d~propor~ d~s v..lor~ ,m
r.laçlD • sua renda. No /inaneiamenlo ou ~ produçio das UlUdades hablllClOlWS ""SI.m
amos ineompariveis e distorçõeS que preCIsam ser contornadas para que se cumpra •
finalidade social dos programas habitacionais.

~os conjuntos. as unidades habitacionais do oneradas com o custo da urbanizaçio.
dos equipamentOS sociais • das red<s d. abastecimento d. igu•• energia e1élt\ea. Tal

l-RELATÓRIO

O presente projeto d. lei estabelece • obrigatoriedade d.
repaetuaçio dos eootratos d. financiamento habitaeioJW firmados .. portir de 01/01188, no
imbito do sm -Si'tema Financeiro d. HabitaçJo (an. J ').

Esta proposiçio que pr.tende beneficiar os mutuários com renda
de até 5 (cinco) salàrios mínimo, (parigrafo único do art. \'), Umita. presraçio mensa1,.
ser reealeulada, •.!0'1o (dez por cento) da r.nda familiar (art. 2'), fixando, • partir dai,
intervalo minimo d. 6 (seis) meses para seu reajuste (..... J').

Determina, ainda, que, para adequar as prestações ào novo limit.
de comprometimento de renda proposto (\0'10), os respectivos prazos contratuais poderio

ser prorrogado, em até. metade dos iniciaimenl. contratados (§ 2' do ano 3'), • que 05

reeunos neeessàrios à quitaçio dos valores. serem agregado< lOS saldos devedores por

eoota desta repaetuaçio sejam su~nados em 50% (cinqüenta por cento) pelo FCVS 
Fundo de Compensaçio das Vari.çõe, Salariais ., na mesma proporçio, pelos agent..
flnaneeiros (an. 4').

Propõe, finalmente. que o Governo federal, no prazo de 1ao
(cento. oitenta) dias contado, da publieaçio da I.i, providencie para que sej. relirada do
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preço du unidades labitacionais construidu sob a forma de conjunto habitacional
destinado à populaçio de baixa renda, a parcela correspondente lOS equipamentos urbll105,
urbanizaçio e redes públicas do abastecimento do ígua e energia elétrica (art. SOl.

repassando estes valores. sob a forma de financiamento de~ prazo quo o original.

respectivamente, aos municipios e às concessionárias de serviços públicos.

Nos tennos rogimentais dosta CI5I, foi detenninada, pelo si.
Presidente desta Comisslo, • abertura e diwlgaçio na Ordem do Dia das Comissões df

prazo para apre5entaç1o de emendas ao projeto de lei em questio, & partir de 28/03/95, por
cinco sessões. Esgotado o prazo, nio foram recebidas emendas.

Ê o relatório.

fi - VOTO DO RELATOR

Apesar da SUl imponância, retratada por cen:a do 6 milhões d~
moradias que foram constlUidu no periodo. o modelo habitacional bruileiro. implantado
bà mais de três dé<:adas. em face du distorções quo boje apr....ta, carece.

reconhecidamente, de uma revido.

Esta, entretanto. impõe-.. que seja abrangente, de forma a permitir

a reversio do quadro adverso elO quo .. encontra o atual modelo, conseqllência, entre

outros motivos. do elevado custo de produçio du unidades, da queda do poder aquisitivo
da popuIaçio e, principalmente. da exaustlo du fontes de recursos de que dispõe o SFH.

Sistema Financeiro da Habitaçio.

Neste Jenlido. por prilclpie. uma vez que I questIo labilIcionl!

deve oer equacionada na sua totalidade, inicillivas iooladu ou normas emersencWs

oomonte devetn ser admitida se seus efeitos nIo agravarem ainda maiI a CIUSIS que jà

&aaiJizam o modelo existente. nlo enftaquecerem as instituições que dele participam OU

nIo retardarem as esperanças do enorme contingente de fàmiliu que permanece, ainda, na
expectIIiva da SUl casa própria. I

Est. alo i o caso do Projeto do Lei 1° 101195, em qH pelO a

boa iate.çio de seu autor.

A proposiçio elO questio. a pretexto de raoIver urna' situaçio

especifica do mutuàrios do SFH. 10 estabelecer urna obrigatôria repactuaçio du condições
contrIIuais e impor um percentual de 10% (dez por cento) para o comprometimento da
renda fàmiliar (art. 2"). na verdade. està acrescendo 105 saldos devedores respectivos, uma
parcela que. na forma proposta, deveri ser suportada, DO final dos prazos contratuais, em
partes iguais, pelos asentes financeiros e pelo FCVS - Fundo de CompeDIIçio du
Variações Sa!lIriais (art. 4'). I

Deve-ae ressaltar. primeiro. que os agentea finaDceiros crodores

dos mutuàrio. com renda até S (cinco) salàrio. minimos que o projeto protende baleficiar,

sio, basicamente. instituições públiCll, entre elas as Companbiu de Habitaçio Estaduais e
a CEF - Caixa Econômica Federal. Só a CEF registra em seu cadutro maiI de 180.000
contrIIos, tOlaliuDdo um valor de financiamento de RS 1,1 biIhio, que seriam atingidos
pela presente proposiçio.

Assim, IOb ~e -'Poeta. o acolhimento deste projeto implicaria
elO iades<;àveI enli"aquecímeDlO dos asf:ftles financeiro. públicos envolvidos.

Por outro lado. como pretende o Projeto de LeI ri' 10000S, os
ootros SO% (cinqüenta por cento) dos efeitos financeiros que leriam procNzidos _

saldos devodores seriam suponados pelo FCVS '

E'te Fundo, criado em 1967, tem como finalidade cobrir. junto
105 agentes financeiros, o valor de eventuais resíduos de saldos devedores apurados nb
final dos prazos contratuais. !

Desde SUl criaçlo até o inicio da década de 80, os resíduos dos

saldo. devedores eram decorrentes apenas do descompasso entre a periodicidade do,
~usl" paraatualizaçio monetma do. saldo. devedor.. e das prestações do. contrato•. 1

Entratanlo, as mudl/lÇU Introduaidu nas rtlaç&1 conlratuais do
.5FH pelol Governol, I partir de 1913, afeIatam o equUlbrio pretendido quando da
montilllll dOI IIlICIIllunol do FCV5. AI \'IItlIIIlI1 que JlIIIUIIIII ... concadídu aol
multWlot, princlpalmenl. as de car'l'" ponnanente, na forma de reajWlII di P.I'~
i1lferiorIIlOl ptCluadol. (00810 o ProJ.to de Lei nO 101195 também pretondo), e o
~IIIlOnlO otn fIInçlo dos vmos planol~ implicaram no aurnanto da
,Í'eapoltllbilidade do FCV5. c:onaeqlllnlltnlttte, do TMOIIro Nacional, I qual monta hoje I
IUS.19.0billlllea.

Portanto. devem ser repelidu todas as iniciativas que, sem
estabelecer receitls correspondentes, agravem a ji. expressiva responsabilidade deste

Fundo.. Eata responsabilidade, ressaJte·... serà, no final, repartida por toda a aociodade
brasileira, e de forma pervma, também por aqueles carentes que ainda lO encontram à
espera de SUl casa própria.

DestI9ue-se, ainda, que a proposiçio elO questlo. além de llribuir
maior ônus 10 FCVS, diminui o retomo do, financiamentos concedidos, uma du fontes de
que dispõe o SFH. junto com a caderneta de poupança e o FGTS - Fundo de Garantia do
Tetnpo de Serviço, para a necessària geraçio de novu unidades labitacionais.

Esta atividade, lembramos, gera empregos, principalmente para
mio-d.-obra nlo qualificada, tambim d. sprovida e desprotegida. .

Convém esclarecer, também, quanto lOS aspectos SOCIIIS

envolvidos com a questio, que, conforme a Lei n' 8.692, de 28 de julho de 1993. que

instituiu novot pIaDos de reajustamento ~ COIlIOÜdou a legislaçio pertinente às operações

de financiamento da casa própria, o limite do comprometimento da renda familiar foi

estabeJec!d" em, no míximo. 30'/~ (trinta por cento) e que Ill<CIDismos para revislo do.
càlculo du prestações e replClUlçio anual dos contrllos foram 'llIIbim implantados,
objetivando a ltWlUlençio da capacidade de pagamenlo du prestações por parte dos
ltlIJtUàrioo em dificuldadea.

Neste sentido, alei acima referida, também llribuiu cornpetiDcia
10 ConseliI<>ClIrIdor do Fundo de <nrantia do TelOpo de SeMço para eacaJonar os limites
de comprometimento de renda, de acordo com a faixa salarial dos mutuàrioI finaa<:iado&
com aqueles recursos, visando beneficiar o, de menor renda.

Com relaçio 10 artigo SO do Projeto de Lei o'10819S, observamoa
que, quase sempre, os municipios com carências na àr.. habitacional. nlo disp90m de
recuBOI lllficientes para a execuçio da infra-estrutura necessària às moradias demaadadu
em lUIS rogilIeo.

Por isto, a maioria dos empreendimentos destinados à populaçi.o
de baixa renda ao serem projetados, pela iniciativa privada, para implantaçlo em áreu
periféricas, onde o preço do terreno é menor, contemplam entre os serviços a serem
executados, tunbém os relativos à infi'a~estrutura. Os valores correspondentes.

naturalmente. fonnam os preços finai, de venda das unidades.

Entendemo. ser bastante injusto para toda a municipalidade. que
leria, no caso, onerada, mas. principalmente. para com todos aqueles de menor poder
aquisitivo ainda, e que foram excluidos. quando da comercializaçio, pelo preço global
estabelecido para venda destas unidades que. após vendidas, de seu preço se exclua,
gratuitamente, como é o caso, a parcela correspondente à infra-estrutura, em claro
fàvorecimento aos que, com l1lIÍor renda. na época. as adquiriram.

Finalmente, a1mamos para dois aspectos do preJenle projeto
concemeates à manifestaçio da Comisslo de Constituiçio e Justiça e de Redaçio: a
imposiçlo de uma repactuaçio obrigatória de contratos que. no nosso entender, desrespeita
o ato jurídico perfeito amparado pela Constituiçio e a dilallçlo em SO% (cinqüenta por

cento) dos prazos originais du hipotecas superar o limite de 30 anos fixado pelo Código
Civil. elO decorrência dos prazos iniciais pactuados, em geral, teretn sido de 2S anos.

Por tudo aqui exposto votamos, quanto 10 mérito, pela rejeiçio do
Projeto de Lei. nO 108/95" e pela sua inadequação financeira e orçamentária.

Sala da Comíssio, em ;, de }..... de 1995.

\
I' /; ~ ~,

.1:0'" ' ---
_ DeputIjdÓ Á:NTONIO KANDIR

-=--r- Relator

COMI'LEMENTAÇÃO DE VOTO

Na reunilo ordinària desta Comissio. realizada em 13 do setembro di

1995. tive opÓrtunidade do relatar o projl!to de loi à epigrafe, de autoria de nobre Deputado

Oldemo Leio. Na conclusio de noslO voto. suaOlÍ quo a maleria, no mérito, foue rejeitada,

nlo tondo deixado "pre... a nom poalÇio relativamente 10 exame de adequaçlo ftnanceirle

orçamonlma..
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- fi: PARECER DA COMISSÃO

Salada Comissio, em 13 de setembro de 1995.

'7

PROJETO DE LEI N° 537-A, DE 1995
(Do Sr. Rubens Cosac)

Em que pese o indiscutlvel IMOto da iniciativa e seu relev.me aanca
lOcial o ilustre Relator 80 proceder minuciosa e aprofundadII análise sobre u

implicaçOes na política e no funcionamento do sistema financlliro da habitaçIo,

proferiu seu voto pela rejeiçlo quento ao IMOlo, reuaitando obItjculos

impeditivos à sua eprovaçAo, que via desde princípios constitucionais,

alertando para situaçc5es de enfraquecimento dos agentes financeiros públicos,

além da repercussões negativas no Ambito da execuçlo da politica

habitacional do governo.

Reconhece, no entanto que epesar de sua importtncia, o modelo

habitacional brasileiro, carece, reconhecidamente, da uma revisAo, mo que

esta seja abrangente a fim de permitir a reverdo do quadro atual.

Apesar de concordarmos com o pensamento do ilustre Relator sobra a

aprecilÇAo global do problema, entendemos que o PL 108195 permitiri,

enquanto se formulam as novu bases da politica habitacional brasileira, que

.. atenda *siluaçlo emergencial das classes menos favorecidat e que sa

anc:antram diante de um verdadeiro paradoxo: nIo podem pag. as preltaçOes

do programa hebilacional que lhe • destinado!

Se mais argumentos nIo houvesHlTl, só este j6 seria lUficianta para

juItlIicar o mérito e a urgtncia que deve receber o Projeto da Lei 108195, HIll

prajulzo da Emendas que possam vir a aperteiçoa-lo,

o Voto
~ indiscutível a importAncia social do PL 180195, na medida que

significa soluçA0 para um dos mais graves problemas da atualidade bruileira:

o cMficil habitacional, principalmente das classe. mais carentes,

",. possíveis pardas advindas da repacluaçlo proposta 110, sem

dúvida: infinilemante inferiores às que ora se verificam no próprio sistema,

peta - inaficitncie. Os números, os princlpios e as dificuldades bu'ocr1Iticas

apresentadas como impedimentos, perdem força de argwnentaçlo, faca a

grave aise social porque passam milhOes de brasileiros das classes mais

baixas, sem moradia e sem perspectiva de soluçA0 desse problema.

Diante dessas circunstâncias, submetemos 80S membros classe

Comissão o nosso voto FAVORÁVEL ao PL 180195.

1995,

Pre idente

D ........_-'"-

oe~ ANTONIO KANDIR
..J Relator

_....

Em face do exposto. apressamo-nos em complementar I. conclusio de

nosso ~areeer para consignar, tambem. o nosso voto peta inadequaçio financeira e

orc;imentíria do Projeto d. Lei n" 108, de 1'995.

A Comissão de Finanças e Tributação, em reunião

ordin6ria realizada hoje, concluiu, unanimemente, pela inadequação

financeira "s orçamentAria e, no mérito, pela rejeição do Projeto

de Lei nll 108/95, nos termos do parecer do relator, que apresentou

complementação de voto. O Deputado José Janene apre~entou voto em s,!

parado.
Estiveram presentes os Senhores Deputados Gonzaga

Mata, Presidente~ Edinho Bez, Geddel Vieira Lima, Germano· Rigotto,

Hermes Parcianello, Homero Dguido, Luis Roberto ponte, Pedro

Novaia, Augusto ViveiroB, Alexandre Ceranto, Efraim Morais, Félix

Mendonça, JOl5é Carlos Vieira, Manoel Castro, Osório Adriano,

Roberto Brant, Delfim Netto, Anivaldo Vale, Rogério Silva, Antonio

:ttandir, Silvio Torres, Yeda Crusius, Antonio Feijão, Arnaldo

Madeira, Celso Daniel, Conceição Tavares, Fernando Torres, José

Fortunati, Marcia cibilis Viana, Sérgio Naya, Euj.§.cio Simões, José

Chaves e João Pizzolatti.

Na fase de discussio. o ilustre Deputado Pedro Novais estranhou a

omissio ressaltando que. a seu: ver. o acatamento da proposiçio implicaria novos

compromissos para o orçamento da Caixa Econômica Federal, entidade com estrutura juridica

de empresa pUblica..
Em verdade. a matéria foi devidamente analisada sob 05 aspectos

focalizados pelo nosso ilustre companheiro de Comissio. Assim é que deixamos expresso. na

fundamentaçio de nosso voto, que os reajustes de prestações em vaIores inferiores aos

pactuados. propostos no projeto de lei em favor de mutuãrios do Sistema Financeiro de

H~ilaçio, implicam aumento da responsabilidade do Fundo de Compensaçio de Variações
~a1.riais _ fCVS. e. conseqüentemente., do próprio Tesouro Niciona1. Confanne é sabido,

esse fundo tem por .~llA1idade cobrir, junto aos agentes financeiros, o valor de eventuais

resíduos de saldos devedores apurados no final dos prazos contratuais.

Sala da Comissão,

VOTO EM S!5PARADO 1)0 62.

JOSÉ JANENE ;

o Deputado Odelmo Leio, preocupado CO;~ 11:, ara~e,' dis,-vç.;e;l que

caracterizam a atual política habitacional brasileira, sprasentou o Projeto-de

Lei 108195, "stabelecando obrigatoriedade de repecluaçlo dos contralllli de

financiamento habitacional, visando benefICiar os mutuérios que comprovam

renda familiar inferior a 5 (cinco) salirios minimos. Isto é fundamental plII1I

poslibili!- o pag8lT18l1to de prestaç6es daquelas moradias de 'tamanho minimo

(em téll1íci da 30 m2) gereimente construldas pelu administraç6es municipais,

nu periferias dos centros urbanos.

Declara tombada ao Patrimônio Histórico e Artist!

co Nacional a ponte "J;:pitácio Pessoa", sobre o rio

Corumbá, no municipio de Pires do Rio, Estado de

Goiás;. tendo parecer: da Comissão de Educação, Cu!

tura e Desporto: pela rejeiçÃo, com voto em separ!.

do do Sr. Expedito Júnior.

(PROJETO DE LEI N9 537. DE 1995, A QUE SE REFERE

O PARECER)

SUMÁRIO

I - Projeto Inicial

n -N. Comissio de EducaÇlo, Cultura e Despono:
• lermo d. recebm-o de emeodu
- parecer do Relator
• parecer refonnulado
- parecer da Comissio
_voto em separado .0 ~." U.d'lrD1'ftõ." :J.:fAlllÕ'-'
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o Consreuo Nacional decreta:

AIt. \. FICa tombado 10 pllrimônio histórico IIÚJÓCO nacional, a
Ponte "Epitácio Pessoa". sobre o rio Corumbó. no município de PiRls do Rio, Estodo de

GoW.
An. 2" O IlIIIifuto do Patrimônio Hillárico e ArtlJtico NoàooII

pnlR1Cl'IOfÍ.l intcriçIo da Ponte Epiticio Pessoa no Livro.do Tombo Histórico.

AIt.J· Esta lei entra em vigor na data de 5U& pub1icaçio.

AIt. 4· Revogam-.. u disposições em contririo.

JUSTIFICAÇÃO

A cidade de PiRls do Rio, que ~eve o seu começo no aglomondo .
Rua do Povo. nuceu e OO<aCOU oob I _ inIIuõncia da Estrada de Ferro Goiás, llOI

indos de 1922.

O seu nome adveio de homenagem que 50 preIIOU, à lICIIiio, 10
Ministro de Estado da Viaçio e renomado construtor de ferrovias, José Pires do Rio.

Com a chegada dOI trilhos e o nascimento da nova comuna.

inaugurou-se. lambem naquele ano. a ponte sobre o rio Corumbá. recebendo o nome de
Epitàcio Pessoa. .ntio Presideme di República.

A ponte. situada a cerca de nove quilômetros do centrO da cidade
é, pelo que repreemou naquele tempo, marco irretirivel da Estrada de Ferro Goiis., de
Pi.... do Rio e do próprio Estado.

Outros caminhos vieram. modernos e pavimentados, cortando a

regiio. Ibrindo rumos de esperança e progresso.

Apesar disso. a ponte. que é patrimônio e lústória a um só tempo,
hà de permanecer intocavel.

DemoIi·II-l.. à a1nn. seria esquecer o pUlado e mutilar a historio

de Pires do Rio e do Estado.

Ela é patrimônio da Bente goiana. e COIllO tal, deve ser declarada.

Ê "e o fim desta propositura, que ..... acollúda por esta Casa de
1Ai.. permanentemente Itema à defesa dos marcos maiores da históril de Goiú e do Brasil.

Sall du Sestões. em'3f de/~ 19s(

--9.J,-r~"<"

Deputado RUBENS COSAC

Deputado Federal
PMDBlGO

PlIOJETO 011 LEI N. 537, da 1995

No. termo. do-art. 119, "caput", l, do b9'~nto

rritemo a. caaara do. OIIputadoB, alterado pelo art. 1-, l,

da R••oluçIQ n. 10/91, o Sr. Pre.idente d.t.~nou a abertura.

e divulgaçio na Ord•• do Dia da. Coaia.a.. - de prazo para apra

.ant.çAo da e_nela. ao projeto, a partir de 22' da junho da 1995,

por cinco 8•••0.•• E.gotado o prazo, nio foraq. recebida. e~

ao projata»

Sala ela CoJlli...Ao, ! de julho de 1995

\
C61ia\ MlIrtO. da Oliveira

. s\~a

.},

PÂ~ 17é>
COMISSÃO DE EDUCAdo, CJ1LTIIRA E DESPORTO

l-RELATÓRIO

O Projeto de Lo; em epigraf.. de autoria do nobre Deputado

RUBENS COSAC. visa declarar tombada ao Património Historico e Artístico Naeional a

Ponte "EpiLicio Pessoa". sobre o Rio Corumbá. no M.micipio de Pires do Rio. Estado de
Goiàs.

Tramita com "preciaçio conclusiva por em Comissio. Ms termos

do 1ft. 24, Il do Regilllell!o Interno di Câmara dos Deputados.

Consoante o 1ft. 119. § I· do citado diploma. a Presidõncia da

Comissio de Educaçio. Cultura e DespoRO. determinou a publícaçlo do respectivo aviso
na Ordem do Di.. além da abenurs de prszo para Ipmentaçio de emendas. I psnir do dia
22 de junho de 1995. por cinco (05) sessões. Esgotado o prszo. nIo foram reeebidu
emendas ao projeto.

Eo relatório.

o-VOTO DO RELATOR

Do inJuIo estrito da competincia desta Comissio. (11I. 32. vn do .

Re!imetIIO Interno da, CimaIa dos Deputados) à qual nIo cabe~~ o

ÍIIstnImaItO fonnaI maia adequado. a proposta afigura·...llOI meritoria. na lIlIdida em que
coatribui para a praetVaçio da história e cultura locais.

ltIausursda à época da l\mdaçIo do Município. I ponta EpiIicio
PaIOl penIIIIIllCO como simbolo do periodo inicial de d.-volvimlnlo que ...,;u à

cbeBada~ Estrada de Ferro Goiàs.

Pelas razões expostu votO favoravelmente à aptOYIÇIo do PnljoIo

de Lei n· 537. de 1995.

PARECER REFORMULADO

1- ULUóItIO

o projeto de lei ea epígrafe, d. autoria do
nobra Daputado RUBENS COSAC, visa declarar tOllbaela ao

PatrilllOnio Hist6rico e ArUnico Nacional a Ponta "Epiticio

Pe••oa-, sobre o Rio CorumbA, no Município de Pire. do Rio,
E.tado da Goi...

Tr&ai.ta co. apreciaçÃO conclu.iva por e.ta
CO.ill.ÃO, no. terJlO.· do art. 24, inciso 11, do RegiMntO
Intarno da C....ra do. Daputado••

No. terJlO. do art. 119, -caput-, I, do
aludido diploaa lagal, altarado pelo art. 1., I, da lte.oluçAo

n. 10/91, a Praaidlncia da Coai••Ao da EducaçAo, Cult~ra a

Da.porto datar.inou a abertura- e divulgaçAo na Orda. do Dia

da. Co.i••õ••- de prazo para apre••ntaçÃo de _.neIA. ao

pro~.to, a partir d. 22 de junho d. 19'5, por cinco ••••0.••

&.gotado,o prazo reqi..ntal, nAo for.. recebida....nd•• ao
rafarido projato.
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CUIllpre-nOl!l, agora, por determinação da

Presidência da Comissào a elaboração do respectivo parecer.

f o relat6rip_

I~ - vcno DO RELATOR

Em que pese as nobres intençoes do Deputado

RUBENS COSAC, cumpre-nos assinalar que o projeto de lei

declarando tombada ao Patrimônio Histórico e Artlstico

Nacional a Ponte "Epit,Acio Pessoa" no Municlpio de Pires do

Rio, Estado de Goiás, alám de implicar ea

inconstitucionalidade, torna-ae inexequivel sob o ponto de

vista cultural.

o Decreto-Lei n Q 25, de 30 de novembro de

1937 I que criou o tolllbamento como instrumento juridico de

preserlaçào do Patrimônio Histórico e Artistico Nacional,

preceitua. que este ato é essencialmente administrativo, não

necessitando, portanto, de uma apreciação por parte do Poder

Legislativo.

o toftlbamento é, pois, um ato adllinistrativo

pelo qual o Poder Páblica declara o valor cultural de bens

MÓveis e ill6veis, inscrevendo-os no respectivo "Livro do

Tombo", sujeitando-os a um regime especial que iDlpÕ8
li.itaçÕ4'~s ao exercício de propriedade, coa a finalidade de

proservA··los. Trata-se, por conseguinte, de 1m. ato

declaratório, jA que declara o valor cultural do be_ a ser

Pelos motivos acima assinalado.; elai.timos

parecer contrArio l presente proposiçAo.

Sala da Comissão, e.

III - PARECER DA COMISSÃO

A Comissão de Educação, Cultura e Desporto, em reunião
ordinária realizada hOJe, rejeitou, unanimemente, o Projeto de Lei na 537195. nos
tennos do parecer refonnulado do Relator. O Deputado Expedito Junior
apresentou voto em separado.

Estiveram presentes os Senhores Deputados Severiano Alves
Presidente; Fernando Zuppo e Marisa Serrano, Vice-Presidentes; Pedro Wilson:
Alexandre Santos, Mauricio Requião, Expedito Junior, Elias Abrahão, Ubiratan
Aguiar, Lidia Quinan. Adelson Salvador, Nelson Marchezan, Eurico Miranda,
Carlos Alberto. Maria Elvira, José Luiz Clerot, Osvaldo Biolchi, Flávio Arns,
Ricardo Gomyde. Ricardo Barros. Alvaro Valle e AUb'1lsto Nardes.

Sala da Comissão, em J3 de setembro de J995

Embora a Constituição de 1988, no seu art.

216 S 1l~, tenha elevado o tombamento à categoria de

instrumento de preservaçào do PatrimOnio Cultural em nível

constitucional, o entendimento corrente é que o atual

ordenamento jurídico recepcionou o Decreto-Lei n" 25/37 que

considera-o um instrumento a ser utilizado pelo Poder püblico

no seu poder de polícia, com a finalidade d. pre8ervar um

determinado bem.

tombado, Q constitutivo, VêZ qUê altera

jurldico.

S4:lU regime

V070 F.'1 SFPARAM DO $ .. t.<G:_DI"t=

Em se tratando do bem a ser tombado, no caso

a Ponte "Epit4cio Pessoa", de propriedade da União, o

referido Decreto-Lei ainda dispõe, in yerbilz

"Art. 5a. O t:OIIh.-..Ilt:O do. bena ~rt:allc.Dt••
~ UDlão, ao. Estado•• ao. Muaic1pios •• farA
d. oficio, por ord•• do diretor do S.Z'Ylço do
.at:.ri.aDl0 HJ..t:.6r1co a Art:.1at:ico ••cioJaal,
... da?arA aer Dot:.J.fJ.cado ~ .Ilt:.idada • qu..
~rtellcar, ou sob cuja guarda a.t:.l?er a cais.
'tOllbada, a fia da procluzlr oa nec•••irio.
efeito.- •

N.ste ~.ntido, o tombamento da Ponte

"Epit6.cio Pessoa" pela via legislativa, a16m de

inconstitucional, abre um precedente que sobrecarregaria o

Parlamento com matéria fora de sua competência. Além do que o
processo de tombamento,. sob o ponto de vilta cultural, exige

antall.e técnica do valor histórico e arti.tico do be. ser

tutelado, o que é feito por historiadorel, arquitetol,

antrópoloqoa e outros cientistas sociais do. órgios de

pr•••rvação patrimonial.

Ea face da relevAncia do tema- preservação do

PatrimOnio Hiatórico Nacional e o manifesto interesse do

Deputado RUBENS COSAC, sugiro a eata Comialio de Educação,

Cultura e oeaporto que solicite o tombamento da Ponte

"EpitAcio P.aaoa" ao IDat:it:i'to do Pat:rJ..aDl0 Hiat:6rico a

Art1.Uco ••c101l.1 (IPIIIIJl), do Ministério da Cultura (MinC),

que abrirA proces.o, analisar.§. tecnicamente a solicit.açio,

s~t.ndo-a ao julga.ento do Con••lho Consultivo do IPHAN e,

finalmente, se for o caso, levar~ à homologação posterior do

Ministro de E8tado da Cultura, conforme preceitua a. Lei nU
6.292175.

I - RELATÓRIO

O Projeto de Lei em epigrafe tramita com' aprociação conclusiva por
esta comissão, nos tenDOS do Art. 24, lI, do Regimento Interno da Câmara dos
Deputad?s. .

Cumprindo o JlflIZO regimental parn apresentação de emendas, sem
que estas tenham sido fonnuladas, o nobre relator, Deputado PEDRO WILSON,
elaborou seu parecer tendo votado favoravelmente á aprovação do Projeto de Lei
na. 537/95.

lI-VOTO

O Decreto-Lci na. 25, de 30 de novembro de 1995, é Odispositivo
legal básico que dispõe sobre o tombamento de bens ao patrimônio histórico e
artistico nacional.

A Constituição Federal e o mencionado Decreto-Lci nio fazem
qualquer referência á obrigatoriedade de apreciação pelo Legislativo sobre cada
proposição de tombamento de bens. Pelo contrário. o processo é eminentemente
admmislrativo, confonne disposto no Decreto-Lei na, 25137, inclusive quanto aos
bens públicos, a exemplo da Ponte "Epitácio Pessoa", de propriedade da União.

Segundo o Art. 50 do mencionado dispositivo legal, "O tombamento
dos bens pertencentes à tJnião, aos Estados e aos Municípios se fará de nticio,
por ordem do diretor do Serviço (atual [nstitulo) do Patrimônio Histórico e
Artístico Nacional. mas deverá ser notificado á entidade a quem pertencer, ou
sob cuja guarda estiver a coisa tombada, a fim de produzir os necessários
efeitos".

Temos ainda no Art. 70
• a seguinte disposição: "Proceder-se-á ao

tombamento voluntário sempre que o proprietário o pedir e a coisa revestir dos
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requisitos necessárIos para constItUIr parte integrante do património histórico e
artístico nacional, a juízo do Conselho Consultivo do Serviço do Património
Histórico e Artístico Nacional..."

o tombamento compulsório ocorre no caso de o proprietário não
anuir, após notificação do órgão competente.

Assim, ao meu ver, ao invés do tombamento por intermédio do
Legislativo, a própria Comissão de Educação, Cultura e Desporto, se assim
decidir, poderá oficiar o interesse do tombamento da Ponte "Epitácio Pessoa" ao
Instituto do Património Histórico e Artístico Nacional, o qual, à luz da legislação
vigente, dará o tratamento adequado à matéria, para, se for o caso e conforme a
Lei n°. 6292175, posterior homologação pelo Ministério da Cultura.

III - credenciar fiscais de lutas;

IV - expedir certificados de qualificação
t6cnico-profissional em lutas, a serem renovados ànualDlente.

Art. 311I Aoa menores de 1B anos de idade é

vedada a pr'tica de lutas sem autorizaçio escrita dos pais
ou raaponsAveis.

Art. 412 Esta lei entra em vigor na data de
oua publicaçio.

Art. 511I Revogam-se aa disposições em
contrArio.

Isto posto, voto pela rejeição do Projeto de Lei, para o que solicito
apoio de meus pares.

É o meu voto.

Esse procedimento administrativo da Comissão, além de cabível,
poderia evitar a abertura de precedentes que sobrecarregariam o Parlamento com
matéria fora de'sua competência, bem como tornar-se-ia mais veloz e eficaz na
consecução do tombamento proposto.

Vale ainda outra observação: uma lei vigente há quase sessenta
anos, sem que tenha sofrido maiores c.ontestações, ~e ~ .consi~
atualizada dentro dos seus objetivos, dispensando-se, a pnrneIra VIsta, a
necessidade de qualquer manifestação do Congresso sobre cada pedido de
tombamento.

Sala das S•••Oes, em 2'2 de.JV1'-tó de 1.99 •

Por s. tratar de proposiçi.o d. i.ndi.cut1v.l
alcance social, contaK)S COla o apoio do. nobre. colegasa
para oua apro..-açio.

Cc. a presente propos içA0, pret.ndemos
disciplinar 11 prAtica de luta. no Brasil. De: fato, 6 cada
vez aaior o n11mero d. acidentell que ocorre. em academias,
clube. e ••tabelecimento. siJIilarell, devido l aus6ncia de

protetoreo apropriadoo e l falta de fiocalizaçio. Alh

disto, o ensino de luta. por el_nto. sem. qualiflcaçio
p:ofis.lonal e seu aprendizado por menores s_ autorlzaçi.o

e.crita dos pai. .1.0 outro. fatores de insegurança n.sta
__lidade de eoporte.

~~
oeputa;~i 96rgio

setembro de 1995.

".. , \~
\\~~;\\\;\ "~

Deputado~E\ 'ri'Q :IúNlOR

Sala das Comissões,

PROJETO DE LEI N° 665-A, DE 1995
(Do Sr. Mauri Sérgio)

COMIlIllAD DI: I:DUCAÇiO, CULTuJUl, I: DI:SPORTO

UaMO DI: RJ:CEIlIMEH'l:O DI: EMEII1lAS

Dispõe sobre a redução de acidentes e a segurança dos

atletas nas lutas de qualquer natureza e dá outras pro

vidências; tendo parecer da Comissão ele Educação, Cu!
tura e Desporto, pela rejeição.

[PROJETO DE LEI N9 665, DE 1995, A QUE SE REFERE O

PARECER)

PROJE'l:O DE LEI N" 665, de 1995

Nos termos do art. 119, "caput to, I, do Regimento

Interno da Clmara doa DeputadoB, ,alterado pelo art. 1S2, I,

da Reaoluçio na 10/91, o Sr. Presidente determinou a abertura-

SUMÁRIO

~ Projeto Inicial

II - Na Comisslo de Edtmação, Cultura e Desporto:
- tenno de recebimenlo de emendas
w parecer do relator
- parecer da Comissio

o congre.so Nacional decreta:

Art. lIil Nas lutas de qualquer espici., 6

obri9'at6rio o uso de protetor•• pr6prios, indispansiveis A

sequrança dos instrutores • praticantes.

Par'grato llnico. Entende-s. por protetores

pr6prios o. equipamento. especialmente confeccionados para

evitar le.oe. irreverslveis na cabeça, na boca, nas dos, no

t6rax, no 6r9'lo 9'enital, nas perna. e n05 pia.

e divulqaçio na OrdaDl do Dia das Comissões - de prazo para apre

aentaçio de emendas ao projeto, a partir de 03 de agosto de 1995,

por cinco sessões. Esgotado o prazo, não foram recebidas emendas

ao projeto.

'"'" '" -~.'"VU <" ","u, '" ""

Célias"Oliveira

Art. 2 a C01Dpete la FederaçO.. Estaduais,

contederaçOe. Nacionais e ContaderaçOes Mundiais sediadas no

Brasil:

P/leeeE..e 0;::}
CCIIIIIIQ U InucaS"" Ç1JL'!'QM I plamuo

I - fiacalizar o tuncionamento da acad..ia.,

clubes ••atabelaciMntoa similares, sejam. ou nlo tiliados;

11 - aplicar multa. pelo descwaprt.ento das

norMa, para cust.io das fed.rações .. confederaçõ.s; pretende o
Coa

nobre

o Proj.~o

Deputado
de Lei ." 665, de 1995,
Hauri 86rqio 1 11I ) tornar
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'obriql~6rio, na. luta. de qualquer ••pki., o uso de
prot.tore. p>:6prio., i,!diapan.iv.i. • ._r.nç. do.
inatrutores e pratic·.nt•• , 2C1) atribuir a.. entidad.. de
.da1ni.tr...io du divar.... IIlOd.Ud.da. d. luta. ..
flacalizaçlo da. acadaai•• , o credanci.-nto doa fiacaia de

lut.. • • c.rtiUc...io d. qu.UUc.çio t6cnico-proU••ion..l
.. luta.l 3.) yadar ..o...nor•• d. 18 ..no. a prAtica d. lut...
._ autori••çio ••crita doa pai•.

A propoaiçio ••ti traal.tando na C.... d.

acordo cOlt o. procadiMnto. ..tabalacido. no IlegiMnto
Inte~ e foi cU.atrlhulda a ••ta coai••io t6cnica para
....U ...... do "rito. A Pr.aidlnci.. mandou abrir pr...o par..
rec:abiMnto ela _nda., qua nio houv••

l! o r.l.tOrio.

u - _ DO U1oeOll

h.a coçeeancia do. E.tado. nlo ext.. o.
Illmic1pio. do ....rcicio do pod.r d. polici••clII1.ni.tr.tiv••
Aflnal~ , a .micipalidade que r.qul~nta a autoriza o

funcion_nto de a.tabelecimentos indu.triai., co_rciais e
da pr.ataçlo da serviço., cabendo-lhe fiscalizA-lo de acordo
COII a. di.po.iç~. do C6d1.go d. Po.tura.. Pelo _nos o
Diatrito Faderal, lI1.to d. Estado e Municipio, jA poasui uma
l.i qu. di.ciplina .. prltic.. d. lIlOd..lid.d.. ..portiv... d.
luta. e o funcionamento da acadeaia., clubes e
e.tabelect.ento. conq6nera••

Para concluir, iJaporta r ••••ltar que, l parte
.a precedent.. consideraçi5e., que .io ..ia de natureza
jur1dic., o .xc•••o da r_l....nt..çlio impUc. uaa ind•••jAv.l
tranafarancia d. ra.pon••bilidada. ao E.tado, .. datriaento
da cidadani.. S_ ddvida, I lII&i. cOllOdo "••pon••bilizar o
E.t.do pala ·ordaa pdblic.· • palo • int.re... .ocial" do qu.
bat.lhar pa••oalaant. por ••u. dir.ito•• T.nho por mim qu.,

Por ••t.. rax6e., .ou pala rejaiçio do

Proj.to da l.i .1 665, da 1995.

_ principio, a fi.calizaçio da quaUdaela do aprendi••do da
luta. _ ac.daaJ.a., clubea • e.tabelect.entoa conganen. ,
denr da qua o. frequ.nta, .ob • cobertura do COdigo da
Protaçio a Daf... do COnaual.dor, do C6digo Civil • da
lagialaçio ant.riorllllnt. cit.da.

li) A propoaiçlio .ob ........ti .vidant_nt.
.poiada no pr...upo.to d. que .. pritic. da lut.. 1lIIpUc.
nac....ri..nt. ri.co. para .. int.gridaela fi.ica d.
instrutor.. e atlet.. e favorece o cre.c~nto da
criainalidade entre adol••cent... Trata-a. de UIIIa

qeneralizaçio periqoa. e injuata, principalmente porque, hA

a6culoa, coa exclusão do boxe, no qual causar l ••õea ao

advera6rio " reqra, aa lutas têm por fundamento a filosofia
da n~o-viol.ncia. Ademaia, que pesqui.a. autorizam. a

conclusão de que os chamados "risco. de.portivos" ou
acidente. a que "atão sujeitos os instrutore. e praticantes
de luta. sio siqnificativamente maiores do ,que em outros
• aporte., COIlO atletismo, 'natação, qin'.tica, vOlei, a
ponto da haver neca••idade de diaciplinamento especifico?

--------\
Bala da Coai••io, _. da] . --,1995.

2~) !: tarefa pr6pria da. federações e
confaderaç6ea d••portiva. organi.zar, promover e fiacalizar
coçatiçi5e., caapeonatoa e torneioa na. diver.a. modalidades
da luta, beJl co., superintender a graduaçio de lutadores. Não
, da su. cOllp4ltanci., contudo, fiscalizar o funcionamento de
academa., n.. certificar a qualificação t6cnico-profi•• ional
de in.tru'Çora.. AliA., por princípio, nio poda a

AdIliniatraçio Pdblica fazer uma lei e, ato continuo,
declinar, •• favor de terceiros, a reaponsabilidad. por sua
...acuçio.

31 ) Mo que .e refere l prAtica de luta. por
.nora. da 18 ano., 'da.naca.aAria a axpadiçlo de normas
a.pecifica., u.aa vaa que •• medida. da protaçl.o integral· l.

criança • ao adole.cant. jA e.tio e.tabelecida. e. lai, o
Estatuto da Criança e do Adole.cent., o qu.l, inclu.ive,
conf.re co_tlnei.. ..pacific... • ..utoridad. judiciAri..

,.) A Conaeituiçi.o Federal, _ seu art. 2',

inciso IX, e.tatu! qua, e. mat'rià da da.porto, coapate a
Unilo, ao. Eat.do. • ao Di.trito Ftldar.l legialar
concorrent_nte. Aa.t-, no ca.o, confo~ o I 18 do _a.o
artigo, dava • Onilo l1a1tar-•• a e.tabelecer nozwa. gerai••
Aa no~. gerai•••tio ••tabelecida. na Lai •• 8.672, d. 6 de
julho d. 1993, _i. conhacid. co"", Lai Zico, • no Dacr.to HO

911, d. 11 d. nove1ll>ro d. 1993. l! ...ia que .nt.ndar.., por
.xeJlPlo, o. conatituint.. do Rio d. Janairo, que in.eriraa
na Carta J1agna d.qu.l. E.tado o ..rt. 326, do ._inta taor.

"o. eatabelacimento•
..paci.lizado. •• ..tividad.. d. educ..çlo
flaica, e.poree•• recreaçio fie.. sujeito. a
raqiatro, superviaio a oriantaçio normativa do
Poder P1IhUco, na foraa da laJ.·.

Rel.tor

m-PARECER DA COMISSÃO

A Comissão de Educação, Cultura e Desporto, em reunilo
onlinária realizada hoje, rejeitou, unanimemente, o Projeto de Lei nO 665/95, nos
termos do parecer do Relator.

Estiveram presentes os Senhores Deputados Severiano Alves,
Presidente; Feroando Zuppo e Marisa Serrano, Vice-Presidentes; Pedro Wilson,

Alexandre Santos, Mauricio Requião. Expedito Junior, Elias Abrahão, Ubiratan
Aguiar, Lidia QuillllIl, Adelson Salvador, Nclson Marchezan, Eurico Miranda,
Carlos Alberto, Maria Elvira, José Luiz Clerot, Osvaldo Biolchi, Flávio Aros,
Ricardo Gomyde. Ricardo Barros, Alvaro Valle e Augusto Nardes.

Sala da Comissão, em 13 de setembro de 1995

~.~Deputádo Seve Ives
P.rest cnte

Deputado Ricardo Barroo
Relator
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PROJETO DE LEI N° 1.326-B, DE 1991
(Do Sr. Elias Murad e Outros 2)

Estende aos portadores das doenças difusas do tecido
conjuntivo (colagenoses) os benefícios que específi
ca e dá outras providências; tendo pareceres: da
Comissão de Seguridade Social e Família, pela rejei
ção; e da Comissão de Finanças e Tributação, pela
inadequação financeira e orçamentária e, no mérito,
pela rejeição.

(PROJETO DE LEI N9 1.326, DE 1991, A QUE SE REFEREM
OS PARECERES)

Art. 20 _ Esta leI entra .,0 vIgor na dita di sua

pubUcaçlo.

Art. 30 - Revoga0-se .. dI sposIça.. eo contr'r10

SALA OAS SE?SOES EM .1..:.../;.:.:-/1-2....:......-'., .
'. t&,; /Íf:w/-

JuSTIfICATIVA

irreversíveis, embora possam ser controladas Inicialmente com medie!,

mentas como corticóides, anti-inflamatórios nlo hormonais, lmunosu ..

pressares e analgésicos Oe forte potencial, cujo uso constante acar ..

AS doenças do Tecido Conjuntivo ou Colagenoses slo

::atc~Jgiiis associadas ao grupo Oe doenças auto-imunes elll franco pro.

cesso de estudo e análise cientifica, quI! podem afetar QlJllquer sis

tema do corpo humano, ou seja, o aparelho.locomotgr, 5ist!!",1 nervo ..

50, sistema cardiovascular, sistema renal, sistema hellltopoético, a..

parelho digestivo, aparelho respiratório, sistema p,riférico circul,!

tório, a pele e os anexos aos pelos.

Tais doenças apresentam caráter progressivo, 510

SUMÁRIO

I - Projeto ·lnicial

11 Ma Comis.ão de Seguridade Social e Família:
termo de recebimento de emendaS'
parecer do relator
emenda apre.entada pelo relator
parecer reformulado do relator
parecer da Comissão

111 - Na Coai.são de Finanças e Tributação:
termo de recebimento de emendas
parecer do relator
parecer da Comi.são

retam efeitos colaterais graves e Que compromete~ o comport"II'llmto

o CONGRESSO NACIONAL decreta:

Art. 11 - As doenças difusas do tecIdo conjuntivo
(colaganoses) fIca. conslderadas, para os efeitos legais, causa que
justifIca:

I - a concaulo cfa:
a- l1cança para trat..ento de saúde prevista no

artigo 186, I 18 da Lei na 8.112,. d, 11 de dazeabro de 1990;

b- aposantadorh, nos teraos do artigo 186, I 18
da Lei n8 8.112 di 11 di dlnobro di 1990;

c- reforo. ollItar, na foroa do dIsposto no art!
go 108, inciso V lia Lei nl '.880, di 9 de dlzlllbro da "80;

psico-social do paciente e favorecem o aparecimento de outras patol,2,

gias e síndrames de graves conseQU~nclas.

As calageno!!es por serenl doenças ainda elft processo

de estudo cIentífico, tem sua etiologIa e patoganIa pouco conhecIdas

e por veles de aifícIl e doloroso diagnóstico.

Sendo, portanto, doenças na, quais o paclente

acometido de tortíssI.... dores e carecendo seu trata"ento de protl5-

sionais e nredi-t:llIlentos de tal forma especllll&ldos·, de alto custo.

entendemos se~ justo incluí-I.. naquelas patologIas conteopladas coo

05 benefícios estabelecidos no presente PrQjeto da Lei.

,_.,;. 1/ .
, .//. : H/:(f ,oi

••• •••

..tilILACAO tl'l'ADi\. -AIlr:XAllo\ nLA eoo~EJlAcAO

MS mll.DJ:1 PJ:IUWlJ:lIUI

d- panda Ispacial nos teraos do artigo li da
Lei n8 3.738, de • di abrll di '''0;

e- Nos termos. do artigo 60, IncIso XIV da LeI
nO 7.713 de 22 de dezembro de 1988, a Isençlo de imposto de renda
nos proventos percebidos.;

f- auxílio-doença ou aposentadoria, independente
mente do período de carencla, para o segurados que, após fllIaçlo à

PrevidlncIa SoclaI, vIer a unI fesU-Ia, beni COIIIQ a pendo por, mo,[
te aos seus dependentes;

11 - Levantamento dos valores correspbndentes ao
Fundo de Garantia por Tempo do ServIço (FGTS), Independent..ente
de rescislo de contrato indIvIdual de t'rabalho ou de qualque< outro
tIpo de pecúl10 a que o paciente tenha dIreito.

Inciso I • A junte "ódica que procederá ao e.ame
perIcial dever~ obrlgatorI..ente ter como ue dos seus Integrantes
u.. especIaUsta da ár.. de reu..atologIa.

Parágrafo UnIco - o ..ame perIclaI para os fins
deste artigo sar' reaUZldo no local e", que se encontre a pessoa,
desdi que I ..pouIb'i'litada dê s. 10cOllover.

UI. ••UI." ~ ...._ .. a_....... _ ,-ua- _
_ .eu.- 18 .. _.
-~.-,........-u.--.a..

cus-u__w.
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ESTATUTO DOS MILITARES

tmJI.O R' - DAI ~~6U DIV&IISAI
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Setembro de 1995

I P A pendo 1DIU&ufda DIdI ar
te artiCo Dio • AQWIIuJAft1 001II
quaJlqUG' outrol DroY..~
dos coIr. J)6b1JCGI.

Art. P VftADO.
Ar&. It M DeU;6fe. cerUd6a • de

ma. documllltc» necea'rklI • babI.
lJt&oIo da beDaftcJúIU .ao JIeD&oI
do DIIamlllto do _ ..to di lIJo. DA
forma da lei.

Mt. tt A IDnlIdts da beueftcti.
ria ~ nrWcada mldlaDte a&IIlt
m6cI1co.

Art. 6. VJ:TADO.
Art.....opm.. u clIIipa.1COU

em CODtIVIo.
RIo d. Janeiro. 4 de abrO de tM31. da IDdIpeadbcda e .. da a.:.bUca.

JVICZLDIO ltuuncllu
S. ,... .. Al.......

LU •• '.711, .. II te .......

•
.. 1....

.......•••••.• __ ••.•.•...•..••..•..•.......•.....••.••
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TERMO DE RECEBIMENTO DE EMENDAS

COMISSÃO DE SEGURIDADE SOCIAL E FAMíLIA

Art. fa-r~l.._ ..~.... _ ...
Mp1Jlt......s-_ ift!úl_:~".!OU '~.1cu*
.................................................................................... 4 ...

UY- .. _- .. 1e ..ft~-
U ...... ..,1_" __.. a .. ..-~ ..1.. __ .. lioUe-
u. -U.::=f.:-n-1Re .ti••• .alia......tal. -.J.u1e ..u....
=~::...... ..;J::~.t:.=:-~t=rJ:::::: -==::=

PROJETO DE LEI N" 1.326/31

. Nos termos do art. 119. caput, J. do Regimento Intemo da
C4mara dos Deputados. alterado pejo art. 1°. I. da Resoluç.to nO 10/91. o Sr.
Presidente determinou a aberturlI • e divulgaç40 na Ordem do Dia das
Comlssóes· de prazo para apresentaçao de emendas. a partir de 24.03.95
por cinco sessões. Esgotado o prazo. nao foram recebidas emendas ao
projeto.

Sala. da Comissão,

Injusto, .pois isso cria uma escécie de
privilégio, Quando, na verdade o Que realmente funoalllenta
a concesslo de beneficios é a incapacidade, absoluta ou r!,
lativa, de o portador da doença manter-se produ.. tvo ou nlo.
uma lista de patologias nlo leva consideroçlo que existem
variados graus Çj! comprometimento do organismo, nelll ~ue a
cUme!a e a tecnologia médicas avançam a passos ~argoSt

possib"ilitando a sobrevida e a melhoria da qualidade de v1
da de inúmeros doentes. Como mêdlco e ci:1ad~o nlo c:nsegui
mos entendi r a porauê de s~ propor I acasentadoria" ::moul

:;:::la de ·um indivíduo portador ae Tubereu.lcse Ativa ou de
Hanseníase, ou, aInda, de Neoplasia Maligna, Quando tais
patologias já possueftll tratamentos eficazes! confiáveIs.

A esse respeito fazemos lemOIar as liçi5es
dos grandes mestres da Medicina, Que arirmalrJ nlo existirefl
d:enças, mlS doentes. Nesse caso pensamos na conveni'nela
da adoçlo da mesma conduta, deixando à medi:!n. eSPlcIal!
zaca a lncu.b6ncia de aVlliar cada' caso concreto, :,vlndO
em consideraçio a capacidade laboral do indivíduo e nlo I

existencia de..a ou daquele diagnóstico.
DIante do exposto, nosso voto li pela apr!!.

vaçlo do Projeto de Lei NR 1 :326, oe 1991. nos termos da

emenda anexa, cujo teor, assim como o do nosso parecer,Sub
metemos à deliberação dos ilustres pares desta Comissão.

.(.1; ,V_ .,I-..\..' :~" I~'.~

de 1995.abril

AtenCiosamente.

\I~.±
Miriam Mana Bragança ~antos

Sécretana

Sala da Comissão. em 4 de

l>~etre~,e .p",
COMISsAo OE SEGURIOAOE SOCIAL E FAMÍLIA

I - RELATÓRIO:
AYRES DA CUNHII

Relator
o Projeta oe Lei em tela, ao noore Deo,!!

tado ELIAS MURA0 e outros, canceae aos lJart~dores :as elE.
ença5 difusas ::iD tecido conjl.JntivD, tameem conhecidas como
colagenoses, ....na serie e!e oenefícios, a exemplo do Que .;ã
ocorre com outras patologias :"1nstantes ae legislações c1
tad3s.

Tais cenefícias incluem: a li.cença para
tratamento de saúde e aposentador:'a. para os servidores c!
vis; a reforma militar e oensão escecial, no caso dos ser
vidores militares; a auxílio-doença ou a aposentadoria, p!
ra os segur9idos ca Previdência. Socialj a isenção de :;npo,!
to de renda para todos e a permissão para o levantamento
dos saldos das contas do Funoo de Garantia 00 Tempo ce S~.!:

viço (FGTS) oara os Que se vincularem a ·esse sistema.

Na justiricativa que acomoanha a :lracos!
ção argumentam os ilustres autores que 3S calagenoses apr!.
sentam caráter progressivo, são irl'eversíveis e ;:::'Cdem l~

var à incapacitação em meio a crises a::lorasissimas. =ar~

cenda esses pacientes ce tratamento escecializado e::le m!,
dicamentos caros.

E o relatório.

II - VOTO 00 RELATOR
Não resta a menor dúv ida que as ''IIoti,v!,

çoes da matéria em pauta foram as mpis n!)ores e humanlt!
rias. Q cuidada com os portadores de pãtologia5 incurá .... eis
e incapacitantes é, indubitavelmente, ... ma atitude :ue n~!!

ra e justifica o mandato de qualquer parlamentar.
No entanto, acreditamos Que fazer ::Jn.!

tar de lei dete-rminaoas doenças resul tará sempre em ncme3

çAo incompleta e imprecisa.

Corroboram nossa convicção as próprias
listas insertas nos textos legais vigentes, Que deixam de
contemo1ar patologias como as pneumopatias graves com insu
ficil!ncia respiratória lncapaci ta."te; as gastroentoroPiltl
as altamente lesivas ~ tipo Crohn; a retocclite ulcerat!
va, a hepatite crenica e tantas outras.

_ D~-se ao caput do art. 12 do projeto a segui!!.

te redação:
" Art. 1; As doenças de evaluçilo progressiva, gr,!

ve ou incapacitante definitivamente para todo e· qualquer trab,!
lho ou motivadoras de iminente risca de vida constituem causa
para: ..

I - ..... " .......•........•.....••..............•

2 _ Substitua-se o Inciso I do Inciso 11 <sic) co

projeto por Art. 22 com a seguinte redaç~o:

" Art. 22 A concessão de benefício fica condicio
nada à avaliação pela medicina especializada do grau de evol~

ção da aaença e da capacidade laboral do portador configuradas
em laudo circustanciado de junta médica."

Sala da Comissão. ; v Ltv" ui"\• .t. iC.\.I tiL, S

IIYRES DA CIJIlHll

Relator

PARECn RzrpaMULADO

ALTERAÇllo 00 VOTO 00 RELATDA

(art. 57. incisa Xl do Ragi.anta Interna)

NOSSO acolhimento à sugestlo do Deputado Jofron

F'rejlt no sentido da retirada da emenda de nossa lutor!a la

projeto e.. análise, imp~e-nos alterar nosso voto.

Oe acordo co.. este ilustre me..bro desta Comisslo
o Poder Executivo est' prestes a regulamentar a m.t6rlr,r~.rf.!

çoando a sistemática vigente como parte das refor~as qua ve.
propondo ao Congresso NacIonal.

Mantendo integralmente o arrazoado de nCtsso vo
to e face" fltt.lrada da emenda que a nosso ver aperfeiçoaria a
proposiçlo, nosso voto e pela rejeiçlo do Projeto.

De outra LJo;l.rte, car ao portador :';5 =,!

tologias enumeradas nas ':'eis ... igentes 'J direito a c!term!
nados oenefícios, de rorr,'a alJtomitlca, sem levar elJl c:,"si
der ação o grau oe incapacidacfI! e de evolur;ilo da ooença, nos
parece injusto li! não r..:'comendá~el.

Sala da Comisslo, 4 de maio de 1995.

AYRES DA CUNHA

Relator
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m .- PARECER DA COM/SsAo

A Comissfo de Seguridade Social e Famflia, em sua reunillo
orrIin~ri. realizada hoje. rejeitou unanimemente o Projeto de Lei nO
1.325, de 1991, nO$ termO$ do parecer reformulailo do rel.tor
Deputado Ayres d. Cunh•.

Estiveram presentes 0$ Senhores DeputadO$:

Robetto Jefferson, Presidente: e 5ebastilo Madeira,
Vice-Presidente: Alexandre Ceranto, Ceci Cunha. Fernando
Gonçalves. Jair Soares. Joniv41 Lucas, José Coimbra, Ursicino
QUeiroz. Chiclo Brigido, Elcione Barbalho. Euler Ribeiro, José Pinotti,
Rubens Cosac. Siraiv. Felipe, A",º" Bezerra, Carlos Mosconi.
Osm4nio Pereira, AY1:8S d. Cunh., Cllie Mendes, Eduardo Jorge,
Humberto CO$/e, Joáé A~usto, Mart. Suplicy. B. S~, Jofren Frej't.
José Unhares. Cidinh. Campos. Serafim Venzon, Luiz Bu.iz, Luiz
Pi.uhylino, SJrgio Arouca, Jandira Fegh"i, Duflio Pisaneschi, Fátim.
Pelos. Feu Rose. Robério Araújo e Melquiades Neto.

sa/'d'Comi~~io/ 95.

Deputado ROBERTO JE SOr--
Presidente

COMISSÃO DE FINANÇAS ETRIBUTAÇÃO

TERMO DE RECEBIMENTO DE EMENDAS

PROJETO DE LEI N° 1.326·Al91

Nos termos do art. 119, caput, I, do Regimento Interno da Câmara dos
Deputados, o Sr. Presidente detenninou a abertura e divulgação na Ordem do Dia
das Comissões de prazo para apresentação de emendas, a partir de 22/05195, por
cinco sessões. Esgotado o prazo, não foram recebidas emendas ao proJeto.

Sala da Comissão. em 30 de maio de 1995.

\~~.

Mana Linda Ma!l8lhães .
Secretária

_ . ?/1'c'éc?GA!. ~/-J
Comissão de Finanças e Tributação

,-RELATÓRIO

O projeto de lei que ora relatamos tem por objetivo conceder aos
portadores das doenças difusas do tecido conjuntivo os seguintes beneficios:
licença para tratamento de saúde e aposentadoria nos termos do § I", do art. 186,
cIa Lei 8.112, que lrlIts das doenças graves; reforma militar em virtude de
incapacidade definitiva; pendo especial à viúva 'de militar ou funcionário civil
acometido da doença; iscnçio do imposto de renda, nos termos concedidos aos
portadores de moléstias graves; auxílio-doença, aposentadoria e pendo por morte
_ depeDdcntes, indcpcndentemcnte do período de carência, para segurados que
tiverem a doença manifestada após a sua filiaçlo à Previdência Social; e
levantamento dos valores correspondentes ao Fuodo de Garantia por Tempo de
serviço, independentemente cl.J rescisão de contrato individual de trabalho ou
qualquer outro tipo de pecúlio a que o paciente tenha dircíto.

Em sua justilicaçio os Autores argumentam que, tendo em vista serem
doenças nas quais o paciente é acometioo de fortíssimas dores e earcccndo 58U

tratamento de profissiooais e medicamentos de tal forma espccia1izado~, de alto
custo, seria justo incluí-Ias naquelas patologias contempladas com os beneficios
estabelecidos noprojeto~. .

A matéria foi distribuída para E Comisslo de Seguridade Social e
Famllia, qllll se pronlDlCiou pela rejciçio do projeto, para a Cornisslo de Finanças
e Tn1lutaçio, que deve dar parecer quanto à adequaçio financeira e orç~ncnlária

e quanto ao mérito da proposta, e para a Comisslo de Constituiçio e Justit<'· e de
Redaçio. Esgotado o pram regimental de cinco sessões, não foram apresentadas
CIIICIldas.

H- VOTODORI!LATOR

ADoUs.do • propooiçIo sob • ótica cio Plano P1uriaaua1 (Lei D" 1.447,
de 21 de julho de 1992), podHe afirmIr que nIo hi inc:oaII*ibilid do
pnlsIdido com ale diploma lcpI, visIo que o PPA, dada a sua paeraJidade, nIo
prM (1lOIII prolbe) modidaI iIoIadaa de CODCeSIIo de benefIcioa.

~ 110 que la ... i Lei de DínllriZIes 0rçamGjriaI ...o
ai de Im (Lei ri' '.931, de 22 de -*o de 1994), a propoIla~
_ ~idade ÍIICOIIIlIrIIiY com _ ar!. 57 que exíII, 110 cuo de

projtto elo lei que estabeleça qua1quer tipo de i!ençIo ou beneficio de lIIIUre2a
trihIIdria ou financeira, wn demaasttativo de rcmíDcia elo receita e cancel_
elo despesas em idàIIico valor.

Ademais, CaIO aprovada, • proposiçio dcYeri aumentar u despcsu da
UniIo, na medida que beneficia, elo forma lIIlomíIic:a e sem levar em
c:oasidençIo o llI"IIl de incapacidacIo e de evoluçJo du paIOloaiu, OI portadores
deuas doonçu. Com reIaçIo ao problema do levanIJIÍleIIlo doi valores cio
FGTS, 6 curiooo oboerYIr que o projeto previ o saque auIOmitico,
indcpendm!anen! elo rac:ido elo COIIIraIO individual elo tràIbo. Mas, se
COIIIidamDoo que OI benelicüriOI da medida do portadores de wna doença que
provoca & iDcapacitaçlo definiIiva, nIo 6 plausivel • hipótese de CCIIIinuaçlo do
COIIIraIO de tr&balbo.

Sem dúvida nenhuma, devemos rcc:onbeccr a nec:euidadc de
_ difereaoiado &OI portadores dcssu doenças; mu SOlIIOI talIlb6m
obripdoo a obteMr que o mecaniJmo proposto pelo presen1a projeID de lei nIo
é. focma mais adequada de fUê-1o.

Dianre do CllpOIlO _ pela inadequaçJo fioanceira e orçamattiria

doProjcto de Lei N" 1.326, de 1991, e, 110 mérito, pela sua Rjeiçlo......q:".. ""''',
OS AVES

"IIJ::"_ PARECER DA cOHISSlo

A coai••ao dII FInança. _ Trlbutaçlo, _ raun110

ordlnirl& naliaada hoje, concluiu, unaniJlnlent., pela 1nadequaçio

financeira e orç_ntula ., no m6rito, pela rejelçAo do Projeto
de Lei n. 1.325/91, no. t.~. d.o parecer do relator.

EatiVWIr.. pr•••nt.. oa Senhana o.puta40. Gonzaga
Mata, Pr••ic1.nt., Marcio Fort••• Max Ro••naann, Vice-Pre.iclent•• ,

Ec11nho Dez, Gecldel Vieira Liaa, Geraano Rigot.to, H.~.

Parci.nello, ro..ro Ogaiclo, Lul. Roberto Ponte, pedro lIOY.i.,

Augu.ta Viveiro., Benlto Gula, ,.6l1x MeDCloDÇ'&, Jo.' CUlo.

Vieira, Manoel C••tra, Roberto Brant, Efr.la Mor.l., HuVO

Laqranha, Da.llio Vill.n!, Delfia Neto, !'ranci.co Domelle.,.

Rog'rio S11v., Antonio lCandir, Saulo Queiroz, Silv10 Torr•• , Tecla

Cru.iu., Cel.o Daniel, Cone.içAo T&yare., !'emando 'lorre., Jo.6

Fortunati, Marcia binaldo Moreir., Eujlcio Sime., I'ranci.co
Horta, •Jo.6 Chav•• , Jurandyr Pa,ixAo e Joio Pia.olatei.

Sala da Comi••io, 8. 2D d•••tabro d. 1995 ..

PROJETO DE LEI N° 2.746-B, DE 1992
(Do Sr. Jackson Pereira)

Dispõe sobre os prazos para apreciação das con~s do Pre
sidente da República, Governadores de Estados e Prefei~~

Municipais; Xendo parece~es: da Comissão de Finanças e
Tributação, pela adequação financeira e orçamentária e,
no mérito, pela aprovação, com emenda; e da Comissão de
Constituição e Justiça e de Redação, pela inconstitucio_
nalidade deste, e prejudicialida4e da emenda da Comissão
de Finanças e Tributação, com declaração de voto 40 Sr.
Nilson Gibson.

(PROJETO DE LEI N9 2.746, DE 1992, A QUE SE REFEREM OS·
PARECERES)

SUMARIO

I . Projeto inidal

11 • Na Comissão de Finanças e Tributação:
• termo diI recebimento de emendas
• parecer do Relator
• emenda oferecida pelo RelatO!
• parecer da Comissão
· emenda adotada na Comissão

111· Na Comissão de Constituição e Justiça e de Redação
• termo de recebimento <la emen<las •
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• termo de recebimento de emendas· (reabertura de discussão)
• parecer do relator
• parecer da Comissão
• declaração de voto do Deputado Nilson Gibson

o e-'IIIO UCIClllalo _nu.

Art. 1. IIIJ conU. do Pr.eident. da
..públic.. do. Gower"ador.. ele I.Udo. • Pr.f.ito.
IIIInicipaU ••rlo .nc:uJ.nIIAcIa. .0. r..pac:Uvo. Tdbun.i. •
Con..lllo. da conu. .e6 '0 di.. .p6a • aban..... da sa..io
lAqid.eiv••..,..int••

Are. 2~ oa Tribun.i•• Con••lllo. da' Cone••

t.do '0 di.. r.r••acaçlo das cone... Mdune. puac.r
pr"'io. que ••rA .nc....-- ao Poda" lAqi.l.ei"o.

Are. 3. O Poda., lAqli\~ di.Por. da 75

di.. par. jul9.r .nual_nt. .. conet tn,. pelo Ch.f.

do lIIacueivo. "'"'c... _ c..... da co...c.t io da qualqll8r

l.u 89Ul • ddade• '••r' f.iU I.Mdi.e. c nic...io ao
JUniae6do P4blico pr.juiao da. _i. providlnci•• •
c.rlO da. n.pac:eiv utorldadea c..-pac.ne••.

Are. 5. IIIJ .utoddade. do Pode.,

laacutiVO di.pario de quin•• di••• contado. da ci.nci•• par.
fonac:.U. ••cl.rac:i_neo.. junific~Uv••• docuMne...1o

rel.tlvo•• apracl.açlo • ao ju19_ico da. cont•• ref• .,ida.
no .n. 1•••ob pena da iMdi.e. inauuraç-" da ,roca.... por

criM de n.po.....iUdade..

coneroi. .xc.rno. o Podar La9i.l.Uvo rec.ba o proc.....
pr.tic....e.....adoa do .no-c.l.ftd'rio.

{"-•• , por ~on•..,..int.. I.ncllli.r no
c.l.ndirto .nu.l do La9i.l.tivo - ......10 do que j' ocorre
coa o. proj.to. da n.eur.a. ,,,,,_ntid. - Uan.. par. o
.x_ • ju19...nco da. cone... .ob pena da •• tornau.
inoportuno. ou inócuo., ca.a v.. Acontec.ndo ulti....nt••

ouer. inovaçio •• ref.re ao JUnin.rio
p~lico. que pa•••rl.. • ·rac:.bar ...e.!tic_aC. ••
c....nicaç6ea da irneJII1.ridade.. '\ que. pe~ur' • • ...
Or91o de daf••• da ordall jurldic..... ineore.__i.i. •

individuai. uaa açio ..i~ opoceuna ••f.cL•••

I. final_C.. o. ,r..'" pu. '-c...io ..
info.....6e.. juatl.fic.~iY••• cOlll'COYaç6ea fie_ U..-a ..
15 di... .9~lLa.ndo •• inatruç_ • dilll6ftCiu. O

c....r>-CO doa ,r.-. !IOj. alNt6rio. 6 ·re........Llici4de
da qualquer diCil)ellc.. iJlplLc_ iMdi.U i"'U""",1o da
proc..... oor criM da r...........Uidade _ aio-.taM....CO.

Art. ,. In. l.i cOlll'l._ne.r .ntr... vl.lO&

.. data da .u. p....Ucaçio.

IlaY09_H •• di.poei~ ..

O criM da re........ilLdada .at' p i.CO ..
• re. 50 da cr, .pe.... no. c••o. da f.lt. da c ~co

da JUniatrd de latado ao Co~.ao ....i_1 (.n.. 50•
c.puC) , ou ••u. recu... aio-.undlMato 011 ,_caçio de

inforaaçoa. f.l..... padidoa aaccitO. da info......lo.

da l"Z.

Pnao ..nor que o ••~lac:ido _ca .roj.ca
- da 5 di.. - .6 ....,Uc. qlIAado • COII1..io JU.U de

Pl.no.. O""..nco. 'lUIlico. • flac.Ua...io .0licl.tAl:
••cl.rac:i....to. • .ucorl._ 9Qft....-Ul dl.llca de

indlcloa da de.pe••• aio .utorU..... (an. 72. c.put).
hip6e..o .. que • COII1••1o podaca ..liclCU • Maif..caçio
do Tribun.l. no pr.ao de 30 d•••••• os ••cl.raciaaneo. nlo
for.. pr••e.do. ou. .nclo. forft cOII.~da"ado. in.uflclont..

es 1.1.
Val.. .I.nda. A".:at. l CIM.,. doa

Depuc.do. cOllpae. pnv.civ_nca , r , t~ de cone••
àO Pr.'idanc. d. llapúblic. danero da °di~ .p6I • abareur•

da ••••io lqi.al.Uv.. I.ato no c.... da .. COAU. aio ..u.
.pr.....tada. Jcr••re. 51. inc. 11)-

C_ .at. .roj.to. poftaaCO. preeaada~"

princl.pal_ne••_ncllac uaa i.....rt...t. lacuna na U ....io da
pruo. da craai.e io l..UI..U••• doc.ado~" o ,r6prio Poda&'

lAqial.Uvo de nU_ ..i. ' ..i. • .tiçaa.. par. o
ac.....~o • o co"e.,olo da .8IC..... o""....ti.,l••

financ.ir•• paeriaDllial.
I.per_.

ilu.cre. '.r...

.nIS~IPICAÇAD

A opinilo pública v.. ..ndo boIIba_ pe.,
notlci.. da corrvpçio .. qu.... todo. o. ..tore. da
Adainistraçlo PlUIlic•. lia i".citul.ç6e•••cio da.acredicada••
• ino t.. r.n.lIOs dev.se.dor.s par. • cl.... pol1Uc...
PO" • ~e6I1Ci. do contri.bulne. di •••n.aç6lY da' qII8 ••ua
rapr.""t...1o popul.r 6 .baolut..nt. inOcua.

Con.... ..einal" que •• no~ .obre
fiac.li ....io contillil. financ.i.,. • or,,_Uri. da

Conatieul."io Federal •• .,Uc.. - u_ l or9.ni....Io•

cO.....i"io • fiac.li&aç'o doa Tribun.i. d. Cont.. doa
Inado•• do or, _ c..... do. Tri.bunai•• Con••illo. da

Cont•• do. Kunicl.Plo. ,.rt. 75).

O d•••nc.de_nto do proc..... da ,r••caçio da
co..e.... d' &cr.va. do'Podar Ixac:UUvO, qII8 dUp6a da pu.o
ut 15 da .bdl - conaider.ndo-•• o. '0 di....... aOanur.
da ••••io lqill.Uv. - par. pre.t.r •• conu. ref.r••t .. ao
...relcio .nt.rior. Coa o. '0 di.. acribuldo. ao 6.,1)10 da

Incr. •• COlI(IAe6nc~iPU.. do Poda.,
lAqi.I..Uvo r."alc.-" • da ti.c li • \1 da c.....c.nci.
• xciu.iV. do Con9r.........ion.l ,jU 9.r nú~l_nt••s conc••
pnatadas pelo Pr.sida"t. da ..públic. (Cr, .n. 4t. inc.
lI). Ao Tri.......l da Cone•• da UIlilo. 6~1o .uxiliu de
concrol. .xc.mo. por outro lado. caOa ....tir parac:.r
pr"'io. .. pr.ao j' Uodo consUtucional_ne.. '0 di••,.n. 71. inc. I).
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...TItO D. DOCI .....TACAo I tW~

coNSTiTÜ~
aEI'OLICA FEDEUl'lYA DO IUSIL1_
............................_ - .

~.

".a.-..".,.,...
k SI. c:ornp. p1t ••......an-daa~

...................., _ ~.

' ~ ~~~ ~ ~.~ ~.. ~ .._ ~ _ _.~ .

...... '.' ~ ~ _ -.. ~ ~._ _ -

..•......•.. a a._•.• ~ a._ ~.a .. ·

.....................................................................................

CO~{SS"O DE rlNANCAS TR lBUTACõO

TER~D DE RECEB lHENTD DE E~ENDA5

P~OJETO DE LEI Nº 2. '46/92

Nos ttr'fllOS do art. 119. t:ilP1Jt. l. do ReglMcnto lntrrno
dõl Cilllar=- do'S O."IJtadO\. altl:"'ado pclo ar"t. lQ. !. da
Rcsoh.u:io "Q le/9t. lJ Sr. P... cs.drntc dct ..rll.. nO'J a abCr"t'Jrito
c dlvl.llgal;io nil OrdEM do 0_:\ das COMIssões - de or ... ::O Dar.
iaprcsC'nta,;io de c.-rndas. a partrr de 15..06192 • !tor" Cln«:o
sttssic'S. E'290tildo o Dr"a::o. ni:o (orito'" rttccbloa'i cMcnda~ olO

pl'"OJcto •

Sala d.. Conllssio. EM 23 dE: Junho

~
Srcrctar f a

1'11 f: t.1:"t. í;: S'A
CCIIIS$JO DE FIlQJIÇAS E TItIJlll'I'ACAo

I - UU'rOItIO

Pret..nde o nobre DeputAdo Jackaon Peretra, COla a

iniciAtiva •• ep1qrafe, estabelecer que as cont.•• do Pr•• i.den~e

da República, do. Governadore. de Eseadol • "refeiCoI MU~iCJ.p.l'

seja. enca.i.nhad.. ao. r••peccLVOI TrLounal. e Cons.Lhos je

Conta.. dt' 50 di.. após a abercura da S••••o IAqls l ..c1.·...

s.qu~nt.. ~.t.m~n., ai.IJ(2a, que os '!'ribuna.U e Conselhos je

conta. terio 60 diA' para • aprec1.ção da. cont._ e que o poaer
L.q1.s1a.t.1VO di..porá de 75 dia. para julgá-las. Finalment.e, prevê
que, nol ca.oa de conata't.açio d.. qualquer lrr.gular1.dada, seri
feie. LMdiat.. c:ownicaçio ao ~inile'r.1o Pl1blico, abrindo-lIe
prazo de 15 dia•• =ontAc1oa da ciinc1.a, para que •• autorldad.••
do Poder Executi.vo apre••nte. oa ••clareciMn'tos devidos.

o Aut.or defende a nec••• l.dac1e do Projeto,

arquMnt,,antto que a opiniio pública ve. sendo bo~rde.d. por

noeic:.a. de corrupÇão •• qua•• todos O. sa't.or.s da Ac1Jl1n1.atraçilo
Públi.ca tt que o poder L.gi.slativO e••, denere sua. cQtlp8tinC1.as
j?r.<apu.s. a de fiscaliz.r e julgar anu• .i.ment:e ai ..:ont.a. do

Prestclenc. da R.publica.
A iUt.r.ta fQL jiscriauida ,la CO.L.sãs j.

F!nanç•• _ Tri.but:..çjo _ d. CanaeituJ.ç'.l:o e J'uatJ.ç'.I: • de RedAÇ.l:O.

C.be • e.'ta Coais••o pronuncJ.&r-s. quanto di i1dequaç.l:o tin.ncaJ.ra

• orça..nc.arJ.A a quan'to aQ ""rito da propaa1.çlo.

II - VIl'fO DO _

Do pon1:o de vi.ta financeiro e orç&Mnt4rio, naela
t.• .c. a acre,cene.r ao Proje1:o. "rrata-•• de u.. Mdi,.da adaqu"da
• coapat1."tal coa •• nor:u. e 01 pr&1;o. orç&Mntllrioa vl.q;ent.••. E
de sa r ••••l tar, n.... .entido, o arq&mento do nobr. Autor d.
que ~ uM ..,az que a prest.acrio 1. conta. ser. j\dg:&d& anc.. dA

vocaçio aol orç~"t.o- ~a o ano ••q;Ul.nt.e, d.r-...... oc••iio a
'.,.. verdad.ira re•••Uaçlo dA••'ia•• do ExecutiVO'

JfO "rito, .~. ele op1nilo que a prcpo.içio lob
anali.. li ba.cance 0p'nuna. O. in"'rol probl.... nacionais
que, .4nu.1.ne., .,10 .~tidoa l apreciação do Congre.so
Nacional coacUUII abaorver ~L' oa s.us *-broa, que .caba.

por relag.r a sequndo plAno acribuiçóe. d. :U:Ler illpOrtincL.
C080 , o caao .do julq..nco dA. conta. do pr••ichtnce d.

aepublicAa Qu.ando final_nt.. con.equ.1l1O. ;ulqAr, J' nia hj Mi.
teltpO hllbil para •• to-r a. provL,jencl.. legi.lativa.,
judic.1Al1 ou adai.n.i..trativ,.. cabiv.l.. AlI1._. o prato que no.
propõe o ilult.re capue.do J.ckaon iler.1ra I.!t razo.vel, ., ao
.a., tetrpO, iap6e N10r celeridacsa 1\0 rroc.....nt.o do
julg...nto •
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FaZ-•• nec•••• rL<! <tpana••m. ~.qu.n• ..;:lrr.,:,ao .. "

':..x~o ~~ ~t't, oiQ. r.rece 1'''''. _:"ltencao :r1';1.n.1 ~r,a :.
1pre.ent.r ..11ft ~ro ,eto 1a :~1. ::::mplement.ar. ""I.'. ! ;.n.J.lflent.e.

lec:':LiJ.-;fa for ..1ft ;:ro:.to :. ~"t1 r'J1.:l<!r • .1, iem, '0 -:nt..1nt::,

:::r::'';1.r j : ....USUL. :. ':~1.nc.". :.1. ;.orqu. ;1preSantd.lft01i ..ma'

~mena. pllr. sanar J çr:lo.;,emA.

-:-.noo "!1I ·... at. ':o.ao ) .~u.. ::11. -!xpOStw, :otamos

1'.1. ddaquaçio f~n.nc.u·. e -:r,:amantoir:..s 10 ?ro)ato la :'.L ~~

2.7016 • .:. :.992 ., :ta -ner:.:=. t:al.. 3ua :spro'Jaçâo no. ':.IIrmOI ::a

e.-na. =lu. apra.entAmo•.

tinancelra a orça_ntlrl. a, quanto .0 ....I:'LtO, ~1••provaçao,
co. __nda. do Projeto de tAL ne 2.746/92. no. ter.,. do parecer

do relator.

E.tiver.. pr•••nt•• 01 Senhor•• DepucacSol IYnoel.

CA.t.ro, Pr•• i.dente: JAek.on P.rel.rA, Vie.-Pr••J.dent.; Ger..no
Jhqot.t.O, Jo.' r..ourenço, Luil Robert.o Pont.e. Pedro NoVA.s.I. Jo.6

rAleio, Mu... 0.-" a..llio VUlani.. DelfL. NettO. PAulo

MAndarino. Jo•• Ani"l. tden Pedro.o, S6rqio a.udenzJ., rrAncL.CO

Sllv., Luiz CArla. HAu1y, ,.1ix ..endonçA, F.rnando OinJ.I. Wi.l.on

Moretra, Carlo. Altlerto Ca..pL.ta e RoblOR TuaA.

SAla da Coai••io, •• 17 d. nov.aDro d. 19'].

./

----:.
18 ':"....~""'!,....;.1••19),

,/ ":.,. .----"':"--J ...
a.puteáo MIlHA Dacali

R.l.cor

~lk/
DeputeJ'õ IlAIKlIL CASTlIO

Pr•• lcant..

(.\4('<"'• .J I,t:"t'"(;"(.t, -" ....f",.{.,A.; ~'e.:/,rt""l

CI_ •••U~

SUb.t.ltu.a-•• o e.ato do Art. 6.1 pelo ••quJ,.nt.e:

'ut.. ,. e:lta leL entra •• v ..qor na

data da Iu.a publi~.çio.~

"7[r"_PAIlICIII DA "COIIISUD

A Ca.J.••&o de Finança. _ TributaçAo, _. r.uni.."o

ordJ.n6ri.a ::aalJ.aAda hoj., concluiu, unani_nt., pela adequac;io

----
•k't.. ,. aau 1.... ....'tr. _ vigor na tlat. da lua

COMISSÃO DE CONSI11UIÇÃO B JUSTIÇA B DE RPDAÇÃO
TERMO DE RECEBIMENTO DE EMENDAS
"PROJETO DE LEl N=' 2.746-A/92

No. termo. cio art. 119, capllt, I, do Regimento Interno
da amar. cio. Deputado" alterado pelo art. 1°, I, da RcJol1J9ÃO rf 10191, O Sr.
Prcsidentc dctcrmiJiou. ábertm•• C diwlpçio na <kdcm do Dia du Cominõcs •
de prazo para aprcscntaçÃo dc emcndu • partir de 09 I 03 I 94 ,por çinco
ICI'ÔC'. Elgotado o prazo, nlo foram roçobidu OIIlcodu ao l>1'ojeto.

Sala da Comissio, em 21 de março de 1994.

/ / --<'
L)~'1" ~ "-I"~

SÉRGIOS~AIO C. DE A1.M.EIPA
Strcretário
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I O PrOlcto de: Lei em ~plgrale. de J.Ulona do Deputado

JACKSO~ PEREIRA. visa tixa.r os seguintes prazos

tw~ Df ('()I{jIn~ [ JJ,;IÇA [ Di RlDl.;M!
1[1M) ll[ R[(!IlIII[NlO II [1l[1Ill\S

PRO!.lO o(l[1 H' 2,746/92

Nos l!!mos do orlo 119, tqU, ~ do Req;menfo Interno do C/imoro dos DejXAodos.
"rlode prk orl ",I. do Rmiuçllo n' 10/91, oSI. P'flÍdenle drl!!riinou Gobe<1u'o - r ~'~lkl ~ Ordem do Oia
dos Comissles - dr 11'010 pDlo lIP'e!erMçllo'"de emrnclos oport. dr 04 /04 /95 ,PlIl mro !lrmrs. [lgOiodo
opr010. nlIo forOll\ .ecrbtd:J! !fllero:l:r. 00 projelo

Solo do eo.;s~, em 12 de abril

?rleê~e,e z,,<1
COMISSÃO DF. ('O"~T1TI·lC..i.O F. .II'~Tl('\ E DF. REDAC..i.O

J·REUTORlO

de 199~.

apenas no caso de tàlta de comparecImenco de .\f~ntscro de Es[aao ao Congresso ~acionaJ.

au sua recusa. não atenOlmento ou prestaçào à~ mrormaçoes faisas t:m pedidos escntos de

infonnaçio. esciarecendo

"Prazo menor que o estabeleCido neste froieto - de :- dias 
so ::.e aplica quan~o a"Comi~sào ~ista oe' Planos. Orçatnentos
Públicos ~ Físcaltzação sohcitilr esciareclmentos a autoridade
uovernamental diante de mdlclos de despesas não autoriza~as (art
7::. capUI ,. 11lporese em que J Comissão podera solicitar a
manifestação do Tribunal. no prazo de .30 dias. se os esclareCimentos
nào forem arestados ou. então. rorem consloeraoos msutiQlentes I ~

1,,J I")"

_. OUV1da. prehmmarmente. .1 COMlSSÀO DE FINANÇAS E
TRIBL"TAÇAo. opmou da seguinte maneira

"~o menta. somos de opmião que a propOSição sob analise e
bastante oportuna Os mumeras problemas nacionais que.
anualmente. são submetidos a aprecl:lcào do Congresso i\acional
costumam absorver demaIs os seus ~Iembros. que acabam por
relegar a segundo plano atribuições da maIOr Imponincia como e o
caso do julgamento das conras do Preslàente da Republica. Quando
finalmente consel!uimos juhzar. Ia não !la maIS tempo hibil para se
tomar as p~oviaêncla.s le'gtslàtlvas. ludiciais ou administrativas
cabJVeJs, AsSIm. o prazo que nos propõe o Ilustre Deputado Jackson
Pereira e razoavel. e. ao mesmo tempo. Impõe maior celeridade ao
processamento do Julgamento"

Sugeriu. todavia. 3.traves de emend:l. fosse corrigido o aI1 0°. pOiS que :;e refere a "lei
complementar". quanào do que se trata e de lei crdmaria

• )0 de 60 rsessentaJ dias. apos a abenura da sessio legislativa. para
que o Presidente da Republica. os Governadores dos Estados ,,: Prefeitos Municipais

encaminhem as contas do exerCita0 amenor <lOS respecu\'O!1 Tnbunals c Conselhos de
Contas ,ano l°).

;0, de 00 IsessenJ3J óla:;. para Que os Tribuna.ls e Conselhos dt.

Conw em1tam seu parecer. apreciando as contas recebidas. cncammilando-o ao Poder

Legisfativo 1ano 1"1.

311 de 75 (setema e cinco) dias. para o Poder Legislativojulgar as

contaS presradJs pelo Chefe do E.."ecum:o Im ]t')

o ProJeto estabelece. amda. que. em se constarando qualquer
Irregularidade. seja ela comunicada. Imediatamente aa Mimsterio Publico. sem prejulzo das
demais prO\ridêncl2s a cargo das respectivas autondades comperentes Ian . .til) Por outro

lado. as autoridades do Poder Executivo deverão tàrnecer. em 13 (quinze) dias. contados
da ciência. esc!areclmenros. .Iusrific2nvas e aocumcnração re!am'a 01 apreclação...e ao

julgamento das conras. sob pena. de mstauração uueol,ua àe orocesso por cnme de

responsabilidade lart, 5°1

Por uirimo. o art. 6~ dispõe "Esta Lei CO:\1PLE:\IESTAR enrra

em vigor na óara ce sua publicação."

lusririca 3. prop9slção. seu iiustre autor. pelo fato de que e da

competência do Poder Legislativo a funçào de tiscalizar. cabendo ao Congresso i\acional.
nos termos do art. -IC). IX. da Constituição FederaL Julgar anualmente as cantIS do
exercicio antenor. prestadas pelo Presidente da Republica. no prazo de 60 (sessenta) dias

apos a abenura da sessio legislativa. e. ao Tribunal de Contas da L"nilo. orgia aUXiliar de
controle externo. emit1r parecer prevto sobre elas. nd prazo de 60 (sessenra) dias a contar
do recebimento AdemaiS. a Cámara dos Deputados compete. pri....atlvamente. preceder a
tomada de comas do Presióeme da Re~ublica dentro de b(j Isessenta) dias apos a abenura
àa sessão h:t:m~lan\'J.. ~T: n:io tiverem Sido :1present.::aoas no nrazo I~õt ~!, IL da ( onsmuicio

Federail

Para u Depulado JACKSO:>: PEREIRA Impôe·"" "incluir no

ca1e~dàrio anual do Legislativo ... a exemplo do que.ia ocorre com os proJetos de natureza

drçamentaria - limites para o exame e julgamento das contas. sob pena de se tomarem
inoponunos ou inocuos. como vem acontecendo ultimamente. entàtizando que "o prazo de

75 dias. propostO no Pro.ieto. e complm..1com o do inicio di discussão dos projetos de lei
orç&mefttaria. dando-se ocasião a uma v~rdadeira reavaliação das 1lcões do Executivo OI

Acrescenta. mmbem. que a comumcaçân Imeduua ao ~ limstenu

Pública OilS Itregulilridades oetec[;uil$ Dt:rmlura O1C01O mal::i ClDonuna e eiem'a da mstltulÇào

na defesa 03 ordem Jundica e dos tnceresses ~ocials e que a rixação do prazo de 15 (quinze,
dia para a prestaçio de mfonnações. Justificativas e compro\'açàes tem por objetivo

~ as instruções e diligencias. implicando o seu não atendimento nil instauraçào de
procesw por crime de responsabilidade. hoje previslo no an, 50 da Conslituiç1o Federal

Com .1 modiIicacãll decorrente aessa emenUJ. foi l\ projeto

.pro,·ado pel. CO~IISS,.l.O DE FI:>:A"Ç..\S [ TRIBlT \(',.l.{) < agora" ,uomendo,a es'a

Comissio

E o relatàrio

li· VOTO DO RELATOR

: - ;'\os molões Ol) inCISO 111. do art :~. Jo Regnnemo Imerno. J:

proPOSIÇÔOS são apreCIadas peia cO~lIssAo DE CO"STITl'IÇAo E ll'STIÇA E DE

REDAÇÃO "para o exame dos aspectos de constitucionalidade. legalidade. juridicidade.
reglmentalidade e de tecnica legislativu··. matena que faz parte do s~u campo temlltico.
segundo a ahnea ª' do mClso lU. do an, 3:

:: - O ProJeto àe Lei em apreç{}o CUida de tixar prazos para a

prestação de contas. do exerCIdo financeira anterior. pela Chefia do Poder Execuuvo em
todas as esferas d~ governo (federal. estadual e muni!Jpal) e para !. sua apreciação pelos

orgãos auxiliares de controle externo do Poder Legislativo (Tribuna!s e Conselhos de

ComlS) c. ainda. para o "julgamento" delas peJo Poder Legislativo respectivo.

~o àmbito federal. a L~i Matar estabelece. no 3rt 8-1, que

,.
• 111/ "5ompete pn\'anvameme ao toresloente da R~Dublic:a

XXI\' - prestar anualmente ao Congresso ~acional. dentro de
sessen;a # dias aDOS 3 abertura da sessào ieluslanvll. :1.:, comas
reierentes ao e:<erclclO antenor .. -

e.e. no an 71.1. que

"O concroie exremo. .1 cargo do Congresso ~aclonll sera.
e.,=ercido com o aUXilio do Tribunal de Contas da Uniio. ao qual
compete'

I - apreciar as contas prestadas anua!meme pelo Presideme da
ReDublic:l. meóiante pilrecer ~re...io uut: l.Ie\'era ~la.borar em
"essenrn dias :l (onmr do seu recebimento.

o an' -~, por ::i1!a \'ez. determma

"As normas c:srabelecidas nesra seçà:o aplicam-se. no que
couber. a orgamzaçào. compostçào e fiscallzaçào dos Tribunais de
Contas dos Estados e do Distnto Federal. bem como dos Tribunlls
e Conselhos de Contas dos Municipios,"

o inciso 1. do ~ 10. do an 166. reza ainda~

..~ )tl Cabera a uma Comi:»ão Inlsra oermilnente de Senadores
;; Denuraaos
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; • ~'\3mmar c I::mtllf p:trece:' "lobre:1:> .:omas <lpreSenlíloas
anualmente pelo Presldeme' da Rcpublica."

Dispóem IUillS os artigos ..N. IX. I'· pane e 51. 1I

"Art. .te) E da competenCiíl exclusiva do Congresso ~acíonll

IX ~ julgar ::mualmente .:15 contas prestadas pelo Presidente da
Repúblic....:

"Art :.! Compett: pri\"ati\"i1ment~ a Câmara dos Depurados

11 • proceder a tomada de contas do Presidente da Republica.
ou.nao nào :loresentaáas a~~ (onureSSI,.l ~3ciona' demro de

d.sisscntl aiú apOs Ilbenura da sessi~ ie~.lIsilti\'a."

.:; ~D que se retere as contlS do Presidente da Republica. o projeto

apenas reproàuz o a.ut: ja POStO na Lt:i Fundamental. salvo 'luamo ao prazo de 7S dias dado
ao Poder L~,gísllth·o pua "julgar :mualmenlc :1S contas prestaóas pelo Chefe do

Executivo·

""" Re\ativamentc &O prazo de: 60 diu que o art. :e conçed.e aos

TribunIis ~ Conselhos de Contas .estaduais ~ municipais. para o parecer prevaa I ser
encUninhado ao l.~gislativo. encornra relpaldo ~onsütucionai no inciso t. do an, 1 \.~

do ano 7~. rerro transcrito

lmpcnch:. ayora. indlpr: e quamo as demais disposições"

Inalspens:.\\l:i :muar·S\: a mau.orla ;umrUa3:111C!tl pmtelO

Duviao não n:manescc quanto J que. ho\'endo tratamento
conttitucional para as contas do Presidente da Republíc;L por simetrin deveria ter sido

encampado pelas Constituições ~taduais t: lt:Ís orgânicas municipais

Mo,.. iuo. pode a lei federal deitar disciplina sobre prazos a serem

abservadoJ na apreciacio das contas de Governadores de Estados e Distrito Federal e dos
PRteitoli, ~1umt:\p3.is." E tnalS poáe:L ir:i ri:der:tl unpm prazo para :t mannestaçào dos

Poderes L~~üslaU\n:o. iocai:> ~

, :'\0 :ut :.;. da C(lnStltUI~a(l Fcaer:l.I. II1ciUl·:'~, no competéncia

coacorrente d3 wmào. d.os Estados ~ do Distnto Federal. legisiar sobre direito fin.1\~eiro

(inciSO 11.limilando·~ a. L'nião. nesst C3so:.a estabelecer normas ~erais (Q 1°)

Resta. entio. perquirir ('l pranuncíamento :iobre as contas dos

Chefes dos E~C:CUIivos federaL estaduais e municipais caractenzam~s~ corretamente. como

direito fiaanceiro?

';" Em oUlfa plssage~l1 ..e~a,amentc no Capuulo II (Das Finanças

PUblicasl do Titulo VI (Da Tributação e do OrçamentO Ia Constituição exige

"A". 11"3 .Lei Complementar dispor3 sobre

;u.tinancJs publicas,"

"~.lb5.

§ e,. Cabe a lei complementar:

11 • tstabelecer normas de lestio financeira e patrimonial da
adminisuaçio direta e indireta. ." ..

S. Na pena dos comemaristas do te.'\1:D constitucional.

"O direito financeiro e o conJunto de normas que disciplinam a
atividade rinanceira do Estado. estabelecendo e determinando o
.:ontroie da riaueza e do dinheiro publico~

.\ Constltuiçao vlgeme concede il Cniãu .t competl:ncla
i~yisladva paraelabornr normas gerais de dircl~o tinanceíro.
conquanto admitindo a legislação estadual supletiva sobre a
rnateria. A Unilo tem assim a iniciativa para propor as medidas
gerais. as diretrizes gerais· do direito rinanceiro. possibilhando.
outrossim. a interferência do Estado e de.."SUI legis1açio para
completar ou suprir. competeni:ia li:deral.

Assim. a União I: competente para legisl~r sobre normas gerais
do direito íinanceiro. cumprindo aqui distinguir de modo preciso
entre a ciência das rinanças e n direito tinanceiro. Enquanto a
ciência das finanças debate problemas de: natureza puramente
rinancelra. o direilO linancelro rt~!!ula n:Jrmas' lundicas I:speciais em
que SI: enquadra a ati\"ldadl: d~, Estado ~egundo Ranelleui. .1
distincão preclpua entre ciencía das tinançqs c direito tinanceiro .
radica em que a primeira tem um conteúdoII:conÓmico. ao passo
que o segundo debate o problema relativo il l'tividade financeira do
Estado. Para Fasolis. '0 direito financeiro e apenas o tratamento
sistemático e cientifico da orgatlização tinan eira estatal. ao passo
que Flora I:ntende que "n direito tinanceiro tem por fim a
elaboração das normas juridicas que regulam a receita e dcspesa
públicas. necessarias para tixar. de acordb com a ciência das
finanças. a ordem financeira que melhor cor(,esponda às exigências
impostas pela arte financeira"

'Luigi Einaudí. em sua obra intitulada frincipios de ciência
das financas. acentua que "a ciência das ti~anças ea ciência das
Il:is segundo as quais os homens provêem a satisfação de cenas
necessidades particulares. que se chamam de públicas para

~~tingui-Ias das necessidades ordimirias privadas

Vincenzo Tamzorra. em seu Tratado de ciêOl:ilt 46
- Ifinancas : .

Pretende que a diferença entre a ciência das tinanças e o direito
tinanceiro responda a. uma imperiosa exigên9ia cient:fica. a direito
tinanceiro estuda os institutos e as normas. destinadas a
proporcionar ao Estado a riqueza e o~ meios econômicos
necessarios a reali~ção de sua atividade. po~em os estuda em suas
relações juridicas. como manitestações 1:1 afirmações de sua
soberania. com forma e conteudo do negót:io juridico. Segundo
Stein. o conteúdo do direito financeiro co~siste nas disposições
emanadas da vontade pessoal do Estado. com a finalidade de
regutat a própria economia.

Para Graziani. o direito financeiro positivo determina as normas
iuridicas obril!atorias aue re!.!ulam os tenômenos financeiros.
·Assim. dir-se~a. de un~ moá~ geral c sültetico. que o direito
tinanceiro abrange um coniunto de nonnas rCs!Uiando a receita e a
despesa pública'-'inspirado' naturalmente no a;anço e no contcúdo
da própria ciência das tinanças. I

e incontestavt:! o vaior decisivo :do direito tinanceiro.
abrangl:ndo todo um conjunto de regras reguladoras da receita e da
despesa pública. da feitura. dos orçamentos. das diferentes
operações de credito do Estado. tudo isso suieito ao rell:ime
especial. estudado por tratadistas comoi Einàudí. Tanll:õrra.
Graziani. \Val!ner. Jeze. Pu!.!iil:se. ln!.!rosso. Laufenburgcr e tantos
outros" I -iPI;-;TO FERREIR:\~ in tOMET'TÃRIOS. Ao
C07\STITCI(AO BR:\SILEIR..\. o::!! ,~" e ~e!! J. - ,~

"Embora l', partlcuiares ,ambcn: oeSl:n\'olvam atÍ\'idadt>
tinanceira. I:sta e bem disllnta da desempl:nÍlada peio Estado.
quando. quantitativa ~ qualitativamente. legisi:l sobre o tema.
ticando. pois. fora dll campo. d,' chamado direito tinanceiro. ()
desempenho privado

:\1yrbach Rheinfeld. precursor deste novo ramo da clencia
.iuridica. tentou conceitua-Io como "" con.iunto de normas do
direito público positivo. cujo ob.ieto e a reg.ulamentação das
tinanças das coletividades públicas" (cf Précis dr droit financirr.
trad. franc.. PJ1.ris. 1910. I~. lo). a sabe~. as do Estado. da União.
dos Estados-membros. dos :\Iuniclpios. do Distrito Federal. dos
Territórios. Ou seja. do Estado e d,as entidades intra-es~tais.
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PUlzliese defim: o direito financeiro como "a disciplina que
tem p~r objeto o estudo sistematico de normas reguladoras da'
arrecadação. !!estão ~ distribuicài.' dos meios eC0!1ômico>
.pertencentes :lO Estaao .: :';i UCm:llS cntidaci:.:s Dubiic:ls. para (.
desenvolvimento de sua atividade. bem como o estudo das relações
iurídicas entre os poderes e órgãos do Estado. entre os cidadãos e
'0 Estados. c entre os proprios CIdadãos. derivadas da aplicação
dessas mesmas normas" (cf. Intituzioni di diritto finanziario. ed.
diritto tributaria. Pádua. CEDA1\1. 1937. p. 8).

Em stntese. direito tinanceiro. e o ramo do direito público que
tem por obJeto. não as finanças privadas. mas as finanças públicas.
as finanças do Estado. da União. do Estado-membro. do
Municipio. ou. em sintese. do Estado e das entidades intra-estatais.
Direito financeir.o e o ramo do direito público interno. que estuda
a atividade do Estado. destinada a proporcionar-lhe os meios
econômicos para a consecução dos serviços públicos. Quem diz
"meios econômicos" diz "receita". quem diz "aplicação desses
meios para a consecucão dos servicos públicos" diz "despesa".

Comentando a Consmulcào u:.: 194ú. saiientava Temlstocies
Brandão CavalcantI que "as financas públicas compreendem. além
.de pnncipios proprios. de natureza puramente linanceira. tambem
normas ,iundicas especiais que se enquadram dentro de uma
sistematica particular. ~o primeiro caso. temos um ramo da ciencia
das tinanças: no segundo caso. o direito financeiro. O direito
financeiro e uma parte do direito administrativo em franco
crescimento e evolução. participando. efetiva e largamente. das
fontes gerais do direito público e do direito administrativo. cujos
princlpiosl lhe servem de base. mas com peculiaridades proprias.
sofrendo a influencia direta d:l ciência das finanças" (cf. r\
Constituicão de 1946 Comentada. 3" ed. IQ56. vol I. p. 1181

(.)uanao o dispositivo constlluclonal diz qUI:: o iegisiador centrai
rederal Dode editar normas gerais sobre direito tinanceiro. deve
entende~-se que a Cnião lemo nesse campo. ~ompeténcla apenas
para editar normas gerais que. de modo algum. podem limitar a
ação do Estado-membro. no exercício de sua competencia
especifica. que compreende tambem o modo de execução. Na
organização dos respectivos serviços públicos estaduais. no que
concerne il vida financeira e adminislrativa da autonomia do
ESlado-ivlembro da República' Féderath'a. deve entender-se a
competencia suplementar do legislador estadual para editar
normas. em materia financeira. :l.1ais ainda. o Estado pode legislar
sobre direito formal financeiro. a ~aber. sobre a parte processual
do direito financeiro. sempre. porén\ suplementarmente,

Para que l' iegislador central edite normas gerais sobre
direito financeiro é indispoensavel que. nesse desiderato. entenda o
fenômeno financeiro. definido como o processo da atividade do
Estado. lendo por fim a satistàcão das necessidades coletivas.
!lJediante os bens materíárs' I;; \iarnoctl I: Souza. TrIlado de
ciência das financas. Coimbra: 1916. vol. 1. p. IS'). Ciência das
financas. sue não se confunde com direito tinanceiro. é aquela que
estuda os processos de atividade do Estado. tendo por fim a
satisfação das necessidades coletivas mediante os bens materiais.
Ou. por uma forma mais sintética: o estudo das leis da satisfação
das necessidades públicas mediante os bens materiais (cf. Marnoco
e Souza. Tratado de ciência das finanças. Coimbra. 1916. vol. I.
p. 36)," (J.CRETELLA JR.. in Comentarios á Constituição de
1988. pago 1780 e sego

9. A.inda em CRETELLA ·JUNIOR. as paginas 3798/3800. lê-se

"O An, 163. 1. da Constituição vigente ("Lei compielJlentár
dispora sobre rinanças oúblicas"). de grande abrangencia. já inclUlra

J mesma re!!ra. mas o le!!isiador constiluinte oretendeu enfàtizar a
determmaçio. ciClxando bem e\'ldente o camp'o exato sobre o qual
mcidira a lei complementar. que não devera coincidir com o da lei
ordinaria Icf Jose .\fonso da Silva. Curso de direito
constitucional positivo. O" ed.. São Paulo. 1989. p. 621 l,

Cabe iI lei complementar estabelecer normas de gestão
financeira e patrimonial da Administração direta e indireta. bem
como sobre condições para a instituição e funcionamento de
fundos.

Gestão fillllllceira e patrimonilll c conteuúo obrigatorio da lei
comolementar. referinào-se este inCISO 11 ao Que iã determinara o
incls~ amerior. rormando. desse modo. os dois incisos. um mesmo
todo. Aplicam-se as normas referidas não somente a lei de
diretrizes orçamentárias como também a lei orçamentária
anual. pois não são pertinentes ao orçamento. tão-só. mas à lei
que fixa os planos governamentais e as diretrizes. Conforme a EC
n° I. de 1969. as normas de gestão financeira e patrimonial da
Administração direta e indireta eram editadas pela União. mas o
legislador não indicou qual a natureza da. lei. se ordinária. se
complementar. cuidado que teve o legislador da Constituição
vigente. Há. ê claro. relação de gênero e espécie. entre gestio
financeira e gestão patrimonial. abrangendo a primeira. sem
dúvida. a segunda. pois se refere a primeira ao gerenciamento das
finanças públicas. gestão do orçamento. das receitas e despesas
ordinárias. concernentes ao patrimônio do Estado. Pretendeu o
legislador constituinte que o responsável pela feitura da lei
complementar incluísse. na lei. normas peJás quais seriam geridas
receitas e despesas ordinárias. bem como o próprio patrimônio
público. quer no Que diz respeito quer a Administração direta quer
a in'liireta."

1O. Ao que se depreende de tudo que ioi exposto. a materia. objeto

qo projeto de lei sob anilise. pode ser enquadrada como de dircítO finançcíro. da
••mpete.da lqislaliva ••••o....al. da IJniio. Esrados e Dimiro Federal. conforme
inciso I. do art. 24. d. Constiruiçio Federal.•abendo • Uniio. em lice do ~ I" desse

artigo. traçar. apenas. normas gerais. ou seja. editar lei federal geraL com incidência sobre
todo o território nacional. Essa lei. toda\oia. ao que me parece. tera a categoria de lei
complCJDtntIf. na forma do inciso I. do ano 163 e do inciso 11. do § çe. do art. 165.

uuscritos,

E. como aoveno j C'RETELLA JR ,

uma iCI ~ complemenmr. nJ.o ~omente em razão do mo. todo
~specIJ.1. que lhe dlsclphna u iler nomogenenco. assim tambem
pela m:uéri:J ou t:omeudo que discIplina" IOPUS dr., pago 3799}

11 ' Isto POSto. não ha como prosperar a proposlI;io~.

merecendo, todavia.. ser reapresentada a m3tena, de que trata. sob a foona de projeto de lei
complementar. que so por equIvoco deve ter sido veiculada por melo de projeto de lei

ordinária. como o denota o seu ano 6D

Lemore-:-.e. Por OPOrtuno. que u novo prol\:tO a~\'e inclUir. entre a~

autoridades aIetaaas. o Governadôr ao DISU1W feaer:u. purgando IOlustuica\'ei omlssào

Meu ....oto. ~. portamo. pela inconstitucionalidade do preseme

projeto de lei. com as recomendações ora feitas"

SaJa dil Comissão. em ~r de Co C; de I(la:'

·'Z~
Depulado ~D1TO DEz;;:;;.

Relator

'IlI:_ PARECER DA CDMIssM

A Comiss~o de Constitulç~o e Justiça e de Re
daçDo, em reunH~o ordinária realizada hoje, opinou unanime

mente ~ela inconstitucionalidade do Projeto de Lei nO <.146-A,
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'l'enho a honra de me dirigir a Voa••

LlECLARAC""O D~ VOTO DO SR. NILSON GIBSON

CONSTITUIÇÃO
aEPOaIcI.l'EIlDA2'IYA DO 1W\1!1•..

'1i~ISLACXO ·CiTADI., ·.".::tX:~~::....~_"''2.u!,:u~ÃO
nAS "COHISSOES P;Rt.~E~TES

Art. 3" apl1car-se-á ao representante dos
empregados, quanto 8 estabilidade, as mesmas normas aplic.!
veLs aos dirigen.tes sindicaIs.

Art. 4" Esta lei entra em vigor na data de
sua publ1caçAo.'

Sala das Sessões, aos

JUSTIFICAÇI\O

tr'rio.

Sala das Sesslies, 805

Art. S" Revogam-se as disposiçlles em co,!!!

Importante conquista da classe trabalhadora
estA consubstanciada no art. 11, da Consti tuiçlo Federal"tI

de 1988, no ~entjdo t ~ que nas empresas de mais de duzentos
empregados, é assegurada a eleição de um representante des
tes com a finalidade exclusiva de promover-lhes o entend1me!!.
direto com os empregadores.

A medida permitir' Que as mais diversas rein
vidicaç1ll>s dos trabalhadores sejam diretamente transmitida;
aos empr,gadoles, e a este será também benéfica, eis que gr!
ves poderão ser evitadas com o entendimento prévio entre o
representante dos empregados e a empresa.

o objetivo desta propl')siçi1o, por conseguinte,
e transplantar para a legislaçAo ordinária a norma constitu
cional t que t devidamente regulada t poderá ter condiçi5es de
plena e.equibilidade tão logo a proposiçAo seja convertida
em diploma legal.

Esperamos, destarte, que a iniciativa merece
rá i:' henepl'ácito de nossos ilustres Pares.

de 1995

Matheus Schmidt, José Rezende,

Jair Soares, MaurIcio Najar,

'agner Rossi.

Sala da

Coriolano Sales, ~nio Bacel,

Nilson Gibson, Ciro Nogueir.a,

De Velasco, Roland Lavigne

"

de 1992, e cons~qoente prejudicialidade da Emenda da comis
s~o de Finanças e Tributaçllo, nos termos do parecer do Rela
tor, Oeputado aenedito de Ura. O Oeputado Nilson Gibson apr!

sentou declaraçllo de voto.

Esti veram presentes os senhores Deputados:

Roberto "'agalhles - PresIdente, "Zulal! Cobra 

Vice-Presidente, Cláudio Cajado, Jair SiqueIra, Régis de
011veira, Vilmar Rocha, Ary Kara, Edlnho Araújo, Ivandro
Cunha Uma, Jorge Wilson, José LuIz Clerot, Nicias Ribeiro,
Udsan Bandeira, Almino Affonso, 00n110 de Castro, Vicente

Arruda, Edson Soares r Adylson Motta, Gerson peres, Jarbas
L!mt!, :"'r:s:,: V:ar'l2. l-:'É:!:,1 8icudo. JDsé GenoIno, Marcelo Cé

~:a, 11.:':':.:- 1'~"':5.!, ··~s:-:::-~ F'e:i:lc.. -s!val"lE' ,:l13iJquer~:..:e,

Excelincia pa::. declarar que aco1I!plU\ho o voto do o.:putado

""edito de Li::•• DO. hlator do P[.. n9 2.746/92 ' qu. f

adota .. 1I?po..lbHidad. da proPosiçio prosp.rar, UI.

v1rt:uda da, s.nfraçio ao inciso. I, do art. 163 • do inci-

'0 lI, do § 99 • do art. 165 da ConstituiÇão Federal,

do caso de proj.to d. 1.1 complementar enio proj.to /

d. l'i.

,:,zad.cendo ant..cip&daM.!\U • a~

çio dbp!l'1aada, aproveito o ensej o p'-;!--jreaentar pro 

te.t"" de .",,"doração e .preço. ,/ /~

,,(~;/""& . h~" -Ir:::' I. '"""'
Deputll.lSo 'NILSON GIBSON

PROJETO DE LEI W 3.313-A, DE 1989
(Do Sr. Koyu lha)

_.
-_.ClAIIAImoU 1'UImoVlI!NT_

Dispõe sobre a eleição de representante dos empregados nas

empresas que especifica. Tendo pareceres da,s Comissões: de

Trabalho, de Administração e Serviço·Público, pela aprovA

çÃo, com substitutivo; e , de Constituição e Justiça e d;

Redação, pela constitucionalidade, j uridicidade e técnica
legislativa.

(PROJETO DE LEI NQ 3.313, DE 1989, TENDO APENSADOS OS OE

NQs 942/91 e 4.587/94, A QUE SE REFEREM OS PARECERES)

AI&. 11. """_._._~' __ooloiçAo.1lIll__Clllll0_-_.--._-.........
o Congresso Nacional Decreta:

Art. 12 Nas empresas de qualquer natureza r

com "ais de duzentos empregados, é assegurada a eleiçAo de
um representante dos trabalhadores, com 8 finalidade excl.!:!.
siva de promover-lhes o entendImento direto com os empre!l.!!,

dos.

PROJETO DE LEI N° 942, DE 1991
(Do Sr. Aldo Rebelo)

Art. 2" o representante será eleito em..!!.
sselnbléia geral dos trúbalhadors, convocada para esse fIm,
e ter' mandato de 2(dols) anos, renovável por igual per1o
do, desde que referendado em nova eleiçAo.

Regulamenta o artigo 11 da Constituição Federàl 'que

trata da eleiçÃo do representante dos empregados'

nas empresas e dá outras providências.
IAPENSE-SI!: AO PROJE'l'O DE LEI NQ 3.313, DE 1989)
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D Conl!resso N.cion.l d.cr.t.:

DIÁRIO DO a>NGRESSO NACIONAL (SeçIo 1)

JUSTIFICA!;IID
I

Setembro de 1995

Art. 1. _ Fic••ssegurad. a el.içlo de u.. represent.~

t. dos empregados, pela voto direto e secreto do conjunto dos
trab.lh.dores d. um...es... unid.de da e"pres., de acorda com a
I'rt. 11 d. ConsUtuiçlo Federal.

P.r'grafo única. Considerar-se-' eleita o c.ndid.to
que obtiver o mlior número de votos, desde que tenhall votado,no
.~ni.o. 70" (setent. por cento) dos empreg.dos d. unid.de d. e!
pre...

Art. 2. - Ao r.presentante ele.1to. nos terOlOs desta
ld. ser' .ss.gurad••st.bilidade no .mpr.go, d.sde • d.ta d.
sua inscriçao, .U 1 (u.) .no .pós o Urmino do .,.ndato.

Art. '" - A duraçlo do ..and.to 6 de 2 (dois) .nos.

Art. "" - As eleiçO.s seria convocados pelo Sindicato
representltlvo da categoria, ou 1"& inexist&ncia deste, pelos pr6
prios empregados, na minimo 60 (s.ssenta) dias após a promulg.
çla da presente leI I, sucessivamente, no mixiftlo atl! 60 (sessen
t.) dl.. antes do ~6r"ino do ..andato, sendo que as ele1çOes de:::
... se r••Uzar na DI'-imo aU 20 (vinte) dias antes do Ur..i
no do ••ndato do representante.

Art. ,. - Ser' composto u.,a Cpmisslo Eleitoral el.it.
•• A.sa.bl'.ia das trab.lhadores de c.da unid.de da ."pr.sa • CO!!

t ... com • p.rticip.çlo de um representante do Sindic.to do cat,!
gor18 , caso exista. Essa comisslo te.. por fina11dad. dar clen
c18 • e.pr••a • ao conjunto dos trabalh.dores sohre a d.ta dos!
lIiça.. • sobre as inscriçaes • conduzir todo o processo eleito
ral .U • posse do eleita.

S 1. - Ser' g.rantido o .cesso da repr.sentant. do Sin
~~c:i~i~~r;~~.gorll (caso ••ista) • empresa durante toda a pracéi

S 2. - As .mpres.. disporia d. local apropriada par•
• re.11z.çlo d.s .leiçaes, garantido o sigilo do voto.

S ,. - As .l.iça.s se re.11zarlo durante a hor6rio nor
••1 d•••p.diente. -

S ". - As inscriçO.s se daria por sol1cit.çlo da c.ndi
d.to int.ress.do e contra-rec.bido, p.r.nte a Comisslo Eleitoral-;

S ,. - Poderio candidatar-se todos os trab.lhadores "'"
~~~~~lftc~: ~';:p~~s;~gistro da candidatura, .6 (seis) meses dI! CO~

Art. 6" - As elelçOes poderio s.r ant.cipadas por imp.
d.htento do representante, por renúncia do mesmo, ou atravl!s d;
solicit.çlo dos empr.gados da .mpresa por. meio de r.querimento
assinado, no mínimo, por 2/3 dos mesmos.

Art. 7Q - Para o pleno exercicio do mandato, o repre
s.nt.nt. dos ...pregados dispor6 de no ..lnimo, 2 (duas) horas se-

.ana1s. reMuneradas pela empresa. em hor'rio a ser fixado elll a_
cordo caIR • !JI'Ipresa.

Art. S. - Ind.pend.nt....nte d. e1elçlo do represent.n
te de que trata Ista lei, poderio ser eleitos, co. base nos lIes
IIOS criUrios. UII nÚl1lero maior destes por • .,pr... , ou unid.d. d.
upr.... lIedi.nte conv.nçlo ou .cordo col.tivo d. tr.b.lho.

Par.grafo único. FicI assegurado aos representantes do!

••preg.dos pr.vistos oeste .rtigo•• est.bilid.d. conf.rid. p._
la art. 2" d.st. lei.

Art. ,. - A representaçlo das .mpreg.dos .qui ..tab.l••
cid. nlo alid. as prerrog.tiv.. do Sindic.to d. c.t.goria rasp.c.
Uv•• casa .ste edsta, de cred.nciar. junto" ••pras.. e.prag••
cloros. repr...nt.nt. que t ... gar.ntido livre .cesso p.ra d1stri.
bui~lo de ••t.rial do Sindic.to.

Art.l0. - Est. lei entra" •• vigor n. d.ta d. sua pu':
bUC.ÇIO.

Art.llll - Revog...-s... d1sposiçO.s e. contr'rio.

Est. Proj.to foi .present.do .nt.rior••nU p.lo .ntlo
D.puta<to Ed.Uson V.lenU. (PC do B - RJ) sob o n. ,.""/S9. o
qual foi .rquiv.do d.vido .0 fin.l d. Legisl.tur.. Faz-s. n.ces
"'rio re.pr..enU_Io t.ndo •• v1st••••tr••• i.portloci. d. r.g!:!
l •••nt.çlo do .rtigo 11 d. Constituiçlo F.deral. qu••ss.gur. •
e1eiçlo d. r.pres.nt.nt. dos trabalh.dores n...apr.... com ••is
d. 200 ...pregados.

A el.içlo de r.present.ntes dos tr.b.lh.dor.. por loc.l
d. trab.lho 6 u•• justa r.lvindic.çlo destes. Pritic. j' instU!:!
cion.11z.d••••uHos p.raes • que te.. se 1I0strado ~ficaz cama
instru...nto para • conquista d••olhores condiçO.s d. trab.lho •.

signific.ndo f.tor ....nciol no fort.l.ci...nto d. org.niz.çlo dos
trabalhador.s.

A proposiçlo que ora traz.mos ••preciaçlo desta C....

obj.tiv. regula.entar esse dispositivo constitucion.l, d. for••
Que a eleiçDo da representaçlo dos trabalhadores nas empreslIs se
'realize da maneira maIs democrática possível. garantindo 80S mes_
mos um .processo eleitoral livre, inclusive com a participaçlo ef!.
tiva, se existir, do Sindica ..o da categoria. e ao meSmo tenlpo. a!
segurando aos eleitos 8 estabilidade no emprego para o pleno .x_!
cicio de su•• funçOes .

Sala das sessOes. Of de ..aio d. 1991

~~
DEPUTADO FEDERAL
PCdoB-5P

~!!!!~....
··························....ij······················· ..

De» HlI!IIOa EcwwrnAa~A11
........................................... p .

........... :. .

/In. 11. Mal _ • maio • - emprt';adoo
t ......... tlolç ...--ccm .....__.""""""' 0---.....
01-'-'

........................................................

. .

PROJETO DE LEIN" 4.S87, DE 1994
(Do Sr. Paulo Paim)

E.unde a ••1:abilidade do dirigente sindical ao repr•••n
'tanta e1e11:o pe lP. U1pregadoa, conforme di'põ. o artigo
11 da COn.Utuiçio Federal e di outras providincia••

(APENSE-SE NJ PROJETO DE. LEI N9 3.313, DE 19891

o CONGRISSO NACIONAL decreta:

Art. 1° t wàda • dJIptua do~npdo .... _
np...taa" .. tnballladam pua OI ftIp .tabeIecWaI ..
ardp 11 ela CoIIItitulçIo FadenI, até.. ano após o ténúllo...
• aelato, nlvo .. COIMter falta enve _ te.... ela lei.
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Art. r A elelçio do repretentante dOI -precados em
cada empresa IÓ terá validade, Ie ror coordenada pelo IÚldlcato da
categoria prollssioDal respec:t1vL

Art. ;J- A empresa deverá propordotlar todas U

c:ondlções para que Ie realbem as campaDhu dos candidates ao
cargo de repretentante dOI empregados, bea como permitir o
acesso dOI diretores do sindicato que coordeDar ueleiç6es, para
que o processamento leja viabilizado.

Art. 4· Os entendimentos patrodnadOl pelo
repretentante dos empregados com o teU empregador deverio ler
homologados pelo sindicato da categoria respectiva.

P1Irágrafo único. As lleIOCiações entre representante e
empresa nio substituem as de competênda do sindicato da
categoria prollssional, nea desobrilaa o empregador.

Art. 5· O mandato do representante 010 será Inferior a
um IDO e nem superior a dolL

. Art. 6· As atribuiçlles do repreleDtante 010 se
c:ontlmdem com u do diripllte siJadic:aL

Art. ". :Esta lei otra ea vigor !li data de sua
publicaçlo.

JUSTIFICAÇÃO

Esse projeto te. a SUl razio de ser para que as
atribuições da f1Ulçio do l'epreleDtante dOI _prepdOl esteja
garantida pela estabilidade DO emprego. OIItrosslm, esda_ u
atribuiç/lts dorepreseatute e do diJileate sindical e huca-se
protepr a legitiaddade da l'epreleDtaçio, quando se estabelece a
_ridade do _puhamento do sindicato DU elelçlieL

Sal. du Sessiies, 18 de maio de 1994.

~
"I.!GISLACAO CIT~"A ANEXADA PFLA

COORDENACAO DE ES1UDDS LEGISLÁTIVOS·CallI' -CONSTITUIÇAO
REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASa.

1988
.................................................................................

PFJ RiJ' c-F te .i>.I!.........._._.
cO"!IssAo DE TRABALHO, !?E 1\D~T"TTC,'.,..nJl';.s.r'l t:' C:'C''DUTçn p(lBT~rcO

Em APENSO os seguintes Projetos de Lei:

- PL n9 ~ .134/89 - Deputado EDMILSON VALENTI..

- PL n9 3.313/89 - Deputado KOYU IHA

- PL n9 3.342/89 - Deputado NELTON FRIEDRICH

- PL n9 3.357/89 - Deputado CARLOS ALBERTO cM
- PL n9 3·,534/89 - Deputado PAULO PAIM

- PL n9 4,143/89 - Deputado GANDI JAMIL

I - RELATÓRIO

Trata o projeto ae lei n9 2.124/89 de matéria das mais relevan

tes ao regulamentar o artigo 11 da Constituição Federal, d~5:"7

pondo sobre o representante dos empregados nas empresas com

mais de 200 trabalhadores.. A ele foram ap,ensados outras seis

proposições acima listadas, versando sobre tema análogo e que

ajudam a ilustrar esta importante posição na relação capital/

trabalho, detalhando circunstanciadamente e com clareza que~

mite entendimento, aplicaçóes e regra opera.cional fáceis. .-

Com pontos de relevo no texto, considero que o estabelecimento

de um representante a cada 200 empregados na empresa; a regra

eleitoral que consagrará representante o detentor de. maioria

de votos dentre a maioria dos presentes; assegura ao represen

tante estabilidade no emprego até un\ ano após o término de seu

mandato: garante a intocabl1idade dos acordos firmados pelos'"

sindicatos das respectivas classes: e finalmente fixa o manda~ .

to em um ano, permitida a recondução, as pedras basilares des
ta proposição. ' -

E: o relatório.

II - VOTO DO RELATOR

Observadas as peculiaridades não apenas do PL 2.124/89, mas

as especl.ficidades de seus regimentais anexos, depreendo ~

o melhor caminho que contemple o objetivo perquirido dando

lhe cautelas e regras operacionais, seria a redação de um

SUBSTITUTIVO que absorva tanto o aspecto filosófico quanto

o lado operacional.

Tenho a crença de ter buscado colher subsidios tan to no te~

to das matérias que ora integram este Projeto de Lei, quan

do como sedimentei convicções através de entendimentos com

especialistas da área e de meus ativos pares na Comissão de

Trabalho, de Adni,inistração e Ser~iço Público.

'T ~nho a certeza que a aprovação desta. matéria cumprirá ná!"

apenas uma das obrigações legais dos parlamentares que int!!

gram esta legislatura, como dará corpo à letra da Carta Mas:

na - e, mais que isto, representará, incontroversamente,uma

conquista merecida aos trabalhadores e ao aprimoramento das

relações entre empregados e empregadores. :e por este motivo

que sou pela aprovação do PL nQ 2.124/89 nos termos do sub!!.

titutivo que anexo •

Título 11 Sala da Comissão, em de novembro de 1990.

DOS DIREITOS E GARANTIAS FUNDAMENTAIS

Capitulo 11

DOS DIREITOS SOCIAIS

Art. 11. Nas empresas de mais de duzentos empregados,
é assegurada a eleição de um representante destes com a finali
dade exclusiva de promover-lhes o entendimento direto com
os empregadores,
'_0' • ..: ••• ' ----_ •••• _ •• _.~._ •• - ••••• , •••• -' - ••••• ~ ••••••• ~~ .

h:·~
Deputado CllLIO DE CASTRO

Relator

ANTEPROJETO DE SUBSTITUTIVO

Dispõe sobre a eleição de representante dos em

pregados nas empresas com mai!:; rJ~ ~IJ"''!;!nt,:,g tr,!

balhadoJ:es nos termos em que determina o artigo

11 da Constituição Federal e dá outras providê!!

eias.
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o Congresso Nacional Decreta:

Art. 19 - r: assegurada, nas empt'esas de mais de 200 (duzentos)

empregados, a eleição de 1 (um) representante destes com a f!
nalidade exclusi.va de promover-lhes o ent:endímento direto com

os empregadores.

PC' áqraEo único: A eleição do representante dos emprega:'':ls s,!

rã .cealizada pelo voto direto e secreto de todos os empregados

da empresa.

Art. 29 - e prerrogativa do sindicato da categoria profissio

nal preponderante a convocação dos empregados para a escolha

do representante de que trata o artigo anterior, nos termos do

regimento interno aprovado em assembléia geral.

Parágrafo 19 - Decorridos 90 (noventa) dias da promulgação de!,

ta lei, e nio promovendo o sindicato a convocaçã.o nos termos

do "caput" deste artigo, a Federação e a .Confederação respect,!

vas poderão, concorrentemente, promover a eleição do represen

tante dos empregados.

parigrafo 29 - Após 120 (cento e vinte) dias da promulgação

desta lei, ou não havendo entidade sindical representativa dos

empr~qados, os próprios trabalhadores interessados poderão CO!!

vocar a eleição, que será registrada em ata, ficando a mesma

em. poder do representante eleito, sendo uma cópia remetida a

direção da empresa e outra ao órgão regional do Ministério do

:rrabalho e Previdência Social

Art. 39 - Será considera.do eleito rep:i:'esentante dos empregados,

o candidato que obtiver a maioria de votos, presentes a maioria
absoluta dos empregados.

Art. 49 - O mandato do representante dos empregados será de

(dois) anos.

Art. 59 - São estáveis os candidatos à eleição, desde o momento

da inscriçio da candidatura, até seis meses após a eleição.

Art. 69 - O representante dos empregados será eleito com um s~

plente, inscrito na mesma chapa e com igual mandato.

Art. 79 - A entidade sindical paqocinadora da eleição, ou os

prôprios trabalhadores, constituirão comissão eleitoral compos

ta de três membros para a condução dos trabalhos eleitorais.

par';'grafo Onico: A comissão eleitoral, quanao a eleição for p!.

trocinada por entidade sindical, será composta por dois traba 

lhadores da empresa e um da entidade sindical

Art. 89 - A empresa será comunicada da eleição do representante

dos empregados, devendo propiciar todos os meios necessár-l.os p!.

ra a sua realização, inclusive destinando local adequado para a

instalação das mesas coletoras.

Parágrafo 19 - As eleiçáe$ serão realizadas durante o horário

do expediente.

parágrafo 29 - Será garantido o acesso do representante do 5i!!.

dicato à empresa, durante todo o rl:'ocesso eleitoral.

Parágrafo 39 - Às inscrições dos candidatos se darão contra-r~

cibo, perante a comissão eleitoral.

Art. 99 - Para os efei tos desta lei, entende-se como empresa cem

mais de 200 (duzentos) empregados toda a unidade, matri.z ou f!

lia1 com este número de etnJ?regados, ou o conjunto de unidades

da empresa que totalizem este número:

Parágrafo Único: Para cada 200 (duzentos) empregados, consid.!

rado o disposto no H caput·' deste artigo, será eleito um repr~

sentante dos empregados.

Art. 10 - Durante o período de representação profissional, o

empregado elei to não poderá ser impedido de suas funções, nem

transferido de local ou função que lhe dificulte ou torne i!!l

~ossívpl o desempenho de suas atribuições.

Art. 11 - O representante dos empregados terá direito a 9 (n.Q.

vel horas livres por semana, a fim de que possa percorrer as

instalações da empresa e manter contatos com os empregados de.!
ta.

Parig:afo Onico: O período de horári·o livre será programado

pelo representante dos empregados e comunicado sempre, com a

antecedencia mínima de 24 (vinte e quatro) horas.

Art. 12 - O empregador deverá manterl diálogo com o represen 

tante dos empregados, fornecendo-lhe informa.ções técnicas e

fin.i.nceiras da empresa, de forma a ptoporcionar-lhe uma atua

ção que favoreça o permanente entendimento entre as partes da

relação de emprego.

Art. 13 - A representação dos empreg~dOS estabelecida nesta

lei nÃo elide a prerrogativa do sindicato da categoria respec

tiva de credenciar, junto às empresah, representantes, sendo:

lhes garantido livre acesso para a distribuição de material

aos empregados.

Parágrafo Onico: Os entendimentos entre os representantes dos

empregados e o empregador, em hipótese nenhuma, revogam as

normas coletivas firmadas em acordos; e convenções coletivas,

ou oriundas de sentença normativa.

Art. 14 - Revogam-se as disposições ,em contrário.

I
Art. 15 - Esta lei entra em vigor nêl data de sua. publicar;ão.

Sala da ComissãCJ, em de novembro de 1990.

A ::lr,l;s-:,ao de;: Traoe.1no. oe '\ejr.llnlstral;iíl1 e
Set'"vl~o ?ÜQ.ICO. em :'"'õlJ.nlâ'o oro·na"'?" 1'"et".11:::aaa -OIE ODlnOl1.

uNANIMEMENTE. ~ela APRDVACtío do Projeto ce nQ 2.:.24/SQ
te\ne:;os os oe oQ$: 3.~:J4,d·N. ~. 3.342/39. 3.JZ7/S9.
3534189 e 4.143/89). ",C'-.I ~'l~<jt ltllt ....0. :105 tE'r:lIo~ CO ";I .....·f:,:;cr
~E:'ja.tor •

Sstlveran1 ~re5€:,te5 os ~e9'Jlntes $te".,or!-~s

)epl1ta~O$: A~"c\l.ll'"~ '1IJil!':'" ";-r"'!!'5JCente>,, tE1 c' oe· :-',~t:",o Oh.l:::lte..r).
$;dmilson VaiE{\tlrlr PC"Jl0 ?allli. Ci'.~~·~': Alberto :~ó. 4arc!~o

Sabaó la. ';O'.:le lavar",,:.. Mal1ro San\piI. I c. ·"rar.c. :iCO Anlãral. Co~rta

~errelra. ;::ra100 t,':nc.ade. Marl:::: ... _"'la, Ger"::'do ;:cfll'lOS. A'J9ustc:
Carvalr-lo. Ar'stlces C:.uina .... o-z;.~ (já :onc·! ,;;:~\.. :: ·ll~t.on GI;J$On~

S~1Co. Cla COftllSSi\O. em 14 de nOYE'\,!:"ro ce 1990

, ,->
-:...J(,})I/.. "I).•••

Oeputado AMAU~Y f"lul.t-:R
";lrE~ i dEnte

DeputM.o CÉL!O OE CASTRO
Re1õltor

SUBSTITUTIVO ADOTADO PELA COMISSÃO

DiSpÕe sobre li. eleição de representa!!.

te dos empr8qadol nas empresas cora

mais d'- duzentos trabalhadores nos

termos em que determina o artigo 11
à.. constituição Fedflral e dã outru
providências.
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o CONGRESSO NACIONAL DECRETA,

Art. 19 - e assegurada, nas empresas de mais de 200 (duzentos)em

pregados, 1. el~ição de 1 (um) representante destes com a final:i.

dane exclusiva de promover-lhes o entendimento direto com os em

pregadores e

Parágrafo Onioo: A eleição do representante dos empregados será

realizada pelo voto direto e secreto de todos os empregados da

empresa.

Art. 29 - ! prerrogativA do sindicato da categoria profissional

preponderante a convocação dOIi empregados para a escolha do re

presentante de que trata o artigo anterior, nos termos do regi
mento interno aprovado em assembléia geral.

Parágrafo 19 - Decorridos 90 (noventa) dias da promulgação des

ta lei, e não promovendo o sindicato a convocação nos temos do
"caput" deste artigo, a Federação e a Confederação re5pectivas

poderio, concorrentemente, promover li. eleição do repre.entante •

dos empregados ..

Parágrafo 29 - Após 120 (cento e vinte) dia. da promulgação des

ta lei, ou nio havendo entidade .indical representativa dos em
pregadoll, 08 próprioll tra~alhadore. intere....do. poderio convo

car a eleição. que seri registrada em ata, ficando a mesma em
poder do representante eleito, sendo uma cópia remetida a dire
'çã~ da empresa e outra ao órqão regional do Ministério do Tra
balho e Previdência social.

Art .. 39 - será considerado eleito representante dos empregado.,

o candidato que obtiver a maioria de votos, presentes a maioria
absoluta dos empregados.

Art. 49 - Ó mandato do representante dos empregado. será de 2

(dois) anos.

Art. 59 - são estáveis os candidatos ã eleição, desde o momento
da i.nscrição da candidatura, até seis meses após a eleição.

Art .. 69 - O representante dos empregados seri eleito com um su
plente, inscrito na mesma chapa e com igual mandato.

Art. 79 - A ....ntidade sindical patrocinadora da eleição, ou os
próprios .:.ra;""alhadores, constituirão comisaão eleitoral campo,!

ta de três membros para a conduçio doa trabalhos eleitoraia.

parágrafo Onico: A comissão eleitoral, quando a eleição for pa
trocinada por entidade sindical, será composta por dois traba 

lhadores da empresa e um da entidade sindica.l.

Art. 89 - A empre.a será comunicada da eleição do representan~e

dos elllpregados f devendo propiciar todos 0.15 meios nece••ários p!.
ra a sua re..lização, inclusive destinando local adequado para

a instalaçio das mesas coletoras.

parágrafo 19 - As eleições serão realizadas durante o horário

do expediente.

Parágrafo 29 - Será garantido o acesso do representante do sin
dicato i empresa, durante todo o processo elei toral.

Parágrafo 39 - As inscrições dos candidatos se dario contra-re

cibo, perante a comissÃo eleitoral.

Art. 99 - Para. os efe!tos desta lei, entende-lSe como empresa em

maia de 200 (duzentos) empregados toda a unidade, matriz ou fi

lial com este número de empreqados, ou o conjunto de unidades
da empresa que totalizem este número.

Parágrafo Oniao: Para cada 200 (duzentos) empregado., conside
rado o disposto no "caput" deste artigo, será eleito um repre
sentante dos empregados.

Art. 10 - Durante o perl0d0 de representação profissional, o
empregado eleito nio poderá ser impedido de SUAS funções, nem
transferido de local ou função que lhe dificulte ou torne :1BtX!.
sivel o desempenho de suas atribuições.

Art .. 11 - O representante dos empregados terá direito a 9 (n2,

ve) horas 1ivr•• por semana, a fim de que possa percorrer as
instalações da empresa e manter contatos com os empreqados de,!
ta.

Parágrafo Onico: O per!odo de horário livre será programado p!.
lo representante dos empregados e comunicado sempre, com a an

tecedência mInima de 24 (vinte e quatro) horas.

-.rt. 12 - O empregador deqerã III1nter diálogo com c representa!!
te do. empregados, fornecendo-lhe informaçções técnicas e f!

nanceiras da empresa. de fOrnl!l • proporcionar-lhe uma atuação

que favore'Wa o permanente entendi_nto entre as parte. da rel,!
çio de emprego ..

Art. 13 - A repre.entação do. empxegado. e.tabelecida nesta lei

não eUde a prerrogat1va do sindicato da categoria r"p"ct1

va de credenciar, junto is empresa., representantes, sendo-lhes

garantido l1vre aces.o para a distribuição de material aO.
elllpreqadoa.

Parágrafo On1co: Os entendimentos entre os representantes doa
empregados e o empregador, era hipÓtese nenhuma, revoqam as
normas co1et1v.. fiZ'JUd.. em acordos e convenções coletiv••
ou oriundas de aent:ença normativa.

Art. 14 - lIavog...- •• aa diapo.içõe. em contrário.

Art. lS - Esta lei entra em vigor na datá de sua pUblicação.

Sala da Comissão, em 14 de novembro de 1990

JuJ!A.U~,t1t'):
Deputado AMAURY MOLLER·

Presidente

Deputado c2LIO DE CASTRO

Relator

PARECER DA
COMISSlIO DE CONSTITUI_Ç~~ E JUSTIÇA E DE REDAÇ1l0

I E II - RELATÓRIO E VOTO DO RELATOR

D projeto de lei nO 2.124, de 1989, de autoria do Dep~

tado Ademar de Barros filho) tem coma objeta assegurar a elei-

ç'~'J do r.;. ... resentante dos trabalhadores nas empreS&3 cem mais

de duzentos empregados, nos termos do artigo 11 da t.:onstitui

çllo Federal.

O projeto é constitucional, jurídico e está confor

me à técnica legislativa. Nestes termos, nosso parecer é pela

aprovaç§o, a fim de que se pronuncie sobre o mérIto a Comissão

compet.ente.

Sala da Comissão, 04 de outUOIO de 1989

,.....""L, .}'b.-.- - ~"'-'-'-
18RAHIM A8I-ACKEL

Relator

PROJE'l'Q DE LEI 110 2.124, DE 1989

(anexos PLs 3.134/8" 3.313/69,0.342/89,

3.357/89 e 3.534/89)

.!lI. PARECER DA COMISSJl.O

A COIIi••io de Constituição e Justiça e de Redação,

em r.un~io ]ordinária plenária realizada hoje, opinou unanime-
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mente pela constitucionalidade, juridicidade e técnica legis

lativa do Projeto dê Lei nO 2.124189, nos termos do parecer do

rela.tor.

Estiveram presentes os Senhores Deputados:

Nelson Jobim - Presidente, João Natal - Vi

ce-Presidente, Arnaldo Moraes, carlos Vinagre, Har1a.n Gadelha,

Hêlio Manhães, .1osé Dutra, Leopoldo Souza, Mendes Ribeiro, Mi

chel Temer, Aloysio Chaves, Dionísio Hage, Eliézer Moreira,

Francisco Benjamim, Horácio Ferraz, Jorge Hage, Gerson Peres,

Doutel de Andrade, Benedicto Monteiro, José Genoíno, José Ma

ria Eymael, Marcos Formiga, Aldo Arantes, Roberto Freire, Nil

son Gibson, Osvaldo Macedo, Plínio Martins, Renato Vianna, Ro

sário Congro Neto, Sérgio Spada, Theodoro Mendes, Tito Costa,

Messias Góis, Ney Lopes,' Oscar Corrêa., Juarez Marques Batista,

Sigmarinqa Seixas, Ibrahim Abi-Ackel, Silvio Abreu, Roberto

Torres, Afrisio Vieira Lima, Aluí.zio Campos, Alcides Lima,

Adylson Motta, Jesus Tajra. , Rodrigues Palma e Gonzaga Patrio

ta.

Sala da C~~:em~::de ::e~ro de

~utado m::LSO JOBIM

PreS1 e

Ik"",L:... ".~-~
Deputado IBRAIlIM ABI-ACKEL

Relator

1989

te~, para formalizarem as incor~oraçõ&s em
atraso previstas no artigo ~rimeiro.

Art. 4~ Os saldos devedores residuais de
cor~entes das incorporações. obedecerão às
normas vigentes aue lhes são prôprtas.

Art. 5; O Poder Execut i vo ragu 1amentará
esta Tei no prazo mínimo de 60 (sessenta)
dl13S.

Art. E~ Esta lei entra em vlgor na data de
sua pub11cação.

Just if; cação

Nossa propos 1 <;:ão vi S2I apenas dar um me 1hor
entendlmento entre os mutuários inadlmo1en-

tes do 5FH e o prõprio Sistema. A situação
de angústia que vivem estes mutuários nSo
pode mais continuar. pois tal panorema não
interessa a nenhuma das partes envolvidas no
Sistema Financeiro de Habitação.

o mutuc§rio que é a própria razão de ser do
SFH. passa a viver num regime de coação. A
possibilidade de por algum motivo indepen
dente de su;a vontade não lograr e quitaç!o
pontua~ da sue prestação,vive ~ sua volta
como verdadeira ameaça.

AoS agentes financeiros. não lntereSS8 e
xibir um;a carteira crescente de créaitos em
liquidação. ou uma interminável relação de
execuções h1potec~rlas. Ademais. mesmo em
tais procedimentos Terdos e onerosos advêm
preJuizos. Isso porque, em razão da falta de
arrematantes. é o própri~ agente quem acaba
adjudicando o imóvel que vai integrar-se em
seu imobilizado. Aos bancos. sempre in~eres

sou o pagamento pontual.

PROJETO DE LEI N° 3.346~A, DE 1992
(Do Sr. Paulo Paim)

Permite que os deôitos decorrentes de contrato de aquisição de casa
própria, celebrados pelo SFll, sejam incorporados ao saldo devedor;
tendo parecer da canissão· de Finanças e Tributação, pela rejeição,
contra o voto em separado do Sr. José Fortunati.

(PROJETO DE LEI N9 3.346, DE 1992, A QUE SE REFERE O PARECER)

SUMA:RIO

I - Projeto inicial

11 ~ Na Comissão de Finanças e Tributação:
- xetmo de recebimento de emendas (1993)
- termo de'reaebimento de emendas (reabertura de discussão)
- parecer do relator
- parecer da Comissão
- voto em separado

o Congresso Nacional decreta:

Art. 1~ Os débi~os deco~rentes de contrato
de aquisição de moradie própria celebredos
no imbito do Sisteme Financeiro de Habita
çllo. exi stentes na deta de pUbl i c;açáo desta
lei. poderio ser regu12Sriz2ldOs med1ante in
corporação ao respectivo saldo devedor, des
de que o adquirente o reque1ra ao agente
financeiro.

Parágrafo único. O disposto no caput deste
artigo se estende zos adquirentes que .st~o

Cim Juizo independentemente da sua condição
de réu ou C!lutar.

Art. ~~ Os adquirentes que possuire~ ma1s
ae um imóvel re$idenci~l nio serão benefi
ciados pelo disposto nesta le1.

Art. 3~ Os agente~ financeiros. terão pra
zo de 90 (noventa) Olas, contados da data de
'apresentação do requerimento dos adaUl ren-

FinaTmênte. a própria imagem do SFH resul
ta altamente desgastada. perseguida pela
crescente perde de establTldade que vem de
marcando toda a atividade e nada da adminis
tração pública.

É conveniente esclarecer e destacar, ainda
Que o texto 1ega 1 segue, em nada se confunda
com pedico de anistia. Não se trata de per
dão de dívida ou liberação graciosa de com
promissos assumidos.

o que pretende. tão-somente. é oferecer
aos Cerca de 5.000.000 (cinco milhões) de
mutuárlos. uma oportunidadE de pôr-se em
dia. regUlarlZandc situações que por mais
Que se oculte. existem. e rec}amam soluções.

Sala das Sessões. ~7 ce novembro de 1992.
PaUlo Paim, Deputado Federal. PT RS.

COKISSAO DE FINA>lÇAS E TR!BUTAÇl\Q

TERMO DE RECEBIMENro OE EIlENDAS

PROJETO DE LEI N9 3.346/92

Nos termo. do art. 119, caput, I, do Reg1z:lento Interne',

d~ c:.~ra 13.0& Deputados, alterado pelo art. 19; I, da R.soluçio n9 1C

de' 1991, o Sr•. preaidente determinou a abertura e divulgação na orden \

do Dia das Comissões de prazo para apresentação d. ealendas, a par

tir de 20/03 /9S , por cinco se.sões. Esgotado o prazo, nio foro

recebidas emendas ao projeto.

Sala da Comissão, em 28 de março dê 1995.

secretária



Setembro de 1995 DIÁRIO DO CONGRESSO NAClÓNAL (ScçIo I) Sexta-feira 22 23231

de 1992.

·PR.eWC/2 ,J::>/7
COMISSÃO DE FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO

I - RELATÓRIO

o presente projeto de lei, de autoria do nobre Deputado Paulo Paim,
eMabelece a possibilidade de regularização dos débitos em atraso nos contratos
do Sistema Financeiro de Habitação mediante sua incorporação aos respectivos
saldos devedores, através de requerimento do mutuário ao agente financeiro.
Estende ainda este beneficio aos adquirentes que estão em juizo,
independentemente da sua condição de réu ou autor,. porém que possuam sómente
um imóvel residencial (arts. I° e 20).

Fixa o prazo de 90 (noventa) dias, contados da data da apresentação
do requerimento dos adquirentes, para que os agentes financeiros formalizem as
incorporaÇões em atraso, além de determinar que os saldos devedores residuais
deverão obedecer as normas vigentes que lhes são própria (arts. 3°e 4°).

Na sua justificação, o Autor ressalta seu objetivo de proporcionar
melhor relacionamento entre os mutuários inadimplentes e os agentes financeiros
do SFH. Estes, em seu entendimento, teriam atendidos também seus interesses,
uma vez que a execução hipotecária, ademais de lenta e onerosa, quase sempre
resulta na incorporação do imóvel ao seu imobiliz:!<Io, em razão da falta de
arrematantes·i/I', .

. Destaca, finalmente, que sua proposição não significa perdão da
dívida ou liberação graciosa de compromissos assumidos, mas oferecer aos
inadimplentes a oportunidade de regularizarem seus débitos.

Nos termos regimentais (ar!. 24, 11), compete-nos manifestar sobre o
mérito.

Esgotado oprazo, nia foram recebidas emendas ao projeto.

É o Relatório.

11 - VOTO DO RELATOR

É do conhecimento de todos que o modelo habitacional brasileiro
centrado no Sistema Financeiro de Habitação vem sofrendo, ao longo dos anos,
acelerado processo de deterioração, cuja causa básica encontra explicação, em
última análise, na elevadíssima inflação que se observava até há pouco tempo ,
provocando acentuada queda do poder aquisitivo da população e levando à
exaustão as fontes de financiamento do Sistema.

o fracasso dos diversos planos de estabilização, por outro lado,
afetaram ainda mais o equilibr', dos mecanismos que suportavam a lógica do
modelo. Reflexo de tudo isso é o brutal rombo no FCVS - criado em 1967, com a
finalidade de garantir ao mutuário o limite de prazo para amortização de sua
dívida junto ao SFH - cuja dívida total é estimada em USS 23 bilhões, dos quais
USS 10 bilhões se referem a saldos devedores residuais - sem mais nenhum
compromisso do mutuário - e USS 13 bilhões que se constituem na dívida
vincenda.

É evidente, pois, que tal modelo necessita urgente e profunda revisão
para que volte a cumprir seu relevante papel que é o de proporcionar condições
adequadas de acesso da população - principalmente a de baixa renda - à casa
própria, cujo déficit é dramático.

Neste contexto, entendo que a questão habitacional deva ser
equacionada de forma abrangente -em_'Lue um novo desenho - à luz de novos
parâmetros • retrate a reali.dade atual,!J';'

Apesar de compreender o elevado propósito da proposição em análise,
pretende ela resolver uma situaçio especifica de mutuários do SFH, em que:

(I) - não distingue os diferentes regimes contratuais e nem mesmo as
distintas classes de mutuários; (2) nIo implica em nova regra de negociaçia que
altere o valor das prestações c/ou condições de contrato; (3) não estabelece
nenhmn limite para o número de prestações em atraso, obrigando o agente
financeiro a incorporá-las no total ao saldo devedor.

Pelo antes exposto, opinamos pela rejeição do Projeto de Lei nO 3346,

Saladas Comissões,.em 0& dé~ 1995.

i/;//
"ft't/{1/tixl

Deqlttada Yeda Crusius
l Relatora

:IJI::. PARECER DA COMISSÃO

A Comi8a~o de Finanças e Tributaçàt?1 em reunião,
ordin4ria realizada hoje, concluiu, contra o voto em scaparado
do Deputado J086 Fortunatl, Pela rejeição do Projeto de Lei na

3.346/92, nOIl termos do parecer da relatora.

EativerAll presentes 08 Senhqrea Deputados Gonzaga

Mata, Pre.idAanteJ Edlnho Bes , Geddel Vieira LiJaa, GerJQano.

Rigotto, Hermes Parcianello, Homero Oguido, Luis Roberto ponte,

Pedro Novais, Augusto Viveirol5, Alexandre Corante, Efraim

Horais, Félix Mendonça, J08' Carlos Vieira, Hanoel Castro,
Oaóri9 Adriano, Roberto Brant, DelfiJa Netto, Anivaldo Vale,

Rogério Silva, Antonio r::andir, Silvio Torres, Yeda Cru.iua,

Antonio ."e,ljio, Arnaldo Madeira, Celao Daniel, Conceição

Tavarea, Pernando 'l'orre., Jos6 P'ortunati, Harcia Cibilia Viana,
S6r!lio NaYll, Euj4c!o Simões, José Chllves e Jo!o Pizzollltti.

Sala da ComssAo, em 13

VOTO E~l SEP.\RADO
;;>0

Deputadu JOSE FORTL"~ATTl

A materia ora submetida a esta COlllissão trata de proposiçio que permite
a regularização dos debitas decorrentes de contrato de aquisição de casa própria. junto ao
SfH. mediante sua,incorporação ao saldo de\edm A relatora na Comissão de Finanças e
Tributação. Deputada Veda Crusius. opinou pela rejeição do Projeto de Lei nO 3.34'-;/92
posição com a qual díscordamos

Seria ocioso mencionar 3tlui. os gra\ es problemas \'ividos pelos mutuários
do SFH. em especil\l os de baixa lenda A angu~\íl\ ue enirenta\' a perda da casa própria em
razão de inadimplência contratual sOll1cnle se:: iguala a da perda do emprego. Estamos diante
de uma proposta que \isa conceder algum fôlego aos mUluarias inadimplentes. na sua
esmagadora maioria. trabalhadores que sofiel11 cum as ccmsequencias de uma política
econômica paUlada no arrocho salarial. na redução do 111\ eI da atividade econômica e do
emprego e na inexistência de uma polllil:a !,o(lcial cOIboi..tellle

Todos sabemos que a crise 11llS \arios setores da economia têm sido
atendidas de uma ou de outra maneira O SelOl e\portador ja collla com algumas vantagens
de ordem credittcia e fiscal. que tenderãl,,\ a ~l! alal'gaT com a apro\·ação da proposta de
reforma tributalia do go\·erno Algun~ outro:- setores como o sucro..alcooleiro e de
montadoras tambcl'll contaram com medida!' de$tinadas a sahaguardar o desempenho no
mercado interno e e'Xterno

Entretanto. a principal pérola da interterência est~a1 para beneficiar o
setor empresarial privado foi a recente aprovação do Projeto de Lei nD.373.B. de autoria do
Poder Executivo. que concede parcelamento em até 96 meses do recolhimento de
contribuições previdenciárias devidas pelo empregadores, A medida chegou a favorecer
depositários infiéis e toda uma caterva de sonegadores que a cada ano aguardam uma nova
proposta de parcelamento de seus debitas junto ao Tesouro Nacional.

Diante disso. não nos parece justo que o mesmo CongreMO, que aprova
uma medida de tal an\pUtude. se negue 8 aprO\ar a renegociação de dividas de mutuário
junto ao SFH, que nio disponha de outro imóvel além daquele que está arriscado a perder.
Neste caso. estamos tratando de viabilizar a manutenção da cada pr6pria de um conjunto de
trabalhadores que lutam para assegurar Ul11a vida digna para suas familins.

Diante di5$(). e que apresento aos meus nobres pares este voto MIl

separado com ,rjstM â aprovaçio do Projeto de Lei n" 3.:\46
SaladaCon'llslio.::Sde1Ilo.toúc I 'l'I~

~~

PROJETO DE LEI N2 3,867-D, DE 1995

EMENDA DO SENADO AO PROJETO DE LEI N9 3. 867-C, DE

1993, que "autoriza a reversão ao Municí.pio de E!l

cantado, Estado do Rio Grande do Sul, do. imóvel
que menciona".

(AS COMISsOE5 DE TRABALHO, DE lIDM:tNISTRAçJ\O E SER

V:tÇQ l'OBLICO I E DE CONSTI'l'UIcKO E JUSTIÇA E DE ~
DAcKO) -
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o CONGRESSO NllCIONAL decreta:

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seçio I)

OficIO nO/:: /3 (SF)

Setembro de 1995

Art. 10 - Fica a Fundaçio Legilo Bra.ileira dQ:

Aseistência autorizada • proceder .. reveralo ao Munic1pio de

Encantado, Estado do Rio Grande do Sul, do imóvel ai tuado no

lugar denominado "~a Sete de 8etlKrlbro, Lote OS, Quadra G" 1 no

Bairro de Lambari, com área de 1.320 mZ (hum Illi.l tr-azentoa •

v.i ."te "n~t:o:os qu<!\dr~dos~, doado à Fundaçio Leg1io 'Brasi ~ ...... . •....

Átilo!ll.&.ol.';nc.La - LBA, através da Lei HuniC1.pal nO 1.414, de 1::1 da

junho de 1989, • Escritura Pública de doaçio l.avrada 8tl 5 da

julho de 19S·9, transcrita no Cart6rio de Registro. de Im6veia

da Comarca de Encantado/U, sob o nO 12.244, do Livro nO 02.

Art. 2° - Esta lei entra em vigor na data da aua

publicaçio.

• CÂMARA DOS DEPlJT~/2i,de .Junho de 1994.

~.~~

Emenda do Senado 10' Projeto de Lei da
Câmara n' 109. de 1994 (PL n' 3.867, de 1993,
OI Cw de origem), que "autonu a reversao ao
Municipio de Encanlado, Eslado do Rio Grande
do Sul, do imóvel que menciona".

Emendaa' J
(Correspollde à Emendl D' J. da CCJ)

i

"A.r! .,0 Ea t ~nijo autorizada I prnceder à reverrão ao Munic;"':, d~
:::. c_1ladc, ,:0 ESlado do Rio Grande do Sul, do imóvel situado no' ~"":':'

denominado "Rua Sete de Setembro, Lole 08, Quadra G". no Bairro de
Lambari, com área de 1.320 m' (hum mil trezentos e viole metros
quadrados), doado à extinla Fundaçio Legiio Brasileira de Assistên~il 
LBA, através da Lei Municipal n' 1.~14. de 19 dejunho de. 1989, e E~~tura
Pública de doaçio lavrada em 5 de Julho de 1989. transcnta no Cartono de
Registros de Imóveis di Comarca de EncantadolRS, sob o n' 12.244. do
Livro n° 02."

Senado Federal, em J{ de setembro de 1995

.:::::#
Presidente do Senado Federal

SINOPSE

Projeto de Lei da Câmara n' 109, de 1994
(PL n° 3.867, de 1993. nessa Cw)

Autoriza a reversio 10 Município de
Encanlado, Eslado do Rio Grande do
Sul, do imóvel que menciona.

Apresenlado pelo Poder Executivo

Lido n,! expedienle da Sessio de 23/6194, e publicado no DCN (Seçio 11) de 2416194.
Despachado i Comissio de Constituiçio, Justiça e Cidadania.
Em 818/95, leí1ura do Parecer nO 477. de 1995-CCJ, relalado pelo Senador José Fogaça,
favorivel lO projeto, com a Emen-Ja n° I-CCJ. É aberto o pra2O, de cinco sessões
ordinírias, a fim de receber emendas, nos termos regimentais.
Em 17/8/95, a Presidência comuniClIO Plenário o térmíno do pra20 para apresentaçio de
emendas, sendo que 10 mesmo nio foi oferecida emenda.
Em 2918J9~, discus~ encerrada, sem debates. Aprovado com emenda, de parecer
favorivel. A CDIR, para redaçio fina1 da emenda. Lei1Unl do Parecer n' 525195-CDIR
(Relator Senador Levy DW), oferecendo a ndaçJo fina1 da matéria (emeoda). Aprovada,
nos tennos do Requerimento n' 1.150195. de autoria do Senador Nabor Júnior, de dispensa
de publicaçio da ndaçJo fina1, lido e aprovado nesta oportunidade.
ACâmara dos Deputados com o Oficio SFIN"...1213/95

Senhor Primeiro-Secretário,

Comunico I Vossa Excelência que o Senado Federal
aprovOU, em revisio, com emenda, o Projeto de Lei da Câmara n' I09, ~: ..994
(PL n' 3.867, de 1993, nessa Casa), que. ·~u1oriza I rev~si~ lO MurnClPIO de
Encantado Eslado do Rio Grande do Sul, do unovel que menCIOOl .

• Er anexo. encaminho a Vossa Excelência os autógrafos
referentes i emenda em up.eço, bem como, em dC\úkçio, um da propcsiçio
primitiva.

SeOldo Federal, em J! de setembro de 1995

(PRIMEIRA

Dutr.a
exerc í<: io

A Sua Excelência o Senhor
Depulado Wilson Campos
DD. Primeíro-Secretirio da Cimara dos Depulados
vpll.

PROJETO DE LEI N° 4389-A, DE 1994
(Do Sr. Nelson Marquezelli)

Dispõe sobre a data de vencimento das prestaçÕes da casa própria
e dá ·outras providências; tendo parecer da Canissão de Finanças

e Tributação, pela adequação financeira e orçamentária deste, e

da emenda apresentada na Canissão e, no mérito, pela rejeição,

contra os votos SI separ.ulo dos Srs. Edinho Bez e Rogério Silva.

(POOJE'Il) DE LEI N9 4.389, DE 1994, A~ SE REFERE O PARECER)

8 V,H A. I O

I - Projeto inicial

11 - Na Comi••lo de Finança. e Tributaç~o.
- termo de recebilMnto de e_nda. (1994)
- emenda apre.entada na Comi••io
- termo de recebiIMnto de emenda. (1995)

reabertura de discussão
- parecer vencedor
- parecer da Coai••âo
- voto. ea .eparado

o Congresso Nacional decrete:
• Art. 1.0 Os vencimentos das .prestações de fi

tl8Ilciamentos habitacionais ocorremo, obrigatoria
mente, entre os dJas 10 e 15 de cada mês, obedecido
o intervalo minímo de 30 (trinta) dias entre os ven
cimentos, independentemente da data de assinatura
dos contratos correspondentes.

§ 1.0 O COD8elllo Monetário Nacional regula
mentará as medidas necessárias para aplicação, pe
los agentes financeiros. do disposto no caput deste
artigo a todos os contratos em curso e nos que ve-
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.............. 31 (trlatll) 111M .!rI •••11••••
'.... .10 data .......tara Me .........
c.ft ..

11·01__ _ .....

..........IllIapIIlIeI u...-.....
I3"O .... C.lrIII _._

........--.....~ IoI.M

JUSTlFICAÇÃO

T~.. do propoII& p1....-n. juJIific:áveI, paU, é iJldispcasável
~ o vtllCimaIlo du preslIÇÕeS dos flnenciamentos com • época do
percepçio do saIírio pqtpIIlt do nmuàrio.

EIIleIldomos, _o. que o proj«o compona poquono
~ de _juridico-fonnaJ. sem cOlllUdo, aItenr aJa subsIb:ia.

Oprimeiro~o .. reftre 10 "CIpUt" do aniao I·.

De falo, é importaalc combalibiIizat o veacimento du pracaçlla
do I!::.~o com o do~ cios saIírioI. Na forma ela _ os
vtllCimaIlos de ;=açIla oc:omrIo entte os dias 10 e IS do coda mà.

Porim, COIIIO lO sabe, os tBbelhadora .àn r<cebimattos do .....
saIírios diJuibuídos 10 Jooso do lodo o mà.

I I MIl11II1II
",--'

IJ-'
11_

nham a ser assinados em data ·não compreendida
no ·periodo de vencimentos estabelecido.

I 2.0 Os valores resultantes da alteração da de
ta de vencimento das prestações serão diluídos nas
6 (seis) parcelas mensais ·subseqüentes à efetuação
da respectiva alteração.

Art. 2.0 Os encargos financeiros decc!'l'entes de
atraso de pagamento de prestação, só poderão ser
cobrados juntamente com o pagamento da respe;;
tiva prestação, ressalvados os casos de parcelamen
to dos valores atrasados ou de novação da divide.

Art. 3.0 Ficam dispensadas de averbação no
Registro de Imóveis e de ·reglstro ou arquívamento
nos Cartórios de Títuíos e Documentos as altera
ções contratuaill decorrentes do disposto nesta leI.

Art. 4.0 Esta lei entra em vigor na data de
sua publicação.

Art. 5.9 Revogam-se 8l!l disposições em contrá
rio,

JUStlt!CIIÇio
As prestações menSais dos financiamentos habi

tacionais são pagas, ao longo do periodo de amorti
zação, em dia igual ao da assinatura do contrato 
o chamado dia de aniversário. Esta sistemática ge
ra transtornos e diflcu1dades para os mutuários
cujos aniversários dOB contratos ocorrem entre o
dia 15 e o dia 5 de cada mês sellUÍnte.

A causa principal das dificuldades está no fato
de a grande maioria dos mutuários ser assalarisda
e receber sua remuneração até o quinto dia útil do
Ihês subseqüente. O resultado é a ocorrência de atra
lIOlI DOlI. pagamentos, devido à dificuldade dos mu
tuário, principalmente os de renda mais batm, de
provisionar o valor da prestação e, quando o con
6llIlUem, manter a provislio intacta.

O presente projeto de lei adequa a sistemática
em vigor à realidade da maioria dos mutuários ao
fixar um intervalo de dias para pagamento próximo
80 recebimento dos assalariados. No nosso enten
der, trata-se de medida de amplo interesse social
pois beneficia todos os mutuários assalariados.

Sala das Sessões, 5 de janeiro de 1994. - Depu-
tado Nemtln Marq1lelleUl. '

I_ I'llISCll VI_ ..

I_ DE F'IIIIN;AS E lRmsr~ .
COMISST\O DE FlI\ANCAS E TRIllUTAcAO

TERMO DE RECEllrr4EN'l'O DE EMENDAS

I'RClJE'l'O DE LEI N9 4.389/94

Sala dá Comia~io, elll 11 de feve>:eiro de 1994.

~URt:,.dl~..~
MAria Linda Ma alhi••

secretiria

:';:~"" --_.~ /----

elaloi.

. . Com eliIilo, a ccmptliocia 1epI ......-.lIIIIiria. do
_ C-.I do -. como determina o Decnto-Ioi rf 2.291. de 1916, ano ...
ComptIiado 10 _ e-.I • &ICIliaçIo du atMclados doi ...... liaIaceitOI do
SFH. • _ iqIo quo dow OI critériOI ClpfIICioeeis __ &OI

.....-do~!IIIlitacioaol. 1Imbím. pera quo o In jr=o do
dItu, lIIl lIInçeea COIIItIlUIiI, .. faça critcr..-, do modo • eYilar que
__dIfenaçat do CCCNÇIo moaotírie. do jurOI ofelem o equiIlbrio da opençIo.

Per _ rukI, a emmela on~ .. juIIiIlca .... tuIO
de ...... _'CÍOOII .. lÍIIde, .... rapeiiO a ccmperjdcia do _ C-.I do
BrIIiI pera~.1IIIIíria rdacioIIada ccmll C\*IÇila ftnclceitu do SFH.

O JOI1lIldo doia, coatoIIllllado la nova teclaçIo que p<IllIClIllOS
.... o 11·, ............. COIIIIiIucíoaeI do l1IjlàIo 10 ditIito adquirido e 10
110 juridico plIfoilo. CCIII e&ito, __ do ... se, XXXVI, ela CooIlituiçio

F.... a \oi .... podo istr&rir llOI COlSIltOI em cuno. OI quais IÓ podem ..-.dotpor__ OI .............

.......... aclapIaçIo doa CCIIIIaIOIjá ........ doYe .......•.. a
_ priocipio COlIIlitucioIlI juoIiIieaDdo-to paU, aemmela on propoola para o 11·.

O -*'>......-0 diz nopoito • ...,~ ela aplicaçIo

COIIISSl':o DE FINANÇAS E TRIBU'l'ACT\O

TERMO DE RECEBIMENTO DE EMENDAS

PROJETO DE LEI N9 4.389/94

NOS termos do art. 119, caput, l, do Regimento Int.erno da

câmara dos Deputados, alterado pelo art .. 19, I, da Resolução n9
10/91, o Sr. presidente determinou a abertura - e divulgação na Or-

~i"'ll /iIií :"l
I'I'IIflA ,1_01/~'

1l.mIIM"'--
Df.Ie aova~ 10 An. 1·.~ 1·, 1Cl•• IN d- • a..

or\ÍIO IIII1l1lMl poríIrd>,~ do 13·, IlOO termal:

MAl!. 1· OI r. ... prMaÇiII •
.--r. l1li_..... __ -rv.,...MdaIII.... .. dIe • ............ _ lIIirloo,
..-e~...etúrlol.sn, ...........

- IE.~E.~~~ ... _I
ãaid ,/

Nos termos do art.. 119, caput, l, do Regimento Int.erno

da Câmara dos Deputado., alterado pelo art. 19, l, da Resoluçio n9 10

de 1991, o Sr. presidente determinou a abertúra e divulqaçio na ord.m

ao D~. da. Comi••ões de prazo para apre.ent.açio de emendas t a par

t.ir d~ 27 / 01/94 ' p.or cinco se.pões • Esgot.ado o prazo, nio foram

recebidas emenda. &0 projeto.

f_I'llISCll~ ..
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dem do Dia. das Comissões - de prazo para apresentação de

a partir de 20/ 031 95, por cinco .se••ões, tendo, ao seu
este órgão Técnico recebido 01 emenda (11).

emendas,

têrmino,
e da _nda apr••entada na Coai.sÃo ., no _rito, pala rajeiçl.o,
no. terllOa do pareces do Deputado Joa' Chav•• , de.ignado relator
do vencedor ..

1995.Sala da. Coais.io,

Estiver.. presentes o. Senhor.. Deputada- Gonaaga
!loto., Pre.ielente, ldinho Bel, Geddel Vieira LiJIll, Ge~ Ri90tto,
lierM. Pll1'cianello, ao.ro Oguido, Luia Roberto Ponte, Pedro
1IoVai., Auquato Viveiro., Alexandre Ceranto, Efrata !Ioraia, . P61ix
Iloandonça, Jo.6 Carlo. vieira, Jlanoel Ca.tro, O&ório Adriano',

Roberto Brant, Delfta lIetto, Anivaldo Vale, Rog6rio Silva, Antonio
Xandir, Silvio Torre., Teci. Cruslua, Antonio reijl.o, Arnaldo
Xa.cleira, Celao Daniel, Cone.içAo Tavare., remando 'rorr•• , Joa"
Portunati, llarcia cibilia Viana, S6r\lio lIaya, Bujlcio SiIIlSe., JOl6
Chave... Joio Pinolatti.

de 1995.

\ldL;.oIol~.~lo''''';"A
Maria Linda Ma;alhIu

Secretária

Sala da. Comi.são, em 28de março

7'1:f~ J)rR
COMISSÃo DE fINANÇAS E TBIBUTACÃO

I-IlEIATÓRIO

o DObre Deputado NELSON MARQUEZELLI apraaou o
Projoto de Lei~ 4.319194, que diIplle oom a data de veocimento <lu proolIÇlleo da casa
própria e di outru (XOVidInciu. o qual recdlCu uma única emooda, de lUloria do lIObnl

Deputado PriJco V..... ,

o WstreDeputado Rosório SiIvI, teDdo oido c\eIignIdo Rdator do
pnljoto, lIIIIIIlI:ItooH .." .... puec:o<, pela aJA lIdequIÇIo linIncoira e 0IÇIIIIaIIiria e da
auenda I de apcaaIIIda, .. no mórilo, pela n:jeiçIo da auenda e pela lJlIOYlIÇio do
plljelo, DI fiJnna do .... Sul>oIilutiw, com o que Cllt1COfTIU o Deputado EdiDbo Dez, .."
.... pedido de viIlL

VO"Tl' €tn $ePAi!./H'O~
DJ:I'IlTADO EDINHO DIZ

oProjoto de IAi ~ 4.319194, de lUloria do Deputado NELSON
MARQUEZELLI, diJpl5e lObre I data de vm:imeelo du pmtaçõea da cua própria, 'e di
0UlIU provicI6Iciu.

N_I<IIIido, propomos que ..;.~ o pcá;rI1b único do
&ti. J' do~.-.oo pelo Rdator Deputado R.OGÉIUo sn.VA, peIoo §§......,

Tendo a~ rejoiIado eote parecer, fomos delignacloo pdo
Preoidláe pII1l r1lIIisir o~ VIIlCCIdor.

§ J' • A alteraçio de que trila o ctpd impIieará Iambém na

alteraçio da daIa de llUaIizaçIo do reopectivo uIdo devedor.

n.VOTQDORELATOR

Entend... a Comis.do que o SFH - SiJt~ Financeiro da
Habitaçio já dispõe de suficiente instrumental juridico e nOnnAtivo que permite àqueles

DIJtUários eventualmente em dificuldades renegocíar as condições de seus contratos.
iDc1usive com I possibilidade do restabelecimento de nova data para o pagamento das

respectivas prestações.

Por outro lado, há que se evítar. ao miximo. a interferência do

Estado nu relações contratuais do SFH. principalmente naqueles il5suntos que podem.,

como no caso, ser resolvidos. administrativamente. na esfera das lJanes contratantes.

Diante do exposto. concordamos com a adequaçio financeira e

orçamentária, porém • quanto ao mérito. votamos pela rejeição do Projeto de Lei n"
4.389195.

§ Z" • O \lIIIIDlIIIlO doi -.p m-árot decorraIIeI do

e.clc:io da &cuIdade lIIlIIICÍOIIIld no ctpdlápoclIIIda CIIIe u
l*lCiI alo podendo cmerar oFUlIdo deC~ de VariIçõeo
SIIIriIiI- FCVS, qu&IIdo fur o CIIO.

§ 3" - A aIUnçIo do............, da~aba dellaIAi
......... )lClIleIpÇIo do JlIIIII*IIO do -..-' por
moiI do 30 (Jrinta) díII e~ a lIlençIo do pam
CIIIIlnIuII.

ltsJ u-.mo. à opneiaçIo doi mcàoo deIIa COlIlÍIIIO de
rlMlÇll • TrbIlaçIo o _ voto, que _ J*a ljlIlIVIÇIo do

SuboâIulivo do 1lIIItor, Depurado ROGÉRIo sn.vA, ao Projeto de Lei Íf' 4.319194,
..... que.- ..__ a~ que 0II&llI00I pnlpOIJdo, o que, .... dIMda,

opímonri a iII&IlÇIo do lIlllln RIIIlcr.

SalldlComisslo.em 13 de setembro de 1995,

... --.

.:m-- PJ\Il!:CER DA COIIISslo VOTO en ~:;:'A~~ <1;0 &1<. ~OG,eeio <,;; ...1111"

1- ULATÓIlIO

A Coaiaaio d. :Finançaa e TributaçAo, _ reunii.o
ordinúla realizada hoje, concluiu, contJ:a oa votoa _ ••parado

doa Deputado. Edlnho Bez e Rog'rio Silva, priaitivr) relator, pela
..dequ"çlo fin..nceir.. e orç.....ntliri.. de> projeto ele Lei nO 4.389/94

T_ de projeto de IIi. de lUtOria do iluIIra Dapuudo Nelson
~ que propila I modiIlc:açIo <lu cIalas do ..-o <lu~ da cua
própria. di _ providiaciu.
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Emban jondo lramitado ... lopIatura anuriar. nIo choFu .....
1p'ICiado ...... COIIIÍIIIO elo rlllànças. Tribu.&Çio••1IIlIo Jido arquivado por t'orça do 1J1.

105 do JtoP-o1tltImo cIosta ç...

AtcncIIlI40 • rcq_menlo do autor•• proposta fOi daarquivada.
..-elo cIoopodIo do PresícIenIf em :~ Q: q~

Roinic:iacla • lr&l1lllaçJo do projeto. fOi mbono prazo para
.-açI&l elo .-.. llIldo ~ qual lo••pmotU&da uma úaica ealIIIda de 1Ut0ria do

......Dopwdo PriIco v......

É o rIlatorio.

JI.voro DO RElATO.

c-. ...... quo _ projeto nIo cIocone~

~ode "" iIIadoquaçIo com reIIriIlcia ao pIMo pIuriiIuaI •• lei elo dirauiDs..---.
T&IIIàím. c:onftontado COIII o~ -.ai. nIo • verilIca

.....~acIoquo _ a.pnlIlOIiçII> inacIoqllacIo poIlO 1\11& IU& -.ai

........ alo iIIIportatá .....-o"" dimimiçIo elo ncátL"" doopooa pública.

Ê poooMl. pcrim. q.... no _ da~ da nova

........ elo~ ...... aJF- altoraçIo no ftuxo elo caixa do ...... 1Iaonceim

... \IIlIIQlI&Io FCV5 • FUlIdo elo CotnpIIlI&ÇIo dasV~ 5aIariIia. Tal fato. no
-. llOIIO &IIlIIldimento. insdiciente para canctIriDr riICO& i MIa

-... pI\riIIIoaial. bto, por..- nIo hawriaperda elo reciiu. pois a _ elo~
a •~ ... a JlIOIlOIiçIo alo daixaria elo _ .... pm\lIÇlloI, quo soriam
..... '"*adaa,1ÍO CUO,__ datu.

....... - .... ..-.. eIojedoe--..
.......IAIIfUlt,.I".,ioId...~i ---w.

A adequaçIo das cIaUa elo das~ .....
_ fint.. · _ bIII:tIcioaois ia tlatu cIo...-..-o doo talirioI. lIlldoo "" pn>WIlIO&

doI....,.aiwlf.....Ii_8lIdid& quo nIo podo •• elo rorma ai.-, queotíonada.

.Na poioI ..... linIacaiRIo CII\'OMdoa.- _ ..... no C&IO;O

lIulIO elo ... filIIÇIo do retomo doo ompt'ÍItiIlIOI.~ • ...,.,..... COIII

1IIIÍOr-'

~nIo~~o~ao-W--~--
-.aoÍo ..... o das presuçõOs. elo lO Ir IS do "., beIIl como a
oloíploriocloclo elo oc:orriacia. lao. no llOSIO~ ao c:onuirio do pretendido
poIo ....._. JIIIia pnjudica do que bcMficia a JI'lIIdc _ elo lIIU\IIiricII do SFH.
AIíet elo írtIpor iI ....... doa~ m-oinI. __ periodo.~

~cIo---'oquetraria, aliDII.~_""'polaformaçlo

cIofilu .....~·

N-..-ido. o ...... Deputado PriIcoV.-,.-ou
........ lÍIl\IOt, lIIIlbolce quo os .....--... tias~ habitacionais cIovorIo
ocomr..........deI_'" no dia do~ doo rapectivoa aaIirioa. pn>vell\os •
~~aiDda.a~ daqueJtlo ao Banco CIllUIl do B~.

-... no 1I0&IO .......... _ alo....,.. a queJtIo.

poit, para os _ ani ........ _ elo 1brma!lculWiva, • por acordo 1Illr&"_
o.-iria'" du tlatu li c:oIocado. AIím diIrD, lllI&IIdomoa quo a~ da
...._ ao PocIor ExecuIivo. Quallto i alnJlPncia da _'aftO& quo

....... quo hoje. no SfH. lIIlÍI elo rio~ elo JIOIlUirios. • a ...
--.....~ cIowm 111' diriIidoa os benafic:iof quo a~ proposiçio.........

Por 0lIIID lado. os _ finoDcoitóI~ elo uma

....... lIllaraçio elo tlatu elo~ cio.- • pIfOI. poioI lIOIItIirioa. nIo
~ ... 6 porcoloa ollripóriu como JlI'OllOIIO.

C_ a rvaníual lIlIICIança da daIa do ,...... nIo pocIori.
.............. 30 ... o clIlua biJico para os 0IIlUiri0a _ o

~ doi jura0 iaI:õdoIMS .... o lIIdo doYedor do~ calculado ...
'-;lo do .... do .. lICI-"Ioa i daIa lIUlI~ ..... o .....-o das........

o -.Itado. portItKO. rdIotiti UIIlIlllor poqua> ... filIIÇIo doi
... tIIÔlIiIIIO& do &wi .A'O hoje ...... no SFH. Eole lIlIor podori &ciImInIe 111'

on:IIdo poIoa ........... no lIlÍlÚIIIO 3 pon:oIaI. rvitaado-M. para \llIIO, _IM
~ CDIIIF' M."por maior pIriodo.

AWID disao. im- quo·tal~ __ 6Mria
ocomr quIIIlIo ... cIiliInaça a pipi' uItrapusaue 1% do lIIdo doYedor.

F--., entllldomoa quo o dinito do __ a oIIIa do

~ da .....-. _ .... 111' -.ido lIpIÍI ocorrido o ioiciaI.
.......~... Ia COIIIIJlIr alllUdança da .-laçIo do do \ftI\Uirio

.... lia _ lIlIqUIVCCl. .. __ nIIÇIo. a altcraçJo da iiata de _ """-0.
podori 111' o CIIO doi fiJncionirioa públicos

PoIo lllpOIto. \'OIamos pola lIIequaçio fiMIlctira • ___

do l'rojoIo elo Lei cf' 4.319. do '914.• da anenda ._&da na Comis&Io• .. no merito.
pola rojoiçIo da-..pela aPfOV&Çlo do projeto. na forma do SullslinIti\'o _o.

~
~~A

SUISTITUTIVO AO PROJETO DE LEI N" .JIt. DE \".,
Disp6e daI.I cIo_

das pmtaçóa da casa PfÓIl'Íl •• di outra

provídinciu.

OConpaao Nacional decreta:

AIt. '0 Ê &cuItado _ pntandont...... própria. quaIIIlo da
fonoIIiDçIo do _o elo~. bent como _ lIlUIUãrios lIUlÍl. a _ da

..... do ....-.- daa Jll"&UÇOn relativas _ rapectivoa~

looIlitKioMiI. .........., o ilIIIrrejno do 30 llrilllal diaa os _____

, 1° O valor doo encaraos finMl:airoa _ do -.:icio da

llol:uIdacIo ..-cioaIda. IID""'. quando nIo "".... a 1% do lIIdo doYedor.... PIlO- •
..... poIo -.irio. ...-..o 111' dividido em 11' Iria puccIu ..... -mo
................-ual.

AlI. 2" A fac:ukIade d. que ltlIa o 1J1. '0-. Ili.lIpIÍI-.:ida

- - poIo lIUllirio. __ .... UJOIIIrada _. Ia~ pelo
......... """'- ... _ viIlCUlo de tmprtllO "" aItençio da daIa do ....-....o do
_1lIiriO.

AIt. 3° O Podet E.eculivo~ no prazo do 30 diaa da

puWicaçio.a~-.Iti.

AII./f' Eolelli ......vip...c!t ...pubIicIcIo.

AlI. $O ....,......li cIiopooiçeeIa-ano.

Sala di COIIIÍIIIO..J\.do ",.Wde 1995.

COMISSÃO DE F.INANÇAS E TRIBUTAÇÃO

TERMO DE RECEBIMENTO DE EMENDAS

PROJETO DE l.EI N° 4.389194

. Nos termos do art. 119. I I. do Regimento Interno da C~ doi
DepuUIcIos. o Sr Presiclent. determinou a abertura e c1ivulgaçlo na Ordem do DIa
das CpmiuOH de prazo para apreaentação de emendas; a partir de O5J06I95, por
cinco sesslles. Esgotado o prazo, não foram recebidas tlfT1llI1das ao aubaliIulivo
ofwecido ptIo relator.

Sala da ComilS6o, em 14 de junho de 1995.
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PROJETO DE LEI N° 4658-A, DE 1994
(Do Sr. Nilson Gibson)

Dispõe sobre a. vinculação dos servidores inativos

do_e~tinto InstitutQ Nacionaí de Assistência Méd!

ca da Previdência Social - INAMPS, tendo parecer:

da Comissão de Trabalho, de Administração e Servi

ço Público, pela rejeição.

(PROJETO DE LEI N9 4.658, DE 1994; A QUE SE REFE

RE O PARECER)

SUMARIO

- Projeto inicial

- Na Comissão de Trabalho, de Administração e Serviço Público:
- termo de recebimento de emendas - 1994
- termo de recebimento de emendas -1995 (reabertura de disoussão)
- parecer do Relator
- parecer da Comissão

o Congresso Nacional decreta:

Art. I- É assegurado aos servidores inativos do exrinlo lnIriruro
Nacional de Assistência Médica da Previdenc:ia Social - INAMPS o direito de opçIo por

vincuIIçio &O Ministério da Previdência Social OU &O llIJlilUto Nacional do s...., Social
INSS. para os,fins do disposto no ano 185. § I'. di Lei 8.112190.

Art. 2' O Poder Executivo baixará as instruçõea .-iriu à
apIicaçio desta Lei no prazo de noventl dias.

Art. 3' Esta lei entra em vigor na dali de SUl pullIicaçIo.

Art. 4" bvogam-se as disposiçOes em comirio.

JUSTIFICAÇÃO

Os servidores dos (nstitutos e Caius di:: Penslo. poIIeriormr:*
incorporados ao ex.tlnto Instituto Nacional de Prcvid!nc:id Social ~ INPS, ao _

aposentarem. passaram I n:oeber pelo InSlitulo Nacional de A~ncia Médica de

Pn:vidénoia Soc.a1- INAMPS. A Lei n" 8.689, de 27 dejulliode 1993, que elttiJllUiuC1le
úhimo. institUIU odiosa discriminaçio, n:stringindo aos servidores .ivOl o direiSo de

opçào por rcdistnbuição para outros ôrgios ou entidades federais. Os IiCrvidofn inMivoI.
mesmo aqudcs que jamais militaram na área de ._ncia médica. rM*lm
c"""",lseriamente v,nouladoo ao Ministério da Saúde. que n:vela f<>III desc~1o

tanto pelos. servidores aposentados quanto por teUS auentamen&ol fuaeiouil.

O plCICllIe Projeto do Lei a1mejl -CU'"' à _ pmoidoaciárill

tratamento mais dicno. cOClSOOIlIe I dcdicaçlo demonstrada por~ lIoandoo 10 looIco
de toda SUl vida funcioaal.

Sala dai Sesalles. em1lÍ1e Junhlc 1994.

l~/7.:2J~ /
NIL ~;;&~, ../

''lEGISlACAO CITADA ANEXADA I'flA
CCORDENAÇAO DE ESTUDOS LEGISLÂTlVOS-CIDI'

LEI N~ 8.112, DE 11 DE DEZEMBRO DE 1990

Di<1>6O so",.. o~ Jurídico doa
&rvidorel Pdblictn CivÚ da utú.o, do
autal'Qui.. e d.. tWJdaç6es púb/Jeu k
del'ais.

O PRESIDENTE DA REPúBLICA. faço .abe~ que o Con
ere••o Nacional decreta e eu sanciono a se~inte lei:

.....................................-_ -_ ---- __ .

T1TULOVI

Da Se~ridadeSocial do Servidor

CAP1TULOI

Di.posiçõe. Gerais
..............- ----•• - - -- -r-:- -- _ __ .

Art. 185. O. beneficio. do Plano de Sel(llridade Social do
servidor compreendem;

I - quanto ao servidor:
., aposentadoria;
bl auxílio-natalidade;
c) .alário-família;
dI licença para tratamento de .aúde;
e) licença. Pltanta, à adotante e licença-paternidade
11 licença por acidente em serviço; ,
6) assistência à saúde;
hl Karantia de condiçoos individuais e ambientais de traba-

lho satisfatórias;
11 - quanto ao dependente:
li) pensA0 vitalícia e temporária;
bl auxilio-funeral;
cl auxilio·reclusAo:
dI assistência à saúde.
§ 1~ As aposentadorias e pensoos serlo concedidas e man

tidas pelos órglos ou entidades aos quais se encontram vincula
dos os servidores, observado o disposto nos arts. 189 e 224.

§ 2~ O recebimento indevido de beneficios havidos por
fraude. dolo ou má-fé. implicará devoluçAo ao erário do total
auferido. sem prejuizo da açAo penal cabivel.

"lEGISUCAO CITADA ANEXADA PELA
COORDENAÇAO DE ESTUDOS LEGISLÂTlVOS-CoOl"

LEI N~ 8.689, DE 27 DE' JULHO DE ll1U

DI""," ..,/W • ..~o Iio I.I&llUle
Nado.al d. Ao_Ia JlUkIJ di p...,,;-
d' Social II....pl/ • d' _ prowi·
d .

O PRESIDENTE DA REPÜBLICA
Faço .aber que o ConlP'e• .., Nacional decreta e eu aanciono

a _lUínta lei:
Art. 1~ Fica extinto, pOr força. do diaposto no art. lllll da

Con.tituiçlo Federal e na. Leia n~. 8.080111, de UI de _tembro
de1l1l1O, e 8.142111, de 28 de dezembro de 1990, o 1Dltituto Nacio
nal de Aa.isUncia Médica da Previdéncia Social (lnamp.l, aU
tarquia federal criada pela Lei n~ 8.439(3), de 1~ da setembro de
1977, vinculada ao Ministério da Saúde.

ParálP'afo único. As funç6e., competências, atividade. e
atribuiç6es do lnamp...rio ab.orvida. pelas insUnc:ia. fede
ral, otaclual e municipal ....tor.. do Sistema Onico de Satide,
de acordo com as re.pectivas cCIlll!Mt6nciaa, cnurioa e demais
dispoaiç6e. d.. Leis n~a 8.080, de 19 de Ntambro de 1_, •
8.142, de 28 de .dezembro de ll1l1O....................................._ _ _ _ ........................................._ - _ - _ .

IlZDIIlA .JO:lVISOan 119 523. DE 7 DE ;nM1IO DE 1".=.:::=."e::=:~-:SOdaI - lHAMPS. OlItialo Fda Lâ ~ 1.619. de 'ri de
joIIlode 1993.

o PU:IIIDDl1'IC DA llD1lILK:A. DO _ da lIrIbolçIo 'I"" \bo coor- o ... ta deC-.alçIo._I..- looçadeki:
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Art. ~ o pruo e.su.belccido no 1I'ti&o anlerior poderi ser prorrorado por cento t oi~nlJ

dlu. _'t!e::::'O, ""'" !'Me "" !'fl'l"!!!. fulldlmollllda 1105 Ministro< de Emdo di Sallde e Chefeda SecnelIril di Adminislnlçlo Fedetal da__ di República.

Ar\. 3" 00~ efetivos exillen.... vazo< .~ 27 de julho de 1993, COOSl&ll.... do

=%=OftI1~~~,=:~Pte~=.~:·=n:~~~a:_~:o~~::
AdminUU>çlo PIlblicl Fedetal diteI&, IUW1IUíCle fWldaciooaJ.

Art.~ F"acam convalidados os l10S praticados com bise nl Medida Provisória n- 494. de
6 de maiade 1994.

Art. ~ .Esu Medida Provis6ria entn. em VÍIOI' na dali de .sua ptJblicaçJo.

Bruflia. '.,de juaho de 1994: 173·dalndepe~ncile 100-daRcpl1blicl.

ITAMAR FRANCO
Hrnrique S.ntilln
Ramüdo C.D1Jim

~'REceR. DA
COMJSSÃO DE TRABALHO. DE ADMINISTRAÇÃO E SERYICO PÚBLICO

1- RELATÓRIO

o objetivo principal do Projeto de Lei rio 4658, de 1994, é o de

possibilitar direito de opçio, por vinculação ao Ministeno da Previdência Social ou ao·

Instituto Nacional do Seguro Soci.al • INSS. aos servidores inativos do extinto Instituto
National de Auistlnda Mtdia da Previd!ncia .. INAMPS. para 01 fins de percepção

dOi beneficios de .potentadori. e de pensio.

ceull8Ao DE T_HO.DE _lIIl8Trw;Ao E lIE!MÇO I'IlII.ICO

TBRIIO DIII RlllCBBIlIBN'l'O DB BIIBNDAll

PROJR'l'O DB LBI H· 4.658/94
ta I..".,. do .rt. 119, c.pul, I, do RogIr'noM> Inl-.nod. CInW. dos

~,O sr. Praoldente del0mín0u •~ •• dlWlgaçio ne Or<lem do Dl.
d.. CorrlMOM - de "".zo pllI apr....uçio d. «flOlldN, • portIr de !ll00I94, por
àilo> -.õM. ElQCÚdo O "".zo. nio!<Jrlm r.coblda._. 10"",,*,.

S.I. di Corritsio, oro 21 d. outubrode 1994.

( ; ;)'--U-I..-<.O'!-o--
T~ed' de A1rnolde

S.,.lIirifl

Informa a,lustificação do Projeto de Lei nO 4.658, de 1994. que "a

Lei n' 8.689, de 27 de julho de 1993, que extinguiu este último (o INAMPS), iDltituiu
adlooa dltcrilllinaçlo, ....trinzindo aOl .."ido.... ativos o di...... de opçio por
rodiotriboúçlo para oulrOl ÓI'llOl ou colida. n:deraiL OI oavidons inativOl,

" ••D aquela que jama. militaram na irea de asaiJthtcia midia, ficaram

complliloriaatente vincnladOl ao MlnlttErio da Saúde, o que .....eIa total

detCODJiduaçio tanto pelOI servidora aposentadOJ quanto por seul AUentameJltol

funcioaa•.

Abeno o prazo regiment>!, não foram apresenUdu emendu à

propositura.

U· VOTO DO RELATOR

Senhor presidente,

COMISSÃO DE TRABALHO, DE ADMINISTRAÇÃO E SERViÇO PÚBLICO

culação ~ lervidorea inativos do extinto !nBtituto Na 

ctonal de Assistência. Mêdictl da previdência social

Cabe agora a esta ComiBio, consoante o disposto no art. 32,
ínciso XIII, alínea "q". do Regimento Interno da Câmara d05 Deputados, manifenar-se
sobre o menta da proposição apreentada.

lnicitlmente, cabem t1gumas considerações sobre provento. e
pentões do. servidores público. civi•. Com o advento d. COl15lituiçio Federal de 1988, por

expr.... detemúlllÇio collllante de seu ano 40, §§ 4' e S', o. provenlo. da apotenlldoria e
os beneficios das pensões por mortes fedo revistos, na mesma proporçio e na mesma
data, sempre que se modif"tea.r a remuneraçio dos servidons em atividade, sendo

também estendidos aOl inativos e pensionistas quaisquer beneficios ou vantagem

poIteriormute co.cedido aOlIeJ'Vidora em. atividade.

AJtim, pode-,., infi!rir que allllior /llflJlIÍl do lOIVidor aposentado
ou do pensionista rtside ... disposições coOSllIlles do ano 40, §§ 4' e S', da Constituiçio
Federal e nio na mera vincuJaçio, para efeito. da operacionalizaçio de p_to., do
inativo ou pensionista à estl ou àquela fonte plgldOI'l. Independentemente de ser o
MiniJtério da Saúde ou o Minillério da Providencia Social o r..ponsável pelo p_to
do beneficio previdenciàrio. o seu valor será idêntico e sujeito ao mesmo ordenamento
legal.

I -,O instituto jurídico da redistribuiçio de servidores, previsto no
art. 37 da Lei nll 8.112190. datina-se a promover o ajustamento de quadl'Ol de pessoal

às neeeuidadt:t do. serviços, nio sendo aplicável, por lógica comeqüência, aos inativos,

que já n!o de,.,mpenham encargo. em suas repartições;

Com teIaçio IO.Projeto de Lei n' 4658, de 1994, devem ser feilll
as "'llUint" observações:

INAMPS, de minha autoria ..

:.H!>HI':OtlJ.\.'L- bL. IJr)Ü itr.::-WG 'JO Âk I. 10':,.
f'li[·M~fl(lr,\ ·\U~t(:. DO ~~f l'õlJ1rUTO Hn U" H
L,':; '.ili''''lfr, IJvr. Dl.llJr{,Pos~ ublique-SU.
[H024 '-Of.,/ n, ~ ......

Notr termos regimentais do art. 105 ,

parágrafo Gnico, requeiro a Vossa Excelência,. o des~

quivamento do PL n9 4.658( de 1994 - Dispõe sobre a vi!!

TERMO DE RECEBIMENTO DE EMENDAS

PROJETO DE LEI N" 4.658194

Nos lermos do art. 119. caput. I, do Regimento Interno da Câmara dos
Deputados, o Sr. Presidenle determInou a abertura - e divulgação na Ordem do Dia
das ComISsões - de prazo para apresentação de emendas, a partir de 24103195, por
cinco sessões. Esgotado o prazo, nAo foram recebIdas emendas ao projeto.

Sala da ComIssão. em 4 de abril de 1995.

U - o § I' do an.' 185 d. Lei n' 8.112/90 estabelece que "u
aposentadorias e pensões serio concedida e mantida pdos Órp,OI ou entidades aos

quail se en.contram. vinculados OI StriidGl'tS". o que justifica a atual situaçio dos

inativos c pensionistu do extinto INAMPS, tendo em vista que este era vinculado. por
força de lei, ao Ministério da SlÚde, mesmo ant.. de SUl extinçio.

Outrossim, deve tambem ser registrado que a iniciativa de leis que
disponham sobre servidores públicos da União pertence. privativamente., ao Presidente da
República, consoante o disposto no art. 61, § lI, inciso II, alinea. "c", da Constituiçlo
Federal.

Desta forma, por todo o exposto. com respaldo no art. 129. inciso

lI. do Regimento Interno da Câmara dos Deputados. opinamo. pela rejeiçio do Projeto

de Lei n' 4.6!S. de 1994.

(JO .
Tam;'y~e

Secretária
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:::rzr::....PARECER DA COMISSÃO

A Comissão de Trabalho, de Administração e Serviço
P!blico, em reunião ordinAria realizada hoje, REJEITOU,
u~lItnimemente, o Projeto de Lei n la 4.658/94, nos termos do
parecer do ~elator.

Estiveram presentes os senhóres Deputados Wigberto

~
rtuce, Presidente, Marcos Medrado, José Pimentel e Zila
zerra, Vice-Presidentes~ Jair Meneguelli, Pa~lo Rocha,

L ciano Castro, João Mellão Neto; Sandro Mabel, Ildemar
K ssler, Waldir Dias, Wilson Braga, Zaire Rezende, Maria
L~ura, Costa Ferreira, Jair Bolsonaro, José Carlos Aleluia,
.li: rton Xerez, Wilson Cunha, Roberto França, Chico Vigilante,
J rge Wilson, Inocêncio Oliveira, Aldo Rebelo e Paulo Pata.

Sala da Comissão, em 20 de ,setembro de 1995.

/'op;Y'~~~-é-c:"/-é~~':' -
Deputado WIGBBR TU .

/' Presidente

PROJETO DE LEI N° 5.141-A, DE 1990
•(Do Sr. Eduardo Jorge)

Setembro de 1995

Dispõe sobre as obrigações dos empregadores em rela

ção à saúde dos trabalhadores; tendo parecer da Co 

missão de Trabalho, de Administração e Serviço Públi

co pela 'rejeição, contra o voto em separado do Sr.

Zaire Rezende.

(PROJETO DE LEI N9 5~141, DE 1990; A QUE SE REFERE O

PARECER)

SUMÁRIO

... Prójeto inicial

11 - Na Comissão de Constituição e Justiça e de Redação:
- termo de recebimento de emendas - 1991
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111 - Na Comissão de Trabalho, de Administração e Serviço Público:
- termo de recebimento de emendas - 1992
- termo de recebimento de emendas - 1995 (reabertura de discussão)
- parecer vencedor
- parecer da Comissão
- voto em separado do Sr. Zaire Rezende

o Congresso Nacional decreta: ba1ho.. sob 21 responsabi 1i dade dos empregado
res.

Art. lA Ficam os empregadores. dos setores
público e privado. no tocante à saúde dos tra
balhadores. obrigados a:

I Garantir que os ambientes de trabalho
tenh~m seus riscos controlados mediante adoçA0
de medidas de proteção coletiva.

11 _ Facilitar ao sindicato de trabalhadores
correspondente à categoria de seus empregados
e à comissão de saúde da empresa o acesso aos
locais de trabalho para avaliaçio das condi
ções de trabalho inclusive para acompanhar a
fiscalizaçio.

Embora caiba 210 Estado a responsabilidade de
fazer cumprir os dispositívos lega,s Que visam
à proteção dos trabalhadores. são estes os
mais diretamente interessados no controle. dos
ambientes de trabalho. Assim. devem os traba
lhadores participar da avaliaçio das condições
de trabalho. inclusive. acompanhando a fisca
lização feita pelo Estado.

Esta prática ocorre na maioria dos paises
desenvolvidos como atendimento. Inclusive. às
Convenções da Organização InternaCIonal do
Trabalho que tratam da matéria.

111 _ Informar à unidade do Sistema Único de
Saúde mais próxima aos trabalhadores. à comis
são de saúde da empresa; e ao seu sindicato
correspondente:

a) o elenco de atividades desenvolvidas pela
empresa com seus respectivos riscos para à
saúde dos trabalhadores.

Finalmente. o acesso às informações VIsa ga
rantir que a partic,pação dos trabalhadores na
defesa de sua própria saúde seja eflclente e
de qualidade.

Sala das Sessões.

C) o resu·l tado das ava li açOes amb ienta i 5 de
todas as dependincias da empresa.

b) a relaçAo das matérias-primas. dos
duos bem como de seus respectivos riscos
a saúde dos trabalhadores e para o
ambiente.

res;
para
meio

REQUERIMENTO

Sr. Presidente.

Requeremos. de acordo com o art. 105.
parágrafo único do Regimento Interno. que se
Jam desarqu,vados os seguintes projetos de mi
nha autoria:

PDC nA 183/90 _ Susta a Portaria nA 222. de
30 de abril de 1990. da Ministra da Economia.
Fazend~ e Planejamento. e dá outras
providencias.

A _J
PL n 5.077/90 _ Veda dispensa do trabalha-

dor portador de doença profissional ou
seqüelas de acidentes do trabalho.

. PL nA ,5.078/90 _ Dispõe sobre a adiçAo de
alcool et,lico anidro carburante na proporçio
de 22% na gasolina utilizada nos grandes cen
tros nos meses de inverno.

\JUst1f1caçlo

d) o resultado dos exames médicos realizados
nos trabalhadores da empresa. respeitados os
preceitos éticos.

e) a re1açAo dos agravos ocorridos à saúde
dos trabalhadores.

IV Assegurar a todos os trabalhadores.
carga horária destinada a formaçio e acesso a
informaçOes relativas à saúde e ao processo de
trabalho.

o Brasil vem apresentando ao longo das últi
mas décadas um número muito elevado de aciden-
tes do trabalho. doenças profissionais e ou- P~ p

Aã· 141 /90 - DispOe sobre as obrigações
tros agravos à saúde relacionados com o dos empregadores em relaçAo à saúde dos
cesso d, trabalho. pro- trabalhadores.

(*) Republlca-se
do Sr. Presidente.

Estes acidentes e doenças slo. na QUase to- PL nA 5.315/90 _ DispOe Sobre o arquivamento
tal idade. plenamente evitáve1s através de me- e conservaç!o de cópias de filmes
dida. corretivas aplicadas ao ambiente de tra- cinematográficos e dá outras providências.

PL nA 5.107/90 _ DispOe Sobre as restrições
em virtude de novo despachO ao uso de auto~óv.1s em áreas de grandes cen

tros urbanos.
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PL nA 5.367/90 _ D1spOe sobre a assistência habitacionais populares. cria li~ha de crédito
farmacêutica e a at1vidade prof1ssional do especial e da outras~providências~

farmacêutico.

PL nA 5.676/90 _ D1spOe sobre a obr1gator1e
dade da apresentaçio de programas televisivos
que poss1bilitem aos defic1entes audit1vos a
sua compreensio.

PL nA 6.122/90 _ Dispõe sobre os planos de
benefícios da Previdência Social e dá outras
providências.

Para que esses projetos possam ter sua tra
mi tação norma 1 .

PL nA 5.878/90 Estabelece normas para
constituição e funcionamento das cooperativas

Sala das sessões. ,g de ~evereiro de 1990.
Deputado EdUardO ~orge. PT/SP.

COMIssAo DE CONSTITUIÇAo E JUSTIÇA E DE REDAÇAo

TERMO DE RECEBIMENTO DE EMENDAS

PROJETO DE LEI N2 5.141/90
Nos termos do art. 119, ~, I, do Regi-

mento Interno da câmara dos Deputados e do item III do Ato da

Mesa n 2 177/89, o Sr. Presidente determinou a abertura - e di

vu1gação na Ordem do Dia das C~missões - de prazo para apre

sentação de emendas, a partir de 05/08/91 , por 5 sessões.

Esgotado o prazo, não foram recebidas emendas ao projeto.

Sala da Comissão, em 09 de agosto de 1991

~
HILDA DE SENA CORREA WIEDERHECKER

secretária
COMISSÃO DE TRABALHO, DE ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO

TERMO DE RECEBIMENTO DE EMENDAS
PROJETO DE LEI N9 5.141/90

de 1992.

Antonio

Sala da Comissão,

Nos termos do art. 119, caput, I, do Regimen
to Interno da Câmara dos Deputados, alterado pelo art. 19, I,
da Resolução_n9 10/91, o Sr. President~ d~terminou °a abertura
- e divulgaçao na Ordem do Dia das Com1ssoes - de prazo para
apresentação de emendas, a partir de 11 / 05 / 92 , por cin
co sessões. Esgotado o prazo, não foram recebidas emendas ao
projeto.

Req. EJ 01195

Defiro o desarquivamento (RICD, art.l05
dos Projetos de Lei n9s 5.141/90; 5.676
90; 20/91; 1.135/91; 1.174/91; 1.394/91
1.456/91; 1.920/91; 1.936/91; 2.022/91;
2.023/91; 2.242/91; 2.246/91; 3.744/93;
3.979/93; 4.080/93; 4.182/93; 4.546/94;
4.702/94; 4.810/94; dos Projetos de Dec
to Legislativo n9s 53/91; 199/92 e 432,

das Propostas de Emenda à'Constituiçào
n9s 169/93; 172/93 e 176/93. Quanto ao
Projeto de Lei n9 3.901/93, consideradc
prejudicado o pedido, tendo em vista nã

Bn ter sido o mesmo submetido a arquivamer.
(RICO, art. 105, III). PU~~
Em~KZ/95

P EN ....
I
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Sr. Presidente,

Requeiro a Vossa Excelência. nos termos 40 Art. ! 05
Parágrafo Único do Regimento Interno da Câmara úos I?eputados. o
dessarquivamento dos projetos que passo a cItar: I

Projetos de LeI: 5141/90: 5676/90.10/91. 1135/91. 117_4!IH. 1394/91'.
'" I1456/91. 1920/91. 1936/91. 2022í9L 2023/91. 2142/91. 1246/91~

3744/93. 390I!9L 3970/93.' 4080/93. 4182/93. 4546/~4: 4702,'94:
4810/94.
Propostas de Emenda Constltuciona1: 169/93. 1T2!93. 176/93
Projetos de Decreto Legislativo: 53/9 I. 199/92. ·B2/94. (

IAgradeço antecIpadamente e aguardo breve resposta

Atenciosamente.

Deputado Eduardo Jorge PT/SP

COMISSÃO DE TRABALHO, DE ADMINISTRAÇÃO E SERViÇO PÚBLICO
I

TERMO DE RECEBIMENTO DE EMENDAS

PROJETO DE LEI N° 5.141/90

Nos termos do art. 119, caput, I, do RegImento Interno da Câmara dos
Deputados, o Sr. Presidente determinou a abertura - e divUlga9ã0 na Ordem do Dia
das Comissões - de prazo para apresentação de emendas. a partIr de 15/03/95, por
cinco sessões. Esgotado o prazo, não foram recebidas emendak ao projeto.

Sala da Comissão. em 22 de março de 1995.

~] ~.~Ta ita eda de Almeida
Secretária

. F'~cek.- 04
Comissão de Trabalho, Administração e Serviço Público

PARECER VENCEDOR

o projeto do nobre deputado Eduardo Jorge teve parecer favorável do ilustre

deputado Zaire Rezende. Ambos preocuparam-se com fl1tos relativos à fiscalização do

cumprimento, pelo empregador, das normas cada vez mais elaboradas e sofisticadas

concernentes à saúde do traba1hador.

Parece-nos uma preocupação extremamente justa se não for levada ao exagero

e à sofisticação de detalhes se procedimentos de verificação que acabem por tomar-se

inviáveis ou inviabilizar o próprio trabalho, ou ainda tumultuar o ambiente onde ele deveria

dar-se com tranqüilidade e eficiência.

Sexta-feira 22 23241
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Pelo exposto, encareço aos colegas da Comi..... de Trabolho. Adminialraçio e

Serviço Público. ",joiçio do projeto e do sulmitutivo.

SaladaComi...... em··1de i ..L. de 1995.

]J[;-- PARECER DA COMISSÃO

A Comissão de Trabalho, de Administração e Serviço
Pl1blico, em reunião ordinc1rla realizada hoje, REJEITOU, contra
o voto em separado do Deputado Zaire Rezende, primitivo
Relator, o Projeto de Lei na 5.141/90, noa termo. do parecer
vencedor do Deputado Joio Kellão Neto.

Está cacia vez mais clara • tendência de siltemU sociais mais modernos no

!Cmido de edm:ar maio o traballwlor e o empregador e cerct-los mono. de garantiu

potenciais que complicam o já terrível emaranhado de leis que KUI advogados tan que

pooqui..... E... ..ceuo de leis aesbs invertendo seu próprio propósito, dificultando. O

emprego e forçando a busca da automaçio. mesmo onde ainda '" poderia empregar pliJ de

familiu despreparados P'" a era da automaçio.

n- VOTO De;li

A preocupação do Deputado Eduardo Jorge. mais uma vez.

reveste-se de profundo cunho social Ao propor este Projeto de Lei. pretende este ilustre

parlamentar que a saude de cada trabalhador seja protegida ao miximo pelo empregador.

A Constituição de 1988. em seu anigo ." garante aos trabalhadores

a "redução dos riscos inerentes ao trabalho. por meio de normas de saúde. higiene e

segurança" Desta maneira. entendemos que a obrigatoriedade de se adotarem medidas de

proteçio coletivas e individuais. por serem preceitos constitucionais. sio deveres de todos

os empregadores. sujeitando-os ás penas da lei pelo não cumprimentÇ) desta disposiçio.

O Capitulo V da CLT, que trata exclusivamente da segurança e da
medicina do trabalho define. no art, 166. na empresa é obrigada a fornecer aos empregados.

gmuiwnente, equipamentos de proteção individual adequado ao risco e em perfeito estado
de conservaçio e funcionamento. sempre que a. medidas de ordetn praI aio ofereçam

completa proteçio contra OI riscos de acidentes e daDOI j J.úde dOi emprepdOl."

Adem.a: é considerado ato faltoso do empregado a recma ao uso destes equipamentos de
plOleçio individual.

As medidas de ordem geral P'" proteçio coletiva e da reduçio

dOI riscos do ambiente estio dispostu nu diversas Seções subsequentes, quaiJ sejam u
Seções V, Du Medidas Preventivas de Medicina do Trabalho; VI. Das Edificações; VII,
Da Iluminaçio; VIII, Do Conforto Témiico; IX. Du Instalações Elétricas; X. Da

Movimentaçio. Armazenagem e Manuseio de Mlteriais~ XI. Du Miquinas e·

Equipamentos; XII, Du Caldei..... Fomos e Recipientes sob Pressio; XIII. Du Atividades
Ima1ubres ou Perigo...; XIV, Da Prevenção da Fadiga e XV, Du Outras Medidas
Especiais de Proteçio. Em todas estlS Seções 'ão estabelecido, critérios pIIl 'limitar o

risco de acidentes e definir medidas coletivas de proteçio que têm' como objetivo a
melhora das condições do meio em relação á segurança do trabalho. O Ministerio do
Trabalho é o orgia responsável pela expedição de normas complementaros quanto às

particularidades de cada um destes aspectos. I

Quanto a notificaçào de doenças profissionais. etj,ulparaveís a

acidentes de trabalho. o an. 169 estabelece que "serà obrigatoria a notificaçào das doenças

profissionais e das produzidas em virtude de condições especiais de trabalho. comprovadas

ou objeto de suspeita. de confonnidade com as instruções expedidas pelo Ministerio do

Trabalho" Acidentes de Trabaiho ou doenças profissionais são tambem infonnados ao

INSS. de acordo com o Plano de Beneficios da Previdência. Social. g 213. de 1991 A falta

desta notificação acarreta multa a empresa.. e a notificaçào supletiva pode ser feira nào só
pelo propno aCIdentado quanto pelos seus dependentes. pela entidade stndical competente.

pelo medico assistente ou qualquer autondade publica. fArt 142. § 3")

~o que diz respeito ao item IV do Projeto de Lei. e uma das

atribuições da CIPA promover. para todos os empregados. a Semana de Prevenção de

Acidentes. de acordo com regulamentação prevista na ~"R. 5. Anexo m. do Ministerio do

Trabalho. Assím. pode-se constatar que a Constituição Federal. a Consolídaçio das Leis do

Trabalho e noonas regulamentadoras do Ministeno do Trabalho ja consubstanCIam muitos

dos aspectos propostos neste Projeto. em especial no que se refere a segurança e medicina

do trabalho.

,,.....//..
,

I
J..Deputado

Estivera:m presentes os senhores Deputado Wigberto

Tartuce, Presidente, presentes os DeputadoJJ Jos~ ·PilIentel e

Zila Bezerra, Vice-Presidentes; Valdonliro Meger, Jorge Wilson,

Roberto Frllnça, Ildemar KUBsler, João Mellio Neto, Paulo

Rocha, Sandro Habel, Zaire Rezende, Jair Siqueira, Jair

Bolllonaro, .Willlon Braga, Lucillno Castro, Agnela OUeiroz,

Miguel Rossetto, Chico Vigilante, Paulo Feij6, Paulo PaiJ.,
Jos6 Carlos Aleluia, Jair Meneguelli, e Wilaon Cunha.

tom efeito, já há previslo em lei sobre o assunto. fiscalízações dOI vário.

ministérios, Comissões especificas de prevençio de acidentes e, '" falta algo é o próprio

treinamento e educaçio du atuais vitimas potenciais. Nio nos parecem estar faltando

providênciu de concorrência entre 05 próprios trabalhadores e seus sindicatos quanto à

fiscalizaçlo do ambiente de trabalho. Muito menos comunicações eW>oradu e burocrátiz.antes

entre empregadores e Ministérios quanto à potencialidade de risco de empresas, matériu

primu • residuos e ambiente.

,,.... )/..
oeputado/JoiO MZLLio DTO

Relator

Sala da Comissão, em 30 de agosto de 1995.

ado lfIGlJER~
pre8ident~

Porém. o aspecto da panicipação dos sindicatos na fiscalização e
inovador. e encontra inclusive respaldo no relatório final da II Conferência Nacional de

Saúde do Trabalhador. realizada em 1994 Este aspecto e tào relevante que merece a

apresentação de Projeto para disciplina-lo Apesar de estarem em tramitaçào alguns

Projetos de Lei a este respeito. apensados. inclusive. ao PL. 6 131. do Senado Federal. que

dispõe sobre a fiscalização dn relações do trabalho. acreditamos valer a pena apresentar o

Substitutivo em MexO. com voto favoravel. no mento ao PL 5 141. de 1990.

VOTO EM SEPARADO De" sra, ;t!I"/VE &~'-'r>e

I-RELATÓRIO
Salada Comissão, em lide maio de 1995.

o Projeto de Lei 5 141. de autoria do ilustre Deputado Eduardo

Jorge tem como propósito disciplinar as obrigações dos empregadores em relaçio li sailde

de seus trabalhadores De acordo com o texto. pretende·se que os empregadores adotem

medidas de proteção coletiva nos ambientes de trabalho; possibilitem ao sindicato dos

trabalhadores e a comissão de saúde da empresa o acesso para avaliaçio e fiscalização das
condições de trabalho; e detennina que sejam informados à unidade do sistema Único de

Saúde. à comissio de satide e ao sindicato os riscos envolvidos no desempenho du

atjvidades da empresa., o resultado das avaliações ambientais.. os resultados dos exvnes

médicos dos trabalhadores'e 05 agravos â saúde dos trabalhadores. Procura. ainda.
assegurar treinamento em serviço para os empregados.

A justificação do Projeto de Lei argumenta que o número de

acidentes de trabalho. doenças profissionais e agravos á satide relacionados com o trabalho
vêm aumentando em nosso pais. Embora seja o Estado o responsável pela proteçio dos

trabalhadores. e justo que eles também participem da avaliação das condições de trabalho,
acompanhando inclusive a fiscalizaçio efetuada por organismos do Estado.

Nio foram apresentadas emendas ao Projeto.

/'-z;''''>
Deputado Lre Rezende

Dispõe sobre obrigações dos empregadores
em relação as condições de segurança do trabalho.

o Congresso Nacional decreta:

Art. 1e 05 empregadores. publicas e privados. ficam obrigados a

propiciar ao sindicato da categoria correspondente li seus trabalhadores o acesso aos locais

de trabalho. para acompanhar os processo, de avaliação e fiscalização das condições de
segurança do trabalhn
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Art. 2° Independente das demais comunicações previstas em lei.

fica o empregador obrigado a informar ao Sistema Único de Saúde. á comissão de saúde da

empresa e ao sindicato correspondente:

I - elenco de atividades desenvolvidas pela empresa e riscos

potenciais á saúde dos trabalhadores;

11 • relação de matérias-primas manipuladas e resíduos gerados. e

riscos consequentes para a saúde dos trabalhadores e meio ambiente:

III • o resultado das avaliações ambientais de todas as

dependências da empresa:
IV - os resultados dos. êxames medicos realizados nos

trabalhadores. respeitados os preceitos eticos:
V - ocorrência de acidentes de trabalho e doenças profissionais.

Parágrafo único. A periodicidade em que se dará cada uma destas

comunicações sera determinada pelo Poder Executivo.

Art. ]0 O Poder Executivo regulamentara esta lei no prazo de 90

(noventa) dias subsequentes a sua publicação.

Art. 4° . Esta lei entra em vigor na data de sua publicação

Art. 5° . Revogam-se as disposições em contrário.

Sala da Comissão. em iY de maio de 1995.

7r'~
Deputado Zaire Rezende

COMISSÃO DE TRABALHO, DE ADMINISTRAÇÃÓ E SERViÇO PÚBLICO

TERMO DE RECEBIMENTO DE EMENDAS

PROJETO DE LEI N° 5.141/90

Nos termos do art. 119, caput, 11 do Regimento Interno da Câmara dos
Deputados, o Sr. Presidente determinou a abertura - e divulgação na Ordem do Dia
das Comissões - de prazo para apre!?entação de emendas, a partir de 23/05/95, por
cinco sessões. Esgotado o prazo, não foram recebidas emendas ao Substitutivo

oferecido pelô Relator.

Sala da Comissão, em 31 de maio de 1995.

0J~~
T~eda de Almeida

Secretária
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o SR. PRESIDENTE (Benedito Domingos) - Finda a lei
tura do expediente, passa-se ao

IV - PEQUENO EXPEDIENTE

Tem a palavra o Sr. Leonel Pavan.
O SR. LEONEL PAVAN (pDT - SC. Pronuncia o seguin

te discurso.) - Sr. Presidente, St's e Srs. Deputados, antes de qual
quer manifestação, quero apresentar a minha mais irrestrita
solidariedade ao Ministro Adib Jatene pelos ataques que vem so
frendo pelo seu trabalho em favor da criação de um imposto para a
saúde, destacando o respeito e a honradez do Ministro,lembrando,
inclusive, que o que está dando credibilidade à CMF é exatamente
a postura digna e combativa de S. Ex·.

Ontem, juntamente com toda a Bancada do meu Partido,
o PDT, mantivemos um encontro com o Ministro Jatene, oportuni
dade em que nos foi apresentada a real situação em que se en
contra o sistema de saúde e o que poderá ser feito para salvá-lo.

Na oportunidade, infonnei ao Ministro Adib Jatene que não
somos totalmente contrários à criação do imposto para a saúde,
mas que o que está ficando dificil é esclarecer suficientemente à
população sobre a questão, no momento em que a expressiva
maioria dos brasileiros clama por uma reforma tributária que reduz
a pesada carga de impostos no País. o povo não está contra o im
posto para a saúde, está, sim, contra a criação de mais um imposto.

Sabemos também, Sr. Presidente, que a campanha contra a
CMF está sendo levada a cabo pelos banqueiros e pelas grandes
corporações, alguns tentando buscar, até mesmo, forma de com
prometer a honradez do Ministro.

Sabemos também que expressiva parcela da população não
será atingida pela CMF, já que o imposto será cobrado sobre mo
vimentação fmanceira e a maioria dos trabalhadores não movi
mentam dinheiro pelo banco.

Entendemos que as fraudes e o descontrole nas internações
é que está falindo a saúde, mas sabemos também do empenho do
Ministro Adib Jatene para acabar com estas falcatruas, tendo in
clusive, S. Ex· solicitado o apoio do Ministério Público para inves
tigar as fraudes do setor.

Encerrando quero declarar nosso engajamento na campanha
Saúde para Todos. Nesse sentido, defendemos a municipalização
da saúde como uma das alternativas para um controle efetivo do
setor. E temos certeza de que, com um Ministro como o Dr. Adib
Jatene, que assumiu de corpo e alma o seu Ministério e a causa da
saúde brasileira, haveremos, em breve, de encontrar uma solução
defInitiva para o resgate do setor.

Era o que tinha a dizer.
O SR. EUlÚPEDES MIRANDA (pDT-RO. Prommcia o se

guinte discurso) - Sr, Presidente, Sr.as e Srs Deputados, nesta quarta
feira, o Ministro da Saúde, Dr. Adib Jatene, esteve reunido com a ban
cada do meu partido fazendo uma explanação da situação da sua pasta,
bem comojustificando o porquê da necessidade de mais recursos.

O Dr. Adib Jatene, levando em consideração a credibilidade
e prestígio que possui, facilmente senta-se numa mesa composta
por Deputados de esquerda e centro-esquerda.

O Ministro da Saúde fez uma comparação entre investimentos
feitos por diversos países na área, considerando o investimento pes
soa/ano. Não tenham dúvidas de que o Brasil deixa muito a desejar.

Demonstrou também que, ao longo dos últimos seis anos, o
investimento na área teve um declínio, o que me causa surpresa,
tendo em vista o grande volume de propaganda do Governo nos
jornais, rádio e televisão.

O Dr. Adib Jatene citou', como exemplo, o caso da malária,
que na Região Norte aumenta assustadoramente em virtude de a
Fundação Nacional da Saúde encontrar-se sem recurso para reali
zar um trabalho que venha trazer resultado positivo, o que já acon
teceu no passado. Citamos a referência do Ministro no caso da
malária tendo em vista o fato lamentável de Rondônia se encontrar
dentro deste contexto.

Também discutidos os demais casos, sejam os rotineiros, de
somenos importância, como os que requerem uma atenção mais
acentuada, quando se faz necessário, inclusive, recorrer a uma tec
nologia mais avançada.

Os Deputados presentes à reunião questionaram o Ministro
Jatene se os recursos solicitados seriam aplicados nas obras inaca
badas, quando foi esclarecido que os recursos para o término des
tas obras seriam buscados no exterior.

Durante os debates, o Dr. Jatene disse que os recursos pelos
quais no momento faz uma verdadeira peregrinação no Congresso
são imprescindíveis. Inclusive, como exemplo citou que no mês de
agosto pagou as contas de junho e que no mês de setembro deverá
cobrir os compromissos do mês de julho

Sr. Presidente, Sr.as. e Srs. Deputados, é do conhecimen
to de todos brasileiros que a saúde está doente há muito tempo,
bem como não necessitaria de uma palestra do Dr. Adib Jatene
para mostrar o quadro lamentável do setor no País, bastando
apenas visitar a rede hospitalar pública para verificar in loco tal
situação.

No entanto, é louvável a iniciativa do Ministro Adib Jatene,
que colocou sua credibilidade e seu prestígio em jogo em favor do
povo brasileiro, quando teve a coragem de sugerir como alternati
va, mesmo que de fonna emergencial, a cobrança de mais imposto
para obtenção dos recursos necessários a serem aplicados na saúde
da nossa gente. A área econômica do Governo não teve a coragem
de tomar tal iniciativa, temendo a rejeição do povo.

Gostaria de dizer, muito embora contra a criação de impos
tos, que estou disposto a dar meu apoio ao pleito do Ministro da
Saúde, considerando o seu passado de homem público bem como
a ousadia e sua visão moderna com relação à saúde pública.

O Ministro da Saúde é um homem sério e trabalhador, tem
visitado todos os Estados brasileiros, sendo que, recentemente, es
teve no meu Estado de Rondônia, oportunidade em que se reuniu
com todos os Prefeitos e profissionais da área para conhecer de perto
os problemas enfrentados pelo povo daquela Região Amazônica.

Finalizando, quero cumprimentar o Presidente Fernando
Henrique Cardoso por ter no seu Ministério homem da qualidade
do Ministro da Saúde, que procura solução para sua Pasta, envol
vendo, de forma inteligente, o Congresso, que,legitimamente, rep
resenta o povo brasileiro.

Era o que tinha a dizer.
O SR. JOÃO MENDES (BlocolPTB-RJ. Pronuncia o se

guinte discurso.) - Sr. Presidente, Sr.as. e Srs. Deputados, a im
prensa tem se ocupado, nos últimos dias, com um problema
menor, relacionado com o Serviço Brasileiro de Apoio à Micro e
Pequena Empresa, o Sebrae, como a instituição é mais conhecida.

Não vou entrar no mérito do contrato de assessoria política
que serviu de motivo para todo esse barulho, até porque ele foi
rompido, não existe mais. Apenas eutendo que o Sebrae não pode
sair prejudicado do episódio, pois ele é importante demais, desem
penha papel fundamental para o desenvolvimento deste País.

A população brasileira precisa ser informada sobre esta en
tidade modelar, que está na base da estrutura empresarial do Bra
sil, considerando os estabelecimentos de pequeno porte, de
pequeno capital, que são a grande maioria das nossas em
presas.
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O Governo e a iniciativa privada criaram o Sebrae COJll o
objetivo de estimular e promover as micro e as pequenas empre
sas, universo de mais de quatro milhões de estabelecimentos in
dustriais, comerciais e de serviços, verdadeira força social da
economia brasileira.

Considerando os estabelecimentos existentes no País nas
áreas do comércio e de selViços, quase a totalidade, ou seja, 98%
estão neste segmento. Na área da indústria, a situação é semelhan
te: pelo menos 95% dos estabelecimentos existentes são micro e
pequenas empresas.

Elas são responsáveis por 48% - quase metade - da renda
nacional, respondem por 60% da oferta de empregos e por 42%
dos salários pagos. No contexto global da economia brasileira, as
micro e pequenas empresas contribuem com 20% do Produto In
ternO' Bruto.

São números gigantescos! E, no entanto, eles se referem
apenas à economia formal. Estas cifras se tornam ainda mais im
pressionantes se computarmos os números estimados da economia
informal, de onde provém pelo menos um terço do Produto Inter
no Bruto brasileiro.

O problema será na mentalidade fiscalista do Estado brasi
leiro, que trata igualmente os grandes e os pequenos. O excesso de
tributos sufoca as empresas, principalmente as pequenas, forçan
do-as a migrar para a informalidade. Por isso, 57% da nossa popu
lação economicamente ativa não têm carteira assinada. Outra
conseqüência é a evasão fiscal, da ordem de 50%.

As reformas que se acham em andamento no Congresso
Nacional, principalmente a tributária e a providenciária, devem
contribuir para diminuir o abismo que separa o Brasil legal do
Brasil real, e tirar da informalidade esse enorme contingente de
micros e pequenas empresas. Com a economia informal reduzida
ao mínimo possível, o Governo certamente disporá de maior volu
me de arrecadação. Poderá, então, promover maiores investimen
tos em setores vitais como saúde, educação e segurança.

Voltando agora ao Sebrae, sabemos que a instituição tem
planos audaciosos para estimular os pequenos negócios no Brasil.
Nos próximos cinco anos, o Sebrae pretende estabelecer uma nova
mentalidade, dentro e fora do Governo, possibilitando elevar para
5 milhões o número de pequenas e microempresas em funciona
mento na economia formal, com acréscimo de dois milhões de em
pregos no período.

Conclamo meus pares e tudo fazemos para que essa jor
nada do Sebrae seja vitoriosa e possa beneficiar alguns milhões
de famílias brasileiras com tantos empregos e outros tantos ne
gócios. Mas, antes de mais nada, vamos prestigiar essa institui
ção, mantida pelo empresariado através de modesta
contribuição parafiscal e que vem cumprindo exemplarmente o
papel para o qual foi criada.

Sr. Presidente, outro assunto não menos importante que
vem sendo focalizado nestes últimos tempos está relacionado com
o Senai, o conhecido e respeitado SelViço Nacional de Aprendiza
gem Industrial, criado há quase 50 anos com a finalidade de for
mar mão-de-obra especializada para a nossa indústria.

Quantas famílias brasileiras já tiveram seus filhos formados
pelo Senai, habilitando-se a bons empregos e contribuindo para o
desenvolvimento do Brasil! Somente no ano passado o Senai for
mou 2 milhões e 200 mil profissionais, dando seqüência ao bem
sucedido intercâmbio entre patrões e empregados que já dura meio
século.

Trata-se de uma instituição insubstituível, mantida pela ini
ciativa privada, que vem apresentando resultados muito superiores
às escolas do Governo.

Daí porque não se entende e não se pode aceitar que alguém
proponha a extinção do Senai e dos outros selViços sociais autôno
mos - Sesi, Senac e Sesc - com a desculpa de que essas entidades
estão contribuindo para onerar demasiadamente os encargos so
ciais da folha de salários. Mas, por incrível que pareça, isso vem
acontecendo. Ultimamente, algumas vozes têm-se levantado com
esse argumento.

O corte das contribuições respectivas levaria à extinção da
queles selViços, entre eles o Senai, com grande prejuízo para a Na
ção brasileira. O Governo não teria condições, nem
estabelecimentos equipados, nem pessoal habilitado para substituir
esta entidade por outra com desempenho à altura.

Se é verdade que o custo indireto do trabalho é muito pesa
do no Brasil, também é verdade que o custo dessas quatro institui
ções, da ordem de 2,5%, é muito baixo, principalmente levando
em conta o retorno que vem na forma de ensino especializado e
selViços assistenciais da melhor qualidade.

Quero deixar aqui o meu protesto contra essas vozes agou
rentas, que ameaçam a existência do Senai. Esta instituição há de
ser mantida para continuar o grande selViço que sempre prestou à
Nação brasileira.

O SR. NILSON GffiSON (Bloco'PSB PE. Pronuncia o se
guinte discurso.) Sr. Presidente, Sr"s e Srs. Deputados, a proposta
de Emenda à Constituição nO 175, de 1995, que altera o Capítulo
do Sistema tributário Nacional, aprovada sua admissibilidade, por
maioria de votos, pela Comissão de Constituição e Justiça e de Re
dação, data venia, é lamentável.

Entendemos que a admissibilidade da proposta governa
mental de alteração do sistema tributário nacional está prejudicada
por ferir, pelo menos, três restrições constitucionais dispostas nos
incisos I e N do § 4° e também o § 5° do art. 60 da Lei Maior.

Com efeito, a instituição do novo ICMS federalizado reduz
indiscutivelmente a autonomia dos Estados federados consagrada
na estrutura atual do ICMS, já que, no novo desenho institucional,
os Estados serão forçados a cingir-se a parâmetros uniformes de
alíquotas e de concessão de vantagens que passam a ser deJimita
dos pelo Senado Federal ou por norma nacional.

Mais do que isso, a concorrência supelVeniente da União
com os Estados e o Distrito Federal, passando a disputar a mesma
base de cálculo que antes era privativa dos entes federados, afeta,
evidentemente, a potencialidade do tributo estadual já que a dispo
nibilidade dessa base de cálculo para suportar novas alíquotas não
é infinita e, conseqüentemente, a exploração dessa capacidade
contributiva por parte da União dar-se-á em prejuízo dos Estados
federados.

Pior que isso, as atribuições que conferem ao Senado Fede
ral, inclusive por iniciativa do Presidente da República, poder de
redução gradual de alíquotas estaduais, distrital e federal em favor
da União e de transferir gradualmente o produto de arrecadação
dessas alíquotas ao Estado destinatário da mercadoria são exorbi
tantes, no bojo dos quais fica inscrita a possibilidade inerente de
sufocar seletivamente determinados Estados, inclusive Pernambu
co, Paraíba, Rio Grande do Norte, Ceará, Piauí, Maranhão, Sergi
pe e Bahia, esvaziando a produtividade de seus tributos
específicos.

Portanto, a parcela mais substancial da PEC nO 175/95, ati
nente ao novo ICMS federalizado, supostamente tendente à insti
tuição futura de um imposto sobre o valor adicionado abrangente,
encerra, sem sombra de dúvida, atentado tão sub-reptício quanto
fatal contra a ordem político-institucional tendente a abolir a for
ma federativa de Estado.
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Com vigência prevista, após sua promulgação, até 31 de de
zembro de ,1997, a proposta do Governo contempla a eliminação
de pontos criticos da tributação do ICMS, porque onera exportaçõ
es, investimentos e os produtos agropecuários. Obviamente, isso
vai ter repercussão negativa sobre a receita tributária própria dos
Estados, Distrito Federal e dos Municípios <196> 75% da receita
do ICMS pertencente aos Estados e 25% aos Municípios.

Propõe-se a criação do ICMS federal e estadual, para vigo
rar a partir de 1° de janeiro de 1998, em substituição ao IPI e ao
atual ICMS, que vigorariam até 31 de dezembro de 1997. A cria
ção do novo imposto representa uma simplificação para o contri
buinte dos dois impostos substituídos, na medida em que fato
gerador, base de cálculo bem como a escrituração serão os mes
mos. Haverá aumento da carga tributária, que ainda será distribuí
da de forma regressiva.

O ICMS federal, pelo alargamento da base tributável, apre
senta potencial de arrecadação maior do que o IPI. Não será des
prezível, em comparação com o IPL o esforço a ser desenvolvido
para administrar o novo tributo, dado o aumento dos novos e pe
quenos contribuintes.

Para os Estados e o Distrito Federal, o potencial e arrecada
ção do ICMS sofrerá redução, pois não é viável simplesmente
acrescentar as atuais alíquotas do IPI às do ICMS atual.

Os Estados passam a ter um sócio na tributação de energia
elétrica, petróleo, combustíveis, comunicação e transportes inter
municipais e interestaduais.

A federalização da legislação do ICMS, concessa maxima
venia, reduz a autonomia dos Estados e Distrito Federal no exercí
cio de sua competência sobre o ICMS estadual. O ponto positivo é
que evitará "guerras fiscais" na concessão de incentivos para atrair
investimentos.

Sr. Presidente, o poder conferido aos Estados-membros
para instituir e arrecadar tributos resulta do sistema federativo ado
tado, sendo um de seus suportes fundamentais. Sem a inde
pendência econômica e financeira não pode haver qualquer forma
de autonomia na gestão da coisa pública.

Para exame detalhado das regras do ICMS federal e esta
dual, analiso os permissivos legais em discussão:

I - ICMS - Principais alterações que vigorarão
desde a promulgação da emenda até 31-12-97.

Art. ll,I - O imposto incidente sobre os bens des
tinados ao ativo imobilizado passará a ser creditado pelo
adquirente. Não apenas máquinas e equipamentos, mas
também a escrivaninha e o automóvel do diretor, e os
materiais destinados à constmção de imóvel.

Art. lI, lI, b - O contribuinte que promover a saí
da de mercadorias isentas ou imunes passará a poder
creditar o imposto incidente nas entradas; a legislação,
no entanto, poderá retirar esse direito. (Hoje é o contrá
rio não pode c.,reditar, mas a legisIàção poderá conceder
o beneficio).

Art. lI, III - Veda que se dê tratamento disigual
entre operações e prestações internas e as de importação.
Hoje esse tratamento foi pacificado pelas decisões judi
ciais quando se trata deoimportação de país signatário do
GATI' ou da ALADL

Art. IL V, b - O Senado Federal passará a ter
competência para flXar prazo de recolhimento para re
solver conflito entre Estados. O alargamento dos prazos
de recolhimento vem sendo amplamente utilizado pelos
Estados para conseguirem a instalação de novas indús
trias.

Art. lI, IX - Na importação, o fato gerador passa
rá a ser o desembaraço aduaneiro, e não mais a entrada
no estabelecimento do importador. O imposto será devi
do ao Estado de destino fisico da mercadoria ou do ser
viço.

Art. 155. IV - O imposto será seletivo em função
da essencialidade das mercadorias e serviços. O Poder
Executivo acredita que essa norma garante que as mer
cadorias de cesta básica terão alíquotas bastante reduzi
das.

Art. 155, V - As operações e prestações referen
tes a importações serão consideradas operações internas
(para efeito de aplicação de alíquotas), o mesmo ocor
rendo com as operações interestaduais entre contribuinte
e não contribuinte. Há dúvida quanto à utilidade' dessa
segunda regra, pois as alíquotas internas e interesta
duiais serão as mesmas.

Art. 155, VI - Imunidade total nas operações e
prestações de. exportação. Os produtos primários (café
em grão, soja, algodão) nunca foram imunes; os indus
trializados semi-elaborados são tributados a partir da
Constituição de 88.

Art. 155, VII - As alíquotas da União e a dos Es
tados e do Distrito Federal incidirão sobre a mesma base
de cálcuilo. Para tanto é necessário que ambas incidam
"por fora" (como no caso do IPI) ou "por dentro" (caso
do atual ICMS).

Art. 155, VIII - As alíquotas da União serão fixa
das por lei; não poderá ser utilizada medida provisória
para estabelecê-las, mas poderão ser alteradas por decre
to do Poder Executivo (a alteração não está sujeita ao
princípio da anterioridade). As alíquotas da União serão
uniformes e não haverá distinção para operações inter
nas e interestaduais.

Art. ISS, IX - As alíquotas dos Estados e do Dis
trito Federal serão flXadas pelo Senado Federal..Serão
uniformes por mercadoria ou serviço em todo o país e
não haverá distinção entre operações internas e interes
taduais. Esta norma e a anterior retiram da Zona Franca
de Manaus o beneficio de receber mercadorias não tri
butadas (IPI e ICMS).

Art. 155, IX, a - Se a alíquota estadual interesta
dual for reduzida, a da União será elevada nos mesmos
pontos percentuais. O ônus tributário do contribuinte
permanecerá o mesmo.

Ali. 155, IX, b - O Senado Federal poderá atri
buir, gradualmente, a receita estadual referente às opera
ções e prestações interestaduais, total ou parcialmente,
complementar (CF art. 146, IIL a), mas ,não os contri
buintes (e outros institutos importantes do ICMS). Ao
invés de uma, serão necessárias duas leis para regula
mentar o ICMS. Será muito difícil dispor sobre contri
buinte sem antes dispor sobre fato gerador, ou sobre
substituição tributária sem que se tenha flXado a base de
cálculo.

Ali. 11, XIII - Veda a concessão unilateral de be
nefício fiscal, isto é, sem acordo entre os Estados, atra
vés da proibição de aproveitamento do imposto quando
originado de alguma forma, da concessão. Disposição
semelhante se encontra na Lei Complementar n° W75,
ainda vigente (art. 1°, <185> 1° e art. 5°). '

Art. lI, XV - Veda aumentar as alíquotas vi
gentes em 1°-1-95. Os benefícios fiscais mais impor-
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tantes concedidos pelosEstados naqueladatareferem-se
a insumos e máquinas para uso agropecuário, e máqui
nas industriais. Pela proposta, os primeiros são imuniza
dos e as últimas proporcionarãocrédito ao adquirente.

II- ICMS FEDERAL E ESTADUAL

Disposições permanentes que
vigorarão a partir de 1°·1·98

Art. ISS, caput - O ICMS passará a ser um im
posto instituído e regulado através de lei complementar
federal, e será cobrado em parte pela União e em parte
pelos Estados e pelo Distrito Federal.

Art. 155, I - A União administrará, arrecadará e
fiscalizará a parte do ICMS que lhe cabe; o mesmo farão
os Estados e o Distrito Federal quanto à parte que lhes
cabe. União, Estados e Distrito Federal celebrarão con
vênios para uniformizar procedimentos administrativos
(livros, documentos fiscais) e interpretações. Ainda não
se sabe como se conseguirá uniformizar a interpretação
das 28 entidades tributantes.

Art. 155, II - O imposto continuará não cumulati
vo; o pago à União será compensado com o devido à
União; o pago aos Estados e ao Distrito Federal será
compensado com o a eles devido.

Art. 155, m- A lei dirá quando o crédito acumu
lado deverá ser ressarcido, isto é, devolvido em dinhei
ro.

A medida tem por objetivo combater a sonega
ção, principalmente nas importações efetuadas por porto
de outro Estado.

A importação efetuada por pessoa física passará a
ser tributada (hoje há dúvida quanto à incidência, mas os
Tribunais começam a decidir favoravelmente aos Estados).

A medida dará tratamento tributário unifotme às
mercadorias adquiridas no mercado interno e no estran
geiro.

O dispositivo permitirá aos Estados que colo
quem seus agentes na zona primária nos portos, aeropor
tos e ECT; hoje, apenas a SRF atua nesses locais).

Art. 11, X, a - Os produtos primários e os produ
tos industrializados passarão a ter imunidade na exporta
ção, com manutenção do crédito do imposto incidente
nas operações an~riores. O produtor primário (café em
grão, soja em grão, algodão) jamais foram imunes; os
semi-elaborados foram imunes até a Constituição de
1988, mas a compensação do crédito no caso de produ
tos pouco elaborados (óleo de soja, farelo de soja, suco
de laranja) não era permitida; assim, esses produtos
eram parcialmente tributados na exportação.

Art. 11, X, b - A imunidade nas operações inte
restaduais com petróleo, inclusive combustíveis líquidos
e gasosos, e energia elétrica só ocorrerá se esses produ
tos se destinarem a comercialização ou à industrializa
ção. A remessa para consumo final (pessoas físicas,
frotistas) será tributada. Não se vê motivo para a utiliza
ção dessa norma também para a energia elétrica, uma
vez que as fraudes nas operações interestaduais aconte
cem atualmente apenas com os derivados de petróleo.

Art. 11,X, d - Assegura imunidade para as saídas
de insumos, máquinas, imkplementos e tratores, para
uso agropecuário, defmidos em lei federal, assegurada a
manutenção dos créditos referentes às operações anterio
res. O objetivo é reduzir o custo dos produtos agrope-

cuários. Não garante, contudo, que a redução do imposto
chegue ao consumidor sob a forma de redução de preço.

Art. 11, XII - Retira a obrigatoriedade de lei
complementar para disciplinar o ICMS, bastando lei or
dinária para tanto, mas não medida provisória. É estra
nho que os fatos geradores e a base de cálculo devam ser
regulamentados em lei ao Estado de destino. Para tanto
está antorizado a utilizar alterações de alíquota ou outros
"procedimentos". O dispositivo autoriza, na verdade, o
Senado a legislar para conseguir aquele objetivo.

Art. ISS, X - O imposto estadual não incide nas
operações interestaduais com petróleo e seus derivados e
energia elétrica, devendo a alíquota estadual ser acresci
da à federal. Essa medida manterá a imunidade hoje vi
gente, não permitindo que os Estados produtores
tributem essas mercadorias nas operações interestaduais,
mas não desonerará o contribuinte, o que reduzirá ou
eliminará o interesse, atualmente elevado, em adquirir
combustíveis em outro Estado. Quem for obrigado (por
situação geográfica, por exemplo) a adquirir combustí
veis em outro Estado poderá ter problema com o acúmu
lo de crédito do imposto federal.

Art. ISS, XI - As desonerações serão unifotmes
em todo o País. As isenções não darão crédito nas opera
ções seguintes, mas o imposto referente às operações ante
riores não será estornado. A uniformidade criará
dificuldade para a Zona Franca de Manaus, que deixará de
ter vantagem comparativa em relação ao resto do País.

Art. 155, XII - A União, os Estados e o Distrito
Federal ficam proibidos de conceder ressarcimento ou
fmanciamento que anule o imposto devido.

Art. 155, Xli - A lei complementar determinará
o local das operações e prestações. Esse dispositivo é
desnecessário, já que o caput detetmina que a lei com
plementar regula o imposto.

Sr. Presidente, o Ministro da Justiça, professor, doutor, ex
Deputado Nelson Jobim, admitiu em palestra em São Paulo, no dia
19 de setembro, que "a refotma tributária proposta pelo Governo
irá gerar perdas fmanceiras para os Estados a curto prazo". E con
clui o Ministro: "A questão é ter oxigênio suficiente para atraves
sar essa fase (de perdas para os Estados)" (JomaI A Folha de S.
Paulo, caderno 1, página 1- 5 B, dia 19 de setembro).

A rigidez constitucional e a existência do controle de cons
titucionalidade são requisitos de manutenção do Estado Federado.

Oportunamente voltaremos ao assunto.

O SR. JOSÉ ALDEMIR (pMDB - PB. Pronuncia o se
guinte discurso.) - Sr. Presidente, Sn e Srs. Deputados, nesta
data, há 110 anos, o então Presidente da Província da PIII31ôa, An
tônio Herculano de Sousa Bandeira, assinava ato concedendo au
tonomia político-administrativa ao Município de S~o José de
Piranhas.

Passado todo esse tempo do ato que deu régua e compasso
ao Município para traçar o seu destino, São José de Piranhas é
hoje uma cidade progressista, culturalmente evoluída, caprichosa
na busca do progresso e sedutora na atração que exerce sobre as
pessoas que a conhecem.

Há muitas razões para amar São José de Piranhas - uma ci
dade saudável, bonita, agradável e bela.- e a principal delas, a que
mais contagia, é a vitalidade e o calorhumano da juventude.

.. Há também que se destacar a afetuosidade do seu povo. Um
povo bom. trabalhador, alegre e sempre predisposto ao diálogo, à
boa conversa e à boa convivência.
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A autonomia político-administrativa de São José de Pira
nhas, uma vez conquistada, Sr. Presidente, tomou-se irreversível
para uma cidade que sempre quis vencer barreiras, supemr defi
ciências e alcançar um dos pontos mais altos entre aquelas que dis
putam a hegemonia de uma região.

Em Brasília tenho acompanhado o dia-a-dia desta cidade,
ouvindo o seu Prefeito, ouvindo os representantes do povo na Câ
mara Municipal, ouvindo os amigos e encaminhando soluções jun
to aos órgãos federais para ajudar a resolver os seus mais graves
problemas. E não faço mais do que a minha obrigação porque eu
tenho São José de Piranhas no melhor conceito, tanto pelo apoio
que me oferece quanto pela consideração que me dedica e ainda
pela vinculação que me proporciona através de laços afetivos por
ser a terra natal da minha esposa, Paula.

Nasci naquele sertão, que é a minha casa, o meu berço, e ali
sofro com os meus conterrâneos nos momentos difíceis e come
moro nos momentos festivos. Assim, somos todos sertanejos, so
bretudo fortes, como diria Euclides da Cunha na sua memorável
obra "Os Sertões".

São José de Piranhas é um Município privilegiado, porque
do seu solo brota o alimento e do seu povo gera a inteligência, os
rebentos que um dia se transformarão em personalidade públicas
do quilate do Ministro Cícero Lucena, ex-Governador da Paraíba e
homem de grande futuro político.

São José de Piranhas ganha hoje outra autonomia: a autono
mia de uma cidade bem administrada, de uma cidade próspera e
que caminha na rota do desenvolvimento graças a ação dos seus
fllhos e dos homens que comandam os destinos do Município.

O Prefeito Deuzimar Cavalcante, nestes três anos de Gover
no, dinamizou o sistema público de educação, ampliou o atendi
mento à saúde, apoiou o homem do campo, investiu recursos na
área social e construiu obra para acelarar o desenvolvimento da ci
dade.

Por tudo isso, Sr. Presidente, quero fazer o registro desta
festiva data nos Anais da Câmara dos Deputados numa justa ho
menagem aos habitantes - sobretudo à juventude dinâmica - da
quela cidade.

Era o que tinha a dizer.
O SR. CARLOS NELSON (pMDB - SP. Pronuncia o se

guinte discurso.) - Sr. Presidente, Sr"s e Srs. Deputados, a limita
ção do prazo de empréstimos e fmanciamentos em três meses,
imposta desde outubro do ano passado pelo Governo Federal, tem
causado sérias dificuldades a alguns Municípios brasileiros. Não
obstante tal medida ter sido adotada com a fmalidade de arrefecer
o consumo e assegurar a estabilidade de preços na economia, algu
mas operações foram atingidas J?6la mesma sem que haja qualquer
justificativa técnica para tanto. E o caso do chamado Plano Comu
nitário de Melhoramentos, financiamentos destinados a Prefeituras
para construção de galerias, guias, saJjetas, abertura e asfaltamento
de roas, enfun, uma série de obras básicas que atendem principal
mente à população de baixa renda. Tal forma de fmanciamento
não possui qualquer impacto relevánte sobre a demanda de bens
de consumo, e foi totalmente inviabilizada pelo curto prazo de três
meses estabelecido pela Resolução n° 2.118, de 19-10-94, do Ban
co Central do Brasil.

O alongamento do prazo para esse sistema de fmancia
mento em nada prejudicará o bom andamento do Plano Real,
justificando-se sua ampliação, de três para pelo menos doze
meses. Basta para isso a edição de um ato normativo por parte
do Banco Central do Brasil, que recebeu do Conselho Monetá
rio Nacional a competência para excl\!ir operações das limita
ções da Resolução nO 2.118, ou alterar o prazo de três meses
fixado pela mesma.

Como tem sido noticiado o reestudo e possível flexibiliza
ção das medidas de contenção do consumo, a fl1ll. de reverter o
quadro recessivo que se instala no País, o momento é adequado
para chamar a atenção do Sr. Ministro da Fazenda e do Presidente
do Banco Central para casos especiais como o dos fmanciamentos
destinados ao Plano Comunitário de Melhoramentos, que por sua
natureza social não podem receber o mesmo tratamento dado a fi
nanciamentos para aquisição de bens de consumo.

Trata-se de um erro da equipe econômica, uma exceção que
não foi devidamente levada em conta, e que infelizmente, como o
tempo não volta e muitas obras já deixaram de ser realizadas, já
causou sérios prejuízos ao destinatário fmal dessas obras, que é a
população dos médicos e pequenos Municípios brasileiros.

Faz-se necessário, portanto, Sr. Presidente e nobres colegas,
um esforço desta Casa a fun de esclarecer o Governo Federal a
respeito do problema, e que sejam restabelecidos com a maior bre
vidade possível prazos mais longos para os fmanciamentos desti
nados à consecução de obras de infra-estrutura e de cárater social.

É o nosso pronunciamento.
O SR. PAULO PAIM (PT - RS. Sem revisão do orador.)

Sr. Presidente, faço hoje, dia 21 de setembro, uma justa homena
gem ao Dia Nacional do radialista.

Conforme a carta-documento que estou entregando à Mesa,
a situação desses profissionais é ingrata e triste. De acordo com as
entidades, os radialistas recebem salário aviltante em praticamente
todo o País. Cada vez que a nossa voz, a voz de Parlamentares e
homens públicos consegue ressoar em todos os recantos do País é
porque algumas dezenas de profissionais estão por trás de uma
emissora para fazer com que isso aconteça.

CARTA-DOCUMENTO A QUE SE REFERE O
ORADOR

CARTA ABERTA AOS PARLAMENTARES E
À POPULAÇÃO

Nesse dia 21 de setembro comemora-se em todo o país o
Dia do Radialista. Infelizmente a realidade que se esconde por trás
daqueles que vivem e trabalham para abrir a todo o povo brasileiro
as informações, novidades, esclarecimentos não reflete de maneira
alguma a importância de seu trabalho para o dia-a-dia de todos.

Ninguém sabe que, para cada repórter que faz sua matéria
jornalística, entrando no ar ao vivo ou através de uma gravação,
em tomo de 10 radialistas, pelo menos, foram necessários para
viabilizar aquele material no ar de uma emissora de rádio ou de te
levisão.

As imagens da Copa do Mundo de 1994 com o Brasil tetra
campeão, o governo e sua tentativa de esclarecimentos com rela
ção ao Real, novelas, documentários refletindo à população
preciosas informações sobre o Brasil, música, diversas utilidades
públicas que auxiliam na busca de trabalho, moradia, saúde e es
cola para as crianças são apenas uma parte do trabalho cotidiano
de um profissional de radialismo.

No entanto, é comum encontrarmos vários, senão quase to
dos esses profissionais sendo obrigados a jornadas de trabalho du
ríssimas enquanto os proprietários das emissoras pagam salários
que beiram ao deboche. São mros os radialistas que trabalham em
apenas uma só emissora já que, com apenas um salário, jamais te
riam condições de ostentar suas famílias. Essa informação é rigo
rosamente verdadeira em qualquer canto do Brasil onde exista
uma emissora do Rádio ou de Televisão. Seja no Rio de Janeiro,
seja em Goiás, seja, inclusive, em Brasília.

Se há uma constatação verdadeira no setor de comunicações
é o fato de ter sido o mercado publicitário a maior fonte de receita
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tmanceira ao longo desses últimos anos. No ano passado, 1994,
segundo levantamento da ''Meio & Mensagem", houve um fatura-.
mento recorde de mais de 3 bilhões de d61ares dos quais 57% fo
ram diretamente para os cofres da televisão brasileira. Somente a
Globo amealhou US$1,8 bilhão do total arrecadado pelas redes de
televisão do país. É um fábula de dinheiro que não justifica os ra
dialistas serem submetidos a péssimas condições de vida, a mora
rem em locais distantes da emissora por absoluta falta de
condições para pagar um aluguel em qualquer lugar a menos de
uma hora e meia de viagem de ônibus.

Dessa verba publicitária arrecadada em 1994 de US$3,28
bilhões, as emissoras de rádio abiscoitaram um total de 4,3% do
bolo. Mesmo assim puderam empilhar em seus cofres uma quantia
em torno de US$l40 milhões. Ainda assim seus radialistas estão
quase sendo solicitados a pagarem para trabalhar.

Apesar de uma arrecadação fabulosa, seus reflexos na gera
ção de empregos e nos salários dos radialistas é praticamente nula.
Já há alguns anos as demissões têm sido maciças e nunca os donos
da comunicação no Brasil repassaram uma ínfuna parte de seus lu
cros, da produtividade, aos profissionais radialistas que são, direta
mente, os maiores responsáveis pelo enriquecimento das famílias
dos senhores Roberto Marinho (Globo), João Saad (Bandeirantes),
Bloch (Manchete), Silvio Santos (SBn, Edir Macedo (Record),
Andrade Vieira (CNf) e de diversos políticos que são donos de
emissoras de rádio e televisão.

Por essas razões, os radialistas no Brasil não têm muito o
que comemorar nesse 21 de setembro de 1995.

O SR. JOSÉ FORTUNATI (PT - RS. Pronuncia o seguin
te discurso.) - Sr. Presidente, St's e Srs. Deputados, queremos uti
lizar a tribuna para comunicar recebimento de correspondência do
Sr. Ari Quadros, conselheiro da Associação Gaúcha de Proteção
Ambiental- AGAPAN, Vice-Presidente da Fundação Rio Ibira
puitã. O Sr. Quadros comunica que a área de preselVação ambien
tal do Rio Ibirapuitã, com cerca de 300 mil hectares de tenitório
nos Municípios de Santana do Livramento, Quaraí, Alegrete e Ro
sário do Sul, está sendo gerenciada a partir de Porto Alegre, dis
tante 500 quilômetros daquela área.

A APA de Ibirapuitã, criada em 20-5-92, tem rico potencial
turístico e econômico. Merece do Poder P11blico atenção e vontade
política para sua plena manutenção. A Superintendência Regional
do mAMA alega a inexistência de recursos para a alocação de um
escritório na região. As Prefeituras de Rosário do Sul e Livramen
to, entretanto, já se dispuseram a ceder instalações para a unidade
de conselVação, sem despesas com locações. Até o momento o
mAMA não se manifestou no sentido de viabilizar as condições
para a plena fiscalização da área de preselVação.

São estas as razões, Sr. Presidente, Srs. Deputados, que nos
motivam a solicitar da Presidência do mAMA providências ime
diatas para o estabelecimento de condições para a efetiva manu
tenção daquela área ambienta~ de valor turístico, econômico e, ao
mesmo tempo, de preselVação ecológica.

Era o que tinha a dizer.
O SR. JAIR BOLSONARO (pPR - RI. Pronuncia o se

guinte discurso.) - Sr. Presidente, St's e Srs. Deputados, não é de
hoje que defendo nesta Casa a necessidade urgente de se ter no
Brasil uma rígida política de controle da natalidade.

Qualquer ser humano consciente sabe que o combate à
fome, à miséria e à violência passa por uma diminuição das gran
des concentrações populacionais.

Pela sua coragem, quero agora louvar o ExmO Sr. Presidente
do Peru, Alberto Fujimori, que implantou em seu pais, como for
ma de conter a explosão demográfica. a esterilização voluntária
através da laqueadura e da vasectomia.

No Brasil já existe um contingente favorável à aplicação de
medidas semelhantes, a idéia s6 não deslanchou ainda pelo temor
às reações da Igreja Católica, que, diga-se de passagem, é uma das
grandes responsáveis pela miséria que grassa em nosso meio. A
Santa Sé deveria respeitar, pelo menos, os brasileiros que acredi
tam em Deus mas não são católicos.

Nesta discussão, causou-me grande sulpresa o fato de a Pri
meira-Dama norte-americana, em seu discurso por ocasião da
Conferênêia Mundial da Mulher, realizada na China, ter criticado
a Política de Controle de Natalidade daquele pais. Todos sabem
que na China existem 1 bilhão e 200 milhões de habitantes; caso
deixe de adotar os métodos contraceptivos impostos pelo Estado,
em menos de dez anos sua população ultrapassaria a casa dos 2 bi
lhões.

Caberia perguntar à Primeira-Dama americana se o seu
pais, Estados Unidos, forneceriam alimentação para estes chine
ses, já que eles não teriam terras agricultáveis o suficientes para se
alimentarem.

Assim como um barco que vai ao fundo com excesso de
passageiros, a Terra sucumbirá com um excesso de habitantes,
com a falta de alimentação e de água potável. Deus nos deu inteli
gência para usá-la em proveito de todos nós como um todo, e se
não o fizermos agora, enfrentando esta questão populacional, no
futuro estaremos nos condenando a sobreviver como se a Terra
fosse um grande e desordenado formigueiro.

Era o que tinha a dizer.
O SR. PADRE ROQUE (PT - PRo Pronuncia o seguinte

discurso.) - Sr. Presidente, St's e Srs. Deputados, absurdas, falsas,
sem nexo, infundadas, malévolas. São estas as únicas expressões
que me atrevo a usar diante de notícias fabricadas pelo Executivo
Federal e veiculadas nos principais órgãos de imprensa do Pais,
sobre meu possível envolvimento com o grupo Sendero Luminoso
para treinamento ein táticas guerrilheiras do Movimento Sem-Terra.

Chegam ao ponto de afirmar que eu teria realizado encon
tros com membros deste grupo guenilheiro em Cascavel, onde cu
riosamente estive apenas duas vezes e de passagem, não saindo da
rodoviária.

Mentiras absurdas que tem como origem supostas investi
gações desenvolvidas pelos órgãos de infomação do Palácio do
Planalto, das Forças Armadas, do Ministério da Justiça, e até mes
mo da Embaixada dos Estados Unidos. Que governo é este que
deixa um pais estrangeiro cuidar de nossa integridade com infor
mações carentes de qualquer fundamento? Imaginem o que mais a
Embaixada americana estará fazendo no Brasil sem que o Gover
no brasileiro tome qualquer medida? Por acaso querem ressuscitar
o antiamericanismo dos anos 60? Da forma como procedem, atin
girão o objetivo bem antes de o pretenderem.

ConfOllIle já declarei por duas vezes em entrevistas para o
Jornal Nacional e o programa "Bom dia Brasil", da "Rede Glo
bo", o Movimento Sem-Terra não tem qualquer envolvimento com
o grupo Sendero Luminoso, pois sua luta sempre foi e continua
sendo pacifica. jamais o Movimento admitiria idéias de guenilha
durante suas ocupações, pois a busca que o norteia é da Justiça So
cial e não da guerra e do derramamento de sangue.

Na verdade estamos diante de uma manifestação explícita
de desrespeito do Governo. Não querendo cumprir seus compro
missos assumidos e não sabendo como enfrentar o desespero no
campo, parte para o apelo dos fracos e dos insensatos. De forma
medíocre, tenta impedir que a reforma agrária seja realizada no
Brasil.

Não perdi tempo e enviei um requerimento aos Ministérios
da Justiça e do Exército, a Secretaria de Assuntos Estratégicos e à
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Secretaria-Geral da Presidência da República, solicitando informa
ções sobre o meu suposto envolvimento com o gmpo Sendero Lu
minoso. Já que tanto insistem nos possíveis contatos do
Movimento Sem-Terra e o meu próprio com guerrilheiros, terão
que provar na Justiça, sob pena de serem acusados por calúnia e
difamação.

Quero justiça. Quero ver quem está falando a verdade e
quem está mentindo. Sei que tenho defeitos, mas jamais serei
mentiroso ou estúpido bastante para fazer acusações infundadas
contra qualquer pessoa.

Posso garantir que todos aqueles que tentam impedir a justi
ça social no campo perdem o seu tempo, pois não conseguiIão bar
rar meu trabalho e de outros companheiros. Queremos e vamos
consegurr a reforma agrária tão sonhada, mas sempre dentro dos
limites da lei e da solidariedade, passando por cima das imbecili
dades acima descritas.

Não bastasse tudo isto, acab.?! surpreendido com uma entre
vista do Ministro Jo,,':' ~..:.:!rade Vieira, no Programa "Bom Dia
Brasil", onde acusa o Movimento Sem-Terra de usar métodos vio
lentos nas ocupações de terras improdutivas. Exatamente, quem
sofre a violência são os sem-terra, como sempre a sofreram. Justa
mente o Ministro José Andrade Vieira que defendi durante os ru
mores de sua possível saída do Ministério. Diante da sua opinião,
ficou claro que temos pensamentos antagônicos, e que a reforma
agrária concreta não faz parte dos seus planos.

Ao invés do Ministro criticar o Movimento Sem-Terra de
veria buscar soluções para os colonos que perderam as suas terras
com as dívidas bancárias, pelas inundações dos megaprojetos das
hidroelétricas, e pela grilagem pura e simples de jagunços a mando
do latifúndio e tantos outros. Deveria concentrar suas atenções
para a liberação de recursos visando aos assentamentos, bem como
organizar uma política a...,.(~ola justa para os pequenos e médios
agricultores. O Ministro da Agricultura muito mais deveria cum
prir com a promessa de campanha do Presidente FHC, que garan
tiu uma agricultura estruturada para todos, como prioridade
nacional e razão de segurança nacional.

Espero que o Ministro do meu Estado não esteja envolvi
do na invenção desta história ridícula de guerrilheiros do Peru.
Seria baixar o nível demais para quem chegou a um cargo tão
elevado.

De qualquer forma, se por um lado esta história foi negati
va, por outro lado despertou a imprensa nacional para a importân
cia da reforma agrária no Brasil. Tenho a esperança de que uma
nova visão será adotada para tratar do assunto, merecendo o trata
mento digno. Não temos guerrilheiros no Movimento Sem-Terra,
apenas pessoas famintas, que estão depositando as suas esperanças
num pedaço de terra para plantar, e conseqüentemente sobreviver.

Peço a ajuda da imprensa brasileira para que a verdade seja
dita, em nome dos milhões de colonos sem terra de todo este vasto
País.

Era o que tinha a dizer.
O SR. WALDOMIRO FIORAVANTE (PT - RS. Pro

nuncia o seguinte discurso.) - Sr. Presidente, Sr"s e Srs. Deputa
dos, quero, neste momento, expressar a satisfação que senti diante
da correta atitude tomada pela Assembléia Legislativa do Rio de
Janeiro, que aprovou as contas do ex-governador Leonel Brizola,
não pennitindo que ele se tomasse inelegível por oito anos. Mais
do que isso, demonstro aqui minha plena concordância com a p0

sição assumida pela Direção Nacional do Partido dos Trabalhado
res, que orientou os Deputados petistas a votarem pela aprovação
das contas.

Apesar da orientação do partido, houve deputados petistas
que optaram pela rejeição das contas, escolha esta que deve ser

respeitada. Creio que .a Executiva não deve promover nenhum tipo
de represália contra os deputados estaduais que votaram contra.
Temos que sair dessa esfera radical do dito centralismo democráti
co e ampliar mais a democracia como instrumento de organização
partidária do PT no País inteiro.

Brizola, que também já governou o meu Estado, o Rio
Grande do Sul, sempre foi um homemíntegro. Nem mesmo a dita
dura militar, da qual Brizola foi ferrenho opositor, pode caracteri
zá-lo como corrupto. E as denúncias que agora recaem sobre ele
envolvem irregularidades administrativas, provavelmente cometi
das por seu secretariado. Não se trata de caso de corrupção. Tanto
é, que o Tribunal de Contas do Estado apresentou parecer pela
aprovação das contas do exercício 1994, sem ressalvas.

No entanto, a direita tentou usar isso como uma manobra
política para tomar o pedetista inelegível, pois teme a união entre
Lula e Brizola, entre os partidos de esquerda, que têm um compro
misso de luta no combate ao projeto neoliberal. Projeto este que é
concentrador de riquezas, que está massacrando os pequenos e
médios empresários, os agricultores e, acima de tudo, a classe tra
balhadora.

Mas a vitória de Brizola junto à Assembléia Legislativa ser
viu, na verdade, para reforçar o PDT e os demais partidos que lu
tam por mudanças políticas e sociais. E eu, como gaúcho e petista,
vejo com bons olhos á aproximação que ocorre entre PDT e PT
em vários municipios do Rio Grande do Sul, como em outros Es
tados, em vista das eleições de 1996. Creio que com a união de
forças entre os partidos de esquerda podemos construir governos
democrático e populares como o hoje implementado em munici
pios como Porto Alegre, pela Frente Popular.

Era o que tinha a dizer.

A SRA. MARIA LAURA (PT - DF. Sem revisão da ora
dora.) - Sr. Presidente, Sr"s e Srs. Deputados, quero pedir o regis
tro nos Anais da carta aberta aos Parlamentares e à população feita
pelo Sindicato dos Trabalhadores em Empresas de Radiodifusão e
Televisão no Distrito Federal, por ocasião do Dia do Radialista.
Na referida carta, mostra-se a soma de recursos arrecadados pelas
empresas de rádio e comenta-se que essa arrecadação fabulosa não
se reflete, nem na geração de empregos, nem nos salários dos ra
dialistas.

CARTA A QUE SE REFERE A ORADORA.

CARTA ABERTA AOS PARLAMENTARES E
À POPULAÇÃO

Nesse dia 21 de setembro comemora-se em todo o país o
Dia do Radialista. Infelizmente a realidade que se esconde por trás
daqueles que vivem e trabalham para abrir a todo o povo brasileiro
as informações, novidades, esclarecimentos não reflete de maneira
alguma a importância de seu trabalho para o dia-a-dia de todos.

Ninguém sabe que, para cada repórter que faz sua matéria
jornalística, entrando no ar ao vivo ou através de uma gravação,
em torno de 10 radialistas, pelo menos, foram necessários para
viabilizar aquele material no ar de uma emissora de rádio ou de te
levisão.

As imagens da Copa do Mundo de 1994 com o Brasil tetra
campeão, o governo e sua tentativa de esclarecimentos em relação
ao Real, novelas, documenlários refletindo à população preciosas
informações sobre o Brasil, música, diversas utilidades públicas
que auxiliam na busca de trabalho, moradia, saúde e escola para as
crianças são apenas uma parte do trabalho cotidiano de um profIs
sional de radialismo.

No entanto, é comum encontrarmos vários, senão quase to
dos esses profIssionais sendo obrigados a jornadas de trabalho du-
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ríssimas enquanto os proprietários das emissoras pagam salários
que beiram ao deboche. São raros os radialistas que trabalham em
apenas uma s6 emissora já que, com apenas um salário, jamais te
riam condições de sustentar suas famílias. Essa informação é rigo
rosamente verdadeÍIa em qualquer canto do Brasil onde exista
uma emissora do Rádio ou de Televisão. Seja no Rio de Janeiro,
seja em Goiás, seja, inclusive, em Brasília.

Se há uma constatação verdadeira no setor de comunicações
é o fato de ter sido o mercado publicitário a maior fonte de receita
financeira ao longo desses últimos anos. No ano passado, 1994,
segundo levantamento da ''Meio & Mensagem", houve um fatura
mento recorde de mais de 3 bilhões de d61ares dos quais 57% fo
ram diretamente para os cofres da televisão brasileira. Somente a
Globo amealhou US$1,8 bilhão do total arrecadado pelas redes de
televisão do país. É uma fábula de dinheiro que não justifica os ra
dialistas serem submetidos a péssimas condições de vida, a mora
rem em locais distantes da emissora por absoluta falta de
condições para pagar um aluguel em qualquer lugar a menos de
uma hora e meia de viagem de ônibus.

Dessa verba publicitária arrecadada em 1994 de US$3,28
bilhões, as emissoras de rádio abiscoitaram um total de 4,3% do
bolo. Mesmo assim puderam empilhar em seus cofres uma quantia
em torno de US$l40 milhões. Ainda assim seus radialistas estão
quase sendo solicitados a pagarem para trabalhar.

Apesar de uma arrecadação fabulosa, seus reflexos na gera
ção de empregos e nos salários dos radialistas é praticamente nula.
Já há alguns anos as demissões têm sido maciças e nunca os donos
da comunicação no Brasil repassaram uma ínfima parte de seus lu
cros, da produtividade, aos profissionais radialistas que são, direta
mente, os maiores responsáveis pelo enriquecimento das famílias
dos senhores Roberto Marinho (Globo), João Saad (Bandeirantes),
Bloch (Manchete), Silvio Santos (SBT), Edir Macedo (Record),
Andrade VieÍIa (CNT) e de diversos políticos que são donos de
emissoras de rádio e de televisão.

Por essas razões, os radialistas no Brasil não têm muito o
que comemorar nesse 21 de setembro de 1995.

O SR. CONFÚCIO MOURA (pMDB - RO. Pronuncia o
seguinte discurso.) - Sr. Presidente, Sr"s e Srs. Deputados , por
uma questão de justiça queremos prestar uma homenagem em for
ma de reconhecimento, ao ExmO Sr. Ministro da Agricultura do
Abastecimento e da Reforma Agrária pelos relevantes serviços
prestados à agricultura nacional, especialmente no Norte e Nordes
te do País.

Não podemos negar que foi graças a sua participação deci
siva que o Norte e o Nordeste foram inseridos no Programa de De
fesa Sanitária Animal, que tem como ponto principal, o combate e
a erradicação da febre aftosa, já dizimada nos países de Primeiro
Mundo.

No Estado de Rondônia a atuação diligente do Sr. Ministro
da Agricultura, já se faz sentir em todos os segmentos da nossa
Agricultura.

Com relação á defesa sanitária animal a Delegacia Federal
de Agricultura do Abastecimento e.da Reforma Agrária, procedeu
à licitação de 10 (dez) viaturas, que serão entregues ao Estado,
para retomada da atividade de combate às doenças dos animais, há
tempo paralisada, comprometendo de forma avassaladora a sani
dade de nosos rebanhos, considerando que Rondônia, através da
a~a para o Pacífico, pretende conquistar o Mercado Asiático,
e a consecução desta atividade sanitária, toma-se imprescindível
para toda e qualquer pretensão.

No tocante ao setor agrícola, o Sr. Ministro, sensibilizado
Com a nossa reivindicação, já repassou recursos orçamentários e

financeiros, para o programa de distribuição de sementes, especifi
camente, direcionados ao pequeno produtor, este na realidade, o
mais indefeso e o mais carente da proteção do Estado.

Senhores, a Agricultura tem suas peculiaridades. Muitos ad
ministradores erram quando a entendem como um sistema de açõ
es estanques. Muito pelo contrário, o setor agropecuário na sua
essência é um conjunto de ações que se interrelaciona.rn. que tem suas
implicações desde o início até a fase fmal, que é a comercialização.

Neste ponto, foi admirável a sensibilidade do Sr. Ministro
da Agricultura e sua equipe, na reativação do sistema de classifica
ção, promovendo o curso para classificadores e intercedendo na li
beração de recursos para a compra da safra 94195, em Rondônia.

Esta medida beneficiou centenas de agricultores, que vi
viam há tempos desmotivados e espoliados pelo egoísmo de inter
mediários, que compram as suas safras por preços injusto e
aviltante.

Como exemplo eloqüente desta realidade temos: o MAA
RA, através da CONAB comprou, até o dia 31/8/95,28.477 tone
ladas de feijão, perfazendo um volume de recursos da ordem de
10.934.000,00. Esta operação gerou para o Estado divisas no valor
de 1.312.000,00 em ICMS.

Mas essa medida do Sr. Ministro da Agricultura, além dos
beneficios reais trazidos para o Estado, tem seu lado psicológico
altamente positivo, há tempo não experimentado em Rondônia:
uma motivação ingente por parte dos nossos produtores. Hoje eles
acreditam nas medidas governamentais; sabem que vão receber se
mentes para o plantio em tempo hábil; que o produto de seu traba
lho será compensado por um preço justo através da compra pelo
Governo. Finalmente, todo esse alvorecer de pujança se deve à
confiabilidade e á credibilidade dos produtores rondonienses na
seriedade da política agrícola desenvolvida pelo ExmO Sr. Ministro
da Agricultura do Abastecimento e da Reforma Agrária.

Não poderia deixar de destacar aqui o apoio decisivo do
Governador do Estado de Rondônia, Valdir Raupp de Matos, aos
projetos do Ministério da Agricultura, a serem desenvolvidos no
Estado de Rondônia. Com sua sensibilidade de homem público
tem certamente facilitado ações do Governo Federal, que venham
ao encontro dos anseios de nosso homem do campo.

Era o que tinha a dizer.
O SR. HUGO BIEHL (pPR - SC. Sem revisão do orador.)

- Sr. Presidente, Sr"s e Srs. Deputados, queremos mais uma vez
nos referir ao problema da crise de renda na agricultura, que colo
cou os nossos produtos numa situação muito dificil. No fmal do
ano passado e início deste, quando se falou em crise nesta Casa,
quando a Frente Parlamentar da Agricultura levantou a problemá
tica, setores da imprensa, especialmente setores do pr6prio Gover
no tentaram descaracterizar o problema, afirmando que estávamos
fantasiando e fazendo barganha. Na verdade hoje o pr6prio Gover
no e a sociedade reconhecem que o Plano de Estabilização da Eco
nomia mantém-se graças aos preços da cesta básica: nada mais do
que resultado do produto dos nossos agricultores. Se os preços
continuam acessíveis, como desejamos, é preciso reconhecer que a
conta está sendo paga pelo nosso agricultor, por quem produz na
agricultura.

Na globalização da economia, submetermos o nosso pro
dutor à concorrência dos produtores de países desenvolvidos, é
admitir a comercialização de produtos cujos custos de produção
em seus países de origem são reduzidos sob vários aspectos.
Dessa forma, o nosso produtor não encontra meios para com
eles competir. Como está caracterizada a perda de renda, mui
tos agricultores não estão conseguindo honrar os seus compro
missos perante o sistema fmanceÍIo. A Frente Parlamentar da
Agricultura, discutiu o assunto com lideranças do setor, aco-
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lheu várias idéias e sugeriu a securitização dos débitos dos agricul
tores. Nada mais é do que uma fórmula simples de transformar o
débito do agricultor em promessa de entrega futura, através da
emissão de certificados, evidentemente como sistema de garantia a
partir do próprio Tesouro.

Essa proposta foi acatada pelo Presidente da República, que
determinou a tomada de providências pela equipe econômica, em
parceria com o Ministério da Agricultura. Temos informações de
que o Govemo já está na fase fInal de implementação dessa pro
posta de securitização. Isto, evidentemente, concretiza a possibili
dade de os produtores transformarem os seus débitos, como disse,
em promessa de entrega futura.

Enquanto isso, instituições de crédito especialmente o Ban
co do Brasil, que é o principal agente de operação do sistema de
crédito rural, acabam de implementar uma política de cobrança a
qualquer custo.

O próprio Executivo concorda em que, da forma como o
agricultor perdeu renda, a dívida, é impagável. Por sua vez, a secu
ritização que se anuncia será concretizada nos próximos dias ou
nas próximas semanas. Ora, por tais motivos, não há como aceitar
a atitude do Banco do Brasil de cobrar, a qualquer preço por
quaisquer meios, os débitos dos agricultores. Acrescente-se o fato
de que estes débitos estão, reconhecidamente, acima do débito
real. Em outras palavras, enquanto os bancos são proibidos de
contabilizar os encargos mensal ou diariamente - como alguns fa
zem -, o Decreto n° 167 estabelece que a capitalização de encar
gos só pode ser feita semestralmente.

A verdade é que o agricultor, se comparecer ao banco duas
ou três vezes por dia, receberá duas ou três contas com saldos dife
rentes de débitos. Em razão disso, reforçamos o apelo no sentido
de que o Governo reconheça que essa cobrança, como está sendo
feita, é absolutamente incabível e a securitização, na verdade, é a
saída que precisa ser agilizada.

Era o que tinha a dizer.

O SR. CORIOLANO SALES (pDT - BA. Sem revisão do
orador.) - Sr. Presidente, Sr"s e Srs. Deputados, estou remetendo
emenda à Comissão Especial de Mérito que examina a Proposta nO
33-A/95, que modifica a Previdência Social. Essa emenda contou
com o apoio de mais de duzentos Deputados e assegura aos traba
lhadores rurais, aos 60 anos para homens e aos 55 anos para mo
lheres, o direito de requerer à Previdênia Social ou a outro órgão
da União, a título de assistência social o benefício correspondente
a um salário mínimo, à conta do Orçamento Fiscal da União, se
não for possível a comprovação do recolhimento da contribuição
previdenciária, pelo trabalhador, ou sobre a produção, pelo empre
gador.

Esta proposta, Sr. Presidente, Sr"s e Srs. Deputados, é uma
espécie de renda mínima para o trabalhador rural que, aos 60 anos
(o homem) ou dos 55 anos (a mulher), não possa comprovar sua
filiação) sua vinculação à Previdência Social.

E extremamente grave, Sr. Presidente, a situação do traba
lhador rural que não está vinculado à Previdência Social, pela con
traprestação contributiva, seja decorrente do vínculo empregatício
direto, seja pelo simples recolhimento de contribuição sobre a pro
dução, que lhe permita a sofrida aposentadoria dos trabalhadores
nos campos deste País. A proposição visa impedir que milhões de
trabalhadores moram à mingua, na miséria numa sociedade que
não possui muitas alternativas para os mais fracos e ondr. são for
tes e intensas as diferenças sociais.

Encaminhamos esta emenda, Sr. Presidente, na certeza de
que o Governo não está fazendo justiça aos trabalhadores rurais
brasileiros. Há uma situação de calamidade no campo, notadamen
te no Nordeste brasileiro, onde prevalecem as informalidaes nas

relações de emprego, nas relações de trabalho, onde normalmente
o empregador tem também as suas dificuldades para o recolhimen
to da contribuição previdenciária sobre a produção. Isso vem ge
rando uma situação de absoluta iniqüidade com milhões de
trabalhadores, que estão tendo dificuldades de requerer a sua apo
sentadoria, ora porque não podem comprovar o vínculo empregatí
cio, ora porque não podem comprovar o recolhimento das
contribuições, gerando destarte uma situação em que difIcilmente
o trabalhador poderá estar reconhecido pela Previdência Social
para ter a sua minguada e sofrida aposentadoria.

Tenho viajado muito pelas regiões rurais da Bahia, onde,
aliás, estabeleço também a minha relação política, e tenho sentido
a angústia, a inquietação e o sofrimento de milhares de trabalhado
res que não compreendem, não a posição do INSS, que é apenas
um órgão do Governo, mas a posição do Governo brasileiro, de
desconhecer o trabalho de milhões de trabalhadores que nesta hora
se tormam párias da sociedade brasileira.

A Comissão Especial de Mérito, que vai examinar a PEC n°
33-A, que introduz modifIcações na Previdência Social, precisar
ter cuidado com com essa questão, porque ela é candente e deve
estar na ordem do dia. Esta Casa e o Congresso Nacional não po
dem, de maneira nenhuma, fechar os olhos ao sofrimento de mi
lhões de trabalhadores brasileiros que hoje estão tendo enorme
dificuldades de requerer a sua pequena e minguada aposentadoria.

Faço um apelo à Comissão Especial de Mérito, que vai exa
minar essa questão, e, por extensão, a esta Casa, ao Congresso Na
cional para que, no momento próprio, possamos corrigir essa
iniqüidade, essa injustiça com a grande massa dos trabalhadores
rurais do nosso País.

Durante o discurso do Sr. Coriolano Sales, o Sr.
Benedito Domingos, 3D Secretário, deixa a cadeira da
presidência, que é ocupada pelo Sr. Sérgio Miranda, §
2° do art. 18do Regimento Interno.

O SR. PRESIDENTE (Sérgio Miranda) - Concedo a pala
vra ao Sr. Humberto Costa.

O SR. HUMBERTO COSTA (Pf - PE. Pronuncia o se
guinte discurso.) - Sr. Presidente, Sr"s e Srs. Deputados, na sema
na passada foram iniciados os trabalhos da Comissão Especial
destinada a apreciar a proposta de Emenda Constitucional n° 33-A,
enviada pelo Govemo, e que trata da reforma da Previdência So
cial no Brasil.

Em primeiro lugar, estranhamos a instalação dessa comis
são, já que havia um acordo celebrado pelo Presidente desta Casa
e um grupo de Parlamentares, segundo o qual, antes do início dos
trabalhos sobre a PEC n° 33, teríamos um grande seminário orga
nizado pela Câmara dos Deputados, com a participação de repre
sentantes de todos os segmentos interessados nesta questão. A
nossa preocupação advém da compreensão de que a Previdência
Social representa um pacto entre gerações e um espaço importante
de distribuição de renda, razão por que qualquer mudança em sua
estrutura deve ser objeto de um grande debate na busca de um
consenso nacional. O que pretende o Govemo é atropelar a discus
são, impor seus pontos de vista e implantar as suas pretensas refor
mas.

Em segundo lugar, entendemos que, sem uma clareza dos
,dados e informações sobre a verdadeira situação da Previdência é
temerário votar mudanças no sistema. O que temos visto, no en
tanto, é a contradição entre os dados apresentados pelo Ministério,
os resultados da recente auditoria realizada pelo Tribunal de Con
tas da União e os levantamentos feitos por outras instituições liga
das à questão. Do que temos conseguido analisar, entendemos que
há, de fato, a necessidade de mudanças, a correção de distorções e
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a adaptação do sistema à futura realidade demográfica e do merca
do de trabalho no Brasil, sendo falsa, no entanto, a visão de que o
sistema estaria à beira da falência. Desse modo, haveria saldo de
caixa suficiente para permitir maior tempo de discussão.

Entendo, Sr. Presidente, que a verdadeira intenção do Go
verno, com esta proposta, é muito mais resolver os possíveis pro
blemas de caixa da Previdência do que produzir um sistema
baseado na justiça social e na universalidade. Isto se insere na es
tratégia maior do projeto de ajuste de inspiração neoliberal, que
busca a estabilização econômica a todo o custo e entende que as
políticas sociais devem atender apenas aos miseráveis, incapazes
de a elas terem acesso por meios próprios, restando aos demais ci
dadãos a busca dos serviços privados para o atendimento de suas
necessidades de saúde, educação, previdência, etc.

Por outro lado, os percentuais de sonegação continuam al
tos, não havendo, por parte do Governo, sequer o conhecimento
preciso desses dados e sua possível influência no potencial de ar
recadação. Além disso, faltam à proposta do Governo sugestões de
como se enfrentar a evasão de receitas derivada do alto grau de in
formalidade do nosso mercado de trabalho.

No entanto, nossa maior preocupação é com o objetivo cen
tral da proposta de retirar da Constituição e remeter à lei ordinária
artigos, parágrafos e incisos que materializam direitos conquista
dos pela população brasileira. Trata-se de um cheque em branco
que o Governo solicita desta Casa para implantar, a seu bel-prazer,
as mudanças que considera necessárias ao sistema.

De nossa parte, entendemos fundamental a participação da
sociedade neste debate para garantirmos que a reformada da Previ
dência não venha a ferir direitos e se oriente pela busca de um sis
tema justo, universal e viável. Em outro momento me reportarei
aos temas específicos da reforma para trazer a este Plenário nosso
posicionamento sobre o sistema que entendemos o mais adequado
à nossa realidade econômica e social.

Durante o discursos do Sr. Humberto Costa, o Sr.
Sérgio Miranda, § 2° do artigo 18 do Regimento Inter
no, deixa a cadeira da presidência, que é ocupada pelo
Sr. Beto Mansur, 2°Vice-Presidente.

o SR. PRESIDENTE (Beto Mansur) - Concedo a palavra
ao Sr. Franco Montoro.

O SR. FRANCO MONTORO (pSDB - SP. Sem revisão
do orador.) - Sr. Presidente, A Comissão de Relações Exteriores,
em prosseguimento à Reunião da Dinamarca, pela Cúpula Mun
dial pelo Desenvolvimento Social, acaba decidir realizar um semi
nário latino-americano sobre a criação de emprego.

Pobreza não se combate com esmola pública, mas COp1 a
criação de empregos e oportunidades de trabalho. Foi essa a reco
mendação da Cúpula Mundial pelo Desenvolvimento Social reali
zada em Copnhague.

O melhor caminho para sair da pobreza é o trabalho, afir
maram, com palavras semelhantes, o Présidente do Chile,
Eduardo Frei, e o Primeiro-Ministro Felipe Gonzalez, da Espa
nha.

Para dar segmento à Reunião de Copenhague, a Comissão
de Relações Exteriores da Câmara dos Deputados decidiu tomar a
iniciativa de promover um seminário de todos os países da Améri
ca Latina para estudar exemplos concretos de geração de emprego
e oportunidades de trabalho.

Com esse objetivo a Comissão de Relações Exteriores, em
colaboração com o Parlamento Latino-AmericanC), a Fundação
Alexandre Gusmão e outras instituições especializadas na matéria,
está preparando o Seminário Latino-Americano sobre criação de

emprego, que se realizará nos próximos dias 27 e 28 de outubro,
na sede permanente do Parlatino, em São Paulo.

Cada país apresentará um relatório sintético sobre suas ex
periências concretas de criação de emprego, notadamente em rela
ção às seguintes modalidades:

1. pequenas empresas, industriais, agrícolas e de serviços,
que no Brasil são hoje, cadastradas, mais de 6 milhões, gerando
aproximadamente 3D milhões de trabalho e emprego;

2. agricultura familiar, que é a grande fonte de subsistência
de trabalho e que precisa ser amparada;

3. as cooperativas e outras formas de associativismo rural e
urbano;

4. a construção civil, especialmente de casas populares;
5. o turismo, que é hoje um dos grandes instrumentos gera

dores de oportunidades de trabalhos, no plano nacional, regional e
local; e

6. as experiências de educação para o trabalho.
Os exemplos que serão apresentados e debatidos poderão

representar valiosos estímulo à promoção de novas estratégias de
desenvolvimento, descentralizadas e locais, geradoras de trabalho
e renda.

Esse é o caminho de uma política de desenvolvimento que
não se limite a ver a eficiência, a competição e o mercado, mas, re
conheça que o desenvolvimento deve ter como centro e valor fun
damental o respeito à dignidade de todas as pessoas.
Desenvolvimento social e humano e não apenas econômico.

O SR. AFFONSO CAMARGO (Bloco'PFL - PRo Pro
nuncia o seguinte discurso.) - Sr. Presidente, Sr"s e Srs. Deputa
dos, hoje, 21 de setembro, é o Dia Internacional da Doença de
Alzheimer. Este dia foi criado pela ONU com o intuito de chamar
a atenção sobre a doença de Alzheimer.

Esta doença ainda é desconhecida do público e precisamos
falar sobre ela pam acabar com o preconceito e a ignorância a seu
respeito.

Com o aumento da longevidade, vemos em nosso País uma
queixa cada vez mais freqüente, por parte das pessoas que, ao en
frentarem o envelhecimento, se deparam com esquecimentos fre
qüentes, perdas de objetos e dificuldade de lembrarem nomes de
pessoas e de lugares.

Estas pessoas podem estar sofrendo da doença de Alzhei
mero Esta doença ataca o cérebro, e até o momento é incurável.
Vai progredindo de forma lenta até causar total dependência, ne
cessitando a pessoa afetada, de cuidados nas 24 horas do dia.

Estima-se que mais de um milhão de brasileiros tenham a
doença, constituindo um importante problema de saúde pública.
Mais ge 25 mil pessoas morrem no País a cada ano de suas com
plicações.

A doença de A1zheimer é democrática. Meta pessoas de to
dos os níveis sócio-econômicos, raça ou sexo. Sua causa é desco
nhecida e temos algumas pessoas ilustres como Ronald Reagan,
que possui a doença, e pessoas que já morreram como Rita Hay
worth, atriz de Hollywood, e Paulo Gracindo, que faleceu recente
mente.

A doença causa um grande transtorno no núcleo familiar
pois uma pessoa afetada para de produzir e começa a cometer en
ganos e colocar a sua vida e a de outros em perigo (fogão ligado,
gás vazando, dirigindo, etc.).

Para ajudar essas famílias foi criada a ABRA - Associação
Brasileira de Alzheimer - uma organização não-governamental
que visa orientar os familiares através de grupos de auto-ajuda e
também oferecer apoio e solidariedade. Esta organização funciona
através de trabalho voluntário e precisa ser divulgada em âmbito
nacional para que todas as pessoas conheçam a sua existência e te-
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nham acesso a seus serviços, pois a única anna no enfrentamento
da doença de Alzheimer é a informação e a solidariedade.

O SR. EDSON QUEIROZ (pP - CE. Pronuncia o seguinte
discurso.) - Sr. Presidente, Syas e Srs. Deputados, semanas atrás
encaminhei requerimento solicitando o comparecimento do Sr.
Ministro da Saúde à esta Casa. O propósito era propiciar ao Minis
tro nova oportunidade de expor e defender, com a transparência
que lhe é própria, a idéia de uma transferência de renda do povo
brasileiro para os cofres públicos, com a instituição da CMF 
Contribuição sobre Movimentação Financeira.

Apesar de ser ftlosoficamente contrário à criação de receitas
e despesas públicas com destinação carimbada, é certo que as con
dições sanitárias do País, absolutamente calamitosas, exigem solu
ções urgentes - e talvez o Sr. Ministro tenha razão em seu pleito.
Daí, Srs. Deputados, a importância de ouvi-Io e com ele discutir,
de forma franca e desannada, cada ponto da questão.

Como até hoje o requerimento não produziu o efeito deseja
do e necessário, volto ao assunto. Assim, como todo o povo brasi
leiro, sei que o dinheiro destinado à Saúde não tem garantido o
atendimento médico-hospitalar a que todo o cidadão tem direito. O
que me pergunto, e pergunto ao Ministro Adib Jatene, é se deve
mos mais uma vez meter a mão no bolso do contribuinte, antes de
apresentar-lhe uma prestação de contas ampla e rigorosa da real
destinação das verbas que a saúde já recebe.

Todos os dias a imprensa relata casos escabrosos de desper
dício de material, de superfaturamento na compra de remédios e
equipamentos, de fraudes grosseiras nas fichas de atendimento
médico-hospitalar: cesarianas em homens, operações de fnnose
em mulheres, quimioterapias em pacientes falecidos, internações
ficticias, doentes-fantasmas. Um único Município do Ceará teria
internado, em apenas um ano 35% dos seus 50.000 habitantes. Se
ria até engraçado, se não fosse trágico.

O próprio Ministro da Saúde, assim como o Tribunal de
Contas da União, vem encontrando irregularidades, para não usar
a palavra roubo, verdadeiramente estarrecedoras. Justifica-se, por
tanto, o meu empenho em esclarecer, perante a Nação, um assunto
tão grave, com tantos pontos obscuros, mesmo porque, da forma
em que. as coisas estão, mais dinheiro pode acarretar mais desvios,
em lugar de mais saúde.

Que se especifiquem antes o quanto falta para um atendi
mento médico-hospitalar digno desse nome. Em seguida, que se
subtraíram do montante apurado as despesas espúrias que pode
riam ser evitadas. Depois dessa conta simples, se ainda faltar re
cursos, ai, sim, o Estado tem a obrigação de buscá-los onde puder,
com ou sem a instituição da Contribuição reivindicada.

Quero ainda lembrar que, nos termos do § 5° do art. 150,
da Constituição brasileira, os contribuintes devem ser esclareci
dos sobre os impostos que pagam. Mas como o Congresso Na
cional ainda não aprovou uma lei sobre o assunto, os
brasileiros, sobretudo a parcela mais carente da população, pa
gam, sem saber o destino, mais de um terço da sua renda bruta,
em forma de impostos.

Enquanto não houver uma reforma tributária justa, conti
nuaremos sendo o país campeão do mundo em impostos. E esta
mos em vias de aprovar, pelo voto, a oficialização do caixa 2 do
Governo, que é o Fundo Social de Emergência. Alias, imagino que
esse fundo seja social porque paga inclusive reuniões sociais dos
governantes; mas, não consigo entender uma situação de emergên
cia programada para durar até 1999.

A permanecer essa situação, Srs. Deputados, o Brasil aca
bará no Guiness Book, como o pais de emergência mais longa da
História.

O SR. MILTON lEMER (PT - RJ. Pronuncia o seguinte
discurso.) - Sr. Presidente, Sn e Srs. Deputados, volto a esta tri
buna para estranhar o açodamento com que Govemo FHC se em
p,enha na regulamentação das telecomunicações. Há uma semana o
Sr. Sérgio Motta anunciava, através da Portaria nO 223, de 1° de
setembro de 1995, a sua proposta de regulamentação, fIXando pra
zo de 20 dias para que esta Casa opinasse sobre o assunto.

Alguns dias depois, a imprensa anunciava a associação dos
grupos Bradesco, Globo e a ATeT americana. Esse matrimônio a
três selado entre o maior banco privado brasileiro, que a esta con
dição reúne li de acionista da Ericsson; o maior conglomerado de
meios comunicação do País, que além disso inclui a NEC; e o gi
gante ATe, como comentou o jornalista Jânio de Freitas, em sua
coluna, na última quinta-feira. Não é preciso grande esforço para
mensurar o significado de tamanha concentração de poder nas te
lecomunicações e quanto será danosa para a democratização dos
meios de comunicação do País. Como um mercado potencial de
10 miJhões de telefones celulares não nos permite acreditar em
coincidência entre o envio da Portaria do Sr. Ministro e a consti
tuição do grupo, quero alertar o Poder Legislativo quem em ne
nhuma hipótese toleraremos o atropelo, a regulamentação por
portaria ou decreto.

A regulamentação das telecomunicações é atribuição do Po
der Legislativo e será feita por lei, conforme a Emenda Constitu
cional n° 8, aprovada por esta Casa. O ritmo da regulamentação
será domindo pelos interesses do País, da democratização e efi
ciência desses serviços e não pelos programas de expansão do
novo monopólio privado agora constituído.

Fica evidente aos olhos de todos os cidadãos o propósito
maior do programa de privatização das telecomunicações do G0
verno FHC: abrir espaço para a constituição de um gigantesco m0

nopólio e oferecer-lhe o mercado mais lucrativo deste fmal de
século no País, para isso enviando uma proposta esperta de regula
mentação - portaria ou decreto - para escapar ao necessário deba
te com a sociedade e com o Congresso Nacional.

Para impedir qualquer manobra ilegal, o PT está impetran
do junto ao STF um Mandado de Segurança preventivo para ga
rantir que a regulamentação seja feita por este Congresso através
de lei e não por portaria ou decreto, como tenta encaminhar o Mi
nistro, fazendo uma interpretação falaciosa da Emenda Constitu
cionalnO 8.

O SR. TILDEN SANTIAGO (PT - MG. Sem revisão do
orador.) - Sr. Presidente, Sn e Srs. Deputados, apóio a homena
gem prestada pelo Deputado Paulo Paim a todos os radialistas do
Brasil, que hoje comemoram o seu dia, e as reivindicações da clas
se apresentadas por S. Ex-

Entretanto, o que me traz à tribuna é a visita, realizada na
última segunda-feira, à Fazenda Barriguda, no Município de Buri
tis, noroeste de Minas Gerais, onde se encontram 700 famílias
acampadas, esperando uma solução da parte do INCRA. Quero
testemunhar desta tribuna da Câmara dos Deputados que a terra
ocupada por essas 700 famílias é improdutiva, de acordo com a
primeira vistoria feita pelo INCRA há algum tempo. Tenho cer
teza de que nova vistoria confrrmará o primeiro parecer daque
le órgão. Quero falar também da situação dos trabalhadores que
lá se encontram e destacar dois aspectos. De um lado, há frrme
za, ânimo positivo e disposição de ocupar a terra, resistir e so
bretudo produzir. De outro, suas condições são precárias. Eles
estão debaixo de árvores e lonas e sem alimentação. Isso nos
obriga a pensar que o INCRA tem de solucionar rapidamente o
problema dessas pessoas, para que possam produzir o mais rá
pido possivel.
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O Movimento dos sem-terra trabalha os seus objetivos em
três etapas: ocupar, resistir e produzir. Na verdade, as duas primei
ras fases só existem em função da terceira, que é produzir.

O objetivo fundamental dos trabalhadores rurais, ao ocup~·

e resistir, é partir o mais rápido possível para a produção. Nesse
sentido, seria muito oportuno, prudente e importante que o IN
CRA agilizasse ao máximo o fim da segunda etapa da resistência,
para que as 700 famílias acampadas nas margens do rio Urucuia
pudessem começar a produzir.

Quem dera surgisse em nosso Estado, Minas Gerais, um
novo Guimarães Rosa, para poder cantar com a mesma força de
antes o Vale do Urucuia; que contasse, neste momento, no mesmo
Vale, a grandeza, o coração magnânimo, os objetivos e ideais dos
trabalhadores rurais ali acampados.

Se o Vale do Urucuiajá foi objeto de livros, como Sagara
na, Grandes Sertões Veredas, certamente um novo Guimarães
Rosa poderia cantar em prosa e verso a luta e a caminhada heróica
desses trabalhadores.

-,,, Congratulo-me com todos os democratas, mas, especial
mente, com os trabalhadores rurais, pelo mandado de segurança
que cancelou a liminar que apregoava o restabelecimento da pos
se. Foi sábia a medida, levando em consideração todas as circuns
tâncias do que se passa na Fazenda Barriguda, no Município de
Buritis.

Seria oportuno também dizer desta tribuna ao Ministro da
Agricultura que é inúúl querer lançar insultos, desmoralizar ou
desqualifJcar o movimento dos sem-terra, tratando-os como clan
destinos na mesma linha do Sendero Luminoso. Associo-me às pa
lavras e ao pronunciamento do Deputado Padre Roque, que deixou
muito clara a düerença entre o movimento dos trabalhadores sem
terra e o do Sendero Luminoso, no Peru.

Outros tempos vivemos no Brasil. A democracia é construi
da na legalidade, e é isso que envolve a caminhada dos trabalhado
res do movimento sem-terra.

Gostaria que, em vez de lançar insultos e desqualifJcar o pa
pel do movimento dos trabalhadores sem-terra, o Ministro da
Agricultura passasse a entender um pouco mais de agricultura do
que de juros e estabelecesse para o nosso País uma política agrlco
la e o encaminhamento de uma verdadeira e autêntica reforma
agrária.

Era o que tinha a dizer.
O SR. EDINHO ARAÚJO (pMDB - SP. Sem revisão do

orador.) - Sr. Presidente, S~s e Srs. Deputados, comemora-se, no
dia 23 de setembro, o Dia Estadual do Técnico Industrial, nos Es
tados de São Paulo, Minas Gerais, Goiás, Rio Grande do Norte e
Paraná. Entretanto, o mais importante é que nesse mesmo dia, no
ano de 1909, o então Presidente Nilo Peçanha instalava o ensino
técnico no Brasil.

A educação secundário profIssionalizante exerce um papel
crucial na fonnação de muitos jovens brasileiros ante a elitização
do ensino universitário em nosso País: Além disso, somente o en
sino técnico promove a inserção do jovem no mercado de trabalho
especializado, o que aparece como necessidade na maioria de nos
sas famílias.

Somado à função social, está o indiscutível caráter eco
nômico da educação técnica, que forma profissionais para o
parque industrial nacional e coopera no processo de inovação
tecnológica.

Aproveito a oportunidade para destacar os trabalhos da Es
cola Técnica Estadual Philadelpho Gouveia Netto, que desde 1956
funciona em São José do Rio Preto, onde desempenha um papel de
extrema relevância na comunidade daquela região. A Escola, que
há 10 anos é dirigida pela Prof" Maria Carolina Cosenza Araújo,

alcançou um grau de respeitabilidade e conflabilidade em seu tra
balho que extrapola as fronteiras do Estado de São Paulo.

Oferecendo sete cursos, Edificações, Eletrotécnica, Enfer
magem. Mecânica, Prótese Dentária, Processamento de Dados e
Telecomunicações, a Escola tem aproximadamente 1.500 alunos,
os quais em sua maioria estagiam em empresas conveniadas.

Dada a fundamental importância dentro da realidade brasi
~eira, o ensino técnico merece maiores atenções para que tal setor
educacional possa cumprir seu papel cada vez melhor.

O SR. MAURícIO REQUIÃO (pMDB - PRo Sem revi
são do orador.) - Sr. Presidente, S~s e Srs. Deputados, esta Casa
vem provando à sociedade que está disposta a discutir e alterar o
texto da Constituição Federal, no que for conveniente e oportuno.
Dispositivos da ordem econômica já foram modifIcados. Voltam
se as atenções, agora, para reformas no sistema tributário nacional
e na administração pública. Paulatinamente, caminha o País na di
reção de um Estado mais moderno.

Nessa longa trajetória, que se estenderá para muito além
da presente legislatura, obviamente, há um obstáculo a ser
transposto que considero dos mais signifIcativos. Gostaria, é
claro, que dele pudéssemos tratar ainda dentro dos próximos
três anos.

Refiro-me ao surgimento i.ndi.ócriminado de Municípios,
prática que tem encontrado, no seio de lideranças políticas locais,
espaço generoso de desenvolvimento.

Sabem V. Ex·s que a norma constitucional vigente vincula a
criação de novas municipalidades ao preenchimento de determina
dos requisitos: de um lado, os de natureza material, quais sejam. a
preservação da continuidade e da unidade histórico-cultural do
ambiente urbauo e o atendimento às exigências contidas em lei
complementar estadual, caso, por exemplo, de um certo número
mínimo de habitantes; de outro, os de natureza política, que se re
velam na necessidade de prévia aprovação da população direta
mente interessada e na anuência da Assembléia Legislativa
Estadual.

À primeira vista, parece haver suficientes impedimentos
para que o rito seja tomado de licenciosidade. Assim, acredito, de
vem ter suposto os Parlamentares constituintes.

Um breve exame dos dados relativos à criação de :c.ovos
Municípios, no entanto, é suficiente para dirimir essa impressão.

Segundo o IBGE, em agosto de 1994 dispúnhamos de
4.974 municipalidades, além de outras 149 ainda não instaladas.
Quatro auos antes, em 1990, esse contingente não passava de
4.491 Municípios. Houve, portanto, o aparecimento de 483 unida
des municipais no período, número superior, para se ter uma idéia,
ao das unidades de todo o Estado do Paraná.

Isso, porém, ainda é pouco para demonstrar o exagero que
caracteriza as alterações político-territoriais no âmbito dos Muni
cípios.

Acredite ou não, Sr. Presidente, o total ao qual acabamos de
nos referir - 483 municipalidades criadas neste princípio da déca
da de noventa - já é quase igual ao número de Municípios surgi
dos ao longo de toda a década passada: 517 unidades.

Se retrocedermos um pouco mais, a comparação passa a ser
verdadeiramente esdrúxula. Entre os auos de 1970 e 1980, pas
mem. apenas 22 novos Municípios ingressaram em nossa organi
zação político-administrativa!

Ora, mas como poderia, enfim, estar havendo abusos de tal
ordem diante das limitações que há pouco mencionamos?

O fato, S~s e Srs. Deputados, é que o procedimento reque
rido pela Carta Magna, embora criterioso, não é empecilho sufi
ciente para que se esgotem as tentativas pouco éticas de alteração
do status municipal: primeiro, porque não é tarefa fácil balizar o
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que venha a ser "continuidade e unidade histórico-cultural do am-
biente urbano"; segundo, porque os requisitos materiais que se
exigem do Distrito que pleiteia a emancipação, via de regra, são
excessivamente indulgentes, mesmo nos Estados mais desenvolvi
dos; terceiro, porque se entendeu dar interpretação, que julgamos
equivocada, à expressão "populações diretamente interessadas".
Parece-me evidente que as populações diretamente interessadas no
desmembramento de área municipal são tanto a da porção que de
seja constituir nova municipalidade quanto a da que permanecerá
como ente original. Esse, infelizmente, não foi o entendimento
acolhido por várias leis complementares estaduais responsáveis
por regulamentar a matéria.

Como se vê, Sr. Presidente, temos trabalho mais adiante.
Sei que alguns irão argumentar que a imposição de critérios
mais rígidos para criação de Municípios vai de encontro à des
centralização do poder, objetivo que todos queremos ver alcan
çado no País.

Não é minha intenção, contudo, que, de braços dados com
essa descentralização, venham novos elementos de custeio que
comprometam mais ainda os parcos recursos públicos existentes.
Se no Brasil, como na frança, Prefeitos e Vereadores de pequenas
municipalidades recebessem em troca de sua dedicação tão-so
mente o reconhecimento público, poderíamos ser mais flexíveis
com relação ao tema.

Para ilustrar essa minha preocupação, exponho os resulta
dos de um pequeno cálculo a que me propus.

Tenham em mente V. Ex·s aquele DÚmero que anteriormen
te citei, de Municípios criados entre 1990 e 1994. Pois bem. As
483 novas municipalidades necessitaram, cada uma, de, pelo me
nos, um Prefeito, um Vice-Prefeito e nove Vereadores. Tomando
se por base, ainda, que cada unidade criada possua cerca de dois
mil habitantes - o que é uma estimativa tímida - foi necessário ge
rar perto de 100 empregos públicos por Município, levando-se em
conta a média brasileira de 5 funcionários do Estado para cada
grupo de cem habitantes.

Temos, enfIm, somando-se o número de pessoas desses 483
Municípios que passaram a receber do erário público, um total de
53.130 novos contracheques.

É certo que há situações em que a criação do novo Municí
pio é legítima e necessária. Tenho testemunhado em meu Estado
casos em que sua constituição significou inequívoco estímulo ao
desenvolvimento e ao progresso. Outros, porém, em maior DÚme
ro, pecam pelo despropósito. Este é o caso, por exemplo, da pro
posta de desmembramento do Município litorâneo de Matinhos,
no Paraná: nenhuma razão cultural, nenhuma razão econôruica,
nenhuma razão social. Apenas a insensibilidade de alguns veranis
tas que desejam ver seu rico balneário ganhando antonomia admi
nistrativa. Esquecem-se daqueles que vivem na área urbana, que
trabalham e edu.cam seus filhos naquele pedaço de chão, que pre
cisam dos impostos para terem assegurado um mínimo de qualida
de devida.

Desculpe-me, Sr. Presidente, mas tal situação não pode per
durar. Ainda mais quando se sabe que a criação indiscriminada de
Municípios vem prejudid'ando, em termos macroeconômicos, não
só o País como os própios entes municipais, dado que se está redu
zindo a parcela do FPM cabível a cada um deles.

Propondo, Sr&s e Srs. Deputados, que comecemos a refletir
sobre a questão. Um caminho sugestivo, acredito, seria analisar a
boa proposta elaborada pelo nobre Deputado e agora Ministro da
Justiça Nelson Jobim à época da fracassada revisão constitucional.
Ali se determina que lei complementar federal fixe normas relati
vas a diversos aspectos que, como procurei demonstrar, não se

acham de maneira a dificultar o aparecimento oportunista de novas
municipalidades.

Era o que tinha a dizer.
O SR. HERMES PARClNELLO (pMDB - PRo Sem re

visão do orador.) - Sr. Presidente, Sr"s e Srs. Deputados, li nos
jornais de ontem que o PMDB estava apoiando a proposta do Mi
nistro da Saúde. Adib Jatene, com relação à CMF. Estiveram reu
nidos com S. Ex· 54 Deputados, mas poucos se manifestaram
favoravelmente àquela proposta.

O PMDB deve e vai refletir muito sobre o assunto, particu
larmente este Deputado, que tem um posicionamento contrário à
proposta da criação de um novo tributo, maquiado por contribui
ção, até porque isso seguramente será inserido nas planilhas de
custo das empresas e repassado ao consumidor, que, por flID, aca
bará por pagá-lo, notadamente o consumidor das camadas mais
empobrecidas da sociedade.

Em um jantar na casa do Deputado João Henrique, há ses
senta dias, o Presidente Fernando Henrique Cardoso indagou a um
Deputado sobre a proposta de contribuição fmanceira para a Saú
de. S. Ex· nos disse que a questão da Saúde não é fmanceira e que
no ano passado a União repassou cerca de 350 milhões de reais.
Este ano os recursos dobraram: cerca de 650 milhões de reais ao
mês foram destinados à Saúde, e os problemas não haviam sido re
solvidos.

Soma-se a isso um depoimento do Ministro da Saúde, Dr.
Adib Jatene, que reputo muito infeliz, quando disse, em recente
reunião da bancada dos Deputados do Paraná, que os Conselhos
Municipais de Saúde não estão organizados no propósito de cuidar
efetivamente da Saúde. São Conselhos viciados pelo nepotismo,
pois empregam parentes de Prefeitos e de Vereadores, o que des
caracteriza completamente a sua presença na administração de re
cursos públicos, no caso específico da Saúde. Por outro lado, o
Programa Comunidade Solidária está prestigiando os Conselhos
Municipais, gerando, portanto, um conflito ideológico, filosófico e
de metodologia no próprio Governo.

Sr. Presidente, o PMDB não anunciou ofIcialmente o seu
apoio a essa contribuição, que será objeto de muitos debates den
tro da agremiação partidária, para depois então comunicar à socie
dade brasileira o seu posicionamento a respeito.

Outro assunto, Sr. Presidente: em Cascavel, há dez dias, o
Conjunto Habitacional denominado Jardim das Palmeiras, que tem
31 blocos residenciais e 496 apartamentos, foi invadido. Os apar
tamentos foram ocupados por trabalhadores daquela cidade que
não agüentavam mais passar por aqueles prédios há quase três
anos totalmente inabitados por incompetência da Caixa Econômi
ca Federal. Somam-se a isso os inescrupulosos e corruptos emprei
teiros, que construíram aqueles apartamentos e agora estão em
demanda judicial com a Caixa Econômica Federal. A população
que se habilitou à compra dos imóveis apresentou documentação à
Caixa Econômica Federal, mas não conseguiu o fmanciamento.
Daí não tiveram outra alternativa senão a ocupação dos imóveis.

Como Deputado Federal de Cascavel, aliás, o único daquele
Município, quàrto Município do Estado do Paraná, quero prestar
solidariedade aos ocupantes daqueles apartamentos e exigir da
Caixa Econômica Federal que promova urgentemente o entendi
mento com os moradores, tendo em vista preencherem todos os
requisitos net:essários para se habilitar ao fmanciamento.

Sr. Presidente, como Deputado Federal, em nome desta
Casa, solidarizo-me ampla e irrestritamente com os ocupantes do
Conjunto Habitacional Jardim das Palmeiras.

O SR. CARLOS MAGNO (Bloco/PFL - SE. PronlIDcia
o seguinte discurso.) - Sr. Presidente, Sr&s e Srs. Deputados, na
semana passada o Senhor Presidente da República, Dr. Fernan-
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do Henrique Cardoso, reuniu-se comtodos os Governadores a fim
de lançar um novo método para salvar o Brasil. O Ministro da
Educação expôs a f6rmula mágica, onde o Governo Federal não
desembolsava nenhum centavo de real nesse grande projeto.

O Ministro mostrou, na oportunidade, a discrepância entre
Estados brasileiros no investimento no ensino fundamental per ca·
pita, numa prova inequivoca de melhor aplicação dos recursos
destinados constitucionalmente à educação (25%) para melhorar o
ensino fundamental.

O que fez o Governo para mostrar aos Governadores a f6r
mula mágica para essa inversão perversa?

O Ministro sugeriu aos Governadores que dos 25% da re
ceita para se investir na Educação, 15% seriam repassados para os
Municipios, como também toda a rede do ensino de 10 Grau (Fun
damental): uma sugestão simplória e utópica.

Na realidade, o que se está dando aos Municipios é um ver
dadeiro cavalo de tr6ia: rede fisica sucateada, carteiras quebradas,
funcionários viciados, aposentadorias na iminência, o que aumen
tará conseqüentemente os encargos municipais futuros.

Um outro aspecto de grande relevância é a questão do re
passe dos recursos. Nem o Governo Federal nem o Estadual têm
transparência no repasse do recurso a que tem direito o Município.
O Fundo de Participação tem caído assustadoramente, levando as
Prefeituras à falência, pois a maioria sobrevive com esse repasse,
enquanto o Governo Federal anuncia arrecadação recorde.

A conta única do Governo é a maneira mais fácil de burlar
os valores devidos a cada Municipio brasileiro.

Em relação ao ICMS, ocorre o mesmo fato. Nenhum Prefei
to tem clareza do valor a que tem direito na partilha do bolo do
ICMS. Há um ditado popular que diz: ''Quem parte e reparte e fica
com a menor parte é burro ou não tem arte' '.

Poder-se-á confiar nessa fórmula para salvar o ensino fun
damental?

Era o que tinha a dizer.

O SR. ALEXANDRE CARDOSO (Bloco/PSB - RJ.
Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, S~s e Srs. Deputados,
minha preocupação com os Municípios brasileiros vem da mi
nha experiência de homem do interior e da cotidiana relação
que mantenho com alguns Prefeitos. Tenho em mãos dados,
aliás à disposição dos Srs. Deputados, que estarei entregando
hoje à Presidência da República, sobre a situação dos Munici
pios do interior do País.

Todos sabemos que 50% dos Municípios brasileiros têm
como principal fonte de receita o FPM. E, pasmem V. Ex"s, o
FPM de janeiro e agosto teve uma perda real da ordem de 18%.
Alguns Municípios, que são os menores, têm como fator de inde
xação das despesas com pessoal o salário mínimo. Quando do au
mento do salário mínimo do mês de maio, alguns Municípios
tiveram uma perda real na sua economia de 40%.

Pergunto a todos os Srs. Deputados que têm contato com o
interior do País qual a atual situação dos pequenos Municípios
brasileiros: duvido que algum Município terá condições de pagar o
130 salário, ou melhor, nenhum deles terá condições de pagar o sa
lário de outubro.

Estoo solicitando ao Senhor Presidente da Rept1blica que
medidas urgentes sejam tomadas em socotrO aos Municípios. Te·
remos Prefeitos fechando Prefeituras à chave para não cair em
Utnll insolvéncia maior.

Exponho a V. Ex"s os dados de que disponho: do w.& de ja
neiro a fevereiro, houve um ganho no FPM dé 9,9%; de fevereiro
a março, perda de 21%; de março a abril, ganho de 12%; de abril a
maio, ganho de 1,8%; de maio a junho, ganho de 32%; de junho a

julho, perda de 17%; de julho a agosto, perda de 12%, e a expecta
tiva de agosto para setembro é um ínfimo aumento da ordem de 3%.

Pergunto aos Srs. Ministros do Planejamento e da Fazenda
o que um Prefeito que tem uma perda real na receita da ordem de
40% pode efetivamente produzir.

Outro mecanismo avassalador que hoje se encontra no inte
rior do País é o que tenho chamado de indústria de criação de Mu
nicípios. Vejam, Srs. Deputados, que em 1988 o País tinha 3.900
Municípios, e hoje já são quase 5.000. E sabem quantos pedidos
de criação de novos Municípios estão tramitando nas Assem
bléias? Quase mil. Minas Gerais tem 122 pedidos; Rio Grande do
Sul, cerca de 80; e o Rio de Janeiro, 32 pedidos. E para quê? Na
maioria das vezes, os pedidos são feitos por lideranças que preten
dem ser donos de Prefeituras ou para gerar cabides de empregos
de Vereadores. E, com isso, teremos de dividir uma fatia do bolo
já extremamente curta.

Então, o relatório que hoje entrego ao Senhor Presidente da
República representa um alerta aS. Ex· Se não forem tomadas me
didas urgentes de socorro aos pequenos Municípios brasileiros, no
mês de outubro haverá Prefeitos fechando Prefeituras à chave,
para não cair na insolvência total. Acho da maior importância que
uma medida urgente seja tomada pelo Senhor Presidente da Repú
blica e pelos Ministros da Fazenda e do Planejamento, porque se
não a crise que se instalou no interior do País será transformada
em um caos, e a expectativa de fixação digna do homem no inte
rior simplesmente estará encerrada. E a esperança do homem do
interior será, infelizmente, a cidade grande. Urge que o Senhor
Presidente da República crie um mecanismo, no mínimo, de espe
rança, para que essas Prefeituras possam sobreviver.

A SRA. CECI CUNHA (pSDB - AI. Pronuncia o seguinte
discurso.) - Sr. Presidente, S~s e Srs. Deputados, retomo a esta
tribuna, após ter integrado a Delegação do Congresso Nacional à
IV Conferência Mundial sobre a Mulher, realizada em Pequim, na
China, de 4 a 15 do corrente, por honrosa designação de V. Ex·,
Sr. Presidente.

Mais que agradecer a honraria do convite e a lisonjeira indi
cação do Presidente do meu partido, o PSDB, quero neste momen
to acentuar a importância do evento, na minha visão pessoal,
porquanto, em relatório a ser apresentado a esta Casa oportuna
mente, elaborado pelo grupo de Parlamentares que integraram a
Missão, certamente serão melhor ordenados e mais amplamente
visualizados todos os pontos a serem destacados no evento.

Com efeito, Sr. Presidente, feliz foi a iniciativa desta Casa
ao designar os integrantes da Missão que representaram o Con
gresso Nacional, pela oportunidade que concedeu a cada um de
n6s de ampliar a visão sobre a questão da mulher em todo o mundo.

Ali, pudemos fazer comparações e estabelecer diferenças.
Ali, ante o testemunho de milhares de mulheres, representantes de
todo o universo, tivemos a oportunidade de confrrmar o que nos
parecia mera suspeita: a discriminação ainda é a maior violência
que o mundo pratica contra a mulher. Falei em mera suspeita por
que, diante de todos os saltos tecnol6gicos que o mundo civilizado
vem alcançando, poderíamos imaginar que tal discriminação ainda
seria mazela apenas de pequenos países à margem da modemidade.

Mas não, Sr. Presidente. Infelizmente, não. Ai está o exemplo
bem recente da brasileira Maria Isabel Monteiro, brutalmente as
sassinada e estuprada em pleno Central Park, de Nova Iorque. Este
foi apenas UIl1 caso, com repercussão na mídia internacional. E
quantas MariaS nãó continuam sendo violentadas hoje, neste lho
mento, aqui e em todo o planeta?

Daí, Sr. Presidente, a importfulcia do evento. A oportunida.
de que tivemos de denunciar ãO mundo este estado permanente de
violênciA e li abe:ttl1ra de nossa consciência e de nossa vontade
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para o combate incessante e sem fronteiras a esta chaga que infesta
nossa sociedade. É urgente que os governos, a sociedade organiza
da e cada um de nós, a partir desta realidade brutal e difamante,
passemos a encarar o problema à luz da necessidade de encontrar
mos uma saída dignificante para que, muito em breve, o mundo se
dê as mãos e encontre a dignidade perdida, a honra ultrajada e o
amor esquecido.

Nesta oportunidade, Sr. Presidente, St's e Srs. Deputados,
muito me agrada referir a fidalguia e hospitalidade que recebemos
do Governo chinês, bem assim a assistência e a disponibilidade da
Embaixada brasileira naquele país amigo, cujos diplomatas e ser
vidores nos ofereceram rnra demonstração de diplomacia e brasilidade.

Finalmente, Sr. Presidente, tenho que declarar esta gratifi
cante descoberta: a gente conhece o outro lado do mundo, suas ri
quezas, o poder de sua economia, a pujança de seu povo, mas, oito
dias depois, morrendo de saudade, chega a uma conclusão incon
testável: o Brasil é um País abençoado por Deus. Graças a Deus!

O SR. CARLOS MOSCONI (pSDB - MG. Sem revisão
do orador.) - Sr. Presidente, St's e Srs. Deputados, quero manifes
tar meu pesar pela morte do engenheiro agrônomo José Luiz Sas
seron, ocorrida hoje pela manhã num acidente de automóvel na
Rodovia Fernão Dias.

José Luiz Sasseron foi Prefeito de minha cidade, Andradas,
tendo prestado um grande serviço à comunidade sul-mineira e a
todo o Estado de Minas Gerais. Morreu jovem.

Aproveito a oportunidade para enviar meu pesar a minha
querida cidade de Andradas, bem como à família Sasseron, com
quem tenho um longo e fraternal convívio.

Era o que tinha a dizer.
O SR. PAUDERNEY AVELINO (pPR - AM Sem revi

são do orador.) - Sr. Presidente, S~s e Srs. Deputados, deixo o re
gistro da reunião que aconteceu ontem com o Ministro José Serra
e o Governador de meu Estado, Amazoníno Mendes.

Por mais de duas horas, o Ministro e o Governador concer
taram uma ampliação da quota para importação da Zona Franca de
Manaus.

Não houve o descontingenciamento, Sr. Presidente, como
todos gostaríamos que tivesse havido, mas a ampliação da cota em
50% para as indústrias e em 30% para o comércio, o que contem
pla satisfatoriamente a economia amazonense.

Estão de parabéns, portanto, o Sr. Ministro José Serra e o
Sr. Governador Amazonino Mendes, bem assim a bancada federal
do Estado do Amazonas, que deu suporte tanto ao Ministro quanto
ao Governador para que se chegasse a um consenso na questão da
economia do nosso Estado.

O SR. EDUARDO JORGE (PT - SP. Pronuncia o seguin
te discurso.) - Sr. Presidente, St's e Srs. Deputados, quero aqui ex
pressar minha veemente discordância das tentativas feitas na mídia
de desmoralizar o Ministro da Saúde, Adib Jatene. A mais aber
rante delas foi a produzida ontem pelo Jornal do Brasil, do Rio
de Janeiro.

A luta do Ministro da Saúde, apoiado pela Comissão de Se
guridade da Câmara, por mais recursos para o SUS tem enfrentado
a maior coligação de lobbies jamais vista aqui no Congresso Na
cional.

E como ele é variado! Se não, vejamos:
1-FEBRABAN e os órgãos de comunicação a ela vincula-

dos.
2 - Ministros da área econômica.
3 - Políticos. Alguns na direita, por serem contra qualquer

imposto. Outros na esquerda, porque priorizam sua posição parti
dária de oposicionistas mesmo em detrimento dos interesses mais
dramáticos do povo mais pobre. E há ainda aqueles que vêem pre-

tençães políticas no Ministro (Presidente? Governador? Prefeito?)
e não querem que ele consiga equacionar esta questão difícil de fi
nanciamento da saúde e com isso se credencie ainda mais do que
já é credenciado.

4 - Economistas. São contra os velhos e doentes. Para eles
estes segmentos da população só dão prejuízo. Não são investi
mento!

5 - Sindicalistas. Os sindicalistas patronais, pois não que
rem abrir mão de um centavo dos seus lucros. Os sindicalistas de
classe média e da aristocracia operária também, por puro egoísmo,
não querem ajudar, pois, afmal de contas, estão entre aqueles 30
milhões que usam planos de saúde e só eventualmenteusam o SUS.

6 - Auditores do Ministério da Saúde. São contra a descen
tralização prevista no SUS, pois querem manter seu status de fim
cionários federais e de preferência se transferir para o Ministério
da Fazenda, para ganhar salários mais altos.

7 - Alguns Ministros do TCU. Ainda não descobri as razõ
es para serem tão virulentamente contra o SUS e o Ministro da
Saúde, mas alguma haverá.

Apesar de todas estas incompreensões, tenho confiança que
o Congresso Nacional, no momento exato, será sensível às neces
sidades do povo.

Minha posição continua exatamente a mesma de seis meses
atrás:

1- Aprovar a CPMF como uma solução emergencial para o
fmanciamento do SUS.

2 - Aprovar a PEC nO 169/93, de minha autoria, em conjun
to com Waldir Pires, e que prevê a vinculação de recursos fede
rais, estaduais e municipais ao fmanciamento do SUS como
solução estrutural e defInitiva para o problema.

3 - Acelerar o processo de descentralização e controle so
cial proposto pelo SUS como única fonna de organizar a atenção à
saúde no Brasil.

A SRA. ALCIONE ATHAYDE (pP - RI. pronuncia o se
guinte discurso.) - Sr. Presidente, Sr's e Srs. Deputados, ocupo
hoje esta tribuna para repartir com a Nação minha perplexidade
ante a absurda e inconcebível situação em que se colocou a área de
saúde de nosso País. Sr. Presidente, temo que, dentro de alguns
anos, não reste mais ninguém para lutar esta interminável batalha.

Não adianta mais o protesto, não adianta mais demonstrar o
valor irrisório que se gasta por habitante, não adianta mais ver o
Ministro implorar por recurso, venha de onde ele vier.

Se não basta ver o sucateamento da rede de assistência à
saúde, o sofrimento intenninável nas mas, o desastre que se insta
la na prestação de atendimento, a falta de medicamentos mais bá
sicos, então, do que mais precisamos?

O que mais é necessário para sensibilizar nossos go,vernan
tes para a premência de conferir prioridade real à saúde? Precisa
mos de alguma coisa a mais além de exigir que a lei seja
cumprida?

Nossa população tem o acesso universal e igualitário aos
serviços de saúde garantido pela Constituição, conquista que
consagrou um dos movimentos mais democráticos, fortes e re
fletidos do País - e continua a morrer enquanto espera pelo
atendimento.

O modelo do SUS é justo. O modelo é democrático. Porém,
o processo não teve e parece que nunca terá a chance de se im
plantar em sua plenitude.

Cálculos orçamentários invariavelmente demonstram a in
suficiência de recursos para atender à nossa população em suas de
mandas por saúde. Nunca vemos números coincidentes, não se
tem infonnaçães precisas, não se sabe o que é verdade, o que é
fruto de um sistema de informações precário, o que é resistência,
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má vontade, descaso, fraude ou desorganização administrativa,
que nos proporcionam hoje apenas manchetes de jornais.

Qualquer um que busque informações sobre os recursos fe
derais gastos em soode acaba por deparar com a impossibilidade
quase absoluta de contar com dados minimamente consistentes.
Além da confusão que acarretam as altas taxas inflacionárias dos
últimos anos, ainda existem distorções enormes na avaliação des
tes gastos, chegando ao cúmulo da dupla contagem de muitos de
les. Acredito que somente o interesse genuíno e persistente no
acompanhamento pode trazer uma imagem mais nítida de quanto
este País está disposto a gastar na verdade para bancar a saúde. Al
guns estudos divulgados pela Organização Pan-Americana de Saú
de mostram que, em relação ao pm, o Brasil gasta menos que
outros países de condição semelhante da América Latina. Desta
forma, em 1990, com o gasto de 3,7%, o Brasil superou apenas o
México e a Venezuela. Já o Uruguai, o Chile e a Argentina desem
bolsaram mais de 4% para ações de saúde.

Observando o comportamento dos gastos das três esferas de
Governo em saúde, vemos que o nível federal continua a ser o que
gasta mais. Em 1990, os Estados aplicavam em saúde 5,2% da re
ceita estadual total e os Municípios 8,6%. Porém, a participação
das outras esferas no custeio do sistema apresenta tendência cres
cente.

No entanto, todas as análises de custos do sistema tornam
evidente que o recursos ainda é e vai continuar a ser insuficiente.
Quem sabe? Entretanto, é preciso que esta escassez seja adminis
trada da forma mais competente, para que possa trazer o maior be
nefícioJ>OSsível ao maior número de cidadãos.

E preceito constitucional que as atividades preventivas se
jam priorizadas, sem prejuízo da assistência. Está mais do que pro
vado - e conta do texto da Lei Orgânica da Saúde - que "a soode
tem como fatores determinantes e condicionantes, entre outros, a
alimentação, a moradia, o saneamento básico, o meio ambiente, o
trabalho, a renda, a educação) o transporte, o lazer e o acesso aos
bens e serviços essenciais". E dever do Estado fonnular políticas
econômicas e sociais que diminuíam o risco de doenças!

O Brasil, Sr. Presidente, endossa e adota toda esta postura
ampla, abrangente. É a bandeira da solidariedade tremulando em
nossa legislação. Entretanto, o que se vê é que a prática não con
substanciada a teoria consagrada na lei.

Os recursos da saúde vêm sendo sempre alocados priorita
riamente para o pagamento da rede privada, contratada ou conve
niada, para proceder ao atendimento de quase 70% da demanda do
País, em especial quanto às internações. Por exemplo, em 1995,
pensando grosseiramente, o orçamento total do Ministério gira em
torno de pouco mais de 14 bilhões de reais. Deste total 6,7 bilhões,
ou 48% destinam-se à manutenção e operacionalização do SUS,
em atividades assistências. No entanto, a assistência alimentar a
populações carentes, com vista a reduzir a mortalidade infantil, be
neficiando mais de 5 milhões de crianças e quase 1,5 milhão de
gestantes, mereceu apenas 326 milhões de reais. É de estarrecer a
constatação de que somente 2,3% do orçamento total é empregado
sob esta rubrica, e de que este percentual irrisório é capaz de bene
ficiar um número tão expressivo de pessoas. Da mesma forma, o
gasto com campanhas educativas deverá consumir minguado 0,1%
do orçamento total.

Preocupa, ainda, a inversão da prioridade conferida aos in
vestimentos. Por exemplo, Sr. Presidente, o Programa de Atenção
Integral à Saúde da Mulher, criado há mais de dez anos para aten
der às necessidades da vida feminina em todas as suas fases, com
ênfase na prevenção de doenças, especialmente o câncer da mama
e do colo uterino, além de assistência pré-natal e soode reproduti
va. Como sempre, por falta de cursos, permanece em estágio de

implantação incipiente, e não tem a cobertura que poderia e de
veria ter. Assim, chegamos à constatação de que cerca de um
terço das internações de mulheres, em 1994, foram devidas a
doenças-alvo do Programa, que poderiam ter sido evitadas
ou imensamente reduzidas. Curetagens p6s-aborto, doenças
sexualmente transmissíveis, câncer de mama e útero e outras
tantas seriam menos onerosas para o SUS se o dinheiro in
vestido em tratar estas patologias fosse gasto em educação e
em estratégia para preveni-las.

Prevenir é importante! Tiramos de relatórios do CDC ame
ricano, em cinco anos, exemplo claro do valor das ações preventi
vas. Com a vacinação contra o sarampo foram gastos 108 milhões
de d6lares entre 1963 e 1968. A realização desta despesa trouxe
uma economia de 423 milhões de dólares no período, contados da
seguinte maneira: deixaram de ocorrer 10 milhões de casos da
doença, 973 mortes foram evitadas e 3.200 casos de retardamento
mental não aconteceram. Foram ainda poupados os recursos que
seriam destinados a 555 mil dias de hospitalização, a 1 milhão e
600 mil dias de trabalho, 32 milhões de dias escolares não foram
perdidos.

É urgente que se exija a aplicação de maiores recursos nas
atividades preventivas, que, ao evitarem o surgimento da doença,
são dificilmente apreciados, uma vez que não aparecem, não sensi
bilizam, não levam ao pânico.

Não podemos mais esperar que esta concepção hospitalo
cêntrica e medicalizada da assistência à soode seja revista por
aqueles que formulam as políticas de saúde neste País. É essencial
que este Congresso se mantenha atento e vigilante para cobrar, cri
ticar, acompanhar, orientar ou aplaudir a implementação de políti
cos públicos na área da soode, e influir decisivamente, com o peso
do sufrágio popular, para a melhor condução do destino deste País.

Ao término destas considerações, devo registrar que há
pouco, na Comissão Especial, foi apresentado, votado e aprovado
o relatório referente à PEC nO 169/93.

Que esse relatório mereça não apenas a leitura dos nossos
Parlamentares, mas a detenninação de todo o Parlamento em legi
timá-lo, virando,' desse modo, a triste página da doença dos des
compromisso na história da saúde deste País.

O SR. AUGUSTO CARVALHO (pPS - DF. Pronuncia o
seguinte discurso.) - Sr. Presidente, So e Srs. Deputados, infla
ção zero. Isto, pelo menos,é o que se anuncia, entre sorrisos e fo
guetes, no Brasil, na Alemanha e na Bélgica, por enquanto. Aliás,
as pesquisas mais recentes falam de índice inflacionário abaixo de
zero, alguma coisa que somente se viu por aqui lá pela década de
20, ou seja, na pré-hist6ria do Brasil de hoje.

Vamos saudar. Teríamos domado, afmal, aquele dragão mi
tol6gico e perverso que corroía salários, desestruturava preços, de
sestimulava a produção, engessava o comércio exterior. Não há
dúvida, há o que comemorar.

Somente ocorre, Sr. Presidente, que a questão precisa ser
analisada de fOlIDa mais abrangente. Afmal, pode até parecer que
estamos chegando, por flIll, ao último furo, ao ténnino de um poço
em que se ia afundando o País, sem qualquer perspectiva, e que,
afmal, a luz que divisamos ali adiante não é mais um trem na con
tramão, mas a possibilidade de que uma alvorada de luz se oferece
ao Brasil. Ou não?

• Durante anos e anps estivemos sob ameaça dos mais diver
sos fantasmas, monstros, pavores. Por exemplo: a dívida externa
liquidava com nossas potencialidades. O homem da rua, o cidadão
mais simples se assombrava com os 100 bilhões de débito, que
hoje já são mais de 120 bilhões. Quem não se lembra de D. Ana
Maria Ju!, do FMI, que aqui desembarcava como autêntica Minis
tra das Colônias? A gente sabia até a marca de batom que aquela
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senhora usava! Ao que se ouve, a dívida não foi paga, mas está de
vidamente composta ou, melhor dizendo, sob determinados con
troles. Sim, depois, já o pavor que nos ameaçava era a dívida
interna. De fato, a alucinada ciranda fmanceita era o diabo. Di
nheiro gerava dinheiro numa velocidade e numa quantidade sem
medida, mas essa dinheirama toda não selVia para produzirum ca
derno escolar, uma ferramenta, um leito de hospital. Hoje, o G0
verno ainda tem mais de 60% de seus gastos internos com a
rolagem dessa imensa dívida. Mas também nos informam, com eu
foria, que se consegue alongar o perfil dessa dívida, que, afmaI,
também estaria sob controle, ou seja, não mais é responsável por
aqueles assustadores índices inflacionários.

Ah! sim, a balança de pagamentos! Há muitos anos ela tem
sido superavitária. Pelo menos desde a época em que o Governo
começou a divulgar um slogan dos mais inteligentes: exportar é o
que importa. E, embora nos últimos meses ela tenha balançando
um pouco, pelo menos nossas reselVas, nossos saldos já são de
causar inveja a qualquer terceiro-mundista que ande por aí.

Em resumo: controlamos as dívidas interna e externa,
amealhamos rese1Vas de vulto em moeda forte. A democracia se
fortalece e nossas instituições ganham foro de nação civilizada. Há
liberdade, há um governo eleito pela vontade maciça da população
e já no primeiro turno. E as cláusulas de ingovernabilidade acaso
existentes na Constituição de 88 estão sendo denubadas, refonna
das ou,para usar linguagem de hoje, flexibilizadas. E isto é tudo,
ou seja, é pelo menos a oportunidade, única, de o Governo anun
ciar, para o Brasil e par.a o mundo, que conseguimos levar a cabo
o programa não apenas de um governo, mas de todos os que, nos
tempos modernos, andaram cuidando ou tentando cuidar dos desti
nos do País.

E agora, José? Ou, perdão, e agora, Sr. Presidente, Srs. Mi
nistros? Todos aqueles fatores que infelicitavam nossa terra e nos
so povo estão, pelo menos de momento, ou afastados ou
controlados. Não há mais como justificar a ausência de uma políti
ca social que consiga salvar, e com a urgência possível, aqueles
milhões e milhões de miseráveis que vivem bem abaixo da li
nha de pobreza. Não dá mais para procrastinar a luta contra a
fome, o desemprego, as condições. subumanas de quem vive
nas favelas, que antes se formavam apenas na periferia, mas
que, hoje, ocupam até mesmo áreas centrais das grandes cida
des. Não dá mais para iludir, não é mais possível usar a retórica
acadêmica para fazer crer como exata a teoria do bolo que so
mente é dividido depois que cresce, porque é possível que se vá
utilizando desse bolo à medida mesma em que se vai formando,
crescendo.

Para os que não se adentram nos labirintos estéreis das teo
rias confusas, para aquele que recebe seu salário e procura com
prar, com ele, seu pão cotidiano, não mais é possível inventar 
exatamente isso: inventar! - qualquer novo fantasma, qualquer
nova ameaça senão a nossa falta de vontade, de vontade governa
mental em começar a caminhar em direção dos interesses popula
res, que são os interesses da Nação.

O SR. NILTON BAIANO (pMDB - ES. Pronuncia o se
guinte discurso.) - Sr. Presidente, Sr&s e Srs. Deputados, retomo à
tribuna desta Casa para questionar as aplicações dos recursos pro
venientes do Fundo Social de Emergência.

A Emenda Constitucionill de Revisão n° 1, de 1994, institui,
nos exercícios de 1994 e 1995, o Fundo Social de Emergência,
com o objetivo de saneamento fmanceiro da Fazenda Pública Fe
deral eestabilização econômica. Os recursos seriam aplicados no
custeio das ações dos sistemas de saúde e educação, benefícios
providenciarias e auxílios assistenciais de prestação continuada,

inclusive liquidação de passivo previdenciario, e outros programas
de relevantes interesses econômico social.

Porém, podemos constatar, através de dados emitidos pela
Assessoria de Orçamento e Fiscalização Financeiro desta Casa,
que a área da Previdência foi a que recebeu os recursos mais subs
tanciais: 51,4% em 1994 e 67,6% em 1995, identificando-se concen
tração dos recursos no .pagamento dos inativos e pensionistas da
União, quase metade dos recursos despendidos até aqui pelo FSE.

Enquanto a área de educação recebeu 7,18% em 1994 e
5,09% até 31 de julho de 1995 e a área de saúde recebeu 13,36%
em 1994 e 4,19% até 31 e julho de 1995. .

Podemos constatar que outros sub-rogarmos não prioritá
rios, não integrantes de programas de relevante interesse econômi
co e social, receberam, em 1994, 26,5% e, em 1995, 21,6%,
percentuais não desprezíveis e que superam em muito os aplicados
nas áreas de educação e saúde.

Diante dos dados apresentados, podemos verificar que o
Fundo Social de Emergência não cumpriu efetivamente com o seu
principal objetivo, priorizAr as áreas de educação e saúde, nem apre
sentou transparência e controle nos gastos até então realizados.

Por outro lado, assistimos com perplexidade ao caos insta
lado nas áreas da educação e da saúde e à peregrinação do Exmo
Sr. Ministro da Saúde, Dr. Adib Jatene, na busca constante de re
cursos financeiros, tentando com isso reativar o IPMF, o que terá
como conseqüência o aumento da carga tributária, hoje considera
da a mais alta do mundo e que há muito vem massacrando a socie
dade brasileira.

Não satisfeitos com o ''Emergencial'' o Poder Executivo en
caminhou a esta Casa no dia 15 de agosto de 1995 a Proposta de
Emenda à Constituição n° 163/95, propondo a prorrogação do pra
zo de vigência do FSE até 1999, retirando-lhe na prática o caráter
temporário e emergencial.

É de fundamental importância uma análise minuciosa da
aplicação dos recursos do FSE nos exercícios de 1994 e 1995, a
fnn de obtermos dados que nos possam subdisiar para novas pro
posições, mais bem direcionadas na objetividade e na prioridade.

Era o que tínhamos a dizer.

O SR. PAULO ROCHA (PT - PA. Pronuncia o seguinte
discurso.) - Sr. Presidente, Sr&s e Srs. Deputados, gostaria de dei
xar registrada hoje, desta tribuna, a "Carta Aberta dos Radialistas",
que hoje comemoram seu dia sem festividades, pois a situação que
vivem atualmente não lhes possibilita comemorar com satisfação a
data de aniv~rsárioda profissão que escolheram para realizar suas
aspirações. E lamentável que estes profissionais responsáveis em
transmitir à sociedade notícias que contribuem para o apromora
mento do conhecimento tenham que se submeter a dupla jornada
de trabalho em situações muitas vezes pouco condizentes com o
grande faturamento de algumas emissoras. Eis a íntegra do docu
mento, entregue a vários Deputados desta Casa:

"Nesse dia 21 de setembro comemora-se em
todo o país o Dia do Radialista. Infelizmente a reali
dade a que se esconde por trás daqueles que vivem e
trabalham para abrir a todo o povo brasileiro as infor
mações, novidades e esclarecimentos não reflete de
maneira alguma a importância de seu trabalho para o
dia-a-dia de todos.

Ninguém sabe que, para cada repórter que faz sua
matéria jornalística, entrando no ar ao vivo ou através de
uma gravação, em tomo de 10 radialistas, pelo menos
foram necessários para viabilizar aquele material no ar
de uma emissora de rádio ou de televisão.
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As imagens da Copa do Mundo de 1994 com o
Brasil tetracampeão, o governo e sua tentativa de escla
recimentos com relação ao Real, novelas, documentários
refletindo à população preciosas informações sobre o
Brasil, música, diversas utilidades JXÍblicas que auxiliam
na busca de trabalho, moradia, saúde e escola para as
crianças são apenas uma parte do trabalho cotidiano de
um profIssional de radialismo.

No entanto, é comum encontrarmos vários, senão
quase todos esses profissionais sendo obrigados a jorna
das de trabalho dUIÍssimas enquanto os proprietários das
emissoras pagam salários que beiram ao deboche. São
raros os radialistas que trabalham em apenas uma só
emissora já que, com apenas um salário, jamais teriam
condições de sustentar suas famílias. Essa infonnação é
rigorosamente verdadeira em qualquer canto do Brasil
onde exista uma emissora de Rádio ou de Televisão.
Seja no Rio de Janeiro, seja em Goiás, Belém e, inclusi
ve, Brasília.

Se há uma constatação verdadeira no setor de co
municações é o fato de ter sido o mercado publicitário a
maior fonte de receita fmanceira ao longo desses últimos
anos. No ano passado, 1994, segundo levantamento da
''Meio & Mensagem", houve um fa1nramento recorde de
mais de 3 bilhões de dólares dos quais 57% foram dire
tamente para os cofres da televisão brasileira. Somente a
Globo amealhou US$1,8 bilhão do total arrecadado pe
las redes de televisão do País. É uma fábula de dinheiro
que não justifIca os radialistas serem submetidos às pés
simas condições de vida, a morarem em locais distantes
da emissora por absoluta falta de condições para pagar
um aluguel em qualquer lugar a menos de uma hora e
meia de viagens de ônibus.

Dessa verba publicitária arrecadada em 1994 de
US$3,28 bilhões, as emissoras de rãdio abiscoitaram um
total de 4,3% do bolo. Mesmo assim puderam empilhar
em seus cofres uma quantia em torno de US$l40 milhõ
es. Ainda assim seus radialistas estão quase sendo solici
tados a pagarem para trabalhar.

Apesar de uma arrecadação fabulosa, seus refle
xos na geração de empregos e nos salários dos radialis
tas é praticamente nula. Já há alguns anos as demissões
têm sido maciças e nunca os donos da comunicação no
Brasil repassaram uma ínfima parte de seus lucros, da
produtividade, aos profIssionais radialistas que são dire
tamente, os maiores responsáveis pelo enriquecimento
das famílias dos senhores Roberto Marinho (Globo),
João Sad (Bandeirantes), Bloch (Manchete), Silvio San
tos (SBT), Edir Macedo (Record), Andrade Vieira
(CNT) e de diversos políticos que são donos de emisso
ras de rádio e televisão.

Por essas razões, os radialistas no Brasil não têm
muito o que comemorar nesse 21 de setembro de 1995".

Era o que tinha a dizer.

O SR. ÁLVARO GAUD:ftNCIO NETO (BlocdPFL 
PB. Pronuncia o seguinte discurso.) - Sr. Presidente, Sr"s e Srs.
Deputados, gostaria de registrar desta tribuna, por dever de cons
ciência, meu reconhecimento ao trabalho desenvolvido pelo Dr.
Sérgio Cutolo, na Caixa Econômica Federal, cuja presidência vem
exercendo com transparência e lisura, movido por um elevado es
pírito JXÍblico e sintonizado com os mais legítimos interesses da
empresa, buscando sua modernização, fortalecimento e competiti
vidade.

Não poderia deixar de consignar aqui um voto de confIança
e apoio a estas refonnas, tão profundas quanto necessárias porque
vêm na linha traçada pelo Governo Federal, qual seja tornar o Es
tado mais leve e eficaz e adequar a atividade estatal às demandas e
contingências desses novos tempos, os quais exigem maior capaci
dade operacional e produtiva.

A Caixa, implantando um arrojado programa de restru1nra
ção administrativa, que visa dinamizar a empresa através de várias
reformu1ações em sua estru1nra interna, busca sua efIcácia como
banco comercial, sem. con1ndo descuidar de sua histórica vocação
soci.'1l, pois vem atuando em beneficio da população de baixa ren
da através de seus inúmeros programas, como moradia popular,
saneamento básico, crédito educativo, seguro desemprego, etc.
Vale ressaltar que, ainda agora, a CEF acaba de retomar os progra
mas de interesse social, como o Pr6-Saneamento e o Pró-Moradia,
com disponibilidade de 700 milhões de reais destinados a abrir li
nhas de créditos às Prefeituras para que essas possam investir em
saneamento básico e habitação popular, resgatando uma imensa
dívida com as comunidades menos aquinhoadas, e o Procred, atra
vés do qual o segmento de baixa renda poderá se candidatar ao fI
nanciamento da casa pr6pria e à construção e reforma de moradia.

Portanto, vale destacar que as mudanças em andamento na
Caixa, com ampla participação e discussão dos vários setores in
ternos da empresa, vêm se operando sem qualquer embaraço para
o funcionalismo ou para suas atividades rotineiras, as quais vão se
adequando a uma nova mentalidade, dentro da nova estrutura.

Trata-se de Programa de Racionalização e Competitividade,
elaborado dentro dos mais sérios critérios, rumo à consolidação de
um novo tempo, com novas linhas concei1nais, repensando a em
pres~, .sua função, seu desempenho, seus custos, sua vocação so
cial e sua função comercial, enflDl, redirecionando seu papel, de
sorte a torná-la mais competitiva, moderna, racional, num mercado
em que a concorrência exige alternativas capazes de enfrentar no
vos desafIos.

Assim, a Caixa vem se preparando adequadamente para tais
demandas, e as estratégias têm por objetivo:

a) centralizar na matriz a formulação das políticas e diretri
zes de carãter estratégico, a coordenação das atividades de acom
panhamento, avaliação e controle;

b) descentralizar as ações operacionais, permitindo maior
agilidade para decisão e execução;

c) desenvolver, de forma integrada, os três segmentos de
neg6cios: comercial, fomento e prestação de serviços;

d) aumentar a efIciência operacional da CEF, em especial a
área comercial;

e) melhorar a qualidade e a efIciência da empresa, notada
mente nos segmentos de prestação de serviços e fomento;

t) racionalizar a estru1nra organizacional com. a eliminação
de níveis hierárquicos, tomando-a ágil e competitiva;

g) privilegiar as atividades voltadas para o neg6cio da em
presa;

h) fortalecer as funções gerenciais e as instâncias decisó
rias; e

i) reduzir despesas operacionais.
Com tais diretrizes, Sr. Presidente, Sr"s e Srs. Deputados,

temos a nítida impressão de que a Caixa, tradicionalmente parceira
da sociedade brasileira, está caminhando para o incremento de
suas atividades, perseguindo a eficácia, a qualificação funcional, a
especialização, na busca de tonar-se, ainda mais forte, portanto,
mais voltada para atender às graves demandas sociais do Estado
brasileiro.

Pela primeira vez, uma empresa pública da grandeza da
Caixa e do seu dedicado funcionalismo, tem a coragem de repen-
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sar o seu desempenho e traçar novos rumos, dentro de uma econo
mia privada que vem mudando numa velocidade em precedentes,
exigindo menos participação do Estada e mais soluções via merca
do e livre concorrência entre os parceiros econômicos. E a Caixa
não deixa de ser um agente do poder público pelo simples fato de
implantar uma visão adminstrativa nos moldes das gestões priva
das, porque ao rever sua atuação secular, percebeu que é preciso
uma administração compatível com a realidade hoje patente no
mundo todo, que busca a racionalidade, menor gasto operacional,
produtividade e competitividade, provando que uma estatal
pode ser lucrativa e eficiente sem se abrir à privatização pura e
simples, mas revisando seu desempenho. E isso está sendo fei
to, sem prejuízo de seus empregados, com a manutenção de sua
fJ1osofia social.

Nesse particular, vale dizer que a direção da CEF tem pro
curado reduzir suas despesas, arrecadar mais, prestar mais e me
lhores selViços e reduzir a inadimplência na área comercial, pois o
retomo de tais aplicações é de crucial importância para o fortaleci
mento da empresa. Além disso, a CEF vem direcionando esforços
para aumentar a captação com relação ao seu produto mais tradi
cional: a caderneta de poupança, para fazer frente às-novas aplica
ções na área social.

Além disso, uma política de investimento tecnol6gico já em
fase adiantada de implementação na empresa tem a finalidade de
capacitá-la técnica e operacionalmente, automatizado todos os ser
viços, bem assim a comunicação interna, para agilizar a atividade
administrativa e contribuir para operar em condições de igualdade
com os concorrentes oferecendo à clientela serviços de boa qualidade.

O mais importante, Srs. Deputados, é bom repetir, é que a
CEF vem traçando suas diretrizes sem qualquer trauma para seu
corpo funcional, pois não há demissões ou qualquer tipo de prejuí
zo para seus empregados, que têm compreendido a necessidade de
tais mudanças e vêm colaborando para que esses objetivos sejam
alcançados, em nome do fortalecimento da empresa.

Dentre as primeiras medidas adotadas pela Diretoria da em
presa, uma delas foi a transformação de 31 Superintendências Re
gionais (cuja estrutura era demasiadamente burocrática,
hierarquizada e onerosa) em 85 Escritórios Regionais de Negócios
(com uma estrutura mais enxuta, ágil e dinâmica). Com isso, ao
invés de esvaziamento, como, incialmente e de forma equivocada,
pensaram alguns, a Caiza privilegiou a interiorização dos níveis de
decisão, ou seja, criando um número maior de núcleos descentrali
zados, que possibilite à empresa ir ao encontro das necessidades
regionais, evitando-se, dessa forma, que informações, pleitos, con
tratos, um programa de interesse de uma determinada coletividade,
um fmanciamento ou outro selViço por ela prestado tenham que
ser deferidos na Capital. Assim, esses Escritórios de negócios per
mitirão o acesso fácil e sem burocracia, tanto do cidadão comum
quanto das autoridades municipais e estaduais, quando necessita
rem da Caixa nessas situações.

Outro fato importante nessas mudanças é que a Caixa, ao
implantar a nova estrutura em âmbito regional, procurou alojar nos
respectivos escritórios os melhores quadros de sua empresa, pes
soal capacitado e de notória experiência gerência, tudo dentro do
mais seletivo critério de escolha, para o qual se candidataram mil
funcionários, com provas de títulos e pré-requisitos, restando a se
leção de 85 Chefes de Escritórios de Negócios. E isso só foi possí
vel graças ao processo de seleção realizado pela Fundação Carlos
Chagas, instituição idônea, que a longos anos vem treinando e se
lecionando candidatos tanto nos concursos internos quanto exter
nos da CEF. Isso demonstra a lisura do processo de reforma na
Caixa, que vem adotando uma postura profissional e ética que me
rece nosso reconhecimento.

Portanto, Sr. Presidente, Sr"s e Srs. Deputados a Caixa Eco
nômica Federal merece nossa atenção nessa nova fase por que
vem passando. Graças, repito aos esforços e entendimentos do seu
Presidente, Sérgio Cutolo, de sua diretoria e os funcionários da
quela instituição, está sendo possível reestruturá-la dentro de uma
clima de harmonia interna, avaliando-se as necessidades da empre
sa, de seus funcionários e do mercado. E a CEF é, como sempre
foi ao longo de sua vida, uma forte aliada do cidadão brasileiro e
para que continue a desempenhar seu papel social, precisa do
apoio não s6 da população brasileira, mas da classe política, que
tem nela um formidável instrumento da política social do Gover
no, e por isso deve ser viabilizada tanto como banco social, comer
cial como Agência de fomento. Creio que na linha das diretrizes
traçadas pelo seu Presidente, a CEF estará à altura dos grandes de
safios da modernidade.

O SR. ÁTILA LINS (BlocdPFL - AM Pronuncia o se
guinte discurso.) - Sr. Presidente, Sr"s e Srs. Deputados, o Gover
no Federal, através do Ministério do Planejamento, criou dois
importantes programas de reconhecido perfil social: o Pró-Mora
dia e o Pró-Saneamento. O objetivo é o de reduzir o elevado défi
cit habitacional existente no País, estimado em mais de 12 milhões
de residências, e o de promover melhores condições de vida à p0

pulação através de obras e selViços no setor de saneamento básico.
Esses programas serão retirados do Fundo de Garantia do

Tempo de SelViço - FGTS - e deverão ser liberados por até quatro
anos.

Trata-se de importante iniciativa da parte de um Governo
que se proclama compromissado com o grave problema social do
País. Contudo, há um sério empecilho para a efetiva implantação
dos mesmos já que é exigida uma contrapartida da ordem de 20%
das unidades federadas a serem priorizadas com as obras. Oprimi
das por um estado de inadimplência - e por que não dizer de fa
lência completa - a maioria das Prefeituras não tem condição
alguma de oferecer a referida contrapartida. Sobrevivem elas prati
camente às custas dos repasses federais do Fundo de Participação
dos Municípios (FPM), que mal atende as despesas das municipa
lidades com a folha de pagamento do funcionalismo e do professo
rado. Dessa forma, esses programas, brotados com a melhor
inspiração de selVir às populações mais carentes do País, poderão
se tornar inócuos.

A solução, em nosso entendimento, é de se rever os termos
do regulamento que trata da liberação de tais recursos, suprimin
do-se a cláusula que exige a contrapartida dos 20% dos Municí
pios a serem contemplados com os recursos. Tal exigência poderia
ser substituída por outra forma compensatória, a longo prazo e de
acordo com as reais disponibilidades das Prefeituras. É inimaginá
vel supor-se que Municípios que se encontram hoje em estado de
insolvência possam oferecer a contraprestação que os programas
exigem.

Temos plena confiança de que o Sr. Presidente da Repúbli
ca, Fernando Henrique Cardoso, de formação sociol6gica, e seus
Ministros da área econômica saberão encontraruma f6rmula capaz
de contornar as dificuldades aqui apontadas e que os dois impor
tantes programas possam se transformar em efetivo instrumento
em prol das populações que tanto carecem de moradia e sanea
mento.

Era o que tínhamos a dizer.
O SR. INÁCIO ARRUDA (pCdoB - CE. Pronuncia o se

guinte discurso.) - Sr. Presidente, Sr"s e Srs. Deputados, a regula
mentação do imposto Sobre as grandes fortunas, em lei
complementar, decorre do preceito do art. 153, inciso VII da
Constituição da República Federativa do Brasil, o qual atribui à
União competência para instituir, entre outros, o IGF.
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Lembro aos Srs. Parlamentares que o imposto sobre as
grandes fortunas teve origem em emenda de autoria do saudoso
Senador Antônio Mariz, apresentada na Assembléia Nacional
Constituinte. À medida que se desenvolvia o debate sobre a inicia
tiva, crescia o apoio à taxação das grandes fortunas. Na votação do
projeto, no primeiro turno, ampliara-se a sustentação em plenário,
para, fmalmente, no segundo turno, na deliberação defmitiva, con
sagrar-se, quase por unanimidade.

O próprio Poder Executivo, procurando antecipar-se à pro
mulgação da Constituição, em 22 de dezembro de 1987, quando a
matéria tramitava na Assembléia Nacional Constituinte, remetia à
Câmara dos Deputados a Mensagem nO 754, estabelecendo o Im
posto sobre a fortuna.

Tomamos iniciativa de apressar a tramitação do Projeto de
Lei Complementar n° 162/89, do ex-Senador Fernando Henrique
Cardoso que ''Dispõe sobre a tributação de grandes fortunas, nos
termos do art. 153, inciso vn da Constituição Federal". Já obtive
mos o número de assinaturas necessárias para apresentar o reque
rimento que pede regime de urgência para o projeto do atual
Presidente da República.

O projeto, jã aprovado no Senado, considera fortuna "o
conjunto de todos os bens, situados no país ou no exterior, que in
tegrem o patrimônio do contrihIinte". IGF (imposto sobre Gran
des Fortunas) tributa as fortunas a partir de um milhão e 400 mil
d6lares, com alíquota de 0,3% variando progressivamente até 1%
para as fortunas acima de 5 milhões e 600 mil dólares.

A tramitação do projeto em regime de urgência é uma ne
cessidade mais do que atual, já que o Governo, ao enviar a propos
ta de reforma tributâria, nada faz para alterar a temvel
concentração de renda existente no País. A proposta do então Se
nador Fernando Henrique, que necessita de algumas modificações,
possibilita a arrecadação de recursos para investimentos sociais,
permite a criação de um cadastro das grandes fortunas e a criação
de uma legislação integrada sobre patrimônio e renda. Encaminha
remos o requerimento à Mesa Diretora para ser submetido à apre
ciação do Plenário na próxima semana.

As mais modernas nações capitalistas adotam em sua le
gislação a tributação sobre o patrimônio. Nos Estados Unidos,
isto representa 4% do Produto Interno Bruto-PIB - e 12% das
receitas federais. Na Organização. para a Cooperação e o De
senvolvimento-OCDE - que reúne 18 países europeus, os Esta
dos Unidos, o Canadá e o Japão, 12 desses países dispõem de
leis tributárias dessa natureza. A França, por intermédio da Lei
nO 88-1149, de 28 de dezembro de 1988, institui o Imposto de
Solidariedade sobre a Fortuna-ISF - destinado ao Programa de
Renda Mínima Garantida, em favor dos setores carentes, lã
chamados de ''novos pobres".

Considerando que o estoque de riqueza no Brasil é mais
concentrado que a renda, a tributação das grandes fortunas, (con
junto de todos os bens situados no Brasil e/ou no exterior) repre
senta um passo importante para a redução das desigualdades
sociais. Vale ressaltar ainda que uma taxação de 15% sobre o pa
trimônio de 1% dos mais ricos no Brasil, ou seja 150 mil famílias,
representaria uma alavancagem de 60 a 80 bilhões de d6lares para
investimentos, como afuma o !\of. César Benjamin, da Universi
dade Federal do Rio de Janeiro.

Era o que o tinha a dizer.
O SR. ROBÉRIO ARAÚJO (pSDB - RR. Pronuncia o

seguinte discurso.) - Sr. Presidente, Sr"s e Srs. Deputados, ao lon
go da história da civilização, as desigualdades regionais existentes
dentro dos Estados sempre foram causa de discórdia e do esfacela
mento de nações.

No mundo contemporâneo, essa situação perdura em muitas
nações, causando justa revolta nas populações mais pobres, e não
raro, até movimentos separatistas.

O Brasil, indiscútivelmente, se insere no contexto dos paí
ses que dentro de seu imenso território oferece agudas desigualda
des regionais.

Essas desigualdades causam desequih'brios, e, ao longo do
tempo, efetivamente podem configurar ameaça concreta à integri
dade territorial do Estado brasileiro.

Isto deve merecer profunda reflexão da classe dirigente que
não pode omitir-se perante questão de tal envergadura.

Nunca é demais lembrar que o estado caótico das grandes
cidades brasileiras, atingidas, todas elas pelo vírus da superpopula
ção, decorre, diretamente, não do crescimento demogrãfico nor
mal, mas das constantes migrações internas, quaudo populações
sofiidas e sem traballio, num êxodo bíblico, dirigem-se para as con
centrações urbanas na ilusão de encontrar melhor qualidade de vida.

O que vem acontecendo é que os equipamentos urbanos não
são minimamente suficientes para atendimento aos novos gmpos
populacionais, que acabam descambando para várias formas de
marginalidade social, como única forma de sobrevivência que lhes
é oferecida.

Enquanto isso, as desigualdades regionais se agravam, e no
vos e incessantes contingentes populacionais chegam às cidades. É
essencial o fortalecimento das estruturas dos Estados mais pobres
e mais novos, interiorizando-se o desenvolvimento por intermédio
da e.~;;Jansão dos serviços públicos de saúde, de educação, de sa
neamento bãsico, eletricidade e telefonia.

Além disso, é fundamental que sejam estabelecidos meca
nismos eficientes de incentivo à produção nas áreas mais remotas
do País - como é o caso do Estado de Roraima - a fim de que o
desenvolvimento s6cio-econômico lã se processe, formando nú
cleos de fIXação de mão-de-obra e de emprego, para que o homem
não mais tenha de evadir-se em busca de condições de sobrevivên
cia nas cidades.

É preciso que fique ressaltado que a redução dos desequilí
brios regionais depende, essencialmente, da ação da União, que
dispõe dos meios para redistribuir recursos, seja via incentivos fis
cais, seja por intermédio de investimentos em infra-estrutura de
serviços públicos.

Em assim sendo, desta tribuna dirigimos, veementemente,
apelo ao Presidente da República, Fernando Henrique Cardoso,
para que S. Ex· volte seus olhos para a questão das desigualdades
regionais, implementando medidas objetivas no sentido de atenuã
las, assegurando um futuro mais promissor para os nossos filhos.

Era o que tínhamos a dizer, Sr. Presidente.
O SR. AGNALDO TIMÓTEO (pPR - RJ. Sem revisão

do orador.) - Sr. Presidente, peço que sejam transci:itos nos Anais
desta Casa dois fantásticos editoriais do jornalista Hélio Fernan
des, publicados no jornal Tribuna da Imprensa: "Castro de An
drade - O bicheiro e o ser humano", mostrando a covarde
perseguição de que esse homem está sendo vítima, e "A vitória de
Brizola, a derrota da,mídia, o massacre de Marcello Alencar e da
Globo". Hélio Fernandes mostra, nesses dois editoriais, a sua inde
pendência, a sua coerência e a sua dignidade, não perseguindo as
pessoas, mas apenas expondo a verdade, somente a verdade e nada
mais do que a veIdade.

ARllGOSA QUE SE REFERE O ORADOR:

CASTOR DE ANDRADE
O BICHEIRO E O SER HUMANO

Sempre fui contra o jogo do bicho (legalizado ou não); lutei
e continuo lutando contra a abertura dos cassinos. Na Constituinte
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de 1988, várias casas no interior do estado do Rio já estavam sen
do remodeladas, antigos hotéis merecendo grandes obras, para
funcionarem quase que imediatamente. Tinha-se como certo que
os cassinos seriam reabertos.

Comecei então uma campanha muito grande, alertei Depu
tados e Senadores, alguns se convenceram da inoportunidade de
reabrir os cassinos, muitos outros ficaram com medo da opinião
pública, não apresentaram o projeto. Quando foi convocada a
Constituinte estadual, a maioria dos Deputados já estava compro
metida com a abertura dos cassinos. Deputados tinham como certo
que o projeto seria incluído na Constituição Federal, e eles só fa
riam regulamentar o funcionamento dos cassinos.

Mas como a Constituição de 1988 nem examinou o funcio
namento dos cassinos, a Constituinte estadual precisava de uma
palavra para "pagar os compromissos assumidos com os futuros
exploradores dos cassinos". O que fazer? Como achavam que es
ses Senhores eram completamente analfabetos, resolveram "cho
ver no molhado". Então colocaram na Constituição
estadual:"Assim que a Constituição Federal permitir a abertura dos
cassinos, o jogo bancado será regulamentado no Estado do Rio".
Há!Há!Há!.

Ora, no dia em que a Constituição Federal permitir a aber
tura dos cassinos, a Assembléia Legislativa não terá mais nada a
fazer. Pois a abertura se dará em todo o território nacional. A não
ser que a Constituição estabeleça restrições ou privilégios para de
tenninadas áreas, seja como incentivo ao turismo ou a qualquer título.

***
Portanto continuo contra o jogo do bicho, de cassinos, pros

tituição, tráfico de drogas, bingo fora das especificações da Lei
Zico, (o que só favorece os clubes, todo o resto é ilegalidade) ras
padinha, loterias exploradas pelas televisões, até a chamada "tele
visão interativa", que não é mais do que uma imoralidade,
ilegalidade, irregularidade. (Os telespectadores são convidados ou
incitados a responderem a perguntas bobas, já com a resposta
anunciada. Pagando 2 ou 3 reais, concorrem a prêmios, que repre
sentam mais ou menos 1/10 do que as televisões arrecadam). Além
das múltiplas e inúmeras formas de deseducarem e perverterem o
cidadão, as televisões ainda arranjaram mais essa, de incentivar o
jogo ilegal, ganhando fortunas em concessões públicas. Que toma
rá posições ou providência contra isso?

Há 40 anos escrevendo diariamente tudo o que quero, na
hora que quero, quando acho que devo, jamais calei sobre qual
quer coisa, arriscando quase sempre a própria vida, segurança,
tranqüilidade. Neste momento, mantendo todas as minhas convic
ções e minhas lutas, vou defender o ser humano Castor de Andra
de e condenar à ignomínia da qual ele vem sendo vítima. Da parte
das autoridades e com a cumplicidade, a conivência, e a covardia
do Globo, o jornal mais vendido do País. Esse jornal chega ao
ponto de investigar um churrasco para 300 pessoas (noticiário de
anteontem) "promovido pelos bicheiros", organizado por eles.
Como é que num quartel, com sentinelas na entrada, com guardas
e oficiais (até coronéis e outras patentes) por todos os lados, 300
pessoas poderiam entrar para festejar com os bicheiros? (Esses
mesmos bicheiros que O Globo e a TV Globo, até há pouco, só
chamavam de ''banqueiros de bicho"? Agora que estão por baixo,
a Organização deu ordens expressas ao jornal, rádios e televisões
para Só chamá-los de bicheiros)

Quando Castor de Andrade era poderoso e interessava à Or
ganização, a TV Globo deu a ele, em pleno desflle das Escolas de
Samba, com uma audiência fabulosa, cinco minutos para falar o
que quisesse. E le falou. Depois, foi o todo poderoso Boni quem
recorreu a ele para solucionar um assalto a sua casa. Hoje, essa

mesma TV Globo, com Castor de Andrade sofrido, massacrado,
doente, e sem deixarem que ele tenha pelo menos um médico, a
Organização Globo joga pedra naquele que foi o seu ídolo. A pró
pria TV Globo já teve um slogan popular. 'TV Globo e Castor,
Tudo a Ver'.

Declaro o meu mais veemente protesto à atitude do general
Cerqueira, secretário de Segurança, que agrediu com uma ordem
de transferência um paciente portador de doença cardíaca irre
versível, sem atender os mínimos princípios de humanidade.

O referido paciente (Castor de Andrade) estava na Polinter
(onde não gozava de mordomia alguma, a não ser uma janela para
respirar e um fogão elétrico para aquecer a alimentação) e foi leva
do para outra prisão, num local onde não tem nem mesmo um col
chão para deitar ou dormir. Essa atitude fere todos os princípios
dos direitos humanos que as autoridades demagogicamente defen
dem. Acidentalmente o referido paciente se chama Castor de An
drade, já foi poderosíssimo, hoje todos querem atingi-lo, se vingar
dele.

O doutor Nelson Senise, figura humana extraordinária e
médico de Castor, durante a transferência ocorrida no dia 14 do
corrente mês, foi chamado para atender o seu cliente, que passava
mal. O doutor Senise só foi chamado porque ficaram com medo de
Castor morrer.

Castor de Andrade, 68 anos, portador de uma micocardio
patia dilatada (insuficiência cardíaca irreversível, tem um "coração
de Boi''), foi vítima várias vezes de edema subagudo do puhnão. E
na última vez, quando chegava a Benfica, teve que ser socorrido
pelo doutor Sensise, seu médico há 25 anos.

A sua prisão atual (ponto Zero-Benfica) é um edificio de
quatro andares, com pé direito antigo, e não tem nenhum elevador.
(Corresponde a um edificio normal de sete andares). Exige portan
to um enorme esforço fisico que mal tiveram (Castor e o doutor
Senise) condições para enfrentar. Imaginem um paciente com uma
insuficiência cardíaca (falência, se quiserem), tendo que subir a pé
esses sete andares.

Ao menor esforço esse paciente inunda o pulmão com U)D.

edema agudo, o que existe uma maduração de urgência urgentíssi
ma para não morrer. (Nem o próprio médico terá condições para
subir às pressas sete andares). O doutor Senise já apresentou um
extenso laudo médico sobre o estado clínico de Castor nos Tribu
nais, buscando a possibilidade de transferi-lo para um hospital ou
mantê-lo como prisioneiro domiciliar.

***

PS-Já que os ex-amigos de Castor de Andrade não têm co
ragem de defendê-lo, saio em campo eu para denunciar toda essa
iniqüilidade. Fico revoltado com a indignidade humana, tenho
nojo dos que se aproveitam dos poderosos e os abandonam quan
do eles estão por baixo. (Caso típico de Castor de Andrade).

PS 2- Ora, Casto!; de Andrade tem direito a prisão especial,
por Lei e por decisão da juíza que o condenou. (Mais do que nin
guém, conheço esse assunto de prisão especial. Tenho direito a
ela, sofri dezenas e dezenas de prisões, mas só uma vez me man
daram para o Caetano de Farias, quando fui preso no dia do fami
gerado AI-S. Nas outras vezes, fiquei em celas de 3, não podia ler
nem Jornal dos Sports).

PS 3- O doutor Nelson Senise dá seu depoimento médico
(e de homem de grande categoria) sobre a situação de Castor de
Andrade. E diz textualmente: "Sem cuidados médicos adequados,
naquela pocilga onde ele está, pode morrer a qualquer momento. E
como é que vai subir e descer sete andares para ir a um churrasco
de 300 pessoas?"
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PS 4 - Se querem matar Castor de Andrade, por que não o
condenam logo à morte? Por que não encostá-lo num paredão e
fuzilá-lo; mesmo que não haja pena de morte no Brasil? Essa mor
te imediata e fulminante seria mais digna do que o sistema de mor
te lenta ao qual Castor de Andrade vem sendo submetido.

PS 5 - Estão inclusive desobedecendo as ordens da Juíza
Denise Frossard que condenou Castor de Andrade à prisão espe
cial. Alguns países não têm prisão especial, os presos, antes mes
mo de condenados, vão logo para a penintenciária comum. Mas se
no Brasil existe a prisão especial, há que reconhecê-la e cumpri-la.
Comer de acordo com o seu estado de saúde é mordomia ou p::ivi
légio? É o mínimo que se pode conceder a um ser humano

PS 6 - Castor de Andrade ( e os outros presos no mesmo re
gime) têm o direito de receberem comida de casa. A Justiça, que
teoricamente condena a tortura, não pode exercê-la na prática. E o
que estão fazendo é torturar Castor. Uma desumanidade e não a
aplicação da Lei.

PS 7 - Nelson Senise, meu amigo de mais de 40 anos, me
diz revoltado: "O estado de Saúde de Castor de Andrade é gravís
simo. Não creio que possa resistir tantas agressões e pressões, com
um organismo debilitado como está".

A VITÓRIA DE BRIZOLA, A DERROTA DA MÍDIA,
O MASSACRE DE MARCELLO ALENCAR E DA GLOBO

Acabou a batalha de Itararé das contas de Brizola. Ao con
trário da batalha famosa que não houve na Revolução Constitucio
nalista de 1932, a luta pelo veto às contas de Brizola não foi um
batalha e sim uma verdadeira guerra. Juntaram tudo e todos, para
ver se vetavam as contas de Brizola, tomando-o ao mesmo tempo
inelegível. Leonel de Moura Brizola, o engenheiro, continua apa
vorando as mesmas forças que apavorava antes. Que continuam se
juntando contra ele.

Quando Brizola era moço, e queria chegar a presidente aos
42 anos, em 1965, diziam dele: "Se Brizola chegar a presidente
nessa idade, caudilho como é, não deixará jamais o poder". Agora,
aos 72 anos, mais de 30 anos decorridos, sendo que desses 30, 15
deles passados no exílio dentro do exílio, (único caso de um exila
do, sendo "internado" a pedido do governo brasileiro), Brizola
provoca o mesmo pânico, o mesmo pavor, o mesmo temor.

Por que isso? Agora além da combatividade que jamais o
abandonou, Brizola, tem a experiência de uma vida pública exerci
da com todos os riscos, mas também com toda a competência.
Ninguém pede improvisar um Brizola, fmgir que ele pode ser um
Marcello maquiado à última hora. O próprio Brizola costuma di
zer. ''Venho de longe, conheço os caminhos".

E isso é rigorosamente verdadeiro. Brizola foi deputado es
tadual no Rio Grande do Sul; prefeito de Porto Alegre; governador
do Estado; o deputado federal proporcionalmente mais votado de
toda a História brasileira em 1962; voltando em 1982 se elegeu
governador do Rio, repetindo a vitória estrondosa em 1990. Quem
pode dizer que fez um carreira como a dele?

Só não foi presidente da República, e aos 72 anos de idade
ainda têm medo que chegue ao Planalto. Daí essa união de rádios,
jornais e televisões para torná-lo inelegível, quando ele continua
em plena atividade. E junto com essa mídia corrupta e corrompida,
alguns políticos radidores. E outros que não passam de simples
pigneus, que estão na Assembléia como refúgio da mediocridade.
Da qual não escaparão.

***
Tentaram de todas as maneiras afastar Leonel Brizola da

vida pública. Pegaram as suas contas que não tinham qualquer fa
lha ou deslize, juntaram com outras que nada tinham a ver como o

próprio Brizola, e em torno disso fizeram uma tremenda armação.
Amontoaram todo o rebotalho que era possível. Brizola não se ne
gou a ir à Assembléia Legislativa, sabendo que para dialogar com
ele lá, praticamente não existia ninguém. Mas foi, deu todas as ex
plicações. Não recusou um só esclarecimento. (Num dia chegou a
conversar 2 horas seguidas com Calos Mine, o que é o maior exer
cício de "faquirismo" que conheço).

Na semana passada foi todos os dias à Assembléia, mostrou
tudo, se prestou inclusive a ajudar nas investigações. Mas não que
riam coisa alguma. Por trás de tudo a Organização Globo (rádio,
jornal e televisão), e o teleguiado dessa Organização, Marcello
Alencar. Que além de governador, tem 2 filhos roedores, um deles
na própria Assembléia. (Esse levou a maior vaia, quando idiota
mente mostrou seu voto, que todos já sabiam que seria obrigato
riamente pelo veto às contas de Brizola. Além de mau caráter,
burro).

O movimento tinha também outro objetivo: impedir a alian
ça PT-PDT. Se o PT (pelos seus 5 deputados estaduais) votasse
contra Brizola, não poderia haver o acordo dos 2 partidos. Nem o
PT poderia pro.."Urar Brizola, nem o PDT poderia aceitar conversar
com o PT. Mas o que houve, foi uma correção extraordinária da
direção nacional do PT, e de alguns elementos do Rio. (Logica
mente não da Assembléia Legislativa.

Conduta exemplar do PT, que Brizola exalta.)
Agora, com essa derrota monumental de todas as forças que

se uniram contra Brizola e conta o acordo com o PT, os dois parti
dos estão mais unidos ao que estiveram em qualquer oportunidade.
E pode-se dizer desde já, que PT-PDT farão o prefeito do Rio em
1996, e o governador em 1998. (E depois, as contas de Marcello
Alencar, essas sim, contas viciadas, serão examinadas pelo PT
PDT). Brizola teve uma vitória esmagadora, e agradece isso à bur
rice dos seus inimigos. (Mais inimigos do que adversários).

***
PS - Pergunto a Brizola pelo telefone se os votos dos 4 pig

meus do PT na Assembléia, pode destruir o nascente PT-PDT. (Os
4 pigmeus do PT na Assembléias, são: Heloneida Studart, Carlos
Mine, Marcelo Dias e Tânia Rodrigues. Só escapou o " japonesi
000, Nairóbis Nagae, cujo voto aberto, acabou sendo decisivo.

PS 2 - Brizola me responde em cima do laço, sem nenhuma
hesitação: "O que interessa é a posição do PT nacional. E essa foi
coerente, conseqüente, responsável em todos momentos". O ex
governador cita nominalmente, Luiz Inácio Lula da Silva, José
Dirceu, Mercadante, que vieram varias vezes ao Rio para tentar a
conciliação total.

PS 3 - Depois Brisola me diz: "No Rio, o verdadeiro PT, é
o da direção Executiva, é o da senadora Benedita da Silva, do Bi
ttar, de tantos outros. Carlos Minc e Heloneida Studart e outros,
nem merecem estar no PT". O que é verdade

PS 4 - Numa impressionante unanimidade, depois de uma
batalha intensa, quase toda a chamada "grande imprensa", saía on
tem sem manchete sobre o assunto, apenas com uma notinha na
primeira página. E a chamada igualzinha em todos: "Brizola não
ficou inelegível por 1 voto". HalHalHa!

PS 5 - Alguns desses jornais só se mantiveram "vivos por
causa da ajuda de Brizola". Agora falam em 1 voto, quando Brizo
la fora do governo, teve metade da Assembléia a seu favor. Brizo
la elogia alguns jornalistas individualmente, entre eles Jânio de
Freitas, Bóris Casoy, Carlos Chagas.

PS 6 - Dava pena o Jornal Nacional. Na edição de anteon
tem, numa nota de 3 linhas, lida em 3 segundos, comunicavam que
as contas de Brizola estavam aprovadas. Podia ser notado o amar

I gor da nota, a tristeza de derrota.
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PS 7 - Agora mais do que nunca surgirá um partido de de
fesa da coletividade, de preservação do interesse nacional, de com
bate às privatizações-doações do nosso patrimônio.

PS 8 - O ditado popular (sempe sábio) diz que ''há males
que vêm para bem". Pois essa batalha contra as contas de Brizola e
contra a união PI'-PDT, veio consolidar tudo. Como aconteceu em
1989, no segundo turno, quando Lula teve 74 por cento dos votos
do Rio. Os candidatos majoritários d9 PI'-PDT em 1996 e 1998,
podem obter novamente esse total. E o resultado e a resposta à
burrice e ao mau-caratismo.

PS 9 - Assim que recebeu a comunicação da derrota, Mar
celIo Alencar deu um murro na mesa, e ficou ainda mais possesso.
Ele acompanhava a votação, e como os votos contra Brizola não
cresciam, se mantendo sempre na mesma posição MarcelIo já
acreditava no pior. Chegou a rezar e a prometer que se ganhasse
deixaria de lado a 51. Pelo menos não precisará fazer esse sacrificio.

O SR. JOVAlR ARANTES (psDB - GO. Pronuncia o se
guintes discurso.) - Sr. Presidente, St's e Srs. Deputados, a Câma
ra dos Deputados aprovou ontem em primeiro turno, emenda
constitucional do Deputado Sérgio Arouca., que pelIllÍte às univer
sidades e institutos de pesquisa contratar professores, técnicos e
cientistas estrangeiros.

Apoiamos e louvamos a iniciativa do nobre Deputado.
A educação superior, a pesquisa científica, vai alargar seus

horizontes e certamente elevará os níveis de conhecimentos cientí
ficos com a contratação de pesquisadores estrangeiros.

A pesquisa é o "Sistema nervoso" da universidade, que esti
mula e domina qualquer outra função, imprimindo à educa
ção superior um caráter universitário, pondo-a eiD. condições
de contribuir para o aperfeiçoamento constante do saber hu
mano.

A formação de um cientista, de um pesquisador, exige um
investimento muito grande por parte da Nação, da ordem de 500
mil reais por profissional.

O que me preocupa são os baixíssimos salários pagos hoje
aos pes$lisadores.

Só para exemplificar, a EMBRAPA que desde a sua funda
ção, investe na fonnação de seus pesquisadores, durante anos en
viou ao exterior pesquisadores para fazerem cursos de mestrado,
doutorado e até p6s-doutorado foImando um planteI de profissio
nais da mais alta qualificação.

Hoje, observamos que o Brasil tem perdido mão-de-obra de
alta qualificação para países estrangeiros em função dos baixos sa-
lários que são pagos aos pesquisadores cientistas. .

Visando corrigir esta distorção e estimular a pesquISa no
Brasil, apresentamos um projeto de lei que determina que o pes
quisador, cientista, o homem de gênio, ~enha o direito de auferir
benefícios com o produto de sua criação.

Constitui-se numa uSUlpação de direito o fato de um pes
quisador, um cientisla, que possui um contrato de trabalho com
uma pessoa jurldica, não ter direitos sobre o lucro auferido com a
comercialização do produto de sua invenção.

Hoje, o cientista não possui estimulo para produ~. Os salários
são baixos, e não obtém rendimentos com o produto.de sua invenção.

O Brasil tem perdido ano a ano seus melhores pesquisado
res, que vão trabalhar no exterior com melhores salários e melho
res condições de pesquisa.

Este um tema que merece especial atenção desta Casa., pois o
futuro do Brasil, depende do investimento de tecnologia de ponta.

A inteligência pulula neste País, e precisa de estímulo para
sedesenvolveL .

Precisamos estarna vanguarda da]XOdução científica e tealol6
gica., para não perdermos a via que nos conduzirá para o novo milênio.

Esperamos contar com o apoio dos nossos colegas Parla
mentares para a aprovação desta propositura que aperfeiçoa a !e
gislação, que atualmente não contempla o homem de gêmo,
apenas o economicamente poderoso.

Era o que tfuhamos a dizer.

O SR. COSTA FERREIRA (pP - MA. Pronuncia o seguinte
discurso.) - Sr. Presidente, St's e Srs. Deputados, vivemos num País
de enormes dimensões, cujo interior é depositário de incalculá
veis riquezas minerais ainda por descobrir e dono de um potencial
agropecuário que mal começou a ser explorado. As ligações r0do
viárias nos pelIllÍtem andar por quase todo o Centro-Oeste, mas o
elevado preço dos fretes de caminhão acaba com a competitividade
internacional de produtos como a soja brasileira., por exemplo.

Além do transporte rodoviário ser mais caro e inseguro, o
'tráfego de caminhões pesados é o grande responsável pelo esta~

lastimável em que se encontram nossas estradas. Se o poder públi
co estivesse consciente das vantagens do transporte ferroviário, te
nho certeza que a resistência a grandes projetos, como a Ferrovia
Norte-Sul, seria bem menor.

A Ferrovia Norte-Sul foi injustamente atacada., sem que
seus crlticos conseguissem apresentar nenhum argumento de peso
contra a sua implantação. Diziam que seria uma estrada de ferro li
gando "nada a lugar nenhum". Ora, ilustres colegas; quem disse
uma sandice desse tipo é um ignorante, desconhecedor da necessi
dade brasileira de se integrar o Nordeste, o Norte, o Sudeste e o
Centro-Oeste por via férrea. Serra Pelada e outras minas, bem
como inúmeras regiões de produção agropecuária, estão virtual
mente isoladas das capitais brasileiras, bem como dos terminais de
exportação. O transporte ferroviário significa, ao mesmo tempo,
mais divisas internacionais e menores preços para os alimentos
consumidos pelos brasileiros. A carne bovina, por exemplo,
fica muito mais, barata quando transportada por um único com
boio de vagões, com um único maquinista, ao invés de lotar
centenas e centenas de caminhões, com centenas e centenas de
motoristas. As rodovias devem ficar livres dos caminhões, dos
congestionamentos e dos buracos, e serem destinadas prioritaria
mente a veículos leves; aos trens cabe a vocação para o transporte
de cargas vultosas.

Dentro da malha ferroviária planejada para o Brasil, a Fer
rovia Norte-Sul merece destaque, pela sua importância estratégica.
E é por isso que venho lembrar ao Governo a necessidade de se re
tomar aquela obra, abandonada durante a breve e danosa passagem
do Presidente Fernando Collor pelo poder. A partir de Imperatriz,
no Maranhão, devemos continuar a assentar aqueles trilhos cuja
importância é vital para a integração de todos os Estados brasilei
ros, além de incentivar, a curtíssimo prazo, o desenvolvimento das
regiões Norte, Nordeste e Centro-Oeste.

Encerro o meu pronunciamento, Sr. Presidente, mas não a
minha luta. Os Estados Unidos têm, desde o século passado, uma
ferrovia ligando os extremos do país; os russos também compreen
deram a importância da ferrovia transiberiana. No Velho Conti
nente, é possível ir-se de trem de Lisboa até o Mar da China, ou
até a índia; no Brasil, é inviável o transporte ferroviário de Goiâ
nia a Brasília, ou de Tocantins a Minas Gerais. Penso que os to
los somos n6s, e.Ílão os europeus, os americanos ou os russos.
St's e Srs. Deputado~.erraré humano; persistir no em;> é a tolice
contra a qual luto. Ainda há tempo para recuperarmos nossa ma
lha ferroviária.

Era o que tinha adizer__
O SR. JOSÉ REZENDE (Bloco'PTB - Mtt"Sem revisão

do orador.) - Sr. Presidente, gostaria que constasse dos Anais da
Casa artigo publicado no Estado de Minas do dia 7 de setembro
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deste ano com referência à indenização a famílias de desapareci
dos políticos.

ARTIGO A QUE SE REFERE O ORADOR:

INDENIZAÇÕES SÓ PARA DESAPARECIDOS?

Olavo Nogueira Dell'lsola*
Ao enviar para o Congresso Nacional o projeto de lei que

dispõe sobre o reconhecimento oficial das mortes dos desapareci
dos políticos e o ressarcimento aos seus familiares, o excelentissi
mo senhor Presidente da República afrrmou: "... como comandante
Supremo das Forças Armadas, cabe a mim assumir, pelo Estado, a
responsabilidade das transgressões cometidas à lei e aos direitos
humanos.. ."

Como é ingrata a missão das Forças Armadas de garantir a
lei e a ordem dentro de seu próprio País! Preparados, prioritaria
mente,'para a defesa da Pátria, com o sacrificio da própria vida se
preciso for, militares se vêem. de repente, obrigados a exercer ati
vidades típicas de segurança pública, para preservar a ordem pú
blica e a incolumidade das autoridades e dos bens públicos.

De outro lado, fanáticos por um causa de seu exclusivo in
teresse e, sem levar em conta a vontade da maioria esmagadora da
pop:ilação, alguns brasileiros abandonam suas escolas, seus em
pregos, seus amigos, seus lares, seus entes queridos, enf!Dl, .suas
atividades normais, e, distribuídos por diversas facções, decIdem
impedir, pela força, que presidentes da República dos regimes mi
litares exerçam com normalidade suas atribuições constitucionais.
Para não serem reconhecidos, os integrantes dessas facções usam
uma identidade falsa, nomes em código ou "codinomes", e mudam
de endereço a toda hora. Na clandestinidade, viajam por todo o
País. Alguns se deslocam para o Exterior para aprender a destruir,
para aprender a matar! Para matar seus próprios compatriotas!" De
retomo ao País, reagrupam-se e começam a agir. Descumprem deli
beradamente as leis vigentes e não dão a mínima importância aos
direitos humanos. Para terem armas, roubam casas especializadas e
os quartéis. Para obterem recursos financeiros, roubam bancos com
técnicas sofisticadas, nunca vistas antes, que, mais tarde, servirão
de modelos para ladrões profissionais. Para chantagearem o gover
no com cobranças de resgates, seqüestram embaixadores.

As Forças Armadas estão nos quartéis, voltadas para seu
exaustivo dia-a-dia, de preparo da tropa para a defesa da Pátria,
e cumprindo suas atribuições especificas de tempo de paz.
São chamadas! Oficiais, sargentos, cabos e soldados são ho
mens comuns que, em seus lares, com suas famílias, vivem
como homens comuns. Não são, necessariamente, heróis. Mas,
chamados, vão cumprir seu dever, com ou sem armamento
apropriado. Não são políticos, não vão ganhar nem um tostão a
mais em seus soldos, nem vão realizar nada em proveito pes
soal mais, se necessário, vão sacrificar sua própria vida para
cumprir o dever.

Para impedir os atos de sabotagem. soldados passam dias e
noites afastados de seus lares, tomando conta de bancos, refina
rias, estações de água e de luz etc., sem saberem de onde virão e
quando virão os sabotadores que contam com a vantagem da esco
lha do local e da hora. Oficiais e sargentos, treinados para missões
especificas, segundo suas respectivas qualificações, cumprem.
com a máxima dedicação, a desagadável tarefa de combater seus
irmãos braslleiros que, ou ·por idealismo, ou por interesse próprio,
ou por p:ira rebeldia, optam pelo emprego das armas contra as leis,
contra as instituições, contra o governo.

Sucedem-se os confrontos. Militares feridos ou mortos são
recolhidos por seus companheiros e identificados. Os rebelados,
descaracterizados, as vezes, por barbas e cabelos alterado, portan-

do identidades falsas e usando "codinomes", quando mortos ou fe
ridos podem não ser recolhidos por seus colegas, por falta de
meios ou de tempo, e podem ser abandonados sem que os milita
res, distantes, percebam e o recolham.

Findos os tristes, estúpidos mas inevitáveis confrontos, re
sultam, de ambos os lados, mortos, feridos e mutilados e do lado
dos rebeldes, ainda, os desaparecidos, os presos e os que buscam
abrigo em outros países.

Ainda no regime militar, com presidente militar, é assi
nada a ''Lei da Anistia" que tem por finalidade prioritária, não
absolver mas extinguir os processos em andamento, libertar os
presos e permitir o retomo ao País, em liberdade, dos que estão
exilados no Exterior.

Os presos, depois denominados presos políticos, deixam as
prisões; os exilados retomam, provavelmente todos, contudo não
se pode descartar a possibilidade de que um ou outro tenha optado
por permanecer no Exterior; e todos, sem exceção, estão inteira
mente livres de modo que muitos, hoje, ocupam cargos importan-
tes nos poderes Executivo,.Legislativo e Judiciário. . .

E assinado e encaminhado ao Congresso PrOjeto de LeI que
dispõe sobre o ressarcimento aos familiares dos desaparecidos.
Vale dizer que familiares de alguns rebeldes que sabotaram. rou
baram, seqüestraram, mataram e foram mortos, vão receber inde
nizlições. Mas os familiares dos desaparecidos, ganha a primeira
batalha, certamente, não desistiriio de pressionar o governo a am
pliar o projeto de lei, ora enviado ao Congresso, a f!Dl de que se
jam esclarecidas as circunstâncias em que seus parentes rebeldes
foram mortos, e a f!Dl de que sejam identificados e condenados, de
qualquer maneira, todos os militares que, direta ou indiretamente,
tenham contribuído para tais mortes, em uma verdadeira reedição
da Lei de Anistia, às avessas.

Enquanto os nomes dos rebeldes mortos são colocados em
destaque em painéis, em monumentos, em logradouros públicos,
como heróis nacionais, como ficam os oficiais, sargentos, cabos e
soldados que, convocados para cumprir seu sagrado dever, cum
priram-no anonimamente, com honra e com o sacrificio de suas
próprias vidas? Será que a Nação os esqueceu?

O SR. SERAFIM VENZON (pDT-SC. Pronuncia o se
guinte discurso.) - Sr. Presidente, Sr's e Srs. Deputados, na condi
ção de conhecedor do setor médico-hospitalar e preocupado com
os destinos da área da saúde, empenhado na busca de uma solução
para a grave crise que atinge o setor, estou enviando correspon
dência a todos os Vereadores de Santa Catarina para apreciação de
assunto de elevada importância. A criação da Contribuição Provi
sória sobre Movimentação Financeira - CPMF.

Eu, pessoalmente, sou contrário a criação de mais um im
posto ou contribuição que represente ônus que anmente a grande
carga tributária de nós, contribuintes.

No entanto, diante da gravidade da situação e da.responsa
bilidade de que isso representa, sinto-me na obrigação de ouvir os
verdadeiros donos do mandato parlamentar.

Como representante do meu Estado no Parlamento Brasilei
ro e com o mandato outorgado pelo livre exercício do voto estou
me dirigindo a todas as Câmaras de Vereadores para ouvir osrep
resentantes do povo catarinense.

Ante ao exposto, relaciono aqui alguns pontos que não p0

demos deixar de abordar, pois representam a realidade do setor de
Saúde no Brasil. ,

Não há quem desconheça a atual crise do Sistema Unico de
Saúde SUS, cujas evidências principais são estruturas médico-hos
pitalares sucateadas, endividamento progressivo do setor, perda de
recursos humanos qualificados, perigos da redução de oferta de
serviços, fechamento de unidades hospitalares, descredenciamento
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A impontualidade no pagamento de débitos é uma das práti
cas mais condenáveis e danosas do Estado brasileiro. Gera prejuí
zos não apenas aos credores, mas, sobretudo, a si proprio, ao
mercado de trabalho - e ao contribuinte.

Atrasos sistemáticos resultam, entre outras coisas, em pre
ços majorados e em obras que se arrastam inconclusas. Pior: põem
em risco a solidez de empresas privadas importantes, que empre
gam mão-de-obra em grande escala e contribuem efetivamente
para o desenvolvimento nacional.

A dramática situação que a Companhia Mendes Júnior en
frenta, neste momento, é fruto dessa impontualidade. Possui Crédi
tos expressivos - e já vencidos - junto ao governo federal,
sufIcientes para sanear suas contas e dar-lhe os meios que precisa
para atender a seus compromissos.

Mas não consegue recebê-los. O governo federal deve-se
nada menos que R$2 bilhões e 300 milhões, dos quais R$1 bilhão

A dramática situação que a Companhia Mendes Júnior vem
enfrentando, conseqüência direta dos créditos que tem a receber
junto ao governo federal, já não representa assunto restrito à eco
nomia de Minas Gerais. Ganhou dimensão nacional e gerou um
fato inédito na hist6ria do Congresso, onde nada menos do que
180 parlamentares assinaram pedido de informações ao Ministro
Raimundo Brito, das Minas e Energia, com o objetivo de solucio
nar a questão. O governo, segundo informações da empresa, deve
à Mendes Júnior em torno de dQ.is bilhões e trezentos milhões de
reais, um bilhão, quinhentos e cÚJ.qüenta e seis milhões dos quais
de responsabilidade das Centrais Elétricas do São Francisco (Chest),
pela constmção da barragem de ltaparlca, emPernambuco.

Iniciativa dos parlamentares, à frente dos quais, evidente
mente está a bancada mineira, representa uma verdadeira mobili
zação do Congresso e vem até com algum atraso, diante do
estranho silêncio do governo federal em equacionar o problema.
Basta destacar que os proprios congressistas anexaram ao pedido
de informações sete ac6rdãos e sentenças, emitidos sucessivamen
te pela 48 Vara Cível da Comarca do Recife, pelo Tribunal de Jus
tiça de Pernambuco e pelo Superior Tribunal de Justiç3.1 todos
confmnando a condenação de 31 de agosto do ano passado, em
que Chesf foi obrigada a ressarcir a Mendes Júnior Engenharia
S/A. a importância que lhe devia.

A empresa mineira está em atraso com fornecedores e em
pregados, em grande parte por conta da omissão governamental.
Não pretende, conforme já anunciou, receber pura e simplesmente
o que lhe é devido. Busca, isto sim, um acerto de contas com o go
verno, do qual também se confessa devedora, s6 que em escala
bem menor. O governador de Minas, Eduardo Azeredo, já esteve
com o Presidente Fernando Henrique Cardoso tratando especifIca
mente da situação, mas até agora nenhum sinal foi emitido pelo
Planalto como indicativo de uma solução para o problema.

O drama da Mendes Júnior - e, por decorrência, de seus
fornecedores e empregados - não admite mais protelações e é
inadmissível que o governo se mantenha cego e surdo frente a
uma questão que já atinge os limites de problema social. Que o
quadro econômico do País é de dificuldades não há dúvida. O go
verno, no entanto, certamente sofrerá enormes prejuízos morais e
de Crédito perante a opinião pública, se for consolidado, como no
caso da Mendes Júnior, a melancólica imagem de mau pagador.
Para este risco, o Presidente Fernando Henrique Cardoso precisa
e urgentemente - de voltar a sua atenção.
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voluntário de profIssionais e absoluta ausência de politicas e pro- EDITORIAIS QUE SE REFERE O ORADOR.
gramas que contemplem saneamento, combate às endemias, saúde ES1RANHO SILÊNCIO
da família e outros.

O atual cenário está a exigir das autoridades brasileiras
providências urgentes e concretas com vistas a solucionar os pro
blemas estruturais e conjunturais que atingem a área de saúde.

Na linha das medidas emergenciais necessárias à solução da
crise - identifIca-se a criação da Contribuição Provisória sobre
Movimentação Financeira - CPMF com a qual se obterá volume
de recursos para a área da saúde, em torno de 6 bilhões.

Os debates sobre o CPMF até agora realizados no âmbito
dos Poderes Executivo e Legislativo e da sociedade brasileira já
permitem concluir pela necessidade inadiável da aprovação da
proposta de emenda a Constituição, sobretudo porque se torna
cada vez mais evidente que a questão não comporta qualquer ma
tiz de ordem ideol6gica, partidária ou sectária.

A destinação dos Recursos obtidos através do CPMF, ao
Fundo Nacional de Saúde e sua integral aplicação em programas e
projetos do Ministério da Saúde, garantidas por pacto a ser fmna
do, inclusive exigências tais como: que a duração não ultrapasse
dois anos, descentralização e efetiva implantação do SUS e aper
feiçoamento do seu gerenciamento exigência do descontingencia
mento e suplementação do Orçamento do atual exercício e integral
aplicação nos programas, projetos da área da saúde. Total vincula
ção da arrecadação aos programas do SUS, e a garantia do gover
no de que manterá as demais fontes de orçamento.

Os fatos aqui elencados, retratam de forma verldica o qua
dro da saúde do ponto de vista técnico e não identifIca desta forma
nenhuma tendência apenas esboça de maneira realista a nossa real
situação para a qual espero o resultado dessa consulta para poste-

o rior posicionamento.
O posicionamento do Ministro Abid Jatene frente a questõ

es da saúde desde as possíveis fraudes até pagamentos aviltantes,
bem como em relação a real situação de saúde do brasileiro e suas
correlações tem auxiliado parlamentares a reconsiderarem sua opi
nião. Mesmo que existam fraudes - não passam de 3% - não é ra
zão para o governo não investir em saúde. Aliás a diferença entre
as fraudes praticadas na saúde com as de outras áreas, é que em
outros Ministérios, talvez pela falta de organização e controle, se
quer se detectam os fraudadores.

Diante da polêmica que envolve a questão, gostaria de deci
dir de forma democrática para isso estou solicitando a opinião dos
Vereadores de Santa Catarina que estando diutumamente com a
sociedade devem conhecer melhor que eu a Verdadeira opinião do
meu povo.

Assim, quero compartilhar com todos essa dificil missão
para que de forma conjunta busquemos a melhor solução.

Sr. Presidente existe uma orquestração para destruir a ima
gem de pessoas bem-intencionadas, como a de ADIB-JATENE
que representa não só orgulho de mais de 200 mil médicos do Bra
sil, mas também de todos quantos querem ver a implantação da
democracia e a distribuição mais justa da renda. O Brasil não é um
País pobre é essencialmente injusto. Precisamos nos unir para fa
zer frente aos mercantilistas, que não querem ver o País organiza
do, até porque prejudicaria a sua ganância Sr. Ministro, o CPMF
vamos debater conversar, mas os valores morais éticos profIssio
nais de V. Ex8 não incontestáveis.

O SR. LEOPOLDO BESSONE (BlocdPTB-MG. Sem
revisão do orador.) - Sr. Presidente, peço a transcrição nos Anais
da Casa dos editoriais do Estado de Minas e o do Correio Brasi.
liense denominado Estranho Silêncio a respeito affaine do Men
des Júnior - CHESF, problema que afeta não s6 a economia
mineira, mas também todo o Brasil.
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e 506 milhões de responsabilidade das Centrais Elétricas do São
Francisco (Chesf), pela construção da barragem de Itaparica, em
Pernambuco.

Essa divida astronômica e sistematicamente adiada gerou,
inclusive, movimento inédito no âmbito do Congresso: 180 parla
mentares - por iniciativa da bancada de Minas Gerais, estado que
sedia a empresa - assinaram pedido de infonnações ao Ministro
das Minas e Energia Raimundo Brito, com o objetivo de solucio
nar a pendência. A resposta, porém, tem sido o silêncio. Estranho
silêncio.

Ao pedido e informações, os parlamentares anexaram sen:
tenças e acórdão, emitidos sucessivamente pela 4a Vara Cível da
Comarca do Recife, pelo Tribunal de Justiça de Pernambuco e
pelo Superior Tribunal de Justiça, todos confirmando a condena
ção de 31 de agosto do ano passado, em que a Chesf foi obrigada a
ressarcir à Mendes Júnior Engenharia SA. o que lhe deve.

Não obstante a clareza e contundência dos documentos,
persiste o silêncio - estranhíssimo silêncio. A empresa mineira
está em atraso com seus fornecedores e empregados. Deve, inclu
sive, ao próprio governo (embora em escala bem menor), com o
qual pretende, tão logo receba, acertar suas contas.

O governador de Minas, Eduardo Azeredo, já esteve com o
Presidente Fernando Henrique Cardoso tratando especificamente
do problema. Mas, até agora, também não obteve retomo. O dra
ma da Mendes Júnior - que é também de seus empregados e for
necedores - não pode continuar sendo tratado como se não
existisse ou como se fosse um problema particular de seus diri
gentes. Não é.

É um problema econômico e social, gerado pelo Estado e
que exige pronta solução. Entre os compromissos do atual gover
no, está o de renegerar práticas públicas que levam o Estado ao
descrédito. O descaso com credores é, sem dúvida, uma dessas
práticas - e precisa ser saneada já.

O SR. CLÁUDIO CAJADO (Bloco/PFL - BA. - Pronun
cia o seguinte discurso.) - Sr. Presidente, Sr"s e Srs. Deputados,
nos últimos dias 6 e 12 do mês em curso, ocupei esta tribuna cha
mando a atenção desta Casa para a grave situação das estradas na
Bahia, o que o faço novamente com o intuito de conseguir alertar
o Governo Federal para que se tome as devidas providências.

Tive oportunidade no discurso do dia 6 de trazer ao conhe
cimento desta Casa, que a Bahia necessita de R$66 milhões para
as obras de recuperação de suas rodovias. Entretanto, até o fmal do
ano, só deverá receber R$23,5 milhões, ou seja, um terço.

No pronunciamento do dia 12 passado, citei como exemplo
que o Governador Paulo Souto e o Secretário Estadual dos Trans
portes, Eraldo Tinoco, vêm desenvolvendo no Estado um ambicio
so projeto, denominado ''Programa Corredores Rodoviários".

O Governo do Estado já concluiu 241 dos 993 quilômetros
do Programa, com recursos da ordem de U$294 milhões, fmancia
do pelo Banco Interamericano de Desenvolvimento - BID, com
participação de 50% do Tesouro do Estado. Tal Programa de
monstra que a solução para a recuperação das estradas no País é a
estadualização.

O testemunho de que a estadualização das rodovias é viá
vel, toma-se claro quando constatamos que o DERBA - Departa
mento de Estradas de Rodagem da Bahia, ampliou o contrato
assinado com o BID, que originalmente previa a recuperação e
construção de 1.350 quilômetros para 2.200 quilômetros, sem ne
nhum acréscimo no valor, simplesmente conseguido reduzir os
custos das obras em 50% do valor de mercado.

Sr. Presidente, a situação das estradas no Brasil é tão grave
que nos últimos meses a Confederação Nacional dos Transportes
realizou pesquisa rodoviária nas principais rodovias brasileiras

com objetivo de determinar o estado geral, avaliando a qualidade
do piso, da sinalização e da engenharia, como demonstra matéria
veiculada no jornal A Tarde, do dia 17 de setembro de 1995, da
qual transcrevo alguns trechos:

"A malha pesquisada representou 30,4% das ro
dovias federais pavimentadas, distribuídas em 15 rodo
vias importantes, de grande circulação diária de veículos
e pontos cóticos que apresentam altos índices de pericu
losidade. A extensão avaliada foi de 15.710 quilômetros.
Os resultados gerais dessa pesquisa chegaram a conclu
sões que valem uma análise: 82,8% da extensão avaliada
foi classificada com péssima, ruim ou regular e quanto a
sinalização, esta apresentou 84,6% um estado considera
<;lo entre péssimo e regular. O estado geral de conserva
ção do piso classificou-se como péssimo e regular e,
60,9% de sua extensão. Já o estado de engenharia apre
sentou em 89,2% da extensão uma classificação de regu
lar a ótima.

Das estradas federais pesquisadas, algumas delas
cruzam o estado da Bahia em grande extensão e seus da
dos também são preocupantes:

• BrasílialSalvador, BR-242 e BR-020, com
976k, pesquisados no nosso estado, apresenta sinais de
desgastes com 31,6% da extensão de seu piso em estado
péssimo ou ruim e 64,6% apenas regular. Sua sinaliza
ção é de 100% péssima ou ruim e uma engenharia em
25,9% de péssimo a regular.

• Rio'Bahia, BR-IOl, trecho de 205km pesqui
sados na Bahia, com 72,1% do piso de bom a ótimo,
64.8% da sinalização péssimo a ruim e 73,1% com uma
engenharia em situação de regular a ruim.

• Natal/Salvador, BR-IOl, com trecho pesquisa
do na Bahia de 124km, piso com 78,2% em estado de
conservação entre péssimo e regular. Na mesma situação
se encontram 59,9% de sua sinalização e a engenharia
está bem, com 97,1% classificado entre boa e ótima.

• Rio/Salvador, BR-116, com 435 pesquisado
na Bahia, tem 11,2% do piSl' cc,m conservação de boa a
ótima, 64,8% com sinalização péssima ou ruim e 72,1%
da engenharia com situação de regular a ruim.

• SalvadorlFeira, BR-324, pesquisada em toda
sua extensão, com um piso regular, sinalização ruim ~

uma engenharia boa."

Sr. Presidente, como ficou demonstrado, a situação das ro
dovias brasileiras precisa urgentemente de uma solução, nossa
agricultura depende substancialmente da malha rodoviária brasi
leira, nossos produtos alimentícios chegam muito mais caros nas
nossas mesas, em função principalmente dos altos custos do trans
porte que por sua vez é elevado considerando-o o péssimo e~tado

de conservação das estradas.
Acredito, por isso mesmo, que a estadualização e, após a re

cuperação dos corredores viários, a privatização, seja a solução
para tão grave situação.

Era o que tinha a dizer.
O SR. OLÁVIO ROCHA (pSDB - PA. Pronuncia o se

guinte discurso.) - Sr. Presidente, Sr"s e Srs. Deputados o assunto
que trago a esta tribuna requer providências imediatas das autori
dades competentes, pois trata-se das oitenta pessoas que estão pre
sas desde ontem pelos índios da tribo Karankerê, na gleba
chamada Pacajá ao sudoeste do Pará.
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Essas pessoas não estavam invadindo as terras dos índios.
Ao contrário, foram pegas de sutpresa por essa tribo, pois a área
em que se encontram não é demarcada pela União ou pelo Estado,
é uma área livre, de quem chegar primeiro.

Sr. Presidente, ontem mesmo, ao tomar conhecimento do
que está acontecendo na região, fIz contato como o Ministério da
Justiça para que tomasse as providências imediatas, antes que fos
se tarde demais. Segundo as informações que recebi hoje, às 10
horas, do Vereador Celsino Cristo, da Câmara Municipal de Ori
lândia do Norte-PA, é que a tensão é grande e que os índios não
aceitam falar com ninguém, a não ser com os representantes dos
6rgãos da FUNAI, INCRA, ou do Ministério da Justiça.

Entre as pessoas que se encontram. presas, estão o irmão do
Vereador e um funcionário da SUCAM Portanto, a situação é gra
ve e a população local espera a ida urgente dos representantes des
tes órgãos, antes que aconteça o pior, pois a própria população está
se armando para salvar os prisioneiros.

Sr. Presidente, a indefmição até hoje sobre a legitimação de
terras no sul do Pará, por parte dos órgão competentes, só tem trazido
conflitos que acabam gemlmente em derramamento de sangue.

Há quatro meses estive reunido com os membros da FU
NAI, INCRA e do Ministério da Justiça para resolvennos o pro
blema dessas terras. Ocorre que se passaram todos esses meses e
nada foi decidido, agora começa a explodir os conflitos.

Há assentamento de colonos em áreas indígena e aí fica di
fícil de saber como se resolver o problema, porque quem assentou
foi o próprio INCRA e a invasão que está acontecendo agora, onde
os índios fIzeram prisioneiros mais de oitenta pessoas, nasce desse
problema mas também pela falta de assistência da FUNA! para
com essa tribo, conforme infonna os próprios índios, pois .estão
passando fome e não têm assistência da FUNAL

Portanto, Sr. Presidente, é preciso que esses órgãos dêem
um basta nesse tipo de situação e diminuam a burocracia e viabili
zem, o mais breve possível, a legitimação dessas tell'as, mesmo
porque há colonos que vivem há mais de dez anos nessas áreas,
produzindo e convivendo coni o eterno dilema de não serem os ti
tulares das mesmas.

Para fmalizar, peço que as autoridades competentes do IN
CRA, FUNA!, Ministério da Justiça enviem seus representantes, o
mais rápido possível, para a área de conflito, antes que tenhamos
um novo massacre.

Era o que tinha a dizer.

O SR. JOSÉ CARLOS LACERDA (pPR - RJ. Pronuncia
o seguinte discurso.) - Sr. Presidente, Sr"s e Srs. Deputados, não
há mais como negar: já estão bem à vista as pesadas nuvens reces
sivas que, infelizmente, se avizinham sobre o oceano da economia
nacional.

Os sinais de sua aproximação vêm de longo tempo, desde
que o Governo Federal, sob a criativa desculpa de desacelerar a
economia para impedir que ela "colidisse numa curva infalcioná
ria", impingiu à sociedade duras medidas anticonsumo.

Ora, Sr. Presidente, como esperar que alguma economia no
mundo possa respirar com taxas de juros tão elevadas, com a de
manda reprimida, com a indústria manietada?

Vejamos o caso da indústria automotiva, que representa
10% do Produto Interno Broto. Apenas nesse setor, a queda acu
mula preocupantes 29%, com indicativos nada otimistas para o fu
turo.

Sem demanda, cai a produção e, sem ela, some o emprego.
Essa é a seqüência natural para um quadro recessivo que tem. nas
17 mil e 800 demissões verificadas na indústria paulista nos pri~

meiros dias de agosto, sua tradução mais completa.

Em queda livre, as vendas puxam também o emprego e a
produção. No Rio de Janeiro, segundo a FlRJAN, o setor têxtil
acumula uma queda nas vendas de mais de 22%.

Poderíamos até dizer que isso não .é.muito se comparado à
queda das vendas de material plástico, 28,3%; papel e papelão,
28,5%, perfumaria, sabão e velas, 31%; e metalurgia, 31,7%.

A CIUeza desses números, se comparados aos do período de
eufoda verifIcado no início do Plano Real, mostra que, se não
houve um recuo da esperança, com certeza os mares da economia
voltam a fIcar revoltos.

É preciso fumeza no timão, sem dúvida, mas também é ne
cessário saber soltar as amall'as e içar as velas para que a Nação
não naufrague.

Se a tempestade recessiva que se aproxima realmente de
sabar, ninguém pode prever as conseqüências, nem adivinhar
que tipo de medidas serão tomadas e seus efeitos sobre o futuro
daNação.

Cabe, portanto, ao Governo mudar o curso, flexibilizando
setores e incentivando o consumo, desbordando a área revolta e
navegando, enfIm. ao porto seguro que tanto buscamos.

Era o que tínhamos a dizer.
O SR. NEY LOPES (BlocdPFL - RN. Pronuncia o se

guinte discurso.) - Sr. Presidente, Sr"s e Srs. Deputados, por diver
sas vezes vim a esta tribuna registrar o alto nível e a honestidade
jomalística da organização Diários e Rádios Associados, que edita
em Natal, RN, há 56 anos, o jornal Diário de Natal Inclusive, na
passagem do cinqüentenário do Diário de Natal, requeri registro e
homenagem especial neste Parlamento, o que foi consignado nos
Anais.

Volto, para renovar o orgulho que n6s potiguares temos em
razão de mais um aniversário de fundação do Diário de Natal,
completando 56 anos de edição diária.

Trata-se de contribuição decisiva, ao longo, para a fonna
ção de opinião pública, num Estado nordestino marcado pelas de
sigualdades sócio-econômicas e também pelo domínio, quase que
absoluto, de grupos políticos tradicionais. A imprensa, neste caso,
tem um papel a longo prazo, de informar comhonestidade à popu
lação, de maneira a formar gradualmente nível de opinião capaz de
poder influir nas grandes decisões estaduais. E nesse particular o
Diário de Natal cumpre o seu dever através de uma direção ho
nesta e séria, na pessoa do Jomalista Albimar Furtado, e do corpo
redacional voltado para o profIssionalismo ético e moderno.

Por todas as razões, registro, o que já é rotina na minha vida
pública, o aniversário do Diário de Natal, que após 56 anos de
vida soma vitórias que não são suas, mas do Rio Grande do Norte
e da imprensa livre brasileira. Sou colaborador deste órgão, atJ:a
vés de coluna semanal no Poti ("opinião'~,onde comento fatos e
acontecimentos, a exemplo da linha editorial do periódico, sem fe
rir o compromisso maior de quem escreve, que é falar a verdade
ao leitor.

As minhas saudações, Sr. Presidente, aos dirigentes do Diá·
rio de Natal, e o pedido que V. Ex- registre nos Anais esta moção
de congratulações.

O SR. JOSÉ PJNOTTI (PMDB - SP. Pronuncia o seguin
te discurso.) - Sr. Presidente, Sr"s e Srs. Deputados, nas últimas
semanas do mês de junho, este Plenário aprovou um pacote de

.mudanças constitucionais que alterou radicalmente o perftl da or
dem econômica inscrito na nossa Carta Magna em 88. Ao longo
do acelerado processo de apreciação dessas emendas, fui diversas
vezes instado a votar favoravelmente aos projetos encaminhados
pelo Executivo com um argumento que, embora simpl6rio, me era
apresentado com uma verdade defmitiva: a aprovação dessas
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emenda& seria indispensável para a provação de mudanças no Es
tado brasileiro pelo Presidente da República.

Ora, Sr"s e SIS. Deputados, cabe, neste momento questio
nar: por que mudar emílue direção, a quem interessa cada mudan
ça proposta? Durante a apreciação das emendas, seus defensores
transformaram o verbo ''mudar'' numa palavra de ordem que dis
pensava complementos ou justificativas. E isso, nobres Colegas, é
algo inaceitável, principalmente quando acontece numa casa co
nhecida como Parlamento.

Considero extremamente grave que mudanças de tal magni
tude, com tanta repercussão na vida de cada brasileiro, não tenham
sido precedidas pelo debate parlamentar, que depura as paixões e
esclarece as consciências. No lugar do desejável conforto das tri
bunas, porém, assistimos à ação de um rolo compressor que se va
leu de uma falsa premissa - de que toda mudança é benéfica 
para suprimir o debate.

Como político e representante dos cidadãos que me elegeram,
procuro sempre refletir sobre as nmdanças de que a IJOlXIlação de fato
precisa. Não há dúvidas de que nmdar, dentro de uma perspectiva de
evolução, é algo positivo e saudáveL Mas daí a supor que qualquer
nmdança, a priori, é positiva, vai uma enonne distância.

Infelizmente, o que tenho visto até agora, salvo honrosas
exceções, leva-me à conclusão de que as mudanças propostas pelo
Executivo apontam para uma direção que privilegia interesses de
alguns grupos e não dá comunidade, retrocedendo em importantes
conquistas sociais.

Sob a máscara da modernização e da globalização da eco
nomia, estamos assistindo à implantação, no nosso País, de um
modelo econômico perverso que certamente perpetuará o estado
de pobreza em que estão mergulhadas grandes camadas da popula
ção. A promessa neoliberal de assegurar o máximo de eficiência
econômica com justiça social tem-se revelado, no mundo inteiro,
uma falácia, e é ingenuidade acreditar que no Brasil será diferente.

Os defensores das mudanças argumentam, ainda, que essas
reformas foram anunciadas durante a campanha presidencial, logo
deveriam ser implementadas por uma questão de coerência. Con
fesso que não me lembro de ter visto o então candidato Fernando
Henrique Cardoso defender, na sua propaganda eleitoral, a entrega
das riquezas nacionais ao capital estrangeiro, retrocessos no siste
ma de previdência social e o afastamento do Estado de setores es
senciais para a vida dos cidadãos.

Acredito que o eleitor, por mais fascinado que estivesse pe
los efeitos do Plano Real, não teria optado por um candidato que
incluísse explicitamente essas propostas no seu plano de Governo.
Como já disse antes, considero a coragem para promover mudan
ças algo positivo e saudável, mas desde que elas representem, real
mente avanços.

Analisemos o exemplo da saúde. O sistema de saúde defini
do pela Constituição.de 88 é um modelo perfeitamente adequado
às necessidades nacionais. Bastaria transfonnar as detenninações
constitucionais em realidade para revolucionar o perfil da saúde no
Brasil, garantindo a todos' os cidadãos assistência médica integral
e gratuita de excelente qualidade. Mudar o texto constitucional,
neste caso, não faz o menor seJitido.

Há muito o que se alterar no nosso País. É necessário e ur
gente acabar com o desperdício, enterrar de vez o fisiologismo e o
empreguismo, e adotar um modelo econômico capaz de promover
uma distribuição de renda eficaz, que garanta condições diguas de
vida'a toda a população. Esses são alguns dos objetivos básicos
que constavam, se não me falha a mem6ria, das promessas de
campanha e que, portanto, deve, ser perseguidos em todos os atos
do Governo - até por uma questão de coerência.

A meu ver, somente as nmdanças promovidas nessa direção
trarão avanços para. o País. Para realizá-las, contudo, é imprescin
dível saber aliar a ousadia dos adolescentes ao bom-senso da ma
turidade. S6 assim o Brasil poderá transformar-se um dia numa
Nação próspera, equilibrada e justa.

O SR. AYRTON XEREZ (psDB. - RJ. Pronuncia o se
guinte discurso.) - Sr. Presidente, Sr"s e Srs. Deputados, no dia 13
de setembro próximo passado, o Fundo de Garantia do Tempo de
Serviço completou 29 anos de existência. Instituído pela Lei n°
5.107, em 1966, o FGTS deveria ser uma poupança do trabalha
dor, a garantia de que, a qualquer momento, poderia dispor de uma
reserva fmanceira.

Hoje ele aparece como o único financiador dos programas
habitacionais no País, uma qualidade única numa nação onde os
déficits habitacionais chegam à casa dos mais de 10 milhões de
moradias.

Cabe à Caixa Econômica Federal, a sagrada missão de
agente operador do Fundo. Função ingrata, posto que aquela mo
delar instituição é submetida a constantes situações absurdas que
afetam negativamente o FGTS.

Isso quando não somos confrontados com propostas de fle
xibilização do saque do Fundo, autorizando sua utilização para
uma série de situações, no mínimo, bizarras. Tramitam nesta Casa,
ou encontram-se arquivadas, propostas de autorização de saque do
FGTS para compra de carros ou linhas telefônicas, por motivo de
casamentos ou morte do trabalhador e, acreditem ou não, aquisi
ção de instrumentos nmsicais.

Não é possível continuar a sangrar o FGTS, sangria essa
que s6 não é maior em virtude da abnegação dos economiários
brasileiros, gente que trabalha para que a CEF venha exercendo
um papel de fundamental importância na manutenção da estnltura
do Fundo, fazendo de tudo para estancar o fluxo de saídas de re
cursos.

Causa, portanto, estranheza as suspeitas levantadas contra a
CEF dando conta de que ela vem se utilizando de vultosos recur
sos para pagamento de suas despesas e contas administrativas.

Os valores constantes da denúncia veiculada em jornais do
dia 18 deste mês são infundados, pois que destorcem a verdade. A
importância paga à CEF para administrar o Fundo corresponde a
menos de 1% do patrimônio do Fundo.

É importante lembrar que o FGTS não é uma atividade bur
sátil, não é um investimento de risco, é um patrimÔnio do trabalha
dor. Os críticos da atuação da CEF esquecem-se do passado de
tumultos, quando as contas do Fundo eram pulverizadas em vários
estabelecimentos bancários privados.

Naqueles tempos, muitos empregadores tinham o hábito de
reter o dinheiro a ser recolhido ao Fundo por até 120 dias, empre
gados demitidos levavam semanas para sacar seu saldo e o dinhei
ro do FGTS era destinado a uma série de investimentos de
duvidoso retomo aos cofres da União.

Foi somente com a centralização das contas da CEF que
tornou-se possível apertar os sonegadores, organizar o recebimen
to, identificar as contas inativas.

Enfim, Sr. Presidente, o FGTS é um patrimônio do povo
brasileiro e s6 pode ser tocado se for para o bem estar de seus pro
prietários, para prbver-lhe o tão sonhado teto. A Caixa Econômica
Federal, no estreito cumprimento de seu papel de banco social,
deve continuar a administrar e operar o FGTS, trabalho que já exe
cuta com maestria ímpar.

Críticas, devemos fazê-las aos fraudadores, aos dilapidado
res do FGTS, aos que pretendem lançar mão do dinheiro do traba
lhador para fms nem sempre justos.
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Era o que tínhamos a dizer.
O SR. PAULO FELJÓ (pSDB - RJ. Pronuncia o seguinte

discurso.) - Sr. Presidente, Sf's e Srs. Deputados, o Governo do
Estado do Rio de Janeiro mantém na estrutura organizacional do
Gabinete do Vice-Governador a 8ubsecretaria de Defesa da Cida
dania, que desenvolve suas atividades na Capital do Estado e no
interior através de seus quinze Centros comunitários de Defesa da
Cidadania.

Aqueles Centros Comunitários de Defesa da Cidadania fo
ram criados a partir do Decreto n° 20528, de 19 de setembro de
1994, para atenderem principalmente às comunidades mais desas
sistidas, oferecendo às mesmas, serviços mínimos para a garantia
dos direitos individuais e coletivos.

Presentemente, os serviços prestados pelos CCDCs estão
sendo ampliados através da participação direta da iniciativa priva
da e de entidades mantidas pela sociedade civil organizada, asse
gurando, deste modo, ao cidadão comum e aos que vivem sob o
espectro da miséria ou da pobreza absoluta a possibilidade de al
cançarem um melhor patamar na vida, dentro de um projeto de de
senvolvimento harmônico que tramita porum processo de trabalho
de cooperativismo popular que se faz em parceria com órgãos dos
Governos Federal, Estadual e Municipais e com organizações não
governamentais.

Entre os Centros Comunitários de Defesa da Cidadania, o
que se localiza no Município de Campos dos Goytacazes e dos
maus eficientes no atendimento à população desassistida, envol
vendo em suas atividades e participação do 56° Batalhão de Infan
taria do Exército Brasileiro, a Fundação Leão XIII, a F].llldação de
Amparo à Infância e ao Adolescente, a Universidade Federal flu
minense, o Sistema Nacional de Emprego, as Polícias Civil e Mili
tar, o Instituto Félix Pacheco, o SESI e o SENAI, a Defensoria
Pública, o Juizado de Pequenas Causas, vários clubes de serviço,
profissionais liberais, igrejas e outros, sempre visando levar as co
munidades o atendimento básico de resgate da cidadania, incluído
nisto a emissão de documentos de identidade, Carteira do Traba
lho, o antendimento médico e odontológico, a distribuição de ces
tas básicas de alimentos, remédios e tudo o mais que a
oportunidade indicar como necessário e válido.

Nos últimos quatro meses, somente em Campos o ccoe,
através do projeto designado Ação Social Integrada, atendeu a
mais de 8 mil famílias, percorrendo sete distritos nos quais se lo
calizam as pessoas de mais·baixa renda na comunidade campista.
Acompanharam Ação Social profissionais liberais, a saber, médi
cos, enfermeiros, atendentes, advogados, assistentes sociais e ou
tros, que sintonizados com as propostas do CCDC proporcionaram
ao povo carente alternativas voltadas para o atendimento das ne
cessidades básicas, conscientizando a população alvo por meio de
reuniões e palestras educativas, da exibição de vídeos e a adminis
tração de cursos que possibilitam aos interessados a geração ime
diata de renda.

Registrando estes dados, Sr. Presidente, quero fazer justiça
à Df' Ana Maria Rattes, que coordena e dirige toda esta atividade
no Estado do Rio de Janeiro. Ela, que já pertenceu a esta Casa, que
foi representante do povo fluminense no Congresso Nacional, co
nhece de perto as situações angustiantes da população carente do
nosso Estado, pelo que, sua presença à frente de um programa des
sa envergadura.assegura ao mesmo o nível de seriedade e de com
prometimento que se requer para este modelo de atuação
governamental.

O Governo do Estado do Rio de Janeiro merece ser elogia
do e reconhecido por este envolvimento que faz através dos Cen
tros Comunitários de Defesa da Cidadania.

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente, Sf's e 8rs. Deputados.

O SR. CANDJNHO MAlTOS (PMDB - RI. Pronuncia o
seguinte discurso.) - Sr. Presidente, 8f's e 8rs. Deputados, tendo em
vista notícia publicada no Jornal do Brasil, em sua edição do dia 11
do corrente mês de setembro, parece que o Brasil está começando a
despertar para a solução do magno problemahabitacional

A esta altura, segundo os informes colhidos, a Caixa Eco
nômica Federal já está recebendo, desde o dia 12, os pedidos de fi
nanciamento dos trabalhadores interessados na compra ou reforma
de imóveis. Pelo que se deduz, o financiamento tem em vista, nes
te início, as classes proletárias e a classe média, pois atenderá a
pessoas com renda de até doze salários mínimos.

A prioridade do financiamento é para pessoas que tenham
maior número de dependentes e saldo do Fundo de Garantia do
Tempo de Serviço~no que está correto e é inteiramente justo.

A Caixa Econômica vai usar, inicialmente, R$717 milhões
do FGTS no programa de Carta de Crédito. Só o meu Estado, o
Rio de Janeiro, será contemplado com a cota de R$99 milhões, o
que corresponde, a grosso modo, ao necessário para aquisição e
reforma de cerca de 3500 moradias, podendo o empréstimo ser
pago em até trinta anos. O financiamento, por pessoa, é de até
R$29 mil e o valor do imóvel não pode ultrapassar R$36 mil.

Percebe-se que o fmanciamento envolve um critério de cu
nho eminentemente social, pois a dívida será corrigida pela Varia
ção de Taxa Referencial, mais juros de 9% ao ano. Os contratos
poderão ser assinados junto ao Plano de Equivalência Salarial
como no Comprometimento de Renda e, em ambos os casos, a
prestação será reajustada pela TR.

A notícia é do maior interesse público e social e espera-se
fmanciar, com o Pró-Cred, a compra de pelo menos 100 mil imó
veis. As respostas aos pretendentes estavam previstas para come
çarem a ser dadas dentro de 15 dias, a partir da data do
recebimento, tempo considerado necessário para o processamento
de todas as informações apresentadas pelos candidatos, conforme
asseveram os assessores da presidência da Caixa.

O pretendente deve estar atento para o fato de que, mesmo
com o pedido de fmaneiamento aprovado, terá que se responsabili
zar pelo pagamento de pelo menos 5% do valor do imóvel a ser
adquirido. Neste caso, o empréstimo não atingirá 100% do valor
do imóvel, mesmo para os casos em que o preço fique abaixo de
R$29 mil, que é o teto estabelecido.

Para ter direito à carta de crédito, os técnicos explicam que
o interessado terá que poupar entre 50% (no caso da poupança de
três anos) e 60% (para a poupança de seis a dez anos do valor do
imóvel). De posse da carta de crédito, o poupador terá até um ano
para comprar o seu imóvel e iniciar o pagamento.

A Carta de Crédito será proporcional ao saldo da poupança
atingido ao fmal do prazo contratado, ou ao saldo da média ponde
rada de depósitos que o poupador fIzer ao longo do tempo.

Dentro dessas explicações e exigências, e mais outras em li
nhas gerais, espera-se que o problema de moradia encontre, a par
tir de agora, uma solução consentânea com as necessidades e
possibilidades do povo brasileiro menos favorecido, dependendo
de uma rigorosa fIscalização sobre a lisura com que os emprésti
mos estarão sendo aplicados.

É imprescindível à Caixa Econômica colocar uma trave nos
contratos, para prevenir-se a ~i e aos adquirentes fmanciados con
tra a ação dos espertalhões. E bom não esquecer, mas ter sempre
em mente, o que ocorreu nos primeiros fmanciamentos da casa
própria: os agiotas, atentos ao lucro fácil e generoso, assediavam
os adquirentes das casas fmaneiadas com propostas supostamente
vantajosas e adquiriam as casa fmanciadas para revendê-las ou
transformá-las em vantajosas fontes de inquilinato.
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O plano da Caixa Econômica, repito, é de grande enverga
dura e interesse social, e por tudo isso, Sr. Presidente, Sr"s e Srs.
Depltados, fazemos votos para que se cubra de pleno êxito, tendo
em vista os interesses de ambas as partes envolvidas.

Era o que tfuhamos a dizer. Sr. Presidente, SÕ e Srs. DepItados.
A SRA. MARIA VALADÃO (pPR - GO. Pronuncia o se

guinte discurso.) - Sr. Presidente, Sr"s e Srs. Deputados, resido em
Brasília há cinco anos, em virtude do meu trabalho como Parla
mentar. Por esta razão, sinto-me como moradora desta cidade, pela
qual nutro um especial carinho. Embora esteja fora de minha alça
da, como representante estadual, dirigir críticas à Administração
desta cidade, sinto-me neste direito como cidadã residente e tam
bém como cidadã brasileira, desde que todo brasileiro tem seu qui
nhão de cidadania na Capital Federal.

Neste sentido, quero chamar a atenção JXll'a o estado de destroi
ção em que se enconlram os taludes nesta cidade, cujos gramados não
têm recebido os cuidados necessários durante esses meses de seca.

Como todos sabem, os gramados têm a importante função
de reter a terra exposta às enxurradas durante a época das chuvas.
Agora, na iminência do início deste penodo chuvoso, a situação
torna-se preocupante, pelo risco de erosão dos taludes e conse
qüente invasão das pistas pela terra.

Certamente o custo de recuperação será mais dispendioso
do que a simples conselVação ou recuperação dos gramados prote
tores, sem falar no aspecto negativo de desolação dos mesmos.
Uma ingerência desse tipo teria, compeensivamente, uma reper
cussão muito desfavorável para a Administração da cidade.

Aliás, diga-se de passagem, é patente a discrepância dos cuida
dos destinados aos canteiros de flores, com irrigação diária e constan
te tum over de mudas, e o abandono dos gramados dos taludes.

Não sou, de maneira alguma, contra o cultivo das flores, as
quais muito aprecio, e, indubitavelmente, alegram a cidade. Ape
nas saliento que os gramados fazem parte da concepção urbanísti
ca de Brasília e, portanto, devem ter prioridade.

Agradeço a todos, na certeza de que compreenderão o pró
posito de minha manifestação a este respeito. Estamos em um mo
mento em que a administração pública passa por um crivo de
critica por todos os ângulos. Portanto, não existem pontos menores
ou irrelevantes, pois todos os aspectos fazem parte de um estilo de
gerenciamento, com seus vícios e virtudes, merecendo, a cada mo
mento, serem revistos.

Muito Obrigada.
O SR. MAX ROSENMANN (pR. Pronuncia o seguinte

discurso.) - Sr. Presidente, Sr"s e Srs. Deputados, as Prefeituras de
todo o Paraná começam. na próxima semana, o regime de meio
expediente em todas as suas atividades. O objetivo é reduzir as
despesas de custeio e explicitar para a população, de f6nna clara e
objetiva, a situação de penúria econômica em que se encontram.

A medida, extrema e de forte impacto junto à população
não será isolada.

Os Prefeitos de todo o Paraná éstão mobilizados numa in
tensa luta política junto aos Governos estaduais e Federal para que
sejam encontradas soluções defmitivas ao quadro de crise penna
nente em que se encontram as Administrações Municipais de todo
o País.

Há muito tal situação vem sendo mostrada como um pro
blema cada vez maior, e ainda ficou mais acentuado com a im
plantação do real, que baseia a política e equihôrio inflacionário
no aperto à atividade econômica, incluindo a agropecuária, que é a
base de sustentação da grande maioria dos Municípios de médio e
pequeno porte no Brasil.

A âncora verde - não tenham dúvidas - assinou a sentença
de morte para as Administrações Municipais que já estavam mori-

bundas em função do desequilíbrio da distribuição dos impostos, e
herança de desajustes contábeis o meio expediente que as Prefeitu
ras do Paraná passam a realizar é um sintoma. A doença é muito
mais profunda e grave.

É certo que a demanda de pedidos por parte da população
irá reduzir-se em função até mesmo da falta de tempo hábil para
atender a todos os setores, mas isso apenas prejudica o lado mais
fraco do triângulo político social.

Se existem erros nos vértices do poder emanado da União
ou dos Estados, que não seja a sociedade a única a ser penalizada.

Cortar seIViços, diminuir atendimento é saída de impacto,
cria um clima psicológico até simpático para as Prefeituras que
passam a aparecer claramente como vítimas, mas não traz nenhum
progresso nas negociações verdadeiras, que realmente resolvam os
problemas atuais.

É até desumano pensar que a redução de horário de trabalho
atinja todos os setores das Prefeituras, inclusive na área de saúde,
e as pessoas passem a receber o atendimento necessário quase que
por sorteio. Quem tem a sorte de conseguir chegar cedo e conse
guir ficha pode viver.

Concordo em que este é o momento certo para realizar-se
ações de legítima pressão. Minal está sendo discutida uma refor
ma tributma e existem propostas que realmente trarão ainda mais
prejuízos às Administrações Municipais, mas acredito que as açõ
es possam ser direcionadas para os aspectos administrativos. Re
duzir respostas à população, mesmo que necessário em função dos
cofres estarem zerados, trata-se de decisão cujos reflexos podem
inclusive fugir de controle.

Vivemos momentos de extremo arrocho fmanceiro e deses
geJ;ança social. Os cidadãos comuns, especialmente de camadas
sociais menos favorecidas, que já não têm acesso à alimentação.
emprego, educação e moradia, jamais vão entender que os selViços
prestados pelas Prefeituras estão sendo sustados em razão de pro
blemas econômico-fmanceiros gerados por divisão do bolo da ar
recadação.

Uma saída desta natureza aparece como traição. Mais uma
para embasar o crescente descrédito sobre os representantes políti
cos de todos os níveis.

E uma sociedade sem líderes que mereçam respeito, acoada
pela falta de perspectivas futuras, sem emprego, sem dinheiro e
sem esperança, está no ponto certo para desencadear reações con
testat6rias incontroláveis.

Meio expediente, meio selViço e meia responsabilidade são
instromentos de boicote injustificáveis contra a população.

Como diz o ditado popular, "quem está na chuva é para se
molhar" e quem foi eleito prometendo melhoras que não está con
seguindo cumprir, então que renuncie ao cargo, mas não cometa o
erro de usar os seus concidadãos como cordeiros para sacrificio.

Administrar conflitos de fOlIDa a prejudicar o menos possí
vel aqueles que dependem da sua ação política é o mínimo que se
pode esperar de um homem público que fez campanha, subiu em
palanques e pediu voto para ocupar postos de liderança.

A situação das Prefeituras é realmente grave. Há de
encontrar-se caminhos para recuperar seu poder de investi
mento. Reformas que promovam a redistribuição de tarefas e
recursos entre União, Estados e Municípios, são emergen
ciais, mas nada disso justifica uma decisão que piore ainda
mais os serviços básicos, que garantem o mínimo de cidada
nia para cada cidadão.

A falência das Prefeituras não deve, jamais, transformar-se
na falência dos direitos humanos. Transfonnar erros, equívocos e
incompetência administrativa ocorridos em todos os níveis da Ad
ministração Pública em novos sacrificios sociais é evidência in-
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contestável de desvirtuamento do papel a ser desempenhado pelo
homem público.

O SR. ARNALDO FARIA DE SÁ (pPR - SP. Pronuncia
o seguinte discurso.) - Sr. Presidente, Sr"s e Srs. Deputados, re
queiro, na forma regimental, a transcrição da matéria em anexo,
que versa sobre refonna estru1ural.

MATÉRIA A QUE SE REFERE O ORADOR:

REFORMA ESlRUTURAL
(DEPUTADO ARNALDO FARIA DE SÁ)

Desde que estou na vida pública que ouço autoridades do
estado declarar guerra aos problemas crônicos da previdência so
cial. E dw:ante todos esses anos, e lá se vão três mandatos como
deputado federal, eu ainda não vi o estado ganhar essa guerra.

Agora. mesmo, há poucos dias, o Ministério da Administra
ção e Refonna do Estado estava caçando funcionários públicos fe
derais, mais fantasmas que públicos, .com as ingênuas anuas do
edital e da carta. Se há um nome, um endereço, uma conta bancá
ria e uma suspeita por que não colocar um agente do estado para
investigar pessoalmente? É fundamental para o saneamento do sis
tema que os setores do govemo, que cuidam da receita, como a
Previdência Social e a Receita Fedeml, tenham núcleos de investi
gação bem aparelhados em recursos humanos e tecnologia, que te
nham condições de enfrentar o tamanho e a sofisticação do crime
contra os cofres públicos.

Nos Estados Unidos, como em oulro países desenvolvidos,
a correta destinação dos beneficios sociais é monitorada com um
rigor de uma investigação policial. As suspeitas são investigadas
pessoalmente pelos agentes da previdência social, que aIXJmm as
fraudes, localizam os fraudadores e fomecem os elementos com
probatórios para que sejam punidos imediatamente. Algumas des
sas organizações chegam a ser mais temidas que departamentos de
polícia.

Aqui, ao contrário, pode até não haver uma cul1um da frau
de em um estado endêmico, mas o estado bmsileiro tem sido tole
rante e complacente com a fraude, com a conupção generalizada.
Apenas neste govemo, deve ser feita justiça, tem havido uma von
tade política para que o estado consiga ter controle sobre a destina
ção dos recursos públicos. Mas parece que ainda não se chegou ao
ponto de inflexão.

S6 paro ficar na área da previdência social, a dimensão do
furto já é um recorde mundial. Vejam, até há poucos meses, esta
vam sendo pagas religiosamente 750 mil aposentadorias irregula
res, quinhentos mil mortos recebiam regularmente os benefícios e
cerca de 23 mil pessoas recebiam duas vezes. Há dias, o Ministé
rio da Previdência Social anulou 21 mil aposentadorias duplas, de
pessoas que requeremm os benefícios com os mesmos documentos
em estados diferentes. Em uma das últimas auditorias do Ministé
rio da Administmção, feita por amostragem ao universo dos servi
dores inativos, descobriu-se iiregularidades em cerca de 10%. S6
para se ter uma idéia do tamanho disso, o pagamento dos servido
res públicos inativos da União em 95 deve custar ao Tesouro 12,8
bilhões de reais, o que significa que 10% dessa fantástica soma vai
embora pelo ralo.

T'mbamos quase um milhão de pessoas dando trambiques
na Previdência Social. Mais espantoso que esse dado, é constatar
que não há condenações, muito menos a devolução do dinheiro
furtado. Tanto quanto reformar e aperfeiçoar, é preciso punir e
com rigor é na aplicação efetiva dos instrumentos de defesa dos
recursos do contribuinte que está o ponto de inflexão do resgate da
Previdência Social; é T,"·:;se ponto, onde o processo de degradação
começa a ser invertido, que deverá ressurgir a credibilidade do sis
tema. enfim, o começo de 1udo.

Enquanto isso os aposentados e pensionistas continuam la
mentando os ínfImos valores dos seus benefícios, totalmente defa
sados. Os que dumnte algum tempo reeebemm em nl1meros de
salários mínimos, ficam com a impressão comparativa do mínimo.
Com os seus benefícios que a1ualmente equivalem a cerca de 83%
do valor do mínimo.

É preciso uma refonna estIutural da Previdência e não a
desconstitucionalização.

O SR. REMI TRINTA (pMDB - MA. Pronuncia o se
guinte discurso.) - Sr. Presidente, Sr"s e Srs. Deputados, o traba
lho escravo no Brasil tem vários segmentos. A maior parte
refere-se a tmbalhos hmçais em condições subumanas, como o
desmatamento, coleta em seringais, produção de carvão, explora.
ção nos garimpos, nas plantações de cana-de-aÇlÍcar, em fazendas,
e, também, o tráfIco de meninas para a prostituição.

Fato desconhecido da grande população, o trabalho em car
voeiras é praticado em especial nos Estados de Minas Gemis, Ba
.hia e Mato Grosso do Sul. Cerca de 20 mil tmbalhadores 
homens, mulheres e crianças - são conf"mados em clareiras abertas
nos milhões de hectares de florestas de eucaliptos. Oitenta por
cento dos carvoeiros são obrigados a morar com suas famllias no
local de trabalho, em casebres improvisados a menos de 200 me
tros dos fornos incandescentes, cuja temperatura é superior a 100
gmus centigrados. Não há água potável nem luz. A carga hOrária é
de 12 a 14horas diárias, sem direito a pagamento de hora extra.

Tanto nas minas de carvão como no garimpo o principal
método de escravização, e falamos em sentido concreto, é a imobi
lização por dívida. Os tmbalhadores, obrigados a momr onde tm
balham, em locais isolados, sem infra-estIu1uras mínimas e de
consumo, compram todo e qualquer gênero alimentício, medica
mentos, roupas, sapatos, de seus patrões ou subempreiteiros. No
ímal do mês, ao pagar a conta, verificam que já devem muito mais
do que o irrisório salário que seria pago. Assim, ficam etemamen
te endividados, forçados a tmbalhos degmdantes, sem nenhuma
perspectiva de libertarem-se dessa anuadilha.

Quanto à prosti1uição infantil, essas meninas são aliciadas
nas classes mais pobres, seduzidas por promessas de trabalho, de
possibilidade de melhoria de vida, livmndo-as da miséria socioe
conômica. A realidade é bem diversa. Algumas vezes, essas crian
ças são vendidas aos agentes pelas pr6prias famllias, numa das
formas mais brutais de fuga da pobreza.

Presentemente a imprensa divulgou o alto índice de meni
nas prostitu1das no Estado do Maranhão, com destaque para a ci
dade de Impemtriz. Os governantes, a sociedade e a Igreja têm-se
mobilizado para coibir esse crime. Con1udo, a base de toda essa
realidade é o estado de miséria crônica em que vive o povo nor
destino.

O censo do IDGE, de 1992, infonna que o País não tem re
solvido qualquer problema fundamental do povo, desde 1980.

Em 1991, a renda per capita do País estava 5,6% mais bai
xa do que em 1980. Trinta por cento das crianças e adolescentes
brasileiros, entre 10 e 14 anos, trabalham ou nas ruas ou em su
bempregos, sem nenhuma segurança ou garantia trabalhista, impe
didos de freqüentar a escola.

O Govemo Federal, com empenho pessoal do Presidente
Fernando Henrique Cardoso, determinou a fonnação de um grupo
executivo para elaborar punições rigorosas para as pessoas que
transfonnam brasileiros em escravos. Além de uma legislação
mais severa a ser instituída, o Governo vai suspender empréstimo,
rolagem de dívidas, participação em concorrência pública e qual
quer espécie de subsídios a agricultores e empresários envolvidos
na contratação de mão-de-obm escrava. esses dados são noticiados



Setembro de 1995 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção I) Sexta-feira 22 23275

pelo jornal O Estado do Maranhão, de 28 de junho de 1995, pá- tem interesses puramente comerciais. Com efeito, desobrigadas da
gina 6. apresentação do programa, as emissoras veriam expandida em

Esses são os fatos. Transfonná-Ios é o desafio de todos n6s. uma hora a sua programação diária, com a possibilidade da 'veicu-
O SR. NELSON MARQUEZELLI (BlocdPfB - SP. lação de, em média, oito minutos de comerciais pagos. Ao peso da

Pronuncia o seguinte discurso.) - Sr. Presidente, Sn e Srs. Depu- razão econômica, quantas emissoras se disporiam a resistir?
tados, volto hoje a esta tribuna para reiterar minha preocupação Existem, portanto, razões para crer que se extinguir a obri
quanto à situação que se caracterizou por flagrante injustiça, ao gatoriedade do programa A Voz do Brasil significará decretar sua
omitir, na reedição atual da Medida Provis6ria n° 1.083/95, as ca- morte.
tegorias de Médico Veterinário, Pesquisador e Agentes de Nível E contra essa morte oponho-me flID1emente, pois acredito
Médio, que atuam na área de fiscalização e controle de produtos que esse é um canal de comunicação entre o Poder Público e o
de origem animal e vegetal no Ministério da Agricultura, do Abas- povo, que deve 'ser preservado. Mas preservá-lo não significa; para
tecimento e da RefODIla Agrária, do direito à percepção da Gratifi- mim, mantê-lo intocado. .' '
cação de Desempenho de Atividade de Fiscalização. Criado em 1935, durante o primeiro Governo de Getúliô

Flagrante injustiça, Sr. Presidente, porque a maioria dos ar- Vargas, e então denominado Hora do Brasil, o programa tinha
gumentos para que outras categorias já estejam recebendo tal Gra- por objetivo "divulgar o noticiário oficial". Em 1937, em plena vi
tificação, desde dezembro de 1994, baseiam-se em atividades e gência da Era Vargas, o programa passou a se chamar A Voz do
tarefas realizadas também pelas categorias citadas acima, sendo Brasil e a ser transmitido em cadeia nacional, ''para que todos pu
que elas não foram contempladas à mesma época com tal direito. dessem se manter informados dos atos do Governo". E, é óbvio,

Faço notar também que, no caso do nível médio, os mesmos trata-se, no caso, de uma informação modelada, única e exclusiva~
têm formação técnica especializada, sendo que outras categorias mente, pela ideologia oficial, como não podia deixar de ser emum
na mesma situação já são contempladas com Gratificações Espe- regime ditatorial.
ciais, tais como: Técnicos do Tesouro Nacional (ITN), Comissão Criado para servir ao Estado Novo e, algum tempo depois,
de Valares Mobiliários (CVM), Superintendência de Seguros Pri- atrelado por mais vinte anos ao regime militar, com a redemocrati
vados (SUSEP), Grupo de Defesa Aérea e Controle do Tráfego zação do País, o programa assume um novo papel.
Aéreo (DACTA), Níveis Médios das Carreiras de Orçamento, Fi- Seu objetivo não é mais o de fazer propaganda do Governo,
nanças e Controle, do Ipea e Assistentes de Chancelaria do Itama- mas sim o de prestar contas, diariamente, à população, dos atos do
raty. Executivo e do Legislativo. E por que não também do Judiciário,

Pela própria legislação, as missões internacionais, que ava- emuma desejável reformulação?
liam nossos rebanhos, verificam como um primeiro parâmetro a Por ocasião das comemorações dos cinqüenta anos do pro-
estrotura de defesa agropecuária. grama, o Senador José Sarney, então Presidente da República, de-

Esta avaliação tem como prioridade absoluta o número de fmin, com clareza, qual haveria de ser essa nova função do
médicos veterinários e dos profissionais denominados para veteri- programa: estabelecer um largo canal de comunicação entre o Go
nários, profissionais de nível médio, essenciais na realização des- vemo e o povo. E salientou a importância do rádio numa socieda-
ses trabalhos. de livre e a necessidade de que o Governo preste, ele mesmo,

I
. ~de~~. sto posto, SOliCito, Sr. Presidente, que encaminhe cópia

deste pronunciamento ao Sr. Ministro Bresser Pereira, da Admi- Laboram completo equívoco os que reclamam o fim do pro
nistração e Reforma do Estado, para que inclua estas categorias grama, tachando-o de "entulho autoritário" incompatível com um
nas vantagens conferidas pela referida Medida Provisória e suas regime democrático. Contrariamente aos que assim pensam, tenho
reedições;independentemente do plano de carreira, em face da si- por certo que A Voz do Brasil é um canal dos mais adequados ao
tuação emergencial, principalmente da categoria de nível médio, serviço da cidadania, por facilitar aos Poderes da República desin
fazendo, com isso, a correção de uma injustiça, que tenho certeza cumbirem-se da obrigação da publicidade da sua ação e por pro
foi provocada por um lapso de omissão, quando da edição da Me- porcionar a todos os brasileiros a informação a que têm direito.
dida Provisória. Esta informação, é evidente, já não interessa ao morador

Era o que tínhamos a dizer. das grandes cidades, que pode comprar jornais, revistas e ler o
O SR. NOEL DE OLIVEJRA (pMDB - RJ. Pronuncia o Diário Oficial.

seguinte discurso.) - Sr. Presidente, Sr'"s e Srs. Deputados, a des- Mas A Voz do Brasil tem sua utilidade justamente para a
troição pura e simples de um instrumento, sob a alegação de estar grande população interiorana deste País, e é nela que estes brasi
sendo inadequadamente utilizado ou por se considerar que suas leiros humildes buscam sua informação sobre os políticos, e suas
potencialidades, por circunstâncias várias, não estão sendo devida- obras, e os atos do Governo Federal e seus Ministérios, servindo
mente exploradas, não nos parece a solução mais adequada. Mais assim A Voz do Brasil como o Diário Oficial do interior deste
sensato seria, sem dúvida, que se buscasse torná-lo mais eficiente, nosso grande País.
seu emprego mais bem dirigido e otimizadas as condições a lhe Não há como não se reconhecer, no entanto, que o progra-
permitirem a realização de todo seu potencial. ma está a carecer de reformulação, de uma nova dinâmica que o

Suscita-me essas observações, Sn e Srs. Deputados, a tome mais atrativo.
campanha desencadeada por emissoras de rádio e jornais, cujos ar- A questão reside, portanto, em modernizar o seu formato,
tigos muitaS vezes são ofensivos em desrespeito a um programa não em extinguir a obrigatoriedade de sua transmissão. Reformu~
que com 60 anos de atividades tenha criado opinião pública contra lado. recuperará, por certo, a mais ampla audiência e se flID1ará
a sua transmissão, A Voz do Brasil. como um canal válido entre o Poder Público e os cidadãos. Essa é'

Os argumentos apresentados não se sustentam. Se podemos a missão que todos nós queremos ver assegurada.
reconhecer. validade em alguns deles, não os julgamos suficientes O SR. ODELMO LEÃO (pP - MG. Pronuncia o seguinte
para justificar o objetivo colimado, mesmo porque podemos detec- discurso.) - Sr. Presidente, Sf's e Srs. Deputados, o Governo Fe
tar indícios de que, por detrás das justificativas apregoadas, exis- deral, recentemente, estabeleceu as regras para a implementação
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dos Programas Pró-Moradia e Pró-Saneamento. Trata-se de impor
tantes programas voltados para atendimento às populações de bai
xa renda e, principalmente, aos Municípios mais pobres.

O nosso Estado de Minas Gerais, onde se mesclam regiões
desenvolvidas com outras bastante subdesenvolvidas, como é o
caso, do Vale do Jequitinhonha, considerada a região mais pobre
do Brasil, evidentemente deverá ser atendido pelos citados progra
mas emum grande número de Municípios.

De acordo com os critérios estabelecidos, conjuntamente,
pelo Ministério do Planejamento e Orçamento e pela Caixa Econô
mica Federal, serão destinados aos Municípios mineiros, neste
exercício, aproximadamente, 197 milhões de reais sob a forma de
empréstimos.

Os recursos do Pró-Moradia do Pró-Saneamento têm como
fonte o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço, complementado
com dotações orçamentárias do Ministério do Planejamento e Or
çamento. Tais recursos serão liberados através da Caixa Econômi
caFederaI.

Está prevista a intermediação da Secretaria de Habitação do
Estado na implementação dos Programas. Daí, está fIxado que as
Prefeituras deverão encaminhar através daquela Secretaria até o
próximo dia 30 de outubro, as cartas-consultas, a fIm de se habili
tarem à linha de crédito.

Até aqui tudo bem, STS. Deputados. O que nos preocupa, no
entanto, é a exigência de uma C0!1trapartida de 20%. Estamos
preocupados com essa exigência a Municípios que sobrevivem
muito mal com as verbas do Fundo de Participação, já insufIcien
tes para atender convenientemente ao pagamento do funcionalis
mo e do professorado do ensino fundamental.

Conforme referínio-nos anteriormente, grande parte dos ne
cessitados desses recursos são Municípios pobres localizados no
Norte de Minas, o Vale do Rio Doce, no Vale do Mucuri e, princi
palmente, no Vale do Jequitinhonha. Sem dúvida, a maioria destes
Municípios não tem a mínima condição de destacar recursos de
seus orçamentos para fazerem face à contrapartida exigida.

Poderemos ter aí uma grande frustração, tirando-se a espe
rança daqueles que mais necessitam obter o teto para viver, assim
com um mínimo indispensável de saneamento básico para atenuar
os seus problemas de saúde pública. Temos certeza de que em ou
tros Estado o quadro não será muito diferente.

Não podemos ficar contemplativos diante de um problema
de extrema gravidade, Srs. Deputados. Teremos que encontrar
uma saída para esse impasse que se prenuncia, caso contrário, as
sistiremos ao comprometimento do êxito de um Programa lançado
sob a melhor inspiração pelo Presidente Fernando Henrique Car
doso.

É importante que não haja exclusão de um Município em
razão de não ter ItLeios fInanceiros para oferecer a contrapartida re
querida pelo empréstimo. Seria paradoxal alijar um Município de
uma ação governamental que objetiva atender aos mais pobres
exatamente pelo fato de ele ser pobre demais!

Uma sugestão que nos ocorre é o Ministério do Planeja
mento e Orçamento e a Setretaria de Habitação do Estado assegu
rarem recursos constantes de seus orçamentos e destinados ao
atendimento às comunidades de baixa renda em ações de habita
ção e saneamento, como contrapartida dos Municípios que com
provassem a impossibilidade de oferecê-Ia.

Deixamos aqui esta sugestão e o nosso apelo para que o
Governo Federal a leve em conta, a fim de que os Municípios mais
pobres não fIquem de fora desse importante Programa, que, esta
mos certos, marcará como uma das mais expressivas medidas do
atual Governo no campo social.

Era o que tinha a dizer.
O SR. SANDRO MABEL (PMDB - 00. Pronuncia o se

guinte discurso.) - Sr. Presidente, Sr"s e Srs. Deputados, ninguém
pode negar o verdadeiro estado de penúria pelo qual passa a saúde
em nosso País. De fato, a precariedade do sistema contrasta clara
mente com a demanda por atendimento.

Infelizmente, Goiás não é uma exceção. O sistema público
de saúde goiano vem sofrendo com diversas situações dificeis, que
apenas refletem o quadro geral do País.

Por isso, Sr. Presidente, não posso concordar com as duras
crlticas que têm sido feitas contra a fIgura impoluta do Secretário
Estadual de Saúde de Goiás, Dr. Carlos Mendes, um dedicado p0

lítico e profIssional que vem buscando alternativas para o setor.
A missão diante da Secretária de Saúde do Estado é apenas

mais uma na brilhante carreira do Dr. Carlos Mendes. Anterior
mente ele já ocupou cargos do nível de Deputado Estadual e Pre
feito Municipal de Ceres, com uma competência ímpar, que
somente os habitantes daquela destacada região do Vale do São
Patrlcio poderão julgar.

No entanto, vemos que seu desempenho à frente da saúde
goiana em muito tem sido prejudicado pela crítica situação do sis
tema em todo o País, um quadro que realmente inspira cuidados.

Se foi obrigado a fazer cortes das AlHs no sistema estadual,
Carlos Mendes o fez por circunstâncias que lhe eram completa
mente alheias à vontade, situações que necessitam de um enfrenta
mento mais duro, de medidas mais fortes.

Infelizmente, como na maioria dos casos, o remédio aplica
do ao sistema hospitalar de Goiás foi amargo, o que explica a pro
fusão de faces contorcidas em todos os níveis da sociedade
estadual, pelo gosto ruim de medidas antipáticas.

No entanto, lembro a antiga máxima de que quanto mais
amargo o remédio, mais rápida a cura.

Notadamente, Sr. Presidente, o sistema hospitalar está per
meado por vírus malígnos, verdadeiros tumores que, travestidos de
fraudes, comipção, descaso, infectam e contaminam tudo, amea
çando a saúde dos Estados com um verdadeiro colapso.

A determinação obstinada do Secretário Carlos Mendes,
mais do que a ftrme demonstração das qualidades inabaláveis de
um homem, é a prova de que o Governo de Goiás, através do Go
vernador Maguito Vilela, está voltado para a resolução dos proble
mas do povo.

Isso sem temer as caras feias dos que, diante do mesmo re
médio amargo, preferem continuar padecendo e definhando aos
poucos.

Era o que tínhamos a dizer, Sr. Presidente, Sr"s e Srs. Depu
tados.

O SR. ARY KARA (PMDB - SP. Pronuncia o seguinte
discurso.) - Sr. Presidente, SI"s e Srs. Deputados, registro, com
profundo pesar, ,o falecimento, dia 12 de agosto último, na cidade
de Taubaté, em meu Estado, do Sr. Achiles Guilherme Gigli, ex
traordinária figura humana e pessoa altamente relacionada na co
munidade local.

Foi Achiles Gigli um cidadão exemplar e um homem ínte
gro. Seu lema principal era trabalhar sempre, esmorecer nunca.
Praticava a caridade, sempre silenciosamente, sem alardes.

Orgulhava-se muito dos fIlhos e da família, que o amava
profundamente.

Durante trinta anos trabalhou na empresa Mecânica Pesada,
indústria localizada em Taubaté, onde chegou à cheflli"geral do
Almoxarifado.
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Ao se aposentar, deu continuidade às suas atividades, tor
nando-se um bem sucedido empresário, tendo constituído a sua
própria empresa, a FEVAP - Ferro e Aço do Vale do Parlllôa.

Pertenceu ao Lions Club de Taubaté, onde teve oportunida
de de participar de inúmeras campanhas de benemerência, sempre
visando ao bem-estar da coletividade, notadamente os mais neces- .
sitados. Participante ativo e torcedor assídtÍo do Esporte Clube
Taubaté, agremiação onde chegou a jogar como atleta profissional,
quando jovem.

Fez o curso primário no Grupo Escolar Dr. Lopes Chaves, o
supletivo do ginásio e colegial e ser fonnado pela faculdade de
Administração de Empresas e Ciências Contábeis da Universidade
de Taubaté.

Deixa viúva a S,..a Marilda Pellegrini Gigli e três filhos:
Achiles Guilherme Gigli Júnior, Ana Paula Gigli Franco e Ana
Cristina Gigli.

Foi um cidadão, na acepção da palavra, Sr. Presidente.
Entusiasta das nobres causas, esteve sempre ao lado dos hu

mildes e dos necessitados.
Sua formação leomstica muito contribuiu para o êxito das

inúmeras campanhas das quais participou.
A morte de Achiles Gigli abre uma grande lacuna no seio

da flllnilia taubateana. Seu nome será sempre lembrado com grati
dão e respeito.

À familia enlutada, as nossas mais sentidas condolências,
diante dessa irreparável perda.

Era o que tínhamos a dizer!

O SR. ARTHUR VIRGíLIO (pSDB - AM Pronuncia o
seguinte discurso.) - Sr. Presidente, S,..as e Srs. Deputados, o G0
verno foi sensível, em relação à Zona Franca de Manaus. Ontem,
após reunião com o Governador do Amazonas - e após sucessivas
conversa com a bancada federal do Estado, além de inúmeros dis
cursos em que abordamos a questão -, o Ministro José Serra con
cordou em reforçar as cotas, tanto para o comércio quanto para a
indústria.

O comércio obteve rnais 69 milhões de dólares, e a indús
tria logrou cerca de 50% a mais de cotas. Ou seja, dá para ir muito
bem até o fim do ano, dá para encomendar os componentes e as
matérias-primas relativas à produção de 1996. Dá para respirar. Dá
para trabalhar.

O total das importaçOes admitidas para a Zona Franca, Sr.
Presidente, beirará os 4 bilhões de dólares neste ano de 1995,
mais, portanto, que as cifras de 1994, quando não havia contingen
ciamento, embora menos do que se atingiria se o regime de cotas
não tivesse sido implantado, sob a alegação da crise da balança co
mercial.

Provado ficou que o Presidente Fernando Henrique nada
tem contra o desenvolvimento do Amazonas e que o Ministro José
Serra não tem compromisso em estrangular o modelo.

Não é justo, então, que prossigam os ataques pelas costas, a
prática de política menor, contrastando tal tratamento com a postu
ra dócil em Brasília.

Considero encerrada uma etapa de luta parlamentar, Srs.
Deputados. Há dias e dias que, sem faltar uma s6 sessão, reivindi
co, desta J,ribull{l, o fim do regime de cotas.

Em cada pronunciamento, repeti o bordão: flm do contin
genciamento, flm do regime de cotas. Em cada pronunciamento,
abordei o tema de um ângulo diferente, variando nos argumentos,
para chegar, sem perder o fio da coerência, ao objetivo final.

O Governo Fernando Henrique saiu vitorioso. A bancada
amazonense, como um todo, houve-se muito bem no episódio. O

Governador do Estado obteve resultado positivo, que haverá de re
fletir na sua arrecadação e na sua capacidade de investir.

Há, no entanto, alguns ângulos a serem tocados, ainda. O
primeiro deles é que ° contingenciamento, mesmo redundando em
concessões generosas como essa que acabamos de conquistar, é
mim por princípio. Sugere limitação ao crescimento. Sugere en
gessamento. Sugere contradição com a política de abertura econô
mica tão exitosamente praticada pelo Governo Federal.

É preciso não pararem as gestões com vistas a extingui-lo, a
bani-lo da vida econômica amazonense.

Isso, para mim, é questão de princípio e, como tal, situa-se na
coluna das decisões inarredáveis. Sou contra contingenciamentos, e,
por isso, continuará a luta para liberar a Zona Franca de Manaus desse
entrave à otimização de sua possibilidade de crescer.

Outro ponto é o combate que tem de ser estruturado contra
o contrabando de Ciudad deI Este. Com o contrabando, perde o
Brasil, perde, sobretudo, o Amazonas; ganha, mediocremente, o
Paraguai, ganha, injustamente, o descompromisso com a ética e
com a seriedade.

Peço-lhe, aliás, Sr. Presidente, mandar inserir nos Anais
desta Casa °artigo, publicado no Jornal de Brasília de hoje, inti
tulado "A 'Feira' e a Zona Franca", assinado pelo meu colega de
bancada Deputado Euler Ribeiro, que se baseou em magistral tra
balho, veiculado por "A Cótica", de Manaus, de responsabilidade
do brilhante economista amazonense Ronaldo Bonflm.

O terceiro ponto, fmalmente é cumprirmos, todos nós, Go
verno, Parlamentares, Governadores, Ministros da área econômica
e da área industrial e de ciência e tecnologia, com o dever de dis
cutir a política industrial de que °Brasil carece, incluindo o Distri
to Industrial de Manaus na posição honrosa que seu desempenho o
faz merecer.

A tradução prática, então, Sr. Presidente, é que o Amazonas
superou uma etapa, mas não venceu seus maiores desafios.

A luta, pois, prossegue. Ela não pára. Ela não cessa.
Hoje, comemoro com gosto: na tribuna, lutando, falando,

argumentando, esgrimindo idéias.
Hoje, anuncio que não me detenho, porque visualizo 'exce

lente ocasião de explicar meu Estado para o País. Farei isso. A
causa é boa. A causa é justa.

A causa é indubitavelmente nobre.
Era o que tinha a dizer.

ARTIGO A QUE SE REFERE O ORADOR:

A "FEIRA" E A ZONA FRANCA

Euler Ribeiro

O economista Ronaldo Bomflm publicou no jornal "A Có
tica", de Manaus, artigo sob o titulo ''Feira do Paraguai - A zona
franca comercial de Brasília", no qual aborda esse centro de co
mércio varejista informal, onde são vendidos exclusivamente arti
gos estrangeiros contrabandeados de Ciudad deI Este, no Paraguai.

São 1.250 barracas, ordenadas em ampla área pavimentada,
com estacionamento e lanchonetes, verdadeira zona franca comer
cial, com preços acessíveis, sem grandes variações de um para ou
tro (seria cartelizados?). Os vendedores atendem bem e mesmo
sem nota fIscal garantem trocar o produto defeituoso. Os preços
são baixos: uma bateria talja verde para celular Motorola custa
R$60,OO, enquanto em Manaus vai de R$90,OO a R$120,OO. Claro
que ° comércio regular da Zona Franca de Manaus paga impostos
e tem maiores custos, como aluguel, encargos trabalhistas, mas em
compensação compra diretamente de fornecedores atacadistas no
exterior, em condições melhores. Assim, é evidente que um mora
dor de Brasília não~pr~isair a Manaus comprar importados.
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A dimensão econômica da Feira do Paraguai - analisa Ro
naldo BomfJm - pode ser inferida pelo seguinte exercício aritméti
co: admitindo que cada barraca venda, em -DIédia,
US$l,OOO.OO/dia, de segunda a sábado, durante 26 dias/mês, tere
mos, mensalmente, U8$32,5 milhões de movimento (US$l.000 x
26 dias x 1.250 barracas). Anualmente, o faturamento seria de cer
ca de US$4OO milhões, bem mais do que as importações comer
ciais da Zona Franca de Manaus: em 1994, as lojas da ZFM
importaram U8$167 milhões, menos da metade do provável movi
mento fInanceiro da Feira do Paraguai, aumentaram em decorrên
cia do desemprego causado pelo Plano Real. Para se ter idéia de
sua grandeza, calcula-se que a economia informal seja hoje res
ponsável por um Pffi entre U8$200 e 300 bilhões, cerca de 50%
do atual Pffi brasileiro ofIciaI.

No caso de Brasília, pode-se estimar que cerca de 10 mil
pessoas dependem do comércio infolD1al da Feira do Paraguai, aí
incluídos familiares dos vendedores. Há, portanto, importante as
pecto social a ser considerado nessa espécie de contrabando insti
tucionalizado que se tolera em plena capital federal.

A persistir tal cenário, não se entende a decisão do Governo
Federal de contingenciar as importações da Zona Franca de Ma
naus, basicamente de matérias-primas e máquinas e equipamentos
(bens de produção), essenciais ao processo de desenvolvimento
econômico regional. Especialmente agora, quando a balança co
mercial volta a ser favorável e o saldo de divisas supera os U8$40
bilhões.

*Euler Ribeiro é deputado pelo PMDB do Amazonas.

O SR. WELINTON FAGUNDES (Bloco/PL - Mf. Pro
nuncia o seguinte discurso.) - Sr. Presidente, Sr's e Srs. Deputa
dos, temos em mãos, enviada pela União das Associações dos
Produtores Rurais de Mirassol D'Oeste, Planilha de Custo de uma
pequena propriedade de 14,52 hectares, a Estância Geagon, que
tem como atividade principal a produção de leite.

Seu proprietário, pequeno empresário progressista, com es
pírito mooerno, busca o aumento de produtividade mediante o em
prego de técnicas atualizadas, como a iDIPlantação de capineiras,
a prática do manejo rotacionado, o uso da silagem e o controle ri
goroso de doenças.

Não ignoramos, tooos n6s, a importância socioeconômica
para o País dos pequenos produtores mrais como o Sr. Genivaldo
Gonçalves, dono do sítio Geagon. No entanto, mostra-se ele intei
ramente desalentado, sem ver saída para as difIculdadeseconômi
cas que enfrenta.

Pela comparação entre o custo total da sua produção de
1.840 litros de leite, no último mês de abril, e o que conseguiu
com a comercialização desse leite, verifIcamos 'que não teve o Sr.
Genivaldo qualquer lucro; muito pelo contrário, amargou um pre
juízo de R$154,42 Como poderá um. produto rural em condições
como essa saldar suas dívidas com empré~timoscontraídos?

Comoveu-nos a correspondência a n6s enviada pelo 8r. Ge
nivaldo Gonçalves pela contundência com que apresenteou a sua
situação. E não ignoramos que esse é, simplesmente, um. exemplo,
entre um sem-número de outros, da desesperadora situação em que
a inexistência de uma política agrícola adequada, estruturada e es
tabelecida em bases estáveis condenou a atividade agropecuária
brasileira.

A grave crise por que passa atualmente o setor teve sua ori
gem há alguns anos, já com o Plano Cruzado. Os planos econômi
cos segnintes só agravaram a situação. Entre todos, o Plano Collor
foi, sem dúvida" o mais perverso, por aliar um. grande "descasa
mento" entre os índices de correção dos fmanciamentos agrícolas

e os preços mínimos, a restrição de recursos para fmanciamento e
a importação de prooutos agrícolas.

E os prejuízos persistem com o Plano Real que mantém
esse "descasamento" entre os iudexadores adotados nos contratos
de fmanciamento e os resultados advindos da atividade mral.

O sistema financeiro justifIca a cobrança da 1R sob a alega
ção de que, como hoje a Poupança Rural é a principal fonte de fI
nanciamento da agricultura e como paga aos poupadores, na ponta
da captação, a 1R mais juros, há a necessidade de cobrá-la daque
les que tomam. emprestado dessa.fonte, para que haja equilíbrio na
intelD1ediação fmanceira.

A conseqüência desse procedimento é de extrema perversi
dade para os produtores rurais, a 1R já cresceu, ao passo que o
mesmo não aconteceu com os preços dos produtOs agrícolas. Daí o
expressivo "descasamento" entre os débitos dos agricultores junto
ao banco e o valor da comercialização das safras colhidas.

Entre julho de 94 e abril de 95, a aplicação da 1R nos con
tratos de crédito mral gerou um diferencial, em relação aos preços
mínimos, da ordem de 30%, já que esses preços não foram corrigi
dos durante o períooo.

E, isso não foi tudo. Agravou-se a crise com a desastrosa
queda dos preços no mercado, devido não só à manutenção da 1R
e a acentuada elevação do custo fmanceiro, mas a outros fatores,
que já vinha, atuando há algum tempo, com a deteriorização das
relações de trocas do setor - os preços agrícolas cresceram menos
do que os preços dos insumos utilizados na produção; o incremen
to da importação de produtos agrícolas e a redução no volume de
crédito mral aportado. O Brasil já aplicou mais de dezoito bilhões
de dólares em um único ano, ao passo que, nos últimos tempos,
houve ano em que a aplicação em fmanciamento à agricultura fI
cou abaixo de cinco bilhões.

A esses fatores há que se acrescentar à redução dos subsí
dios concedidos ao setor agropecuário, assim como a diminuição
das dotações orçamentárias para a Política de Garantia de Preços
Mínimos. Menores compras por parte do Governo determinam
uma redução dos preços obtidos pelo agricultor ao comercializar
os seus,Produtos.

E verdade que o Governo Federal demonstra, fmalmente,
reconhecer a impraticabilidade do uso da 1R como indexados do
crédito mral, já que propõe sua substituição pela TILP ( Taxa de
Juros a Longo Prazo), com valores inferiores, para substitui-la,
mas nega-se a dar solução às questões passadas.
I" Sf"s e 8rs. Deputados, não é possível que o Governo conti-
nue a mostrar-se insensível à crise da agropecuária brasileira, setor
que, em todos os países desenvolvidos, é protegido, porque reco
nhecida a sua importância estratégica como fator de estabilidade
da economia, quer pela produção de alimentos e matérias-primas,
que como fonte geradora de empregos e inibida da emigração m
ralo

E não há dúvida de que, se implementadas, as sugestões
contidas no "Memorando de Entendimentos" resultante da nego
ciação entre a Comissão de Agricultura e Política Rural da Câmara
dos Deputados dariam início ao processo de recuperação do setor.
Dentre elas cabe destacar:

- equacionamento da dívida decorrente do "descasamento"
do Plano Collor;

- estorno, nas dívidas, dos valores cobrados ilegavelmente
pelo setor fmanceiro, na fOlD1a de capitalização mensal de juros;

- estorno dos valores cobrados indevidamente pelo BNDES
(FINAME - rural), pela aplicação da 1R "cheia" em vez da pró
rata, nos fmanciamentos concedidos para aquisição de máquinas e
investimentos;
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- estorno das demais ilegalidades cometidas pelo sistema fi
nanceiro, como juros acima das taxas pactuadas, cobrança em d0
bro do PROAGRO, etc. e

- pagamento das dívidas do Tesouro Nacional relativas ao
PROAGRO.

S~s e Srs. Deputados, é o mínimo que se pode fazer pela
salvação da agropecuária brasileira.

O SR. PAES DE ANDRADE (pMDB - CE. Pronuncia o
seguinte discurso.) - Sr. Presidente, Srs. Srs. Deputados, a classe
política e o povo do meu Esmdo - o Ceará - foram surpreendidos
segunda-feira tíltima, com a infausta notícia do falecimento, em
Fortaleza, do ex-Governador do Estado e ex-Deputado Manuel de
Castro Filho, líder político de grande influência na região do baixo
e médio Jaguaribe, pela qual foi eleito, oito vezes consecutivas,
Deputado Esmdual.

Homem da hinterlândia, com vivência constante no meio
rural, Manoel de Castro Filho era um profundo conhecedor dos
problemas, das necessidades, dos interesses e dos anseios de sua
gente - sobretudo dos marginalizados socialmente, dos excluídos,
dos camponeses, dos quais tornou-se advogado atuante e dedica
do. Fez sempre do mandato parlamentar o instrumento apropriado
e adequado ao estudo, ao exame, ao debate das questões e das rei
vindicações das municipalidades que representou, na Assembléia
Legislativa do Esmdo, onde chegou em 1947, com votação consa
gradora.

Identificado com o meio rural, Manoel de Castro Filho,
conhecia, com profundidade, a precariedade e principalmente,
a pobreza peculiar, de caráter estrutural e fundiário, dos sertões
do Nordeste, periodicamente prejudicado pelos flagelos das
grandes secas. Tonou-se, assim, advogado de soluções defmiti
vas para a região, e não de medidas emergenciais, como era co
mum, por parte do poder ptíblico. Defendia com argumentação
irrefutável, a doação de uma política de construção de pequenos e
médios reservatórios d'água, e, também, de sistema de irrigação,
medidas que, no seu entender, amenizariam, substancialmente, os efei
tos danaturezahostil.

Filho do Coronel Manuel Castro Gomes de Andrade e de
dona Maria Cândida Gomes de Andrade, Manuel de Castro Filho
era natural do Município de Morada Nova, onde nasceu a 10 de ju
lho de 1912, fazendo seus primeiros estudos na cidade de Aracati,
no Vale do Jaguaribe, de onde saiu, em 1929, para prosseguir, em
Fortaleza, o curso secundário.

Freqüentou o Colégio Castelo Branco, e, posteriomlente, o
Colégio São João, destacando-se pela participação nos movimen
tos estudantis de então.

Concluídos os estudos preparatórios, na Capital do Estado,
Manoel de Castro Filho submeteu-se a exame vestibular à Facul
dade de Direito do Ceará, na qual concluiu o curso, bacharelando
se em Ciência Jurídicas e Sociais. Em pouco tempo, o jovem
bacharel tornou-se advogado militante, na cidade de Limoeiro do
Norte e outras, do Vale do Jaguaribe.

O exercício profissional logo o identificou, plenamente,
com os segmentos mais pobres da região, dos quais se tornou
combativo patrono. Em Limoeiro do Norte, contraiu ntípcias com
d. Osmíra. em 1947, com a reconstitucionalização do País, após
muitos anos de dimdura, imposm por Getúlio Vargas, Manoel de
Castro Filho foi atraído pela política, tomando-se um dos fundado
res, no Ceará, da União Democrática Nacional- UDN - sob a li
derança do Dr. Manoel de Nascimento Fernandes Távora, a cuja
orientação política foi de exemplar fidelidade.

Eleito Deputado Estadual, Manuel de Castro Filho partici
pou, ativamente, dos trabalhos constituintes, emprestando valiosa

contribuição à elaboração da nova Constituição do Estado, ao lado
de Wilson Gonçalves, Walter Sá Cavalcante, Valdery Uchoa, Al
mir Pinto, Vicente Augusto, Renato Braga, Perilo Teixeira, José
Napoleão de Araújo, Parsifal Barroso, Raimundo Ivan Barroso de
Oliveira, Pencles Moreira da Rocha e de muitos outros ilustres p0

líticos cearenses, à época.
Eleito, sucessivas vezes, para a Assembléia Legislativa,

Manoel de Castro Filho foi seu Presidente em 1970, com destaca
da atuação, sobretudo, pela maneira firme e serena como conduzia
os trabalhos legislativos. Em 1978, afastou-se da atividade parla
mentar, eleito que foi Vice-Governador do Estado, como compa
nheiro de Virgílio Távora, seu maior amigo na política cearense.

Em 15 de maio de 1982, Virgílio Távora teve que renunciar
ao Governo do Estado, desincompatibilizando-se para concorrer a
uma vaga no Senado Federal, ensejando a Manoel de Castro Filho
assumir em caráter definitivo, o cargo de Governador. A sua atua
ção, como o primeiro mandatário do Estado, foi marcada pela dig
nidade, com que se houve, demostrando principalmente fumeza de
atitude e lealdade aos compromissos assumidos, de natureza políti
ca. Homen solidário e frrme em suas amizades, Manoel de Castro
Filho era, principalmente, um político aberto ao diálogo, sempre
disposto a ouvir seus interlocutores.

Ao deixar o Governo do Estado, Manoel de Castro Filho
afastou-se da militância partidária, mas se manteve, sempre iden
tificado com a vida política do seu Estado e notadamente de sua
região.

Sr. Presidente, por todos esses motivos, Manoel de Casto
Filho tornou-se merecedor da estima e do reconhecimento do povo
cearense, que, consternado, lhe prestou na Assembléia Legislativa
do Ceará, onde seu corpo foi velado, merecida e justa reverência.

Sr. Presidente, associando-me a este sentimento de pesar,
expresso, neste momento, sinceras condolências à família enlutada
e em especial aos ftlhos de seu matrimônio com d. Osmira: Arizio
de Castro, Juiz do Tribunal Regional de Trabalho, em Fortaleza;
Douvina, ex-Deputada Estadual e atual Procuradora do Tribunal
de Contas dos Município e Solange, Oficial do Registro.

O SR. SALATIEL CARVALHO (pP - PE. Pronuncia o
seguinte discurso.) - Sr. Presidente, Sn e Srs. Deputados, Petroli
na chega hoje aos cem anos!

Cumpro, neste instante, a minha obrigação de saudar, desta
tribuna, um século de realizações, uma centena de anos construin
do o desenvolvimento, não s6 de Pernambuco, mas de todo o nos
so Nordeste.

Obrigação sim, por se tratar de um dos Municípios que, ao
longo de sua hist6ria, apresenta um ritmo excelente, mostrando
como crescer de forma até atípica em relação aos demais Municí
pios, seus vizinhos.

Petrolina se situa no que, em 1840, era chamado de ''Passa
gem de Juazeiro".

À época, um local inabitado - um simples ponto de traves
sia do rio São Francisco, para os viajantes procedentes do Ceará,
Piauí e Pernambuco, com destino à Bahia e ao Sul do País.

Uma passagem que se transformava, paulatinamente,.no
ponto de convergência d", diversos caminhos regionais e, por isso,
foi pouco a pouco vendo aparecer alguns assentamentos de apoio
aos viajantes.

Petrolina recebeu esse nome em homenagem a Dom Pedro
n que ocupava o trono do Brasil, quando ela foi elevada à catego
ria de Vila, em 1862.

Hoje, com uma população de quase 200 mil habitantes, é o
sexto maior Município do Estado e o quinto com maior taxa de
crescimento anual, fIXada em 4,82%; sua taxa de urbanização é de
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80%, distribuída nos seus aproximados 4 mil quilômetros quadra
dos.

A dinâmica da economia regional, impulsionada por vários
favores s6cio-econômicos contribuiu para desacelerar o êxodo e
estimular a atração populacional de ootras regiões, não só de Per
nambuco, mas de Estados vizinhos.

Entre esses fatores, citamos a implantação de uma infra-es
trutura de transportes, comunicação e equipamentos sociais insta
lados no Município, além do anmento da eficiência dos mesmos
para tornar Petrolinaum ponto de desenvolvimento com influência
direta num raio de trezentos quilômentros.

Paralelamente, sua agricultura alcança destaque bastante
significativo ultimamente no cenário nacional, caracterizando-se
como pólo de exportação de frutas tropicais - e sua indústria tende
a orientar, de forma racional, o processo de localização de fãbricas
em ãreas quase urbanas, como acontece com o Distrito Industrial
Climentino de Souza Coelho, implantado em 1982

Quero, nesta oportunidade, ao cumprimentar o Prefeito Fer
nando Bezerra de Souza Coelho, fazê-lo extensivamente a todos
os Vereadores, autoridades que atuam no Município, bem como, e
principalmente, ao seu povo ordeiro que, com garra, determinação
e pujança fez de sua história a própria história do Nordeste brasi
leiro.

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente, SI"s e Srs. Deputa-
dos.

o SR. PEDRO mUJo (PMDB - BA. Pronuncia o seguin
te discurso.) - Sr. Presidente, SI"s e Srs. Deputados, extremamente
preocupado com os greves problemas sociais que castigam o povo

. brasileiro, venho hoje a esta tribuna para fazer um veemente apelo
ao Exmo Sr. Presidente da República no sentido de que tome pro
vidências urgentissimas para a publicação de um decreto que regu
lamente a concessão do beneficio da prestação continuada.

'Nesta oportundiade, torna-se importante esclarecer a esta
Casa e a toda a Nação o conteúdo desse benefício. Trata-se de um
beneficio instituído pelo art. 203 da Constituição Federal, que ga
rante um salãrio mínimo a pessoas idosas, acima de 70 anos, sem
meios de prover a própria sobrevivência, e tembém à pessoa porta
dora de deficiência severa profunda, isto é, incapacitada para a
vida indepenende 00 para o trabalho.

Sem dúvida alguma, Sr. Presidente, SI"s e Srs. Deputados,
por este País afora, jã somam milhões os brasileiros que compõem
esse triste quadro dos excluídos do processo produtivo e, por isso
mesmo, dependentes das ações assistenciais do Estado. São milhõ
es de pessoas atiradas a padrões inaceitãveis de condições de vida,
gerando uma verdadeira população de indigentes.

A perversidade desse quadro é tão gritante que não posso
silenciar. Dessa fonua, Sr. Presidente, como representante do povo
brasileiro, reitero meu apelo ao Presidente Fernando Henrique
Cardoso para que não só edite o decreto, mas também o redija de
forma objetiva e prãtica, sem os costumeiros entraves burocrãti
cos, a fim de que essa legião de desamparados possa, urgentemen
te, buscar o beneficio, em bancos ou Postos do INSS, tendo assim
a sua dignidade resgatada e os seus sofrimentos diminuídos.

Era o que tinha a dizer.

O SR. CELSO RUSSOMANNO (pSDB - SP. Pronuncia
o seguinte discurso) - Sr. Presidente, SI"s e Srs. Deputados, gosta
ria de anunciar desta tribuna que hoje, na Comissão de Defesa do
Consumidor, Meio Ambiente e Minorias, em audiência para discu
tir a durabilidade dos pneus fabricados no Brasil, como 10 Vice
Presidente em exercício, determinei que se notificasse os
fabricantes de pneus e a Associação Nacional de Fabricantes de
Pneus de que no prazo de 60 dias comecem a emitir certificado de

garantia dos pneus novos, sob pena de o não-cumprimento dessa
notificação acarretar crime contra o Código de Defesa do Consu
midor; serão punidos na forma da lei com suspensão de forneci
mento de produto ou proibição de fabricação dos mesmos.

Os responsãveis responderão criminalmente pelo descum
primento do art. 66 do Código de Proteção e Defesa do Consumi
dor.

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Beto Mansur) - Passa-se ao

V - GRANDE EXPEDIENTE

Tem a palavra o Sr. José Fortunati.
O SR. JOSÉ FORTUNATI (PT - RS. Pronuncia o seguin

te discurso) - Sr. Presidente, SI"s e Srs. Deputados, vários colegas
têm ocupado esta tribuna para fazer avaliações sobre a conjuntura.
Grãficos, dados, percentuais, tudo para revelar à opinião pública a
difícil situação do Brasil Real. O diagnóstico governamental, con
tudo, é diferente. Na comemoração do 10 ano do Plano, a Presi
dência da República publicou cartilha afnmando que houve
grande distribuição de renda, que o comércio vende mais, que a
produção, a competitividade, o emprego e os salãrios aumentaram.
Insiste em chamar os críticos de aves agourentas da estabilização.

O nosso Brasil - e os colegas com muita competência têm
demonstrado - é o país com a pior distribuição de renda do p~e
ta, e estã no quinto lugar mundial em tennos de corrupção. E o
País da prostituição infantil, do analfabetismo, da paralisação de
obras públicas, do déficit habitacional, do desemprego estrutural,
dos 12 milhões de sem-terra, da concentração do poder e do privi
légio, do déficit orçamentãrio.

Queremos refletir sobre este contexto e sobre a necessidade
de sensibilizar o Governo e mobilizar a sociedade civil na busca
de alternativas que superem a estagnação e o retrocesso social do
País.

Muitos diriam que esta é uma pretensão vã, a fInal, há go
verno. Há um plano de um governo eleito democraticamente. Há
uma Constituição que faz o eleito honrar seus compromissos pe
rante a Nação. Outros dirão que a oposição deve se opor sistemati
camente ao Governo. Fiscalizar, denunciar, jogar pedrada na
vidraça alheia. Dirão que à oposição não compete gerenciar a crise
do Estado, crise de uma elite que naufragou o País.

Pois colegas, estoo aqui para dizer o contrário. Os proble
mas do País são do País. Não são exclusividade do Governo.
Compete à todos os brasileiros conseqüentes e responsãveis dar
um pouco de si na busca de melhores dias. A oposição tem sua ta
refa e deve cumpri-la. Deve afumar alternativas, deve propor,
deve denunciar, mas deve olhar para a frente, atuar construtiva
mente.

Aqui, justamente, é que reside o problema. O Governo estã
insensível, fechado politicamente em suas alianças e governa so
berano sem dialogar abertamente com a classe política e a socieda
de civil. Não há vasos comunicantes que facilitem essa relação
com o Poder Executivo. O império FHC tem portas hennéticas e
sua chave estã escondida na ãrea econômica. O Governo estã pri
vado. Não escuta e não reconhece a oposição.

Este aparte entre Governo e sociedade é mim para o País.
Não colabora na construção de alternativas efIcazes e duradouras
para enfrentar uma crise de acumulação mundial.

A postura do Governo tem, sim, matiz ideológico. O Presi
dente nega. Seus Ministros negam. Mas o comportamenteo do Go
verno situa-se perfeitamente no que defende o sociólogo Perry
Anderson, que, em Seminário denominado Pós-Neoliberalismo, na
Universidade Federal do Rio de Janeiro, afrrmou:
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"O neoIíberalismo é uma doutrina hegemônica
que veio para conslnJir uma alternativa capitalista à so
cil-democracia. Para tanto, atua no sentido de fortalecer
o Estado, centralizando-o e resolverndo sua crise fiscal".
Defme o sociólogo: "O reméd10 é claro: manter um Es
tado forte, sim, em sua capacidade de iomper o poder
dos sindicatos e no controle do dinheiro, mas p",-'("O em
todos os gastos sociais e nas intelVenções ecC'~i\!'Ücas.

A estabilidade monetária deveria ser a meta suprema de
qualquer Governo. Para isso seria necessária uma disci
plina orçamentária, com a contenção dos gastos com
bem-estar, e a restauração da taxa "natural" de desem
prego, ou seja, a criação de um exército de reselVa de
trabalho para quebrar os sindicatos. Ademais, reformas
fiscais eram imprescindíveis, para incentivar agentes
econômicos. Em outras palavras, isso significa reduções
de impostos sobre os rendimentos mais altos e sobre as
rendas... O crescimento retomaria quando a estabilidade
e incentivos essenciais houvessem sido restituídos".

Aliás, a lógica é: vamos deixar o bolo crescer para ver
como fica. Senhores, isto foi dito em setembro de 1994, antes das
eleições de outubro. Mas o que queremos reiterar é a força hege
mônica do neoliberalismo no País. Não são apenas a~ privatizaçã
es, a quabra dos monopólios e a globalização. E também a
centralização e o hermetisno do poder. Seu afastamento da socie
dade, a fragmentação e a desconstituição do tecido social. É o uso
abusivo da propaganda para inculcar a idéia aparente da govenabi
lidade estável. As denúnicas, as palavras, os discursos, dados, nú
meros, a esfera pública democrática parece não significar muita
coisa para o núcleo do poder. A dominação pelos poderosos ins
trumentos da mídia é mais rápido, eficiente e limpo.

Ouço, com prazer, o nobre Deputado Adylson Motta.
O Sr. Adylson Motta - Nobre Deputado José Fortunati,

vou interrompê-Io para com aquiescência também da Presidência,
comunicar que se encontra presente neste plenário uma Comissão
de Deputados da Assembléia Nacional francesa, juntamente com o
Sr. Embaixador Philipe Lecourtier, que vem nos honrar com sua
presença. Então, queria que ficasse registrado nos Anais o nome
dos componenetes da comitiva: Deputado Antoine Joly, Presidente
do Grupo de Amizade França-Brasil, Deputado Christian Bataile,
Deputado Jean-Marc Nesme, Deputado Daniel Soulage, Deputado
Jean-Bernard Raimond e o Secretário Executivo do grupo, Depu
tado Michel Jacasson. É com muita alegria que faço este registro,
uma vez que são convidados do Parlamento brasileiro.

O SR. JOSÉ FORTUNATI - Agradeço ao Deputado
Adylson Motta o aparte e reitero as saudações expostas por S. Ex'
à comitiva que nos visita.

O SR. PRESIDENTE (Beto Mansur) - A Mesa desta Casa
se sente muito honrada em receber os componentes da Assembléia
Nacional francesa.

O SR. JOSÉ FORTUNATI - Sr. Presidente, Srs. Deputa
dos, o que nos preocupa é o que diz Atílio Boron, professor da
Universidade de Buenos Aires, no mesmo seminário:

"Uma democracia minimalista não tem condições
de fazer frente aos grandes desafios e aos graves proble
mas sociais gerados pelo funcionamento do capitalismo
latino-americano... O aumento da violência e da crimi
nalidade, a decomposiçã.o social, a crise e a fragmenta
ção dos partidos políticos, a prepotência burocrática do
Executivo, a capitulação do Congresso, a passividade da
Justiça, a conupção do aparato estatal e da sociedade ci
vil, a ineficiência do Estado, o isolamento da classe polí-

tica, a impunidade para os grandes criminosos e a "mão
dura" para os pequenos delinquentes e o ressentimento
e a frustaçâo das massas constituem a síndrome dessa
perigosa decadência institucional de uma democracia re
duzida a uma fria gramática do poder, expurgada de
seus conteúdos éticos".

E, parafraseando FHC, Boron diz que é preciso eliminar o
"cheiro de farsa da política democrática".

Sequer o massacre de Corumbiara conseguiu abalar o chei
ro de farsa, sequer a degradação de desemprego estrutural sensibi
liza, muito menos a violência urbana e a mortalidade infantil.

É por isso, na vontade de abrir uma discussão honesta e fra
tema, que precisamos superar os protocolos políticos ultrapassa
.lo~ resgatando a importância da esfera política participativa, dos
partido:>, dos sindicatos, da sociedade civil organizada, da dimen
são pública.

Ouço, com prazer, o Deputado Chicão Brígido.
O Sr. Chicão Brígido - Nobre Deputado José Fortunati,

inicialmente, quero agradecer a concessão do aparte. O pronuncia
mento de V. Ex' é patrimônio histórico da realidade política e so
cial deste País, porque mostra o quanto este nosso Brasil é injusto.
A política pequena e pelVersa de Prefeitos e Governadores tem le
vado o Brasil a uma situação difícil. Não somos a pessoa mais au
torizada a falar que o Brasil tem jeito, mas, na minha modesta
maneira de pensar, o problema do Brasil é só um; exatamente de
discutir interesses e passar a discutir direitos e valores, a fazer p0

lítica grande. V. Ex' pontua em cada frase por onde o Brasil está
caminhando e mostra seus erros. Deputado José Fortunati, o Brasil
precisa, sim, encontrar um rumo, qual seja o de fazer com que seus
cidadãos possam ter uma cidadania digna e seus direitos garanti
dos. Precisa fazer também uma política que deixe de concentrar a
renda e acabe com a conupção. Precisamos discutir seriamente di
reitos e valores. Esta, sim, será uma política em que todos serão
beneficiados.

O SR. JOSÉ FORTUNATI - Agradeço ao nobre Deputa
do Chicão Brígido as suas palavras generosas e acertadas, que
muito reforçam o meu pronunciamento.

Prossigo, Sr. Presidente.
O programa de televisão do PT, apresentado na última quin

ta-feira, foi peça oportuna para sacudir a apatia e a indiferença que
reina hoje. Foi originalíssimo produzir no telespectador um virtual
estranhamento com a política. Uma reflexão inédita. Uma reação
estética que obrigou momentaneamente todos a refletir sobre o
País, a OOséria, a democracia.

E para ilustrar a importância deste programa no contexto de
um novo papel oposicionista para a esquerda, podemos ler artigo
do cineasta Arnaldo Jabor, publicado nos jornais do País, intitula
do 'Um ar de mudança invade o PT na televisão". Diz Jabor que
há muito tempo não via uma coisa tão inteligente na política brasi
leira.

"O programa do PT-TV foi uma grande colagem
meta-política sobre o País e auto-irônica sobre o partido.
Sinto que um ar novo pode estar chegando ao PT, depois
desse programa", escreveu.

Na avaliação de Jabor, a "trama gráfica de Luís
Stein culminou com um dos momentos mais arrasadores
dos últimos tempos da imaginação brasileira: cinco 00
nutos com todos os canais fora do ar e uma frase avisan
do: ''tente mudar de canal. Não adianta mudar de canal".
De repente, toda nossa solidão ficou clara, sem a TV.
Como estamos abandonados sem nosso álibi virtual,
como fica triste e tenível a noite brasileira sem imagem.
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Fica evidente nossa miséria. Ficamos sozinhos olhando
nos para dentro".

E conclui afIrmando:

"O programa do PT foi o filme brasileiro mais in
trigante dos últimos tempos. Vai renascer o cinema, ou
tro indício. A partir das ~rtezas mortas, começa uma
nova estética e lima nova política diante da miséria. Te
mos de fazer a desconstrução das certezas em volta de
nossa única certeza. Só da miséria contemplada em dú
vida, nascerá uma nova forma de luta. Os pobres mos
trarão o caminho. Foi uma bela alternativa emergencial e
imediata contra a frieza social do Governo. Primeira
grande crítica ao PSDB. Coragem e imaginação, quentu
ra e frieza, paixão e técnica, é tudo que precisamos".

A abordagem de Jabor foi lúcida e educativa. Contempla o
PT com o que o Prefeito de Porto Alegre, Tarso Genro, já vem de
nominando de nova esquerda. Uma esquerda que aceita a mudan
ça, que percebe novos atores políticos e que, frente ao autismo
social e à individualidade moderna, oferece um visão humanista e
igualitária para o futuro. Ou interferimos, sempre, na configuração
do Estado ou compactuamos com a barbárie ensandecida do mer
cado como regulador social.

O Programa do PT é a manifestação pública desta abertura.
Novas luzes para novos tempos. Falta agora o Governo deixar cair
sua máscara e encarar de frente a democracia, encarar o espaço
público como prenhe de diferenças, áspero às vezes mas de con
sensos promissores.

Para encerrar, Sr. Presidente, St's e Srs. Deputados, reitera
mos o nosso compromisso de lutar pelo fim do cheiro de farsa da
política democrática. Se queremos uma democracia efetiva é pre
ciso organizar a sociedade, tomá-la participativa e buscar alternati

.vas que unifiquem o País contra a crise. A fragmentação social, a
ingovernabilidade e a exclusão política não colaboram para uma
vida justa. O neoliberalismo tem mostrado no mundo inteiro que

.não é o caminho para a prosperidade econômica e a justiça social.
O programa do PT deve continuar. O PT deve manter sua

trajetória com independência, compromisso e permanente renova
ção. Vamos buscar o nosso próprio caminho. Um caminho huma
nitário que aponte para uma globalização cooperativa. Estamos
nesta luta.

Durante o discurso do Sr. José Fortunati, assu
mem sucessivamente a Presidência os Srs. Wilson Bra
ga, 4° Suplente de Secretário, Beto Mansur, 2°
Vice-Presidente e Wilson Braga, 4° Suplente de Secretá
rio.

o SR. PRESIDENTE (Beto Mansur) - Concedo a palavra
ao nobre Deputado Cássio Cunha Lima.

O SR. CÁSSIO CUNHA LIMA (PMDB - PB. Sem revi
são do orador.) - Sr. Presidente, St's e Srs. Deputados, inicialmen
te, gostaria de agradecer ao nobre Deputado Gilvan Freire a
gentileza de ceder seu horário do Grande Expediente para que eu
pudesse, neste instante, prestar uma homenagem à memória do ex
Governador da Paraíba, Antônio Mariz.

Faço-a em nome do próprio Deputado Gilvan Freire e, com
c,erteza, no de milhões de paraibanos e brasileiros que puderam
acompanhar a trajet6ria política desse homem público que marcou
história por sua postura sempre frrme, altiva e determinada na luta
pelas causas populares, na posição inabalável pela democracia e
Pela coragem que sempre teve nos momentos hist6ricos da vida do
nosso País.

Em 1%3, na cidade de Sousa, Antônio Mariz inicia sua
vida pública. Eleito Prefeito daquele Município pelo PTB, inicia
assim a marca de sua poslllra como homem público. Naquela épo
ca - apenas para citar alguns exemplos - todos os funcionários da
Prefeilllra de Sousa foram contratados mediante concurso públi~.

Pela primeira vez, numa cidade do interior do Nordeste, todos os
funcionários públicos municipais tiveram suas carteiras de traba
lho assinadas. O então Prefeito Antônio Mariz fazia publicar se
manalmente nas praças públicas de Sousa as receitas e as despesas
da ediIidade. .

Em seguida, já no ano de 1969, Mariz foi nomeado Secretá
rio de Educação e Cultura do Governo de João Agripino, e, mais
uma vez, ocupando essa importante função pública, deu demons-
trações de seu talento, espírito público e competência. .

Veio o golpe militar, e conjunturas políticas meramente le
calizadas na Paraíba o obrigaram a ingressar na Arena 2. Em 1970,
mesmo sendo Deputado Federal eleito pela Arena, manteve nesta
Casa uma postura critica ao regime autoritário e ao arbítrio, fruto
volto a sublinhar- de sua coragem e determinação como cidadão.

Em 1974, é reeleito Deputado Federal. Em 1978, um dos
gestos que marcou profundamente sua carreira, sua trajetória
como homem público, foi o rompimento defmitivo com o regime
autoritário e com o arbítrio ao disputar eleição indireta para o car
go de Governador do Estado da Paraíba.

Em 1982 disputou, em nome das forças progressistas e de
mocráticas do nosso Estado, eleição para o Govemo do Estado, na
qual foi vencedor o Deputado que preside esta sessão, WilsonBra
ga. Em 1983, assume a Diretoria do BNH e, em 1986, é eleito De
putado Federal com o maior número de votos da Paraíba. A partir
desse instante, como colega na Assembléia Nacional Constilllinte,
passei a conviver com Antônio Mariz um pouco mais de perto.
Constituinte nota 10, esteve ao lado das reivindicações populares e
dos avanços conquistados por nossa sociedade com a promulgação
do Texto Constitucional de 1988. .

Em 1990, Antônio Mariz consagra-se Senador mais votado
da Paraíba. Durante o mandato de quatro anos no Senado da Repú
blica, um ato extremamente representativo simbolizou o respeito,
a confIança e, sobretudo, a homenagem a sua trajetória e ao seu
passado: foi escolhido para relatar o processo que culminou com o
impeachment do ex-Presidente Fernando Collor. S6 mesmo al
guém com absoluta isenção, que tivesse um passado ilibado, que
não tivesse qualquer n6doa, mancha ou mácula na sua postura p0
deria receber tamanha responsabilidade. Com a poslllra do magis
trado, com absoluta serenidade, ciente e consciente da sua missão
histórica, Antônio Mariz, de forma impecável, foi o Relator do
processo que permitiu ao Congresso Nacional, de forma especial,
o Senado da República, a decidir fmalmente pelo impeachment
do ex-Presidente Fernando Collor de Mello.

Em 1994, recentemente, Antônio Mariz realizou o maior
sonho de toda a sua vida: o sonho de governar a Paraíba.

Tive a ventura, a oportunidade e até mesmo o privilégio de
acompanhá-lo durante toda a trajetória da campanha eleitor~, nas
campanhas, nos debates, nas universidades e nas praças públicas.
Era impressionante a força espiritual e a vontade de viver que ele
demonstrava naquele instante. Já estava acometido da doeilça que
o levou à morte em aproximadamente três anos. Ele venceu imen
sos desafios. A vida dele pode ser resumida pelos desafios que
conseguiu enfrentar e vencer. Mas, no instante derradeiro, foi mais
além e desafIou seus pr6prios limites fisiços, desafiou a própria
morte, levando a cabo o seu grande sonho'de chegar ao Governo
da Paraíba com um discurso voltado eminentemente para as solu
ções dos problemas ainda existentes, não apenas no nosso Estado,
mas no Brasil como um todo.
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Ele não deixava de registrar nos seus pronunciamentos e
nas suas entrevistas a preocupação profunda que possuía com o
problema da fome dos miseráveis, daqueles, em que pese estarmos
às portas do terceiro milênio, com todo avanço tecnológico e mo
.dernidade, que se anunciam e se apregoava daqueles milhões de
brasileiros e milhares de paraibanos que não alcançaram sequer
sua segurança alimentar.

O Sr. Antônio Mariz preocupava-se com os talentos desper
diçados das nossas crianças, procurando oferecer educação de
qualidade, diferenciada para os superdotados, para que pudésse
mos preservar aquele que efetivamente é o nosso maior patrimô
nio, o nosso capital verdadeiramente intangível: contingente
humano, a nossa população. Para tanto, o Sr. Antônio Mariz con
seguiu, numa campanha memorável, o reconhecimento, o apoio, a
solidariedade e a confiança do povo da Paraíba, para que pudesse
prosseguir no seu sonho e ideal de governar a nossa queridíssima
Paraíba!

Ouço, com muita atenção, o aparte do nobre Deputado Chi
cão Brígido.

O Sr. Chicão Brígido - Nobre Deputado Cássio Cunha
Lima, inicialmente, em nome dos acreanos, em particular dos pee
medebistas acreanos, manifestamos nossos sentimentos pela perda
desse ~távelhomem público a quem V. Ex" neste momento se re
fere. Como iniciante da política, até me emociono quando vejo V.
Ex" historiar uma carreira bonita, brilhante, comprometida com a
democracia, com os compromissos sociais de uma pessoa que, de
maneira simples, mas ousada, enfrenta realmente aqueles que de
nominamos os mais perversos para a sociedade, ou seja, os pode
rosos. Como Parlamentar notável e inteligente, V. Ex" demonstra o
seu compromisso com a democracia deste País, sem dúvida algu
ma, de maneira muito bonita e emocionante, ao descrever a histó
ria desse grande homem público que foi o ex-Governador Antônio
Mariz, mostrando a sua carreira política, que ele fez de bom para o
Brasil e pela Panuoa. Para n6s, peemedebistas, cidadãos simples,
homens empenhados na democracia e no País, esses compromis
sos são motivos de muita honra, pois sabemos que a história vai
continuar mostrando que existiu e sempre existirá pessoas com
prometidas com os que clamam por justiça social. Sinto-me honra
do por ser um peemedebista e por estar, neste momento,
aparteando V. Ex" que faz parte de uma geração de políticos que
se distinguem pela sensibilidade e pela maneira com que falam,
com a alma, dizendo o que pensam e o que querem.

O SR. CÁSSIO CUNHA LIMA - Agradeço sensibilizado
a V. Ex" pelo aparte, que incorporo ao meu pronunciamento.

Ouço, com muita alegria, o nobre Deputado Eduardo Jorge,
do PT de São Paulo.

O Sr. Eduardo Jorge - Nobre Deputado Cássio Cunha
Lima, pelo fato de ter morado muito tempo em João Pessoa, Paraí
ba, apenas conheci de nome o ex-Deputado, ex-Senador e ex-Go
vernador Antônio Mariz. Conheci-o pessoalmente, tal qual V. Ex"
- na Constituinte, onde trabalhei pelo PT, e V. Ex" pelo PMDB 
durante quase dois anos. Sabemos que muitas das contribuições
feitas à Constituição vieram de Antônio Mariz, Sub-Relator im
portante, junto com o então Senador Mário Covas, na feitura de
sua síntese fmal, hoje a Lei Maior de nosso País. E em seguida 
S. Ex" no Senado Federal e eu na Câmara dos Deputados -, pude
mos acompanhar os repetidos episódios de manifestação de sua
coerência e de sua firmeza com os princípios da democracia e com
os princípios populares que ele sempre desposou. Confotme V.
Ex" citou anteriOlmente, na questão da re1atoria do impeachment
do ex-Presidente Collor, Antônio Mariz desemprenhou-se com a
maior seriedade e com a maior eficiência, sem qualquer estrelis-

mo. Não gostaria de deixar passar em branco um de seus últimos
trabalhos legislativos com relação, por exemplo, à Lei das PateJ:l
teso Relator da matéria, S. Ex" vinha enfrentando talvez um dos
lobbies mais poderosos do mundo - as multinacionais da indústria
farmacêutica - dando exemplo de compromisso com a democracia
e com o desenvolvimento nacional. Então, deixo registrada a mi
nha homenagem ao solidarizar-me com V. Ex". Digo ainda que, na
última eleição, por ser um quase paraibano - sou baiano e paraiba
no -, não poderia me omitir com relação ao pretendido desejo do
ex-Senador Antônio Mariz de alcançar o Governo daquele Estado.
Dei a S. Ex" meu apoio no primeiro turno. Tenho lá parentes e al
guns amigos e fIz questão de oferecer ao ex-Senador Antônio Ma
riz a gravação que pudesse influenciar algumas dessas pessoas e,
assim, angariar uns poucos votos, porque sabia o que signiftcava
para a Paraíba ter uma pessoa como Antônio Mariz no Governo.
Portanto, esse falecimento precoce do ex-Senador Antônio Mariz
para todos nós, paraibanos e brasileiros, de maneira geral é, real
mente, motivo de muita tristeza. Espero que seu exemplo e sua
constância inspirem o PMDB da Paraíba a fazer o governo que ~le

faria, para tirar nosso Estado da situação difícil em que se encon
tra.

O SR. CÁSSIO CUNHA LIMA - Agradeço ao Deputado
Eduardo Jorge pelo aparte, que incorporo ao meu pronunciamento.
Aproveito a oportunidade para registrar a homenagem prestada
por V. Ex", em nome da bancada do PT, na Câmara dos Deputa
dos. V. Ex" compareceu ao funeral do ex-Governador Antônio
Mariz, sendo portador de uma carta subscrita pela bancada do PT,
gesto que com certeza é mais um testemunho do reconhecimento e
do respeito que o ex-Govemador possuía das diversas repre
sentações políticas desta Casa.

Ouço, com muita atenção, o nobre Deputado Annando Abí-
lio.

O Sr. Armando Abílio- Deputado Cássio Cunha Lima, em
primeiro lugar, quero parabenizá-lo pelo pronunciamento que teDJ
o objetivo de traçar o perfil do ex-Governador Antônio Mariz. E
verdade, como é verdade! Toda a vida do ex-Governador Mariz
foi pautada 'por seriedade, coerência, honestidade em tooos os car
gos e funções que ocupou; seja como Prefeito de Sousa, onde até
hoje a administração de Antônio Mariz é tida e havida como a
maior e melhor administração municipal, seja como Secretário da
Educação, Chefe da Casa Civil, Deputado Federal e Senador. Infe
lizmente, o destino não permitiu que S. Ex" realizasse a sua admi
nistração estadual, sonho que sempre alimentou, disputando,
inclusive, em condições adversas. Por duas vezes foi candidato nas
eleições indiretas, através da Assembléia Legislativa. Foi candida
to a Governador do Estado, quando no período militar era obriga
do o voto vinculado. Em função exatamente desses senões, não
conseguiu naquele passado ser eleito Governador do Estado. Te
nho certeza absoluta, pelo fato de S. Ex" ser referência como mem
bro do PMDB, de ser considerado como o maior Prefeito de Salsa
e como um dos maiores homens públicos desta Nação. Portanto,
resta-nos lastimar o seu falecimento. Ficam, então, registrados os
meus parabéns, as minhas congratulações a V. Ex" pela maneira
feliz com que traça o perfil do ex-Governador Antônio Mariz.

O SR. CÁSSIO CUNHA LIMA - Nobre Deputado Ar
mando Abílio, tenho grande felicidade, neste instante, em receber
um aparte da qualidade do de V. Ex", até porque preferi a palavra
com a sinceridade do improviso, mesmo, talvez, ferindo a praxe da
Casa que tradicionalmente recomenda os pronunciamentos escri
tos no Grande Expediente. Mas a minha opção foi para que dei
xasse aflorar a minha emoção e pudesse trazer a esta Casa o
depoimento mais isento, mas sincero possível, sobre essa flgum
extraordinária que foi o ex-Governador da Parm'ba, Antônio Mariz.



23284 Sexta-feira 22 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 1) Setembro de 1995

Ouço, com igual atenção, o nobre Deputado Sandro Mabel.
O Sr. Sandro Mabel - Nobre Deputado Cássio Cunha

Lima, cumprimento V. Ex· por este pronunciamento. Tenho sido
um grande admirador de V. Ex· pela l6gica dos seus raciocínios e
pela sua facilidade de expressar-se. Mas, hoje, cumprimento-o ain
da mais, porque a emoção tornou o seu pronunciamento melhor
ainda, com muito mais l6gica, pois saiu do coração. Fez muito
bem em não trazer pronunciamento escrito, porque o seu coração
está falando por V. Ex· e o seu pronunciamento está simplesmente
excelente. Ao mesmo tempo, gostaria, em nome da bancada do
PMDB do Estado de Goiás, para não dizer de toda a bancada do
Estado de Goiás, de me solidarizar com V. Ex· pelo passamento
do nosso querido Governador Antônio Mariz. A Paraiba tem em
prestado ao Brasil políticos excelentes. Temos, aí, um ex-governa
dor que dispensa maiores elogios, porque os que nos antecederam
souberam, como V. Ex·, tão bem se expressar. É uma perda para o
Brasil. Deus bem sabe o que faz, mas lamentamos quando um ho
mem como ele parte. Temos certeza de que pessoas jovens como
V. Ex· ajudarão a continuar levando a nossa terra natal e o nosso
Brasil para a frente. De qualquer forma, temos a garantia de que o
Estado da Paraiba estará em boas mãos. Tenha, de toda a gente pa
raibana e também da nossa, o reconhecimento e a solidariedade
neste momento de dor por que passa V. Ex·.

O SR. CÁSSIO CUNHA LIMA - Agradeço ao nobre De
putado Sandro Mabel o aparte.

Ouço, com prazer, o nobre Deputado Ivandro Cunha Lima.
O Sr. Ivandro Cunha Lima - Nobre Deputado Cássio Cu

nha Lima, ainda ontem, vim da Capital do nosso Estado, carregado
de dor, compungido, assomei à tribuna desta Casa para prestar ho
menagem póstuma ao ex-Governador Antônio Mariz. Fi-lo com o
sentimento do maior constrangimento e do maior pesar, porque
conheci de perto S. Ex· com quem convivi, por mais de quinze
anos, nesta Câmara Federal, no Senado da República, no Governo
do Estado no desempenho de outras atribuições que lhe foram
conferidas durante sua vida pública. Durante todo esse tempo pude
admirar em Antônio Mariz suas qualidades, todas aquelas virtudes
e atributos que ornam a personalidade de um homem de bem, de
inteligência, de competência de respeitabilidade, de coragem cívi
ca e, acima de tudo, de amor à causa pública. A Paraiba está cons
ternada, os paraibanos estão sofridos, padecendo sua dor maior,
porque perderam o chefe eleito, em 3 de outubro passado, para co
mandar os destinos do Estado. Na continuidade de Governos do
PMDB, Ronaldo e Cicero, que trouxeram à Paraíba tantos benefI
cios, e em cuja campanha eleitoral o nosso Governador Antônio
Mariz comprometia-se a seguir os mesmos parâmetros, as mesmas
linhas e os mesmos planos, é que o destino o levou. Mas quero as
segurar a esta Casa e aos brasileiros que em seu lugar, substituin
do-o e sucedendo-o, estará o nosso ex-companheiro nesta Casa,
Dr. José Maranhão. De S. Ex· tem os mesmos propósitos, as mes
mas virtudes políticas e pessoais e naturalmente vai dar seqüência
aos planos, aos anseios e aos ideais de Antônio Mariz, que não
fmdaram com a sua morte e ficarão não s6 com o Governador José
Maranhão, mas com todos aqueles que o ajudaram a chegar ao co
mando do Estado da Paraíba e darão sustentação ao Governo que
continua. Muito obrigado.

O SR. CÁSSIO CUNHA LIMA - Nobre Deputado, agra
deço a V. Ex· o aparte.

Ouço, com prazer o nobre Deputado João Almeida.
O Sr. João Almeida - Deputado Cássio Cunha Lima, V.

Ex· nos traz um momento de dor da Paraíba. Assim, esta Casa
pode relemb~ o cidadão, o Parlamentar, o homem público ex
traordinário que foi Antônio Mariz. Lá na Paraíba, sim, os paraiba
nos como V. Ex· estão chorando, estão sentindo a sua falta. Posso

garantir a V. Ex· que os que na Câmara dos Deputados ou no Se
nado Federal conviveram com Antônio Mariz sentem a mesma dor
dos paraibanos. Antônio Mariz foi um extraordinário homem pú
blico. Quantas vezes nesta Casa assistimos a desfJIar aquele cida
dão íntegro, homem de posições fmnes de posições claras, de
compromissos permanetes com o povo da Paraiba, com a cidada
nia brasileria, com a democracia, com o desenvolvimento social.
Sempre soube, de fonna muito clara, defender e sustentar suas p0
sições, angariar o respeito e a camaradagem de todos que com ele
tiveram o prazer dit convivência.

O SR. CÁSSIO CUNHA LIMA - Agradeço a V. Ex·, no
bre Deputado João Almeida, o aparte, sobretudo pelo significado
que tem quando fala em nome do povo irmão da Bahia, que tam
bém sempre foi objeto de luta de Antônio Mariz, como nordestino,
sempre sonhando e buscando a igualdade regional que ainda espe
ramos com perfeita paciência, neste País.

Ouço, com prazer e elevada honra, o nobre Deputado José
Aldemir.

O Sr. José Aldemir - Nobre Deputado Cássio Cunha
Lima, ontem tentei descrever o conceito que todo o País, toda a
Paraíba fazia do ex-Governador Antônio Mariz, e V. Ex· ratificava
minhas palavras no microfone de aparte. Hoje, está V. Ex· na tri
buna, e eu no microfone de aparte para dizer a esta Casa e aos no
bres pares que V. Ex·, com a emoção do improviso, mostra quão
importante foi o Governador Antônio Mariz para a ParaI1Ja, o que
ele representou no âmbito da política nacional. As idéias e propos
tas de Antônio Mariz, Constituinte nota dez, em 1988, hoje encon
tram-se inseridas na Carta Magna deste País. A minha intervenção
é apenas para ratificar a minha solidariedade e o meu apoio a todas
as palavras emitidas por V. Ex· neste lúcido pronunciamento. Mui
toobriago.

O SR. CÁSSIO CUNHA LIMA - Deputado José Alde
mir, o aparte de V. Ex· nada mais é do que a reciprocidade do ges
to de justiça e de reconhecimento à mem6ria de Antônio Mariz.
Conheceu-o de perto e trabalhou ao lado dele em diversos instan
tes da hsit6ria recente da política paraibana.

O Sr. Ubiratan Aguiar - Permite-me V. Ex·um aparte?
O SR. CÁSSIO CUNHA LIMA - Escuto, com prazer e

alegria, o nobre Deputado Ubiratan Aguiar, do PSDB do Ceará.
O Sr. Ubiratan Aguiar - Nobre Deputado Cássio Cunha

Lima, no moemento em que V. Ex· traz a esta tribuna a mem6ria
de um dos homens públicos que dignificou a política brasileira,
não poderia deixar de registrar não s6 a saudade do companheiro
que nos deixa, mas acima de tudo a admiração do PSDB e do povo
brasileiro a Antônio Mariz, que tinha posicionamentos claros, pre
cisos e retos. Mariz pontificou, com o seu saber e com a sua cultu
ra, abeberados não s6 do Brasil, mas na França, no Velho Mundo,
onde foi formar sua cultura humanística, saudade de Mariz, de sua
lealdade aos princípios e aInigos. Quero, neste instante, secundar
as palavras de V. Ex· dizendo de nossa homenagem, respeito e,
acima de tudo, da admiração pessoal e de toda a comunidade polí
tica brasileira, registrando agora a do P8DB, somando-nos ao pro
nunciamento de V. Ex·

O SR. CÁSSIO CUNHA LIMA - Nobre Deputado Ubira
tan Aguiar, o aparte de V. Ex· enriquece meu modesto e improvi
sado pronunciamento. Acredito nisso devido ao reconhecimento
que V. Ex· traz, em nome do povo do Ceará, ao grande exemplo
que nos deu o Governador Antônio Mariz por seus atos e gestos
nos diversos cargos que exerceu durante sua vida pública.

Ouço, com prazer, o nobre Deputado Wilson Campos.
O Sr. Wilson Campos - Nobre Deputado Cássio Cunha

Lima, neste instante V. Ex· presta uma homenagem póstuma a um
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dos maiores homens públicos do Nordeste, quiçá do Brasil, faleci
do aos 59 anos. Quando aqui cheguei, em 1970, como Senador da
Re~blica, conheci Antônio Mariz, jovem Secretário de Estado.
Gozava ainda mais do meu apreço porque, por coincidência sua
esposa, Mabel, é minha parenta. Deixo consignado meu voto de
profundo pesar no belo proununciamento que faz V. Ex& Ninguém
melhor que V. Ex&, como toda a sua fannlia, para falar sobre Antô
nio Mariz, este que foi um exemplo para a sua geração e, também.
para a minha. Aprendi a admirar Antônio Mariz Deputado Esta
dual, Secretário de Estado, Deputado Federal e Senador da Repú
blica. Realizou um dos sonhos de sua vida por alguns meses. Foi
madastra a natureza. Podia ter esperado que Antônio Mariz vives
se mais algum tempo para mostrar a sua capacidade como Gover
nador. Um homem sério, bom companheiro, esposo exemplar. O
seu sofrimento dignifica a sua passagem pela Terra. Queremos, em
nome de Pernambuco, no meu próprio nome e no do meu partido,
como já falou o Deputado Ubiratan Aguiar, dizer que é penla irre
parável para o Nordeste, para o Brasil e, principalmente, para a
Paraíba, mas que se consigne nisso tudo o exemplo de Mariz para
a sociedade e para a sua propria geração. Parabéns a V. Ex& pela.
justiça das suas palavras. Que Antônio Mariz esteja ao lado do Pai
vendo que Pernambuco, a Paraíba, o Brasil inteiro veneram com
muita honradez a sua passagem pela vida pública, a sua passagem
por essa Terra, que não haverá de esquecer homens da fonnação e
do quilate de Antônio Mariz.

O SR. CÁSSIO CUNHA LIMA - A palavra de V. Ex&
neste instante, nobre Deputado Wilson Campos, é a voz de Per
nambuco, Estado vizinho, que Antônio Mariz conheceu de perto,
com uma realidade proxima da nossa, com desigualdades sociais,
com sofrimento da maioria esmagadora da nossa população, e que
também, induscutivelmente, foi objeto dos seus sonhos. Ele dei
xou sua esposa Mabel, suas ftlhas, Luciana e Adriana, aos 57 anos
de idade, de fonna absolutamente prematura, mas pontificando o
exemplo de conduta, de correção, de postura ilibada, de fumeza de
caráter, de detenninação, de altivez e de compromissos inarredá
veis, volto a dizer, com as causas populares.

Faço parte da nova geração política do Estado da Paraíba e
tendo a certeza de que pela convivência, e não apenas por isso,
mas pelos exemplos que consegui colher do Governador Antônio
~z, com o aprendizado que tive ao seu lado, saberei continuar
dignificando nesta Casa, ou como cidadão comum fora dela, em
qualquer lugar que o destino me reservar, a sua trajetória de luta
que teve em toda sua existência.

Ouço agora, com prazer, o ilustre Deputado Ricardo Rique.
O Sr. Ricardo Rique - Nobre Deputado Cássio Cunha

Lima, quero solidarizar-me com V. Ex& e dizer que a Paraíba e o
Brasil perdem um dos seus maiores homens públicos. Foi-se a
pessoa de Antônio Mariz, mas ficou para esta e para as futuras ge
rações o exemplo de homem público. Que aqueles que ingressem
na vida pública procurem se espelhar na vida de Antônio Mariz. O
seu exemplo fica para os paraibanos, para os brasileiros e para a
eternidade. Muito obrigado.

O SR. CÁSSIO CUNHA LIMA - Agradeço ao Deputado
Ricardo Rique.

Peço apenas dois minutos para concluir o meu pronuncia
mento e, de fonna democrática, divido-los com o Deputado Harol
do Lima.

O Sr. Haroldo Lima - Deputado Cássio Cunha Lima,
aproveito a oportunidade para saudá-lo pelo pronunciamento, pelo
equilíbrio, pela sensibilidade com o trato das questões e; destaca
damente, congratular-me com V. Ex& pela referência que faz à me
mória do Governador Antônio Mariz. O ex-Governador,
ex-Senador, ex-Deputado Antônio Mariz foi um homem público

do maior nivel na história do Nordeste e do Brasil. Posso testemu
nhar, como Constituinte que fomos, que o então Deputado Antô
nio Mariz· enfrentou as questões da elaboração da nova
Constituição de maneira séria, meticulosa e profunda. Erll um de
fensor acérrimo dos interesses da Nação brasileira contra o entre
guismo deslavado que às vezes ameaçava a nossa Pátria. Era um
defensor dos interesses dos trabalhadores e dos interesses do Nor
deste, sempre abandonado. Por isso, já que o tempo é pouco, que
ro apenas ressaliaI: que V. Ex& teve um enorme senso ao aproveitar
o seu discurso para destacar a importância da passagem por esta
Casa, pelo seu Estado e pelo nosso Nordeste de uma pessoa da es
tirpe de Antônio Mariz. Muito Obrigado.

O SR. CÁSSIO CUNHA LIMA - Agradeço a V. Ex" o
aparte, que é extremamente oportuno, não apenas pela sua qualida
de, mas por registrar a aliança sempre presente do PCdoB com
Antônio Mariz, com as forças progressistas que compõem a poJ1ti
ca paraibana. O PCdoB, por representar um segmento importante
das causas populares no nosso País, sempre acreditou na postura
de Antônio Mariz, em reconhecimento a sua trajetória. Portanto, o
aparte de V. Ex" engrandece o nosso pronunciamento.

Escuto, com muita atenção e alegria, o competente, atuante
e brilhante Deputado José Genomo.

O Sr. José Genoíno - Deputado Cássio Cunha Lima, eu
me associo ao discurso de V. Ex" parabenizando-o e deixando cla
ro que em dois momentos importantes convivi com o Senador An
tônio Mariz. Primeiro, na elaboração do Título dos Direitos e
Garantias individuais' durante a Constituinte - e são de inciativa
do Constituinte Antônio Mariz muitas das conquistas de direitos
das minorias, das nacionalidades, com uma concepção avançada
sobre direitos e garantias individuais. Depois, convivi com o Sena
dor na CPI do PC e, porteriOlmenre, durante o processo de imo
peachment. Nesses dois episódios pude comprovar o seu caráter,
a sua competência, a sua humilde, o seu caráter de democrata, uma
pessoa com uma relação cativante e de alto nivel. Parabenizo-o
por esta homenagem ao ex-Senador e ex-Governador Antônio Ma
riz.

O SR. CÁSSIO CUNHA LIMA - Agradeço ao Deputado
José Genoíno.

Para não abusar da tolerância da Mesa, concluo concedendo
um aparte ao Deputado Alberto Goldman.

O Sr. Alberto Goldman - Agradeço a V. Ex", Sr. Presidente,
e ao nobre Deputado Cássio Cunha Lima. Quero, de igual modo, in
corporar-me ao sentimento de todos os paraibanos. Conheci Antônio
Mariz nas lutas partidMias e neste Congresso. De fato, S. Ex" possuía
todas as qualidades de um líder político, de um Parlamentar, e em par
ticular uma, no meu entendimento, sempre das mais presentes: a sua
dignidade pessoal. Isso ressalta, a todo momento, o quanto aprendi
com S. Ex" nesta Casa, às vezes, até divergindo de posições que assu
mia. Por outro lado, era um dos poucos homens que nos fazia parar
para ouvi-lo, para pensar em suas ponderações e que, sem dúvida, c0

locava o nosso cérebro em movimento. Um homem que, pela sua
ação política - não era apenas uma realização pessoal -, procurava
manifestar o grande ser humano que era o serviço do povo brasileiro.
Deixo minhas congratulações a V. Ex&, incorporando-me ao senti
mento de todos os paraibanos.

O SR. CÁSSIO CUNHA LIMA - Nobre Deputado Alber
to Goldman. agradeço a V. Ex" o apll~te.

Afumo que Antônio Mariz viverá, por meio dos seus so
nhos e do seu ideário. Os paraibanos e os brasileiros de bem hon
ram a sua memória.

Concedo um aparte ao nobre Deputado Luiz Carlos Santos.
O Sr. Luiz Carlos Santos - Registro, em meu nome e no do

Governo, o nosso sentimento pela penla de Antônio Mariz, homem
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que honrou esta Casa, a araíba, o Brasil e que no flm da vida, já
doente, teve a coragem sempre prestar serviços ao seu Estado,
continuando na vida púb'ca. Foi exemplo para todos DÓS. Deixo
registrado o meu sentimento e o pesar da Liderança do Governo.

O SR. CÁSSIO qUNHA LIMA - Ouço com prazer o no
bre DeIX1tado Jair Soares~

O Sr. Jair Soares - O Bloco PFLIPTB, solidariza-se com
V.Ex" pelo pronunciameIito.

O SR. CÁSSIO C.UNHA LIMA - Agradeço a V.Ex" a so
lidariedade.

Ouço com prazer Q nobre Deputado Hermes Parcianello.
. O Sr. Hermes Parcianel10 - Deputado Cássio, em nome

do PMDB do Paraná, corigratulamo-nos com V.Ex" pela homena
gem à memória do saudoso, ilustre ex-Deputado, ex-Senador e ex
Governador, Antônio Mariz. Se a serenidade, compostura e
responsabilidade fosse os únicos critérios para julgar o significado
de uma obra, a vida de Antônio J\1ariz emergeria como uma das
mais grandiosas epopéias.

O SR. CÁSSIO CUNHA LIMA - Apoiado nas palavras
de V.Ex", encerro certamente com chave de ouro o meu modesto
pronunciamento, na justa homenagem. no reconhecimeto que o
Parlamento brasileiro confere neste instante à memória do ex-Se
nador e do ex-Governador Antônio Mariz.

Agradeço ao Sr. Presidente pela tolerância.
Meu muito obrigado a todos que me ouviram com atenção.
Era o que tinha a dizer.

Durante o discurso do Sr. Cassio Cunha Lima, assumem
sucessivamente a Presidência os Srs. Be'? Mansur,2° Vice-Presi
dente; Luís Eduardo, Presidente.

VI - ORDEM DO DIA

Presentes os seguintes Srs. Deputados:

Roraima

Luciano Castro - PPR; Luis Barbosa - Bloco - PrB; Moi
ses Lipnik - Bloco - PrB; Robério Araújo - PSDB.

Amapá

Murilo Pinheiro - Bloco - PFL; Raquel Capiberibe - Bloco
- PSB; ValdenorGuedes - PP.

Pará

Nicias Ribeiro - PMDB; Olávio Rocha - PSDB; Paulo Ro
cha - PT; Paulo Titan - PMDB; Socorro Gomes - PCdoB; Ubaldo
Corrêa - PMDB; Vic Pires Franco - Bloco - PFL.

Amazonas

Carlos da Carbrás - Bloco - PFL; João Thomé Mestrinho
PMDB; Luiz Fernando - PMDB; Pauderney Avelino - PPR.

Rondônia

TIdemar Kussler - PSDB; Silvernani Santos - PP.

Acre

João Maia - PSDB; Mauri Sérgio - PMDB; Ronivon San
tiago - Bloco - PSD; Zila Bezerra - PMDB.

Tocantins

João Ribeiro - Bloco - PFL; Osvaldo Reis - PP; Paulo
Mourão - PPR; Udson Bandeira .. PMDB.

Maranhão

Albérico Filho - PMDB; Costa Ferreira - PP; Jayme Santa
na - PSDB; José Carlos Sabóia - Bloco - PSB;

Magno Bacelar -; Márcia Marinho - PSDB; Mauro Fecury
- Bloco - PFL; Pedro Novais - PMDB; Remi Trinta - PMDB;
Roberto Rocha - PMDB; Sebastião Madeira - PSDB.

Ceará

Edson Silva - PDT; Inacio Anuda - PCdoB; José Pimentel
- PT; Leônidas Crist,ino - PSDB; Nelson Otoch - PSDB; Paes de
Andrade - PMDB; Pimentel Gomes - PSDB; Pinheiro Landim 
PMDB; Raimundo Bezerra - PMDB; Rommel Feij6 - PSDB;
Ubiratan Aguiar - PSDB; Zé Gerardo - PSDB.

Piauí

João Henrique - PMDB; Júlio Cesar - Bloco - PFL; Waldir
Dias-:PPR.

Rio Grande do Norte

Iberê Ferreira - Bloco - PFL; Laire Rosado - PMDB; Ney
Lopes - Bloco - PFL.

Paraíba

Ivandro Cunha Lima - PMDB; José Aldemir - PMDB; Ri
cardo Rique - PMDB; Wilson Braga - PDT.

Pernambuco

Humberto Costa - PT; Inocêncio Oliveira - Bloco 
PFL; João Colaço - Bloco - PSB; José Ml1cio Monteiro - Blo
co - PFL; Mendonça Filho - Bloco - PFL; Nilson Gibson 
Bloco - PSB; Ricardo Heráclio - Bloco - PMN; Roberto Fon
tes - Bloco - PFL; Salatiel Carvalho - PP; Sérgio Guerra 
Bloco - PSB; Severino Cavalcanti - Bloco - PFL; Vicente An
dré Gomes - PDT; Wilson Campos - PSDB; Wolney Queiroz
PDT.

Alagoas

José Thomaz Nonô - PMDB; Moacyr Andrade - PPR; Ola
vo Calheiros - PMDB; Talvane Albuquerque - PP.

Sergipe

José Teles - PPR; Marcelo Deda - PT; Pedro Valadares
Bloco - PMN; Wilson Cunha - Bloco - PFL.

Bahia

Jairo Azi - Bloco - PFL; João Almeida - PMDB; João
Leão - PSDB; José Rocha - Bloco - PFL; José Tude - Bloco 
PTB; Leur Lomanto - Bloco - PFL; Luís Eduardo - Bloco - PFL;
Luiz Moreira - Bloco - PFL; Manoel Castro - Bloco - PFL;
Marcos Medrado - PP; Mário Negromonte - PSDB; Pedro hu
jo - PMDB; Prisco Viana - PPR; Roberto Santos - PSDB; Sér
gio Carneiro - PDT; Severiano Alves - PDT; Simara Ellery 
PMDB; Ubaldino Junior - Bloco - PSB; Ursicino Queiroz 
Bloco-PFL.

Minas Gerais

Antônio Aureliano - PSDB; Edson Soares - PSDB; Fran
cisco Horta - Bloco - PL; Jaime Martins - Bloco - PFL; Jair Si
queira - Bloco - PFL; João Fassarella - PT; José Rezende - Bloco
- PTB; José Santana de Vasconcellos - Bloco - PFL; Leopoldo
Bessone - Bloco - PI'B; Márcio Reinaldo Moreira - PP; Marl'"os
Lima - PMDB; Maria Elvira - PMDB; Mário de Oliveira - PP;
Mauro Lopes - Bloco - PFL; Odelmo Leão - PP; Osmânio Pe
reira - P8DB; Paulo Heslander - Bloco - PTB; Philemon Ro
drigues - Bloco - PTB; Raul Belém - Bloco - PFL; Roberto
Brant - Bloco - PTB; Romel Anízio - PP; Ronaldo Perim 
PMDB; Sandra Starling - PT; Sérgio Miranda - PCdoB; Sérgio
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Naya- PP; Tilden Santiago - PT; Vittorio Medioli - PSDB; Zaire
Rezende-PMDB.

Espírito Santo

João Coser - PT; Jorge AndeIS - PSDB; Luiz Buaiz - Bloco
- PL; Luiz Durão - PDT; Nilton Baiano - PMDB; Rita Camata
- PMDB; Roberto VaIamo - PMDB; Theodorico Ferraço -
Bloco-PTB.

Rio de Janeiro

Agnaldo Timóteo - PPR; Alcione Athayde - PP; Ayrton
Xerez - PSDB; Itamar Serpa - PDT; Jair Bolsonaro - PPR; Jandi
ra Fegllali - PCdoB; João Mendes - Bloco - PTB; Jorge Wilson
PMDB; José Carlos Lacerda - PPR; José Egydio - Bloco - PL;
José Maurício - PDT; Laprovita Vieira - PP; Laura Cameiro - PP;
Lima Netto - Bloco - PFL; Lindberg Farias - PCdoB; Márcia Ci
bilis Viana - PDT; Milton Temer - PT; Miro Teixeira - PDT; Mo
reira Franco - PMDB; Noel de Oliveira - PMDB; Paulo Feijó 
PSDB; Roberto Campos - PPR; Roberto Jefferson - Bloco - PTB;
Sérgio Arouca - PPS; Simão Sessim - PPR; Sylvio Lopes 
PSDB; Vanessa Felippe - PSDB.

São Paulo

Arnaldo Madeira - PSDB; Beto Mansur - PPR; Duilio Pi
saneschi - Bloco - PTB; Edinho Araújo - PMDB; Eduardo Jorge
- PT; Fausto MartelIo - PPR; Fernando Zuppo - PDT; Franco
Montoro - PSDB; Hélio Bicudo - PT; Hélio Rosas - PMDB; Ivan
Valente - PT; Jair Meneguelli - PT; João Paulo - PT; Jorge Tadeu
Mudalen - PMDB; José Aníbal- PSDB; José Augusto - PT; José
Coimbra - Bloco - PTB; José de Abreu - PSDB; José Genoíno 
PT; José Machado - PT; José Pinotti - PMDB; Jurandyr Paixão
PMDB; Koyu lha - PSDB; Luciano Zica - PT; Luiz Carlos Santos
-:. PMDB; Luiz Gushiken - PT; Maluly Netto - Bloco - PFL; Mar
quinho Chedid - Bloco - PSD; Marta Suplicy - PT; Mauricio Na
jar - Bloco - PFL; Nelson Marquezelli - Bloco - PTB; Paulo
Lima - Bloco - PFL; Ricardo Izar - PPR; Robson 'fuma - PSL;
Salvador Zimbaldi - PSDB; Silvio Torres - PSDB; TeIma de Sou
za - PT; Tuga Angerami - PSDB; Ushitaro Kamia - Bloco - PSB;
Vamo Gomes - PP; Valdemar Costa Neto - Bloco - PL; Vicente
Cascione - Bloco - PTB; Wagner Salustiano - PPR; Welson Gas
parini - PSDB; Zulaiê Cobra- PSDB.

Mato Grosso

Antônio Joaquim - PDT; Augustinho Freitas - PP; Roberto
FranÇa - PSDB; Rodrigues Palma - Bloco - PTB; Rogério Silva
PPR; Tetê Bezerra - PMDB; Welinton Fagundes - Bloco - PL.

Distr-ito Federal

Augusto Carvalho - PPS; Benedito Domingos - PP; Chico
Vigilante - PT; Jofran Frejat - PP; Maria Laura - PT; Wigberto
Tartuce-PP.

Goiás

Aldo Arantes - PCdoB; Barbosa Neto - PMDB; Jovair
Arantes - PSDB; Lidia Quinan - PMDB; Marconi Perillo - PP; .
Maria Valadão - PPR; Nair Xavier Lobo - PMDB; Oreino Gon
çalves - PMDB; Pedrinho Abrão - Bloco - PTB; Pedro Canedo
Bloco - PL; Pedro Wilson - PT; Roberto Balestra - PPR; Rubens
Cosac - PMDB; Sandro Mabel- PMDB; Vilmar Rocha - Bloco
PFL; Zé Gomes da Rocha - Bloco - PSD.

Mato Grosso do Sul

Andre Puccinelli - PMDB; Dilso Sperafico - PMDB; flá
vio Derzi - PP; Marilu Guimarães - Bloco - PFL; Marisa Serrano

- PMDB; Nelson Trad - Bloco - PTB; Oscar Goldoni - PMDB;
Saulo Queiroz - Bloco - PFL.

Paraná

Abelardo Lupion - Bloco - PFL; Affonso Camargo - Blo
co - PFL; Alexandre Ceranto - Bloco - PFL; Antonio Ueno 
Bloco - PFL; Basílio Villani - PPR; O1ico da Princesa - Bloco 
PTB; Dilceu Sperafico - PP; Elias AbraMo - PMDB; Flávio Aros
- PSDB; Hermes ParcianelIo - PMDB; Homero Oguido - PMDB;
João Iensen - Bloco - PTB; José Borba - Bloco - PTB; José Jane
ne - PP; Luciano Pizzatto - Bloco - PFL; Luiz Carlos Hauly 
PSDB; Maurício Requião - PMDB; Max Rosenmann -; :Nedson
Micheleti - PT; Nelson Meurer - PP; Odilio Balbinotti -; Padre
Roque - PT; Paulo Bernardo - PT; Paulo Cordeiro - Bloco 
PTB; Renato Johnsson - PP; Ricardo Barros - Bloco - PFL; Ri
cardo Gomyde - PCdoB; Vilson Santini - Bloco - PTB.

Santa Catarina
Edinho Bez - PMDB; Edison Andrino - PMDB; Hugo

Biehl- PPR; João Pizzolatti - PPR; José Carlos Vieira - Bloco 
PFL; José Fritsch - PT; Leonel Pavan - PDT; Luiz Henrique 
PMDB; Mário Caval1azzi - PPR; Milton Mendes - PT; Paulo
Bauer - PPR; Paulo Bornhausen - Bloco - PFL; Paulo Gouvea 
Bloco - PFL; Serafim Venzon - PDT; Valdir Colatto - PMDB.

Rio Grande do Sul

Adroaldo Streck - PSDB; Adylson Motta - PPR; Amon
Dipp - PDT; Augusto Nardes - PPR; Carlos Cardinal- PDT;

Darcísio Perondi - PMDB; Enio Bacci - PDT; Esther Gros
si - PT; Ezidio Pinheiro - PSDB; Germano Rigotto - PMDB;
Hugo Lagranha - Bloco - PTB; Ivo Mainardi - PMDB; Jau- Soa
res - Bloco - PFL; Jarbas Lima - PPR; José Fortunati - PT; Luís
Roberto Ponte - PMDB; Luiz Mainardi - PT; Matheus Schmidt
PDT; Miguel Rossetto - PT; Nelson Marchezan - PPR; Osvaldo
Biolchi - Bloco - PTB; Paulo Paim - PT; Paulo Rítzel- PMDB;
Renan Kurtz - PDT; Telmo Kirst - PPR; Waldomiro Fioravante
PT; Wilson Branco - PMDB; Wilson Cignachi - PMDB; Yeda
Crusius - PSDB.

O SR. PRESIDENTE (Luís Eduardo) - A lista de presen
ça registra o comparecimento de 317 Senhores Deputados.

O SR. PRESIDENTE (Luís Eduardo) - Vai-se passar à
apreciação da matéria que está sobre a mesa e da constante da Or
demdoDia.

O SR. PRESIDENTE (Luís Eduardo) - Sobre a Mesa, o
seguinte requerimento.

REQUERIMENTO

Requer a convocação de Sessão Solene da Câ
mara dos Deputados para o dia 26 de Outubro de
1995, às 10 horas, em Homenagem ao Centenário do
Cinema.

Representando um décimo da composição da Câmara dos
Deputados, requeremos a V. Ex·, com base no artigo 68 do Regi
mento Interno, e ouvido o Plenário, a convocação de Sessão Sole
ne desta Casa para o dia 26 de outubro de 1995, às 10 horas, a f1m
de comemorannos o Centenário de Invenção do Cinema, hoje ce
lebrado mundialmente.

Sala das Sessões, 3 de maio de 1995. - Deputado Adelson
Salvador, Bloco Parlamentar (pSBIPMN) - Gilney Viana, Vice
Lider do PT - Sérgio Carneiro, Vice-Líder do PDT - Ubaldino
Júnior, Vice-Líder Bloco Parlamentar PSBIPMN - Fernando
Gabeira, PV - Aldo Arantes, Vice-Líder do PCdoB.

O SR. PRESIDENTE (Luís Edu:mio) - Em votação o re
querimento.
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Os Srs. Deputados que o aprovam permaneçam como se en
contram. (pausa.)

APROVADO.
O SR. PRESIDENTE (Luís Eduardo)-

-1-

PROJETO DE LEI N° 533, DE 1995
(Do Poder Executivo)

Discussão em turno único, do Projeto de Lei nO
533, de 1995, que dá redação ao art. 2° da Lei nO
8.844, de 20 de janeiro de 1994; pendendo de parece
res: da Comissão de Trabalho, Administração e Ser
viço Público; e da Comissão de Constituição e Justiça
e de Redação.

O SR. PRESIDENTE (Luís Eduardo) - Para oferecer pa
recer ao projeto, em substituição à Comissão de Trabalho de Ad
ministração e Serviço Público, concedo a palavra ao Sr. Deputado
Wigberto Tartuce.

O SR. WIGBERTO TARTUCE (pP - DF. Para emitir pa
recer. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, o Projeto de Lei n°
533, de 1995, "dá nova redação ao art. 2° da Lei n° 8.844, de 20 de
janeiro de 1994. O relatório, Sr. Presidente. trata do Projeto de Lei
nO 533, de 1995. de autoria do Poder Executivo, que "altera o art.
2° da Lei n° 8.844, de 1994, e que dispõe sobre a fiscalização, apu
ração e cobrança judicial das contribuições e multas devidas ao
Fundo de Garantia do Tempo de Serviço.

A mudança proposta tem por objetivo possibilitar a utiliza
ção dos recursos administrativos e judiciais da Caixa Econômica
Federal para representação judicial e extrajudicial do FGTS, su
prindo a ausência de recursos humanos e materiais da Procurado
ria-Geral da Fazenda Nacional. A participação dos quadros da
Caixa Econômica se daria mediante convênio com a Procuradoria
Geral.

Esse é o voto do Relator, Sr. Presidente.
É notória a necessidade de prover o Fundo de Garantia do

Tempo de Serviço, patrimônio dos trabalhadores por excelência e
fonte de importantes programas de interesse social, de uma estru
tura de fiscalização e de cobrança dos seus débitos, capazes de fa
zer frente às constantes denúncias e descumprimentos das nOJIDas
pertinentes e também de não pagamento. A falta de agilidade na
cobrança de débitos acaba por estimular a inadimplência ante a ex
pectativa da impunidade. Como o Fundo de Garantia do Tempo de
Serviço é arrecadado em cada Município. torna-se dificil para a
Procuradoria-Geral da Fazenda defender seus interesses, já que
não dispõe de estrutura administrativa e de pessoal capaz de atuar
em todo o tenitório nacional. A Caixa Econômica Federal, por
conseguinte, já que participa como gestora do fundo. dispõe de um
ampla rede A competência de agência de advogados que poderão
atuar, a partir desse novo projeto, também na defesa dos interesses
do Fundo de Garantia.

Por tais razões, nosso voto, Sr. Presidente, é pela aprovação
do Projeto de Lei nO 533, do ano em curso. 1995.

O SR. PRESIDENTE (Luís Eduardo) - Para oferecer pa
recer ao projeto, em substituição à Comissão de Constituição e
Justiça e de Redação, concedo a palavra ao Sr. Deputado Valdenor
Guedes.

O SR. VALDENOR GUEDES (pP - AM Para emitir pa
recer. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, trata-se de Projeto
de Lei de iniciativa do Sr. Presidente da República, de n° 533/95,
dando nova redação ao art. 2° da Lei n° 8.844, de 20 de janeiro de
1994.

d projeto de lei é constitucional no que diz respeito à inicia
tiva do Presidente da República para propô-lo - art. 61 da Consti
tuição Federal- • bem assim quanto à competência da união para
legislar bobre a matéria, é jurídico e está redigido segundo a me
lhor técnica legislativa.

A competência para a cobrança mantém-se com a Procura
doria-Geral da República, que. através de convênio, a delegará à
Caixa Econômica Federal.

Embora a Comissão de Constituição e Justiça e de Redação
deva pronunciar-se apenas quanto aos aspectos de admissibilidade,
merece ser ressaltado que o projeto encerra providência adminis
trativa muito oportuna, porque visa a aparelhar o Governo, recupe
rar seus créditos no Fundo de Garantia do Tempo de Serviço 
FGTS, ao colocá-los na dívida ativa, passando a cobrança a ser
feita pela Caixa Econômica Federal, melhor aparelhada para isso.
A recuperação dos créditos do FGTS é necessária para que se pos
sa dispor de recursos para a retomada das políticas de habitação
popular.

Em conclusão, Sr. Presidente, manifesto-me, em nome da
Comissão de Constituição e Justiça e de Redação, pela constitu
cionalidade, juridicidade e técnica legislativa do Projeto de Lei n°
533, de 1995.

O SR. PRESIDENTE (Luís Eduardo) - Não havendo ora
dores inscritos, declaro encerrada a discussão.

Vai-se passar à votação da matéria.
A SRA. SANDRA STARLING - Sr. Presidente, peço a

palavra para encaminhar.
O SR. PRESIDENTE (Luís Eduardo) - Tem V. Ex.a a pa

lavra.
A SRA. SANDRA STARLING (PT - MG. Sem revisão da

oradora.) - Sr. Presidente, este projeto que agora estamos exami
nando é um exemplo perfeito do desrespeito do Executivo em re
lação a esta Casa e aos trabalhadores deste País. Vou demonstrar o
que acabo de afÍlIDar. Na realidade, este projeto de lei que veio
para esta Casa em 20 de janeiro de 1994, tem o mesmíssimo con
teúdo da Medida Provis6ria nO 1.092. de 25 de agosto de 1995, ou
seja. o governo. em vez de esperar, e até podendo utilizar o instru
mento que tem em mãos de requerer a urgência para aquelas maté
rias em que tem interesse, sufoca o Poder Legislativo,
atrapalhando nossos trabalhos, editando uma medida provisória
que ainda está em vigor e nos fazendo passarhoje pelo vexame de
estar analisando, e sujeitos a aprovar um projeto de lei que está em
vigor através de uma medida provisória. Este, para mim, é o
exemplo mais gritante do desrespeito com que é tratado o Poder
Legislativo pelo Governo do Sr. Fernando Henrique Cardoso.

E digo mais, Sr. Presidente. Por intermédio deste projeto de
lei. pretende-se aparentemente ajudar o trabalhador. através do
convênio, para que a fiscalização e a cobrança possam ser feitas
pela Caixa Econômica Federal. Ora. o Governo recentemente en
viou a esta Casa uma proposta de refoJIDa administrativa. Por que
não ampliou os quadros da Procuradoria Nacional da Fazenda?
Por que não criou e deu instrumentos à Procuradoria e à Fiscaliza
ção do Ministério do Trabalho, que são os órgãos próprios, e o Lí
der do Governo sabe muito bem disso? Por que não atribuir à
AGU a competência para exercer?

Trata-se de mais um arranjo em que o gestor passa a ser
também quem cobra e fiscaliza, ultrapassando os limites e a sepa
ração de competências, que são o apanágio maior da lisura e da
transparência nos negócios públicos.

Por isso mesmo, Sr. Presidente, o Partido dos Trabalhado
res, tendo em vista o método e o mérito da proposição, vota contra
este projeto de lei. '



PROJETO DE RESOLUÇÃO N° 53, DE 1995
(Do Sr. Miro Teixeira e outros)

dos

Discussão, em turno único, do Projeto de Resolu
ção nO 53, de 1995, que institui Comissão Parlamentar
de Inquérito destinada a investigar a questão do desem
prego e da liquidez no País decorrente do Plano de Esta
bilização Econômica do Governo Federal, bem como
alternativas ao seu equacionamento; pendente de parece
res: da Comissão de Economia, Indústria e Comércio; da
Comissão de Finanças e Tributação; e da Comissão de
Constituição e Justiça e de Redação.

O SR. PRESIDENTE (Luís Eduardo) - Sobre a mesa, re
querimento nos seguintes termos:

Excelentíssimo Senhor Presidente da Câmara dos Deputa-

Requeremos, na forma regimental, a retirada de pauta do
Projeto de Resolução n° 53, de 1995.

Sala das Sessões, 21 de setembro de 1995. - José Aníbal,
Líder do PSDB - Inocêncio Oliveira, Líder do Bloco Parlamentar
PFIJPfB - Nelson Trad, Vice-Líder do Bloco Parlamentar
PFIJPfB - Valdemar Costa Neto, Líder do Bloco Parlamentar
PLIPSDIPSC - Lt.iz Carlos Santos, Líder do Governo - Sandro
Mabel, Vice-Líder do PMDB - Jair Soares, Vice-Líder do Bloco
Parlamentar PFIJPfB - Arnaldo Faria de Sá, Vice-Líder do
PPR.

O SR. PRESIDENTE (Luís Eduardo) - Em votação.
Os Srs. Deputados que forem pela aprovação do requeri

mento, permaneçain como se encontram. (pausa.)
APROVADO.
O SR. PRESIDENTE (Luís Eduardo)-

-3-

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO
N° 144-A, DE 1995

(Da Comissão de Relações Exteriores)

Discussão, em turno único, do Projeto de Decreto
Legislativo n° 144, de 1995, que "aprova o texto do
Acordo Quadro sobre Cooperação em Aplicações Pací
ficas de Ciência e tecnologia do Espaço Exterior, cele
brado entre o Governo da Reopública Federativa do
Brasil e o Governo da República Popular da China, em
Beijing, em 8 de novembro de 1994; tendo parecer: da
Comissão de Ciência e Tecnologia, Comunicação e In.
formática, pela aprovação (Relator: Sr. Inácio Anuda);
pendente de parecer da Comissão de Constituição e Jus
tiça e de Redação.

A matéria vem a Plenário em virtude do disposto no § 6° do
art. 52 do Regimento Interno.
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O SR. LUIZ CARLOS SANTOS - Sr. Presidente, peço a multa e demais encargos previstos na legislação respec-
palavra pela ordem. tiva."

O SR. PRESIDENTE (Luís Eduardo) - Tem V. Ex." a pa- Art. 2° Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.
lavra. Sala das Sessões, 21 de setembro de 1995. - Nilson Gib.

O SR. LUIZ CARLOS SANTOS (PMDB - SP. Sem revi- son, Relator.
são do orador.) - Sr. Presidente, a nobre Deputada Sandra Starling O SR. PRESIDENTE (Luís Eduardo) - Os Srs. que a
alegou que há duplicidade do projeto de lei com a medida provisória. aprovam queiram permanecer como estão. (pausa.)

Em primeiro lugar, o projeto foi encaminhado anteriormen- APROVADA.
te à medida provis6ria, pois esta é de junho e aquele é de maio. Vai ao Senado Federal.
Não vem ao caso o fato de a medida provis6ria estar submetida à O SR. PRESIDENTE (Luís Eduardo)-
apreciação do Poder Legislativo. _ 2 _

Também não são medidas idênticas, porque a medida provi
sória é mais abrangente, inclui mais três parágrafos em relação ao
projeto. Conversei com a Deputada Rita Camata, Relatora da me
dida provisória, no sentido de que, estando o projeto aprovado,
convertido em lei, S. Ex." pode no projeto de conversão deixar os
três parágrafos que constam da medída provis6ria.

Portanto, não há duplicidade.
Quanto ao mérito, imagino que nem a nobre Deputada pos

sa contestar, porque é 6bvio que se COlOCá toda a estrutura da Cai
xa Econômica à disposição para efetuar cobranças onde a
Procuradoria não tem condições de alcançar, nos municípios do
interior, beneficiando, assim, o Fundo de Garantia em relação à
cobrança.

Entendo que a nobre Deputada laborou em equívoco.
O SR. PRESIDENTE (Luís Eduardo) - Vou submeter a

votos o

PROJETO DE LEI N° 533, DE 1995

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1° O art. 2° da Lei n° 8.844, de 20 de janeiro de 1994,

passa a vigorar com a seguinte redação:

"Art. 2° Compete à Procuradoria-Geral da Fazen
da Nacional a inscrição em Dívida Ativa dos débitos
para com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço 
FGTS, bem como diretamente ou por intermédio da Cai
xa EconÔmica Federal, mediante convênio, a repre
sentação judicial e extrajudicial do FGTS, para a
correspondente cobrança, relativamente às contribuiçõ
es, multas e demais encargos previstos na legislação res
pectiva.

Art. 2° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
O SR. PRESIDENTE (Luís Eduardo) - Os Srs. que o

aprovam queiram permanecer como estão. (pausa.)
Aprovado (contra os votos do Pf e do PCdoB).
O SR. PRESIDENTE (Luís Eduardo) - Há sobre a mesa e

vou submeter a votos a seguinte Redação Final:

REDAÇÃO FINAL DO
PROJETO DE LEI N° 533.A, DE 1995

Dá nova redação ao art. 2° da Lei nO 8.844, de
20 de janeiro de 1994.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1° O art. 2° da Lei nO 8.844, de 20 de janeiro de 1994,

passa a vigorar com a seguinte redação:
"Art. 2° Compete à Procuradoria-Geral da Fazen

da Nacional a inscrição em Dívida Ativa dos débitos
para com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço 
FGTS, bem como, diretamente ou por intermédio da
Caixa Econômica Federal, mediante convênio, a repre
sentação judicial e extrajudicial do FGTS para a corres
pondente cobrança, relativamente às contribuições,
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o SR. PRESIDENTE (Luís Eduardo) - Para oferecer pa
recer em substituição à Comissão de Constituição e Justiça e de
Redação, concedo a palavra ao Sr. Deputado Nilson Gibson.

O SR. NILSON GmSON (BloCdPSB - PE. Para emitir
parecer. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, Sras. e Srs. De
putados, projeto de decreto legislativo de autoria da Comissão de
Relações Exteriores, referente ao texto do Acordo-Quadro sobre
Cooperação em Aplicações Pacíficas de Ciência e Tecnologia do
Espaço Exterior, celebrado entre o Governo da República Federa
tiva do Brasil e o Governo da República Popular da China, em
Beijing, a 8 de novembro de 1994.

Sr. Presidente, cabe à Comissão de Constituição e Justiça e
de Redação examinar as preliminares de conhecimento da pré
constitucionalidade, juridicidade e técnica legislativa.

O parecer é pela aprovação do projeto.

O SR. PRESIDENTE (Luís Eduardo) - Concedo a palavra
ao Deputado Haroldo Lima para discutir a matéria.

O SR. HAROLDO LIMA (PCdoB - BA. Sem revisão do
orador.) - Sr. Presidente, o que ora estamos discutindo é um proje
to de decreto legislativo que visa ratificar um Acordo-Quadro so
bre Cooperação e Aplicações Pacíficas de Ciência e Tecnologia no
Espaço Exterior, celebrado en1re os governos da República Popu
lar da atina e da República Federativa do Brasil. Parece-me que
vem a esta Casa com apoio generalizado. Não haverá problema
para sua aprovação, ao que me parece.

Queria, en1retanto, aproveitar a oportunidade para ressaltar
a importância do que estamos votando. Na realidade, trata-se de
projeto de cooperação en1re dois países que hoje no mundo têm
grande importância e, mais do que isso, grande convergência obje
tiva de pontos de vista.

A República Popular da atina é uma das maiores do mun
do; o Brasil também o é. A China é mais populosa, o Brasil está
longe disso, màs é um dos mais populosos de todo o planeta. Ti
rando a China e a Índia, vêm, em seguida, os países que estão na
bitola do Brasil.

Quero salientar que o acordo de cooperação feito numa área
absolutamente sensível da tecnologia mundial, a área espacial,
mostra como é importante o relacionamento cada vez maior en1re
o Brasil e os países em desenvolvimento emergente, os chamados
países do Terceiro Mundo. Longe de o Brasil ter muito a ganhar
com: relações que, às vezes, lhe são negadas, como com os Estados
Unidos e ou1ros países do Primeiro Mundo, justamente o que se
tem visto é que o País pode engrandecer, mesmo do ponto de vista
tecnológico, com a aproximação com países que têm interesses pa
recidos com os seus, caso da China, da Índia, da Argentina e de
ou1ros países em desenvolvimento do Terceiro Mundo.

Sr. Presidente, ressalto a importância desse projeto, porque
ele aprofundará a relação do Brasil com a atina, estabelecida há
cerca de vinte anos e que tem demonstrado muita potencialidade,
posto que, ao longo desse tempo, os dois países já fumaram deze
nas de atos, e, por duas vezes, seus Presidentes jã se visitaram re
ciprocamente.

Chamo a atenção para o fato de que a atina, há bem pouco
tempo, era um país imerso em grandes dificuldades e hoje ainda,
inequivocamente, as tem - além de um grande atraso a superar.
Mas não percamos de vista que a China é um país socialista, emi
nentemente soberano, não se dobra a injunções de nenhuma potên
cia estrangeira tipo Estados Unidos e Inglaterra. Pelo contrário,
mantém sua cabeça erguida e sua independência defInida. Nessa
base e por causa disso, é respeitada pelas potências mundiais.
Quero chamar a atenção para um fato lamentável: durante quatro
dos oito anos da Rodada Uruguai do GATI, o Brasil, a atina e a
Índia mantiveram relação conjunta e unifol1l1Ídade de pontos de

vista, já que os três países enfrentavam pressão dos Estados Uni
dos e do Grupo dos Sete para defInir as regras da futura Organiza
ção Mundial do Comércio, sucedânea do GATI. Repito: Brasil,
China e Índia 'mantiveram-se unidos durante qua1ro anos. Inicial
mente, para não aceitar de foona cabisbaixa as imposições da
OMC, os três países pennaneceram frrmes. O Brasil foí b priineiro
a baixar resistência e ingressar na referida organização, segundo
os ditames dos sete grandes países do mundo. Dos três, resta a
China, sozinha, que não ingressou na OMC por não aceitar suas
imposições. E o que a vida está nos mos1rando? Que a entidade,
comandada em última instância pelos Estados Unidos, já está pro
curando novas formas para que a República Popular da China re
ceba mais den1ro da organização, pois não pode ficar fora.

Se o Brasil tivesse fmnado posição de resistência, de digni
dade e de soberania, estaria sendo bajulado para ingressar na
OMC, como está sendo a atina, ao invés de en1rar na organização
de foona cabisbaixa, de foona subalterna como en1rou.

Lamentavelmente, esta Câmara Federal tem uma divida
com o povo, porque votou a resolução final do GATI sem conhe
cer - e provo, porque li atentamente a resolução, fiz diversos pedi
dos de adiamento de votação, além de seminários sobre o assunto.
A despeito disso e do pouquíssimo esforço, a Câmara e o Senado,.
em seguida, corroboraram aquele acordo sem uma análise minu
ciosa sobre o assunto.

Sr. Presidente, quero congratular-me com todos aqueles que
votarão a favor desse projeto, considerando tratar-se de projeto de
importância estratégica para o nosso País.

Era o que tinha a dizer.
O SR. PRESIDENTE (Luís Eduardo) - Não havendo mais

oradores inscritos, declaro encerrada a discussão.
Vai-se passar à votação da matéria.
O SR. PRESIDENTE (Luís Eduardo) - Vou submeter a

votos o

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N° 144, DE 1995

O Con~sso Nacional decreta:
Art. 1°É aprovado o texto do Acordo-Quadro sobre Coope

ração em Aplicações Pacíficas de Ciência e Tecnologia do Espaço
Exterior, celebrado entre o Governo da ReplÍblica Federativa do
Brasil e o Governo da ReplÍblica Popular da atina, em Beijing, a
8 de novembro de 1994.

Parágrafo único. Serão sujeitos à aprovação do Congresso
Nacional quaisquer atos que possam resultar em revisão ao referi
do Acordo, assim como quaisquer ajustes complementares que,
nos termos do inciso I do artigo 49 da Constituição Federal, acar
retem encargos ou compromissos gravosos ao patrimônio nacio
nal.

Art. 2° Este Decreto Legislativo en1ra em vigor na data de
sua publicação.

Art. 3° Revogam-se as disposições em con1rário.
A SRA. SANDRA STARLING - Sr. Presidente, peço a

palavra pela ordem.
O SR. PRESIDENTE (Luís Eduardo) - Tem V. Ex.' a pa

lavra.
A SRA. SANDRA STARLING (PT - MG. Sem revisão da

oradora.) - Sr. Presidente, o Partido dos Trabalhadores, depois da
brilhante e veemente defesa do projeto feita pelo nobre Deputado
Haroldo Lima, vota favoravelmente,

O SR. PRESIDENTE (Luís Eduardo) - Os Srs. que o
aprovam queiram pennanecer como estão. (pausa.)

APROVADO.
O SR. PRESIDENTE (Luís Eduardo) - Há sobre a mesa e

vou submeter a votos a seguinte redação [mal:
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Requerimento de informações ao Ministério do Exército so
bre fornecimento da relação das entidades que utilize, arrecade,
guarde, gerencie ou administre dinheiros, bens e valores públicos

Aprova o texto do Acordo-Quadro sobre Coo
peração em Aplicações Pacíficas de Ciência e Tecno
logia do Espaço Exterior, celebrado entre o Governo
da República Federativa do Brasil e o Governo da
República Popular da China, em Beijing, a 8 de no
vembro de 1994.

REDAÇÃO FINAL DO peções e auditoria de controle interno, realizadas pela Secreta-
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO ria Federal de Controle e pela Secretaria do Tesouro Nacional,

N° 144-B, DE 1995 das obras paralisadas ou com o cronograma de execução in
compatível com o prazo inicial previsto em contrato, realizadas
com recursos federais, bem como a relação dos bens imóveis
que não estão sendo utilizados pela Administração Pública Fe
deral.

Requerimento de informações ao Ministério da Adminis
tração Federal e Reforma do Estado sobre fornecimento da re
lação das entidades que utilize, arrecade, guarde, gerencie ou
administre dinheiros, bens e valores públicos pelas quais as
unidades administrativas da administração direta e indireta des
ta Pasta respondam, ou que em nome destas assumam obrigaçõ
es de natureza pecuniária, mas que não integram a sua
administração indireta.

Requerimento de informações ao Ministério da Aeronáutica
sobre fornecimento da relação das entidades que utilize, arrecade,
guarde, gerencie ou administre dinheiros, bens e valores públicos
pelas quais as unidades administrativas da administração direta e
indireta desta Pasta respondam, ou que em nome destas assumam
obrigações de natureza pecuniária, mas que não integram a sua ad
ministração indireta.

Requerimento de informações ao Ministério da Agricul
tura, do Abastecimento e da Reforma Agrária sobre forneci
mento da relação das entidades que utilize, arrecade, guarde,
gerencie ou administre dinheiro, bens e valores públicos pelas
quais as unidades administrativas da administração direta e in
direta desta Pasta respondam, ou que em nome destas assumam
obrigações de natureza pecuniária, mas que não integram a-sua
administração indireta.

Requerimento de informações ao Ministério da Ciência e
Tecnologia sobre fornecimento da relação das entidades que utili
ze, arrecade, guarde, gerencie ou administre dinheiros, bens e va
lores públicos pelas quais as unidades administrativas da
administração direta ou indireta desta Pasta respondam, 011 que me
nome destas assumam obrigações de natureza pecuniária, mas que
não integram a sua administração indireta.

Requerimento de informações ao Ministério das Comunica
ções sobre fornecimento da relação das entidades que utilize, arre
cade, guarde, gerencie ou administre dinheiros, bens e valores
públicos pelas quais as unidades administrativas da administração
direta ou indireta desta Pasta respondam, ou que em nome destas
assumam obrigações de natureza pecuniária, mas que não inte
gram a sua administração indireta.

Requerimento de informações ao Ministério da Cultura so
bre fornecimento da relação das entidades que utilize, arrecade,
guarde, gerencie ou administre dinheiros, bens e valores públicos
pelas quais as unidades administrativas da administração direta e
indireta desta Pasta respondam, ou que em nome destas assumam
obrigações de natureza pecuniária, mas que não integram a sua ad
ministração indireta.

Requerimento de informações ao Ministério da Educa
ção e do Desporto sobre fornecimento da relação das entida
des que utilize, arrecade, guarde, gerencie ou administre
dinheiros, bens e valores públicos pelas quais as unidades
administrativas da administração direta· e indireta desta Pas
ta respondam, ou que em nome destas assumam obrigações
de natureza pecuniária, mas que não integram a sua adminis
tração indireta.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 10 Fica aprovado o texto do Acordo-Quadro sobre

Cooperação em Aplicações Pacíficas de Ciência e Tecnologia do
Espaço Exterior, celebrado entre o Governo da República Federa
tiva do Brasil e o Governo da República Popular da China, em
Beijing, a 8 de novembro de 1994.

Parágrafo único - Ficam sujeitos à aprovação do Con
gresso Nacional quaisquer atos que possam resultar em revisão
do referido Acordo, assim como quaisquer ajustes complemen
tares que nos termos do inciso I do art. 49 da Constituição Fe
deral, acarretem encargos ou compromissos gravosos ao
patrimônio.nacio.nal.

Art. 2° Este decreto legislativo entra em vigor na data de
sua publicação.

Art. 3° Revogam-se as disJXJsições em contrário.
Sala das Sessões, 21 de setembro de 1995. - Nilson Gib

son, Relator.
O SR. PRESIDENTE (Luís Eduardo) - Os Srs. que a

aprovam queiram permanecer como estão. (pausa.) Aprova
da.

Vai ao Senado Federal.
O SR. PRESIDENTE (Luís Eduardo) - Apresentação de

Proposições.
Os Senhores Deputados que tenham proposições a apresen

tar poderão fazê-Io.
Apresentam proposições os Senhores:
PADRE ROQUE - Indicação ao Poder Executivo de envio

de projeto de lei estabelecendo restrições aos ex-selVidores públi
cos em relação a atividade em empresa privada que possam se be
neficiar de suas informações privilegiadas.

ROBSON 1UMA - Requerimento de informações ao Mi
nistério da Previdência e Assistência Social sobre licitações cance
ladas do INSS no ano de 1995.

HAROLDO LIMA - Requerimento de informações ao Mi
nistério da Fazenda sobre a situação econômico-financeira das es
tatais privatizadas no período que menciona e sobre condições das
operações de privatização.

NIeIAS RIBEIRO E OUfROS - Proposta de emenda à
Constituição que dá nova redação ao inciso ndo art. 38.

VALDIR COLATTO - Requerimento de informações ao
Ministério da Agricultura, do Abastecimento e da Reforma Agrá
ria sobre preços mínimos da safra 95/96.

LEONEL PAVAN - Indicação ao Poder Executivo,
por intermédio do Ministério da Fazenda, da antecipação da
cota do Fundo de Participação dos Municípios - FPM, e uma
cota do Fundo de Participação dos Estados - FPE, a todos os
Estados e Municípios brasileiros, as quais deverão ser des
contadas durante o período do mandato dos atuais adminis
tradores.

MATHEUS SCHMIDT E OUTROS - Proposta de emenda
à Constituição que dá nova redaçãO ao art. 93, inciso VI.

AUGUSTO NARDES - Requerimento de informações ao
Ministério da Fazenda sobre fornecimento dos relatórios das ins-
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pelas quais as unidades administrativas da administração direta e
indireta desta Pasta respondam, ou que em nome destas assumam
obrigações de natureza pecuniária, mas que não integram a sua ad
ministração indireta.

Requerimento de infOl.1l1llções ao Ministério da Fazenda so
bre fornecimento da relação das entidades que utilize, arrecade,
guarde, gerencie ou administre dinheiros, bens e valores públicos
pelas quais as unidades administrativÍls da administração direta e
indireta desta Pasta respondam, ou que em nome destas assumam
obrigações de natureza pecuniária, mas que não integram a sua ad
ministração indireta.

Requerimento de informações ao Ministério da Indústria,
do Comércio e do Turismo sobre fornecimento da relação das
entidades que utilize, arrecade, guarde, gerencie ou administre
dinheiros, bens e valores públicos pelas quais as unidades ad
ministrativas da administração direta ou indireta desta Pasta
respondam, ou que em nome destas assumam obrigações de na
tureza pecuniária, mas que não integram a sua administração
indireta.

Requerimento de informações ao Ministério da Justiça so
bre fornecimento da relação das entidades que utilize, arrecade,
guarde, gerencie ou administre dinheiros, bens e valores públicos
pelas quais as unidades administrativas da administração direta e
indireta desta Pasta respondam, ou que em nome destas assumam
obrigações de natureza pecuniária, mas que não integram a sua ad
ministração indireta.

Requerimento de informações ao Ministério da Marinha so
bre fornecimento da relação das entidades que utilize, arrecade,
guarde, gerencie ou administre dinheiros, bens e valores públicos
pelas quais as unidades administrativas da administração direta e
indireta desta Pasta respondam, ou que em nome destas assumam
obrigações de natureza pecuniária, mas que não integram a sua ad-
ministração indireta. .

Requerimento de infOl.1l1llções ao Ministério do Meio Am
biente, dos Recursos Hídricos e da Amazônia Legal sobre forneci
mento da relação das entidades que utilize, arrecade, guarde,
gerencie ou administre dinheiros, bens e valores públicos pelas
quais as unidades administrativas da administração direta e indire
ta desta Pasta respondam, 'ou que em nome destas assumam obri
gações de natureza pecuniária, mas que não integram a sua
administração indireta.

Requerimentos de informações ao Ministro de Minas e
Energia sobre fornecimento da relação das entidades que uti
lize, arrecade, guarde, gerencie ou administre dinheiros,
bens e valores públicos pelas quais as unidades administrati
vas da administração direta e indireta desta Pasta respon
dam, ou que em nomes destas assumam obrigações de
natureza pecuniária, mas que não integram a sua administra
ção indireta.

Requerimento de informações ao Ministério do Planeja
mento e Orçamento sobre fornecimento da relação das entida
des que utilize, arrecade, guarde, gerencie ou administre
dinheiros, bens e valores públicos pelas quais as unidades ad
ministrativas da administração direta e indireta desta Pasta res
pondam, ou que em nome destas assumam obrigações de
natureza pecuniária, mas que não integram a sua administração
indireta.

Requerimento de informações ao Ministério da Previdên
cia e Assistência Social sobre fornecimento da relação das enti
dades que utilize, arrecade, guarde, gerencie ou. administre

dinheiros, bens e valores públicos pelas quais as unidades admi
nistrativas da administração direta e indireta desta Pasta respon
dam. ou que em nome destas assumam obrigação de natureza
pecuniária,mas quenão integrama suaadministração indireta.

Requerimento de informações ao Ministério das Relações
Exteriores sobre fornecimento da relação das entidades que utilize,
arrecade, guarde, gerencie ou administre dinheiros, bens e valores
públicos pelas quais as unidades administrativas da administração
direta e indireta desta Pasta respondam, ou que em nome destas
assumam obrigações de natureza pecuniária, mas que não inte
gram a sua administração indireta.

Requerimento de informações ao Ministério da Saúde sobre
fomecimento da relação das entidades que utilize, arrecade, guar
de, gerencie ou administre dinheiros, bens e valores públicos pelas
quais as unidades administrativas da administração direta e indire
ta desta Pasta respondam, ou que em nome destas assumam obri
gações de natureza pecuniária, mas que não integram a sua
administração indireta.

Requerimento de informações ao Ministério do Trabalho
sobre fomecimento da relação das entidades que utilize, arrecade,
guarde, gerencie ou administre dinheiros, bens e valores públicos
pelas quais as unidades administrativas da administração direta e
indireta desta Pasta respondam, ou que em nome destas assumam
obrigações de natureza pecuniária, mas que não integram a sua ad
ministração indireta.

Requerimento de informações ao Ministério dos Transpor
tes sobre fornecimento da relação das entidades que utilize, arreca
de, guarde, gerencie ou administre dinheiros, bens e valores
públicos pelas quais as unidades administrativas da administração
direta e indireta desta Pasta respondam, ou que em nome destas
assumam obrigações de natureza pecuniária, mas que não inte
gram a sua administração indireta.

Requerimento de informações ao Ministério da Adminis
tração Federal e Reforma do Estado sobre fornecimento da re
lação dos bens imóveis da Pasta, que estão sendo utilizados por
terceiros mediante autorização de uso, permissão de uso, ces
são de uso, concessão de uso, concessão de direito real de uso e
enfiteuse.

Requerimento de informações ao Ministério da Aeronáutica
sobre fornecimento da relação dos bens imóveis da Pasta, que es
tão sendo utilizados por terceiros mediante autorização de uso,
permissão de uso, cessão de uso, concessão de uso, concessão de
direito real de uso e enfiteuse.

Requerimento de informações ao Ministério da Agricul
tura, do Abastecimento e da Reforma Agrária sobre forneci
mento da relação dos bens imóveis da Pasta, que estão sendo
utilizados por terceiros mediante autorização de uso, permissão
de uso, cessão de uso, concessão de uso, concessão de direito
real de uso e enfiteuse.

Requerimento de informações ao Ministério da Ciência e
Tecnologia sobre fornecimento da relação dos bens imó~eis da
Pasta, que estão sendo utilizados por terceiros mediante autoriza
ção de uso, permissão de uso, cessão de uso, concessão de uso,
concessão de direito real de uso e enfiteuse.

Requerimento de infOl.1l1llções ao Ministério das Comunica
ções sobre fornecimento da relação dos bens imóveis da Pasta, que
estão sendo utilizados por terceiros mediante autorização de uso,
permissão de uso, cessão de uso, concessão de uso, concessão de
direito real de uso e enfiteuse.
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Requerimento de informações ao Ministério da Cultura so
bre fornecimento da relação dos bens imóveis da Pasta, que estão
sendo utilizados por terceiros mediante autorização de uso, per
missão de uso, cessão de uso, concessão de uso, ooncessão de di
reito real de uso e enfiteuse.

Requerimento de informações ao Ministério da Educação e
do Desporto sobre fornecimento da relação dos bens imóveis da
Pasta, que estão sendo utilizados por terceiros mediante autoriza
ção de uso, pernlÍssão de uso, cessão de uso, concessão de uso,
concessão de direito real de uso e enfiteuse.

Requerimento de informações ao Ministério do Exército
sobre fornecimento da relação dos bens imóveis da Pasta, que es
tão sendo utilizados por terceiros mediante autorização de uso,
pernlÍssão de uso, cessão de uso, concessão de uso, concessão de
direito real de uso e enfiteuse.

Requerimento de informações ao Ministério da Fazenda so
bre fornecimento da relação dos bens imóveis da Pasta, que estão
sendo utilizados por terceiros mediante autorização de uso, per
missão de uso, cessão de uso, concessão de uso, concessão de di
reito real de uso e enfiteuse.

Requerimento de informações ao Ministério da Indús
tria, do Comércio e do Turismo sobre fornecimento da rela
ção dos bens imóveis da Pasta, que estão sendo utilizados
por terceiros mediante autorização de uso, permissão de uso,
cessão de uso, concessão de uso, concessão de direito real
de uso e enfiteuse.

Requerimento de infOlmações ao Ministério da Justiça so
bre fornecimento da relação dos bens imóveis da Pasta, que estão
sendo utilizados por terceiros mediante autorização de uso, per
missão de uso, cessão de uso, concessão de uso, concessão de di
reito real de uso e enfiteuse.

Requerimento de informações ao Ministério da Marinha so
bre fornecimento da relação dos bens imóveis da Pasta, que estão
sendo utilizados por terceiros mediante autorização de uso, per
missão de uso, cessão de uso, concessão de uso, ooncessão de di
reito real de uso e enfiteuse.

Requerimento de informações ao Ministério do Meio Am
biente, dos Recursos Hídricos e da Amazônia Legal sobre forneci
mento da relação dos bens imóveis da Pasta, que estão sendo
utilizados por terceiros mediante autorização de uso, pernlÍssão de
uso, cessão de uso, ooncessão de uso, concessão de direito real de
uso e enfiteuse.

Requerimento de informações ao Ministério de Minas e
Energia sobre fornecimento da relação dos bens imóveis da Pasta,
que estão sendo utilizados por terceiros mediante autorização de
uso, permissão de uso, cessão de uso, concessão de uso, concessão
de direito real de uso e enfiteuse.

Requerimento de Informações ao Ministério do Plane
jamento e Orçamento sobre fornecimento da reláção dos
bens imóveis da Pasta, que estão sendo utilizados por tercei
ros mediante autorização de uso, permissão de uso, cessão
de uso, concessão de uso, concessão de direito real de uso e
enfiteuse.

Requerimento de informações ao Ministério da Previ
dência e Assistência Social sobre fornecimento da relação
dos bens imóveis da Pasta, que estão sendo utilizados por
terceiros mediante autorização de uso, permissão de uso,
cessão de uso, concessão de uso, concessão de direito real
de uso e enfiteuse.

Requerimento de informações ao Ministério das Relações
Exteriores sobre fornecimento da relação dos bens imóveis da Pas
ta, que estão sendo utilizados por teceiros mediante autorização de
uso, permissão de uso, cessão de uso, concessão de uso, concessão
de direito real de uso e enfiteuse.

Requerimento de informações ao Ministério da Saúde sobre
fornecimento da relação dos bens imóveis da Pasta, que estão sen
do utilizados por teceiros mediante autorização de uso, permissão
de uso, cessão de uso, concessão de uso, concessão de direito real
de uso e enfiteuse.

Requerimento de informações ao Ministério do Trabalho
sobre fornecimento da relação dos bens imóveis da Pasta, que es
tão sendo utilizados por teceiros mediante autorização de uso, per
missão de uso, cessão de uso, concessão de uso, concessão de
direito real de uso e enfiteuse.

Requerimento de informações ao Ministério dos Transpor
tes sobre fornecimento da relação dos bens imóveis da Pasta, que
estão sendo utilizados por teceiros mediante autorização de uso,
permissão de uso, cessão de uso, concessão de uso, concessão de
direito real de uso e enfiteuse.

Requerimento de infOlmações ao Ministério da Administm
ção Federal e Reforma do Estado sobre fornecimento de relação
das obras paralisadas ou com o cronograma de execução incompa
tível com o prazo inicial previsto em contmto, executadas pelos
Estados Federados, pelos Municípios ou por entidades privadas,
com base em convênio ou outro instrumento jurídico análogo aos
recursos públicos federais.

Requerimento de informações ao Ministério da Aeronáu
tica sobre fornecimento de relação das obras paralisadas ou
com o cronograma de execução incompatível com o prazo ini
cial previsto em contrato, executadas pelos Estados Federados,
pelos Municípios ou por entidades privadas, com base em con
vênio ou outro instrumento jurídico análogo aos recursos públi
cos federais.

Requerimento de informações ao Ministério da Agricultura,
do Abastecimento e da Reforma Agrária sobre fornecimento de re
lação das obras pamlisadas ou com o cronograma de execução in
compatível com o prazo inicial previsto em contrato, executadas
pelos Estados Federados, pelos Municípios ou por entidades priva
das, com base em convênio ou outro instrumento jurídico análogo
aos recursos públicos federais.

Requerimento de informações ao Ministério da Ciência e
Tecnologia sobre fornecimento de relação das obras paralisadas
ou com o cronograma de execução incompatível com o prazo
inicial previsto em contrato, executadas pelos Estados Federa
dos, pelos Municípios ou por entidades privadas, com base em
convênio ou outro instrumento jurídico análogo aos recursos
públicos federais.

Requerimento de informações ao Ministério das Comuni
cações sobre fornecimento de relação das obras paralisadas ou
com o cronograma de execução incompaUvel com o prazo ini
cial previsto em contrato, executadas pelos Estados Federados,
pelos Municípios ou por entidades privadas, com base em con
vênio ou outro instrumento jurídico análogo aos recursos públi
cos federais.

Requerimento de informações ao Ministério da Cultura
sobre fornecimento de relação das obras paralisadas ou com o
cronograma de execução incompatível com o prazo inicial pre
visto em contrato, executadas pelos Estados Federados, pelos
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Municípios ou por entidades privadas, com base em convênio ou
outroinstrumentojuridicoanálogoaosrecursospúblicosfederais.

Requerimento de informações ao Ministério da Educação e
do Desporto sobre fornecimento de relação das obras paralisadas
ou com o cronograma de execução incompatível com o prazo ini
cial previsto em contrato, executadas pelos Estados Federados, pe
los Municípios ou por entidades privadas, com base em convênio
ou outro instmmento jwídico análogo aos recursos públicos fede
rais.

Requerimento de informações ao Ministério do Exército
sobre fornecimento de relação das obras paralisadas ou com o
cronograma de execução incompatível com o prazo inicial pre
visto em contrato, executadas pelos Estados Federados, pelos
Municípios ou por entidades privadas, com base em convênio
ou outro instrumento juridico análogo aos recursos públicos fe
derais.

Requerimento de informações ao Ministério da Fazenda
sobre fornecimento de relação das obras paralisadas ou com o
cronograma de execução incompatível com o prazo inicial pre
visto em contratos, executadas pelos Estados Federados, pelos
Municípios ou por entidades privadas, com base em convênio
ou outro instrumento juridico análogo aos recursos públicos fe
derais.

Requerimento de informações ao Ministério da Indústria,
do Comércio e do Turismo sobre fornecimento de relação das
obras paralisadas ou com o cronograma de execução incompatível
com o prazo inicial previsto em contrato, executadas pelos Estados
Federados, pelos Municípios ou por entidades privadas, com base
.em convênio ou outro instmmento juddico análogo aos recursos
~blicosfuderais. .

Requerimento de informações ao Ministério da Justiça
sobre fornecimento de relação das obras paralisadas ou com o
cronograma de execução incompatível com o prazo inicial pre
visto em contrato, executadas pelos Estados Federados, pelos
Municípios ou por entidades privadas, com base em convênio
ou outro instrumento juridico análogo aos recursos públicos fe
derais.

Requerimento de informações ao Ministério da Marinha
sobre fornecimento de relação das obras paralisadas ou com o
cronograma de execução incompatível com o prazo inicial pre
visto em contrato,: executadas pelos Estados Federados, pelos
Municípios ou po~ entidades privadas, com base em convênio
ou outro instrumen.to juridico análogo aos recursos públicos fe-
derais. '

Requerimento de informações ao Ministério do Meio
Ambiente, dos Recursos Hídricos e da Amazônia Legal sobre
fornecimento de relação das obras paralisadas ou com o crono
grama de execução incompatível com o prazo inicial previsto
em contrato, executadas pelos Estados Federados, pelos Muni
cípios ou por entidades privadas, com base em convênio ou ou
tro instrumento juridico análogo aos recursos públicos federais.

Requerimento de informações ao Ministério de Minas e
Energia sobre fornecimento de relação das obras paralisadas ou
com o cronograma de execução incompatível com o prazo ini
cial previsto em contrato, executadas pelos Estados Federados,
pelos Municípios ou por entidades privadas, com base em con
vênio ou outro instrumento juridico análogo aos recursos públi
cos federais.

Requerimento de informações ao Ministério do Plenaja
mentó e Orçamento sobre fornecimento de relação das obras
paralisadas ou com o cronograma de execução incompatível
com o prazo inicial previsto em contrato, executadas pelos Es
tados Federados, pelos Municípios ou por entidades privadas,
com base em convênio ou outro instrumento juridico análogo
aos recursos públicos federais.

Requerimento de informações ao Ministério da Previdên
cia e Assistência Social sobre fornecimento de relação das
obras paralisadas ou com o cronograma de execução incompa
tível com o prazo inicial previsto em contrato, executadas pelos
Estados Federados, pelos Municípios ou por entidades priva
das, com base em convênio ou outro instrumento juridico aná
logo aos recursos públicos federais.

Requerimento de informações ao Ministério das Rela
ções Exteriores sobre fornecimento de relação das obras parali
sadas ou com o cronograma de execução incompatível com o
prazo inicial previsto em contrato, executadas pelos Estados
Federados, pelos Municípios ou por entidades privadas, com
base em convênio ou outro instrumento juridico análogo aos re
Cursos públicos federais.

Requerimento de informações ao Ministério da Saúde so
bre fornecimento de relação das obras paralisadas ou com o
cronograma de execução incompatível com o prazo inicial pre
visto em contrato, executadas pelos Estados Federados, pelos
Municípios ou por entidades privadas, com base em convênio
ou outro instrumento juridico análogo aos recursos públicos fe
derais.

Requerimento de informações ao Ministério do Trabalho
sobre fornecimento de ],"elação das obras paralisadas ou com o
cronograma de execução incompatível com o prazo inicial pre
visto em contrato, executadas pelos Estados Federados, pelos
Municípios ou por entidades privadas, com base em convênio
ou outro instrumento juridico análogo aos recúrsos públicos fe-
derais. .

Requerimento de informações ao Ministério dos Trans
portes sobre fornecimento de relação das obras paralisadas ou
com o cronograma de execução incompatível com o prazo ini
cial previsto em contrato, executadas pelos Estados Federados,
pelos Municípios ou por entidades privadas, com base em' con
vênio ou outro instrumento juridico análogo aos recursos públi
cos federais.

ROBERTO ROCHA - Projeto de lei que dispõe. sobre
a proibição da fabricação, a importação e da comercialização
de simulacros que possam ser confundidos' com armas de
fogo.

VALDEMAR COSTA NETO - Requerimento de infor
mações ao Ministério da Saúde sobre atuação do Hospital José
Olavo (Climercal Ltda.) de 1986 até a presente data.

sÉRGIO CARNEIRO": Projeto de lei ~e altera disposi
tivos da Lei nO 4.024, de 20 de dezembro de 1961, e dá outras
providências.

Projeto de lei que dispõe sobre o ingresso nas universi
dades federais e estaduais e dá outras providências.

PIMENTEL GOMES - Requerimento de informllções ao
Ministério das Relações Exteriores a respeito das providências
tomadas no sentido de solucionar a questão de maus tratos a
brasileiros em Portugal.



Setembro de 1995 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 1) Sexta-feira 22 23295

LUIZ GUSHIKEN - Requerimento de informações ao
Ministério das Relações Exteriores' sobre posição brasileira
quanto ao lixo t6xico internacional.

LUIZ GUSHIKEN E PAULO ROCHA - Requerimento
de informações ao Ministério da Aeronáutica sobre atividades
da INFRAERO.

ALCIONE ATHAYDE - Requerimento de informaçõ
es ao Ministério de Minas e Energia sobre a produção de pe
tr6leo e gás natural da Bacia de Campos, no Estado do Rio
de Janeiro.

PAULO PAIM - Projeto de lei que acrescenta dispositi
vo à Lei n° 6.494, de 7 de dezembro de 1977, que dispõe sobre
os estágios de estudantes, alterada pela Lei nO 8.859, de 23 de
março de 1994.

FAUSTO MARTELLO - Requerimento de informações
ao Ministério da Fazenda acerca de emprego de bem patrimo
nial pertencente ao Banco do Brasil S.A.

ARMANDO COSTA - Projeto de lei que inclui os Mu
nicípios de São Romão, Riachinho e Santa Fé de Minas, no Es
tado de Minas Gerais, na área da SUDENE.

PAULO LIMA - Projeto de lei que revigora o art. 14 da
Lei nO 8.317, de 1990, que defme crimes contra a ordem tributá
ria, econômica e contra as relações de consumo e dá outras provi
dências.

Projeto de lei que estabelece o piso salarial profis
sional para professores do ensino fundamental e médio do
País, previsto no inciso V do art. 206 da Constituição Fe
deral.

Requerimento de informações ao Ministério da Educação
e do Desporto sobre o "Pacto de Valorização do Magistério e
Qualidade da Educação", acordado no âmbito do Plano Decenal
de Educação para Todos (1993-2003) e sobre o ''Fundo de De
senvolvimento do Ensino Fundamental e de Valorização do
Professor".

UBALDO CORRÊA - Projeto de resolução que altera o
art. '66 do Regimento Interno e dá outras providências.

ABELARDO LUPION - Projeto de lei complementar
que define procedimento de devolução de tributos pagos a
maior em face do que prescreve a Lei nO 9.065, de 20 de junho
de 1995.

HERCULANO ANGmNETTI - Requerimento de infor
mações ao Ministério da Fazenda sobre a Corretora de Seguros
do Banco do Brasil- BBCOR, e as seguradoras que atuam junto
àquele banco.

JAQUES WAGNER - Projeto de resolução que dispõe
sobre homenagem a Zumbi dos Palmares.

CIDINHA CAMPOS - Requerimento de informações ao
Mjnistério da Previdência e Assistência Social sobre os cargos
exercidos, os períodos trabalhados e as formas de investidura dos
servidores Heloísa Helena Martins de Oliveira, José Antonio Dias
Moreira e Míria Tereza de Souza Lima.

Requerimento de informações ao Ministério da Previdên
cia e Assistência Social sobre c6pia de inteiro teor de relat6rio
elaborado em função da Resolução nO 1.389, de 1990 - DATA
PREV.

PAULO GOUVÊA E OUTROS - Proposta de emenda à
Constitnição que dá nova redação ao inciso IV do art. 206 da
Constitnição Federal, que trata dos princípios com base nos quais
será ministrado o ensino. .

INOCÊNCIO OLIVEIRA E OUTROS - Requerimento
ao Presidente da Câmara dos Deputados de regime de urgência
para a Mensagem nO 984, de 1995, que denomina Ingo Hering o
trecho catarinense da Rodovia BR-470, compreendido entre
Navegantes e a divisa dos Estados de Santa Catarina e Rio
Grande do Sul.

PAULO ROCHA - Indicação ao Poder Executivo, por
intermédio dos Ministérios do Trabalho e da Administração
Federal e Reforma do Estado, de adoção de providências
para criação e provimento de cargos de fiscais do trabalho e
outros.

WELINTON FAGUNDES - Projeto de lei que altera o §
1° do art. 3° da Lei n° 8.004, de 14 de março de 1990, que trata
de contratação de nova operação para a transferência de fman
ciamentos.

o Sr. Luís Eduardo, Presidente, deixa a cadeira
da presidência, que é ocupada pelo Sr. Beto Ma1l8UT, 2°
Vice-Presidente.

o SR. DOMINGOS DUTRA - Sr. Presidente, peço a pa
lavra pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Beto Mansur) - Tem V. Ex· a pala-
vra.

O SR. DOMINGOS DUTRA (PT - MA. Sem revisão
do orador.) - Sr. Presidente, encaminho à Mesa, para que cons
te dos Anais da Casa, a programação do Seminário ''Remanes
centes de Quilombos", a ser realizado nos dias 26 e 27 deste
mês, promovido pelas Comissões de Agricultura e Política Ru
ral; Defesa do Consumidor, Meio Ambiente e Minorias; Direi
tos Humanos; Educação, Cultura e Desporto, além da Fundação
Cultural Palmares.

Convido a todos os Parlamentares a participarem desse im
portante seminário que contribuirá para a regulamentação do art.
68 do Ato das Disposições Constitucionais Transit6rias,. que trata
das terras remanescentes dos quilombos.

Fica, portanto, o convite a todos os Srs. Deputados para
comparecerem a esse seminário, nos dias 26 e 27 no Espaço Cul
tnral desta Casa.

PROGRAMAÇÃO A QUE SE REFERE O ORA-
DOR
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REMANESCENTES

DE

QUilOMBOS
PROMOÇÃO: CAmara dos DepWldos

ComlssOes de:
- AgrictJtura e Polrtica Rural
- Defesa do Consunldor. Meio

Ambiente e Minorias
- Direitos Humanos
- EducaçAo. CtJtura e Desporto
- Fundaçao Cultural Palmares

DATA: 26 E 27 DE SETEMBRO DE 1995
LOCAL: AUDITÓRIO DO ANEXO IV
DA CÂMARA DOS DEPUTADOS

Setembro de 1995
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Dia 26-~95

9h - Abertura
9h30min - Notrcias e reivindicações das
comunidades remanescentes de quilombos
Coordenação: Deputado Alcides Modesto 
Presidente da Comissão de Agricultura e
PoUtica Rural
Expositores:
• Representantes das seguintes entidades:
- Comunidade Negra do rio das Ris (BA)
- Comunidade de Frechai (MA)
- Comunidades do rio Trombetas (PA)
- Comunidade dos Kalooga (GO)
- Comunidade do Vale do Ribeira

(Ivaporuncluva-SP )

- Comunidade de Mocambo (SE)

Oba.: ..rio 20 minutos pllfII e-d8 exposlçlo

11h30min - café
11h45min - Debates
12h30min - Almoço
14h - Relatos sobre os projetos de lei em

trAmite que visam à regulamentação do
art. 68

Coordenação: Deputado José Sarney Filho 
Presidente da Comissão de Defesa do.
Consumidor, Meio Ambiente e Minorias

Expositores:
- senadora Benedita da Silva
- senador Ronaldo Cunha Uma
- Deputado Alcides Modesto
- Deputado Domingos Dutra
- Deputado Álvaro Vale

Oba.: 20 minutos pllfII cad8 exposlçlo

15h40min - Café
16h - Debates

Dia 27-~95

9h - Painel: Quilombos e Remanescentes de
Quilombos: Conceituações

Coordenação: Deputado Severiano Alves 
Presidente da Comissão de Educação,
Cultura e Desporto

Expositores:
- Representante da Associação Brasileira de
Antropologia: Ora. Eliane Canfarino Oydwyer
- Representante da Associação Nacional dos
Professores Universitários de História: .ora.
Ismênia de Lima Martins
- Professor Alfredo Wagner (antropólogo)
- Professor Joel Rufino _.Presidente da
Fundação 'Cultural Palmares

Oba.: 20 minutos pllnI cada exposição

10h20min - Café
10h30min - Debates
12h -Almoço
14h - Painel: A atuação do Poder Público na
defesa dos direitos das comunidades
remanescentes de quilombos
Coordenação: Deputado Nilmário Miranda 
Presidente da Comissão de Direitos Humanos

Expositores:
- Dr. Francisco Welfort - Ministro de Estado
da Cultura
- Dr. Aurélio Virgílio Veiga Rios 
Procuradoria Geral da República
- Dr. Dimas Salustiano da Silva 
Universidade Federal do Maranhão
- Representante da Coordenação do Fórum
de Entidades Negras

Oba.: 20 minutos pllfII cada exposlçlo

15h30min - Café
15h45min - Plenária
16h30min - Elaboração do dQCumento final

17h - Café
17h15min - Apresentação do documento
final, com a presença das seguintes
autoridades: Procurador-Geral da República;
Presidente da Comissão de Educação.
Cultura e Desporto; Presidente da Comissão
de Agricultura e Política Rural; Presidente da
Comissão de Meio Ambiente e Minorias;
Presidente da Comissão de Direitos
Humanos; Ministro de Estado da Cultura;
Ministro de Estado da Agricultura; e Ministró
de Estado da Justiça.

18h - Encerramento
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O SR. ALCIDES MODESTO (PT !-BA. Sem revisão do
orador.) - Sr. Presidente, Sf's e Srs. Depu~dos, aproveito a opor
tunidade para convidar os colegas desta C$a para o primeiro se
minário sobre os Remanescentes de Quilombos, com a
participação da Comissão de Direitos Hu~os, Comissão de De
fesa do Çonsumidor, Meio Ambiente e Min;orias e a da Comissão
de Educação, Cultura e Desportos, terça I} quarta-feira próxima
para tratarmos do projeto de regulamentação dos Remanescentes
de Quilombo, em tramitação nesta Casa.

Quero registrar, com muita alegria, esse convite e estendê
lo aos colegas Parlamentares para o debate sobre esse projeto.

O SR. PRESIDENTE (Beto Mansur) - Vai-se passar ao
horário de

VII - COMUNICAÇÕES PARLAMENTARES

Tem a palavra o Sr. Agnaldo Timóteo, pelo PPR.
O SR. AGNALDO TIMÓTEO .(PPR - RJ. Sem revisão

do orador.) - Sr. Presidente, Sf's e Srs. Deputados, tenho mantido
com o ilustre Secretário de Segurança Pública do Rio de Janeiro,
General Nilton Cerqueira, do Partido Progressista Brasileiro, uma
troca de correspondência diplomática e respeitosa. Tento mostrar a
S. S.· que alguma coisa não está muito bem encaminhada no Rio
de Janeiro com relação aos bicheiros, e que é uma grande coinci
dência alguns veiculas de comunicação se manifestarem de manei
ra profundamente agressiva e escandaloSa em relação a eles,
especialmente no momento em que buscam o amparo da lei, con
cedido a todos os apenados que tenham cumprido parte das suas
penas.

Sr. Presidente, lamento que um delegado, em busca de no
toriedade - e infelizmente a encontrou - tenha dito à imprensa que.
o cubículo onde morava o Sr. Castor de Andrade na POLINTER
um quartinho três por três, sem dependência sanitária, sem chuvei
ro e sem janela - tinha o conforto de uma hotel cinco estrelas, ape
nas porque ele tinha lá televisor, videocassete e um pequeno
aparelho de som para, nos seus momentos de solidão, curtir as
canções com as quais se identifica.

Além disso, ftzeram uma matéria rancorosa, mentirosa, ca
nalha, dizendo que três bicheiros, ao lado de 297 pessoas, 120 pre
sos e seus visitantes, faziam grande orgia apenas porque comiam
carne num domingo. Esses homens foram monstruosamente achin
calhados porque comiam carne, como se isso pudesse ser privilé
gio dos bicheiros e não de todas as pessoas que se encontram
naquela dependência policial.

O Sr. Secretário mandou-me uma correspondência carinho
sa e lhe respondi fazendo algumas indagaç~s: um quartinho três
por três, sem banheiro, semjanela e sem chuveiro é hotel cinco es
trelas? V. Ex· poderia levantar o número de télevisores e vídeos
para o passatempo de apenados em todas as prisões desta cidade?
Comer carne num domingo, ao lado de presidiários e seus visitan
tes, é um privilégio dos bicheiros ou de qualquer preso? A lei que
beneftcia os bicheiros por terem cumprido parte da pena é diferen
te para os outros? A imprensa, na sua odiosa perseguição aos bi
cheiros e aqui aponto um profissional do jornal O Globo 
estaria agindo para atender aos interesses do Governo Federal,
através da Caixa Econômica Federal, que quer roubar dos bi
cheiros o comando dessa atividade, no Rio de Janeiro? Esses
homens, que há cem anos administram o jogo do bicho, de uma
hora para a outra, podem ser furtados pelo Governo Federal
apenas para atender interesses políticos? A sociedade é ingênua

ou estúpida: os magistrados agirãoembasados noCódigoPenal ou
noapodrecido "código dapena"?

São perguntas que faço ao Sr. Secretário de Segurança do
Rio de Janeiro, demonstrando que lamento profundamente a cam
panha odiosa que vem sendo montada naquele Estado contra os bi
cheiros.

Imaginem que esses cidadãos tinham com o poder político,
até muito recente, o mais absoluto relacionamento. Marcello Alen
car chegou a aplaudir o Capitão Guimarães no momento em que
este fazia pronunciamento em apoio à candidatura de Darcy Ribei
ro, em 1986. Esses homens me ajudaram e ajudaram Cidinha
Campos, Sivuca, Marcello Alencar, o ftlho do Brlzola e muita
gente, agora, como estão fora do poder, são odiosamente persegui
dos por alguns segmentos da imprensa.

Sr. Presidente, faço este registro para deixar claro junto a
todos os Parlamentares desta Casa que não devemos permitir que a
Caixa Econômica Federal, depois de cem anos, roube o comando
do jogo do bicho no Rio de Janeiro, como se pudesse alguém com
prar uma casa à prestação durante trinta anos e, no fmal, alguém a
tomar.

Estou profundamente chocado com o que vem ocorrendo
no Rio de Janeiro, mas espero que o bom senso prevaleça e que a
Justiça aja dentro do que prevê o Código Penal e não o "Código da
Pena".

O SR. PRESIDENTE (Beto Mansur) - Concedo a palavra
à nobre Deputada Alzira Ewerton. pelo PPR. V. Ex· tem cinco mi
nutos para o seu pronunciamento.

A SRA. ALZIRA ÉWERTON (pPR - AM Pronuncia o se
guinte discurso.) - Sr. Presidente, St's e Srs. Parlamentares, o BASA
- Banco da Amazônia SA- criado há cinqüenta anos como Banco da
Borracha, para cuidar da produção e comercialização do látice vege
tal., de máxima importância estratégica na Segunda Guerra Mundial,
em vista da hegemonia japonesa nas áreas produtoras do Oriente, pas
sou por muitas transfonnações e hoje sofre injusta campanha de des
crédito como, de resto, todos os bancos estatais.

Há mais de quinze anos o BASA não faz concurso, de sorte
que se acha em processo de morte lenta à medida que seu capital
humano se exaure e sua credibilidade se abala com os freqüentes
boatos na imprensa, inclusive os originados no Governo, com a
exclusão do BASA da lista de arrecadadores de tributos, sob a ale
gação da falta de repasse.

Acontece, Sr. presidente, que a situação e os problemas dos
bancos chamados de oficiais tem origem nos abusos dos respecti
vos governos controladores, como é notório. Com o BASA não é
diferente. O Governo devÍa e deve muito ao Banco. E Governo
aqui engloba todos os níveis.

Banco algum suporta uma campanha de descrédito. Joelmir
Beting, o conhecido e muito lido comentaristaieconômico da TV
Globo, e dono de coluna especializada em várids jornais, inclusive
em A Crítica, o mais popular jornal do Amazonas, disse no jornal
O Globo, de 19 de novembro de 1994, que os funcionários do
BASA gozam de setenta dias de férias por ano. É difícil entender
tal afnmação, que leva a duas conclusões possíveis: ou o colunista
está muito mal- informado, o que é inadmissível e colocaria em
descrédito tudo o que ele publica, ou conscientemente se engajou
na campanha de desmoralização dos bancos oftciais, como merce
nário de outros interesses.

Neste País, onde governo e todos criticam a péssima distri
buição de renda, fazendo coro com o resto do mundo, não é con
tradição condenar os salários dos empregados embancos oficiais e
pretender nivelá-los por baixo com a massa pior remunerada dos
bancos privados?
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Ê preciso enfatizar que os bancos privados pagam melhor
que os bancos oficiais nos níveis de gerência. A progressão é geo
métrica, quando se trata de diretoria.

Se o Governo quer acabar com o BASA, que o faça, sem
subterfúgios, sem desmoralizar a instituição e a capacidade profis
sional do seu quadro de funcionários. Mais importante ainda é tra
tar com justiça esses funcionários que não podem voltar no tempo
e refazer suas carreiras. Ingressaram no BASA porque a Institui
ção oferecia bons salários, a segurança no emprego, a estabilida
de" um status, especial no circulo bancário, a confiança na
premissa de que os governos são permanentes e o BASA, sendo
do Governo, goza dos mesmos atributos.

E agora, Sr. Presidente, como ficariam esses funcionários
. na hipótese, nada remota, de liquidação do Banco? Seria um ver

dadeiro estelionato contra quem deu o melhor de sua vida e de
seus esforços ao governo, via banco via BASA.

Esses funcionários, se o BASA vier a ser extinto, devem
passar para o Ministério que absorveu o ~tigo Ministério do Inte
rior, ao qual o BASA era subordinado. E uma questão de justiça.
Hoje, os funcionários do BASA recolhem 25% dos salários a uma
caixa de aposentadoria que não suportará o ônus da complementa
ção de salários, pois nem de longe tem as condições da bem suce
dida PREVI, do Banco do Brasil. Lógico, pois no BASA s6 vem
ocorrendo aposentadorias, sem renovação dos quadros. Dentre em
pouco, todos serão aposentados, não haverá contribuintes nem
BASA, que se terá esgotado.

A outra solução é incorporar o BASA ao Banco do Brasil, e
CAPAF à PREV1 O que não pode continuar é essa situação nebu
losa, insegura, essa paranóia quanto ao futuro do Banco. Nem se
pode permitir que um rótulo jurldico seja causa de injustiça. Os
funcionários do BASA, próximos à aposentadoria, em grande nú
mero, serviram ao Governo, como qualquer soldado, qualquer fun

.cionário, e foram admitidos mediante concurso. Quem trabalha
para o Governo tem em vista a garantia. Retirá-la quando já servi
ram, quando não podem mais sair em busca de tempo perdido, é
estelionato e o Governo, que é permanente - temporário são os go
vernantes ....; não deve nem pode cometer esse crime contra seus
servidores, s6 porque a entidade é uma sociedade de economia
mista sob regime da CLT.

O outro ponto, Sr. Presidente, é que o Governo deve defmir
de uma vez o que pretende e o que fará com o BASA, para que o
público se tranqüilize e volte a confiar plenamente na instituição.
O que é inerente ao sistema fmanceiro. Sem confiança não há lu
cro, nem aqui, nem no Japão, na Rússia ou na Inglaterra.

Era o que tinha a dizer.

o Sr. Beto Mansur, 2° Vice-Presidente, deixa a
cadeira da presidência, que é ocupada pelo Sr. Adylson
Motta, § 2°do artigo 18 do Regímento Interno.

o SR. PRESIDENTE (Adylson Motta) - Concedo a pala
vra ao nobre Deputado João Coser, pelo PT, que disporá de dez
minutos na tribuna.

O SR. JOÃO COSER (PT - ES. Pronuncia o seguinte dis
curso.) - Sr. Presidente, Sr"s e Srs. Deputados, este ano inaugura
mos no Estado do Espírito Santo uma nova fase na vida política,
com a vitória do nosso candidato, Vitor Buaiz, apoiado pelas for
ças político-populares do Espírito Santo, através da Frente Unida
de Popular pela Cidadania (PT - PSB - PCdoB), e apoiado, no
segundo turno, pelos partidos: PSDB, PMDB, PMN, PDT, PTB,
PL, PPS, PCB, consolidando uma compreensão política de gover
no democrático, para inaugurar no Estado um padrão de desenvol
vimento voltado para resgatar a imensa massa de excluídos. Aliás,

uma experiência de governo consolidada na gestão da Prefeitura
da Capital, Vit6ria.

Temos claros os desafios e os problemas do Estado princi
palmente neste contexto econômico em que vive o Brasil, de um
arrocho sem precedentes na economia, em que à custa de manter
uma inflação baixa o Governo provoca a maior recessão já vista,
com queda no consumo e conseqüentemente com a paralisação da
atividade industrial, além de uma política monetária restritiva, com
juros dos mais altos do mundo. Isto tem conseqüências diretas nas
economias regionais, com aumento do desemprego e queda da
renda na agricultura, aumentando com isso os problemas sociais, e
também com queda na arrecadação tributária dos Estados e au
mentos da dívida mobiliária, por conta dos juros altos. Mesmo
num contexto adverso estamos conseguido implementar um pro
grama de desenvolvimento, juntamente com um novo estilo de fa
zer política.

O caráter democrático-popular do modo de governar no Es
pírito Santo caracteriza-se pela ampla participação da população,
como no orçamento participativo, e também pelo fato de pela pri
meira vez um governo articular todas as forças políticas e os Pode
res Legislativos e Judiciário. Conseguimos apoio na Assembléia
Legislativa do Estado sem barganhas de cargos, estabelecendo as
sim uma nova relação ética entre o Executivo e o Parlamento.
Também com a bancada federal iniciamos uma nova relação.

Outro aspecto importante é o início de um novo ciclo de de
senvolvimento, com a atração de novos investimentos, o estabele
cimento de parcerias com os Municipios e a iniciativa privada e a
inversão de prioridades em diversos setores, principalmente atra
vés do programa de regionalização do desenvolvimento. Procura
mos acabar com distorções existentes na folha de pessoal,
destacando-se a iniciativa de eliminar os salários exorbitantes, que
caracterizavam a existência de marajás no serviço público do Esta
do e de aplicar uma política salarial capaz de unificar as doze polí
ticas salariais atualmente existentes.

Ao contrário da realidade de outros Estados, a dívida do Es
pírito Santo está sob controle. No entanto, uma situação grave é,
sem dúvida, como para todos os Estados brasileiros, a situação da
folha de pagamento. Encontramos em atraso os salários de dezem
bro e o 13° salário do funcionalismo. Para cumprir esta herança
deixada pelo Governo anterior de uma dívida corrente de 148 mi
lhões de reais, fomos buscar empréstimos no mercado fmanceiro
da ordem de 60 milhões. Com as distorções da folha de pagamen
to, e a reposição salarial concedida na ordem de 25%, o nosso gas
to com pessoal representa hoje cerca de 94% da receita líquida
mensal. Por conta desta situação, os servidores públicos estaduais
encontram-se em greve.

Antes de relatarmos aqui algumas iniciativas concretas do
Governo, queremos lembrar as áreas prioritárias de ação: saúde,
educação, segurança, agricultura e geração de emprego e renda.
Nestas áreas com a participação da sociedade, é que temos desen
volvido prioritariamente as ações de governo, das quais passamos
a destacar algumas realizações, para que os Srs. Parlamentares te
nham uma visão do esforço que o Governo Democrático Popular
realiza no Estado do Espírito Santo, apesar da grave crise fmancei
ra relatada acima.

I - Recuperação Econômico-Financeira do Estado.

Para que o Estado pudesse investir nas áreas sociais e eco
nômicas, consideramos e estamos implementando várias ações
para a sua recuperação fInanceira, tais como:

- o combate à sonegação fIscal com ações integradas de fis
calização envolvendo Estado, Municípios e União;
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- implantação do Conselho de Politica Fiscal, com a partici
pação de empresários, trabalhadores e Governo, para propor uma
nova política fiscal para o Estado;

- modernização da ação fiscal, com a infonnação do setor e
o treinamento dos fiscais. Somente neste primeiro semestre os au
tos de infração aumentaram em 176%, podendo representar uma
arrecadação de 148 milhões, contra os 15 milhões que normalmen
te eram arrecadados pela fiscalização;

- recuperação do sistema fmanceiro estadual, com o enxu
gamento da administração do BANESTES, sem os traumas de um
Banco Econômico ou de um BANESPA, bem como uma nova po
litica de investimento para o BANDES, que até então destinava
70% dos fmanciamentos para investimentos na região da Grande
Vitória. Esta nova política para o BANDES prioriza o investimen
to em pequenos projetos e determina que os recursos sejam aplica
dos também no interior do Estado, para que se alcance a
regionalização do desenvolvimento.

n - Implantação do Orçamento Participativo
Estamos implantando a experiência do orçamento participa

tlvo, sendo o primeiro Estado a fazer esta experiência. Na elabora
ção da proposta orçamentária para 1996, tivemos a participação de
8.100 pessoas, em 71 assembléias municipais, e assembléias de
caráter regional (sete regiões), com a participação de 746 delega
dos.

Foram aprovados 225 projetos de investimento nas áreas
prioritárias citadas anterionnente com destaque para os projetos de
constmção e manutenção e aquisição de equipamentos para unida
des de saúde; construção e aparelhamento da rede pública de ensi
no de nível médico e capacitação agricola; implementação de
presidios regionais; implementação do crédito rural diferenciado
para os médios e pequenos agricultores através de associações e
cooperativas.

No próximo dia 30 de se~mbro será entregue na Assem
bléia Legislativa o Projeto de Lei Orçamentária Popular, pela co
missão estadual nas assembléias regionais. Acreditamos que com
todo este processo estamos dando um passo significativo para a
democratização do Estado.

rn - Agricultura
Nesta área destacamos a implantação e inauguração da in

fra-estrutura básica da reserva ecológica de Duas Bocas, com a
presença do Sr. Ministro do Meio Ambiente, no último dia 18. Fo
ram distribuídas 54.759 cestas básicas· nos Municípios de São
Matheus, Barra de São Francisco e Colatina. Também destaca-se a
elaboração de projetos e o início de obras contra a seca. São ao
todo oitocentos projetos de captação de água através de barragens
e poços em pequenas propriedades, visando atacar o problema da
seca no Estado.

IV - Segurança Pública
O Governo do Espírito Santo está preocupado e atento

para os grandes problemas decorrentes da violência urbana. os
investimentos do Estado na garantia da integridade do cida<ijo
são substanciais. Através da Secretaria de Segurança Pública, o
Governo formou 1.200 novos policiais-alunos, concursados ao
cargo de investigador de Polícia Civil; formou nomeou e deu
posse a 129 Escrivães de Polícia de Nível Superior, além da
formação de 491 Policiais Militares - entre Soldados, Sargen
tos e Oficiais.

Promoveu o reaparelhamento da Força com a aquisição de
dezoito novas viaturas para a Polícia Civil e trinta outras para a
Polícia Militar, reforçou o arsenal da Polícia Civil com 432 annas
e mil pares de algemas. O Governo reviu as promoções dos dele
gados de Polícia no período de 1986 a 1994. A partir da experiên-

cia de Guaçuí, instalou a Policia Interativa nos Muncípios de São
Gabriel da Palha, Vila Velha, Serra e João Neiva. Um projeto do
maior alcance que abre as discussões da segurança pública com a
sociedade, entidades e Municípios na busca de soluções de proble
mas regionais/locais.

Esse conjunto de ações, reforçado pela implantação de nú
cleos de repressão, permitirá grandes avanços na redução dos índi
ces de crlminalidade. Os assaltos a bancos no Espírito Santo foram
reduzidos em 50% assaltos a ônubus, em 30% e roubo de carros,
em 10%.

O Governo capixaba também se preocupa com a adequação
do social ao processo de segurança. A Casa de Detenção de Vila
Velha antigo barril de pólvora de rebeliões e durante anos domina
da pelos presos, que não permitiam sequer a entrada de policiais
no seu interior, foi desativada. O prédio servia de quartel general
dos comandos criminosos do Estado, onde estava estabelecido
também tráfico de drogas e annas. Com a transferência dos presos
para o Presídio de Linhares e a ocupação da penitenciária de Ca
choeiro de ltapemirim, o problema prisional no Espírito Santo co
meça a ser enfrentado, e a partir da política de regionalização de
presídios estaremos inaugurando uma nova política penitenciária,
com o apoio do Ministério da Justiça. A recuperação da peniten
ciária de Cachoeiro vai possibilitar o oferecimento de 222 celas in
dividuais, um atendimento mais diguo ao preso, maior controle
prisional e, principalmente, um grande desafogo de presidios his
toricamente superlotados e de delegacias que servem de instru
mento prisional, com constantes fugas que aterrorizam a
sociedade.

Os problemas não estão totalmente resolvidos, mas os avan
ços são grandes.

- A capacidade de recepção de presos na penitenciária agrí
cola foi aumentada de oitenta para 250 vagas.

- Os presos sob tutela do Estado são integrados em progra
mas de readaptação social e profissional. Através de convênios,
trabalham por até dois salários mínimos em reformas de prédios
públicos e privados, serralheria e compactação de blocos, entre ou
tras atividades, ganham até dois salários mínimos por mês, que são
divididos e repassados para a família do preso, para a manutenção
da estrutura prisional e para o próprio preso/trabalhador.

- Outras frentes de trabalho também são abertas, como, por
exemplo, criação de peixes e plantações diversas. O incentivo à
socialização do preso se dá ainda com a remissão de um dia de
pena para cada três dias de trabalho.

V -Saúde
O empenho do Governo do Espírito Santo na área da saúde

caracteriza claramente o seu conceito de prioridade. Os esforços já
apresentam resultados importantes, como a redução da dívida her
dada de 13 milhões de reais para cerca de 4 milhões.

Aliado a isso, o Governo consegue estabelecer, com uma
política de iniciativa própria, programa de investimentos no setor,
como a aquisição de equipamentos para reaparelhamento da rede
pública hospitalar. Os investimentos foram da ordem de 600 mil
reais, em recursos do Estado, e 650 mil reais através de doação de
empresas privadas.

As atitudes do Governo passam também pela garantia de
participação da sociedade organizada no planejamento e controle
das ações e dos recursos na área da. saúde, através da implantação
do Conselho Estadual de Saúde, do Fundo Estadual de Saúde e do
Conselho Diretor de Unidades. Hoje os capixabas contam com
pronto atendimento nos fmais de semana e feriados nas unidades
de saúde da Grande Vitória, com atendimento médio de 2 mil pro
cedimentos médicos por mês. O Governo capixaba conseguiu um
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aumento de 30% nas consultas ambulatóriais e internações hospi
talares da rede pública estadual.

O empenho da Secretaria de Saúde alcançou cobertura vaci
nal de 96,09% na campanha contra a poliomielite, chegando assim
ao maior índice já registrado na história do Espírito Santo. As açõ
es possibilitaram, ainda, a integração dos Municípios em satisfató
rio processo de atendimento de saúde local, impulsionado pela
municipalização efetiva com a cessão defmitiva de equipamentos e
servidores às unidades de saúde dos Municipios.

O Governo retomou ainda as reformas de imprescindiveis
unidades de saúde, bem como desapropria terreno para ampliação
do Hospital São Lucas, único hospital de emergência e traumato
pedia do Estado do Espirito Santo.

Os investimentos na área de pessoal são mais um exemplo
de seriedade no tratamento da saúde. O Governo promoveu a ca
pacitação de mais de 2 mil servidores apenas no primeiro semestre
deste ano - número superior à somatória dos dois últimos aos -, o
que tem levado a melhor qualificação dos serviços prestados pela
Secretaria de Estado da Saúde, inclusive com profissionalização
dos Gestores Hospitalares, através de curso de especialização.

Apesar do pouco tempo de governo, a população carente já
pode comemorar a garantia de acesso a medicamentos de alto cus
to e de atendimento médico em sua casa. Um programa de Atendi
mento Domiciliar, formado de multiprofissionais e que visa
diminuir a necessidade de ocupação de leitos hospitalares.

VI - Educação
As ações da Secretaria Estadual de Educação são abrangen

tes. A alfabetização de jovens e adultos tem projetos que envol
vem escolas, subnúcleos regionais de educação, Secretarias
Municipais e movimentos populares, com o objetivo de institucio
nalizar as políticas de alfabetização.

Para a educação de jovens e adultos foi criada nova bancada
de exames supletivos em Cachoeiro de Itapemirim, possibilitando
a realização de estudos individuais e em módulos, permitindo ao
aluno trabalhador a compatibilização entre o trabalho e o estudo.
Foi promovida ainda a descentralização dos exames de suplência
aplicados pela bancada permanente de Vitória, atingindo todos os
Municipios, através de pólos de Colatina, Nova Venécia, Linhares
e Domingos Martins.

O Governo do Espírito Santo investe com seriedade na for
mação profissional em serviço do professor alfabetizador. Promo
ve a implantação progressiva de um processo contínuo de
capacitação de professores, com abrangência de quatro anos e en
volvendo, no primeiro ano, 850 professores em todos os Municí
pios do Estado. Bolsas de estudos estão sendo oferecidas a todos
os participantes de 85 grupos.

Ainda na área de capacitação acontece a implementação de
programas, envolvendo 5.400 pessoas, entre professores, pedago
gos, inspetores e diretores, em todos os níveis de ensino, visando
um trabalho integrado da equipe escolar e da escola com o órgão
central. A educação do atual Governo é expansiva e abrangente.
Atualmente, a Secretaria de Educação movimenta quase 4 mil pro
fessores nos concursos de ingresso e remoção, permitindo o in
gresso dos concursados. em 1993, último ano de realização de
ambos os concursos.

A educação ambiental também tem projeto coordenado pela
Sedu, a partir da criação de um grupo interinstitucional, com o ob
jetivo de formular políticas de educação ambiental para a rede pú
blica estadual.

A educação no Espirito Santo apresenta ainda uma gestão de
mocrática, verificada na formulação das leis que regem as eleições
para diretor e coordenador, aperfeiçoando a gestão democrática da es
cola. O Governo capixaba oferece grande atenção à educação na zona

rural. Foi criado um grupo de trabalho, que envolve quinze entida
des e discute a educação naquelas áreas, com o objetivo de propor
políticas educacionais voltadas para as especificidades da região,
tanto no plano conceitual quanto educacional e legal.

Apesar dos poucos-recursos dos Estados no atual contexto
econômico, a Secretaria de Educação do Espírito Santo promove
rnelhorias. Projetos permitem a dinamização de prédios construi
dos em Porto Novo e Terra Vermelha, atendendo a 1.260 alunos,
através de doze subprogramas nas áreas de cultura, esporte e lazer.

Entre orçamentos, projetos, levantamentos e licitações, refe
rentes a prédios escolares, o Governo tem 52 processos. Quatro es
tabelecimentos estão sendo preparados para reforma e dois outros
estão em andamento. Os dados dão conta de que oito escolas estão
sendo Preparadas para construção; uma está corn as obras iniciadas
e outra foi concluida. O Governo prepara dois prédios para am
pliação; uma obra já está sendo executada e outra concluída. A
parceria com as Prefeituras na melhoria da qualidade do ensino
soma 312 convênios, que beneficiam 425 escolas.

VII - Obras, Transportes

O Governo do Estado tem projetos arrojados na área dos
transportes. O programa aeroviário, por exemplo, vai permitir uma
eficiente e rápida integração territorial capixaba, fortalecendo o
desenvolvimento regional. Terá investimentos do Programa Fede
ral de Auxílio e Aeroportos de aproximadamente 4 milhões de
reais. O sistema de aeroportos será composto pelos Municipios de
Colatina, Cachoeiro de Itapemirim, Linhares, São Mateus e Baixo
Guandu. O próximo plano de investimentos deverá contemplar o
aeroporto de Guarapari com obras de melhorias e ampliação.

O programa de investimentos do Governo na malha viária
para 1995/1996 também é expressivo. Nele está prevista, com re
cursos do BID da ordem de 39 milhões de dólares, a recuperação
de 950 quilômetros de rodovias estaduais pavimentadas. As obras
constam de recuperação, sinalização e duplicação de trechos. A
manutenção preventiva das estradas estaduais também está na
mira da Secretaria Estadual de Transportes. Nesse sentido já foram
adquiridos treze rnáquinas patrol; quatro caminhões basculantes;
quatro cadeiras de asfalto, além de três usinas de asfalto, sendo
que duas já estão instaladas e em funcionamento. Foram contrata
das, ainda, dez empresas para dar suporte ao DER para executar a
conservação rotineira, com investimentos de 180 mil de reais.

Na área de abastecimento de água o Governo do Espírito
Santo formula novos projetos. Na parte de esgotamento sanitário o
Governo pretende investir aproximadamente 28 milhões de reais.
O desenvolvimento institucional - os programas de desenvolvi
mento operacional e empresarial- tem recurso previsto da ordem
de 2 milhões de reais. Já o programa de saneamento básico con
templa também o abastecimento de água com previsão de investi
mentos de 18 milhões de reais. A investida total do Governo do
Espírito Santo, na Grande Vitória e interior, na área de saneamen
to básico, soma 48 milhões de reais, corn fontes de recursos do
Bird, da CEF, da Cesan e do Governo do Estado.

Com apoio da bancada federal- Deputados e Senadores -,
sempre voltada aos interesses do Estado, o Governo está viabili
zando recursos para conclusão da ponte de Colatina, a conclusão
da BR-262, sullCariacica, e a melhoria do abastecimento de água
da Grande Vitória e de Guarapari.

vm - Projetos e Investimentos

A despeito da situação crítica das fmanças estaduais, nossa
capacidade de investimentos é da ordem de 5% da receita orça
mentária, prevendo, para 1996, 56 milhões de dólares, incluindo a
contrapartida do Estado nos projetos federais. Temos também pre
visão de investimentos da ordem de 1,4 bilhão em arnpliação de
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empresas como a$amarco, a AracnIz, a Vale do Rio Doce e a
CST, sendo estes recursos privados.

O Govemo do Estado tcm invcstimcntos previstos da or
dem de 298 milhões de dólares, com recursos do Banco Mundial e
da Vale do Rio Doce, representando um fmanciamento da ordem
de 199 milhões de dólares em projetos de saneamento básico
como o Prodespol e investimentos envolvendo a segurança públi
ca, a saúde, a educação e o meio ambiente.

No PPA 199611999 estão previstas aplicações da ordem de
1,7 bilhão nas áreas prioritárias de agricultura, educação e saúde,
em parceria com Municípios e iniciativa privada.

Sr. Presidente, Srs. Deputados, procuramos transmitir bre
vemente informações realistas da situação em que se encontra o
nosso Governo no Estado do Espírito Santo, acreditando que a
melhor política é a que, de forma transparente, busca as soluções
para os problemas. O que se tem realizado até o momento no G0
verno do nosso companheiro Vitor Buaiz, com o apoio da socieda
de e das forças políticas citadas, representa, mesmo que ainda
incipiente e levando em conta o tamanho da dívida social que te
mos de resgatar, um avanço na construção da cidadania, com de
senvolvimento econômico e social, de forma integrada. Queremos
continuar, evidando forças neste sentido e contando com o apoio e
a participação da bancada federal do Espírito Santo, no cumpri
mento da parceria que estabelecemos desde o segundo tumo das
eleições no Estado e com a qual contamos até hoje.

Apesar do apoio parlamentar, tanto no âmbito estadual,
quanto no federal, nosso Governo tem limitações e dificuldades.

Estamos nos empenhando para, dentro de nossas possibili
dades e limites, recuperar, do ponto de vista das ações sociais, o
atendimento à comunidade, promovendo, de fato, um grande Go
verno. Passamos, ainda, por muitas dificuldades, há trabalhadores
em greve, o pagamento do salário relativo ao mês de agosto só co
meçará a ser feito a partir de segunda-feira. Mas, com certeza, sai
remos dessa situação. Para isso contamos com nossa bancada e
com todos os Deputados.

O SR. PRESIDENTE (Adylson Motta) - Concedo a pala
vra ao nobre Deputado Nelson Otoch para uma Comunicação Par
lamentar, pelo PSDB.

O SR. NELSON OTOCH (pSDB - CE. Sem revisão do
orador.) - Sr. Presidente, Sr"s e Srs. Deputados, estamos há cerca
de quatro ou cinco meses participando da CPI dos Bingos, que tem
sido muito comentada, porque os bingos no Brasil são considera
dos caso de polícia. A Lei Zico, que foi feita para beneficiar o es
porte em todos os níveis, está sendo mal usada, e, em alguns
casos, está servindo inclusive para lavagem de dinheiro.

Sr. Presidente, no nossô Estado, o Ceará, para onde a CPI
dos Bingos levou a sua atuação, estamos exercendo um papel alta
mente saneador.

O joma1 de maior circulação, O Povo, no dia 14 de setem
bro, publica matéria em que diz: ''Polícia fecha casa de bingo no
centro". O mesmo jornal, na sua edição de 19 de setembro diz:
"Cinqüenta e sete por cento dos bingos fecham as portas em Forta
leza". Fecham as portas, Sr. Presidente, Sr"s e Srs. Deputados, por
que naquele Estado, a Secretaria da Fazenda tem sido vigilante
quanto ao cumprimento da Lei Zico, e quando os concessionários
do bingo não cumprem com suas obrigações, como ocorreu no úl
timo dia 14 em relação ao Eurobingo, foi cancelada a sua inscrição
e, oficiado à Secretaria de Segurança Pública, foi fechado. Foi o
que ocorreu com ci maior bingo existente na cidade de Fortaleza,
localizado no centro da cidade.

Com'isso, Sr. Presidente, Sr"s e Srs. Deputados, quero tra
zer ao conhecimento desta Casa, no meu Estado, o Governador

Tasso Jereissati está vigilante em rclação ao cumprimento das ob
rigações, mesmo aquelas que digam respeito à fiscalização federal.

Fica o registro e muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Adylson Motta) - Concedo a pala

vra ao nobre Deputado lldemar Kussler, que dispõe de 8 minutos e
5 segundos para o seu pronunciamento, pelo PSDB.

O SR. ILDEMAR KUSSLER (pSDB - RO. Pronuncia o
seguinte discurso.) - Sr. Presidente, Sr"s e Srs. Deputados, notícia
veiculada em jornais de 18 de setembro de 1995 atribuível a mani
festação do Deputado Cunha Bueno menciona o fato de que a CEF
teria recebido, em 1994, 370 milhões de reais a título de taxa/tarifa
do FGTS para pagamento de suas despesas/contas administrativas,
havendo, por isso, desviado recursos do FGTS.

Trata-se de notícia flagrantemente infundada, eis que distor
ce a verdade e macula a realidade dos fatos, pois a remuneração
paga à CEF, pela administração do Ativo (fmanciamentos) e do
Passivo (cadastro de contas vinculadas), está amparada na Lei n°
8.036190 e na Resolução nO 15/90 do Conselho Curador do FGTS,
além de estar alinhada ao mvel de gastos efetivamente despendi
dos pela Caixa.

O montante satisfeito à CEF, em 1994, representa apenas
R$O,26 reais mês por conta vinculada constante do Cadastro de
130 milhões de contas do Fundo, e se refere á administração de
um patrimônio de 40 bilhões de reais (passivo do FGTS), que
compreende, por sua vez, um volume de aplicações (fmanciamen
tos à habitação popular, saneamento e infra-estrutura urbanos) da
ordem de 37 bilhões de reais (Ativo do FGTS).

Dita remuneração mensal- 26 centavos de real por conta 
deve servir, além da contrapartida dos serviços prestados direta
mente a todos os trabalhadores e empresas, a investimento compu
tacionais e tecnológicas à execução e controle dos negócios do
FGTS, não se podendo esquecer, aqui, que os serviços exigem
computadores de grande porte e de elevadíssimo valor de custeio
operacional e de reposição.

O SR. PRESIDENTE (Adylson Motta) - A Presidência
suspende a sessão até que se restabeleça o sistema de ilumina
ção.

O SR. PRESIDENTE (Adylson Motta) - Estão reabertos
os trabalhos.

Continua com a palavra o nobre Deputado lldemar Kussler.
O SR. ILDEMAR KUSSLER - Sr. Presidente, coinciden

temente, esta é a segunda vez que cai a energia durante um pro
nunciamento meu.

Continuando, a importância paga à CEF, para administrar
todo o FGTS, correspondente a menos de 1% do patrimônio do
Fundo, representa valor nitidamente inferior àqueles cobrados pe
los fundos de captação voluntária de recursos.

Nesse valor, inclui-se a remuneração de todos os servi
ços exigíveis e necessários à administração do FGTS, a exem
plo de: defmição de políticas, diretrizes, execução e supervisão
de atividades correlatas à arrecadação e pagamento do FGTS,
bem assim a manutenção e controle do cadastro do Fundô, além
das atribuições correspondentes ao controle e manutenção da
aplicação de todas as operações ativas (financiamentos) do
FGTS.

O valor atribuível à CEF, pelo Fundo, a título de tarifa/taxa
de administração, compreende, especificamente, dentre muitas ou
tras, as seguintes atividades:

- administração diária de 130 milhões de contas do FGTS;
- 48 milhões de contas com contrato de trabalho ativo (con-

tas ativas);
- 18 milhões de contas sem vínculo ativo de contrato de tra

balho (contas inativas);
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- 64 milhões de contas inativas incorpomdas ao patrimônio
do FGTS;

- atendimento a 19 milhões de saques FGTS (em 1994);

- gerenciamento de débitos FGTS envolvendo, diretamente,
73 mil empresas e 116 mil notificações de débitos lavradas pelo
Ministério do Trabalho (em 1994);

- atendimento a empresas com a concessão de 303 mil Cer
tificados de Regularidade do FGTS (em 1994);

- administmção de 4,5 mil contmtos de parcelamento de dé
bitos de contribuições do FGTS (em 1994);

- prestação de serviços a um milhão 250 mil empresas me
diante pré-emissão de 15 milhões de fornmlários (Guia de Reco
lhimento do FGTS) para a realização dos depósitos mensais do
FGTS (em 1994);

- atendimento bimestral a 15 milhões de tmbalhadores, com
contrato de trabalho em vigor, correspondente à emissão de 90 mi
lhões/ano de extratos de conta vinculada.

Não se pode olvidar que a CEF dispõe de um contigente de
6500 pessoas, distribuído por todo o País entre suas unidades ope
racionais, dedicado exclusiva e diretamente ao atendimento dos
trabalhadores e das empresas circunscritos às operações do FGTS.

Assim, restou claro, contmnamente ao veiculado pela mí
dia, não haver qualquer sinal de desvio de recursos do FGTS, tra
tando-se, tão-somente, de remuneração justa e legal a serviço
prestados a toda classe tmbalhadora e empresarial, não podendo
permitir por isso, que interpretações malformadas, subliminares e
afastadas de realidade, possam levar à idéia de que a CEF estaria
malversando os recursos do Fundo. O que ocorre, na verdade, é
que como os números do FGTS são grandiosos, volumosos, qual
quer índice por menor que seja relacionado com a presente ques
tão toma-se igualmente grande, mas apenas em valores nominais.
E isso pode ter levado a assessoria do Deputado Cunha Bueno a
um equívoco, o qual certamente será devidamente esclarecido.

. Devo registrar, por último, que o Tribunal de Contas da
União e Auditorias Integmdas (Ministério da Fazenda, Ministério
do Tmbalho, Ministério do Planejamento, Banco Central), anual
mente, e desde 1991, vêm realizando sistemática a continuamente
auditagem em todas as contas (Ativas e Passivas) e opemções con
cernentes ao FGTS, não as tendo, em nenh1!ma oportunidade, re
jeitado, mas apenas fazendo ligeims correções de rumo requeridas
pelo dinamismo da atividade.

Somos também contrários ao uso dos recursos do FGTS
para aquisição de ações de empresas a serem desestatizadas. Isso
seria inaugurar a falência do sistema habitacional e condenar mi
lhões de trabalhadores a ficarem sem teto.

O SR. PRESIDENTE (Adylson Motta) - Concedo a pala
vm ao nobre Deputado Paulo Gouvêa, que falará pelo Bloco Parla
mentar PFLIPTB.

O SR. PAULO GOUVÊA (BlocoIPFL - SC. Pronuncia o
seguinte discurso.) - Sr. Presidente, Sr"s e Srs. Deputados, o mun
do das micro e pequenas empresas muito se assemelha a uma col
méia, em que milhares de abelhas realizam, em conjunto, um
gmnde esforço pam si e pam o todo, embora individualmente a
contribuição para o resultado possa parecer minúscula. Somadas,
as micro e pequenas empresas fonnam uma gigantesca força de
trabalho, responsável por parte significativa do desempenho da
economia nacional.

Projeções conservadoms estimam que as micro e pequenas
empresas alcançariio o número de sete milhões de estabelecimen
tos no ano de 2005, ou seja, seis milhões a mais do que há dez
anos e quase o dobro do que exista hoje, sem contar cerca de um

._ milhão de fumas que operam na informalidade. Esses 3,5 milhões
de micro e pequenas empresas de hoje empregam ao redor de 36
milhões de pessoas (60% da população economicamente ativá) e
respondem por quase 40% do Produto Interno Bruto Brasileiro.

O setor de comércio é atendido majoritariamente por essas
empresas (72% contra 28% das médias e grandes), vindo a seguir
o de serviços (56% contra 46%), perdendo apenas no setor indus
trial (23% contra 77%).

Nosso País é um campo magnífico pam a expansão de ne
gócios e empreendimentos. Temos muito a fazer para satisfazer o
potencial de consumo nacional. Basta apenas atentar que somos
mais de 150 milhões de indivíduos - dos quais 90 milhões são
eleitores, mas somente 35 milhões são consumidores e apenas 7
milhões pagam imposto de renda.

O desafio está em transfonnar essa democracia de massa
emum grande mercado de trabalho e de consumo - tarefa na qual
as micro e pequenas empresas podem ampliar grandemente e for
talecer o papel estmtégico que já exercem.

Espaço para tanto existe. Segundo dados do Sebrae/SP, o
Brasil tem somente uma empresa pam cada grupo de 40 habitan
tes. Nos países industrializados, essa relação é de um para vinte e
cinco, chegando a um pam dez nos EUA.

Nesse processo, há muito o que fazer, embora muito tam
bém já esteja em execução, a despeito de entraves e da ausência de
estímulos mais eficazes. Parte dos problemas pode ser creditada a
dificuldades e deficiências dos pr6prios empreendedores. Mas há
também dificuldades criadas pelos governos e que a eles cabe re
mover. Tais dificuldades podem ser agrupadas sob três itens: tri
butos, regulamentos e recursos fmanceiros.

Em relação aos tributos há consenso de que o número é ex
cessivo, a carga é pesada, e o sistema de recolhimento é complica
do. Nossa ação precisa, pois, ser ordenada no sentido de diminuir
o número de impostos, aliviar o peso da carga e simplificar a for
ma de coleta. É. nessa direção que devemos caminhar no exame,
dis.cussão e votação da reforma tributária.

Tempos houve em que governar era quase sinônimo de con
trolar a vida dos cidadãos e das empresas pelos regulamentos 
uma enonne teia de permissões e restrições, administrada por uma
extensa burocmcia. Já é hora de fazer o caminho de volta, de en
tendennos que os tempos mudamm e que os interesses de consu
midores e produtores estão muito mais bem protegidos nos
mercados livres do que nos regulamentados. Pilhas e pilhas de de
cretos, portarias e normas de procedimentos impostas pelo Estado
jamais substituirão a concorrência como baliza para padrões de
qualidade de serviços e produtos. Os governos não podem permitir
que, por exemplo, a abertum de uma empresa se tmnsforme num
calvário pam quem deseja tmbalhar e produzir.

Finalmente, há um terceiro problema a resolver. As empre
sas precisam contar com uma política de crédito de longo pmzo 
com taxa de juro razoáveis -, com a criação de mecanismos de
aval e com acesso simplificado aos recursos.

Essas são as medidas estruturais, que defmem uma política
satisfat6ria para o surgimento, crescimento e amadurecimento das
empresas, e sem elas, entendamos, não havem geração de empregos.

No curtíssimo prazo, porém, nossas empresas atravessam
momentos dificílimos - em especial as micro e pequenas. Desde
1987 não se viam tantos pedidos de concordata como este ano. Se
gundo dados da Fundação Getúlio Vargas e da Associação Comer
cial de São Paulo, o número de pedidos de concordata nesse
Estado, em cinco meses de 1995, alcançou quase o dobro dos re
querimentos apresentados nos oito últimos meses de 1994. São
empresas que tivemm sua liquidez comprometida depois do pacote
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anticonsumC' lançado pelo Governo (alta dos juros, restrição dos
pré-datados, elevação do compuls6rio sobre aplicações fmancei
4:as). A taxa de inadimplência dos compradores alcançou níveis
elevadíssimos, e as empresas tiveram que lançar mãos de estraté
gias próprias de sobrevivência, visando sobretudo a preservar seu
capital de giro.

Há aí um fato digno de registro, conf01me detectado pelo
Sebrae pelo menos em Santa Catarina: o não pagamento em dias
pelos clientes no bimestre junho e julho afetou a vida de 73% das
empresas pesquisadas nos sete maiores pólos econômicos do Esta
do. O fato surpreendente é que, mesmo não recebendo em dia,
72% das empresas pagaram sem atraso a seus fornecedores. Resta
saber o comportamento nos meses subseqüentes, mas o fato reve
la, pelo menos, que, mesmo com elevados sacrifícios, as micro e
pequenas empresas de Santa Catarina tudo têm feito para honrar
seus compromissos.

Entendo que a onda de inadimplência e de pedidos de con
cordata é parte integrante do ajustamento do País ao Plano Real.
Por mais necessário que isso seja para todos n6s no plano macroe
conômico, estou certo de que nossas autoridades não permanece
rão insensíveis ao apelo que fazem milhões de micro e pequenos
empreendedores - muitos dos quais têm em sua empresa a única
fonte de trabalho e de renda para si e para seus familiares.

Junto-me a esses micro e pequenos empresários para enca
recer das autoridades econômicas a liberação de recursos emer
genciais e a custo mais acessível para atender às necessidades de
capital de giro dessas empresas. Em meu entendimento, é uma de
cisão a ser adotada com coragem e urgência, em nome do pr6prio
Plano Real" que apoiamos. Sabíamos e sabemos que seria dificil a
travessia. E a hora de lançarmos bóias para sobrevivência de mui
tos e laboriosos empreendedores, que tiveram a coragem de arris
car suas posses na abertura de pequenos negócios e que merecem,
pelo menos; o respeito e o socorro dos que dirigem esta Nação.

O SR. PRESIDENTE (Adylson Motta) - Concedo a pala
vra ao Deputado José Carlos Vieira, pelo Bloco Parlamentar
PFUPTB.

O SR. JOSÉ CARLOS VIEIRA (BlocoIPFL - SC. Pro
nuncia o seguinte discurso.) - Sr. Presidente, Sr"s e Srs. Deputa
dos, o crescimento e a diversificação do consumo nas economias
industrializadas dependem, continuamente, de fOID1as cada vez
mais sofisticadas de fmanciamento, especialmente quando se trata
do escoamento de bens duráveis e de bens de produção.

Nas economias açoitadas por inflações estroturais, a grande di
ficuldade encontrada para o financiamento desses bens reside na es
cassez de fontes de recursos de longo prazo, pois a erosão monetária
incide negativamente no processo de formação de poupança, de modo
que as disponibilidades de crédito nos bancos e demais agentes finan
ceiros não ultrapassam, em regra, o prazo de 180 dias.

As conseqüências disso são bem conhecidas: capacidade
ociosa nas fábricas e reduzido crescimento na constnIção civil,
afetando o nível de emprego e ensejando formas espúrias de fman
ciamento informal, como a agiotagem.

Entre outras fOID1as encontradas para superar essas limita
ções, surgiram no Brasil, na década de 60, fruto da imaginação do
empresariado brasileiro, os primeiros grupos organizados para
aquisição de bens duráveis sob a forma de consórcio.

Nos últimos trinta anos, esse sistema teve notável desenvol
vimento, não sendo temerário afirmar que foi um dos principais
ínstnImentos que contribuíram para a expansão e consolidação da
indústria brasileira.

O cons6rcio de autom6veis, por exemplo, em passado re
cente, chegou a ser responsável por 60% da produção para o mer-

cado interno, embora, hoje, essa marca seja de apenas 20%, dadas
as restrições impostas pela atual política anti-inflacionária.

A ação fomentadora dos consórcios não se restringiu ape
nas à indústria automobilística, estendendo-se a máquinas e imple
mentos agrícolas, ônibus, embarcações, aeronaves, produtos
eletrônicos e, a partir de 1991, ao segmento de imóveis em razão
da crÍ!!e habitacional.

Atualmente, integram o sistema de consórcios 477 adminis
tradoras, cujo patrimônio líquido global é da ordem de 1,2 bilhão
de dólares. Estão em operação 73,8 mil grupos, envolvendo 3,3
milhões de participantes.

Em 1994, esses negócios movimentaram valores correspon
dentes a 1,5% do PIB e deram ocupação a 40 mil pessoas e, so
mente nos últimos três anos, permitiram a aquisição de 5 milhões
de produtos duráveis.

Esses números dão uma boa idéia da grande importância
que os consórcios têm na alavancagem da economia nacional, em
teID10S da manutenção dos níveis de consumo, produção, emprego
e, enfim, na germinação de negócios.

Em razão da crescente importância dos consórcios na vida
econômica nacional, as administradoras estão sujeitas, desde 1991,
à supervisão do Banco Central e submetidas aos mesmos rígidos
padrões de controle estabelecidos para as entidades financeiras.

Destarte, as contas das administradoras e dos grupos sob
sua administração são contabilizadas de acordo com as normas de
Contabilidde do Sistema Financeiro - COSIF e auditadas por au
ditores independentes registrados na CVM Os seus balanços se
mestrais e as demonstrações fmanceiras são divulgados,
obrigatoriamente, na imprensa, seguindo as mesmas regras das
instituições fmanceiras.

Além dos critérios de controle, a atuação do Banco Central
vem contribuindo para o aperfeiçoamento do sistema, mediante a
introdução de importantes alterações conceituais.

Exemplo disso é o procedimento agora adotado de que o
grupo de consórcio se responsabiliza pela viabilização do crédito
ao contemplado, correspondente ao valor do bem indicado no con
trato, e não mais, como ocorria anterioID1ente, pela entrega efetiva
do produto.

Dessa fOID1a, o grupo não fica mais à mercê das oscilações
verificadas no mercado produtivo, ao mesmo tempo em que se as
segura ao consorciado ampla liberdade para adquirir o bem preten
dido.

Não obstante esses aperfeiçoamentos estruturais que,
inegavelmente, darão maior estabilidade e eficiência aos ne
gócios de consórcio, essa atividade tem sofrido, também, as
conseqüências das medidas restritivas da atual política mo
netária.

Desde outubro de 1994, foi proibida a formação de grupos
de cons6rcios para produtos eletroeletrônicos e fIXado o prazo de
seis meses para os consórcios de autom6veis, camionetas e utilitá
rios, não sendo permitida a contemplação por lances para qualquer
tipo de bem.

Tais restrições, no meu entender, não procedem, tendo em
vista que o cons6rdio é regulador de demanda e não fomentadol"
de consumo imediato, vinculando a aquisição do bem a formação
anterior de poupança.

Assim, pode-se afirmar que o consórcio até ajuda a conter o
consumo a curto prazo, pois o participante vê-se obrigado a pou
par parte de sua renda mensal para o pagamento das prestações,
abstendo-se, portanto, do consumo de bens que não sejam indis
pensáveis.

Malgrado essas caracteristicas, os pleitos do setor não têm
encontrado, até agora, acolhida por parte do Governo, mas, com
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as medidas recentemente adotadas de flexibilização da política
monetária, espera-se que as regras anteriormente estabelecidas
possam ser revistas, atendendo as sugestões feitas anteriormente,
quais sejam:

a) elastecer o prazo máximo para o cons6rcio de automó
veis, camionetas e utilitários para 50 e 60 meses, respectivamente.
De 18 meses, no mínimo, para os produtos eletroelelrônico<;;

b) restabelecimento da prática de lances, contingenciada a
30%, no máximo, sobre o saldo devedor do consorciado.

Essas medidas terão o condão de manter as pequenas pou
panças adstritas ao consumo diferido de bens previamente identi
ficados, pemútindo um melhor planejamento por parte da
indústria e, conseqüentemente, afastando o risco de elevações de
preços resultantes do desbalanceamento entre a oferta e a procura
desses bens.

Finalmente, seria de toda conveniência fosse promulgada
lei específica para regulamentação da atividade de cons6rcio, in
clusive dispondo sobre as cominações legais e administrativas ca
bíveis, de modo a melhor nortear a atividade fiscalizadora do
Banco Central e a ensejar maior nível de confiabilidade a essa im
portante atividade.

A pr0p6sito, tramitam nesta Casa vários projetos de iei so
bre cons6rcio, entre os quais se destacam os de nOs 623195,
2.65<Y92, 3306/92 e 3.583/89, que tratam, contudo, de aspectos
parciais da atividade, donde a indispensabilidade de uma lei espe
cífica sobre o assunto, como salientado.

O SR. PRESIDENTE (Adylson Motta) - Concedo a pala
vra ao Deputado Edson Silva, pelo PDT.

S. Ex· disporá de dez minutos.
O SR. EDSON SILVA (pDT - CE. Sem revisão do ora

dor.) - Sr. Presidente, sr-s e Srs. Deputados, como membro da
bancada do PDT nesta Casa, tive oportunidade, ontem. de partici
par de um debate com vários membros da minha bancada e com o
Sr. Ministro da Saúde, OI. Adib Jatene.

Neste debate, discutimos a crise da saúde no nosso País. O
Sr. Ministro Adib Jatene fez uma demonstração, com números,
dos detalhes da crise e das dificuldades fmanceiras por que vem
passando o Ministério da Saúde.

Confesso que fiquei ainda mais preocupado porque saúde
pública é um assunto de extrema importância. Depois de ouvir
atentamente a explanação do Sr. Ministro, a minha preocupação
redobrou.

Neste encontro ficou claro que ou se encontra uma fonte de
reCursos para auxiliar o Ministério da Saúde, ou este 6rgão terá
que reduzir os recursos destinados ao atendimento da população
nos hospitais públicos e conveniados, o que seria uma calamidade
e um crime contra o povo que já sofre, padece e paga caro pela cri
se e pelas dificuldades que atravessa o País.

Sr. Presidente, confesso que desde o primeiro momento em
que se criou o IPMF rebelei-me e votei contra ele e que antes des
se encontro com S. Ex· também me achava em posição contrária à
continuidade do imposto - agora com o novo nome de CPMF -,
mesmo sabendo que a causa era nobre: ajudar a saúde pública.
Mas, convencido diante do que foi mostrado pelo Sr. Ministro,
mudei dé posição e coloquei-me não só à favor dessa éontribuição,
mas me fiz um aliado do Ministério, porque entendo que não há.
oub:ll alten'lAtiva, não há outra Ilatda.

Ê bem verdade que será mais um tributo imposto ao poV()
brasileiro, ao trabalhador brasileiro, pois, neste Pata, quem paga
imposto 6 o ftIlsala.rlado, o l1"àbalhador e Ô cOl1llumidor. Mas, repio

to, nAo há outra alternativa, não M outra salda. O jeito é enfrentar
mais esse imposto oonlm o povo, para dar eu. fonte de ~CI1rsós

ao Ministério para Se buscar nlo Ulna soluçlo definitiva, mal! uma

alternativa para a crise, que é grave e que merece a consideração e
a atenção de todos os membros desta Casa.

Mas, Sr. Presidente, Sn e Srs. Deputados, há uma situação
agora que merece uma avaliação de toda a sociedade brasileira:
trata-se da campanha que se tenta fazer, que se orquestra contra a
figura do Ministro Adib Jatene, pela sua determinação em se com
prometer com a saúde do povo brasileiro e por contar com o apoio
do Presidente da República para que esta contribuição.sejaaprova
da por esta Casa.

Vejo com tristeza a orquestração dessa campanha, que con
sidero perversa. E foi pelas páginas de um dos mais acreditados
jornais do nosso País. O Jornal do Brasil, que há alguns dias, no
ticiava a crise da saúde pública, mostrando numa reportagem que
o Brasil é o país que menos investe na saúde pública, que constatei
uma contradição: este mesmo jornal agora está fazendo a voz dos
que são contra a Contribuição sobre Movimentação Financeira, fa
zendo a voz da Febraban e daqueles, quem sabe, que têm medo
desse imposto, principalmente agora, depois que a Comissão apro
vou a quebra do sigilo bancário. Isso é algo que pode ir buscar no
fundo do poço o sonegador. Chamo a atenção desta Casa - para o
seguinte: se já havia uma campanha tentando atingir a figura do
Ministro para intimidá-lo na sua determinação de criar essa contri
buição para salvar a Saúde, agora, com a quebra do sigilo bancá
rio, acredito que essa orquestração vai criar corpo maior, e
tentarão, quem sabe, atropelá-lo para que esse imposto não seja
aprovado.

Esta Casa também deverá sofrer intimidações. Mas, Sr. Pre
sidente, sr-s e Srs. Deputados, acredito firmemente que o compro
misso desta Casa é com o povo brasileiro, com o resgate da saúde
do nosso povo. Assim sendo, Sr. Presidente, quero crer que nada
haverá de atrapalhar, de intimidar a ação do Sr. Ministro da Saúde
Adib Jatene, e também nada haverá de intimidar esta Casa quando
se detemlÍnar pela aprovação dessa contribuição, que é a única al
ternativa encontrada para socorrer, com urgência, o Ministério da
Saúde, e a saúde pública no País.

Sr. Presidente, não s6 votarei a favor, mas serei aliado, repi
to, do Ministro Adib Jatene nessa cruzada para salvar a Saúde,
para minimizar o sofrimento daqueles que precisam da rede hospi
talar pública ou dos hospitais conveniados. É preciso que esta
Casa fique atenta para as novas orquestrações, para as novas cam
panhas que se lançarão contra o trabalho do Ministro da Saúde.

Concluindo, Sr. Presidente, veja que maldade aquilo que se
tenta passar para a opinião pública no que diz respeito à Fundação
Adib Jatene! Os menos esclarecidos haverão de prejulgar o envol
vimento do Ministro na Fundação Adib Jatene. Veja que há mal
dade desse segmento da imprensa fazendo a voz dos poderosos,
que querem sufocar ainda mais o povo, calar o Ministro da Saúde
e não ver solução para o problema. Mas haveremos de falar mais
alto pela voz do povo.

A SRA. CÉLIA MENDES - Sr. Presidente, peço a palavra
pela ordem. .

O SR. PRESIDENTE (Adylson Motta) - Tem V. Ex" a pa
lavra.

A SRA. CÉLIA MENDES (pPR - AC. Sem revisão da
oradora.) - Sr. Presidente, agradeço a V. Ex·. Este é o momento
que tenhó para tentar me insurgir contra verdadeiras maldades que
pude tJUvit hoje dó meu gabinete. 110 momento de um debate no
Setllldo Federal, onde, lamentavelmente, Senadores do meu Esta·
do, Acre, tentaram de fbrtl'lll muito triste denegrir mais uma vez o
meu ooooplUlheiro, o Governador e maior representlmte do Estado
do Acre, Orleir Cll111eli.
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Sr. Presidente, é com indignação - repito - que hoje faço
uso da palavra para me insurgir contra as calúnias levantadas pelos
Senadores Nabor Júnior e Marina Silva, acusando o Governador
do Acre de estar se trocando e desrespeitando a bancada federal
alguns Deputados Federais foram citados, como Carlos Airton,
Francisco Di6genes, Zila Bezerra, não sei por que se esqueceram do
meu nome - questionando, de fonna leviana, a nossa tentativa de libe
ração dos recursos para a maior reivindicação do povo acreano, a con
crosão do asfaltamento das BR-364 e BR-317. Deixo registrado que
sou totalmente responsável por todos os meus atos.

Sr. Presidente, mais uma vez, os ilustre Senadores, por
meio de política pequena, embora digam defender os interesses do
Acre, as nossas BR, denigrem a imagem do nosso Governador e
jogam lama numa administração que tenta tirar o Estado das ina
dimplências deixadas por outros governos.

Continuo filiada ao PTB e não permito que nenhum Sena
dor questione minha filiação partidária, em que pese desta tribuna
eu dizer que sou verdadeira seguidora do meu maior partido, o
Acre, e por ter certeza de que não abrirei mão dos apoios que por
ventura o Estado possa receber, seja do PFL, seja do PT, ou do
PTB, ou de qualquer outro partido.

Desejo, sim, que os Senadores, representantes legítimos do
povo do Acre, façam fIleiras junto com o Governador Orleir Ca
meli, para conseguir liberar recursos, pois há mais de oito meses
sequer foi liberado um único centavo para o Estado do Acre.

Quero também rebater outra acusação feita de forma
muito séria, de que o Presidente em exercício, Marco Maciel,
teria almoçado com membros da nossa bancada. Não que isso
fosse ilegal, mas S. Ex· apenas recebeu a bancada em audiência
em seu gabinete, onde s6 tratamos de liberação de recursos
para o nosso Estado, e nisso, tenho certeza, estou cumprindo
com minha obrigação.

Lamento ter ouvido o querido amigo e Presidente do
meu partido, Senador Esperidião Amin, dizer que a calúnia da
Senadora Marina Silva era verdadeira. Primeiro, não sei como
se pode tachar calúnia de verdadeira. Em momento algum, te
nho certeza, o meu Governador disse isso, até porque se encon
tra fIliado ao PTB e tem peregrinado pelos Ministérios,
pedindo recursos para o nosso querido Acre. S. Ex· disse, sim,
que não vai abrir mão de todo tipo de ajuda que possa receber
para o nosso Estado.

Agradeço também aos Senadores que fIzeram uso da pala
vra para defender o Acre.

O Acre é Brasil e precisa desses recursos para poder defen
der sobretudo, a sua soberania.

O SR. CARLOS AIRTON - SI .Presidente, peço a palavra
pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Adylson Motta) - A Presidência
concede a palavra a V. Ex· fazendo um apelo para que seja bre
ve.

O SR. CARLOS AIRTON (pPR - AC. Sem revisão do
orador.) - Sr. Presidente, Sr"s e Srs. Deputados, uso da palavra
exatamente para me pronunciar a respeito das criticas dos Senado
res Marina Silva e Labor Júnior, hoje, no Senado Federal. Os dois
Senadores do Acre deveriam portar-se de forma mais ética, mais
decente com relação ao Seu Estado. Foram à tribuna lançar críticas
contra o Governador do Acre, contra os Parlamentares da bancada
federal do Acre e principalmente contra o povo acreano. Disseram
que o Governador e sua bancada federal de sustentação em Brasí
lia teriam mudado de partido em.troca de benefícios, de recursos
federais para o Estado. Quero, de forma clara, dizer que isso não é
verdade. O Governador veio à Brasília em busca desses recursos,

sim, o que já era um compromisso do Presidente Fernando Henri
que Cardoso para com o Estado do Acre. Não era um compromis
so em troca de filiações partidárias, até porque não somos
mercadorias e não estamos à venda.

Disse a Senadora Marina Silva que o avião de propriedade
da empresa do Governador do Acre, apreendido pela Receita Fe
deral, estranhamente teria sido liberado, por conta de negociações
com o PFL. Em defesa do GOvernador do meu Estado, digo que o
avião foi liberado por intermédio de uma medida judicial, o que
não caracteriza troca de favores políticos. Acho que os dois Sena
dores da República, ao se portarem de forma leviana e maldosa
com relação ao Estado do Acre, não estão interessados no desen
volvimento do Estado e na conclusão das duas BR. Deveriam
estar aqui não com picuinhas, como fizeram ontem quando fo
ram ao Procurador-Geral da República pedir para que o Gover
nador do. Acre fosse processado por crime comum; não com
picuinhas, como se portaram hoje, no Senado Federal. Ao con
trário, deveriam portar-se com dignidade e honrando os votos
que receberam do povo acreano. O Acre é um Estado sofrido,
pobre e carente, mas é Brasil. Sem a unidade da sua bancada
não conseguirá êxito para resolver os seus problemas.

Agradeço a V. Ex·, Sr. Presidente, por ter concedido a pala
vra a este humilde Parlamentar.

VIII - ENCERRAMENTO
O SR. PRESIDENTE (Adylson Motta) - Nada mais ha

vendo a tratar, vou encerrar a Sessão.
O SR. PRESIDENTE (Adylson Motta)

COMPARECEM MAIS OS SRS.:

Roraima

Alceste Almeida - Bloco - PTB; Elton Rohnelt - Bloco -
PSC.

Amapá

Eraldo Trindade - PPR; Fátima Pelaes - Bloco - PFL; Ger
vásio Oliveira- Bloco - PSB.

Pará

Anivaldo Vale - PPR; Antônio Brasil- PMDB; Benedito
Guimarães - PPR; Elcione Barbalho - PMDB; Gerson Peres
PPR; Giovanni Queiroz - PDT; Hilário Coimbra - Bloco 
PTB.

Amazonas

Alzira Éwerton - PPR; Arthur Virgílio - PSDB; Atila Lins
- Bloco - PFL; Euler Ribeiro - PMDB.

Rondônia

Confúcio Moura - PMDB; Emerson Olavo Pires 
PSDB; Euripedes Miranda - PDT; Expedito Júnior - Bloco 
PL.

Acre

Carlos Airton - PPR; Célia Mendes - PPR; Chicão Brigido
-PMDB.

Tocantins

Antônio Jorge - PPR; Darci Coelho - Bloco - PFL; Dolo
res Nunes - PP; Freire Júnior - PMDB.

Maranhão

César Bandeira - Bloco - PFL; Domingos Dutra - PT; Eli
seu Moura - Bloco -.PFL.
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Ceará

Anibal Gomes - PMDB; Antônio Balhmann - PSDB; Ar
non Bezerra - PSDB; Edson Queiroz - PP; Firmo de Castro 
PSDB; Gonzaga Mota - PMDB.

Piauí

Alberto Silva - PMDB; B. Sá - PSDB; Ciro Nogueira - Bloco
- PFL; Felipe Mendes - PPR; Heraclito Fortes - Bloco - PFL.

Rio Grande do Norte
Augusto Viveiros - Bloco - PFL; Betinho Rosado - Bloco

- PFL; Carlos Alberto - Bloco - PFL; Cipriano Correia - PSDB;
Henrique Edum:lo Alves - PMDB.

Paraíba

Adauto Pereira - Bloco - PFL; Alvaro Gaudêncio Neto 
Bloco - PFL; Armando Abílio - PMDB; Cássio Cunha Lima 
PMDB; Efraim Morais - Bloco - PFL; Enivaldo Ribeiro - PPR;
Gilvan Freire - PMDB.

Pernambuco

Antônio Geraldo - Bloco - PFL; Fernando Ferro - PT; Fer
nando Lyra - Bloco - PSB.

Alagoas

Albérico Cordeiro - Bloco - PTB; Augusto Farias - PP;
Benedito de Lira - Bloco - PFL; Ceci Cunha - PSDB; Fernando
Torres - PSDB.

Sergipe

Adelson Ribeiro - PSDB; Carlos Magno - Bloco - PFL;
Cleonâncio Fonseca - PPR.

Bahia

Alcides Modesto - PT; Aroldo Cedraz - Bloco - PFL; Be
nito Gama - Bloco - PFL; Beto Lelis - Bloco - PSB; Claudio Ca
jado - Bloco - PFL; Coriolano Sales - PDT; Domingos Leonelli
PSDB; Eujácio Simões - Bloco - PL; Félix Mendonça - Bloco
PTB; Fernando Gomes - PMDB; Geddel Vieira Lima - PMDB;
Haroldo Lima- PCdoB; Jaques Wagner- PT.

Minas Gerais

Aécio Neves - PSDB; Antônio do Valle - PMDB; Aracely de
Paula - Bloco - PFL; Annando Costa - PMDB; Bonifácio de Andra
da - Bloco - PTB; Carlos Mosconi - PSDB; Chico Ferramenta - PT;
Danilo de Castro - PSDB; Eduardo Barbosa - PSDB; Elias Murad
PSDB; Eliseu Resende- Bloco- PFL; Fernando Diniz- PMDB; Ge
nésio Bernardino - PMDB; Herculano Anghinetti - PSDB.

Espírito Santo

Feu Rosa - PSDB.

Rio de Janeiro

Alexandre Cardoso - Bloco - PSB; Alexandre Santos 
PSDB; Alvaro Valle - Bloco - PL; Arolde de Oliveira - Bloco
PFL; Candinho Mattos - PMDB; Carlos Santana - PT; Cidinha
Campos - PDT; Conceição Tavares - PT; Edson Ezequiel- PDT;
Eduardo Mascarenhas - PSDB; Eurico Miranda - PPR; Fernando
Gabeira - PV; Fernando Gonçalves - Bloco - PTB; Fernando L0
pes - PDT; Francisco Dornelles - PPR; Francisco Silva - PP.
PL; José Mauncio - PDT; Laprovita Vieira - PP; Laura Carneiro
- PP; Lima Netto - Bloco - PFL; Lindberg Farias - PCdoB; Már
cia Cibilis Viana - PDT; Mareio Fortes - PSDB; Milton Temer
PT; Miro Teixeira - PDT; Moreira Franco - PMDB; Nilton Cer
queira - PP; Noel de Oliveira - PMDB; Paulo Feij6 - PSDB; Ro-

berto Campos - PPR; Roberto Jefferson - Bloco - PTB; Rubem
Medina - Bloco - PFL; Sérgio Arouca - PPS; Simão Sessim 
PPR; Sylvio Lopes - PSDB; Vanessa Felippe - PSDB.

São Paulo

Alberto Goldmim - PMDB; Aldo Rebelo - PCdoB; Almi
no Affonso - PSDB; ,Aloysio Nunes Ferreira - PMDB; Antônio
Carlos Pannunzio - PSDB; Antônio Kandir - PSDB; Arlindo
Chinaglia - PT; Arnaldo Faria de Sá - PPR; Ary Kara - PMDB;
Ayres da Cunha - Bloco - PFL; Carlos Apolinário - PMDB;
Carlos Nelson - PMDB; Celso Daniel- PT; Celso Russomanno
- PSDB; Corauci Sobrinho - Bloco - PFL; Cunha Lima - PSDB;
Delfim Netto - PPR. ,

DEIXAM DE COMPARECER OS SENHORES:

Roraima

Francisco Rodrigues -Bloco - PSD; Salomão Cruz - Bloco
-PFL.

Amapá

Antonio Feijão - PSDB; Sérgio Barcellos - Bloco - PFL.

Pará

Ana Júlia - PT; José Priante - PMDB; Raimundo Santos -
PP.

Rondônia

Carlos Camurça - PP; Marinha Raupp - PSDB.

Acre

Francisco Diógenes - Bloco - PFL.

Maranhão

Antônio Joaquim Araújo - Bloco - PFL; Davi Alves Sil
va - Bloco - PMN; Nan Souza - PP; Sarney Filho - Bloco 
PFL.

Ceará

Antônio dos Santos - Bloco - PFL; José Linhares - PP; Ro
berto Pessoa - Bloco - PFL; Vicente Arruda - PSDB.

Piauí

Mussa Demes - Bloco - PFL; Paes Landim - Bloco - PFL.

Paraíba

José Luiz Clerot - PMDB.

Pernambuco'

Gonzaga Patriota - Bloco - PSB; José Chaves -; José Jorge
- Bloco - PFL; José Mendonça Bezerra - Bloco - PFL; Luiz Piau
hylino - PSDB; Osvaldo Coelho - Bloco - PFL; Pedro Correa 
Bloco - PFL; Roberto Magalhães - Bloco - PFL.

Sergipe

Bosco Franca - Bloco - PMN.

Bahia

Jaime Fernandes - Bloco - PFL; Jairo Carneiro - Bloco 
.PFL; Jonival Lucas - Bloco - PFL; José Carlos Aleluia.- Bloco
PFL; Luiz Braga - Bloco - PFL; Nestor Duarte - PMDB; Roland
Lavigne - Bloco - PL.

Minas Gerais

Carlos Melles - Bloco - PFL; Hugo Rodrigues da Cunha
Bloco - PFL; Ibrahim Abi-Ackel- PPR; Lael Varella - Bloco -
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PFL; Mauricio Campos - Bloco - PL; Newton Cardoso - PMDB;
Nilmário Miranda - PT; Paulo Delgado - PT; Saraiva Felipe 
PMDB; Silas Brasileiro - PMDB; Sílvio Abreu - PDT; Vittorio
Medioli - PSDB.

Espírito Santo

Adelson Salvador - Bloco - PSB.

Rio de Janeiro

José Carlos Coutinho -; Mareio Fortes - PSDB; Rubem
Medina - Bloco - PFL.

São Paulo

Cunha Bueno - PPR; João Mellão Neto - Bloco - PFL;
Marcelo Barbieri - PMDB; Michel Temer - PMDB; Régis de Oli
veira - Bloco - PFL; Wagner Rossi - PMDB.

Mato Grosso

Gilney Viana - PT.

Distrito Federal

Agnelo Queiroz - PCdoB; Osório Adriano - Bloco - PFL.

Goiás

João Natal- PMDB.

Paraná

Nedson Micheleti - PT; Ricardo Gomyde - PCdoB; Valdo
miro Meger- PP; Werner Wanderer- Bloco - PFL.

Santa Catarina

Rivaldo Macari - PMDB.

Rio Grande do Sul

Adão Pretto - PT; Júlio Redecker - PPR.

O SR. PRESIDENTE (Adylson Motta) - Encerro a Ses
são, convocando outra para amanhã, sexta-feira, dia 22, às 9 horas.

AVISOS
PFOPOSlçOES EM FASE DE EMENDAS OU RECURSOS

l-Emendas

11 - Recursos
1. CONTRA APRECIAÇAO CONCLUSIVA DE COMI5
SAo - ART. 24,11 PRAZO PARA APRESENTAÇÃO DÇ
RECURSO: ART. 58, § 12 INTERPOSiÇÃO DE RECUR
SO: ART. 58, § 32 combinado com ART. 132, § 22

1 1 COM PARECERES FAVORÁVEIS:

PROJETO DE LEI
N2 4.018-8193 '(SENADO FEDERAL) - Dispõe sobre a
arbitragem.
Prazo -11. dia: 22-9-95
Último dia: 28-9-95

RELAÇAo DOS DEPUTADOS INSCRITOS
NO GRANDE EXPEDIENTE DO M~S DE SETEMBRO

Data Dia Hora
22 6Lfeira 10:00

10:25
10:50
11 :15
11:40
12:05

.Nome

José Janene
Socorro Gomes
João Mendes
Giovanni Queiroz
Chicão Brigido

12:30
12:55
13:20

25 2Lfeira 15:00
15:25
15:50
16:15
16:40
17:05
17:30
17:55
18:20

26 31-feira 15:00
15:25

27 4Lieira 15:00
15:25

28 5Lfeira 15:00
15:25

29 6Lfeira 10:00
10:25
10:50
11:15
11:40
12:05
12:30
12:55
13:20

Arnaldo Madeira
Luiz Mainardi
Ricardo Gomyde
Oanilo de Castro
Ceci Cunha
José Chaves
Júlio César
Pedro Valadares
Sirnara Ellery
Saulo Queiroz
Nedson Micheleti
NillOn Baiano
João Ribeiro
Paes de Andrade
Hugo Lagranha
Pedro Canedo
TUden Santiago
Marcelo Dada
Laura Carneiro
Régis de Oliveira
Adelson Salvador
Márcia Marinho
Hermes Parcianello
Paulo Delgado
Renan Kurtz
Pinheiro Landim
AnaJLJia

ORDEM DO DIA DAS COMISSÕES

I - COMISSOES PERMANENTES:

COMISSÃO DE CIÊNCIA ETECNOLOGIA,
COMUNICAÇÃO EINFORMÁTICA

Sala 13 -T, Anexo \I
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Prazo.: 5 SaIl6el
Decurso: -

16- PROJETO DE LEI N" 161-A195 - do Sr. Alexandra Ceranto - que "dispOe sobre a
obrigatoriedade de 8X8CUÇIo do Hino NacionlIllIOI astabelacimentOl de ensino, a dá
outres provid6ncias".
RELATOR: Deputado UOSON BANDEIRA

A • Da Anill.. da Constitucionalidade e Jurldlcldade (Art,54)

1 _ PROJETO DE LEI N" 4.252193 - do Sr~ José Tho/ll8Z NollÔ - que "dispõe sobra .0
exercicio da profissão de Árbitro de Futebol, cria OI Conselhos Federal e RegIonaiS
de Arbitragem de Futebol e dá outras providências". .
RELATOR: Deputado NILSON GIBSON

COMISSÃO DE DEFESA DO CONSUMIDOR,
MEIO AMBIENTE EMINORIAS
A V I S O NO 42195

RECEBIMENTO DE EMENDAS

Início.: 22.09.95
Horírio.: 9 àl12 h e 14 "18:30 h

22· PROJETO DE LEI N" 58ll-AI95 • da Sra. Rita Camata - que "ililerll dillXl'ÜivOl da Lei
ri' 7.644, de 18 de daumbro de 1987, que "liIp6e aobre allÜvidadedê.~ !IQCiaI".
adequando-a i Lai ri' 8.069, de 13 de junho. de 1990-- EIlalulo da Cnança a do
AdClI_".
RELATORA: DaputadeAl2lRA EWERTON·

B • Da Anil... ela Constitucionalidade;Júrldlcldade e IUrtto
23 - PROJETO DE LEI N" 11lll-Ml1 • do S.-.doFedarII. (PLS ri' 89190)- que "d8Iermina

a l8IaçIo objallva de~ lUtlmalidaI< •~ de~ r.darais •
aquil*a 80 crime de prevaricaçlo a~ corVÍI'iIo por auIoridad8I
poIilic8le adminillrlllivu".
RELATOR: DapuI8do RODRIGUES PAUAA

24" PROJETO DE LEI N° 4.368-Al93 ~ do Sr. Augusto Carvalho - que "acrescenta
parágrafo único ao art. 80 da Lei nO 8.069, de 13 da outubro de 1990 - Estatuto da
Criança e do Adolescente",
RELATOR: Deputado HÉLIO BICUDO

25 - PROJETO DE LEI N° 836195 - do Sr. Jarbas Lima - que "altera a Lei nO 4.591, de 16
de dezembro de 1964, que "dispOe sobre o condominio em edificaç6es e as
incorporaçOes imobiliárias".
RELATOR: Deputado DANILO DE CASTRO

26 - PROJETO DE LEI N" 845195 - do Sr. Hélio Bicudo • que "regula a açAo popular".
RELATOR: Deputado JOSÉ LUIZ CLEROT

27 - PROJETO DE LEI N° 858195 • do Sr. Sandro Mabel - que "autoriza o juiz a
determinar que os réus em processos criminais sejam submetido. ao telte de DNA".
RELATOR: Deputado VICENTE CASCIONE

A V I S O N° 37195

RECEBIMENTO DE EMENDAS AO SUBSTITUTIVO

Início.: 15109195 PrazO.: 5 Sau6es
Horário.: 9àl12h • 14 àl18h Decurso: 5" saulo

A PROPOSIÇÃO ABAIXO SOMENTE RECEBERÁ EMENDAS APRESENTADAS PCl'l MEMBROS
DESTA COMISSÃO.

1. PROJETO DE LEI N° 4.590194 - do Sanado Federal (PLS 113193) - que "di~sobra
o atendimento preferencial da c1iantela que llllpecifica IlOl 6rgAos da adminíllraçlo
pública federal direta e indireta."
RELATOR: Deputado CELSO RUSSOMANNO

Pram.: 5 Sau6al
DacurIo: sa.SauIo

AVISO ... 17115·

17- PROJETO DE LEI N" 172-A/95 - do St. Jackson Pereira - que "allllt'll o parãgrato
.único do arL ll" da Lei ri' 8.742, de 7 de dezembro de 1993, que "di.pOe sobre a

1 - PROJETO DE LEI N" 815195 • do sr. SlIvió Abreu - que "dilplle aobre a organizaçAo da Auisl6ncia Social e dá outras provid6ncial". RELATOR: Deputlldo
~ do .-cicio daa proIiUOM 'de Analista de Si.-nas e lU8I _ PAULO.DELGADO

~~Iho Federal • OI Conaell1ol Regionais de rntorrn'lica e dá 18 _ PROJETO DE LEI N" 207195 _ do Sr. Ubaldino Júnior: que "dispOe sobre a

COMISSÃO DE CONSTITUiÇÃO EJUSTiÇA EDE ~= do corretor de imóveis em transaçOes imobiliárias e dá outras

REDAÇÃO RELATOR: Deputado DANILO DE CASTRO

Saia T-09, Anexo 11 19 _ PROJETO DE LEI N" 302195 _do sr. Carlos Mo8COnt _que "dispOe sobre a C888lIÇio
da Carteira Nacional de HabilitaçAo".
RELATOR: Deputado MARCELO DEDA

20 - PROJETO DE LEI N" 320-A/95 - do sr. Jorge Wilson - que "dispOe sobra a proibiçio
da prática de tabegill1lO em Onibus interastaduais".
RELATOR: Deputado NICIAS RIBEIRO

21 - PROJETO DE LEI N" 420-A/95 do Sr. Raimundo s.nos -que "obriga 81 ampral8s
dillribuidoru de GLP • gU liqulIfaito de palrólaO a colocarem plaquetas noa bolijlles,
indicando a data de angarratarnanto, v81idada do produto acondicionado a data da
última ravislo do referido recipianle a dá outra8 providlr1Cla~: .
. RELATOR: Deputado BENEDITO DE LIRA2 - PROJETO DE lE;\~ 1.~~,doSr. Jack-.oIl PareirI- que :j'dispORsobra prazo

de utiIizaçIo de Iivroa didáticotIe dá oulraI provid6nciaI". .
RELATOR: DapW.ado EOINHO ARAúJO

RECEIIlIl~ DE EMENDAS

1nlc:lo.:141lllW6
Hcririo.: 11.12 ha14. 18:30

A " De AniIlH ela Constitucionalidade e Jurldlcldaela (Art.l54,1I)

1 - PROJETO DE LEI N" 1.5lWlI1 - do sr. VirmondH Cruvinal - que "dispóe sobre a
r8lXlll1pOSiçlo da cobarIura vageI8l dai faixas de dorninio dai rodovials fadar.s".
RELATOR: o.putado NICIASRJ8EIRQ.

A V I S O N" 36J95
RECEBIMENTO DE EMENDAS

Inlc:lo.: 111.09.ll5
Hcririo.: U.12 h a14 .. 18:30 h

3 - PROJETO DE LEI N" 1.7Q80A!91 - do. 8(.~ Pereira - que "dispOR sobra a
pmibiçIo de Iançamanto de~ .Iiloo em cúreoa de Iogua naturais e artificiais".
RELATOR: DapW.ado ALEXANDRE CARDOSO

4· PROJETO DE LEI N" 2.70l1-A1ll2 - do sr. Tony GaI - QUe "dMlomiriíl""AodoVia
DapuIade CrisliM Tav..... a BR-423: que 111M. SIo Caitano,' no •Estado de
~. a PatIoAfoneo; 110 ElladudlBallia". ' ,.

-'lE~TIJ.t~.~~..

:5.~ tSpi?W Pli'2.~: '~ ~.o C* Mii1dN -' que 0eífa- b8neficiOl
. '. 'u_1limocIIic:ot' pilItadClrM da irtacçtO peIoHIVJS.n:lA!AIOS~

REI.AJOR: D8pulIldo MIlTON MENDES

e· PROJETO DE LEI NO 3.16lW2 - do Sr. FIlbio Feldmann • que "dispOe aobre a
obliglloliedllda de rMlizaçIo di auditoriaa ambi8ntaiI 1181 inIlituiçOn cujas
lIlividIIdIa--., imp«lo ambierUIl".
RELATOR: DapW.ado ALEXANDRE CARDOSO

7· PROJETO DE LEI N" 2.8i1-A192 - do POdar Executivo (Mensagem nO 175192) " que
"dispOR sobre a prevançlo, o controle a a filClllizaç60 da poluiçAo causada por
Iançamanto de óleo, lUbslinciII nocivas a outros poluentes em águas. sob jurisdição
necionaI, a dá outras provjd6nciu". (apenso o ProjaIo de Lei ri' 2.794/92)
RELATOR: DapW.ado MARCONI PERILLO

a• PROJETO DE LEI N" 3.9QO.AI93 - do sr. Valdir Colatlo - que "diSpa"&;' de multa
~ adilamenlo a dec*açIo de bens, apruantado após flUa entrega, nas
candiç6aa que espacilica".
RELATOR: DapW.ado JAIR SIQUEIRA

11- PROJETO DE LEI NO 4.086Ill3 ~ do sr. Jackson Pereira - que "cria a ivea de
ProleçIo AmbianlaI· APA do Rio Jaguariba. 110 Estado do Ceará".
RELATOR: DapW.ado RÊGlS DE OLIVEIRA

10- PROJETO DE LEI N" 4.1111l13-dosr. ~IOOAndrino ·q.....altera o inciso 111, do art.
di Lei ri' 8.213, de 24 de julho de 1891. que "dispORlObrlI OI Planos de Beneficios da
Prwidklcia Social e dá oulraI providIncias".
RELATOR: DapW.ado RODRIGUES PAUAA

11 - PROJETO DE LEI N" 4.132-A1ll3 - do sr. Luiz canoa Hauly - qua "dispóe sobre a
formeçio l6cnica doi raIpOrIIáveis por CUfIOIlivrea de lul8I, nataçAo e gináatica".
RELATOR: DapW.ado MARCONI PERIlLO

12· PROJETO DE LEI N" 4.1llll-A1ll3 - do sr. Eli.. Murad - que "dispO. sobre o uso da
1IiIicIamida". .
RELATOR: DapW.adoALEXANDRE CARDOSO

13· PRO.ieTo DE LEI N" 4.582-B1l14 - do Tribunal de JuIliça do Distrito Fadaral a doa
T8Il'iIófa • que "Irarwfarme • aia C8rgQa no QuadrO de PauoaI do.T.ri~1 de
JuaIiça do DiIlrilD Fadlrale doi TanilóriOI". .
RELATOR: D8pulIldo JoI6 Luiz CIanlt

14· PROJETO DE LEI N" 11o-A11l5 - do sr. 0dIIm0 LaIo· que"aItera~ artigoS 4" e 8"
de Lei ri' 8.171, de 17 dljanaiIo de 19111. que"diIpile sobre a poIltlca agriC9l&".
RELATOR: D8pulIldo IVANDRO CUNHA LIMA

15· PROJETO DE LEI N" 131-A195 -dai Staa. Maria Laura a Marta SuplicY -que "dispOe
1OIn. indenizaçlo ilXWlCUbina, 110 caao de acidanIe de tr1IbIlIho do companheiro".
(81**1 o PrIljMo de Lei ri' 334Ill5)
RELATOR: DapW.ado RÊGIS DE OLIVEIRA
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AVISO N" 66195

COMISSÃO DE EDUCAÇÃO. CULTURA E
DESPORTO '

1 .' PROJETO DE LEI N" ll43I95 - do Sr. AIexandr. Santos - que "dá nova redaçIO 801

. 8ItigoIl·. Z' da Lei ri' 3.557, de 17 de maio de 1959, modificada pela Lei ri' 7.891,
de 23 de novembro de 1989, e dá outras provid6n<:ias".
RELATOR: Deputado MauríCIO RequiAo

5· PROJETO DE LEI NO 4.841194 • do Sr. F6bio Feldmenn • que "dlIIennin8 a utillaçlo
, de~E-aeI de PRll8çIo' CrIa-lçII· EEPC em~. pr'lIClo.Ila.
qufrnic:la de lJ80 dorn6Itico que epI.-,tem potencial de riaco • ..:.d8".
RELATOR: o.putedo CUNHA LIMA

6 - PROJETO DE LEI N" 765195 • do Sr. Júlio Radecker • que "acrescenta parágrafo 80
artigo 71 do Decreto-Iel ri' 37, de 18 de novembro de 1966, que "cIlspOe sobre o
Imposto de Importação, reorganiza os IeNlçoS aduaneiros e dá outras provldWll:las".
RELATOR: Deputado JAIME MARTINS

Prao.: 5 5ess68s

Dacurso: ." SasMo

7· PROJETO DE LEI N" 793195 - do Sr. Sarney Filho· que "crIa o Banco de Apolo à
Pequena Empr.sa - BAPE ",
RELATOR: DeputadO ANTONIO 00 VALLE

8 • PROJETO DE LEI N" 797195 - do Sr. José Fortunali - que "estabelece liffillAlS màxll110s
para os níveis sonoros e de calor internos nos vefculos de transportes col8lívo".
RELATOR: Deputado LUIZ MAINARDI

9 • PROJETO DE LEI N" B55I95 • do Sr. Vic Pires Franco - que "dispOa sobre a IIlclusio
delJl1l estojo de primeiros SOCOlTOS como eqUIpamentO obrigatório para os v.ículos
automotores novos de fabl'icaçio nacional".
RELATOR:DepuIado HERCULANO ANGHINETII

10 - PROJETO DE LEI N" 667195 - do Sr. PlII.lIo Lima - que "díspOe sobre o regime de
prOfilllOl1llÍs • de empr_ e enlJdadM fisc:alizadoras do e_ciCIO de profiSS08s e dá
outras provid6n<:ias".
RELATOR: DepuIacJo ENIVALDO RIBEIRO

11 - PROJETO DE LEI N" 907195· do Sr. LaprovilAl Vieira .. que "regularT*ú o llItIgO 178
de ConstiluíçAo F8d8ral • seu parágrafo únICO, no que diz respailo a ordllneçlo do
transporta aquátICO".
RELATOR: Deputado JÚLIO REDECKER

RECEBIMENTO DE EMENDAS

Inido,: 18101l185
Hon.no.: 9h .. ,2h .1411 .. 181130

AVISO N"09/95
RECEIIMENTO DE EMENDAS AO SUBSTITUTIVO
inicio,: 1041Oll1i5 Prazo,: OS Sessões
HIrino.:08:OO • 12:00. da 14:00" 18:30 Dacurso: 5" Se.são

A PROPOSIÇÃo AIWXO SOMENTE RECEBERÁ EMENDAS APRESENTADAS PDR MEMBROS
DESTA COMissÃO

COMISSÃO DE DEFESA NACIONAL

COMISSÃO DE DESENVOLVIMENTO URBANO E
INTERIOR

1· PROJETO DE LEI N" 561195 - do Sr, Henrique Eduardo Alves - que "Cna o
PROGéNTE • PrOlll'ama Empresa TrabalhlldOr,"
RELATOR: 0apulad0 C6Nr Bandeira

COMISSÃO DE ECONOMIA, INDÚSTRIA E
COMÉRCIO

Sala 112 - Bloco das Lideranças

AV I S O N" 14195

REaI/MENTO DE EMENDAS AOS SUBSTITUTIVOS
lnicilI: 1Q1Oll1i5 Prazo.: 5 5ess6es

ly HIrino.: li. ,211.,... ,811 Dacurso: 3" SasMo

'AVISO ... 181111'

RECEBM:NTO DE EMENDAS
Inicio,: 15QW5 Prco.: 58eN6ea
ttcQrio,: Q. 12 h .,4 .18:30 DecurIcl! 5" 8euIo

1 - PRO.EJ'O DE LEI N" 2.438-Mll - do Sr. Fábio FeIdmIInn - que "disciplina ..
aIiwidIdIe induIlriaia • de DnIpDrI8e, de produçIo ou lMMriaía t6xico1.~,
~ ou ellpIoIl_, .ai COI1fllimidede com o diIpOIIo 1101 8ItigoI22 • 225 de
~F"",
RELATOR: OepludoA8El.AROO LUPION

2 • PROJETO DE LEI N" 459195 - do Sr. Sérgio Carneiro • que "regula o disposto no
lI'lI:laO 11 do llItIgO 20 da ConstiILliçAo Federal, dispondo sobre as terras QevolulaS sob
domíl\lO da U/llio"
RELATOR: DeputadO MARQUINHO CHEDID

5aIa T-15 - Anexo 11

Sala 142-C, Anexo 11

3 - PROJETO DE LEI N" 8B6I95 .. do Sr. Jorge And8fs· que,"dispOe sobre a 8XIinçIo do
exame vestIbular e dá outras providlln<:ias".
RELATOR: Deputado Ricardo Barros

4 - PROJETO DE LEI N" 888195 .. do Sr. Elias Murad .. que "..tab8.- incentivo JiICIII
em favor do desporto amador".
RELATOR: Deputado Maurício R8qUi1o

A V I S O N" 671i5

AlI'ROfIOIIÇClEs ABAIXO SOMENTE RECEBERÃO EIlENOAS APRESENTADAS POR MEM' 2
"DESTACOIIIUAO.
,. SUBSTITUTIVO OFERECIDO PELO RELATOR AO PROJETO DE LEI N" 4,643190 

do Poc:IIr ex.cutJ1IO (Menaagem ri' 174190) - que "dispOe sobre a Letra de CM1bio e a
Nala PromisIóna • dá~as provldllnciaa",
(Apena0 o Projelo de 1.lli ri' 66191)
RELATOR: 0apulad0 LUIZ MAINARDI

2.. SUBSTITUTIVO OFERECIDO PELO RELATOR AO PROJETO DE LEI N" 275195 - do
Sr. Car8llCI Sabrimo • que "diIp6e sobra a prolblçAo de vanda de brll'lquedos que
_ ou ..-*Il8m a armas de fogo e malarial bélico em geral".
(Apenaos Cl5 PU rf's 286195 • 839195)
RELATOR: D8pulado HERCULANO ANGHINETII

AV I SO NO 15195

PROJETO DE LEI N" 859195.. do Sr. Humberto Costa - que "dispOe sobre a
obng&loriedade de lnc:lusio, no currículo ofICIai de Rede de Ensino, da cIisc:iplina
'Históna da Cultura Afro-Brasilaira' a dá outras provid6nl:iu".
RELATORA: Deputada Eslhar Grossi

ReCEBIMENTO DE EIIENDAS

inicio: 21101l1ll1i Prazo: 5 5ess6es
Hlrino: lia,1211. ,.a 1811 Dacurso: 1" SasMo

1- PROJETO DE LEI N" 1.207-A1ll1 - do Sr. Nalson~Ii • que "aliara o parágrafo
.. do .nigo .. da Lei ri' 7.678, de 8 de novlllllbro de 1988, dando maiores
poe'*'*"'dN de COlTlIÇIo do llI08Io .ai f8rmlInIaçIo".
RELATOR: Oepludo SEVERlNO CAVALCANTI

2 • PROJETO DE LEI N" 2.8361i2 - do Sr. Luciano PizzaIlo • que "dispOe sobra a
Íl-.ç6o de ComisaIo lrMme de Meio~".
RELATOR: 0apulad0 M4RIO CAVAU.AZZJ

3- PROJETO DE LEI N" 4.1121ll3 • do Sr. Luciano Pizzallo - que "loma obrigatória a
~ pelo _ de cMlono por par18 du.mpr8S81 que etp8Cif1C8 e dá

--~.
RELATOR:~ JOAo PIZZOLATTI

4· PROJETO DE LEI N" 4.1119193 .. do Sr. Virmondes Cruvinel .. que "dispOe sobre a
ullliZllÇlo de g6s liquIfeito de peIróleo GLP, como COlIlbusIlvel, not veiculoa
eutomolor8I dntinadolal8lYlçol em jlrcpriedlldn IUl'llfa dellgricullura lfirTlenlal"
RELATOR:D8putedo HERCULANO ANGHINETII

RECEBIMENTO DE DESTAQUES

Inido.: 211091ll5 Prazo.: 2 5ess6es
Horario.: 9h ",211.1411 .. ,81130 Dacurso: l' 5essIo

A PROPOSIÇÃo ABAIXO SOMENTE RECEBERA DESTAQUES APRESENTADOS POR ua.
BROS DESTA COMISSÃO.

1 - PROJETO DE LEI N" 731/96 • do Sr. Ubiratan Aguiar .. que "dispOe lObr8 a CXltlQIAIo
de bolsas de estudo para o ensino fur1danIerUl • m6di0, previu no~ l' do
llItigo 213 de Constiluiçlo F.cI8ral".
RELATOR: D8putado Paclro Willon
PARECER: favor....

2 - PROJETO DE LEI N" 789195· do Sr. ROb8Iúl Roc:h8 - que "d8larmina a r.cIuçIIo de
taxa de matrfc,ula • du mansalidadel88COIarM 1101 c:uos que 8Ip8Cific:a".
RELATOR: o.putedo Paulo Lima
PARECER: anr6riG

AVISO'" l8IIS
RECEBIMENTO DE EMENDAS M) SU8STITUTlV'O

InlcIo.: 22IDlI/'ll5 "'-zo.: 5 s-6I8
Hor*Io.: SIl. 1211. 1411n 181130- D8ano: •

A PROPOSlÇAo ABAIXO SOMENTE RECEBeRA EMENl:Wl APRESEHTAOAS POIt MEMIII'OS.
DESTA COMIssAo.
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1 - PROJETO DE LEI N° 1.208191 - do Sr. Cunha Bueno - que "permite a dedução
integral das despesas com instrução, no cálculo do impo.to de renda da. pa••oas
!lsicas". Apensos os PLs n"ll 1.759191, 1.953/91, 2.289191, 4.834/94, 458195, 776195,
838195. :
RELATOR: Depulado Ubaldino Júnior

4 - PROJETO DE LEI N° 909195 - da Sr" Rita Camata _ que "institui compensação
financel~a pela exploração de recursos minerais para fins da aproveitamento
econOmlco e dá outra. providtlncias."
RELATOR: Deputado ADROALDO STRECK

COMISSÃO DE FINANÇAS ETRIBUTAÇÃO

Sala T-12, Anexo 11

COMISSÃO DE SEGURIDADE SOCIAL EFAMíLIA
Sala 107. A -Anexo 11

'1 -

AVISO N°27195

RECEBIMENTO DE EMENDAS AO SUBSTITUTIVO
Inicio.: 1519195
Hortrio.: 9 '" 12h e 14 .. 18h

Prazo.: 5 5eu6es
DecurIo: 5' Sessio

AS PROPOSIÇÕES ABAIXO SOMENTE RECEBERÃO EMENDAS APRESENTADAS POR Me..
BROS DESTA COMISSÃO. """"

PROJETO D~ LEI NO 3.097192 - do Sr. Augusto Carvalho - que "dispõe sobre a
elel~ de diretores da fundos da pensio patrocinados por empr_ estatais a
aociadadas da economia mista...
RELATOR: Deputado JOFRAN FREJAT
PARECER: favorável, com substitutivo

2 - PROJETO ~E L~I NO 408195 - do Sr. Jos6 Carlos Coutinho - que "dispõe sobra
amparo aos Inválioo. de rlIISl:8IlÇa, independenta de fiilaçllo à Previdência Social".
RELATOR: Deputado AYRES DA CUNHA
PARECER: favorável, com SUDstitulivo

AVISO N028195
RECEBlMENJO DE EMENDAS-

inicio.:~" Prazo.: 5 Seu6es
HoriIrio.: 9 .. 12h e 14" 18h DecurIo,

,. P~~JETO DE LEI NO 2.681-AI92 - do Sr. S6rgIo AroucII - que "estabelece 08

~'~~~rIos dos serviços de saúde 8- d6 outru provld6nclal·. (Apenso:

RELATOR: Deputado JOFRAN FREJAT

A V I S O N° 21195
RECEBIMENTO DE EMENDAS

Inido.: 15/O1l/95 Prazo.: 5 selsões
HoriIrio.: 9 '" 12h • 14 ia 18h oecu"",: 5" Sessio

I

A· ADEQUAÇAO FINANCEIRA E ORÇAMENTÁRIA:

1 - PROJETO. DE ~EI NO 4.255-A193 - do Sr. Fábio Feldmann - que "dispOe sobre a
instlIlaç60 de equipementos pera medir a incidência de radiação ultravioleta
CClCeIigena (lN-8) em todo o terriolório nacional".
RELATOR: 0ap1,ltad0 ROBERTO BRANT

B· MéRITO:

2 - PROJETO DE LEI NO 4.203-AI93 - do Senado Federal (PLS nO 2/93) - que "dispõe
sobre a criação de Zona de Processamento de Exportações - ZPE, no Município de
Imbituba, Estado de Santa Catarina".
RELATOR: Deputado EDINHO BEZ

3 - PROJETO DE LEI NO 370-N95 - do Sr. Beto Mansur.- que. "revoga a Lei nO 7.700, de
21 de dezlImbro de 1988, que cria o Adicional de Tarifa Portuária - ATP, e dá outras
provid6nl;iU".
RELATOR: Deputado AUGUSTO VIVEIROS

4 - PROJETO DE LEI NO 634195 - <lo SenIldo Federal (PLS n° 66/95) • que "modifica o
Decreto-Iei li" 2.404, de 1987, com u altaraçOes introduzidas pelo Decreto-Iei nO
2.414, de 1988, e pela Lei ri' 7.742, de 1989, na perte referente à ísenção do
Adicional ao Frete para RllI1OYaçAo da Merinha Mercante - AFRMM".
RELATOR: Deputado SAULO QUEIROZ

5 - PROJETO DE LEI N° 853195 - do Sr. Paulo Paim - que "dispõe sobre a
obngatoriedada da publicação mansal de quadro demonstrativo da destinação dada
ao. valores arrecadados pelos concursos de prognóslicos patrocinados pelo Governo
,Federal, e dá outras providências",
RELATOR: Deputado MANOEL CASTRO

6 - PROJETO DE LEI NO 860195 - do Sr. Jair Soares - que "concede parcelamento de
débitos de natureza tributária".
RELATORA: Deputada YEDA CRUSIUS

7 - PROJETO DE LEi N° 913/95 - do Poder Executivo (MSC nO 932195) - que" altera a
legislação do imposto de renda das pessoas juridicas, e dá outras providências".
RELATOR: Deputado ANTONIO KANDIR

COMISSÃO DE MINAS EENERGIA

'2 - PROJETO DE LEI NO 3.060192 - do Sr. Luciano Pizzatlo - que "proibe a destruiçllo ou
abandono intencional de alimentos de bens da con.umo pereciveís a curto' prazo".
RELATORA: Deputada ELCIONE BARBALHO

3 - PROJETO DE LEI NO 432-Al95 - da Sr" Marta Suplicy - qua "dispõe sobre a
proibição de fabricação, importação e' comercialização de seringas reutilizáveis
em todo o território nacional, e dá outras provid6nclal".
RELATOR: Deputado LAIRE ROSADO

4 - PROJETO DE LEI N° 791195 - do Sr. HU"lberto Co.ta - que "dispõe sobre o acesso de
paci~nte•. portadores de HIV-AIDS ao Sistema Único de Saúde - SUS, e dá outras
provldtlncla....
RELATORA: Deputada MARTA SUPLlCY

5 - PROJETO DE LEI NO 792195 - do Sr. HUrylberto Costa - que "dispOe sobre a
obnga~onadade de motéis, hotéis, pousadas, pensões e cong6neres colocarem à
dlspo.lçãO de .eus usuários pre.ervativo. e material edoca1ivo (cartazes, folders,
panfleto. e outrOS) sobre Doença. Sexualmente Traosmlssrveis - AIDS em suas
dependências".
RELATORA: Deputada RITA CAMATA

Sala T-16 -Anexo 11

A V I S O NO 10195

RECEBIMENTO DE EMENDAS

1 _ PROJETO DE LEI NO 4.017/89 - do Sr. Vladimir Palmeira - que "dispOe sobre a
instalação e o funcionamento de reatores nucleares e de depósitos de dejetos
radioativos.1I

RELATOR: Deputado ELTON ROHNELT

2 - PROJETO DE LEI NO 844195 - do Sr. Alexandre Santos - que "dispõe sobre radução
da tama da energia elétrica tomacida ao Municipio de Angra dos Reis, Estado do Río
da Janeiro."
RELATOR: Depulado SÉRGIO BARCELLOS

3 _ PROJETO DE LEI NO 891195 - do Sr. AntOnio Feijão - que "dispõe sobre o
ressarcimento, pela UniAo, dos custos decorrantell dos subsídios concadido. às
empresas elalrointenlivas localizadas na AmazOnia Legal, que a partir da adição da
Lei nO 8.631, da 4 de março de 1993, recairam sobre as Centrais Elétricas do Norte do
Brasil S/A - ELETRONORTE, a dá outras providllncias."
RELATOR: Depulado ARACELY DE PAULA

inicio.: 18.09.95
Hornno.: 9 às 12h e 14 às 18h

Prazo.: 05 Ses56.s
Decurso: 4- Sessão

6 - PROJETO DE LEI NO 79B195 - do Sr. Carloe Cardinal - que.!!cNi nova r.cIaçIo ao artigo
132 da Lei nO 8.069, de 13 da julho de 1990, que ''d~sotRo EstaIuto da Criança
e do Adolescente".
RELATORA: Deputada CÉLIA MENDES

7 - PROJETO DE LEI NO 806195 - do Senado FedetaI (RoS ri' 7G'95}.- que "autoriza o
Podar Executivo a conceder pelllOell especiaia a MariIl'c.eHia Bevilacqua de Paiva e
Maria Teresa Bevilacqua de Paiva, netn cID jlXiIla /X'Mlleircrelovil B8\0i1acqua":
RELATOR: Deputado AYRES DA CUNHA

8 - PROJETO DE LEI NO 828195 - dos Sra. Márcio RefOaldo Moreira e AntOnio do 'Valle 
que "dispõe sobre a complementação da apoeentaiIllrlii- dei' peaoaI de EmprH8
Bra.ileira ele Pesquisa Agropecuária - EMBRAPA e do Instituto Brasilairoe1e~,
e Estatlstica - IBGE, e dá outras~••
RELATOR: Depulfldo ARNALDO FARIA DE SÁ

9 - PROJETO DE LEI NO 831195 - do sr. Cunha'~Ué "lICI'eIé:eIlla'parigrafos
ao artigo 49 da Lei no 6.435, de 15 de-jUlho<-V;Wnj que....dIIplle lObre 81
entidades de previdancJa privada, e dê outr8I provldincIaI·o
RELATORA:·Deputada ALCIONE ATHAYDEO:
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AVISO N° 01/95

RECEBIMENTO DI: EMENDAS

1 _ PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUiÇÃO N° 2195 - do Sr. Roberto Magelhães 
que "dá nova redação ao artigo 62 da Constituição Federal". (Emissão de Medida

ProvisórIa).

COMISSÃO ESPECIAL
PEC nO 33.A/95·Sistema de Previdência Social

Salas 131CI135C -Anexo 11

11 .. COMISSÕES TEMPORÁRIAS:

COMISSÃO ESPECIAL
PEC nO 2/95 .. Emissão de Medidas Provisórias

Salas 131C/135C - Anexo 11

Prazo: 10 Sessões

Decurso: 3" Sessão
Instalada em: 19/09/95

Horário: 9h às 12h e 14h às 18h30

10 - PROJETO DE LEI N° 842195 - do Sr. Vic Pires Franco - que "dispõe sobre a
proibição de venda de cigarro e de todas as formas de produtos derivados de labaco
para menores de 18 (dezoito) anos de idade".
RELATOR: Deputado JOFRAN FREJAT

11 - PROJETO DE LEI N° 872195 - do Sr. Nelson Trad - que "altera dispositivos da Lei na
8.069, de 13 de Julho de 1990, que "dispOe sobre o Estatulo da Criança e do
Adolescente e dá outras providências", relativas li adoção internacional".
RELATORA: Deputada RITA C!WoATA

12. PROJETO DE LEI N° 883195 - do Sr. Ezídio Pinheiro - que "dá nova redação ao
parágrafO 30 e acrescenta novO parágrafo ao artigo 20 de Lei na 8.742, de 7 de
dezombro de 1993, que "dispõe sobre a organização de Assistência Social e dá outras
providências".
RELATORA: Deputada FÁTIMA PELAES

13 -' PROJETO DE LEI N° 885195 - da Sr". Maria Elvira - que "institui o Programa Nacional
de MutirOes Habitacionais com Mulheres".
RELATORA: Deputada MARTA SUPLlCY

14 _ PROJETO DE LEI NO 908195 - do Sr. Josó Thomaz Nonà - que "dispõe sobre
compensaçao financeira entre sistemas de previdência social diversos".
RELATOR: Deputado LAIRE ROSADO

RECEBIMENTO DE EMENDAS AO SUBSTITUTIVO

AVISO N°29/95 AVISO N° 01/95

RECEBIMENTO DE EMENDAS

InIcIO.: 2219195
Horário.: 9 às 12h e 14 às 18h

Prato.: 5 SessõeS
Decurso:

Instalada em: 12/09195
Horário: 9h às 12h e 14h às 18h30

Prqzo: 10 Sessões
Decu<so: 8" Sessão,

A PROPOSIÇÂO' ABAIXO SOMENTE RECEBERÁ EMENDAS APRESENTADAS POR
MEMBROS DESTA COMISSÃO.

1 - PROJETO DE LEI NO 1.567191 - do Sr. Jack50n Pereira - que "dispõe sobre o horário
bancário para atendimento externo e pera pagamepto di! beneflclos da Previdência
Socler'.
RELATOR: Deputado JOSÉ AUGUSTO
PARECER lREFORMULADO}: favorável, com substitutivo, acatando as emendas nas
2 e 3 e rejeitando a emenda nO 1

1 _ PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUiÇÃO NO 33-A/95 • do Poder Executivo
(Mensagelll 00 306/95) _ que "Modifica o Sistema de Previdência Social, estabelece
normas.o..transição e dá outras providências".

COMISSÃO ESPECIAL
PEC nO 163·A/95·Fundo Social de Emergência

Salas 1:,1C/135C - Anexo 11

AVISO N° 01/95
RECEBIMENTO DE EMENDAS

Instalada em: 12/09/95
Horário: 9h às 12h. 14h às 18h30

Prazo: 10 Sessões
Decurso: 8- Sessão

COMISSÃO DE TRABALHO, DE ADMINISTRAÇÃO
ESERVIÇO PÚBLICO

Sala 14-T - Anexo 11

1 - PROPOSTA DE EMENDA Á CONSTITUiÇÃO N° 163-A/95 - do Poder Executivo
(Mensagem n° 663195) - que "Altera os arts. 71 e 72 do Ato das Disposições
Constitucionais Transitórias, introduzidos pela Emenda Constitucion.1 de Revisão na
1, de 1994". (Fundo Social de Emergência).

AVISO N° 28/95
RECEBIMENTO DE EMENDAS AO SUBSTITUTIVO

A PROPOSiÇÃO ABAIXO SOMENTE RECEBERÁ EMENDAS APRESENTADAS POR MEMBROS
DESTA COMISSÃO

1 _ PROJETO DE LEI N° 698195 - do Sr. Agnelo Queiroz - (PL nO 790195, apensado) 
que "inclui parágrafo 50 ao artigo 4132 da Consolidação das Leis do Trabalho,
aprovada pelo Dacreto-Iei na 5.452, de 1° de maio de 1943".
RELATOR: Deputado UBALDO CORRÉA

Início: 15/09/95
Horário: 9 às 12h e 14 às 18h

prazo: 5 Sessões
Decurso: 5° sessão

111 - COMISSÕES MISTAS:

COMISSÃO MISTA DE PIANOS, ORÇAMENTOS
PÚBLICOS EFISCALIZAÇÃO

Sala 115-B, Anexo 11

AVISO N°08/95
RECEBIMENTO DE EMENDAS

Inicio.: 20/09/95 Prazo.:08 dias
Horário.:9 ãs 12hs e 14 às 18hs. Decurso: 3° dia

COMISSÃO DE VIAÇÃO ETRANSPORTES

Sala 135-A - Anexo 11

AVISO N°22195
RECEBIMENTO DE EMENDAS

Inicio.: 22109195 PruO.: 5 ...sOes
Horário.: 9 àl12. 14 às18h ~...o:-

1· PROJETO DE LEI N° 466-A195 • do Sr. Vio Pires Franco· que "determina a prestação
dos serviços concedidos de transporte rodovIário de passageiros e dá outras
providências".
RELATOR: Deputado PAULO GOuvÉA

2 - PROJETO DE LI:I NO 892195 - do Sr. Jorge Anders - que "dispõe sobre a
responsabilid4d0 dos órgãos cometidos do emplacamento, transferência e
regularizllçlld de velculos automotores e dá outras providências".
RELATOR:OeputadoMAUROFECURY

1 - PROJETa. D.~· LEI Nó 34/95-CN. .. Autoriza O Poder Executivo a abrir ao Orçamento
FI~cal da Umao, em favor dos Ministérios da Ciência e Tecnologia e dos Transportes,
credito suplementar no valor de R$ 6.559.490,00, para os fins que especifica."

2 - PROJETO DE LEI N· 37/95-CN. " Autoriza o Poder executivo a abrir ao Orçamento da
Segundade SOCial da Umão, em favor do Ministério da Previdência e Assistência
Social, crédito suplementar no valor de R$ 1.557.1413.543,00, para os fins que
especifica."

3 - "PROJETO DE LEI N° 38195-CN." ~utoriza o Poder Executivo a abrir ao Orçamento
Fiscal da União, em favor. do Ministério dos Transportes. crédito especial até o limite
de R$ 3.750.000,00, para fins que especIfica".

4 - PROJETO DE LEI N° 39/95-CN." Autoriza o Poder Executivo a abrir ao Orçamento
Fiscal da União, em favor do Ministério do Meio Ambiente, dos Recursos Hídricos e da
Amazônia Legal, crédito especial até o limite de R$ 331.360,00, e crédito suplementar
no valor de R$ 1.219.988,00,para os fins que especifica.

NOTA: AS EMENDAS Só SERÃO ACElTAS EM FORMULARIO PRÓf'RIO Á DISPO
SIÇÃO NAS SECRETARIAS DAS COM!SSOES

(Encerra-se a Sessão às 17 horas e 52 minutos.)
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Líder: FRANCISCO DORNELLES

Maria Laura
Milton Temer

Paulo Bernardo
Paulo Rocha

Sandra Starling
Tilden Santiago

Salvador Zimbaldi
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Elias Murad
Jayme Santana
João Leão

Vice-Líderes:
Arlindo Chinaglia
Adão Pretto
Gilney Viana
Jair MenegueIli
José Machado
Luís Gushiken
Marcelo Deda

Vice-Líderes:
Gerson Peres (lo Vice)
Augusto Nardes
Arnaldo Faria de Sã
Eraldo Trindade
Moacyr Andrade
Luciano Castro

Vice-Líderes:
Giovanni Queiroz (1o Vice)

Vice-Líderes:
Edson Queiroz
Laprovita Vieira
Romel Anízio
Valdotniro Meger

PT
Líder: JAQUES WAGNER

Roberto França

João Mendes
José Borba

José Múcio Monteiro
Maluly Netto

Marilu Guimarães
Ney Lopes

Osório Adriano
Osvaldo Biolchi

Paes Landim
Paulo Bornhausen

Rubem Medina
Theodorico Ferraço

Vicente Cascione
Vilmar Rocha

Wemer Wanderer

Nilton Baiano
Pedro Novais
Sandro Mabel

Aloysio Nunes Ferreira
Edinho Araújo

Fernando Diniz
Jurandyr Paixão

Tetê Bezerra
Candinho Mattos
José Luiz Clerot
Darcísio Perondi

Maria Elvira

PMDB

Vice-Líderes:
Nelson Trad (10 Vice)
José Carlos Aleluia
4belardo Lupion
Alvaro Gaudêncio Neto
Antônio dos Santos
Aracely de Paula
Carlos Alberto
César Bandeira
Efraim Morais
Eliseu Moura
Fãtima Pelaes
Félix Mendonça
Herãclito Fortes
Hilário Coimbra
Jaime Martins
Jair Soares

Vice-Líderes:
Geddel Vieira Lima (lo Vice)
Andre Puccinelli
Cãssio Cunha Lima
Chicão Brígido
Confiício Moura
Elias Abrahão
Euler Ribeiro
Freire Júnior
Henrique Eduardo Alves
José Priante
José Thomaz Nonô
Marcos Lima
Carlos Apolinário

Vice-Líderes:
Ubiratan Aguiar (1o Vice)



BLOCO PARLAMENTAR (PSBJPMN)
Líder: FERNANDO LYRA

BLOCO PARLAMENTAR (pUPSDIPSC)
Líder: VALDEMAR COSTA NErO

Antônio Joaquim
Edson Ezequiel
Euripedes Miranda
Matheus Schmidt

Viee-Líderes:
Marquinho Chedid (1°Vice)
Elton Rohnelt
Eujácio Simões

Viee-Líderes:
José Carlos Sabóia (lO Vice)
Ubaldinho Júnior

Sérgio Carneiro
SHvioAbreu

Wolney Queiroz

Pedro Canedo
Luiz Buaiz

Alexandre Cardoso

PCdoB
Líder: ALDO REBELO

Viee-Líderes:
Haroldo Lima Aldo Arantes
Sérgio Miranda

PARÁGRAFO 4°, ART. 9"RI

PPS
PV

PRP
PSL

LIDERANÇA DO GOVERNO
Líder: LUlZ CARLOS SANTOS

Viee-Líderes:
Almino Mfonso Benito Gama
Arnaldo Madeira Elton Rohnelt



1 Vaga

$up1entes

Augusto PalValho

GelVâsig Oliveira
Raquel C~piberibe

#ar a Neto
. oAra1Íjo

Eul Ribeiro
Geddel ~i!;aLima

HenriqueEdu~Alves
Jorge Tadeu~Udalen

. Rosado
Mauríci ,Requião

Zaire Rezende
. 2Vaga

Carlos Airton
Cunha Bueno
GeISonPeres

Chico Ferramenta
Esther Grossi

Jair Meneguelli
Paulo Lima (PFL)

Pedro Wilson

Adroaldo Streck
Antônio ~~,:,ann

Antônio Carlos P nzio
Arthut Virgílio

Ayres da Cunha (PFL)
Fl4vioArns

PPS

PPR

PSDB

PMDB

PC-doB

PSBJPMN

Nelson Meurer (Pp)

Affonso Camargo (PFL)
Alzira Ewerton .
Roberto Campos

AnaJúlia
Ivan Valente
Milton Temer
Tilden Santiago
Werner Wanderer (PFL)

Adelson Salvador
BentoLelis

PFLIPTB
Antônio Joaquim Aralijo
Arolde de Oliveira
João Iensen
José Jorge
José Mendonça Bezerra
Luiz Moreira
Maululy Netto
Paulo Bornhausen
Paulo Cordeiro
Paulo Heslander
Vic Pires Franco
1 Vaga

Aloysio Nunes Ferreira
Carlos Apolinário
Cássio Cunha Lima
Hélio Rosas
João Almeida
Marcelo Barbieri
PedroImjo
Pinheiro Landim
Roberto Rocha
Roberto Valadão
Wagner Rossi

Domingos Leonelli
José de Abreu
Koyu lha
Roberto Santos
Rommel Feij6
Salvador Zimbaldi

Luís Barbosa (PTB)

Secretário: Moizes Lobo da Cunha
Reunião: quartas e quintas-feiras - 9 horas
Local: Plenário 114 (Bloco das Lideranças)
Telefones: 318-6978/6979/6981

COMISSÃO DE cIÊNCIA E TECNOLOGIA,
, COMUNICAÇÃO E lNFoRMt\TIcA

Presidente: Marcelo Barbieri (PMDB)
l°:Vice-Presidente: Paulo Heslander (PTB)
2° Vice-Presidente: Luiz Moreira (PFL)
3° Vice-Presidente: Ivan Valente (P1)

Titulares

Suplentes

AirtonDipp
Carlos Cardinal

Giovanni Queiroz

Ronivon Santiago
Zé Gomes da Rocha

LuizDuIão
Odílio Balbinotti (S/ P)
Oscar Goldoni (pMDB)

PlJPSDJPSC
Hilário Coimbra (PTB)

Roland Lavigne

pFIJPTB
Abelardo Lupion Albérico Cordeiro
Adauto Pereira Antônio Ueno
Carlos Melles Benedito de Lira
Davi Alves Silva (PMN) Betinho Rosado
Hugo Rodrigues da Cunha Eliseu Moora
José Borba João Ribeiro
José Rocha Jonival Lucas
Júlio César José Múcio Monteiro
Mendonça Filho Lael Varella
Nelson Marquezelli Luiz Braga
Pedrinho AbIão Marilu Guimarães
Roberto Pessoa Philemon. Rodrigues

PMDB
Andre Puccinelli Dilso Sperafico
Aníbal Gomes Fernando Comes
Annando Costa Marisa Serrano
João Thomé Mestrinho Newton Cardoso
José Aldemir Noel de Oliveira
Olávio Rocha (PSDB) PedroImjo
Oreino Gonçalves UdsonBandeira
Raul Belém (PFL) Wilson Branco
Sílas Brasileiro Wilson Cignachi
Tetê Bezerra 2 Vagas
Valdir Colatto

PSDB
Antônio Aureliano Arnon Bezerra
Eduardo Barbosa Augusto Nardes (PPR) :
Elias Murad Carlos Mosconi
Ezidio Pinheiro Herculano Anghinetti
Ivo Mainardi (pMDB) Salvador Zimbaldi
Osvaldo Coelho (PFL) Saulo Queiroz (PFL)

Pf
AdãoPretto Fernando Ferro
Alcides Modesto João Coser
Domingos Dutra Luiz Mainardi
José Fritsch Paulo Rocha
Padre Roque Waldomiro Fioravante

PPR
Anívaldo Vale Célia Mendes
Cleonâncio Fonseca (PPR) Enivaldo Ribeiro
Hugo Biehl Maria Valadão
José Teles Mário Cavallazzi
Roberto Balestra Telmo Kirst

pp
Augustinho Freitas Dolores Nunes (PSDB)
Dilceu Sperafico João Maia
Romel Anizio Marconi Perillo

PDT

,------------- COMISSÕES PERMANENTES! -'-__l....-_----.

COMISSÃO l)E AGRICULTURA
E POUTICA RURAL

Presidente: Alcides Modesto (P1)
1° Vice-Presidente~ José Fritsch (PT)
2° Vice-Presidente: Cleonâncio Fonseca (PPR)
3° Vice-Presidente: Julio Cesar (PFL)

Titulares



Ubaldo Correa (PMDB) Nelson Marchezan Vicente Anuda
Welson Gasparini (PSDB) I Vaga Zulaiê Cobra

PP
Edson Queiroz Laprovita Vieira Hélio Bicudo
José Janene Sérgio Naya José Genoíno
Raimundo Santos Silvemani Santos Marcelo Deda

PDT Milton Mendes

Eurlpedes Miranda Antônio Joaquim
Paulo Delgado

Itamar Serpa (PSDB) Cunha Lima (PSDB)
Wolney Queiroz Edson Ezequiel Adylson Motta

PUPSD/PSC Gerson Peres
Ibrahim Abi-Ackel

Augusto Farias (PP) Renato Johnsson (PP) Jarbas Lima
Marquinho OJ.edid João Colaço (PSB) Prisco Viana
Pedro Canedo Valdemar Costa Neto

PSBJPMN Marconi Peril10
Corauci Sobrinho (PFL) Gonzaga Patriota Talvane Albuquerque
Sérgio Guerra Ubaldino Junior Valdenor Guedes

PCdoB

lldemar Kussler
Rommel Feij6

PT
Milton Temer

Sandra Starling
Severino Cavalcanti (PFL)

Tilden Santiago
1 Vaga (s)

PPR
Adhemar de Barros (pRP)

Alzira Ewerton
Nelson Marchezan

Ricardo Izar
Roberto Balestra

PP
Alcione Athayde

Mário de Oliveira
Raimundo Santos

PDT
Inácio Anuda Socorro Gomes

Secretária: Maria Ivone do Espírito Santo
Reunião: quartas-feiras - 10h
Local: Plenário, Sala 14-A
Telefones: 318-6908 a 6910

COMISSÃO DE CONSTITUI,ÇÃO
E JUSTIÇA E DE REDAÇAO

Presidente: Roberto Magalhães (PFL)
1° Vice-Presidente: Nestor Duarte (pMDB)
2° Vice-Presidente: Valdenor Guedes (PP)
3° Vice-Presidente: Zulaiê Cobra (psDB)

PFI1PTB PPS
Jairo Carneiro (PFL) Sérgio Arouca

Secretário: Sérgio Sampaio Contreiras de Almeida
Reunião: terças, quartas e quintas-feiras - 10h
Local: Plenário, Sala 1
Telefones: 318-6922 a 6925

COMISSÃO DE DEFESA DO CONSUMIDOR,
MEIO AMBIENTE E MINORIAS

Presidente: Sarney Filho (PFL)
1° Vice-Presidente: Celso Russomanno (PSDB)
2° Vice-Presidente: Maria Valadão (PPR)
3° Vice-Presidente: Remi Trinta (pMDB)

Titulares Suplentes
PFI1PTB

Darci Coelho
Luciano Pizzatto
Raquel Capiberibe (PSB)
Salomão Cruz .
Sarney Filho
Vilson Santini

PUPSD/PSC

Euúpedes Miranda
Severiano Alves

Silvio Abreu

Haroldo Lim:>

Augusto Farias (PP)
De Velasco

Nelson Otoch
Roberto França

Aroldo Cech:az
José Carlos Aleluia
José Carlos Vieira

José Coimbra
Ricardo Barros

TeIma de Souza (PT)

Pedro Valadares (PP)
1 Vagas

OJ.icão Búgido
Inácio Anuda (PCdoB)

Marcos Lima
Tete Bezerra

Valdir Colatto
PSDB

PMDB

PCdoB

PSBJPMN

Aldo Arantes

Coriolano Sales
Enio Bacci
Matheus Schmidt

Alexandre Cardoso
Nilson Gibson

Francisco Rodrigues
Roland Lavigne

Celso Russomanno
Pimentel Gomes

Alberico Filho
Freire Júnior
Remi Trinta
Socorro Gomes (PCdoB)
Wilson Branco

Suplel)tes
AtilaLins

Ciro Nogueira
Darci Coelho

Jair Soares
JairoAzi

José Rezende
Júlio César

Maluly Netto
Mauúcio Najar
Moisés Lipnik

Murilo Pinheiro
1 Vaga

Alberico Filho
Alberto Goldman

Aloysio Nunes Ferreira
Elias Abrahão

Fernando Diniz
João Thome Mestrinho

José Priante
Luiz Fernando (PSDB)

Michel Temer
Roberto Valadão

Wagner Rossi

Ayrton Xerez
Celso Russomanno

Emerson Olavo Pires
Franco Montoro

PSDB

PMDB

Titulares
Antônio dos Santos
Benedito de Lira
Bonifácio de Andrada
Cláudio Cajado
Jair Siqueira
Ney Lopes
Paes Landim
Regis de Oliveira
Roberto Magalhães
Rodrigues Palma
Vicente Cascione
Vilmar Rocha

AryKara
Edinho Araújo
Gilvan Freire
Ivandro Cunha Lima
João Natal
Jorge Wilson
José Luiz Clerot
Luiz Carlos Santos

Nestor Duarte
Nicias Ribeiro
Udson Bandeira

Almino Affonso
Danilo de Castro
Edson Soares
Eduardo Mascarenhas



Secretário: Aurenilton Araruna de Almeida
Reunião: quartas-feira~ - 10h
Local: Sala 3, Anexo n, Plenário 13
Telefones: 318-6930 a 6935

COMISSÃO DE DIREITOS HUMANOS
Presidente: Nilmário Miranda (PT)
1° Vice-Presidente: Hélio Bicudo (PT)
2° Vice-Presidente: Ubaldino Junior (PSB)
3° Vice-Presidente: Roberto Valadão (pMDB)

Titulares Suplentes
PFIJPfB

Vanessa Felippe ZuIaiê Cobra

PT
B.Sá(pSDB) Domingos Dutra
Gilney Viana Ivan Valente
José Machado Marta Suplicy

PPR
Agnaldo Timóteo Eurico Miranda
Fernando Gabeira (PV) Jair Bolsonaro
Maria Valadão José Carlos Lacerda

PP
Laura Carneiro Francisco Silva
Silvernani Santos Valdenor Guedes

PDT
Sérgio Carneiro ItamarSerpa (PSDB)

PLlPSDIPSC
RobsonTuma Elton Rohnelt

PSBJPMN
Gervásio Oliveira JoãoColaço

PSBIPMN
Ubaldino Júnior Adelson Salvador

Secretário: Terezinha de Lisieux Franco Miranda
Local: Sala 8, Anexo n
Telefones: 318-6887

COMJSSÃO DEECO~OMIA,
INDUSTRIA E COMERCIO

Presidente: Pauderney Avelino (PPR)
1° Vice-Presidente: Mário Cavallazzi (PPR)
2° Vice-Presidente: Marcelo Teixeira (pMDB)

Titulares Suplentes
PFLIPTB

Expedito Júnior

Cidinha Carnpos
Sérgio Carneiro

Robson Tuma (PSL)

Gonzaga Mata
Jurandyr Paixão

Luis Roberto Ponte
Maria Elvira

Ricardo Rique
Sandro Mabel

José Machado
Luciano Zica

Miguel Rosseto

Dilceu Sperafico
José Janene

Antônio Kandir
Domingos Leonelli

Fernando Torres
José de Abreu

Affonso Camargo (PFL)
Alzira Ewerton

Fausto Martello

Carlos da Carbrás
Carlos Melles

Félix Mendonça
Hugo Rodrigues da Cunha

Jaime Martins
Roberto Brant (PSDB)

Roberto Pessoa

PP

PT

PPR

PDT

PSDB

PMDB

João Fassarella
Luiz MainaIdi
WagnerSalustiano (PPR)

Laprovita Vieira
Renato Johnsson

Herculano Anghinetti
José Aníbal
Nelson Otoch
Vittorio Mediolli

Júlio Redecker
Mário Cavallazzi
Pauderney Avelino

Antônio do Valle
Dilso Sperafico
Enivaldo Ribeiro (PPR)
Nair Xavier Lobo
Paulo Ritzel
RÍúÍnundo Bezerra

Fernando Lopes
José Carlos Coutinho (S/Part.)

PLlPSDIPSC

PDT

Betinho Rosado
João Ribeiro
José Múcio Monteiro
Luiz Braga
Roberto Fontes
Rubem Medina
Severino Cavalcanti

Domingos Leonelli
Sebastião Madeira

Tuga Angerami

Antônio Geraldo
Jair Siqueira
José Rocha

Severino Cavalcanti
2 Vagas

Agnelo Queiroz (PCdoB)
João Thome Mestrinho

Nilton Baiano
Rubens Cosac

1 Vagas

PT

PSDB

PMDB

Álvaro Gaudêncio Neto
Benedito de Lira
FátimaPelaes
Marilu Guimarães
Theodorico Ferraço
Vilmar Rocha

Elcione Barbalho
Gilvan Freire
Paes de Andrade
Rita Camata
Roberto Valatlão

FlávioArns
lldemar Kussler
José Anibal

Hélio Bicudo
Nilmário Miranda

PPR

Domingos Dutra
Pedro Wilson

Cunha Lima (PSDB)
Magno Bacelar (S/ P)

PLlPSDIPSC

Fernando Zuppo
Vicente André Gomes

Fernando Gabeira (PV)
Zé Gomes da Rocha (PSD)
1 Vagas

Francisco Silva
Laura Carneiro

PP

Fernando Ferro (PT)
Maria Valadão

Marta Suplicy (PT)

Valdomiro Meger
Wigberto Tartuce

Francisco Horta

Ricardo Heráclio

Aldo Rebelo

PSBIPMN

PCdoB

1 Vaga

Bosco França

Aldo Arantes



PRP
Adhemar de Barros Filho João Pizzo~tt:i(PPR)

Secretária: Anamélia Ribeiro Correia de Araújo
Reunião: quarta-feira-1Ch
Local: Plenário, Sala 112- Bloco das Lideranças
Telefones: 318-7024 a 7026

COMISSÃO DE EDUCAÇÃO,
CULTURA E DESPORTO

Presidente: Severiano Alves (pD1)
1° Vice-Presidente: Fernando Zuppo (pD1)
2° VÍj<e-Presidente: Marisa Serrano (pMDB)
3° Vice-Presidente: Paulo Lima (PFL)

Titulares . Suplentes
PFIJPTB

.Carlos Alberto
Expedito Júnior (PL)
Lindberg Farias (PCdoB)
Osvaldo Biolchi
Paulo Lima
Ricardo Barros

Elias Abrahão
Lídia Quinan
Maria Elvira
Marlsa Serrano
Mauricio Requião

Jairo Carneiro
José Jorge

Osvaldo Coelho
Paes Landim

Roberto Jefferson
Vicente Cascione

PMDB
Fernando Gonçalves (PTB)

Ivandro Cunha Lima
José Luiz Clerot

Rita Camata
Simara Ellery

PSDB

Benito Gama
Felix Mendonça
Jaime Fernandes
José Carlos Vieira
Manoel Castro
Mussa Demes
Osório Adriano
Roberto Brant (PSDB)

EdinhoBez
Geddel Vieira Lima
Germano Rigotto
Gonzaga Mota
Hermes Parcianello
Homero Oguido
Luís Roberto Ponte
Pedro Novais

Antônio Kandir
Mareio Fortes
Saulo Queiroz (PFL)
Silvio Torres
YedaCrosius

Celso Daniel
Conceição Tavares
Fernando Torres (PSDB)
Jose Fortunati

PMDB

PSDB

PT

Alexandre Ceranto
Efraim Morais

Hugo Lagranha
João Mellão Neto

João Mendes
Mauro Lopes

Roberto Magl,l1hães
Wilson Cunha

Aníbal Gomes
Antônio do Valle

João Almeida
Paulo Ritrel

Pinheiro Landim
3 Vagas

Antonio Feijão
Arnaldo Madeira
Danilo de Castro

Jorge Anders
Luiz Carlos Hauly

José Augusto
José Coimbra (PTB)

Marcelo Deda
Nedson Micheleti

Alexandre Santos
FlávioArns
Ubiratan Aguiar

Esther Grossi
Pedro Wilson

Augusto Nardes
Eurico Miranda
Nelson Marehezan

Márcia Marinho
Osmânib Pereira

Vicente Anuda

PT·
João Fassarella

Padre Roque

PPR
Cleonâncio Fonseca

Paulo Bauer
Ronivon Santiago (PSD)

BasílioVillani
Delfun Netto
Francisco Domelles
Paulo Mourão (PSDB)

Flávio Derzi
Sérgio Naya

PPR

PP

PDT

Anívaldo Vale
Roberto Campos

Rogério Silva
Waldir Dias

Márcio Reinaldo Moreira
NanSooza,

PSBJPMN
Ubaldino Júnior Adelson Salvador

Secretária: Célia Maria de Oliveira:
Reunião: ·quartas-feiras - lOh
Telefones: 318-69Oq'690SnOlln012

COMISSÃO DE FINANÇAS
E TRIBUTAÇÃO .

Presidente: Gonzaga Mota (pMDB)
1° Vice-Presidente: Mussa Demes (PFL) .
2° Vice-Presidente: Márcio Fortes (PSDB)
3° Vice-Presidente: Max Roseninann (SI P)

Titulares Suplentes
PFIJPTB

PP

PDT

Mário de Oliveira
Ricardo Gomyde (PCdoB)

Sérgio Miranda

Enio Bacci
Eunpedes Miranda

Sérgio Guerra

Francisco Horta
Luiz Piauhylino (PSDB)

PSBJPMN

Márcia Cibilis Viana
Max Rosenmann (S./P)

PLlPSDIPSC

PV

PCdoB
Jurandyr Paixão (PMDB)

José Chaves (SI P)

Eujácio Simões
João Colaço (PSB)

João Pizzolatti (PPR) José Carlos Làcerda (PPR)·

Secretária: Maria Linda Magalhães
Re~o: quartas-feiras-10h
Local: Plenário, Sala 5
Telefones: 318-696<Y6989/6955

COMISSÃO DE FISCALIZAÇÃO
FINANCEIRA E CONTROLE

Presidente: Finno de Castro (PSDB)
. 1°Vice-Presidente: Lima Netto (PFL)
2° Vice-Presidente: Fenando Diniz (pMDB)
3°·Vice-Presidente: Márcio Reinaldo Moreira (PP)

Luiz Buaiz

Adauto Pereira

Luiz Durão
Wolney Queiroz

B.Sá(pSDB)
José Linhares

PLlPSDIPSC
Álvaro Valle

Augusto Viveiros

Fernando Zuppo
Severiano Alves



Secretário: Jorge Henrique Cartaxo
Reunião: quinta-feira-1Oh
Local: Plenário 9, Sala 961
Telefone: 318-6888

1 Vaga

PSBJPMN
Marquinho Chedid (PSD)

PCdoB

Titulares

Benito Gama
Paulo Cordeiro
Paulo Gouvea

Pedrinho Abrão
Roberto Fontes

Zé Gomes da Rocha

PDT
Antônio Joaquim

José Carlos Coutinho (S/P)

PLJPSDIPSC
Elton Rohnelt

Antônio Feijão (PSDB) Abelardo Lupion
Aracely da Paula João Iensen
Eliseu Resende Lima Netto
José Santana de Vasconcellos Paulo Bornhausen
Moisés Lipnik Salomão Cruz
Murilo Pinheiro Werner Wanderer

PMDB
Francisco Diogenes (PFL) EdinhoBez
Jorge Tadeu Mudalen Marcelo Barbieri
Marcos Lima Zila Bezerra
PauloTitan 2 Vagas
Rivaldo Macari

PSDB
Adroaldo Streck Finno de Castro
Luciano Zica (PT) Márcio Fortes
Sy1vio Lopes Marinha Raupp

Pf
Chico Ferramenta AdãoPretto
Fernando Ferro Milton Mendes

PPR
Fausto Martello Benedito Guimarães
José Tude (PTB) Jálio Redecker
Sérgio Barcellos (PFL) Nelson Marquezelli (PTB)

PP
Carlos Camurça Edson Queiroz
Salatiel Carvalho Marcos Medrado

AirtonDipp
José Mauricio

Antônio Ueno
4roldo Cedraz
AtilaLins
Ciro Nogueira
José Rezende

PSBJPMN
Bosco França José Carlos Sabóia

Secretária: Valda D. S. Lobo
Reunião: quartas-feiras - lOh
Local: Plenário, Sala 15-B
Telefones: 318-694416946

COMISSÃO DE RELAÇÕES
EXTERIORES

Presidente: Franco ~ontoro (PSDB)
1° Vice-Presidente: Atila Lins (PFL)
2° Vice-Presidente: Carlos Cardinal (pDT)
3° Vice-Presidente: Haroldo Lima (PCdoB)

Titulares Suplentes
PFI/PTB

COMISSÃO DE MINAS E ENERGIA
Presidente: Eliseu Resende (PFL)
1° Vice-Presidente: Paulo Titan (pMDB)
2° Vice-Presidente: Antônio Feijão (PSDB)
3° Vice-Presidente: Elton Rohnelt (psC)

Titulares Suplentes
PFLIPTB

Cidinha Campos
Coriolano Sales

Renan Kurtz

Basilio Villani
Delfun Netto

Pauderney Avelino
Simão Sessim

Antônio dos Santos
Carlos Magno

José1'ode
Mussa Demes

Ney Lopes
Osório Adriano

Paulo Heslander
Sarney Filho

Ursicino Queiroz
Vic Pires Franco

Ana Jália
Oüco Vigilante

José Genoíno
Luiz Gushiken

Suplentes

Carlos Apolinário
Freire Jánior
Hélio Rosas

Luiz Carlos Santos
Pedro Novais

Roberto Rocha
3 Vagas

Eujácio Simões
Welinton Fagundes

Alexanch.-e Santos
Cipriano Correia

José Aníbal
Roberto Santos

Vittorio Mediolli
YedaCrusius

Carlos Camurça
Flávio Derzi

1 Vaga

pp

Pf

PPR

PDT

PSDB

PMDB

José Carlos Sabóia

Fernando Lopes
Giovanni Queiroz
José Carlos Coutinho (S/P)

PLJPSDIPSC

Arlindo Chinaglia
Jaques Wagner
Paulo Bernardo
Waldomiro Fioravante

Márcio Reinaldo Moreira
Osvaldo Reis
1 Vaga

Adelson Ribeiro (PSDB)
Confúcio Moora
Fernando Diniz
Fernando Gomes
José Priante
Luiz Fernando (PSDB)
Nelson Trad (PTB)
Olavo Calheiros
Ricardo Rique

Antonio Balhmann
Arnaldo Madeira
Arthur Virgílio
Emerson Olavo Pires
Finno de Castro
Jayme Santana

Mauricio Campos
Valdemar Costa Neto

Luciano Castro
Moacyr Andrade
Ricardo Izar
1 Vaga (s)

PFLIPTB
Álvaro Gaudêncio Neto
Augusto Carvalho (PPS)
EfraimiMorais
Heráclito Fortes
Jaime Martins
João Mendes
Lima Netto
Marilu Ouimarães
Mauricio Najar
Pedro Correa

Sérgio Miranda



Leur Lomanto Theodorico Ferraço
PMDB

Genésio Bernardino Adelson Ribeiro (PSDB)
José Thomaz Nonô AryKara
Luiz Henrique Freire Junior
Paes de Andrade Rubens Cosac
Robério Araújo (PSDB) 1Vaga(s)

PSDB
Aécio Neves Jayme Santana
FeuRosa Koyu Iha
Franco Montoro Régis de Oliveira (PFL)

PT
Luiz Gushiken Conceição Tavares
Sandra Starling Eduanlo Jorge

PPR
Cunha Bueno Adylson Motta
Paulo Bauer Wagner Salustiano

PP
Costa Ferreira Jofran Frejat
Pedro Valadares Salatiel Carvalho

PDT
Carlos Canlinal AirtonDipp
RenanKurtz José Maurlcio

De Velasco
PLlPSDJPSC

PSBJPMN
Álvaro Valle

Mauri Sérgio
Rita Camata
Rubens Cosac
Saraiva Felipe

Arnon Bezerra
Carlos Mosconi
Cipriano Correia
Osmânio Pereira
Sebastião Madeira
Tuga Angerami

Eduardo Jorge
Humberto Costa
José Augusto
Marta Suplicy

Arnaldo Faria de Sá
Ayres da Cunha (PFL)
Célia Mendes
1 Vaga

Alcione Athayde
Jofran Frejat
José Linhares

Cidinha Campos
Serafun Venzon
Vicente André Gomes

José Aldemir
Lídia Quinan

Olavo Calheiros
Remi Trinta

PSDB
Eduardo Barbosa

Elias Murad
Ezídio Pinheiro

FeuRosa
Jovair Arantes

Robério Araujo

Arlindo Chinaglia
Gilney Viana

José Fritsch
José Pimentel

PPR
Agnaldo Timóteo

Eurico Miranda
MoacyrAndrade

Pimentel Gomes (PSDB)
PP

Laura Carneiro
Romel Anizio

Talvane Albuquerque

PDT
Fernando Zuppo

Wilson Braga
1 Vaga

PI..JPSDJPSC

PCdoB
Haroldo Lima Ricardo Gomyde

Secretária: Andréa Manra Versiani de Miranda
Reunião: terças, quartas e quintas-feiras - 10h
Local: Plenário, Sala 2
Telefones: 318-6993 a 6996

COMISSÃO DE SEGÇRIDADE
SOCIAL EFAMlUA

Presidente: Roberto Jefferson (PTB)
1°Vice-Presidente: Manri Sérgio (pMDB)
2° Vice-Presidente: Iberê Ferreira (PFL)
3° Vice-Presidente: Sebastião Madeira (PSDB)

Titulares Suplentes
PFUPTB

PCdoB
Jandira Feghali Agnelo Queiroz

Secretária: Míriam Maria Bragança Santos
Renião: quartas-feiras - lOh
Local: Plenário, Sala 9
Telefones: 318-7016 a 7021
Fax: 318-2156

COMISSÃO DE TRABALHO, DE
ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PúBUCO

Presidente: Wigberto Tartuce (PP)
1°Vice-Presidente: Marcos Medrado (PP)
2° Vice-Presidente: José Pimentel (PT)
3° Vice-Presidente: Zila Bezerra (PMDB)

Titulares Suplentes

Ushitaro Kamia

Alexandre Ceranto
Carlos Magno
Ceci Cunha (PSDB)
Fernando Gonçalves
Iberê Ferreira
Jair Soares
Jonival Lucas
José Coimbra
Roberto Jefferson
Ursicino Queiroz

PMDB

Ricanlo Heráclio

Álvaro Gaudêncio Neto
Antônio Joaquim Araújo

Augusto Viveiros
Dullio Pisaneschi

Fernando Gomes (pMDB)
Inocêncio Oliveira

MáIcia Marinho (PSDB)
Paulo Paim (PT)

Vilmar Rocha
1 Vagas

Luiz Buaiz
Nilton Baiano (pMDB)

PSBJPMN
LuizPiauhylino (PSDB)
Sérgio Arouca (PPS)

PFUPTB
Inocêncio Oliveira
João Mellão Neto
José Carlos Aleluia
José Pimentel (PT)
Paulo Paim (PT)
Paulo Rocha (PT)

José Egydio
Pedro Canedo

Alexandre Cardoso
BetoLelis

Jair Siqueira
Luiz Moreira

Manoel Castro
Osvaldo Biolchi
Sergio Barcellos

1 Vaga

Chicão Brlgido
Elcione Barbalho
Euler Ribeiro
José Pinotti
Laíre Rosado

André Puceinelli
Armando Abílio
Annando Costa

Confúcio Moura
Darcisio Perondi

AytonXerez (PSDB)
Michel Temer
Sandro Mabel
Wilson Cunha (PFL)

·PMDB
João Natal

Jorge Wilson
José Thomaz Nonô

Sylvio Lopes (PSDB)



Zaire Rezende Ubaldo Coma PSDB
Zila Bezerra 1 Vaga Jorge Anders Eduardo Mascarenhas

PSDB Jovair Arantes João Leão
lldemar Kussler Almino Affonso Leônidas Cristino Sebastião Madeira
Márcia Marinho Tuga Angerami Marinha Raupp Vanessa Felippe
Roberto Franca Ubiratan Aguiar Mario Negromonte Zé Gerardo

PT Paulo Feij6 1 Vagas

OIico Vigilante José Fortunati PT
Jair Meneguelli Paulo Bernardo Carlos Santana Alcides Modesto
Maria Laura 1 Vaga Hugo Lagranba (PTB) Jaques Wagner

PPR João Coser João Paulo
Jair Bolsonaro Benedito Guimarães TeIma de Souza Paulo Delgado
Miguel Rossetto (P1) Luciano Castro PPR
Waldir Dias Paulo Mourão (PSDB)

Antônio Jorge Affonso Camargo (PFL)
PP Benedito Guimarães Eurico Miranda

Valdomiro Meger Costa Ferreira Simão Sessim Felipe Mendes
Wigberto Tartuce 1 Vaga Telmo Kirst José Teles

PDT PP
Wilson Braga Coriolano Sales Dolores Nunes (PSDB) Augustinho Freitas
1 Vaga Sílvio Abreu Francisco Silva 2 Vagas

PLlPSDJPSC João Maia (PSDB)

Marcos Medrado (PP) 1 Vaga PDT

PSBlPMN Antônio Joaquim Fernando Zuppo
Edson Ezequiel Matheus Schmidt

Fernando Lyra Ushitaro Kamia LeonelPavan Seraflm Venzon
PCdoB PLlPSDJPSC

Agnelo Queiroz Aldo Rebelo José Carlos Lacerda (PPR) Corauci Sobrinho (PFL)
Secretária: Talita Yeda de Almeida José Egydio Francisco Rodrigues
Reunião: terças, quartas e quintas-feiras - 10h PSBlPMN
Local: Plenário, Sala 11

Candinbo Mattos (pMDB) José Chaves (SIP)Telefones: 318-6987/69901700417007
PCdoB

COMISSÃO DE VIAÇÃO E
TRANSPORTES

Presidente: Moreira Franco (pMDB)
1° Vice-Presidente: Jovair Arantes (PSDB)
2° Vice-Presidente: Philemon Rodrigues (PTB)
3° Vice-Presidente: Simão Sessim (PPR)

Titulares Suplentes
PFlIPTB

Euler Ribeiro
Luiz Henrique

Marcelo Barbieri
Noel de Oliveira
Pinheiro Landim

Abelardo Lupion
Carlos Magno

Júlio César
Maluly Netto

Paulo Cordeiro
Roberto Jefferson

Antônio Aureliano
Celso Russomanno

PSDB

PMDB
Elton Rohnelt (pSC)
Hélio Rosas
João Thomé Mestrinbo
José Pinotti
José Thomaz Nonô

Antônio Feijão
Arnaldo Madeira

Paulo Gouvêa (PFL) Jandira Feghali

Secretário: Rui Omar Prudêncio da Silva
Reunião: quartas-feiras - lOh
Local: Plenário, Sala 12
Telefones: 318-6973 a 6976

COMISSÃO DE DEFESA NACIONAL
Presidente: Mauricio Campos (PL)
1° Vice-Presidente: Elton Rohnelt (pSC)
2° Vice-Presidente: Paulo Delgado (PT)
3° Vice-Presidente: Marquinho Chedid (PSD)

Titulares Suplentes
PFlIPTB

Davi Alves Silva (PMN)
Jaime Martins
Luciano Pizzatto
Moises Lipnik
Paulo Heslander
Werner Wanderer

Luiz Henrique
Marcelo Teixeira

Mauri Sérgio
Nestor Duarte
Nicias Ribeiro

Olavio Rocha (PSDB)
Raimundo Bezerra

Ushitaro Kamia (PSB)
2Vaga(s)

Arolde de Oliveira
Cláudio Cajado
Eliseu Resende

Iberê Ferreira
Jaime Fernandes

José Santana de Vasconcellos
Luís Barbosa

Rodrigues Palma
Rubem Medina

1 Vaga

PMDB
Alberto Goldmann
Alberto Silva
Antônio Brasil
Barbosa Neto
Carlos Nelson
Darc1sio Perondi
Henrique Eduardo Alves
Moreira Franco
Newton Cardoso

Alceste Almeida
Chico da Princesa
Duílio Pisaneschi
Hilário Coimbra
JairoAzi
Lael Varella
Mauro Fecury
Mauro Lopes
Philemon Rodrigues
Theodorico Ferraço



PSBlPMN
Gonzaga Patriota 1 Vaga

Secretário: Estevam dos Santos Silva
Reunião: terças, quartas e quintas-feiras - 10h
Local: Plenário, Sala 17
Telefone: 318-7071

COMISSÕES TEMPORÁRIAS

COMISSÃO PARLAMENTAR DE INQUÉRITo
COM A FINAUDADE DE INVESTIGARA

ARRECADAÇÃO E DESTINAÇÃO DE VERBA
REFERENTE A DIREITOS AUTORAIS, ,

PRINCIPALMENTE NO QUE SE REFERE A
ATUAÇÃO DO ESCRITÓRIO CENTRAL DE
ARRECADAÇÃO E DISTRIBUIÇÃO - ECAD

Proposição: REQ-5195 Autor: Eraldo Trindade
Presidente: Hermes Parcianello (pMDB)
10 Vice-Presidente: Carlos Alberto (PFL)
2° Vice-Presidente: Paulo Rocha (PI)
3° Vice-Presidente: Eduardo Mascarenhas (PSDB)
Relator: Eraldo Trindade (PpR)

Titulares Suplentes

PFLIPTB.
Albérico Cordeiro' Antônio Jorge (PPR) HelDles Pan:ianello
Carlos da Carbrás Davi Alves Silva (PMN) Pedro Novais
César Bandeira José Mendonça Bezerra 1 Vaga
Eliseu Moura Jos6Rocha
Rogério Silva (PPR) 1 Vaga

PMDB Celso Russomanno

Annando Abílio Alberto Silva
Eduanlo Mascarenhas

Edison Andrino Antônio Brasil
Noel de Oliveira Carlos Nelson Eraldo Trindade
Simara Ellery Cassio Cunha Lima Wagner Salustiano
Wilson Cignaçhi Homero Oguido

PSDB Chico Vigilante

Antônio Carlos Pannunzio Ceci Cunha Paulo Rocha

João Leão ~nidas Cristino
ZéGerardo Mário Negromonte Wigberto Tartuce

PT
João Paulo Carlos Santana Antônio Joaquim
Nedson Micheleti Celso Daniel
Nilmário Miranda Humberto Costa

PPR De Velasco

Nelson Otoch Firmo de Castro

PT
José Genoíno Hélio Bicudo
Paulo Delgado José Fortunati

PPR
Arnaldo Faria de Sá Anivaldo Vale
Jair Bolsonaro Augusto Nardes
Pauderney Avelino Luciano Castro

PP
Marquinho Chedid (PSD) Valdenor Guedes
1 Vaga 1 Vaga

PDT
Antônio Joaquim AirtonDipp
Eurlpedes Miranda Matheus Schmidt

PLlPSDIPSC
Maurlcio Campos Expedito Júnior

PSBJPMN
Francisco Rodrigues (PSD) 1 Vaga

Secretário: Tércio Mendonça Vilar
Reunião: quartas-feiras - 9h
Local: Plenário, Sala 19
Telefones: 318-6998 a 318-7001

/ .

COMISSÃO DE DESENVOLVIMENTO
URBANO E INTERIOR

Presidente: Eraldo Trindade (PPR) .
10 Vice-Presidente: Carlos Airton (PPR)
20 Vice-Presidente: César Bandeira (PfL)
30 Vice-Presidente: Nedson Micheleti (PI)

Titula~ Suplentes

Odelmo Leão (Pp)
Silvio Abreu

Welinton Fagundes

Carlos Alberto
Cotauci Sobrinho
João Iensen
Luiz Braga

PDT
Fernando Lopes

1 vaga
PLlPSDIPSC

1 Vaga

PFIJPTB
Vilson Santini

Antonio dos Santos
Antonio Deno

Osório Adriano

PMDB

Confúcio Moura
Pinheiro Landim

1 Vaga (s)

PSDB

Emerson Olavo Pires
FeuRosa

PPR
Gerson Peres

Maria Valadão
PT

Luiz Mainardi
Sandra Starling

PP

Francisca Silva

PDT

Carlos Cardinal

PLlPSDIPSC
Welington Fagundes

Carlos Airton
Eraldo Trindade
Felipe Mendes

NanSouza
Vadio Gomes

PP

Célia Mendes
Prisco Viana

Welson Gasparini (PSDB)

Nelson Meurer
Osvaldo Reis

PSBJPMN
Ubaldino Júnior Nilson Gibson

Secretária: Fátima Moreira

Local: SelViço de CPI - Sala 125 - Anexo fi
Telefone: 318-7057



PSBJPMN
Alexandre Cardoso Jerônimo Reis

Secretário: Carmen Guimarães Amaral
Local: Serviço de CPI- Anexo 11 - Sala 139-B
Telefone: 318-7054

COMISSÃO PARLAMENTAR DE INQUÉRITo
PARA~TIGARAOCORRENCIADE

POSSIVEIS IRREGULARIDADES NA
FABRICAÇÃO DE MEDICAMENTOS

Proposição: REQ-3J95 Autor: Paulo Mourã(}

Presidente: Barbosa Neto (PMDB)
1° Vice-Presidente: Anibal Gomes (pMDB)
2° Vice-Presidente: Jovair Arantes (PSDB)
3° Vice-Presidente: Moacyr Andrade (PPR)
Relator: Ayres da Cunha (PFL)

Titulares Suplentes
PFlIPTB

Alexandre Cardoso

Secretário: Regina Maria Veiga Brandão
Local: Serviço de CPI - Sala 139
Telefone: 318-7055

COMISSÃO PARIAMENTARDE INQUÉRITo
DESTINADA A INVESTIGARA SITUAÇÃO

DOS BINGOS NO BRASIL
Proposição: REQ-2195 Autor: Marquinho Chedid

Titulares Suplentes
PFUPTB

4 Vagas 4 Vagas
PMDB

3 Vagas 3 Vagas

PSDB
Nelson Otoeh Jovai! Arantes
Zulaiê Cobra Salvador Zimbaldi

PPR

Gerson Peres Cunha Bueno
Eurico Miranda Wagner Salustiano

PT
Carlos Santana João Fassarella
Padre Roque Pedro Wilson

PP

Nelson Meurer Marcos Medrado

PDT

Vicente André Gomes Severiano Alves

PUPSDJPSC

Marquinho Chedid Roland Lavigne

PCdoB

Ricardo Gomyde Lindberg Farias

Secretária: Maria AuxiliadoraMontenegro
Local: Serviço de CPI- Sala 139
Telefone: 318-7056

DESTINADA A INVESTIGARDENÍJNCIAS DE
IRREGULARIDADES NAS ENTIDADES

DE PREVIDÊNCIA PRIVADA
Proposição: REQ-1J95 Autor: Freire Júnior

Presidente: Manoel Castro (PFL)
1°Vice-Presidente: João Mellão Neto (PFL)
2°Vice-Presidente: Carlos Mosconi (PSDB)
3° Vice-Presidente: Arnaldo Faria de Sá (PPR)
Relator: Freire Júnior (pMDB)

Titulares Suplentes
PFIJPTB

Heráclito Fortes Álvaro Gaudêncio Neto
João Mellão Neto Fernando Gonçalves
José Coimbra Maluly Netto
Manoel Castro Mauro Lopes

PMDB

Freire Júnior Henrique Eduardo Alves
Geddel Vieira Lima Noel de Oliveira
Jorge Wilson zaire Rezende

PSDB

Luiz Piauhylino Ceci Cunha
1 vaga Jorge AndeIS

PPR

Arnaldo Fária de Sá Célia Mendes
Simão Sessim Moacyr Andrade

José Pimentel
Paulo Bernardo

José Linhares

Cidinha Campos

Pedro Canedo

Ayres da Cunha
Fernando Gonçalves
Jaime Martins
José Rocha

Aníbal Gomes
Barbosa Neto
José Pinotti

Elias Murad
Jovair Arantes

Moacyr Andrade
Waldir Dias

Arlindo O1inaglia
José Augusto

Salatiel Carvalho

Serai"un Venzon

Pedro Canedo

PT

PP

PDT

PUPSDJPSC

PSBJPMN

PMDB

PSDB

PPR

PT

PP

PDT

PUPSDJPSC

Fernando Ferro
Luiz.Gushiken .

Edson Queiro?:

Vicente André Gomes

Luiz Buaiz

1 vaga

Aroldo Cedraz
Duilio Pisaneschi

Pedro Correa
Vrsicino Queiroz

Chicão Brlgido
Jorge Tadeu Mudalen

Saraiva Felipe

Rommel Feijó
Tuga Angerami

Basilio Villani
Célia Mendes

Eduardo Jorge
Humberto Costa-

Jofran Frejat

Itamar Serpa

José Egydio



COMISSÃO ESPECIAL
DES'.ÇINADA AO ESTUDO DAS REFORMAS
POUTICAS, DEVENDO PROPO~, DENTRE

ESTAS, A ATUAUZAÇÃO DO CODIGO ELEI
TORAL E MODIFICAÇ9ES NA LEGISLAÇÃO

ELEITORAL-fARTIDARIA, INCLUSIVE AS
NECESSARIAS A{,TERAÇÕES NA

CONSTITUIÇAO FEDERAL
Presidente: Mendonça Filho (PFL)
10 Vice-Presidente: Aracely de Paula (PFL)
20 Vice-Presidente: Jayme Santana (PSDB)
30 Vice-Presidente: Alzira Ewerton (PPR)
Relator: João Almeida (pMDB)

Titulares Suplente..
PFUPTB

COMISSÃO ESPECIAL
DESTINADA A APRECIAR E DAR PARECER AO

TEXTO DO PROTOCOLO RELATIVO AO
CÓDIGO ApUANEIRO DO MERCOSUL,

CONCLUIDO EM OURO PRETo.MG,
ASSINADO PELO BRASIL EM 17-12-94

Presidente: Paulo Bornhausen (PFL)
10 Vice-Presidente: Augusto Viveiros (PFL)
20 Vice-Presidente: Yeda Crusius (PSDB)
30 Vice-Presidente: Nelson Man:hezan (PPR)
Relator: Paulo Ritzel (pMDB)

Titulares Suplente..
PFlIPfB

Aracely de Paula
Bonifácio de Andrada
Couraci Sobrinho
José Santana de Vasconcellos
Mendonça Filho
Paulo Gouvea
Vicente Cascione

PMDB
João Almeida
Marcelo Barbieri
Nicias Ribeiro
Olavo Calheiros
Roberto Valadão
Ubaldo Correa

PSDB
Jayme Santana
Roberto Santos
Feu Rosa
Silvio Torres

PPR
Alzira Ewerton
Jarbas Lima
Prisco Viana

Iberê Ferreira
Paes Landim

Pedrinho Abrão
Ricardo Barros
Roberto Pessoa

Rodrigues Palma
Vilmar Rocha

Barbosa Neto
Chicão Brígido
Marisa Serrano

Maurício Requião
Tetê Bezerra

Wilson Branco

Cipriano Correia
Aécio Neves

Paulo Feijó
Zé Gerardo

Arnaldo Faria de Sá
Cunha Bueno

Ricardo Izar

Augusto Viveiros
Jair Soares
Leur Lomanto
Osvaldo Biolchi
Paulo Bornhausen
Vilson Santiui
Werner Wanderer

Paulo Ritzel
Rivaldo Macari
Valdir Colatto
Wilson Branco
Zaire Rezende
1 Vagas

Antônio Kandir
Eduardo Mascarenhas
FlávioAms
Yeda Crusius

Hugo Biehl
João Pizzolatti
Nelson Marchezan

PMDB

PSDB

PPR

PT

Alexandry Ceranto
AtilaLins

Benito Gama
João Iensen
José Borba

Paulo Gouvea
Roberto Fontes

Armando Costa
EdinhoBez

Elias Abrahão
Ivo Mainardi

Silas Brasileiro
1 Vagas

Adroaldo Streck
Feu Rosa

Frauco Montoro
Man:io Fortes

Júlio Redecker
Mário Caval1azzi

Rogério Silva

PT
João Paulo
Paulo Delgado
Sandra Starling

José Genoíno
Padre Roque

Waldomiro Fioravante

José Fortnnati
Luiz Mainardi
TeIma de Souza

PP

Luiz Gushiken
Miguel Rossetto
Sandra Starling

Itamar Serpa
1Vagas

Roland Lavigne

Nelson Meurer
Romel Anízio

PDT

PLlPSDIPSC

Augustinho Freitas
Dilceu Sperafico

Antonio Joaquim
Carlos Cardinal

José Linhares
Osvaldo Reis

PDT
Enio Bacci

Euripedes Miranda

PUPSDIPSC Francisco Rodrigues

PP
José Janene
Romel Anízio

Coriolano Sales
Matheus Schmidt

Valdemar Costa Neto Marquinho Chedid

PSBlPMN Adelson Salvador

Fernando Lyra José Carlos Sabóia

pedoB Ricardo Gomyde

PSBlPMN

PCdoB

Gonzaga Patriota

Haroldo Lima

Aldo Arantes Haroldo Lima

Secretário: Bronilde Liviero de Moraes
Local: SelV. Com. Especiais: Anexon- Sala 120-B - Ala Nova
Telefones: 318-7067/706617052

Secretário: José Maria A. Castro
Local: SelV. Com. Especiais - Anexon- Sala 12Q..B - Ala Nova
Telefones: 318-70611706517052



COMISSÃO ESPECIAL
DESTINADA A ESTUDARALTERNATIVAS

PARA A ATUALIZAÇÃOMONET~ DOS DÉ
BITOS NAS OPERAÇÕES DE CREDITO RURAL,

DESTINADAS A CUSTEIO, COMERCIALIZA-
çÃO E INVESTIMENTO

Presidente: Abelardo Llipion (PFL)
1°Vice-Presidente: Carlos Melles (PFL)
2° Vice-Presidente: Saulo Queiroz (PSDB)
3° Vice-Presidente: Roberto Balestm (PPR)
Relator: Valdir Colatto (pMDB)

Titulares Suplentes
PFIJPTB

Beto Ulis Adelson Salvador

Secretária: Rejane S. Marques
Local: Servo Com. Especiais~Anexon- Sala 120-B - Ala Nova
Telefones: 318-687417052

COMISSÃO ESPECIAL
DESTINADA A EXAMINAR OS PROJETOS DE

LEI, EM TRÂ.MITE NESTA ÇASA,
QUE VERSAM SOBRE MATERIAS

RELATIVAS AO SISTEMA
FINANCEIRO NACIONAL,

REGULAMENTADORAS DO ART. 192 DA
CONSTITUIÇÃO FEDERAL

Presidente: Gonzaga Mota (pMDB)
1°Vice-Presidente: Edinho Bez (pMDB)
2° Vice-Presidente: An1ônio K/lndir (PSDB)
3° Vice-Presidente: Mussa Demes (PFL)
Relator: Benito Gama (PFL)

Titulares Suplentes

Abelardo Lupion Adauto Pereira
Carlos Melles Benedito de Lira
José Rocha Hugo Rodrigues da Cunha
Nelson Marquezelli Pedrinho Abrão

PMDB
André Puccinelli Edinho Amújo
Nair Xavier Lobo Fernando Gomes
Valdir Colatto Sílas Brasileiro

PSDB
Antonio Aureliano Arnon Bezerra
Saulo Queiroz Ezídio Pinheiro

PPR
Hugo Biehl Augusto Nardes
Roberto Balestm Paulo Mourão

PT
2 Vaga(s) 2 Vagas

PP
Romel Anízio Dilceu Sperafico

PDT
Carlos Cardinal Odílio Baldinotti

PLlPSDIPSC
Roland Lavigne Zé Gomes da Rocha

PSBJPMN

COMISSÃO ESPECIAL
DESTINADA A APRECIAR E DAR PARECER

A SOBRE TODAS AS PROPOSIÇÕES, EM
TRAMITE m{STA CASA,~ES AOS JO

GOS EA REGULAMENTAÇAO DOS
. CASSINOS NO BRASIL

Proposição: Reg. Autor: Inocêncio Oliveira
Presidente: Homero Oguido (pMDB)
1°Vice-Presidente: Sílas Bmsileiro (PMDB)
2° Vice-Presidente: Nelson Otoeh (PSDB)
3° Vice-Presidente: Ricardo Izar (PPR)
Relator: Aracely de Paula (PFL)

Titulares Suplentes
PFIJPTB

Alberico Cordeiro Adauto Pereira
Aracely de Paula Alceste Almeida
Carlos Magno Antonio Joaquim Amújo
Ciro Nogueira Carlos da Carbrás
Cláudio Cajado Efraim Momis
José Rezende Hilário Coimbra
Paulo Lima Mauro Fecury

PMDB
Candinho Mattos Aníbal Gomes
Homero Oguido Jorge Tadeu Mudalen
Ivo Mainardi José Aldemir
Maria Elvira Noel de Oliveira
Sandro Mabel Pinheiro Landim
Silas Bmsileiro Wilson Cignachi

PSDB
Arthur Virgílio Neto Alexandre Santos
Jovair Arantes Domingos Leonelli
Nelson Otoeh Marinha Raupp
ZulaiêCobm 1 Vagas

PPR
Agnaldo Timóteo Eurico Miranda
Gerson Peres José Carlos Lacerda
Ricardo Izar Wagner Salustiano

PT
Carlos Santana Hélio Bicudo
João Fassarella José Augusto
José Fortunati Pedro Wilson

PP
Silvemani Santos Marcos Medmdo
1 Vaga Nelson Meurer

PDT
Femando Lopes EnioBacci
Matheus Schmidt Wolney Queiroz

PLlPSDIPSC
Marquinho Chedid Pedro Canedo

PSBJPMN
Nilson Gibson Gonzaga Patriota

PCdoB
Sérgio Miranda Aldo Arantes

Secretária: Maria Helena C. d~ Oliveira
Local: Serv. Com. Esp. Anexo II - Salas 124-Al152-A - Ala
Nova
Telefones: 318-6874'706617067 Benito Gama

PFIlPTB
Alexandre Cemnto



PCdoB

Ségio Miranda 1 Vaga (s)

Secretário: Sílvio Sousa da Silva
Local: Serv. Com. Especiais- Anexon- Sala 120-B - Ala Nova
Telefone: 318-7052

COMISSÃO ESPECIAL
DESTINADA A PROFERIR PARECER SOBRE O
PROJETO DE LEI N° 4.376193, DOAPODER EXE-
CUTIVO, QUE "REGULA A FALENCIA, CO~

CORDATA PREVENTIVA E A RECUPERAÇAO
DAS EMPRESAS QUE EXERCEM ATIVIDADE
ECONÔMICA REGIDA PELAS LEIS COMER-

CIAIS, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS"
Proposição: PL - 4.376193 Autor: Poder Executivo

Presidente: José Luiz Clerot (pMDB)
1°Vice-Presidente: Jorge Tadeu Mudalen (pMDB)
2° Vice-Presidente: Régis de Oliveira (PSDB)
3° Vice-Presidente: Jarbas Lima (PPR)

Titulares Suplentes

Félix Mendonça Augusto Viveiros
Mussa Demes Efraim Morais
Ney Lopes Moisés Lipnik
Paes Landim Osório Adriano
Saulo Queiroz Pedrinho Abriio
Theodorico Ferraço Roberto Pessoa

PMDB

Edinho Bez Antônio do Valle
Gonzaga Mota Marcos Lima
José Thomaz Nonô Paulo Ritzel
Juraudyr Paixão 3 Vagas
Luís Roberto Ponte
Silas Brasileiro

PSDB

Antônio Kandir Antônio Feijão
Ayrton Xerez Fernando Torres
Firmo de Castro Herculauo Angbinetti
Luiz Carlos Hauly Márcio Fortes

PPR

Anivaldo Vale Cunha Bueno
Basílio Villani Luciano Castro
Francisco Dornelles Roberto Campos

PT
José Fortunati AnaJúlia
José Pimentel Conceição Tavares
Nedson Micheleti Paulo Bernardo

PP

José Janene Laprovita Vieira
Valdomiro Meger Márcio Reinaldo Moreira

PDT

Coriolano Sales Márcia, Cibilis Viana
Fernando Lopes 1 Vagas

PlJPSDIPSC

Francisco Horta Eujácio Simões

PSBlPMN
Sérgio Guerra Ricardo Heráclio

Aldo Arantes Aldo Rebelo

Secretário: Héris Medeiros JoffJ1y
Local: Servo de Com. Esp. - Anexo n Salas 131-C/13S-C- Ala
Nova
Telefones: 318-70611706Sn052

COMISSÃO ESPECIAL
PARA DAR PARECER AO PROJETO DE LEI N°

4.591 DE 1994, E SEUS AfENSADOS,
QUE DISPÕEM SO]JRE A POUTICA NA,ÇIONAL
DE DROGAS E DAO OUTRAS PROVIDENCIAS

Proposição: PL-459]})4 Autor: Senado Federal

Presidente: Laíre Rosado (pMDB)
1° Vice-Presidente: Elias Murad (PSDB)
2° Vice-Presidente: Remi Trinta (pMDB)
3° Vice-Presidente: Alexandre Ceranto (PFL)
Relator: Ursicino Queiroz

Titulares Suplentes
PFI.IPTB

Osvaldo Biolchi Hugo Rodrigues da Cunha
Raul Belém José Jorge
Severino Cavalcanti Luis Barbosa

PMDB
Dilso Sperafico Fernando Diniz
Jorge Tadeu Mudalen Gilvan Freire
José Luiz Clerot Oscar Goldoni

PSDB
Régis de Oliveira Herculano Angbinetti
Vittorio Medioli Nelson Otoch

PPR

Ibrahim Abi-Ackel Adhemar de Barros Filho (pRP)
Jarbas Lima Adyson Motta

PT
Milton Mendes Miguel Rossetto
Sandra Starling Waldomiro Fioravante

PP

Valdomiro Meger Raimundo Santos

PDT

Euripedes Miranda Fernando Lopes

PlJPSDlPSC

De Velasco Francisco Rodrigues

PCdoB

André Puccinelli
Luiz Fernando
Nicias Ribeiro

3 Vagas

B.Sa
Eduardo Barbosa

Antonio Geraldo
Arolde de Oliveira

Benedito de Lira
Betinho Rosado
Eliseu Resende

João Iensen
Philemom ROdrigues

PSDB

PMDB

Alexandre Ceranto
Fernando Gonçalves
Luiz Moreira
Maluly Netto
Paulo Cordeiro
Pedro Corrêa
Ursicino Queir6z

Elias Murad
Sebastião Madeira

Edinho Araújo
Euler Ribeiro
Laire Rosado
Remi Trinta
Wagner Rossi
Zaire Rezende

Benito Gama
PFUPI'B

Augusto Viveiros



Lindberg Farias 1 Vaga (s)

Secretário: Mario Drausio Coutinho
Local: Serv. Com. Esp. - Anexo TI-Salas 1311135-Ala Nova
Telefone:318-70651706617052

COMISSÃO ESPECIAL
DESTINADA A ESTUDAR OS PROJETOS
PÚBUCOS FEJ)ERAIS DE IRRIGAÇÃO E
RECURSOS HIDRICOS E APRESENTAR

PROPOSTAS AO ORÇAMENTO DA UNIÃO,
NO SENTIDO DE VIABIUZAR A

EXECUÇÃO DOS MESMOS.
Presidente: José Rocha
1° Vice-Presidente: Júlio César
2° Vice-Presidente: João Leão
3° Vice-Presidente: Enivaldo Ribeiro
Relator: Nicias Ribeiro (pMDB)

Titulares Suplentes
PFlJPTB

Tuga Angerami Eduardo Mascarenhas
Vanessa Felippe Jovair Arantes

PPR

Antônio Jorge Carlos Airton
Wagner Salustiano Felipe Mendes
1 Vaga (s) Rogério Silva

PT
Eduardo Jorge Arlindo Chinaglia
Esther Grossi Gilney Viana
Marta Suplicy Humberto Costa

PP

Laura Carneiro Carlos Camurça
Valdenor Guedes Valdomiro Meger

PDT

Antônio Joaquim 2 Vagas (s)
Euripides Miranda

PLlPSDIPSC

Roland Lavigne José Egydio

PSDJPMN

Fernando Gabeira (PV) Raquel Capiberibe

PCdoB

Beto Léli~ Bosto França

Secretária: Ana Clara Serejo
Local: Servo Com. Esp. - Anexo TI - Salas 131-C1135-C- Ala Nova
Telefone: 706317066

COMISSÃO ESPECIAL
DESTINADA A PROFERIRPARECER Á

PROPOSTA DE EMENDA Á CONSTITUIÇÃO N°
2, DE 1995, QUE "DÁ NOVA REDAÇÃO AO
ARTIGO 62 DA CONSTITUIÇÃO FEDEAL"

(EMISSÃO DE MEDIDA PROVISÓRIA).

Elton Rohnelt

Luiz Durão

Jarbas Lima
1 Vaga

Marconi Perillo

Marcelo Déda
Sandra Starling

Suplentes

Annando Costa
Moreira Franco

1 Vaga

Ciro Nogneira
Cláudio Cajado

Jair Siqueira
Nelson Marquezelli

Antônio Balhann
Cleonâncio Fonseca

PP

PDT

PSBJPMN

PLlPSDIPSC
Eujácio Simões

Sérgio~aya

Sílvio Abreu

PSDB

Hélio Bicudo
Milton Temer

PPR

Aloysio Nunes Ferreira
José LuiZClerot
Pedro Novais

PFIJPTB

pp

PT

Presidente: Saulo Queiroz
1° Vice-Presidente: Jairo Carneiro
2° Vice-Presidente: B. Sá
3° Vice-Presidente: Adylson Motta
Relator: Aloysio Nunes Ferreira

Titulares

PMDB

Átila Lins
Jairo Carneiro
Paulo Heslander
Saulo Queiroz

Antônio Carlos Pannunzio
B.Sá

Adylson Mota
Prisco Viana

Albérico Cordeiro
Aroldo Cedraz

Betinho Rosado
Luiz Braga

PMDB

José Rocha
JoséTude
Júlio César
Ro~Pessoa

André Puccinelli
Cássio Cunha Lima
Nicias Ribeiro

Arnon Bezerra
João Leão

PSDB

Freire Júnior
Pinheiro Landim

1 vaga (s)

Antônio Aureliano
Robério Araújo

Márcio Reinaldo Moreira

PDT

Coriolano Sales

PLlPSDIPSC

Eujácio Simões

Flávio Derzi

Ênio Bacci

Expedito Júnior

Enivaldo Ribeiro
Felipe Mendes

Padre Roque
Domingos Dutra

PPR

PT

Moacyr Andrade
1 vaga(s)

Alcides Modesto
Fernando Ferro

PSBJPMN

José Carlos Sabóia Alexandre Cardoso

Secretária:
Local: Serv. Com. Esp. - Anexo TI-Salas 131-C/135-C - Ala
Nova
Telefone: 706717066/7052



COMISSÃO ESPECIAL
PARA DAR PARECER AO PROJETO DE LEI N°

4.591, DE 1994, E SEUS j\PENSADOS, QUE
DISPÕEM SOBRE A POLITICA NACIONAL DE

DROGAS E DÃO OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

PFIJPTB
Titulares

Presidente: Laire Rosado (pMDB)
1° Vice-Presidente: Elias Murad (PSDB)
2° Vice-Presidente: Remi Trinta (PMDB)
3° Vice-Presidente: Alexandre Ceranto (PfL)
Relator: Ursicino Queiroz (PfL)

Ezídio Pinheiro
João Leão

Jorge Anders
Saulo Queiroz

Edinho Araujo
João Natal

Jorge Wilson
José Priante

Nicias Ribeiro
Wagner Rossi

Aroldo Cedraz
Jaime Fernandes

Luiz Braga
Philemon Rodrigues

Salomão Cruz
José Tude

Ursieino Queiroz

PSDB

PMDB

COMISSÃO ESPECIAL
DESTINADA A, NO PRAZO DE 40 (QUARENTA)
SESSÕES, PROFERIRPAREClj;RA PROPOSTA
DE EMENDA A CONSTITUIÇAO N°_1SS-A, DE

1993, QUE"ALTERA A REDAÇAO DO
PARAGRAFO 1° DO ARTIGO 53 DA

CONSTITUIÇÃO FEDERAL"
(IMUNIDADE PARLAMENTAR)

Proposição: PEC-015Si93 Autora: Cidinha Campos

Presidente: Vicente Cascione (PTB)
1° Vice-Presidente: Aloysio Nunes Ferreira (PMDB)
2° Vice-Presidente: Vicente Anuda (PSDB)
3° Vice-Presidente: Prisco Viana (PPR)
Relator: IbrahimAbi-Ackel (PPR)

Titulares Suplentes
PFIJPTB

Aloysio Nunes Ferreira
Gilvan Freire
Ivandro Cunha Lima
José Luiz Clerot
Luiz Fernando
Udson Bandeira

Danilo de Castro
Régis de Oliveira
Roberto Araújo
Vicente Anuda

Adauto Pereira
Antonio Geraldo
JairoAzi
Theodorico Ferraço
Severino Cavalcanti
Vicente Cascione
Wilson Cunha

Suplentes

Antonio Geraldo
Arolde de Oliveira

Benedito de Lira
Beti.nho Rosado
Eliseu Resende

João Iensen
Philemon Rodrigues

Andre Puecinelli
Luiz Fernando
Nicias Ribeiro

3 Vaga (s)

B.Sá
Eduardo Barbosa

Eduardo Mascarenhas
Jovair Arantes

Autor: Senado Federal

PSDB

PMDB

Proposição: PL - 4591J94

Edinho Araújo
Euler Riberiro
Laire Rosado
Remi Trinta
Wagner Rossi
Zaire Rezende

Elias Murad
Sebastião Madeira
Tuga Angerami
Vanessa Felippe

Alexandre Ceranto
Femando Gonçalves
Luiz Moreira
Maluly Netto
Paulo Cordeiro
Pedro Correa
Ursieino Queiroz

Antonio Jorge
Wagner Salustiano
Maria Valadão

Eduardo Jorge
Esther Grossi
Marta Suplicy

Laura Carneiro
Valdenor Guedes

Antonio Joaquim
Euripedes Miranda

Roland Lavigne

Fernando Gabeira (PV)

PPR

PT

PP

PDT

PLIPSD/PSC

PSBJPMN

Carlos Airton
Felipe Mendes
Rogério Silva

Arlindo Chinaglia
Gilney Viana

Humberto Costa

Carlos Camurça
.Valdomiro Meger

2 Vagas

José Egydio

Raquel Capiberibe

PPR

Gerson Peres
Ibrahim Abi-Ackel
Prisco Viana

PT
Domingos Dutra
Hélio Bicudo
Marcelo Deda

PP

Costa Ferreira
Dolores Nunes

PDT

Cidinha Campos
Silvio Abreu

PL/PSD/PSC

Francisco Rodrigues

PSBJPMN
BetoLelis

Adylson Motta
Roberto Balestra

Welson Gasparini

Fernando Ferro
José Machado
Pedro Wilson

Mário de Oliveira
Talvane Albuquerque

Magno Bacelar
RenanKurtz

Paulo de Velasco

Adelson Salvador

Lindberg Farias

Secretario:
Local:
Telefone:

PCdoB

1 Vagas
PCdoB

Aldo Arantes Haroldo Lima

Secretária: Angela Mancuso
Local: Servo Com. Especiais- Anexon-Sala 120-B- Ala Nova
Telefones: 318-687417052



Wilson Braga
Giovanni Queiroz Secretário (a): José Maria Aguiar Castro

Local: Servo Com. Esp. Anexo II- Salas 131-C- Ala Nova
Pedro Canedo Telefone: 318-7066

Alcione Athayde Expedito Júnior
Talvane Albuquerque

Arlindo Chinaglia José Linhares
José Fritsch

Marta Suplicy

Antônio Jorge
Enivaldo Ribeiro

Fausto Martello Ivan Valente
Pedro Wilson

Ubaldino Júnior

PSBJPMN

Suplentes
PFIJPTB

Carlos Alberto
Marilu Guimarães

Osvaldo Coelho
Paulo Heslander

PMDB

Símara Ellery
2 Vagas

PSDB
Cipriano Correia
Franco Montoro

PPR
Augusto Nardes

Welson Gasparini

PT
Esther Grossi
Gilney Viana

PP

Laura Carneiro

PDT

Marcia Cibilis Viana

PLlPSDIPSC

Luiz Buaiz

PSBlPMN
Ubaldinho JúniorGervásio Oliveira

Alexandre Cardoso

Presidente: Ivandro Cunha Lima (pMDB)
1° Vice-Presidente: Mauncio Requião (pMDB)
2° Vice-Presidente: Feu Rosa (PSDB)
3° Vice-Presidente: Pedro Wilson (P1)
Relator: Raul Belém (PFL)

José Jorge
Osvaldo Biolchi
Paulo Lima
Raul Belém

Ivandro Cunha Lima
Lidia Quinan
Mauócio Requião

Titulares

Nelson Marchezan
Paulo Bauer

FeuRosa
Ubiratan Aguiar

Severiano Alves

PCdoB
Agnelo Queiroz Jandira Feghali

Secretária: Marlene Nassif
Local: Servo Com. Especiais - Anexon- Sala 120-B - Ala Nova
Telefones: 318-70671706617052

COl\fiSSÃO ESPECIAL
DESTINADA A, NO~ODE 40 SESSÕES,

PROfERIRPARECE~APROPOSTA DE EMEN
DA A CONSTITUIÇAO N° 182-A, DE 1994, QUE
p~A ADMISSÃO DE PROFESSORES,
TECNICOS E CIENTISTAS ESTRANGEIROS

PELAS "t~RSIDADESBRASILEIRAS
E CONCEDE AUTONOMIA ÀS INSTITUIÇÕES
DE PESQUISA CIENTÍFICA E TECNOLóGICA

Proposição: PEC-0182194 Autor: Sérgio Arouca e
Outros

Suplentes

Anibal Gomes
Elcione Barbalho

Rita Camata
3 Vagas

B.Sá
Pimentel Gomes
Roberto Araújo

Sebastião Madeira

Alexandre Ceranto
Duílio Pisaneschi

Fátima Pelaes
José Coimbra
Luiz Moreira
Maluly Netto
Pedro Corrêa

Autores: Eduardo Jorge
e Waldir Pires

Titulares

COl\fiSSÃO ESPECIAL
D~TINADAA PROFERIRPARECER À

PROPOSTA DE El'tiENDA À CONSTITUIÇÃO
N° 169, DE 1993, QUE"ALTE....~<\O INCISO IV

DO ARTIGO 167 E O ARTIGO 198 DA
CONSTITUICÃO FEDERAL,

E PREVÊ RECURSÚS ORÇAMENT'.ÁmCS
A NÍVEL DA uNIÃo, ESTADOS E MUNICÍPIOS
PARA l\fANUTENCÃO DO SISTEMA ÚNICO DE

SAUDE, COM Ú FINANCIAMENTO DAS
REDES PÚBUCAS FILANTRÓPICAS

E CONVENIADAS"

Proposição: PEC-0169J93

PFUPTB

Ayres da Cunha
Carlos Magno
Fernando Gonçalves
Jair Soares
JairoAzi
Roberto Jefferson
Ursicino Queiroz

PMDB

Armando Abílio
Confúcio Moura
Darcisio Perondi
Fernando Gomes
José Pinotti
Saraiva Felipe

PSDB

Carlos Mosconi
Ceci Cunha
Jovair Arantes
Osmânio Pereira

PPR

Adylson Motta
Moacyr Andrade
Sérgio Arouca (PPS)

PT
Eduardo Jorge
Humberto Costa
José Augusto

PP

Jofran Frejat
José Linhares

PDT

SerafIm Venzon
Vicente André Gomes

PLlPSDIPSC
Luiz 'Buaiz



COMISSÃO ESPECIAL

DESTINADA A, NO PRAZO DE 40 {QUARENTA)
SESSÕES, PRQFERIR. PARECER A PROPOSTA
DE·EMENDA A CONSTITUIÇÃO N° 46, DE 1991,

QUE "INTRODUZ MODIFICAÇÕES NA
ESTRUTURA POliCIAL"

COMISSÃO ESPECIAL

DESTINADA A, NO PRAZO DE 40 {QUARENTA)
SESSÕES, PROl'ERIR PARECER A PROPOSTA

DE EMENDA A CONSTITUIÇÃO N° 96·A DE
1992, QUE INTRODUZ MODIFICAÇÕES NA

ESTRUTURA DO PODERJUDICÍÁRIO.

Presidente: Deputado Augusto Viveiros
1° Vice-Presidente: Deputado José Rezende
2° Vice-Presidente: Deputado lldemar Kussler
3° Vice-Presidente: Deputado Fausto Martello
Relator: Deputado Hélio Rosas

Titulares Suplentes

PFlJPTB

Abelardo Lupion Davi Alves Silva
Augusto Viveiros Efraim Morais
Carlos Magno José Borba
José Rezende José Rocha
Lael Varella Maluly Netto
Theodorico Ferraço Murilo Pinheiro
1 Vagas Paulo Heslander

PMDB

Euler Ribeiro Aloysio Nunes Ferreira
Freire Júnior Ivo Mainardi
Hélio Rosas Pinheiro Landim
Noel de Oliveira 3 Vagas
Sandro Mabel
1 Vaga (s)

PSDB

FeuRosa Herculano Anghinetti
lldemar Kussler Mário Negromonte
Régis de Oliveira Nélson Otoch
Sylvio Lopes Sebastião Madeira

PPR

Fausto Martello Jarbas Lima
Jair Bolsonaro Júlio Redecker
Welson Gasparini Rogério Silva

Pf
Hélio Bicudo Domingos Dutra
José Fortunati Marta Suplicy
Nilmário Miranda Milton Mendes

PP

Laprovita Vieira Alcione Athayde
Valdomiro Meger Marcos Medrado

PDT

EUiípedes Miranda Magno Bacelar
Wilson Velasco José Egydio

PSBJPMN
Gonzaga Patriota Adelson Salvador

PCdoB

Ricardo Gomyde Lindberg Farias

Secretária: Ângela Mancuso
SelViço de Comissões Especiais: Anexon- Salas 131-Cl135-C-
Ala Nova
Telefones: 318-7066/706717052

pfoposição: PEC-46f91 Autor: Dep. Hélio Bicudo Proposição: PEC-~2 Autor: Hélio Bicudo e Outros

Presidente: Wagner Rossi (pMDB)
1° Vice-Presidente: Roberto Valadão (pMDB)
2° Vice-Presidente: Régis de Oliveira (PFL)
3° Vice-Presidente: Jarbas Lima (PPR)
Relator: Jairo Carneiro (PFL)

Titulares Suplentes
PFIJPTB

Bonifácio de Andrada Antônio dos Santos
Cláudio Cajado Átila Lins
Corauci Sobrinho Benedito de Lira
Jair Siqueira João Iensen
Jairo Carneiro Leur Lomanto
Mauricio Najar Paes Landim
Vicente Cascione Philemon Rodrigues

PMDB
AryKara Elias Abrahão
Gilvan Freire Luiz Fernando (PSDB)
José Luiz Clerot Marcos Lima
José Thomaz Nonô 3 Vagas
Roberto Valadão
Wagner Rossi

PSDB

Almino Mfonso Ayrton Xerez
lldemar Kussler Danilo de Castro
Régis de Oliveira (PFL) Eduardo Mascarenhas
Zulaiê Cobra Vicente Anuda

PPR
Ibrahim Abi-Ackel Nelson MarcheZan
Jarbas Lima Ricardo Izar
Prisco Viana Roberto Balestra

Pf
Luiz Mainardi José Genoíno
Marcelo Deda Nedson Micheletí
Milton Mendes Pedro Wilson

PP
Costa Ferreira Marconi PerilIo
Edson Queiroz ' Renato Johnsson

PDT
Enio Bacci .Coriolano Sales
Silvio Abreu Matheus Scbmidt

PlJPSDIPSC
De Velasco Francisco Rodrigues

PSBJPMN
José Carlos Sabóia Gonzaga Patriota

PCdoB

Aldo Arantes Haroldo Lima

Secretária: Marrene Nassif
Local: AnexoU-Salas 131-C/135-C-AlaNova
Telefones: 318-70671706617052



Presidente: JairS~s (PFL)
1° Vice-Presidente: Fátima Pelaes (PFL)
2° Vice-Presidente: Pimentel Gomes (PSDB)
3° Vice-Presidente: Prisco Viana (PPR)
Relator: EulerRibeiro (PMDB)

Proposição: PEC-0133J92 Autor: Nicias Ribeiro
Presidente: Antônio Brasil (pMDB)
1° Vice-Presidente: Jair Bolsonaro (PPR)
2° Vice-Presidente: Robério Araújo (PSDB)
3° Vice-Presidente: Domingos Dutra (P1)
Relator: Salomão Cruz (PFL)

COMISSÃO ESPECIAL
DESTINADA A, NO PRAZO DE 40 (QUARENTA)
SESSÕES, Pl\OFERIR PARECERÁ PROPOSTA

DE EMENDA A CONSTlTUIÇÃQ N° 133, DE 1992,
QUE"ACRESCENTA PARAGRAFO AO

ARTIGO 231 DA CONSTITUIÇÃO FJPlERAL"
(DEMARCAÇÃO DAS TERRAs INDIGENAS)

Raquel Capiberibe Gervásio Oliveira

Secretária: Edla Calheiros
Local: Serv. Especiais - Anexo II- Sala 120-B - Ala Nova
Telefones: 318-706617067

COMISSÃO ESPECIAL
DESTINADA A APRECIARA PROPOSTA DE

EMENDA Á CONSTITUIÇÃO N° 33-A, DE1995,
QUE "MODIFICA () SISTEMA DE

PREVIDtNCIA SOCIAL, ESTABELECE
NORMAS DE TRANSIÇÃO E DÁ OUTRAS

PRovm:ftNCIAS li •

Proposição: PEC-33J95 Autor: Poder Executivo

Titulares Suplentes
PFLIPTB

Augusto Viveiros Álvaro Gaudêncio Neto
Cesar Bandeira Duílio Pisaneschi
Fátima Pelaes Fernando Gonçalves
Jair Siqueira José Carlos Vieira
Jair Soares Manoel Castro
Roberto Jefferson Roberto Fontes
Vicente Cascione Vic Pires Franco

PMDB
Euler Rineiro Darcisio Perondi
José Aldemir Henrique Eduardo Alves
Lidia Quinan Mauri Sérgio
Marisa Serrano Olavo Calheiros
Remi Trinta 2 Vagas
Rita Camata

PSDB
Antônio Kandir Carlos Mosconi
EduaIdo Mascarenhas Arnaldo Madeira
Marcia Marinho FeuRosa
Pimentel Gomes Osmânio Pereira

PPR
Arnaldo Faria de Sá Célia Mendes
Mario Cavallazzi 2 Vagas
Prisco Viana

PT
EduaIdo Jorge Arlindo Chinaglia
Jair Meneguelli Humberto Costa
José Augusto Paulo Paim

PP
Laprovita Vieira Pedro Valadares
Renato Johnsson Valdenor Guedes

PDT
Wilson Campos Silvio Abreu
Euripides Miranda Cidinha Campos

PIJPSDIPSC

Luiz Buaiz Pedro Canedo

PSBJPMN
Alexandre Cardoso Ubaldino Júnior

PCdoB
Jandira Feghali Agnelo Queiroz

Secretário: Brunilde Liviero Carvalho de Moraes
Local: Serv. Com. Es1'.: Anexo ll-Sala 120-B - Ala Nova
Telefones: 318-706617067nOS2

COMISSÃO ESPECIAL

DESTINADA A, NO PRAZO DE 40 {QUARENTA)
SESSÕES, PROFERIR PARECER A PROPOSTA
DE EMENDA Á CONSTITUIÇÃO N° 163-A, DE

1995, QUE "ALTERA OS ARTS. 71 E 72 DO ATO
DAS DISPOSIÇÕES CONSTITUCIONAIS TRAN

SITÓRIAS, INTRODUZIDAS PELA EMENDA
CONSTITUCIONAL DE REVISÃO N° 1, DE 1994

(FUNDO SOCIAL DE EMERGtNCIA)".
Proposição: PEC-163J95 Autor: P~derExecutivo
Presidente: Pedro Novais (pMDB)
1° Vice-Presidente: Paulo Ritzel (pMDB)
2° Vice-Presidente: Má.Icio Fortes (PSDB)
3° Vice-Presidente: Anivaldo Vale (PPR)
Relator: Ney Lopes (PFL)

Expedito Júnior

Ivan Valente
Marta Suplicy

Luiz Fernando
Olávio Rocha

Udson Bandeira

Suplentes

Carlos Camurça

Átila Lins
Hilário Coimbra
Munlo Pinheiro

Giovanni Queiroz

João Maia
Sebastião Madeira

Benedito Guimarães
Luciano Castro

PPR

PP

PT

PDT

PSDB

PMDB

PFIJPTB

PSBJPMN

PL/PSD/PSC
Antônio Joaquim

Valdenor Guedes

Carlos Airton
Jair Bolsonaro

Titulares

Alceste Almeida
Carlos da Carbrás
Vic Pires Franco

Domingos Dutra
Gilney Viana

Antônio Brasil
Confócio Moura
João Thomé Mestrinho

Elton Rohnelt

'fuga Angerami
Robério Araújo



PCdoB
Inácio Arruda Sérgio Miranda

I
Secretário (a): Rejane S. Marques
Local: Selv. Com. Esp.: $lexon- Salas 1311135C- Ala Nova
Telefones: 318-70611706517052

COMISSÃO ESPECIAL
DESTINADA A PROFERIR PARECER À PRO

POSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇ!O nO 188
A, DE 1994, QUE "ACRESCENTA PARÁGRAFOS

6° E ']O AO ARTIGO 8" DO ATO DAS
DISPO

Ó
SIÇÕES CONSTITUCIONAIS

TRANSIT RIAS, DISPONDO SOBRE ANISTIA
QUANTO PUNIÇÕES APLICADAS, ATRAVÉS

DE ATOS DE EXCEÇÃO, A SERVIDORES
MILITARES"•

NanSouza
Silvemani Santos Eujácio Simões

Sylvio Lopes
Filmo de Castro Tuga Angerami

João Leão
Robério Axmíjo

Yeda Crosius Augusto Nardes
Jair Bolsonaro

Proposição: PEC·l88/94

Expedito Júnior

Jonival Lucas
José Mendonça Bezerra

Ricardo Barros
Theodorico Ferraço

PMDB
Elcione Barbalho

Rita Camata
1 Vagas

PSDB
Domingos Leonelli

Roberto Brant

PPR
Anivaldo Vale

Arnaldo Faria de Sá

PT
Inácio Arruda (PCdoB)

Pedro Wilson

PP
Renato Johnsson

PDT
Silvio Abreu

PIlPSDIPSC

Eurlpedes Miranda

Gilney Viana
José Pimentel

Darci Coelho
Francisco Diógenes
Paes Landim
Paulo Heslander

AryKara
João Thomé Mestrinho
Roberto Valadão

Marcos Medrado

Presidente: Ary Kara (pMDB)
1° Vice-Presidente: Roberto Valadão (pMDB)
2° Vice-Presidente: Tuga Angerami (PSDB)
3° Vice-Presidente: Augusto Nardes (PPR)
Relatar: Darci Coelho (PFL)

Titulares Suplentes
PFUPTB

Deputados

Coordenador: Deputado Carlos Alberto (PFURN)
Relator: Deputado Ivo Mainardi (pMDBIRS)

Albérico Cordeiro (PTBIAL)
Márcio Fortes (PSDBIRJ)
Ivo Mainardi (PMDBIRS)
Carlos Alberto (PFURN)
Cunha Bueno (pPR/SP)
Paulo Delgado (PTIMG)
Aroldo Cedraz (PFUBA)
Serviço de Comissões Especiais: Anexo II - Salas 131C/135C
-Ala Nova
Secretário: José Maria Aguiar de Castro
Telefone (ramais): 706Sn061

PSBJPMN
Ubaldino Júnior Raquel Capiberibe

Secretário: Silvio Sousa da Silva
Local: Servo Com. Esp. Anexon- Salas 131C1135C - Ala Nova
Telefones: 318-70611706517052

COMISSÃO EXTERNA
DESTINADA A FAZER LEVANTAMENTO DAS

OBRAS INACABADAS DO GOVERNO FEDERAL.

Alzira Ewerton
2 Vagas

João Fassatella
José Machado

Sandra Starling

Expedito Júnior

Sérgio Guerra

AirtonDipp
Fernando Lopes

Suplentes

Augusto Viveiros
Efraim Morais

Heráclito Fortes
Hugo Lagranha

José Borba
Paulo Lima

Vilmar Rocha

Anibal Gomes
Hélio Rosas

Hermes Parcianello
Ricardo Rique

2 Vagas

Autor: Zaire Rezende

PDT

PP

PT

PPR

PSDB

PMDB

PFUPTB

PSBJPMN

.PIlPSDIPSC

Eujácio Simões

Adroaldo Streck
Antonio Kandir
Mareio Fortes
Roberto Brant

Albérico Filho
Fernando Diniz
Gonzaga Mota
Antonio do Valle
Paulo Ritzel
Pedro Novais

Anivaldo Vale
Rogério Silva
Wagner Salustiano

Alexandre Cardoso

Titulares

Fernando Zuppo
RenanKurtz

Antonio dos Santos
Benedito de Lira
Jaime Martins
José Coimbra
José Jorge
Ney Lopes
Rodrigues Palma

Padre Roque
Paulo Bernardo
TeIma de Souza

Francisco Silva
Talvane Albuquerque



DESTINADA A ACOMPANHAR OS PROCEDI
MENTOS RELATIVOS ADEMARCAÇÃO DAS

TERRAS INDÍGENAS E AS QUESTÕES
DECORRENTES DESTEPROCESSO.

Coordenador: DepItado Sarney Fifuo

BLOCO PFL/PTB
SarneyFifuo
SalomãoCroz

PMDB
Silas Bmsileiro

PPR
Benedito G11ÍJl1arlies

Carlos Airton

PSDB
Marinha Raupp

PT
Gilney Viana

PP
NanSouza

Secretária: Edla Bispo
Serviço de Comissões Especiais: Anexo n- Sala 13-C - Ala
Nova
Telefones: 318-706617067n052



" -CODIGO DE PROTEÇAO E
DEFESA DO CONSUMIDOR

- Lei n° 8.078, de 11 de setembro de 1990 - Dispõe sobre a proteção do
consumidor e dá outras providências

- Dispositivos vetados e razões dos vetos
- Legislação correlata
- índice temático

Á venda na Subsecretaria de
Edições Técnicas - Senado Federal,
Anexo I, 22° andar - Praça dos Três
Poderes, CEP 70160 - BrasOia, DF 
Telefones 311-3578 e 311-3579.

Os pedidos a serem atendidos através da ECT deverão ser acrescidos de 50% (cinqüenta
porcento) de seuvalor para a coberturadas respectivas despesas postais e acompanhados
de cheque nominal à Subsecretaria de Edições Técnicas do Senado Federal ou de vale
postal remetido à Agência ECT do Senado CGA 470775.



Subsecretaria de Edições Técnicas do Senado Federal

COMPACT DISK

CD/ROM

- Normas jurídicas de hierarquia superior (leis, decretos, decretos-Ieis etc.) com base no Banco de
Dados "NJUT - Normas Jurídicas", de forma referencial contendo texto integral da Constituição,
disponível no Sistema de Informação do Congresso Nacional- SICON, do Prodasen.

- O acervo inclui, além de 3.988 documentos anteriores a 1946, dados informativos da legislação
posterior àquele ano provenientes das seguin1es fontes:

- Diário Oficial da União (a partir de 1808)

- Diário OFiciai da União (acervo micrográfico do. período 1930/1954)

- Diário do Congresso I - Câmara (a partir de 1888)

- Diário do Congresso" - Senado (a partir de 1888)

- Diário da Justiça (a partir de 1925)

- Trimestralmente será editada uma nova versão do CD-ROM NJUT com dados atualizados.

- O pedido deverá ser acompanhado de cheque nominal à Subsecretaria de Edições Técnicas ou
vale postal remetido à;agência APT Senado.

Valor unitârio: R$ 65,00
Despesas postais: R$ 5,00



SUBS~CRETARIA DE EDIÇÕES TÉCNICAS
DO SENADO FEDERAL

FONTES DE INFORMAÇÕES SOBRE
A ASSEMBLÉIA NACIONAL CONSTITUINTE

Descrição dos acervos da Assembléia Nacional Constituinte de 1987.

GUIA DAS ELEIÇÕES DE 94

Edição comentada da legislação.eleitoral.

LEGISLAÇÃO ELEITORAL E PARTIDÁRIA

Edição de textos legais, atualizados.

Os pedidos à
Subsecretaria de Edições Técnicas - Senado Federal
Praça dos Três Poderes, Anexo I, 22° andar - 70165-900 - Brasília - DF
Telefones: (061) 311-3578, 3579 e 3589 - Fax: (061) 311-4258 e
321-7333 - Telex: (061) 1357

Central de venda direta ao usuário:
Via N-2, Unidade de Apoio 1 (fundos do CEGRAF, pelo estacionamento à
esquerda)



~ "
DIARIO DA CAMARA DOS DEPUTADOS

PREÇO DE ASSINATURA

SEMESTRAL

Assinatura si o porte R$31,00

Porte do Correio R$ 60,00

Assinatura c/porte R$ 91,00 (cada)

Valor do número avulso R$ 0,30

Os pedidos devem seracompanhados de cheque pagável emBrasília, Nota de Empenho ou OrdemdePagamento
pela Caixa Econômica Federal-Agência 1386 - PAB·CEGRAF, conta corrente nO 920001·2l'!ou pelo Banco do Brasil
- Agência 0452-9 - CENTRAL, conta corrente nO 5556020414, a favor do

,
CENTRO GRAFICO DO SENADO FEDERAL

Praça dos Três Poderes - Brasília - DF
CEP: 70160-900

Maiores infonnações pelos Telefones (061) 311-3738 e 311·3728 na Supervisão de Assinaturas e Distribuição de
Publicações - Coordenação de Atendimento ao Usuario.



EDIÇÃO DE HOJE: 288 PÁGINAS


